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Prefácio

Este é, infelizmente, o último Relatório do Desenvolvimento Humano para o qual escreverei o 

prefácio, dado que cesso funções como Administrador do Programa das Nações Unidas para 

o Desenvolvimento (PNUD) em Agosto. Quando cheguei ao PNUD, em 1999, disse que o 

Relatório do Desenvolvimento Humano era a jóia da coroa das acções levadas a cabo a nível 

mundial, quer intelectualmente, quer como meio de promoção da Organização. Seis anos e seis 

Relatórios depois, posso afirmar com algum orgulho que o seu brilho só tem aumentado.

Assente em fortes bases criadas durante a primeira 
década do Relatório, os sucessivos Relatórios do De-
senvolvimento Humano introduziram e aprofunda-
ram o conceito de desenvolvimento humano e foram 
ganhando cada vez mais força. Desde examinar o 
melhor modo de fazer funcionar as novas tecnolo-
gias, tanto para os povos mais ricos, como para os 
mais pobres, até destacar a importância fundamen-
tal do reforço dos direitos humanos e do aprofunda-
mento da democracia para proteger e dar poder aos 
mais vulneráveis, o Relatório do Desenvolvimento 
Humano alargou firmemente as fronteiras intelec-
tuais do desenvolvimento humano no novo milénio. 
Este salto tem-se reflectido cada vez mais na prática 
do desenvolvimento, através do trabalho crescente 
do PNUD e dos seus muitos parceiros no terreno 
em todas essas áreas críticas. 

Em suma, como voz firmemente independente 
e eloquente que, embora patrocinada pelo PNUD, 
não reflecte necessariamente a política da ONU ou 
do PNUD, os Relatórios do Desenvolvimento Hu-
mano foram ganhando, ao longo dos anos, uma bem 
merecida reputação de excelência, a nível mundial. 
Têm desempenhado, ao mesmo tempo, um papel 
indispensável de catalisadores ao ajudar a enquadrar 
e formular respostas concretas para os debates fun-
damentais da política de desenvolvimento do nosso 
tempo. Hoje, como o presente Relatório torna claro, 
o maior desafio que a comunidade do desenvolvi-
mento – e, provavelmente, o mundo – enfrenta é 
o desafio de cumprir os Objectivos de Desenvolvi-

mento do Milénio até 2015, data estabelecida como 
meta. 

O Relatório do Desenvolvimento Humano 2003, 
recorrendo em grande medida ao trabalho inicial do 
Projecto do Milénio das Nações Unidas, apoiado 
pelo PNUD, traçou um primeiro plano de acção 
pormenorizado sobre o modo como cada Objectivo 
pode ser atingido. Mas, por mais significativo que 
tenha sido o progresso feito em muitos países e em 
relação aos vários Objectivos, globalmente, ainda 
está aquém do que é necessário fazer. No princípio 
deste ano, a própria análise do Secretário-Geral das 
Nações Unidas, cinco anos depois da Declaração do 
Milénio, concentrando-se exaustivamente no relató-
rio final do Projecto do Milénio e com base no con-
senso de Monterrey, de 2002, delineou uma vasta 
agenda sobre o modo como o alvo pode ser atingido. 
A pedra angular desse pacto histórico é o compro-
misso dos países em desenvolvimento assumirem a 
principal responsabilidade pelo seu próprio desen-
volvimento, com os países desenvolvidos a garanti-
rem que estratégias de desenvolvimento nacionais, 
transparentes, credíveis e adequadamente custeadas 
recebam todo o apoio necessário para alcançar os 
Objectivos de Desenvolvimento do Milénio.

Mas, como defende persuasivamente este Rela-
tório, essa agenda não poderá ter o êxito desejado se, 
na próxima década, não se ultrapassarem decidida-
mente três grandes estrangulamentos que hoje re-
tardam o progresso, num ritmo e escala necessários 
durante a próxima década, em três grandes áreas: 
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A análise e as recomendações políticas deste Relatório não reflectem, necessariamente, as opiniões do Programa das 

Nações Unidas para o Desenvolvimento, do seu Conselho Executivo, ou dos seus Estados membros. O Relatório é uma 

publicação independente comissionada pelo PNUD. É o fruto de um esforço de colaboração de uma equipa de consultores 

e conselheiros eminentes e da equipa do Relatório do Desenvolvimento Humano. Kevin Watkins, Director do Gabinete do 

Relatório do Desenvolvimento Humano, conduziu este trabalho.

ajuda, comércio e conflito. Em cada uma destas áreas 
críticas, este Relatório lança um novo olhar sobre os 
factos e faz uma análise interessante e abrangente 
sobre o que deve ser feito – e ser feito já. 2005 será 
lembrado como um ano de opções, em que os líderes 
mundiais terão a oportunidade, na próxima Cimeira 
de Setembro da ONU, de transformar as promessas 
em acções concretas para ajudar a erradicar a pobreza 
extrema do nosso mundo. É uma oportunidade que 
não podemos dar-nos ao luxo de desperdiçar, se qui-
sermos legar um mundo mais seguro e mais justo aos 
nossos filhos e às futuras gerações. 

Terminando este prefácio, quero dizer que, ao 
mesmo tempo que este é o meu último Relatório en-
quanto Administrador, ele é também o primeiro a 
ser escrito sob a liderança de Kevin Watkins, como 
Director do Gabinete do Relatório do Desenvolvi-
mento Humano. A força e a profundidade da sua 
análise não deixam dúvidas de que o Relatório do 

Desenvolvimento Humano e o legado de desenvol-
vimento humano, que este documento representa e 
de que é um símbolo, não podiam estar em melhores 
mãos. Desejo-lhe, a ele, à sua dedicada equipa e ao 
meu próprio sucessor, Kemal Dervis, o melhor para 
o futuro. 

Mark Malloch Brown
Administrador
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O ano de 2004 terminou com um acontecimento que demonstrou o poder de destruição da 
natureza e o poder de regeneração da compaixão humana. O tsunami que varreu o Oceano 
Índico deixou mais de 300.000 mortos. Milhões de pessoas fi caram sem casa. Dias depois 
do tsunami, uma das piores catástrofes naturais dos últimos anos tinha dado lugar à maior 
acção mundial de assistência internacional, mostrando o que se pode conseguir através 
da solidariedade global quando a comunidade internacional se empenha num grande es-
forço.

O tsunami foi uma tragédia imprevisível, em grande 
medida inevitável e que teve grande visibilidade. Ou-
tras tragédias são monotonamente previsíveis, pron-
tamente evitáveis e menos visíveis. Em cada hora, 
mais de 1.200 crianças morrem longe do olhar dos 
meios de comunicação. É o equivalente a três tsuna-
mis por mês, todos os meses, a atingir os cidadãos 
mais vulneráveis do mundo – as crianças. As causas 
de morte não serão sempre as mesmas, mas a esmaga-
dora maioria pode ser atribuída a uma única patolo-
gia: pobreza. Ao contrário do tsunami, esta patologia 
é evitável. Com a tecnologia, recursos fi nanceiros e o 
saber acumulado de hoje, o mundo tem as condições 
necessárias para ultrapassar a privação extrema. To-
davia, enquanto comunidade internacional, permi-
timos que a pobreza destrua vidas numa escala que 
minimiza o impacte do tsunami.

Há cinco anos, no início do novo milénio, os go-
vernos de todo o mundo uniram-se para fazer uma 
promessa notável às vítimas da pobreza em todo o 
mundo. Reunidos nas Nações Unidas, assinaram a 
Declaração do Milénio – uma promessa solene de 
“libertar os nossos semelhantes, homens, mulhe-
res e crianças, das condições abjectas e desumanas 
da pobreza extrema”. A declaração apresenta uma 
visão arrojada, fi rmada num compromisso parti-
lhado com relação aos direitos humanos universais e 
à justiça social, e apoiada por metas com prazos bem 
defi nidos. Essas metas – os Objectivos de Desenvol-
vimento do Milénio (ODM) – incluem a redução da 

pobreza extrema para metade, diminuição da morta-
lidade de crianças, provisão de educação para todas 
as crianças do mundo, redução das doenças infeccio-
sas e a promoção de uma nova parceria mundial para 
produzir resultados. O prazo para atingir os Objec-
tivos acaba em 2015.

O desenvolvimento humano não se esgota nos 
ODM. Mas os Objectivos dão uma referência crucial 
para medir o progresso no caminho que leva à cria-
ção de uma nova ordem mundial, mais justa, menos 
pobre e menos insegura. Em Setembro de 2005, os 
governos de todo o mundo reunir-se-ão de novo nas 
Nações Unidas para examinar os progressos conse-
guidos desde a assinatura da Declaração do Milénio 
– e traçar um caminho para a década até 2015.

Não são muitos os motivos para celebrações. Re-
gistaram-se alguns progressos importantes do desen-
volvimento humano desde a assinatura da Declara-
ção do Milénio. A pobreza diminuiu e os indicadores 
sociais melhoraram. Os ODM proporcionaram um 
ponto focal para a preocupação internacional, colo-
cando o desenvolvimento e a luta contra a pobreza na 
agenda internacional, de um modo que parecia ini-
maginável há uma década. O ano de 2005 tem sido 
marcado por uma campanha mundial sem prece-
dentes, dedicada a relegar a pobreza para o passado. 
Essa campanha já deixou a sua marca no progresso 
da ajuda e do alívio da dívida durante a Cimeira do 
Grupo das Oito (G-8) principais economias indus-
trializadas. A lição a tirar é a seguinte: argumentos 

Introdução

Cooperação Internacional numa Encruzilhada: 
Ajuda, Comércio e Segurança num Mundo Desigual

Em cada hora,

mais de 1.200 crianças 

morrem longe

do olhar dos meios 

de comunicação
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convincentes, apoiados pela mobilização pública, 
podem mudar o mundo.

Todavia, quando os governos se preparam para a 
cimeira da ONU de 2005, a ficha do relatório global 
sobre o progresso torna a leitura deprimente. A maio-
ria dos países está fora do caminho para a maior parte 
dos ODM. O desenvolvimento humano está a esmo-
recer nalgumas áreas fundamentais e as desigualda-
des já profundas estão a alargar-se. Podemos encon-
trar várias formulações diplomáticas e terminologia 
polida para descrever a divergência entre o progresso 
no desenvolvimento humano e a ambição plasmada 
na Declaração do Milénio. Nenhuma delas deveria 
poder obscurecer uma verdade simples: a promessa 
aos pobres do mundo está a ser quebrada.

Este ano de 2005 marca uma encruzilhada. Os 
governos de todo o mundo enfrentam uma escolha. 
Uma opção é aproveitar o momento e fazer de 2005 
o início de uma “década para o desenvolvimento”. 
Se as políticas e os investimentos necessários para 
atingir os ODM forem disponibilizados hoje, ainda 
há tempo para cumprir as promessas da Declaração 
do Milénio. Mas o tempo está a passar. A cimeira 
da ONU dá uma oportunidade crítica para adoptar 
os planos de acção corajosos necessários, não só para 
voltar ao caminho dos objectivos de 2015, mas tam-
bém para vencer as profundas desigualdades que di-
videm a humanidade e forjar um novo e mais justo 
padrão de globalização.

A outra opção é deixar as coisas como estão e 
fazer de 2005 o ano em que a promessa da Declara-
ção do Milénio é quebrada. Esta é uma escolha que 
fará com que os líderes políticos da geração actual 
sejam lembrados na história como os líderes que dei-
xaram fugir a oportunidade de cumprir os ODM. 
Em vez de produzir acção, a cimeira da ONU poderá 
gerar uma outra ronda de declarações altamente so-
nantes, com os países ricos a oferecerem mais pala-
vras e nenhuma acção. Um resultado destes terá con-
sequências óbvias para os pobres de todo o mundo. 
Mas num mundo de ameaças e oportunidades cada 
vez mais interrelacionadas, também porá em perigo 
a segurança, paz e prosperidade mundiais.

A cimeira de 2005 dá aos governos que assina-
ram a Declaração do Milénio uma oportunidade 
crítica para mostrarem que querem acção – e que 
são capazes de quebrar a rotina. Este é o momento 
de provar que a Declaração do Milénio não é ape-
nas uma promessa no papel, mas um compromisso 

de mudança. A cimeira é o momento para mobili-
zar os recursos do investimento e para desenvolver 
os planos necessários para construir as defesas que 
podem travar o tsunami da pobreza mundial. O que 
é preciso é a vontade política para agir de acordo com 
a visão que os governos expuseram há cinco anos.

O Relatório do Desenvolvimento 
Humano de 2005

Este relatório trata da dimensão do desafio que o 
mundo enfrenta no início da contagem decrescente 
de 10 anos até 2015. O seu enfoque é sobre o que os 
governos dos países ricos podem fazer para manter a 
sua parte do negócio da parceria global. Isso não im-
plica que os países em desenvolvimento não tenham 
responsabilidade. Pelo contrário, têm a principal res-
ponsabilidade. Nenhum montante de cooperação 
internacional pode compensar as acções de governos 
que falham na prioridade ao desenvolvimento hu-
mano, no respeito aos direitos humanos, no ataque 
à desigualdade e na erradicação da corrupção. Mas 
sem um compromisso renovado com a cooperação, 
apoiada na acção prática, os ODM não serão atingi-
dos – e a Declaração do Milénio será lembrada na his-
tória apenas como um conjunto de promessas vazias.

Focamos três pilares da cooperação, cada um 
com uma necessidade urgente de renovação. O pri-
meiro pilar é a ajuda ao desenvolvimento. A ajuda 
internacional é um investimento fundamental no 
desenvolvimento humano. Os retornos desse inves-
timento podem ser medidos em termos do potencial 
humano libertado através da prevenção de doenças 
e mortes evitáveis, provisão de educação para todas 
as crianças, superação das desigualdades de género e 
da criação das condições para o crescimento econó-
mico sustentado. A ajuda ao desenvolvimento sofre 
de dois problemas: subfinanciamento crónico e má 
qualidade. Tem havido melhorias em ambas as fren-
tes, mas continua a haver muito que fazer para fechar 
os hiatos de financiamento dos ODM e melhorar o 
valor do dinheiro.

O segundo pilar é o comércio internacional. Nas 
condições correctas, o comércio pode ser um forte 
catalizador do desenvolvimento humano. As con-
versações da “Ronda de Desenvolvimento” de Doha 
da Organização Mundial do Comércio (OMC), 
lançadas em 2001, deram aos governos dos países 
ricos uma oportunidade para criar essas condições. 

Este é o momento de provar 

que a Declaração do Milénio 

não é apenas uma promessa 

no papel, mas um 

compromisso de mudança
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Quatro anos depois, não foi alcançado nada de subs-
tancial. As políticas comerciais dos países ricos con-
tinuam a negar aos países pobres e às pessoas pobres 
uma parcela justa da prosperidade global – e elas 
opõem-se à Declaração do Milénio. Mais do que a 
ajuda, o comércio tem o potencial para aumentar 
a parcela dos países e das pessoas mais pobres do 
mundo na prosperidade global. Limitar esse poten-
cial através de políticas comerciais injustas é incon-
sistente com o compromisso dos ODM. Mais do que 
isso, é injusto e hipócrita.

O terceiro pilar é a segurança. Conflitos vio-
lentos arruínam a vida de centenas de milhões de 
pessoas. São uma fonte de violações sistemáticas dos 
direitos humanos e uma barreira ao progresso no 
sentido dos ODM. A natureza dos conflitos alterou-
-se e emergiram novas ameaças à segurança colectiva. 
Num mundo cada vez mais interligado, as ameaças 
colocadas pelo fracasso na prevenção de conflitos, ou 
no aproveitamento das oportunidades de paz, atra-
vessam inevitavelmente as fronteiras nacionais. Uma 
cooperação internacional mais eficaz podia ajudar a 
eliminar a barreira ao progresso dos ODM criada 
pelos conflitos violentos, produzindo as condições 
para o desenvolvimento humano acelerado e a ver-
dadeira segurança.

A renovação deve acontecer simultaneamente 
em cada pilar da cooperação internacional. O fra-
casso em qualquer uma das áreas minará as bases do 
progresso futuro. Regras mais eficazes no comércio 
internacional contarão pouco em países onde um 
conflito violento bloqueia as oportunidades de parti-
cipar no comércio. Maior ajuda sem regras comerciais 
mais justas dará resultados abaixo do óptimo. E sem 
as perspectivas de melhoria do bem-estar humano e 
de redução da pobreza que podem ser dadas através 
da ajuda e do comércio, a paz continuará a ser frágil.

O estado do desenvolvimento humano

Há quinze anos, o primeiro Relatório do Desenvolvi-
mento Humano esperava uma década de rápido pro-
gresso. “A década de 1990”, previa com optimismo, 
“está a definir-se como a década do desenvolvimento 
humano, pois raramente tem havido um consenso 
semelhante sobre os objectivos reais das estratégias 
de desenvolvimento.” Hoje, como em 1990, tam-
bém há um consenso sobre o desenvolvimento. Esse 
consenso tem sido expresso com vigor nos relatórios 

do Projecto Milénio da ONU e da Comissão para 
África patrocinada pelo Reino Unido. Infelizmente, 
o consenso ainda tem de dar lugar a acções práticas – 
e há sinais agourentos para a próxima década. Existe 
o perigo eminente de que nos próximos 10 anos, 
tal como nos últimos 15, o progresso em desenvol-
vimento humano seja muito menor do que o que o 
novo consenso promete.

Conseguiu-se muito desde o primeiro Relatório 
do Desenvolvimento Humano. Em média, as pessoas 
dos países em desenvolvimento estão mais saudáveis, 
mais instruídas e menos empobrecidas – e têm mais 
probabilidade de viver numa democracia multipar-
tidária. Desde 1990, a esperança de vida nos países 
em desenvolvimento aumentou 2 anos. Há menos 3 
milhões de óbitos de crianças anualmente e menos 
30 milhões de crianças que não frequentam a escola. 
Mais de 130 milhões de pessoas escaparam à pobreza 
extrema. Estes ganhos de desenvolvimento humano 
não devem ser subestimados.

Nem devem ser exagerados. Em 2003, 18 paí-
ses com uma população conjunta de 460 milhões de 
pessoas tiveram resultados mais baixos no Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH) do que em 1990 
– um recuo sem precedentes. No meio de uma eco-
nomia global cada vez mais próspera, 10,7 milhões 
de crianças por ano não vivem para ver o seu quinto 
aniversário e mais de mil milhões de pessoas sobre-
vivem numa pobreza abjecta, com menos de 1 dólar 
por dia. A pandemia de VIH/SIDA infligiu a maior 
inversão simples de sempre ao desenvolvimento hu-
mano. Em 2003, a pandemia custou 3 milhões de 
vidas e deixou outros 5 milhões de pessoas infecta-
das. Milhões de crianças ficaram órfãs.

A integração global está a forjar uma mais pro-
funda interligação entre países. Em termos económi-
cos, o espaço entre pessoas e países está a diminuir 
rapidamente, na medida em que o comércio, a tec-
nologia e o investimento ligam todos os países numa 
teia de interdependência. Em termos de desenvolvi-
mento humano, o espaço entre países é assinalado 
por profundas e, nalguns casos, crescentes desigual-
dades de rendimento e de possibilidades de vida. Um 
quinto da humanidade vive em países onde muitas 
pessoas nem pensam antes de gastar 2 dólares por 
dia num cappuccino. Outro quinto da humanidade 
sobrevive com menos de 1 dólar por dia e vive em 
países onde as crianças morrem por falta de uma 
simples rede mosquiteira.
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No início do século XXI, vivemos num mundo 
dividido. O tamanho da divisão coloca um desafio 
fundamental à comunidade humana global. Parte 
desse desafio é ética e moral. Como disse Nelson 
Mandela em 2005: “A pobreza maciça e a desigual-
dade obscena são flagelos tão grandes dos nossos 
tempos – tempos em que o mundo se gaba de pro-
gressos extraordinários na ciência, tecnologia, in-
dústria e na acumulação de riqueza – que têm de 
ser colocados ao lado da escravatura e do apartheid 
como males sociais.” Os flagelos gémeos da pobreza 
e da desigualdade podem ser derrotados – mas o pro-
gresso tem sido hesitante e desigual.

Tanto os países ricos como os países pobres 
têm interesse em alterar este panorama. Reduzir o 
abismo de riqueza e de oportunidade que divide a 
comunidade humana não é um jogo de soma zero, 
em que alguém tem de perder para que outros ga-
nhem. Aumentar as oportunidades para que as pes-
soas dos países pobres possam ter uma vida longa e 
saudável, darem aos filhos uma educação adequada 
e escaparem à pobreza, não diminuirá o bem-estar 
das pessoas dos países ricos. Pelo contrário, ajudará 
a construir uma prosperidade partilhada e a refor-
çar a nossa segurança colectiva. No nosso mundo 
interligado, um futuro construído sobre as bases de 
pobreza maciça no meio da abundância é economi-
camente ineficiente, politicamente insustentável e 
moralmente indefensável.

Os hiatos de esperança de vida estão entre as mais 
fundamentais de todas as desigualdades. Hoje, uma 
pessoa que viva na Zâmbia tem menos possibilidades 
de chegar aos 30 anos do que uma pessoa nascida na 
Inglaterra, em 1840 – e o hiato está a alargar-se. O 
VIH/SIDA está no cerne do problema. Na Europa, 
o maior choque demográfico desde a Peste Negra foi 
sofrido pela França durante a Primeira Guerra Mun-
dial. A esperança de vida caiu cerca de 16 anos. Por 
comparação, o Botswana enfrenta uma queda da es-
perança de vida de 31 anos infligida pelo VIH/SIDA. 
Para lá dos custos humanos imediatos, o VIH/SIDA 
está a destruir a infra-estrutura social e económica 
de que depende a recuperação. A doença ainda não 
é curável. Mas milhões de vidas já podiam ter sido 
poupadas se a comunidade internacional não tivesse 
ficado à espera de que uma grave ameaça se tornasse 
numa crise declarada.

Nenhum indicador capta a divergência na opor-
tunidade de desenvolvimento humano mais forte-

mente do que a mortalidade de crianças. As taxas de 
mortalidade entre as crianças de todo o mundo estão 
a diminuir, mas a tendência está a abrandar – e o 
hiato entre países ricos e pobres está a alargar-se. Esta 
é uma área em que o abrandamento das tendências 
custa vidas. Se o progresso da década de 1980 tivesse 
sido sustentado desde 1990, este ano haveria menos 
1,2 milhões de óbitos de crianças. A África Subsa-
riana responde por uma parcela crescente de óbitos 
de crianças: a região representa 20% dos nascimen-
tos em todo o mundo e 44% dos óbitos de crianças. 
Mas o abrandamento do progresso estende-se para 
além da África Subsariana. Algumas das mais visí-
veis “estórias de sucesso” da globalização – incluindo 
a China e a Índia – estão a fracassar na conversão da 
criação de riqueza e aumento de rendimentos numa 
redução mais rápida da mortalidade de crianças. Uma 
desigualdade de desenvolvimento humano profun-
damente enraizada está no coração do problema.

Os debates sobre as tendências na desigualdade 
de rendimentos a nível mundial continuam a inten-
sificar-se. Menos aberta ao debate é a escala simples 
da desigualdade. Os 500 indivíduos mais ricos do 
mundo têm um rendimento conjunto maior do que 
o rendimento das 416 milhões de pessoas mais po-
bres. Para além destes extremos, os 2,5 mil milhões 
de pessoas que vivem com menos de 2 dólares por dia 
– 40% da população mundial – representam 5% do 
rendimento mundial. Os 10% mais ricos, que vivem 
quase todos em países de rendimento elevado, repre-
sentam 54%.

Um corolário óbvio da extrema desigualdade 
mundial é que mesmo modificações modestas na 
distribuição, de cima para baixo, podem ter efeitos 
consideráveis sobre a pobreza. Utilizando uma base 
de dados da distribuição do rendimento mundial, 
estimámos um custo de 300 mil milhões de dóla-
res para ajudar 1.000 milhões de pessoas a viverem 
com menos de 1 dólar por dia acima do limiar de 
pobreza extrema. Essa quantia representa 1,6% do 
rendimento dos 10% mais ricos da população mun-
dial. É claro que este valor descreve uma transferên-
cia estática. Atingir a sustentabilidade da redução 
da pobreza requer processos dinâmicos, através dos 
quais países e pessoas pobres podem produzir a sua 
saída da privação extrema. Mas no nosso mundo ex-
tremamente desigual, uma maior equidade poderia 
fornecer um catalizador poderoso para a redução da 
pobreza e o progresso no sentido dos ODM.
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Quais são as implicações da actual trajectória de 
desenvolvimento humano para os ODM? Tratamos 
esta questão utilizando dados de países para projec-
tar onde estaria o mundo em relação a alguns dos 
principais ODM, em 2015. O retrato não é encora-
jador. Se as tendências actuais se mantiverem, exis-
tirão hiatos enormes entre as metas dos ODM e os 
resultados. Esses hiatos podem ser expressos em es-
tatísticas, mas por detrás das estatísticas estão vidas 
e esperanças de pessoas comuns. Os custos humanos 
nunca podem ser captados só por números. Mas a 
nossa projecção para 2015 dá uma indicação da di-
mensão dos custos. Se os países em desenvolvimento 
continuarem no caminho actual, terão consequên-
cias como as seguintes:
• A meta dos ODM de reduzir a mortalidade de 

crianças não será atingida por uma diferença de 
4,4 milhões de óbitos de crianças, evitáveis, em 
2015 – um número equivalente a três vezes o nú-
mero de crianças com menos de cinco anos em 
Londres, Nova Iorque e Tóquio. Nos próximos 
dez anos, o hiato entre o objectivo e a tendência 
actual ascenderá a mais de 41 milhões de crian-
ças, que morrerão antes do seu quinto aniversá-
rio por causa da mais prontamente curável de 
todas as doenças – pobreza. Este é um resultado 
difícil de compaginar com a promessa da Decla-
ração do Milénio de proteger as crianças de todo 
o mundo.

• O hiato entre a meta dos ODM de reduzir a po-
breza para metade e os resultados projectados 
é equivalente a mais 380 milhões de pessoas a 
viver com menos de 1 dólar por dia em 2015.

• A meta dos ODM de ensino primário universal 
não será atingida nas tendências actuais, com 47 
milhões de crianças ainda sem frequentar a es-
cola em 2015.
Estas são simples projecções futuras de tendên-

cias actuais – e tendências não são um fatalismo. 
Como diz a máxima do mercado financeiro, o de-
sempenho do passado não é um guia para resultados 
futuros. Para os ODM, isso são, indiscutivelmente, 
boas notícias. Como disse o Secretário-Geral da 
ONU: “Os ODM podem ser atingidos em 2015 – 
mas só se todos os envolvidos quebrarem a rotina e, 
imediatamente, acelerarem e aumentarem substan-
cialmente a acção”. Alguns dos países mais pobres do 
mundo – incluindo o Bangladeche, Uganda e Viet-
name – mostraram que o progresso rápido é possível. 

Mas os países ricos têm de ajudar a suportar os cus-
tos iniciais de uma descolagem do desenvolvimento 
humano mundial.

Quando os governos se preparam para a cimeira 
da ONU de 2005, a projecção para 2015 deixa um 
claro aviso. Falando sem rodeios, o mundo está a 
encaminhar-se para um desastre fortemente anun-
ciado do desenvolvimento humano, cujos custos se 
contarão em mortes evitáveis, crianças que não fre-
quentam a escola e perda de oportunidades para a 
redução da pobreza. Este desastre é tão evitável como 
previsível. Se os governos forem sérios quanto ao seu 
empenho nos ODM, a rotina não será uma opção. A 
cimeira das Nações Unidas de 2005 dá uma oportu-
nidade para traçar um novo caminho para a próxima 
década.

Por que é importante a desigualdade

Os hiatos do desenvolvimento humano dentro dos 
países são tão acentuados como os hiatos entre paí-
ses. Esses hiatos reflectem oportunidades desiguais 
– pessoas retidas por causa do seu género, identidade 
de grupo, riqueza ou localização. Essas desigualda-
des são injustas. Também são um desperdício eco-
nómico e socialmente desestabilizadores. Vencer as 
forças estruturais que criam e perpetuam a extrema 
desigualdade é um dos caminhos mais eficazes para 
vencer a extrema pobreza, aumentando o bem-
-estar da sociedade e acelerando o progresso para os 
ODM.

Os próprios ODM são uma declaração vital da 
vontade internacional, radicada num compromisso 
com os direitos humanos básicos. Esses direitos – à 
educação, igualdade sexual, sobrevivência na infân-
cia e nível de vida digno – são universais por natu-
reza. É por isso que o progresso para os ODM de-
veria ser para todas as pessoas, independentemente 
do seu rendimento familiar, género ou localização. 
Contudo, os governos medem o progresso em rela-
ção às suas médias nacionais. Estas médias podem 
esconder desigualdades profundas no progresso as-
sente em disparidades baseadas na riqueza, género, 
identidade de grupo e outros factores.

Como se mostra neste Relatório, o fracasso em 
tratar desigualdades extremas actua como um travão 
ao progresso na realização dos ODM. Em muitos dos 
ODM, o pobre e o desfavorecido estão a ficar para trás. 
Análises transversais de países sugerem que as taxas de 
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mortalidade de crianças entre os 20% mais pobres da 
população estão a cair em menos de metade da média 
mundial. Porque os 20% mais pobres respondem por 
uma parcela desproporcionalmente grande da morta-
lidade de crianças, estão a abrandar a taxa global de 
progresso na realização dos ODM. Criar as condições 
nas quais os pobres podem avançar, como parte de um 
progresso global do desenvolvimento humano, daria 
um novo impulso dinâmico aos ODM. E atacaria 
também uma causa de injustiça social.

Camadas múltiplas e entrelaçadas de desigual-
dade criam desvantagens para as pessoas ao longo da 
vida. A desigualdade de rendimento está a aumen-
tar em países que representam mais de 80% da po-
pulação mundial. A desigualdade nesta dimensão é 
importante, em parte por causa da ligação entre pa-
drões de distribuição e níveis de pobreza. O rendi-
mento médio é três vezes mais elevado no Brasil de 
desigualdade elevada e rendimento médio, do que no 
Vietname de desigualdade baixa e rendimento baixo. 
Contudo, os rendimentos dos 10% mais pobres do 
Brasil são inferiores aos dos 10% mais pobres do 
Vietname. Níveis elevados de desigualdade de ren-
dimento são maus para o crescimento e enfraquecem 
a taxa à qual o crescimento é convertido em redução 
da pobreza: reduzem o tamanho do bolo económico 
e o tamanho da fatia conseguida pelos pobres.

As desigualdades de rendimento interagem com 
outras desigualdades nas possibilidades da vida. Nas-
cer numa família pobre diminui as possibilidades da 
vida, nalguns casos em sentido literal. As crianças nas-
cidas nos 20% mais pobres das famílias do Gana ou 
Senegal têm 2 a 3 vezes mais probabilidade de morrer 
antes dos 5 anos do que as crianças nascidas nos 20% 
mais ricos das famílias. A desvantagem acompanha 
as pessoas ao longo da vida. As mulheres pobres têm 
menos probabilidade de ser educadas e menos proba-
bilidade de receber cuidados pré-natais quando estão 
grávidas. Os seus filhos têm menos probabilidade de 
sobreviver e menos probabilidade de concluir a es-
cola, perpetuando um ciclo de privação que se trans-
mite através de gerações. As desigualdades básicas das 
possibilidades da vida não se restringem aos países 
pobres. Os resultados da saúde nos Estados Unidos, 
o país mais rico do mundo, reflectem desigualdades 
profundas baseadas na riqueza e na raça. As dispari-
dades regionais são outra fonte de desigualdades. As 
linhas de fractura do desenvolvimento humano sepa-
ram as regiões rurais das urbanas e as regiões pobres 

das ricas, do mesmo país. No México, as taxas de alfa-
betização nalguns Estados são comparáveis às que se 
encontravam em países de rendimento elevado. Nos 
municípios predominantemente rurais e indígenas 
de Estados da cintura de pobreza do Sul, como Guer-
rero, as taxas de alfabetização das mulheres aproxi-
mam-se das do Mali.

O género é um dos mais fortes indicadores mun-
diais de desvantagem. Esta situação é clara na Ásia 
do Sul. O grande número de “mulheres que faltam” 
na região dá testemunho da dimensão do problema. 
A desvantagem começa à nascença. Na Índia, a taxa 
de mortalidade de menores de 5 anos é 50% mais ele-
vada nas raparigas do que nos rapazes. Dito de outra 
maneira, perdem-se 130.000 vidas jovens por ano de-
vido à desvantagem associada ao facto de ter nascido 
com dois cromossomas X. No Paquistão, a paridade 
sexual na frequência escolar daria a mais dois milhões 
de raparigas a possibilidade de uma educação.

Reduzir a desigualdade na distribuição das 
oportunidades de desenvolvimento humano é uma 
prioridade de política pública por direito próprio: 
isto é importante por razões intrínsecas. Seria tam-
bém um instrumento para acelerar o progresso no 
sentido dos ODM. Anular o hiato na mortalidade 
de crianças, entre os 20% mais ricos e os mais pobres, 
reduziria os óbitos de crianças em quase dois terços, 
poupando mais de 6 milhões de vidas por ano – e co-
locando o mundo de novo no caminho da realização 
da meta dos ODM de uma redução de dois terços nas 
taxas de mortalidade de crianças.

Uma distribuição mais equitativa do rendi-
mento funcionaria como um forte catalisador da 
redução acelerada da pobreza. Utilizamos inquéri-
tos aos rendimentos e despesas das famílias para si-
mular o efeito de um padrão de crescimento em que 
as pessoas na pobreza obtêm uma parcela do cresci-
mento futuro que é o dobro da sua parcela actual do 
rendimento nacional. Para o Brasil, esta versão de 
crescimento a favor dos pobres encurta em 19 anos 
o horizonte temporal para reduzir a pobreza para 
metade; para o Quénia, encurta em 17 anos. Con-
clusão: quando se trata de redução da privação de 
rendimento, a distribuição é tão importante como 
o crescimento. Essa conclusão é tão válida para os 
países de rendimento baixo, como para os países de 
rendimento médio. Sem uma distribuição do ren-
dimento melhorada, a África Subsariana precisaria 
de taxas de crescimento incrivelmente elevadas para 
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reduzir a pobreza para metade até 2015. Podemos 
acrescentar ainda que o compromisso demonstrado 
para reduzir a desigualdade, como parte de uma es-
tratégia mais ampla de redução da pobreza, poderia 
aumentar a disponibilidade para ajuda entre as po-
pulações dos países doadores.

Aumentar proporcionalmente os exercícios de 
simulação nacional utilizando um modelo de dis-
tribuição do rendimento global permite destacar 
os benefícios potenciais da redução da desigualdade 
para a redução da pobreza mundial. Utilizando esse 
modelo, perguntamos o que aconteceria se as pessoas 
que vivem com menos de 1 dólar por dia duplicassem 
a sua parcela do crescimento futuro. Resultado: um 
declínio de um terço – ou 258 milhões de pessoas 
– no número projectado de pessoas que vivem com 
menos de 1 dólar por dia em 2015.

Exercícios como estes descrevem os resultados 
que são possíveis. Trabalhar para esses resultados 
exigirá novas orientações de política pública. Deve-
ria ser dado muito mais peso à melhoria da disponi-
bilidade, acessibilidade e provisão dos serviços e ao 
crescimento da parcela dos pobres no crescimento. 
Não há um esquema único para conseguir melhores 
resultados na distribuição do rendimento. Para mui-
tos países, especialmente da África Subsariana, são 
necessárias medidas para libertar o potencial produ-
tivo da agricultura dos pequenos proprietários e das 
áreas rurais. Mais universalmente, a educação é uma 
das chaves para uma maior equidade. Políticas fiscais 
socialmente transformadoras que dêem segurança e 
equipem os pobres com os activos necessários para 
escapar à pobreza também são vitais.

Nada disto implica que seja fácil alcançar maior 
equidade no desenvolvimento humano. As desigual-
dades extremas estão enraizadas em estruturas de 
poder que privam as pessoas pobres das oportuni-
dades de mercado, limitam o seu acesso aos serviços 
e – de forma crucial – lhes negam uma voz política. 
Estas patologias de poder são más para o desenvolvi-
mento baseado no mercado e a estabilidade política 
– e uma barreira para a realização dos ODM.

Ajuda internacional – aumentar 
a quantidade, melhorar a qualidade

A ajuda internacional é uma das armas mais eficazes 
na guerra contra a pobreza. Hoje, essa arma está sub-
utilizada, orientada de modo ineficiente e a precisar 

de reparação. Reformar o sistema de ajuda interna-
cional é uma necessidade fundamental para voltar ao 
caminho dos ODM.

Nos países ricos, a ajuda é vista muitas vezes 
como um acto unilateral de caridade. Essa visão é 
deslocada. Num mundo de ameaças e oportunida-
des interligadas, a ajuda é tanto um investimento 
como um imperativo moral – um investimento na 
prosperidade partilhada, segurança colectiva e num 
futuro comum. Não investir hoje numa escala sufi-
ciente gerará custos amanhã.

A ajuda ao desenvolvimento está no coração da 
nova parceria para o desenvolvimento exposta na 
Declaração do Milénio. Como em qualquer par-
ceria, há responsabilidades e obrigações de ambos 
os lados. Os países em desenvolvimento têm a res-
ponsabilidade de criar um ambiente em que a ajuda 
possa produzir resultados óptimos. Por seu turno, os 
países ricos têm a obrigação de agir segundo os seus 
compromissos.

Há três condições para uma ajuda eficaz. Pri-
meiro, tem de ser prestada em quantidade suficiente 
para apoiar a descolagem do desenvolvimento hu-
mano. A ajuda fornece aos governos os recursos para 
fazer os múltiplos investimentos na saúde, educação e 
infra-estruturas económicas necessários para romper 
os ciclos de privação e apoiar a recuperação económica 
– e os recursos precisam de ser adequados à escala do 
hiato de financiamento. Segundo, a ajuda tem de ser 
prestada numa base previsível, de baixos custos de 
transacção e valorizada. Terceiro, uma ajuda eficaz 
exige “apropriação nacional”. Os países em desenvol-
vimento têm a principal responsabilidade na criação 
das condições em que a ajuda pode produzir resulta-
dos óptimos. Embora tenha havido progressos no au-
mento da quantidade e na melhoria da qualidade da 
ajuda, nenhuma destas condições ainda foi satisfeita.

Quando a Declaração do Milénio foi assinada, 
o copo da assistência ao desenvolvimento estava três 
quartos vazio – e a vazar. Durante a década de 1990, 
os orçamentos da ajuda foram sujeitos a profundos 
cortes, com a assistência per capita à África Subsa-
riana a cair um terço. Hoje, o copo do financiamento 
da ajuda está quase meio cheio. A Conferência de 
Monterrey sobre Financiamento do Desenvolvi-
mento, em 2002, assinalou o início de uma recupe-
ração na ajuda. Desde Monterrey, a ajuda aumentou 
4% ao ano em termos reais, ou 12 mil milhões de 
dólares (em dólares constantes de 2003). No seu 
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conjunto, os países ricos gastam actualmente 0,25% 
do seu rendimento nacional bruto (RNB) em ajuda 
– menos do que em 1990, mas numa tendência as-
cendente desde 1997. O compromisso da União Eu-
ropeia de atingir um limiar de 0,51% em 2010 é es-
pecialmente encorajador.

Porém, mesmo que os aumentos projectados 
sejam integralmente cumpridos, permanece um 
grande défice de ajuda para financiar os ODM. Esse 
défice aumentará de 46 mil milhões de dólares em 
2006 para 52 mil milhões em 2010. O hiato de fi-
nanciamento é especialmente grande em relação à 
África Subsariana, onde os fluxos de ajuda precisam 
de duplicar em cinco anos para fazer face aos cus-
tos estimados de realização dos ODM. O fracasso 
em anular o hiato do financiamento através de um 
crescimento faseado da ajuda impedirá os governos 
de fazer os investimentos na saúde, educação e infra-
estruturas necessários para melhorar o bem-estar e 
apoiar a recuperação económica na dimensão neces-
sária para atingir os ODM.

Embora os países ricos tenham admitido pu-
blicamente a importância da ajuda, contudo, até ao 
momento, as suas acções não têm correspondido às 
suas palavras. O G-8 inclui três países – Itália, Es-
tados Unidos e Japão – com as mais baixas parcelas 
da ajuda no RNB entre os 22 países da Comissão de 
Ajuda ao Desenvolvimento da Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Económico. Numa 
nota mais positiva, os Estados Unidos, o maior con-
cessionário de ajuda mundial, aumentaram a ajuda 
em 8 mil milhões de dólares desde 2000 e são agora 
o maior doador mundial para África Subsariana. O 
estabelecimento de metas mais ambiciosas é outro 
desenvolvimento bem-vindo. Contudo, os doado-
res não têm bons resultados quando se consideram 
metas de ajuda – e alguns dos principais doado-
res não conseguiram passar das metas fixadas para 
o estabelecimento de compromissos orçamentais 
concretos e vinculativos. Para que os ODM sejam 
atingidos, os próximos 10 anos têm de marcar uma 
clara ruptura com os 15 anos passados. Desde 1990, 
a prosperidade crescente dos países ricos fez pouco 
para aumentar a generosidade: o rendimento per ca-
pita aumentou em cerca de 6.070 dólares, enquanto 
a ajuda per capita caiu cerca de 1 dólar. Dados como 
estes sugerem que os que ganharam com a globaliza-
ção não deram prioridade à ajuda para os que perde-
ram, mesmo que pudessem ganhar em fazê-lo.

O subfinanciamento crónico da ajuda é um re-
flexo de prioridades distorcidas na despesa pública. 
A segurança colectiva depende cada vez mais do 
ataque às causas subjacentes da pobreza e desigual-
dade. Todavia, por cada 1 dólar gasto em ajuda, os 
países ricos afectam outros 10 dólares aos orçamen-
tos militares. Só o aumento das despesas militares 
desde 2000, se tivesse sido gasto na ajuda, teria sido 
suficiente para atingir a velha meta da ONU de gas-
tar 0,7% do RNB em ajuda. Não ver a segurança 
humana para além da segurança militar reflecte-se 
em subinvestimentos no tratamento de algumas das 
maiores ameaças à vida humana. A despesa actual 
com o VIH/SIDA, uma doença que custa 3 milhões 
de vidas por ano, representa o valor de três dias de 
despesas militares.

Por vezes levantam-se questões sobre se os ODM 
são comportáveis. Em última análise, o que é compor-
tável é uma matéria de prioridades políticas. Mas os 
investimentos necessários são modestos na escala da 
riqueza dos países ricos. Os 7 mil milhões de dólares 
necessários anualmente, durante a próxima década, 
para prover o acesso a água limpa a 2,6 mil milhões 
de pessoas são menos do que os Europeus gastam em 
perfume e menos do que os Americanos gastam em 
cirurgias plásticas. Isto em relação a um investimento 
que pouparia cerca de 4.000 vidas por dia.

Os doadores reconheceram a importância de 
atacar os problemas na qualidade da ajuda. Em 
Março de 2005, a Declaração de Paris sobre Eficácia 
da Ajuda estabeleceu princípios importantes para os 
doadores melhorarem a eficácia da ajuda, juntamente 
com metas para monitorizar o progresso de novas 
práticas. A coordenação está a melhorar, há menor 
utilização de ajuda ligada e tem sido dada mais ên-
fase à apropriação nacional. Mas a boa prática está 
muito aquém do princípio declarado. A concessão 
de ajuda ainda fica muito aquém das promessas, 
minando o planeamento financeiro da redução da 
pobreza. Ao mesmo tempo, a forma específica que 
a condicionalidade muitas vezes assume enfraquece 
a apropriação nacional e contribui para rupturas nos 
fluxos de ajuda. A relutância dos doadores em usar 
sistemas nacionais aumenta os custos de transacção 
e enfraquece a capacidade nacional.

A ajuda ligada continua a ser um dos abusos 
mais chocantes da ajuda ao desenvolvimento diri-
gida para a pobreza. Ao ligar a ajuda à provisão de 
produtos e serviços fornecidos pelo país doador, em 
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vez de permitir que os receptores da ajuda se sirvam 
do mercado aberto, a ajuda ligada reduz o seu valor. 
Muitos doadores têm vindo a reduzir a ajuda ligada, 
mas a prática continua a prevalecer amplamente e a 
não ser inteiramente revelada. Estimamos, de forma 
conservadora, os custos da ajuda ligada aos países de 
rendimento baixo entre 5 a 7 mil milhões de dólares. 
A África Subsariana paga um “imposto de ajuda li-
gada” de 1,6 mil milhões de dólares.

Nalgumas áreas, a “nova parceria” da ajuda 
criada na Conferência de Monterrey ainda parece, 
suspeitosamente, uma versão reembalada da velha 
parceria. Há um desequilíbrio continuado das 
responsabilidades e obrigações. Aos receptores de 
ajuda exige-se que fixem objectivos para atingir os 
ODM, que estabeleçam metas orçamentais para 
serem monitorizadas trimestralmente pelo Fundo 
Monetário Internacional (FMI), que cumpram um 
conjunto desconcertante de condições fixadas pelos 
doadores e que obedeçam às suas práticas de eleva-
ção dos custos de transacção e redução do valor da 
ajuda. Os doadores, pelo seu lado, não estabelecem 
metas para eles próprios. Em vez disso, propõem 
compromissos amplos e não vinculativos sobre a 
quantidade da ajuda (a maioria dos quais são depois 
ignorados) e até compromissos mais amplos e mais 
vagos para melhorar a qualidade da ajuda. Ao con-
trário dos receptores de ajuda, os doadores podem 
quebrar os seus compromissos impunemente. Na 
prática, a “nova parceria” tem sido uma rua de sen-
tido único. O que é necessário é uma “nova parceria” 
genuína, em que doadores e receptores actuem sob 
compromisso para salvar as promessas da Declara-
ção do Milénio.

Este ano proporciona uma oportunidade para 
selar essa parceria e forjar uma nova orientação na 
cooperação de ajuda ao desenvolvimento. Os países 
doadores devem honrar primeiro e depois basear-se 
nos compromissos assumidos em Monterrey. Algu-
mas das necessidades fundamentais:
• Fixar um calendário para atingir um rácio de 

0,7% entre ajuda e RNB até 2005 (e cumpri-lo). 
Os doadores deveriam estabelecer compromis-
sos orçamentais num nível mínimo de 0,5% em 
2010 para tornar alcançável a meta de 2015.

• Atacar a dívida insustentável. A cimeira do G-8 
em 2005 produziu uma ruptura importante na 
dívida acumulada pelos países pobres altamente 
endividados (PPAE). No entanto, subsistem 

alguns problemas, com um grande número de 
países de rendimento baixo a enfrentarem ainda 
problemas agudos de cumprimento das obriga-
ções do serviço da dívida. A conclusão da crise 
da dívida exigirá acções para alargar a cobertura 
de países e para assegurar que os reembolsos da 
dívida serão estabelecidos em níveis consistentes 
com o financiamento dos ODM.

• Prover financiamento plurianual e previsível 
através de programas governamentais. Baseado 
nos princípios estabelecidos na Declaração de 
Paris sobre Eficácia da Ajuda, os doadores deve-
riam fixar metas mais ambiciosas para fornecer 
fluxos estáveis de ajuda, funcionando através de 
sistemas nacionais, e criando capacidade. Em 
2010, pelo menos 90% da ajuda deveriam ser de-
sembolsados de acordo com programas acorda-
dos e através de quadros anuais ou plurianuais.

• Condicionalidade reduzida e eficiente. A con-
dicionalidade da ajuda deveria concentrar-se 
na responsabilidade fiduciária e na transparên-
cia da informação através de sistemas nacio-
nais, com menos ênfase em amplos conjuntos 
de metas macroeconómicas e um compromisso 
mais forte com a construção de capacidades ins-
titucionais e nacionais.

• Fim da ajuda ligada. Há um método simples 
para atacar o desperdício de dinheiro associado 
à ajuda ligada: acabar com ela em 2006.

Comércio e desenvolvimento 
humano – reforçar as ligações

Tal como a ajuda, o comércio tem o potencial para 
ser um forte catalisador do desenvolvimento hu-
mano. Nas condições certas, o comércio internacio-
nal poderia gerar um forte impulso para o progresso 
acelerado no sentido dos ODM. O problema é que o 
potencial de desenvolvimento humano inerente ao 
comércio é diminuído por uma combinação de re-
gras injustas e de desigualdades estruturais dentro e 
entre os países.

O comércio internacional tem sido um dos mo-
tores mais poderosos na condução da globalização. 
Os padrões do comércio mudaram. Tem havido um 
crescimento sustentado da quota dos países em de-
senvolvimento nas exportações mundiais de produ-
tos manufacturados – e alguns países estão a anular 
o hiato tecnológico. Porém, as desigualdades es-
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truturais têm persistido e nalguns casos ampliado. 
A África Subsariana tem-se tornado cada vez mais 
marginalizada. Hoje, com uma população de 689 
milhões de habitantes, a região é responsável por 
uma quota mais pequena de exportações mundiais 
do que a Bélgica, com 10 milhões de habitantes. Se a 
África Subsariana desfrutasse da mesma quota de ex-
portações mundiais que em 1980, os ganhos em divi-
sas representariam cerca de oito vezes mais o total da 
ajuda recebida em 2003. Grande parte da América 
Latina também está a ficar para trás. No comércio, 
como em outras áreas, as afirmações de que a inte-
gração global está a conduzir para uma convergência 
de países ricos e pobres é excessiva.

Numa perspectiva de desenvolvimento humano, o 
comércio é um meio para o desenvolvimento e não um 
fim em si mesmo. Os indicadores do crescimento das 
exportações, os rácios do comércio para o RNB e a li-
beralização das importações não são substitutos do de-
senvolvimento humano. Infelizmente, é cada vez mais 
assim que são tratados. A participação no comércio 
oferece oportunidades reais de subida dos padrões de 
vida. Mas alguns dos principais modelos de abertura e 
crescimento das exportações – México e Guatemala, 
por exemplo – têm tido menos sucesso na aceleração 
do desenvolvimento humano. O êxito das exportações 
nem sempre tem contribuído para aumentar o bem-
-estar numa frente ampla. As provas sugerem que é ne-
cessário prestar mais atenção às condições em que os 
países se integram nos mercados mundiais.

Regras comerciais mais justas ajudariam, parti-
cularmente no que respeita ao acesso ao mercado. Na 
maioria das formas de tributação, aplica-se um princí-
pio simples de graduação: quanto mais se ganha, mais 
se paga. As políticas comerciais dos países ricos vira-
ram este princípio dos pés para a cabeça. As barreiras 
comerciais mais elevadas do mundo estão erigidas con-
tra alguns dos países mais pobres: em média, as barrei-
ras comerciais enfrentadas pelos países em desenvolvi-
mento que exportam para países ricos são três a quatro 
vezes mais altas do que as que os países ricos enfrentam 
quando fazem comércio entre eles. A graduação per-
versa na política comercial estende-se a outras áreas. 
Por exemplo, a União Europeia dispõe de grandes 
provisões devido aos seus compromissos de mercados 
abertos com os países mais pobres do mundo. Porém, 
as suas regras de origem, que governam a elegibilidade 
para as preferências comerciais, minimizam as oportu-
nidades de muitos desses países.

A agricultura é uma preocupação especial. Dois 
terços das pessoas que vivem com menos de 1 dólar 
por dia, vivem e trabalham em áreas rurais. Os merca-
dos em que operam, os seus meios de subsistência e as 
suas perspectivas para escapar à pobreza são afectados 
directamente pelas regras que governam o comércio 
dos produtos agrícolas. O problema básico a tratar 
nas negociações da OMC sobre agricultura pode ser 
resumido em quatro palavras: subsídios dos países 
ricos. Na última ronda das negociações do comércio 
mundial, os países ricos prometeram cortar os subsí-
dios agrícolas. Desde então, aumentaram-nos. Agora 
gastam mais de mil milhões de dólares por ano em 
ajuda à agricultura nos países pobres e pouco menos 
de mil milhões de dólares por dia subsidiando o ex-
cesso de produção agrícola interna – uma ordenação 
menos adequada das prioridades seria difícil de ima-
ginar. Para piorar as coisas, os subsídios dos países 
ricos estão a destruir o mercado de que dependem os 
pequenos proprietários dos países pobres, puxando 
para baixo os preços que recebem e negando-lhes uma 
quota justa dos benefícios do comércio mundial. Os 
produtores de algodão de Burkina Faso competem 
com os produtores de algodão dos Estados Unidos, 
que recebem mais de 4 mil milhões de subsídios por 
ano – um montante que excede o total do rendimento 
nacional de Burkina Faso. Entretanto, a extravagante 
Política Agrícola Comum (PAC) da União Europeia 
causa a devastação dos mercados mundiais do açúcar, 
ao mesmo tempo que nega o acesso dos países em de-
senvolvimento aos mercados europeus. Os consumi-
dores e os contribuintes dos países ricos estão fecha-
dos em políticas de financiamento que estão a destruir 
os meios de subsistência nalguns dos países mais po-
bres do mundo.

Em algumas áreas, as regras da OMC ameaçam 
reforçar sistematicamente as desvantagens enfren-
tadas pelos países em desenvolvimento e enviesar 
ainda mais os benefícios da integração global em 
favor dos países desenvolvidos. Um exemplo é o con-
junto de regras que limitam as possibilidades dos 
países pobres desenvolverem as políticas industriais 
e tecnológicas activas necessárias para aumentar a 
produtividade e para terem sucesso nos mercados 
mundiais. O regime actual da OMC condena muitas 
das políticas que ajudaram os países da Ásia Oriental 
a alcançar progressos rápidos. As actuais regras da 
OMC sobre propriedade intelectual colocam uma 
dupla ameaça: aumentarão o custo da transferência 
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de tecnologia e, potencialmente, aumentarão os pre-
ços dos medicamentos, criando riscos para a saúde 
pública dos pobres. Nas negociações da OMC sobre 
serviços, os países ricos procuraram criar oportuni-
dades de investimento para empresas da banca e se-
guros, limitando ao mesmo tempo as oportunidades 
de exportação dos países pobres numa área de vanta-
gem óbvia: a transferência temporária de trabalho. 
Calcula-se que um pequeno aumento dos fluxos de 
trabalho qualificado e não qualificado poderia gerar 
anualmente mais de 150 mil milhões de dólares 
– um ganho muito maior do que o proveniente da 
liberalização noutras áreas.

A Ronda de Doha das negociações da OMC dá 
uma oportunidade para iniciar o alinhamento das 
regras do comércio multilateral com um compro-
misso com o desenvolvimento humano e os ODM. 
Até agora, essa oportunidade tem sido desperdiçada. 
Quatro anos passaram sobre o começo das conversa-
ções e nada de substancial foi alcançado. A agenda 
desequilibrada seguida pelos países ricos e a incapa-
cidade para enfrentar a questão dos subsídios à agri-
cultura estão no centro do problema.

Nem mesmo as melhores regras de comércio 
agrícola eliminarão algumas das causas subjacentes 
de desigualdade no comércio mundial. Problemas 
persistentes, como a infra-estrutura fraca e a capa-
cidade de oferta limitada, precisam de ser enfrenta-
dos. Os países ricos desenvolveram uma agenda de 
ajuda à “criação de capacidade”. Infelizmente, existe 
uma concentração doentia na criação de capacidade 
em áreas que os países ricos consideram estrategica-
mente úteis. Alguns problemas há muito existentes 
nem sequer figuram na agenda do comércio inter-
nacional. A profunda crise dos mercados de mer-
cadorias, especialmente do café, é um exemplo. Na 
Etiópia, preços decrescentes desde 1998 reduziu o 
rendimento anual médio das famílias produtoras de 
café em cerca de 200 dólares. A emergência de novas 
estruturas comerciais coloca novas ameaças a um co-
mércio mais equitativo na agricultura. As cadeias de 
supermercados tornaram-se os porteiros dos merca-
dos agrícolas nos países ricos, ligando os produtores 
dos países em desenvolvimento aos consumidores 
dos países ricos. Mas os pequenos agricultores são 
excluídos pelas práticas de compra de alguns super-
mercados, enfraquecendo as ligações entre comércio 
e desenvolvimento humano. A criação de estruturas 
para facilitar a entrada dos pequenos agricultores nas 

redes de mercados mundiais, em termos mais equita-
tivos, permitiria que o sector privado desempenhasse 
um papel crucial na luta global contra a pobreza.

Fortalecer a ligação entre comércio e desenvol-
vimento humano é um exercício de longa duração 
e esforço. A Ronda de Doha continua a ser uma 
oportunidade para iniciar esse exercício – e para 
criar a credibilidade e a legitimidade do sistema de 
comércio baseado em regras. Vista num contexto 
mais amplo, a ronda é demasiado importante para 
falhar. Criar prosperidade partilhada exige institui-
ções multilaterais que não só façam progredir o bem 
público, mas que sejam vistas a funcionar de modo 
justo e equilibrado.

A reunião ministerial da OMC planeada para 
Dezembro de 2005 dá uma oportunidade para tra-
tar alguns dos desafios mais prementes. Embora 
muitas questões sejam técnicas, a necessidade prá-
tica é de um quadro ao abrigo do qual as regras da 
OMC façam mais bem e menos mal ao desenvolvi-
mento humano. Seria irrealista esperar que a Ronda 
de Doha corrigisse todos os desequilíbrios das regras 
– mas poderia fixar o cenário de futuras rondas des-
tinadas a pôr o desenvolvimento humano no centro 
do sistema multilateral. Entre as referências funda-
mentais para avaliação do resultado da Ronda de 
Doha encontram-se:
• Profundos cortes no apoio governamental dos paí-

ses ricos à agricultura e proibição de subsídios à ex-
portação. O apoio agrícola, medido pelas estima-
tivas da OCDE do apoio aos produtores, deveria 
ser reduzido para um máximo de 5% a 10% do 
valor da produção, com uma proibição imediata 
dos subsídios directos e indirectos à exportação.

• Profundos cortes nas barreiras às exportações dos 
países em desenvolvimento. Os países ricos deve-
riam fixar as suas tarifas máximas sobre as im-
portações dos países em desenvolvimento num 
valor nunca superior ao dobro do nível das suas 
tarifas médias, ou 5% a 6%.

• Compensação para os países que perdem preferên-
cias. Embora as preferências dos países ricos pelas 
importações de alguns países em desenvolvimento 
distribuam benefícios limitados no conjunto, a sua 
retirada teria o potencial de causar elevados níveis 
de desemprego e, em casos particulares, choques 
na balança de pagamentos. Deveria ser criado um 
fundo para reduzir os custos de ajustamento que 
os países vulneráveis enfrentam.

O apoio agrícola 

da OCDE não deveria ser 

mais do que 5% a 10% 

do valor da produção

HDR05 frontmatter.indd   11 8/29/05   5:24:04 PM



 12 REL ATÓRIO DO DESENVOLV IMENTO HUMANO 2005

• Protecção do espaço político para o desenvolvi-
mento humano. As regras multilaterais não deve-
riam impor obrigações inconsistentes com as es-
tratégias nacionais de redução da pobreza. Essas 
estratégias deveriam incorporar as melhores 
práticas internacionais adaptadas às condições 
locais e modeladas através processos políticos, 
democráticos e participativos. Em particular, o 
direito dos países em desenvolvimento de prote-
ger os produtores agrícolas da concorrência in-
justa das exportações subsidiadas dos países ricos 
deveria ser respeitado nas regras da OMC.

• Um compromisso para evitar arranjos “OMC 
mais” nos acordos regionais de comércio. Alguns 
acordos regionais de comércio impõem obri-
gações que vão além das regras da OMC, es-
pecialmente em áreas como o investimento e a 
propriedade intelectual. É importante que esses 
acordos não passem por cima das políticas na-
cionais desenvolvidas no contexto das estraté-
gias de redução da pobreza.

• Reorientação das negociações de serviços para os 
movimentos temporários de trabalho. No con-
texto de uma ronda de desenvolvimento, deveria 
ser dado menos ênfase à rápida liberalização dos 
sectores financeiros e mais ênfase à criação de re-
gras que permitam aos trabalhadores provenien-
tes de países em desenvolvimento melhor acesso 
aos mercados de trabalho dos países ricos.

O conflito violento 
como uma barreira ao progresso

Em 1945, o Secretário de Estado dos EUA, Edward 
R. Stettinus, identificou as duas componentes funda-
mentais da segurança humana e as suas ligações: “A 
batalha da paz tem de ser travada em duas frentes. A 
primeira frente é a da segurança, onde a vitória signi-
fica ausência de medo. A segunda é a frente económica 
e social, onde a vitória significa ausência de necessi-
dade. Só a vitória em ambas as frentes pode assegurar 
ao mundo uma paz duradoura.” Foi este raciocínio 
que levou os Estados Unidos a desempenhar um papel 
fundamental na fundação das Nações Unidas.

Sessenta anos mais tarde e mais de uma década 
depois do fim da guerra fria, que parecia assinalar 
uma nova era de paz, preocupações com a segurança 
voltam a dominar a agenda internacional. Como 
defendeu o relatório do Secretário-Geral Em Maior 

Liberdade, vivemos numa era em que a interacção 
letal entre pobreza e conflito violento impõe graves 
ameaças, não só às vítimas imediatas, mas também à 
segurança colectiva da comunidade internacional.

Para muitas pessoas dos países ricos, o conceito 
de insegurança global está ligado a ameaças colocadas 
pelo terrorismo e pelo crime organizado. As amea-
ças são reais. Todavia, a falta da “ausência do medo” 
é mais nítida nos países em desenvolvimento. A inte-
racção entre pobreza e conflito violento em muitos 
países em desenvolvimento está a destruir vidas numa 
escala enorme – e a atrasar o progresso no sentido 
dos ODM. O fracasso na construção da segurança 
humana, pondo termo a essa interacção, terá conse-
quências globais. Num mundo interdependente, as 
ameaças colocadas pelo conflito violento não param 
nas fronteiras nacionais, por mais defendidas que 
sejam. O desenvolvimento nos países pobres é a linha 
da frente na batalha pela paz global e pela segurança 
colectiva. O problema com o actual plano de batalha 
é uma estratégia militar sobredesenvolvida e uma es-
tratégia de segurança humana subdesenvolvida.

A natureza do conflito mudou. O século vinte, 
o mais sangrento da história da humanidade, foi 
definido, primeiro, pelas guerras entre países e, de-
pois, pelos receios da guerra fria de confronto vio-
lento entre duas superpotências. Agora, esses receios 
deram lugar aos medos das guerras locais e regionais, 
travadas predominantemente em países pobres, no 
interior de Estados fracos ou falidos e com peque-
nas armas como as preferidas. A maioria das vítimas 
das guerras de hoje é civil. Há menos conflitos no 
mundo hoje do que em 1990, mas a parcela desses 
conflitos que ocorre em países pobres aumentou.

Os custos do conflito violento para o desenvolvi-
mento humano não são suficientemente valorizados. 
Na República Democrática do Congo, as mortes atri-
buíveis directa ou indirectamente ao conflito excedem 
as perdas sofridas pela Grã-Bretanha no conjunto da 
Primeira e da Segunda Guerra Mundial. Na região su-
danesa do Darfur, mais de 1 milhão de pessoas foram 
deslocadas devido a conflitos. As vítimas imediatas des-
tes e de outros conflitos ficam periodicamente debaixo 
dos holofotes dos meios de comunicação internacio-
nais. Mas o impacte de longo prazo do conflito violento 
sobre o desenvolvimento humano é mais oculto.

O conflito mina a nutrição e a saúde pública, 
destrói os sistemas educativos, devasta os meios de 
subsistência e retarda as perspectivas de crescimento 

A interacção entre pobreza 

e conflito violento em muitos 

países em desenvolvimento 

está a destruir vidas 

numa escala enorme
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económico. Dos 32 países da categoria de desenvolvi-
mento humano baixo, tal como é medido pelo IDH, 
22 experimentaram um conflito nalgum momento, 
desde 1990. Os países que passaram por conflitos 
violentos estão fortemente sobrerepresentados no 
grupo de países que se encontram fora do caminho 
dos ODM nas nossas projecções para 2015. Dos 52 
países que estão a retroceder, ou a estagnar, nas suas 
tentativas para reduzir a mortalidade de crianças, 
trinta passaram por conflitos, desde 1990. A imensi-
dão destes custos fala por si a favor da prevenção e da 
resolução dos conflitos e da reconstrução pós-con-
flito, como três das necessidades fundamentais para 
a construção da segurança humana e para a acelera-
ção do progresso no sentido dos ODM.

Parte do desafio que a insegurança humana e o 
conflito violento colocam pode ser atribuída a Estados 
fracos, frágeis e em falência. A combinação dos fracas-
sos em proteger pessoas contra riscos de segurança, em 
assegurar a satisfação de necessidades básicas e em de-
senvolver instituições políticas consideradas legítimas 
é uma característica comum a todos os Estados com 
tendência para o conflito. Nalguns casos, profundas 
desigualdades horizontais entre regiões e grupos são 
um catalizador da violência. Os factores externos tam-
bém desempenham o seu papel. O “fracasso” de Esta-
dos como o Afeganistão e Somália foi facilitado pela 
disponibilidade de potências externas para intervir na 
prossecução dos seus próprios objectivos estratégicos. 
Importações de armamento e a captura dos fluxos fi-
nanceiros provenientes da venda de recursos naturais 
por grupos de interesse restritos ajudam a sustentar e 
intensificar o conflito. A liderança política em Esta-
dos propensos ao conflito é uma condição necessária 
para a mudança, mas não suficiente. Os governos ricos 
também precisam de prover a liderança.

Novas abordagens da ajuda são um ponto de 
partida. Os Estados fracos e frágeis não estão apenas 
insuficientemente ajudados em relação à sua capaci-
dade de usar eficientemente as finanças, mas também 
estão sujeitos a elevados níveis de imprevisibilidade 
dos fluxos de ajuda. As provas sugerem que os fluxos 
de ajuda estão 40% abaixo do que seria justificado 
pelas instituições e ambiente de política. A natureza 
e a sequência da ajuda são outro problema. Muito 
frequentemente, os doadores assumem grandes com-
promissos de ajuda humanitária em períodos imedia-
tamente pós-conflito, sem completar o apoio à recu-
peração económica nos anos subsequentes.

As exportações de minerais e outros recursos na-
turais não criam conflitos violentos. Nem as armas 
pequenas. Mas os mercados de recursos naturais e de 
armas pequenas podem prover os meios para sustentar 
conflitos violentos. Do Camboja ao Afeganistão e aos 
países da África Ocidental, as exportações de gemas e 
de madeira têm ajudado a financiar conflitos e a en-
fraquecer a capacidade dos Estados. Esquemas de cer-
tificação podem fechar oportunidades de exportação, 
como foi demonstrado pelo processo Kimberley de 
certificação de diamantes. As pequenas armas levam 
mais de 500.000 vidas por ano, a maioria das quais 
nos países mais pobres do mundo. Todavia, os esfor-
ços internacionais para controlar o mortífero comér-
cio de pequenas armas têm tido um impacte limitado. 
A imposição continua a ser fraca, a adesão a códigos 
é voluntária e grandes buracos legais permitem que 
grande parte do comércio escape à regulação.

Um dos modos mais eficazes como os países ricos 
poderiam tratar as ameaças ao desenvolvimento hu-
mano colocadas pelos conflitos violentos seria através 
do apoio à capacidade regional. A crise do Darfur po-
deria ter sido reduzida, se não evitada, pela presença 
de uma força de manutenção da paz da União Afri-
cana suficientemente grande e bem equipada – espe-
cialmente se essa força tivesse um mandato forte para 
proteger civis. Durante o auge da crise, havia menos de 
300 soldados ruandeses e nigerianos a monitorizar o 
que estava a acontecer a 1,5 milhões de darfuris, numa 
área do tamanho da França. Construir capacidade re-
gional, em áreas que vão desde a criação de sistemas 
eficazes de aviso precoce à intervenção, continua a ser 
uma necessidade premente da segurança humana.

Se a prevenção é o caminho mais económico 
para tratar as ameaças colocadas pelo conflito vio-
lento, aproveitar oportunidades para a reconstrução 
vem logo a seguir. Os acordos de paz são muitas vezes 
um prelúdio para a violência renovada: metade dos 
países que sai de um conflito violento volta a uma 
situação de guerra no prazo de cinco anos. Para que-
brar este ciclo é preciso um empenhamento político 
e financeiro para prover a segurança, supervisionar a 
reconstrução e criar as condições para o desenvolvi-
mento de mercados competitivos e sectores de inves-
timento privado, num longo trajecto. Esse empenha-
mento nem sempre tem sido evidente.

Embora os ODM tenham proporcionado um 
enfoque para o progresso no sentido da “ausência de 
necessidade”, o mundo ainda carece de uma agenda 

Deixar Estados propensos 

ao conflito à míngua 

de ajuda é mau para 

a segurança global
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coerente para alargar a “ausência do medo”. Como 
defendeu o relatório do Secretário-Geral da ONU, 
Em Maior Liberdade, há necessidade urgente de de-
senvolver um quadro de segurança colectiva que vá 
para além das respostas militares à ameaça colocada 
pelo terrorismo e que chegue ao reconhecimento 
de que a pobreza, a ruptura social e o conflito civil 
constituem as componentes nucleares da ameaça à 
segurança global. Entre as necessidades fundamen-
tais para reduzir essa ameaça, contam-se:
• Um novo acordo sobre a ajuda. Deixar Estados 

propensos ao conflito, ou em situação de pós-
-conflito, à míngua de ajuda é injustificado. É 
mau para a segurança humana nos países envol-
vidos – e é mau para a segurança global. Como 
parte da necessidade mais ampla de atingir a 
meta de 0,7% do RNB, os doadores deveriam 
empenhar-se num esforço maior de ajuda, com 
maior previsibilidade da ajuda através de com-
promissos de financiamento de longo prazo. Os 
doadores deviam ser mais transparentes sobre 
as condições para afectações da ajuda e sobre as 
suas razões para reduzir os investimentos em paí-
ses com tendência para o conflito.

• Maior transparência na gestão dos recursos. 
Como partes dos mercados de recursos naturais 
que ajudam a financiar os conflitos e, nalguns 
casos, minam governos responsáveis, as compa-
nhias transnacionais envolvidas na exportação 
de minerais deveriam aumentar a transparên-
cia. O quadro legal internacional proposto pela 
Comissão para África patrocinada pelo Reino 
Unido para permitir a investigação de práticas 
corruptas de companhias transnacionais no es-
trangeiro – como já se pratica ao abrigo da lei 
dos EUA – deveria ser desenvolvido com priori-
dade.

• Reduzir o fluxo de pequenas armas. A Conferên-
cia de Análise das Pequenas Armas, de 2006, 
fornece uma oportunidade para se chegar a um 
acordo sobre um tratado abrangente do comér-
cio de armas para regular mercados e cortar os 
fornecimentos às áreas de conflito violento.

• Construir capacidade regional. Para a África Sub-
sariana, uma prioridade imediata é o desenvol-
vimento, através de apoio financeiro, técnico e 
logístico, de uma força de manutenção da paz da 
União Africana, completamente operacional.

• Construir coerência internacional. O relatório do 
Secretário-Geral da ONU apela à criação de uma 
Comissão Internacional de Construção da Paz 
para dar enquadramento estratégico a uma abor-
dagem integrada da segurança colectiva. Como 
parte dessa abordagem, deveria ser criado um 
fundo global para financiar, numa base de longo 
prazo e previsível, a ajuda pós-conflito imediata 
e a transição para a reconstrução de longo prazo.

*     *     *

Quando os historiadores do desenvolvimento hu-
mano olharem para trás, para 2005, vê-lo-ão como 
um ponto de viragem. A comunidade internacional 
tem uma oportunidade sem precedentes para dis-
ponibilizar as políticas e os recursos que poderiam 
fazer da próxima década uma verdadeira década do 
desenvolvimento. Tendo fixado a barreira na De-
claração do Milénio, os governos de todo o mundo 
poderiam fixar um percurso que remodelasse a glo-
balização, desse nova esperança a milhões de pessoas 
mais pobres e mais vulneráveis do mundo e criasse as 
condições para a prosperidade e segurança partilha-
das. A alternativa da rotina levará para um mundo 
manchado pela pobreza maciça, dividido por pro-
fundas desigualdades e ameaçado por inseguranças 
partilhadas. Tanto nos países ricos, como nos po-
bres, as futuras gerações pagarão um preço elevado 
pelos fracassos da liderança política neste momento 
de encruzilhadas do início do século vinte e um.

Este relatório fornece uma base para se pensar 
na dimensão do desafio. Focando três pilares da coo-
peração internacional, destaca alguns dos problemas 
que necessitam de ser enfrentados e alguns dos ingre-
dientes críticos para se alcançar o sucesso. O que não 
coloca dúvidas é a verdade simples de que, enquanto 
comunidade global, temos os meios para erradicar a 
pobreza e ultrapassar as profundas desigualdades que 
dividem os países e os povos. A questão fundamental 
que continua sem resposta, cinco anos depois de ter 
sido assinada a Declaração do Milénio, é se os gover-
nos de todo o mundo têm a determinação para que-
brar com as práticas do passado e agir de acordo com 
as promessas que fizeram aos pobres de todo o mundo. 
Se alguma vez existiu um momento decisivo para a li-
derança política avançar no caminho da partilha de 
interesses da humanidade, esse momento é agora.
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“O teste ao nosso progresso 
não é saber se acrescentamos 
mais à abundância daqueles 
que têm muito; é saber se 
damos o suficiente àqueles que 
têm demasiadamente pouco.”

Franklin D. Roosevelt, Presidente dos EUA, discurso 

de posse do segundo mandato, 1937 1
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Há sessenta anos, a Carta das Nações Unidas prometia libertar as futuras gerações 
da guerra, proteger os direitos humanos fundamentais e “promover progresso so-
cial e melhores padrões de vida em maior liberdade”. No início do novo milénio, os 
governos do mundo renovaram essa promessa. A Declaração do Milénio, aprovada 
em 2000, expõe uma visão arrojada de “maior liberdade” no século XXI. Essa visão 
sustenta a promessa de um novo modelo de integração global, construído com base 
numa maior equidade, justiça social e respeito pelos direitos humanos. Os Objecti-
vos de Desenvolvimento do Milénio (ODM), um conjunto de metas com prazos e 
quantificados para reduzir a pobreza extrema e alargar os direitos universais até 2015, 
balizam a avaliação dos progressos. Mais fundamentalmente, reflectem as aspirações 
partilhadas da comunidade humana global num período de mudança generalizada.
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1 O estado do desenvolvimento humano

“Temos a responsabilidade 

colectiva de defender os 

princípios da dignidade 

humana, da igualdade e 

da equidade a nível global. 

Como líderes, temos, por 

isso, uma responsabilidade 

para com todos os povos do 

mundo, especialmente para 

com os mais vulneráveis 

e, em particular, para com 

as crianças do mundo, a 

quem pertence o futuro.”

Declaração do Milénio, 20002

Este ano assinala o início da contagem decrescente 
de 10 anos até a data de 2015 para atingir os ODM. 
Hoje, o mundo tem os recursos financeiros, tecno-
lógicos e humanos para fazer uma ruptura decisiva 
no desenvolvimento humano. Mas se as tendên-
cias actuais se mantiverem, não se atingirão, por 
larga margem, os ODM. Em vez de aproveitarem o 
momento, os governos de todo o mundo estão titube-
antes a caminho de um fracasso do desenvolvimento 
humano, fortemente anunciado, mas facilmente evi-
tável – um fracasso com profundas implicações não 
só para os pobres de todo o mundo, mas também 
para a paz, prosperidade e segurança globais. 

Quinze anos depois do lançamento do primeiro 
Relatório do Desenvolvimento Humano, o Relatório 
deste ano começa por olhar para o estado do desenvol-
vimento humano. Nesse primeiro relatório, Mahbub 
ul Haq escrevia que esperava uma década de rápidos 
progressos: “A década de 1990”, escreveu, “está a de-
finir-se como a década do desenvolvimento humano, 
pois raramente tem havido um consenso semelhante 
sobre os objectivos reais das estratégias de desenvol-
vimento.”3 Desde que estas palavras foram escritas, 
fez-se muita coisa. Grande parte do mundo em de-

senvolvimento experimentou um rápido progresso 
social e uma melhoria dos padrões de vida. Milhões 
de pessoas beneficiaram da globalização. Todavia, os 
progressos do desenvolvimento humano estão aquém 
do que se previa no Relatório do Desenvolvimento 
Humano 1990 – e muito aquém do que era possível.

Visto na perspectiva de 2015, há um perigo cada 
vez maior de os próximos 10 anos – tal como os últi-
mos 10 – passarem à história, não como uma década 
de desenvolvimento humano acelerado, mas como 
uma década de oportunidades perdidas, de fraco em-
penhamento e fracasso da cooperação internacional. 
Este ano assinala uma encruzilhada. A comunidade 
internacional pode permitir que o mundo prossiga 
no seu actual ritmo de desenvolvimento humano ou, 
então, que mude de direcção e ponha em vigor as po-
líticas necessárias para transformar a promessa da De-
claração do Milénio em resultados práticos.

Continuar no ritmo actual tem consequências 
que não devem ser subestimadas. Usando dados de 
tendência a nível nacional, estimámos os hiatos de 
custo humano, em 2015, entre as metas dos ODM 
e os resultados previstos se as tendências actuais se 
mantiverem. Entre as principais consequências:
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• A meta dos ODM de reduzir a mortalidade de 
crianças não será atingida, com uma margem 
equivalente a mais de 4,4 milhões de mortes evi-
táveis em 2015. Nos próximos 10 anos, o hiato 
acumulado entre a meta e a tendência actual as-
cenderá a mais de 41 milhões de crianças, que 
morrerão, antes do quinto aniversário, vítimas 
da mais prontamente curável de todas as doen-
ças – a pobreza. Este é um resultado difícil de 
compaginar com a promessa da Declaração do 
Milénio de proteger as crianças do mundo.

• O hiato entre a meta dos ODM de reduzir para 
metade a pobreza e os resultados projectados é 
equivalente a mais 380 milhões de pessoas nos 
países em desenvolvimento a viver com menos 
de 1 dólar por dia em 2015.

• A meta dos ODM de ensino primário universal 
não será atingida com as tendências actuais, con-
tinuando a haver 47 milhões de crianças sem fre-
quentar a escola nos países em desenvolvimento, 
em 2015.
Estatísticas como estas devem ser tratadas com 

cuidado. Projecções baseadas em tendências do pas-
sado fornecem perspectivas para um conjunto de re-
sultados possíveis. Não definem o inevitável. Como 
diz a máxima do mercado financeiro, o desempenho 
do passado não é um guia para resultados futuros. 
No caso dos ODM, isso são, indubitavelmente, boas 
notícias. Ainda há tempo para voltar ao bom cami-
nho – mas o tempo está a escassear. Como disse o 
Secretário-Geral da ONU, “Os ODM podem ser 

atingidos em 2015 – mas só se todos os envolvidos 
quebrarem a rotina e, imediatamente, acelerarem e 
aumentarem substancialmente a acção.”4 

A primeira secção deste capítulo é uma breve 
visão dos progressos e dos retrocessos do desenvolvi-
mento humano na última década e meia. Destaca o 
grande recuo infligido ao desenvolvimento humano 
em muitos países devido ao VIH/SIDA e o abran-
damento dos progressos em matéria de mortalidade 
infantil. Um progresso desigual entre países e regi-
ões é acompanhado de uma divergência do desen-
volvimento humano em áreas fundamentais, com as 
desigualdades a alargarem-se. A segunda secção do 
capítulo vira-se para os ODM. Os progressos limi-
tados – e em abrandamento – do desenvolvimento 
humano conseguidos na última década têm im-
plicações directas sobre a realização dos ODM. O 
rendimento médio nos países em desenvolvimento 
tem vindo a aumentar com maior intensidade desde 
1990. Contudo, este crescimento não colocou o 
mundo no caminho dos ODM – muitos dos quais 
não serão atingidos na maioria dos países. Parte do 
problema deve-se ao facto do crescimento ter sido 
desigualmente distribuído dentro e entre os paí-
ses. O problema mais profundo é que o crescimento 
da riqueza não está a ser convertido em desenvolvi-
mento humano à taxa requerida para tornar os ODM 
atingíveis. As nossas projecções de dados para países 
estabelecem um conjunto possível de resultados que 
se seguirão se o mundo se mantiver na trajectória ro-
tineira contra a qual o Secretário-Geral preveniu. 

O desenvolvimento humano tem a ver com liber-
dade. Tem a ver com a construção de capacidades 
humanas – com a gama de coisas que as pessoas 
podem fazer e com o que podem ser. Liberdades e 
direitos individuais importam muito, mas as pessoas 
estão limitadas no que podem fazer com essa liber-
dade se forem pobres, doentes, iletradas, discrimi-
nadas, ameaçadas por conflitos violentos, ou se lhes 
for negada voz política. É por isso que a “maior liber-

dade” proclamada na Carta das Nações Unidas está 
no coração do desenvolvimento humano. E é por isso 
que os progressos no sentido dos ODM constituem 
um indicador dos progressos em matéria de desen-
volvimento humano. O desenvolvimento humano é 
mais do que os ODM em si mesmos – e muitas das 
suas metas reflectem um nível modesto de ambição. 
Mas o fracasso nos ODM representaria um grave 
retrocesso.

Progressos e retrocessos do desenvolvimento humano

A meta dos ODM de reduzir 

a mortalidade de crianças 

não será atingida, com 

uma margem equivalente 

a mais de 4,4 milhões de 

mortes evitáveis em 2015
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As capacidades mais básicas para o desenvolvi-
mento humano são uma vida longa e saudável, ser 
instruído e ter recursos adequados para um nível de 
vida digno. Entre as outras capacidades está a parti-
cipação social e política na sociedade. Nesta secção, 
analisamos a história do desenvolvimento humano 
na última década – um período de aprofundamento 
da integração global.

A era da globalização tem sido marcada por 
progressos significativos na tecnologia, comércio e 
investimento – e por um impressionante aumento 
da prosperidade. Os ganhos no desenvolvimento 
humano têm sido menos impressionantes. Grande 
parte do mundo em desenvolvimento tem sido dei-
xada ficar para trás. Os hiatos do desenvolvimento 
humano entre países ricos e países pobres, já grandes, 
estão a alargar-se. Entretanto, alguns dos países mais 
amplamente citados como exemplos de “estórias de 
sucesso” da globalização estão a achar mais difícil 
converter o aumento da prosperidade em desenvol-
vimento humano. O progresso na redução da mor-
talidade de crianças, um dos mais básicos de todos 
os indicadores de desenvolvimento humano, está a 
abrandar, e o hiato entre países ricos e países pobres 
está a alargar-se. Em relação a todas as realizações al-
tamente visíveis, o alcance da globalização e do pro-
gresso científico estão muito longe de acabar com o 
sofrimento desnecessário, a doença debilitante e a 
morte por doenças evitáveis, que mancham a vida 
dos povos mais pobres do mundo.

Progressos do desenvolvimento 
humano – uma fotografia global

Olhando para a última década, a tendência de longo 
prazo para o progresso do desenvolvimento humano 
prosseguiu. Em média, pessoas nascidas hoje num 
país em desenvolvimento podem prever ser mais 
ricas, mais saudáveis e mais instruídas do que a 
geração dos pais. Também têm mais probabilidade 
de viver numa democracia multipartidária e menos 
probabilidade de ser afectada por um conflito. 

Em pouco mais de uma década, a esperança média 
de vida nos países em desenvolvimento aumentou dois 
anos. Neste indicador, o desenvolvimento humano 
está a convergir: os países pobres estão a apanhar 
os ricos (figura 1.1). Maior esperança de vida é, em 
parte, um produto da queda das taxas de mortalidade 
de crianças (figura 1.2). Hoje, há menos 2 milhões de 

óbitos de crianças do que em 1990 e a probabilidade 
de uma criança atingir os cinco anos de idade aumen-
tou cerca de 15%. As melhorias no acesso a água e sa-
neamento têm contribuído, reduzindo a ameaça de 
doenças infecciosas. Mais 1,2 mil milhões de pessoas 
obtiveram acesso a água potável na última década. O 
rápido crescimento da vacinação global desde 2001, 
através da Aliança Global para as Vacinas e a Vacina-
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ção, também reduziu o número de óbitos, poupando 
um total estimado de meio milhão de vidas.

Também têm sido igualmente impressionantes 
os progressos na educação. Ainda há 800 milhões 
de pessoas no mundo que carecem de competên-
cias básicas de alfabetização. As mulheres represen-
tam, desproporcionadamente, dois terços do total. 
Mesmo assim, os níveis de alfabetização nos países 
em desenvolvimento aumentaram de 70 para 76% ao 
longo da última década, e o hiato entre os sexos está 
a estreitar-se.5 Hoje, o analfabetismo reflecte défices 
do passado em matéria de acesso à educação. Esses 
défices estão a comprimir-se. Em comparação com a 
situação em 1990, há menos 30 milhões de crianças 
em idade escolar da primária que não frequentam 
a escola e a média de anos de escolaridade aumen-
tou meio ano. Os hiatos entre sexos na escolarização 
primária, um indicar de igualdade de género reco-
nhecidamente limitado, estreitaram-se, embora as 
raparigas continuem a representar mais de metade 
das crianças que não frequentam a escola.

A extrema privação de rendimento tem estado 
a cair. Existem algumas reservas, legítimas, acerca 
da utilização da linha de pobreza de 1 dólar por dia 
para definir as tendências do conjunto dos países – e 
a utilização desse indicador justifica, por isso, uma ex-
trema precaução.6 À parte os problemas de medição, a 
pobreza é um processo dinâmico que só pode ser par-
cialmente captado pelos indicadores estatísticos. Mas 
a tendência aponta em sentido positivo. A pobreza ex-
trema caiu de 28% em 1990 para 21% hoje – uma 
redução em valor absoluto de cerca de 130 milhões 
de pessoas.7 O crescimento económico é uma das con-
dições óbvias para a redução acelerada da privação de 
rendimento e para o desenvolvimento humano sus-
tentado. Também aqui as notícias são encorajadoras. 
Na década de 1990, o crescimento médio do rendi-
mento per capita nos países em desenvolvimento foi 
de 1,5%, quase três vezes a taxa da década de 1980.8 
Desde 2000, o crescimento do rendimento médio per 
capita nos países em desenvolvimento aumentou para 
3,4% – duas vezes a média dos países de rendimento 
elevado. Depois de duas décadas de declínio do ren-
dimento médio, a África Subsariana apresentou um 
aumento de 1,2% ao ano, a partir de 2000. Ainda é 
muito cedo para considerar esta recuperação como 
um ponto de viragem, mas há sinais encorajadores de 
que o crescimento possa estar a enraizar-se num nú-
mero crescente de países na região.

Os conflitos são um tema em que as boas notí-
cias são menos óbvias. Desde 1990, o mundo tem as-
sistido ao genocídio no Ruanda, a violentas guerras 
civis no coração da Europa, a guerras no Afeganis-
tão e no Iraque e a retrocessos no Médio Oriente. O 
conflito na República Democrática do Congo cus-
tou quase 4 milhões de vidas – o maior número de 
óbitos desde a Segunda Guerra Mundial. No Sudão, 
um acordo de paz numa das guerras civis mais pro-
longadas de África serviu de prelúdio a uma nova 
crise humanitária no Darfur, com mais de 1 milhão 
de pessoas deslocadas. Apareceram novas ameaças 
à segurança colectiva. Todavia, a despeito dos de-
safios ao desenvolvimento humano que os conflitos 
violentos colocam, há algumas notícias positivas. O 
número de conflitos caiu desde 1990. Os últimos 15 
anos viram muitas guerras civis terminarem através 
da negociação, sob os auspícios da ONU. De Timor-
-Leste ao Afeganistão, de El Salvador à Serra Leoa, 
a paz trouxe novas oportunidades para o desenvol-
vimento humano e a democracia. Os conflitos vio-
lentos constituem uma das maiores barreiras ao de-
senvolvimento humano acelerado. Mas essa barreira 
pode ser reduzida.

Os progressos no sentido da democracia tam-
bém têm sido mistos. A democracia é um aspecto 
fundamental do desenvolvimento humano. É tão 
intrinsecamente valiosa e, por isso, um indicador 
de desenvolvimento humano por direito próprio, 
como um meio para atingir metas mais amplas de 
desenvolvimento humano. Medir os progressos é 
inerentemente difícil. Eleições multipartidárias 
– actualmente, a forma preferida de governação no 
mundo – são uma condição. Um poder judicial inde-
pendente, limitações ao poder executivo, liberdade 
de imprensa e respeito pelos direitos humanos dão 
substância à forma de escolha eleitoral. Segundo o 
indicador composto de democracia Polity (sistema 
político), a parcela mundial dos países com sistemas 
eleitorais multipartidários que satisfazem critérios 
mais amplos de democracia aumentou de 39% para 
55%, desde 1990 (figura 1.3). Isto representa um au-
mento de 1,4 mil milhões de pessoas a viver em re-
gimes de democracia multipartidária.9 Mais de dois 
terços dos africanos vivem actualmente em países 
com sistemas democráticos de eleições multiparti-
dárias – e os próprios governos africanos tomaram 
a iniciativa de se opor a um golpe de estado antide-
mocrático no Togo.
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Porém, eleições multipartidárias não são uma 
condição suficiente para a democracia – e mesmo 
nesta medida o copo está quase meio vazio. As elei-
ções multipartidárias estão em grande medida ausen-
tes do Médio Oriente, embora países como o Egipto 
e a Jordânia estejam a aumentar o espaço democrá-
tico para políticas eleitorais. Dos dois países mais po-
pulosos do mundo, a Índia é uma democracia bem 
sucedida, mas na China as reformas políticas ficaram 
muito atrás das reformas económicas. Muitos países 
com eleições multipartidárias, em particular alguns 
países da antiga União Soviética, são democracias de 
nome e autocracias eleitorais na prática, com líderes 
políticos vistos pelo seu povo como corruptos, tirâni-
cos e predadores. As eleições multipartidárias podem 
proporcionar uma cortina de fumo que esconde um 
poder executivo autoritário, limitações à liberdade 
de imprensa e abusos dos direitos humanos, que re-
tiram significado à democracia. Nalguns países, os 
protestos públicos têm sido um forte antídoto a essas 
práticas. Em 2004 e 2005, presidentes há muito no 
poder, como na Geórgia, Ucrânia e Quirguistão, 
foram afastados por protestos públicos contra abu-
sos do processo democrático.

A dimensão dos ganhos de desenvolvimento hu-
mano registada na última década não deve ser subes-
timada – nem deve ser exagerada. Parte do problema 
das fotografias globais é que escondem grandes va-
riações dentro de cada região e entre regiões. Tam-
bém escondem diferenças nas diferentes dimensões 
do desenvolvimento humano. O progresso para o 
desenvolvimento humano tem sido desigual, tanto 
dentro de cada região, como entre regiões e entre di-
ferentes dimensões.

O Progresso visto através do Índice 
de Desenvolvimento Humano

O índice de desenvolvimento humano (IDH) é um 
indicador composto. Cobre três dimensões do bem-
-estar humano: rendimento, educação e saúde. O seu 
objectivo não é dar uma imagem completa do desen-
volvimento humano, mas fornecer uma medida que 
vá para além do rendimento. O IDH é um barómetro 
das mudanças no bem-estar humano e um indicador 
para comparar o progresso de diferentes regiões.

Na última década, o IDH tem aumentado em 
todas as regiões em desenvolvimento, embora a taxas 
variáveis e com a excepção óbvia da África Subsa-

riana (figura 1.4). Contudo, no meio do progresso 
global muitos países sofreram retrocessos sem prece-
dentes. Dezoito países, com uma população total de 
460 milhões de pessoas, registaram resultados mais 
baixos no IDH em 2003 do que em 1990 (quadro 
1.1). (Na década de 1980, apenas seis países sofre-
ram retrocessos desses). Os recuos têm-se concen-
trado fortemente em duas regiões. Doze dos países 

1980–90 1990–2003

Congo, Rep. Dem. do Botswana

Guiana Camarões

Haiti República Centro-Africana

Níger Congo

Ruanda Congo, Rep. Dem. do

Zâmbia Costa do Marfim

Cazaquistão a

Quénia

Lesoto

Moldávia, Rep. da a

Federação Russa a

África do Sul

Suazilândia

Tajiquistão a

Tanzânia a

Ucrânia a

Zâmbia

Zimbabué

a.  Este país não possui informação de IDH para 1980-90, por isso o retrocesso 
pode ter começado antes de 1990.

Fonte: Quadro de indicadores 2.

Quadro 1.1   Países que observaram      
 uma inversão no IDH
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com retrocessos encontram-se na África Subsariana. 
Pouco mais de um terço da população da África Sub-
sariana – 240 milhões de pessoas – vive em países 
que sofreram um recuo do IDH. A antiga União 
Soviética responde pelos outros seis países em que o 
IDH deslizou para baixo.

Os retrocessos do IDH reflectem-se na posição 
relativa dos países. Na África Subsariana, a interac-
ção letal da estagnação económica, progresso lento 
na educação e propagação do VIH/SIDA produziu 
uma queda livre na classificação do IDH (caixa 1.1). 
A África Austral regista alguns dos declínios mais 
acentuados – uma queda de 35 lugares na África do 
Sul, de 23 no Zimbabué e de 21 no Botswana. Dos 
países da antiga União Soviética, os maiores declí-
nios registaram-se no Tajiquistão, que caiu 21 luga-
res; na Ucrânia, 17; e na Federação Russa, 15 lugares. 
A ruptura económica que se seguiu à desintegração 
da União Soviética foi um dos dois condutores do 
declínio na classificação do IDH. O outro é a queda 

catastrófica da esperança de vida. A Rússia desceu 
48 lugares na classificação mundial da esperança de 
vida, entre 1990 e 2003 (caixa 1.2).

A relação entre classificação da riqueza e classifi-
cação do IDH varia de país para país. Bangladeche e 
China são dois dos mais rápidos trepadores na clas-
sificação do IDH. Desde 1990, o Bangladeche subiu 
14 lugares no IDH, mas apenas 10 na classificação 
global da riqueza. O que isso sugere é que o progresso 
social no Bangladeche ultrapassou o progresso eco-
nómico, relativamente ao desempenho de outros 
países. Pelo contrário, a China prosseguiu na sua 
impressionante ascensão na classificação do IDH, 
mas o progresso económico ultrapassou o progresso 
social. O país subiu 20 lugares no IDH e 32 na clas-
sificação da riqueza.

Um exercício de decomposição simples do IDH 
dá alguma perspectiva dos condutores subjacentes à 
mudança. De pontos de partida diferentes, Bangla-
deche, China e Uganda, todos melhoraram os seus 
resultados no IDH em cerca de 20%, desde 1990. 
Na China, o crescimento económico tem sido a 
maior componente da mudança. No Bangladeche, 
o crescimento do rendimento foi importante, em-
bora muito menos do que na China: o rendimento 
médio aumentou cerca de um quarto da taxa da 
China. Porém, o Bangladeche conseguiu progressos 
equilibrados nas três dimensões do IDH, registando 
ganhos mais fortes na esperança de vida e na educa-
ção do que a China. No Uganda, foram conseguidos 
ganhos mínimos na esperança de vida, com o grosso 
dos ganhos no IDH a resultar do progresso na es-
colarização e, em menor extensão, do rendimento. 
O exercício de decomposição é explicado com mais 
pormenor na caixa 2 da Nota sobre as Estatísticas.

Estes exercícios de decomposição levantam ques-
tões importantes para os políticos. O progresso do 
desenvolvimento humano exige progressos numa 
ampla frente: perdas no bem-estar humano liga-
das à esperança de vida, por exemplo, não podem 
ser compensadas por ganhos noutras áreas, como 
o rendimento ou educação. Além disso, os ganhos 
em qualquer área são difíceis de manter na ausência 
de progresso global. Por exemplo, a saúde precária 
pode constranger o crescimento económico e o de-
sempenho na educação; e o crescimento lento reduz 
os recursos disponíveis para investimento social. Os 
exercícios de decomposição do IDH destacam os 
desafios que diferentes grupos de países enfrentam. 

Esperança de vida em queda é um indicador que capta o impacte do VIH/SIDA. Mas 
a epidemia está a gerar múltiplos recuos do desenvolvimento humano, estendendo-
-se para além da saúde, até à segurança alimentar, educação e outras áreas.

As famílias afectadas pelo VIH são capturadas numa tenaz financeira à medida 
que os custos de saúde aumentam e os rendimentos baixam. Os custos podem 
ascender a mais de um terço do rendimento familiar, comprimindo a despesa nou-
tras áreas. Estudos realizados na Namíbia e Uganda encontraram famílias levadas 
pelo sofrimento a recorrer à venda de alimentos e gado para cobrir as despesas 
médicas, aumentando a sua vulnerabilidade. Entretanto, o VIH/SIDA corrói o seu 
activo mais valioso: o seu trabalho. Na Suazilândia, a produção de milho cai em 
média mais de 50% a seguir à morte de um adulto por VIH/SIDA.

Para além da família, o VIH/SIDA está a corroer a infra-estrutura económica e 
social. Os sistemas de saúde estão a sofrer de uma interacção letal de dois efei-
tos: fricção entre trabalhadores e uma procura crescente. As infra-estruturas de 
saúde, já sob pressão excessiva, estão a ser empurradas para a beira do colapso. 
Na Costa do Marfim e Uganda, por exemplo, os pacientes em estado precário rela-
cionado com VIH/SIDA ocupam mais de metade de todas as camas hospitalares.

O VIH/SIDA está a corroer a capacidade humana numa ampla frente. A Zâmbia 
perde actualmente dois terços dos seus professores qualificados para o VIH/SIDA 
e, em 2000, dois em cada três trabalhadores de extensão rural do país comunica-
ram a perda de um colega no ano anterior.

A disseminação do SIDA é uma consequência e uma causa de vulnerabilidade. 
O VIH/SIDA elimina o sistema imunitário do organismo e leva à desnutrição. Ao 
mesmo tempo, deficiências nutritivas apressam o ataque de SIDA e a sua progres-
são. As mulheres com VIH/SIDA sofrem uma perda de estatuto. A desigualdade de 
género e o estatuto subserviente das mulheres estão, simultaneamente, no cora-
ção das desigualdades de poder, que aumentam o risco de contrair a doença. A 
violência contra mulheres, especialmente o sexo forçado ou coercivo, é uma im-
portante causa de vulnerabilidade. Outra é a fraca posição negocial das mulheres 
no que se refere ao uso de preservativo.

Fonte: Gillespie e Kadiyala 2005; Yamano e Jayne 2004; Carr-Hill 2004; Swaziland, Ministry of 
Agriculture and Co-operatives and Business 2002. 

Caixa 1.1  VIH/SIDA gera múltiplos recuos de desenvolvimento humano
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Para a China, o desafio é garantir que o aumento 
brusco do rendimento seja convertido em progresso 
sustentado em dimensões não económicas do desen-
volvimento humano. O rendimento, afinal, é um 
meio do desenvolvimento humano e não um fim. 
No Uganda, o desafio é basear-se nas realizações na 
educação, ao mesmo tempo que se identificam as ra-
zões porque os progressos nessa área e no rendimento 
não se estendem à saúde. O Bangladeche mostra que 
é possível sustentar um forte progresso do desenvol-
vimento humano, numa frente ampla, mesmo com 

níveis relativamente modestos de crescimento do 
rendimento. Manter estes progressos e, ao mesmo 
tempo, acelerar o crescimento económico e a redução 
da privação de rendimento é crucial para o futuro 
desenvolvimento.

Alguns países são muito melhores do que ou-
tros na conversão da riqueza em desenvolvimento 
humano, medido pelo IDH. A Arábia Saudita tem 
um rendimento médio muito maior do que a Tai-
lândia, mas uma classificação semelhante no IDH 
(figura 1.5). A Guatemala tem quase o dobro do ren-

A esperança de vida à nascença na Federação Russa está entre as mais baixas dos países indus-
trializados: 65 anos, em comparação com 79 anos na Europa Ocidental. Desde o início da década 
de 1990 que a mortalidade masculina tem vindo a sofrer um crescimento marcante, que excede as 
tendências históricas. O número de óbitos adicionais no período de 1992-2001 está estimado em 2,5 
a 3 milhões. Na ausência de guerra, fomes, ou de epidemias de saúde, não há precedente histórico 
recente para a dimensão da perda.

A mortalidade é mais elevada entre os homens do que entre as mulheres, especialmente entre os 
homens solteiros e menos instruídos. Em 2003, a esperança de vida era de 59 anos para os homens 
e de 72 anos para as mulheres, um dos maiores hiatos de género do mundo. Se os rácios normais 
de mortalidade prevalecessem, estariam vivos mais 7 milhões de homens na Rússia. Por outras pa-
lavras, a desigualdade de género reduz a dimensão da população total em cerca de 5%.1

Analisar as causas de morte imediatas dá parte da explicação. A Rússia sofre uma incidência elevada 
de doenças cardiovasculares, que são reflexo de factores dietéticos e de estilo de vida. Juntamente com 
esta epidemia do “primeiro mundo”, a Federação Russa está cada vez mais marcada por problemas de 
doenças infecciosas, com a tuberculose e o VIH/SIDA a constituírem ameaças crescentes. As taxas de 
homicídio e de suicídio são elevadas para os padrões dos países industrializados e aumentaram na dé-
cada de 1990, com os dois indicadores estreitamente ligados ao excesso de consumo de álcool.

A reestruturação do mercado de trabalho, a profunda e prolongada recessão económica da década 
de 1990 e o colapso da provisão social podem ter aumentado os níveis de tensão psicossocial experimen-
tados pela população. Isto reflectiu-se num aumento do consumo de álcool e nas doenças relacionadas 
com o excesso de álcool. Ao mesmo tempo, verificou-se um aumento nos crimes violentos, ligados a uma 
ruptura nas instituições do Estado que lidam com o direito, ordem e segurança. A actividade económica 
informal e a imposição de contratos através da violência contribuíram para o declínio da esperança de 
vida: as taxas de homicídio masculino duplicaram na primeira metade da década de 1990.

Para além do crime violento e da tensão psicossocial, a propagação das doenças infecciosas 
evitáveis – tuberculose, infecções intestinais agudas e difteria, em particular – aponta para falhas no 
sistema de cuidados de saúde. A despesa pública de saúde diminuiu de 3,5% do PIB, em 1997/98, 
para uma média de 2,9% entre 1999 e 2001. As famílias mais ricas aumentaram o recurso aos novos 
serviços de saúde privados, mas para muitas famílias mais pobres a procura alargada de subornos 
e outros pagamentos informais colocaram a saúde público “gratuita” fora do seu alcance.

As tendências da mortalidade na Rússia colocam um dos mais graves desafios de desenvolvimento 
humano do princípio do século XXI. Um surto agudo de mortalidade como este destaca a necessidade 
de pesquisas mais aprofundadas para identificar as causas do excesso da mortalidade masculina e de 
políticas públicas pró-activas para identificar e proteger as populações vulneráveis nos períodos de 
transição socioeconómica acelerada. Particularmente importante é o desenvolvimento de instituições 
que as populações considerem como legítimas e capazes de supervisionar um processo complexo de 
reforma económica. Outras economias em transição – a Polónia, por exemplo – têm conduzido políticas 
para inverter as tendências negativas da mortalidade e para aumentar a esperança de vida. 

1. “Mulheres em falta” é uma expressão mais frequentemente encontrada na literatura. Tem sido usada para ilus-
trar os diferenciais de mortalidade feminina nalgumas partes da África Subsariana e da Ásia do Sul (Sen 1998). O 
número de mulheres ou de homens em falta é calculado comparando o rácio actual de mulheres para homens com 
o rácio considerado normal, na ausência de enviesamentos de género significativos.

Fonte: Shkolnikov e Cornia 2000; World Bank 2005e; Men and others 2003; Malyutina and others 2002.

Caixa 1.2 Crise de mortalidade na Federação Russa: “faltam” 7 milhões de homens
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dimento médio do Vietname, mas uma classificação 
mais baixa no IDH. Hiatos largos entre as classifica-
ções de riqueza e de IDH são, normalmente, um in-
dicador de profundas desigualdades estruturais que 
bloqueiam a transmissão da criação de riqueza para 
o desenvolvimento humano. Também apontam para 
defeitos da política pública, com os governos a não 
porem em prática estratégias para aumentar as opor-
tunidades entre os pobres, marginalizados e grupos 
desfavorecidos. Como o capítulo 2 mostra, as desi-
gualdades estruturais têm uma importante incidên-
cia na taxa de progresso para os ODM.

Para além do IDH, continua a haver défices 
muito grandes na capacidade humana. Metáforas 
como a do copo do desenvolvimento humano estar 
meio vazio, ou meio cheio, desviam a atenção de um 
facto esmagador: o extraordinário nível de privação 
evitável que existe num mundo cada vez mais prós-
pero. 

Os limites ao desenvolvimento 
humano 

Não há indicador mais forte – ou mais perturbador 
– de privação de capacidade do que a mortalidade 
de crianças. Mais de 10 milhões de crianças morrem 
todos os anos antes do seu quinto aniversário.10 A 
parcela da mortalidade de crianças está a aumentar 
na África Subsariana. A região conta com 20% dos 
nascimentos, mas com 44% dos óbitos de crianças. 
Quase todas as mortes na infância são evitáveis. A 
cada dois minutos, morrem quatro pessoas de malá-
ria, três das quais crianças. A maioria desses óbitos 
poderia ser evitada por intervenções simples e de 
baixo custo. As doenças evitáveis por vacinas – como 
o sarampo, a difteria e o tétano – representam outros 
2 a 3 milhões de óbitos de crianças.11 Por cada criança 
que morre, milhões adoecerão, ou perderão a escola, 
apanhadas num círculo vicioso que liga a saúde pre-
cária na infância à pobreza na idade adulta. Tal como 
as 500.000 mulheres que morrem todos os anos por 
causas relacionadas com a gravidez, mais de 98% das 
crianças que morrem todos os anos vivem em países 
pobres. Morrem por causa do sítio onde nasceram.

Os progressos na redução da pobreza têm sido 
parciais. Uma em cada cinco pessoas do mundo 
– mais de mil milhões de pessoas – ainda sobrevive 
com menos de 1 dólar por dia, um nível de pobreza 
tão abjecto que ameaça a sobrevivência. Cerca de 1,5 

mil milhões de pessoas vive com 1 a 2 dólares por 
dia. Mais de 40% da população mundial constituem, 
com efeito, uma subclasse global, diariamente con-
frontada com a realidade ou com a ameaça de po-
breza extrema.

A pobreza de rendimento está estreitamente li-
gada à fome. Num mundo de abundância, milhões 
de pessoas ficam todos os dias com fome. Mais de 
850 milhões de pessoas, incluindo uma em cada três 
crianças em idade pré-escolar, ainda estão presas 
num círculo vicioso de desnutrição e seus efeitos.12 
A desnutrição enfraquece o sistema imunitário, au-
mentando o risco de saúde precária, o que, por sua 
vez, agrava a desnutrição. Cerca de metade dos óbitos 
de crianças em idade pré-escolar são directamente 
atribuíveis a interacções entre desnutrição e doenças 
infecciosas.13 As crianças com insuficiência mode-
rada de peso têm quatro vezes mais probabilidade de 
morrer de doença infecciosa do que as crianças bem 
alimentadas.

Por sua vez, a vulnerabilidade às doenças infec-
ciosas é exacerbada pelo acesso inadequado a água 
potável e saneamento. Mais de mil milhões de pes-
soas não têm acesso a fontes de água potável e 2,6 mil 
milhões não têm acesso a saneamento melhorado. 
As doenças transmitidas pela água, ou por detritos 
humanos, é a segunda principal causa de óbito de 
crianças em todo o mundo, depois das infecções do 
tracto respiratório. O número global de óbitos está 
estimado em 3.900 crianças por dia.14 

Os hiatos nas oportunidades de educação con-
tinuam a ser grandes. Numa economia global cada 
vez mais baseada no conhecimento, até o ensino pri-
mário mais básico é negado a cerca de 115 milhões 
de crianças.15 A maioria das crianças que não estão 
matriculadas na escola são da África Subsariana e da 
Ásia do Sul (figura 1.6). Em média, uma criança nas-
cida hoje em Moçambique pode prever quatro anos 
de ensino formal. Uma nascida em França receberá 
15 anos e a níveis muitíssimo mais elevados de prepa-
ração. A escolaridade média na Ásia do Sul, de oito 
anos, é metade do nível dos países de rendimento ele-
vado. Além disso, se o hiato da escolarização primá-
ria pode estar a fechar-se, o hiato entre países ricos e 
pobres, medido em termos de média de anos de en-
sino, está a alargar-se (figura 1.7). Isto é, antes de ter 
em conta diferenças de qualidade de ensino: menos 
de um quarto das crianças zambianas sai da escola 
primária em condições de passar em testes básicos de 
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alfabetização.16 Entretanto, o acesso ao ensino supe-
rior continua a ser privilégio principalmente dispo-
nível para cidadãos de países de rendimento elevado. 
Estas desigualdades educativas de hoje são as desi-
gualdades sociais e económicas globais de amanhã.

A desigualdade de género continua a limitar o 
ensino das raparigas. Mesmo com o estreitamento 
dos hiatos de género, as raparigas podem esperar re-
ceber, em média, menos um ano de ensino do que 
os rapazes nos Estados africanos e árabes e menos 
dois anos na Ásia do Sul. Em 14 países africanos, 
as raparigas representam menos de 45% da popula-
ção da escola primária. No Paquistão, representam 
apenas 41% – a paridade de género colocaria mais 2 
milhões de raparigas do país na escola. No conjunto 
do mundo em desenvolvimento, as taxas de conclu-
são do ensino primário são de 75% para as raparigas, 
mas sobe para 85% nos rapazes. As disparidades de 
género são ainda mais amplas nos níveis secundário e 
terciário. Estas disparidades profundas representam, 
não só uma violação do direito universal à educação, 
mas também uma ameaça às perspectivas futuras de 
desenvolvimento humano: a escolaridade das rapa-
rigas é um dos mais fortes catalisadores do progresso 
social, num conjunto amplo de indicadores.

O Fim da Convergência?

Na maior parte dos últimos 40 anos, as capacida-
des humanas têm vindo a convergir gradualmente. 
Partindo de uma base baixa, o conjunto dos países 
em desenvolvimento tem vindo a aproximar-se dos 
países ricos em áreas como a esperança de vida, mor-
talidade de crianças e alfabetização. Um aspecto pre-
ocupante do desenvolvimento humano hoje é que a 
taxa global de convergência está a abrandar – e para 
um grande grupo de países, a divergência está a tor-
nar-se a ordem do dia. 

Num mundo de desigualdades já extremas, os 
hiatos de desenvolvimento humano entre países ricos 
e países pobres estão, nalguns casos, a alargar-se e, 
noutros, a estreitar muito lentamente. O processo é 
desigual, com grandes variações de região para região 
e de país para país. Podemos viver num mundo onde 
os direitos universais proclamem que todas as pessoas 
têm igual valor – mas o sítio do mundo onde se nasce 
determina as possibilidades da vida. As secções que 
se seguem analisam três áreas em que as desigualda-
des entre países reflectem e reforçam oportunidades 

desiguais de desenvolvimento humano: divergências 
na esperança de vida, abrandamento dos progressos 
na mortalidade de crianças e abrandamento nas re-
duções de privação de rendimento e desigualdade.

Esperança de vida – a grande inversão 
Ter uma vida longa e saudável é um indicador básico 
para as capacidades humanas. As desigualdades nesta 
área têm a maior incidência no bem-estar e nas opor-
tunidades. Desde o princípio da década de 1990, 
tem-se registado um abrandamento da tendência de 
longo prazo para a convergência na esperança de vida 
entre ricos e pobres, devido a divergências entre regi-
ões ligadas ao VIH/SIDA e outros retrocessos.

Visto a nível global, o hiato da esperança de vida 
ainda está a fechar-se. Entre 1960 e os dias de hoje, 
a esperança de vida aumentou cerca de 16 anos nos 
países em desenvolvimento e cerca de 6 anos nos pa-
íses desenvolvidos.17 Desde 1980, o hiato fechou-se 
em cerca de dois anos. Porém, a convergência tem que 
ser contextualizada. A convergência dos dois anos, 
excluindo três meses, aconteceu entre 1980 e 1999. 
Depois disso, a convergência parou e os hiatos man-
têm-se muito grandes. O hiato da esperança média 
de vida entre um país de rendimento baixo e um 
país de rendimento elevado ainda é de 19 anos. Uma 
pessoa nascida no Burkina Faso pode esperar viver 
menos 35 anos do que uma nascida no Japão, e uma 
pessoa nascida na Índia pode esperar viver menos 14 
anos do que uma nascida nos Estados Unidos.

A esperança de vida também é um indicador 
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para medir o quão saudável se pode esperar ser. Uma 
maneira de medir o risco é avaliar o nível de morta-
lidade evitável – o risco adicional de morrer antes 
de uma idade específica em comparação com um 
grupo populacional doutro país. Com a média dos 
países de rendimento elevado como termo de com-
paração, mais de metade da mortalidade nos países 
em desenvolvimento é evitável. Os adultos com 15 a 
59 anos correspondem a pouco menos de um terço 
dos óbitos totais nos países em desenvolvimento, mas 
são apenas um quinto nos países desenvolvidos.18 As 
grandes desigualdades na saúde que estão por detrás 
destes números chamam a atenção para o que tem 
sido descrito como a “lei do cuidado inverso” – a dis-
ponibilidade de cuidados médicos está inversamente 
relacionada com a necessidade. As desigualdades de 
financiamento da saúde são fulcrais para esta lei. A 
despesa per capita com a saúde vai de uma média de 
mais de 3.000 dólares nos países de rendimento ele-
vado da OCDE, com menores riscos de saúde, até 
uma média de 78 dólares nos países de rendimento 
baixo, com os riscos mais elevados, e até muito menos 
na maioria dos países mais pobres.19

Os ganhos na esperança de vida têm sido desi-
gualmente distribuídos. A América Latina, Médio 
Oriente e Ásia têm estado a convergir com os países 
ricos. Na Ásia do Sul, a esperança de vida aumentou 
uma década nos últimos 20 anos. Em contrapartida, 

os países da antiga União Soviética e da África Sub-
sariana têm estado a ficar mais para trás.

Nos países da antiga União Soviética, a espe-
rança de vida caiu drasticamente, em especial para 
os homens. Na Federação Russa, a esperança de vida 
dos homens caiu de 70 anos em meados da década 
de 1980 para 59 anos hoje – mais baixa do que na 
Índia. O colapso económico, a erosão da provisão de 
bem-estar e elevadas taxas de alcoolismo e doença, 
tudo contribuiu (ver caixa 1.2). Doenças não trans-
missíveis – como as cardiovasculares e feridas – são 
responsáveis pela maior parte do aumento dos óbi-
tos, embora as doenças infecciosas também sejam 
ressurgentes. Se a taxa de mortalidade se mantiver 
constante, cerca de 40% dos russos que hoje têm 15 
anos morrerão antes de atingir os 60.20

A África Subsariana é a região que explica o 
abrandamento no progresso para uma maior igual-
dade global na esperança de vida. Há vinte anos, uma 
pessoa nascida na África Subsariana podia esperar 
viver menos 24 anos do que uma pessoa nascida num 
país rico, e o hiato estava a estreitar-se. Hoje, o hiato 
é de 33 anos e continua a aumentar. O VIH/SIDA 
está no cerne da inversão. Calcula-se que em 2004 
tenham morrido 3 milhões de pessoas por causa do 
vírus e que outros 5 milhões tenham ficado infecta-
dos. Quase todos esses óbitos ocorreram no mundo 
em desenvolvimento, com 70% na África. Cerca de 
38 milhões de pessoas estão actualmente infectadas 
com VIH – 25 milhões das quais na África Subsa-
riana (ver caixa 1.1).21

As estatísticas não conseguem captar toda a 
dimensão do sofrimento associado ao VIH/SIDA. 
Mas podem dar uma perspectiva da dimensão do 
choque demográfico infligido aos países mais afec-
tados. Segundo os indicadores actuais, uma criança 
nascida hoje na Zâmbia tem menos possibilidades 
de viver para além dos 30 anos do que uma criança 
nascida em 1840, em Inglaterra (figura 1.8). Para a 
África Subsariana como um todo, uma criança nas-
cida hoje tem menos possibilidades de viver para 
além dos 45 anos.

Severas como são, estas estatísticas subvalori-
zam o impacte humano do VIH/SIDA. Na Europa, 
o maior choque demográfico isolado desde a Peste 
Negra foi experimentado pela França entre 1913 
e 1918, quando os efeitos conjugados da Primeira 
Guerra Mundial e do surto de gripe de 1918 reduzi-
ram a esperança de vida em cerca de 16 anos. Trau-
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mático como foi, este episódio empalidece perante 
perdas de esperança de vida de 31 anos em países 
como o Botswana (figura 1.9). Na Zâmbia, a espe-
rança de vida caiu 14 anos desde meados da década 
de 1980. E a taxa de recuperação projectada é muito 
mais lenta do que foi em França.

Olhando para o futuro, a África enfrenta os mais 
graves riscos para o desenvolvimento humano rela-
cionados com o VIH/SIDA. Mas estão a aparecer 
novas ameaças. Apareceram graves epidemias em 
vários Estados indianos. No Tamil Nadu, foram en-
contradas taxas de prevalência de VIH superiores a 
50% entre trabalhadoras sexuais, enquanto tanto o 
Andra Pradesh como Madrasta passaram a marca de 
prevalência de 1%.22

A incidência do VIH/SIDA também está a au-
mentar nos países da antiga União Soviética. A Ucrâ-
nia tem actualmente uma das mais rápidas taxas de 
crescimento da infecção do VIH no mundo, en-
quanto a Federação Russa, com a segunda mais rá-
pida taxa de crescimento (e 1 milhão de infectados), 
alberga a maior epidemia da região.23 A grande maio-
ria das pessoas que vivem com SIDA é jovem, sendo 
o uso de drogas intravenosas o principal acelerador. 
Tal como noutras partes da Europa do Leste, a epi-
demia está nas suas fases iniciais – o que significa que 
uma intervenção oportuna pode travá-la e invertê-la. 
Se for negligenciada, há um espaço considerável para 
a epidemia se expandir quando atingir a população 
em geral.

A resposta internacional ao VIH/SIDA tem 
sido profundamente inadequada. Numa era de ciên-
cia, tecnologia e prosperidade económica, nada de-
monstra com mais força o fracasso dos países ricos no 
combate às doenças que devastam uma grande parte 
da humanidade. A consciência do vírus da SIDA apa-
receu no princípio da década de 1980. Quando o pri-
meiro Relatório do Desenvolvimento Humano foi pu-
blicado, em 1990, apenas tinham sido comunicados 
à Organização Mundial de Saúde (OMS) 133.000 
casos, mais de dois terços dos quais na América do 
Norte. O Relatório concluía: “É provável que a SIDA 
inverta muitos dos êxitos no… aumento da esperança 
de vida.” Todavia, só agora – uns 20 milhões de mor-
tes mais tarde – é que está a emergir um esforço inter-
nacional credível. Só uma pequena percentagem dos 
necessitados é que tem acesso a serviços de prevenção 
e tratamento. Menos de 8% das mulheres grávidas 
têm acesso a tratamento para evitar a transmissão de 

mãe para filho. Em África, menos de 4% das pessoas 
necessitadas de tratamento anti-retroviral estão a re-
ceber medicamentos.24 Há algumas ilhas de sucesso. 
Países como o Senegal e o Uganda contiveram a crise 
e começaram a invertê-la. Estas histórias de sucesso 
demonstram que o objectivo de tratar 3 milhões de 
pessoas até ao fim de 2005, um primeiro passo para 
reduzir a epidemia, é viável.

A lenta e limitada reacção internacional à crise 
do VIH/SIDA contribuiu directamente para o apro-
fundamento das desigualdades de saúde globais. 
Também demonstra os custos de uma acção atra-
sada. Estima-se que em 2004 o mundo tenha gasto 6 
mil milhões de dólares a combater o vírus através do 
Fundo Global para Combater a Sida, a Tuberculose 
e a Malária.25 Se tivessem sido mobilizados recursos 
a esta escala há 20 anos, a epidemia podia ter sido 
invertida. Hoje, essa quantia é insuficiente até para 
conter a crise, quanto mais para atingir a meta dos 
ODM de “deter e começar a inverter, até 2015, a pro-
pagação do VIH/SIDA”. A reacção da comunidade 
internacional a uma ameaça global de saúde pública 
foi completamente inadequada. Ao mesmo tempo, 
muitos governos dos países mais afectados reagiram 
ao desafio sem precedentes do VIH/SIDA com ne-
gação, estereótipos e negligência, expondo os seus 
cidadãos a graves riscos. 

Mulheres e crianças em último lugar
A sobrevivência infantil é um dos indicadores mais 
sensíveis do bem-estar humano, da saúde relativa 
das nações e da eficiência da política pública. Contra 
este pano de fundo, as tendências de mortalidade de 
crianças estão a aproximar-se rapidamente do ponto 
que justifica a declaração de uma emergência na saúde 
internacional. Dos 57 milhões de mortes em todo o 
mundo em 2002, uma em cada cinco era uma criança 
com menos de cinco anos – grosso modo, morreu 
uma criança em cada três segundos. Calcula-se que 
4 milhões dessas mortes se deu no primeiro mês de 
vida, no período neonatal.26 Quase todos os óbitos 
de crianças se dão em países em desenvolvimento, 
enquanto a maioria da despesa para evitar óbitos de 
crianças é feita em países ricos. 

As intervenções que podiam evitar ou tratar efi-
cazmente as condições que matam crianças e mulhe-
res em idade reprodutiva são conhecidas. São, na sua 
maioria, de baixo custo – e altamente poupadoras 
de custos. Dois em cada três óbitos de crianças po-
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deriam ser evitados através da prestação dos serviços 
de saúde mais básicos. Todavia, permite-se que conti-
nue uma catástrofe sanitária que inflige um número 
de óbitos maior do que a pandemia de VIH/SIDA. 
Nada sublinha com mais força o hiato entre o que 
somos capazes de fazer para ultrapassar o sofrimento 
evitável e o que optamos por fazer com a riqueza de 
tecnologias à nossa disposição.

Se o declínio da mortalidade de crianças tem 

continuado ao longo da última década, a taxa de de-
clínio parece estar a abrandar com o tempo. Durante 
o período de 1990-2003, as taxas de mortalidade de 
crianças nos países em desenvolvimento caíram a um 
ritmo um terço mais lento do que durante a década 
de 1980 (figura 1.10).27 O abrandamento tem um 
custo em vidas. Se o progresso da década de 1980 
tivesse sido sustentado durante a década de 1990 e a 
presente década, mais de um milhão de crianças não 
teriam morrido em 2003.28 A mortalidade neona-
tal tem estado a cair muito mais lentamente do que 
a mortalidade de crianças, com o resultado de que 
ocorre uma parcela crescente de óbitos de crianças 
no primeiro mês.29 Dos 4 milhões de óbitos nesse 
período, três quartos ocorrem na primeira semana 
de vida.

A história da sobrevivência infantil da última 
década também é uma história de divergência. O 
hiato entre países ricos e pobres está a alargar-se, de 
forma mais espectacular entre os países ricos e os pa-
íses da África, mas também em relação a outras regi-
ões (figura 1.11). Em 1980, as taxas de mortalidade 
de crianças na África Subsariana eram 13 vezes mais 
elevadas do que nos países ricos. São actualmente 
29 vezes mais elevadas. O desafio da mortalidade de 
crianças estende-se para além da África Subsariana. 
Mesmo países que estão a ter um desempenho mais 
forte no crescimento económico estão a experimen-
tar um progresso lento na redução da mortalidade 
de crianças. Não há uma causa única para o abran-
damento. Grande parte do declínio na mortalidade, 
desde 1970, pode ser identificado com a subida dos 
níveis de vida e com a redução dos óbitos por doenças 
diarreicas e doenças controladas através da vacina-
ção. Outros grandes assassinos directamente ligados 
à pobreza – como a desnutrição e a infecção respira-
tória aguda – têm vindo a declinar mais lentamente. 
E os óbitos por malária têm estado a aumentar.

As taxas de mortalidade de crianças sublinham 
uma das lições fundamentais do desenvolvimento 
humano: as ligações entre rendimento e progresso 
social não são automáticas. Em média, as taxas de 
mortalidade descem à medida que os rendimentos 
aumentam. Porém, países com níveis semelhantes 
de rendimento apresentam grandes variações (figura 
1.12). Por exemplo, Honduras e Vietname têm níveis 
de mortalidade neonatal muito mais baixos do que a 
Índia e o Paquistão. Tal como esses factos sugerem, 
o crescimento económico não é um caminho garan-
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tido para um progresso mais rápido na redução da 
mortalidade de crianças.

Essa conclusão é apoiada pelos resultados da 
última década. Algumas das mais visíveis histórias 
de sucesso em matéria de crescimento económico e 
de globalização tiveram menos êxito na redução da 
mortalidade de crianças. A China e, num grau mais 
modesto, a Índia estão na linha da frente dos paí-
ses de elevado crescimento em globalização. Toda-
via, o progresso anual na redução da mortalidade de 
crianças abrandou em ambos os países, desde 1990, 
mesmo quando o crescimento económico aumentou 
(figura 1.13). O caso da China mostra que mesmo as 
taxas mais espectaculares de crescimento económico 
e a níveis de vida crescentes não se traduzem automa-
ticamente em declínios mais rápidos da mortalidade 
de crianças. O crescimento do rendimento per ca-
pita aumentou de 8,1% na década de 1980 para 8,5% 
no período de 1990-2003, mantendo um progresso 
espectacular na redução da pobreza. Na verdade, a 
China já atingiu a meta dos ODM de reduzir a pri-
vação de rendimento para metade, a partir dos níveis 
da década de 1990. Porém, com base em dados da 
ONU, a taxa anual de declínio na incidência da mor-
talidade de crianças caiu de 2,3% na década de 1980 
para 1,9% no período de 1990-2003.30 Há variações 
dentro desta tendência – e a mudança dos anos de 
referência produziria resultados diferentes. Mas o 
abrandamento levantou questões sobre se a China, a 
despeito de um forte resultado numa vasta gama de 
indicadores de desenvolvimento humano, atingirá a 
meta dos ODM de reduzir a mortalidade de crianças 
em dois terços até 2015.31

A um nível muito mais elevado de mortalidade 
de crianças do que na China, a Índia parece estar 
orientada para uma direcção semelhante. Um cres-
cimento mais rápido pode colocar o país no caminho 
da meta dos ODM de reduzir a pobreza para metade, 
mas a Índia está muito distante do caminho da meta 
da mortalidade de crianças. A taxa anual de declínio 
da mortalidade de crianças caiu de 2,9% na década 
de 1980 para 2,3% desde 1990 – um abrandamento 
de quase um quinto. Tal como na China, o abran-
damento ocorreu durante um período de aceleração 
do crescimento económico. Os desenvolvimentos na 
Índia e na China têm implicações globais. Só a Índia 
responde por 2,5 milhões de óbitos anuais de crian-
ças, um em cada cinco do total mundial. A China 
responde por outros 730.000 – mais do que qualquer 

outro país, com excepção da Índia.
Por que razão diminuiu a taxa de progresso? Um 

ponto de vista defende que é inevitável um abranda-
mento da taxa de declínio da mortalidade de crianças. 
Expandir a provisão de saúde pública através de pro-
gramas de vacinação e outros serviços pode resultar em 
grandes ganhos de saúde pública, especialmente na re-
dução dos níveis elevados de mortalidade. Uma vez que 
esses “frutos fáceis de colher” tenham sido colhidos, 
ainda segundo o mesmo ponto de vista, o problema 
torna-se mais concentrado em populações que são di-
fíceis de atingir, mais vulneráveis e menos acessíveis a 
intervenções de política pública, fazendo subir os cus-
tos marginais de salvar vidas e reduzindo o progresso.

Aplicado no presente contexto, o argumento do 
fruto fácil de colher carece de credibilidade. Alguns 
países – a Malásia é um exemplo – aceleraram a taxa 
de redução da mortalidade de crianças a partir de 
níveis já relativamente baixos. Outros sustentaram 
um progresso rápido ao longo do tempo, mesmo 
durante períodos de baixo crescimento. Em 1980, 
o Egipto tinha uma taxa de mortalidade mais ele-
vada do que a Etiópia tem hoje. Ao seu actual ritmo 
de progresso, atingirá o nível da Suécia em 2010. O 
Egipto já atingiu a meta dos ODM. O baixo rendi-
mento não é uma barreira ao progresso. O Vietname 
e o Bangladeche aceleraram ambos o ritmo de redu-
ção da taxa de mortalidade de crianças. Na verdade, 
com níveis mais baixos de rendimento e uma taxa 
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comparável de crescimento económico, o Vietname 
já ultrapassou a China no melhoramento da morta-
lidade de crianças. De modo semelhante, com um 
nível de rendimento mais baixo e um crescimento 
muito inferior, o Bangladeche ultrapassou a Índia 
(figura 1.14). Estas diferenças têm importância. Se 
a Índia tivesse acompanhado a taxa de redução da 
mortalidade do Bangladeche na última década, te-
riam morrido este ano menos 732.000 crianças. Se 
a China tivesse acompanhado a taxa do Vietname, 
poderiam ter sido salvas 276.000 vidas. Há ainda, 
claramente, um enorme campo para reduções rápi-
das da mortalidade de crianças na Índia e na China.

Em ambos os países, as tendências da mortali-
dade de crianças levantam questões mais amplas em 
relação à saúde pública e à distribuição dos benefí-
cios da globalização nos países em desenvolvimento. 
A integração em mercados globais melhorou mani-
festamente a criação de riqueza, gerou dinamismo 
económico e melhorou os níveis de vida de muitos 
milhões de pessoas na Índia e na China. Ao mesmo 

tempo, os benefícios do êxito económico para o de-
senvolvimento humano foram lentos a “pingar” para 
grandes secções da população – e os “pingos” pare-
cem estar a abrandar nalgumas áreas fundamentais 
da saúde pública.

Alterar este panorama exigirá políticas públicas 
que resolvam desigualdades profundamente enrai-
zadas entre ricos e pobres, entre homens e mulhe-
res e entre regiões mais e menos prósperas. Estas 
desigualdades radicam nas diferenças de poder – e 
são perpetuadas por opções de política pública. Se 
a Índia apresentasse o mesmo nível de dinamismo e 
inovação no tratamento de desigualdades básicas de 
saúde, como apresentou nos mercados tecnológicos 
globais, poderia entrar rapidamente no caminho da 
realização das metas dos ODM. Há sinais encora-
jadores de que a política pública pode estar agora a 
avançar na direcção certa. Durante o ano de 2005, 
o anúncio de novos e ambiciosos programas destina-
dos a rever o sistema de saúde e a levar serviços a áreas 
pobres pareceu assinalar uma nova orientação polí-
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“A lenta melhoria no estado da saúde do nosso povo tem sido ma-
téria de grande preocupação. Temos prestado uma atenção inade-
quada à saúde pública.”

Dr. Manmohan Singh, Primeiro-ministro da Índia, Abril de 2005 1

A Índia tem sido amplamente citada como uma história de sucesso 
da globalização. Ao longo das duas últimas décadas, o país pas-
sou para a primeira divisão do crescimento económico mundial; as 
exportações de alta tecnologia estão a crescer explosivamente e 
os consumidores emergentes da classe média da Índia tornaram-
-se um íman para os investidores estrangeiros. Como reconheceu 
sinceramente o Primeiro-ministro da Índia, o resultado do desen-
volvimento humano tem sido menos impressionante do que o da 
integração mundial.

A incidência da privação de rendimento caiu de cerca de 36% 
no princípio da década de 1990 para algures entre 25% e 30% hoje. 
Os números exactos são amplamente discutidos por causa dos pro-
blemas com os dados dos inquéritos. Mas, sobretudo, há indícios 

de que a melhoria do crescimento não se traduziu num declínio 
proporcional da pobreza. Mais preocupante, as melhorias na mor-
talidade infantil e de crianças estão a abrandar – e a Índia está agora 
fora do caminho para estas metas dos ODM. Algumas cidades do 
sul da Índia podem estar no meio de um boom tecnológico, mas 1 
em cada 11 crianças indianas morre nos primeiros cinco anos de 
vida por falta de intervenções de baixa tecnologia e de baixo custo. 
A subnutrição, que quase não melhorou na última década, afecta 
metade das crianças do país. Cerca de 1 em cada 4 raparigas e mais 
de 1 em cada 10 rapazes não frequentam a escola primária.

Porque é que o crescimento acelerado do rendimento não levou 
a Índia para um ritmo mais rápido de redução da pobreza? A pobreza 
extrema está concentrada em áreas rurais dos Estados da cintura de 
pobreza do Norte, incluindo Bihar, Madhya Pradesh, Uttar Pradesh e 
Bengala Ocidental, enquanto o crescimento do rendimento tem sido 
mais dinâmico sobretudo noutros Estados, em áreas urbanas e nos 
sectores dos serviços. Embora a pobreza rural tenha caído rapida-
mente nalguns Estados, como Gujarate e Tamil Nadu, realizaram-se 

Caixa 1.3 Índia – uma história de sucesso da globalização com um resultado misto no desenvolvimento humano

Diferenças entre Estados na Índia

Indicador Índia Kerala Bihar Rajasthan Uttar Pradesh

Parcela feminina da população (%) 48 52 49 48 48

Taxa de mortalidade de menores de cinco (por 1.000 nados-vivos) 95 19 105 115 123

Taxa de fertilidade total (nascimentos por mulher) 2,9 2,0 3,5 3,8 4,0

Partos assistidos por técnicos de saúde (%) 42 94 23 36 22

Crianças totalmente vacinadas (%) 42 80 11 17 21

Fonte: IIPS e ORC Macro 2000.
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menos progressos nos Estados 
do Norte. A nível nacional, o de-
semprego rural está a aumen-
tar, a produção agrícola está a 
crescer a menos de 2% ao ano, 
os salários agrícolas estão a es-
tagnar e o crescimento é virtual-
mente “sem emprego”. Cada 1% 
de crescimento do rendimento 
nacional gerou três vezes mais 
empregos na década de 1980 
do que na de 1990.

O problema mais profundo 
que a Índia enfrenta é a sua 
herança de desenvolvimento 
humano. Em particular, a de-
sigualdade de género predo-
minante, em interacção com 
a pobreza rural e as desigual-
dades entre Estados, está a 
minar o potencial de conver-
são do crescimento em desen-
volvimento humano.

Talvez a mais chocante 
desigualdade de género seja revelada por este simples facto: as 
raparigas de 1 a 5 anos têm mais 50% de probabilidades de mor-
rer do que os rapazes. Este facto traduz-se na “falta” de 130.000 
raparigas. As taxas de mortalidade feminina continuam a ser mais 
elevadas do que as masculinas até à idade de 30 anos, invertendo 
o padrão demográfico típico. Estas diferenças de género reflectem 
uma preferência generalizada por filhos, particularmente nos Esta-
dos do Norte. As raparigas, menos apreciadas do que os irmãos, 
são muitas vezes levadas para centros de saúde em estado mais 
avançado de doença, são levadas a médicos menos qualificados e 
têm menos dinheiro para gastar nos cuidadosa de saúde. O baixo 
estatuto e a desvantagem educativa sofridos pelas mulheres têm 
incidência directa na sua saúde e na dos seus filhos. Cerca de um 
terço das crianças da Índia nascem com falta de peso, reflectindo 
a má saúde materna.

A provisão inadequada da saúde pública exacerba a vulnera-
bilidade. Quinze anos depois da vacinação universal das crianças 
ter sido introduzida, inquéritos nacionais de saúde sugerem que 
apenas 42% das crianças estão totalmente imunizadas. A cober-
tura é mais baixa nos Estados com maiores taxas de mortalidade 
de crianças e menos de 20% em Bihar e no Uttar Pradesh. A Índia 
pode ser um líder em serviços de software informático, mas, no que 
respeita aos serviços básicos de vacinação de crianças nas áreas 
rurais mais pobres, o resultado não é tão sensacional.

A desigualdade de género é um dos obstáculos mais pode-
rosos ao desenvolvimento humano. A educação das mulheres é 
importante por si só, mas também está estreitamente relacionada 
com a mortalidade de crianças. A taxa de mortalidade de menores 
de cinco anos é mais de duas vezes superior para os filhos de mães 
analfabetas do que para as crianças cujas mães completaram o en-
sino secundário (ver figura). Além de terem menos tendência para 
a subnutrição, mães mais instruídas têm mais probabilidades de 

utilizar serviços básicos de saúde, têm menos filhos numa idade 
mais avançada e têm mais probabilidades de espaçar os partos 
– tudo factores positivamente associados com a sobrevivência da 
criança. Da mesma forma que privam as raparigas de um direito 
básico, as desigualdades de educação na Índia traduzem-se em 
mais mortes de crianças.

Desigualdades entre os Estados interagem com desigualdades 
baseadas no género e no rendimento (ver quadro). Quatro Estados 
respondem por mais de metade da mortalidade de crianças: Bihar, 
Madhya Pradesh, Rajasthan e Uttar Pradesh (ver figura). Estes Es-
tados também estão assinalados por algumas das mais profundas 
desigualdades de género na Índia. Os contrastes com Kerala são 
chocantes. As raparigas nascidas em Kerala têm cinco vezes mais 
probabilidades de chegar ao quinto aniversário, tem duas vezes 
mais probabilidades de ser alfabetizadas e têm a probabilidade de 
viver mais 20 anos do que as raparigas nascidas em Uttar Pradesh. 
As diferenças estão ligadas à insuficiência crónica da provisão dos 
serviços de saúde nos Estados nortenhos de elevada mortalidade, 
o que, por sua vez, está ligado a estruturas irresponsáveis de go-
vernação a nível estadual.

A tradução do êxito económico em progressos do desenvolvi-
mento humano exigirá políticas públicas destinadas explicitamente 
ao alargamento da distribuição dos benefícios do crescimento e da 
integração mundial, aumento do investimento público nas áreas 
rurais e nos serviços e – acima de tudo – liderança política para 
pôr termo à má governação e enfrentar as causas subjacentes da 
desigualdade de género.

Há sinais encorajadores de que esta liderança poderá começar 
a emergir. Em 2005, o Governo da Índia lançou uma Missão Nacio-
nal de Saúde Rural de 1,5 mil milhões de dólares, um programa que 
visava 300.000 aldeias, com uma incidência inicial nos estados mais 
pobres do Norte e do Nordeste. Foram assumidos compromissos 
para elevar a despesa pública de saúde de 0,9% do rendimento na-
cional para 2,3%. A despesa de educação também foi aumentada. 
Num esforço para criar as condições para o crescimento rural ace-
lerado e para a redução da pobreza, foram criados ambiciosos pro-
gramas de investimento público para aumentar as infra-estruturas 
rurais, incluindo o abastecimento de água potável e estradas.

A tradução de um maior empenho financeiro em melhores re-
sultados exigirá um grande enfoque no cumprimento efectivo e em 
medidas para melhorar a qualidade dos serviços públicos. Não há 
falta de modelos inovadores a que recorrer. Estados como Hima-
chel Pradesh e Tamil Nadu sustentaram um rápido progresso na 
educação, não só aumentando a provisão orçamental, mas tam-
bém aumentando a responsabilidade dos prestadores do serviço 
e criando incentivos – como refeições escolares gratuitas, bolsas 
de estudo e livros grátis – destinados a aumentar a participação 
das famílias pobres.

Ultrapassar a herança de décadas de subinvestimento em de-
senvolvimento humano e de desigualdades de género profunda-
mente enraizadas coloca imensos desafios. Será necessária uma 
liderança política de alto nível para resolver estes desafios. Se ela 
não aparecer e se não forem dadas oportunidades de saúde e edu-
cação para todos, independentemente da riqueza e do género, isso 
funcionará, em última análise, como uma limitação das perspecti-
vas de futuro da Índia na economia global

Caixa 1.3 Índia – uma história de sucesso da globalização com um resultado misto no desenvolvimento humano (continuação)
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1. BBC News 2005a.

Fonte: BBC News 2005a; Cassen, Visaria e Dyson 2004; Kijima e Lanjouw 2003; Joshi 2004; Dev 2002; Drèze e Murthi 2001.
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tica. O êxito económico expandiu os recursos finan-
ceiros disponíveis para estes programas – e alguns 
Estados mostraram que se pode conseguir um rápido 
progresso. O desafio é garantir que se enraíza uma 
efectiva reforma nos Estados e áreas que respondem 
pelo grosso do défice de desenvolvimento humano 
da Índia (caixa 1.3).

A mortalidade infantil está intimamente ligada 
à mortalidade materna. Mais de 15 anos depois de os 
governos de todo o mundo terem lançado a “Inicia-
tiva para a Maternidade sem Riscos”, calcula-se que 
morram todos os anos 530.000 mulheres na gravi-
dez ou no parto. Esses óbitos são a ponta de um ice-
bergue. Pelo menos 8 milhões de mulheres por ano 
sofrem graves complicações na gravidez ou no parto, 
com graves riscos para a sua saúde. Tal como acon-
tece com a mortalidade de crianças, a grande maioria 
desses óbitos ocorre em países em desenvolvimento, 
respondendo a Ásia do Sul (onde a taxa de mortali-
dade materna é de 540 óbitos por 100.000 nados-
vivos) e a África Subsariana (onde a taxa é de 920 por 
100.000 nados-vivos) por 75% do total. O risco de 
morrer por causas relacionadas com a gravidez varia 
de 1 em 18 na Nigéria para 1 em 8.700 no Canadá. E 
tal como em relação à mortalidade infantil, a maioria 
dos óbitos é evitável: cerca de três quartos poderiam 
ser evitadas através de intervenções de baixo custo. 
Apesar disso, os níveis globais de mortalidade ma-
terna parecem ter mudado pouco na última década, 
especialmente na grande maioria dos países que re-
presentam o grosso dos óbitos. O sub-registo e a má 
classificação das mortes maternas tornam difíceis as 
comparações entre países e a análise tendencial pre-
cisa (ver caixa 5 da Nota sobre as Estatísticas). Porém, 
indicadores substitutos – como taxas de fertilidade 
e assistência por técnicos de saúde – indicam que o 
declínio anual da mortalidade está a abrandar.32

A saúde infantil e a saúde materna são baróme-
tros para outras áreas do desenvolvimento humano: 
o estado da saúde pública, o estado da nutrição e a 
autonomização das mulheres, entre outras. Os fra-
cassos na provisão de saúde pública reflectem-se no 
facto de a vida de cerca de 6 milhões de crianças po-
derem ser salvas anualmente através de intervenções 
simples e de baixo custo (caixa 1.4). O sarampo causa 
mais de meio milhão de mortes por ano. A difteria, a 
tosse convulsa (pertússia) e o tétano (DTT) roubam 
mais meio milhão de vidas. Quase todas estas mortes 
podiam ser evitadas através da vacinação.33 Todavia, 

37 milhões de crianças em todo o mundo não estão 
vacinadas contra o tétano e os progressos em matéria 
de cobertura de vacinação perderam velocidade em 
grande parte do mundo em desenvolvimento, parti-
cularmente entre os pobres. A cobertura de vacina-
ção é inferior a 50% no que se refere a crianças que 
vivem em lares com rendimentos inferiores ao limiar 
internacional de pobreza de 1 dólar por dia.34 Só em 
África, morrem três crianças de dois em dois minu-
tos como resultado da malária.35 Muitos desses óbi-
tos acontecem por falta de um simples mosquiteiro 
tratado com insecticida. Menos de 2% das crianças 
que vivem em zonas infectadas com malária dormem 
em mosquiteiros que as protejam dos mosquitos.36 A 
um custo médio de 3 dólares por mosquiteiro, isto 
poderia ser um pequeno investimento na prevenção 
de uma doença que rouba mais de 1 milhão de vidas 
por ano e responde por um de cada quatro óbitos de 
crianças em África. Todavia, é um investimento que 
a comunidade internacional e os governos nacionais 
têm sido relutantes em fazer. A despesa com a ma-
lária no âmbito do Fundo Global para Combater a 
Sida, a Tuberculose e a Malária é de apenas 450 mi-
lhões de dólares por ano.37 

Os factores para além do sector da saúde são 
igualmente importantes. Louis Pasteur escreveu 
que “o micróbio não é nada, o terreno é tudo”.38 A 
pobreza e as desigualdades de poder, e o fracasso em 
reduzi-las, definem o terreno para a mortalidade in-
fantil e materna. A subalimentação entre as mães é 
um importante factor que contribui para os óbitos 
neonatais. E a desnutrição está associada a metade 
dos óbitos de crianças com menos de cinco anos. As 
crianças pobres e subalimentadas têm mais proba-
bilidade de ficar doentes e são menos capazes de re-
sistir às doenças da infância. Estima-se em cerca de 
3.900 as crianças que morrem diariamente por causa 
de doenças transmitidas através de água suja ou má 
higiene.39 Estes obstáculos ao progresso relacionados 
com a pobreza estão intimamente ligados à desigual-
dade de género e ao baixo estatuto das mulheres. Em 
grande parte do mundo em desenvolvimento – es-
pecialmente na Ásia do Sul – as mulheres não têm 
poder para reivindicar o direito à nutrição e a recur-
sos de saúde, expondo-se, elas e seus filhos, a um risco 
acrescido de mortalidade.40

Se a mortalidade de crianças é o indicador mais 
extremo da desigualdade nas oportunidades de vida, 
as disparidades entre ricos e pobres chamam a aten-

O risco de morrer  

por causas relacionadas 

com a gravidez varia de 

1 em 18 na Nigéria para 

1 em 8.700 no Canadá
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ção para um problema mais vasto. A grande maioria 
das pessoas que vivem em países ricos têm acesso aos 
recursos financeiros, tecnologias e serviços que pre-
vinem ou, no caso de doenças como a SIDA, pelo 

menos adiam a morte. De modo oposto, a grande 
maioria das pessoas dos países pobres não têm acesso 
– particularmente se forem pessoas que vivem em si-
tuação de pobreza. É esta contínua desigualdade dos 

A maioria das mortes de crianças é evitável. Embora o crescimento 
económico mais rápido reduza as taxas de mortalidade, estas são 
mais elevadas do que deveriam ser por causa de uma indefensá-
vel subutilização de intervenções eficazes, de baixo custo e baixa 
tecnologia – e por causa do fracasso na solução das causas estru-
turais da pobreza e da desigualdade. 

Uma investigação transversal a vários países, publicada na 
Lancet em 2003, identificou 23 intervenções que tiveram o maior 
impacte sobre a mortalidade de crianças. Essas intervenções – 15 
delas preventivas e 8 curativas – iam desde o fornecimento de tera-
pia de reidratação oral até medicamentos e mosquiteiros tratados 
com insecticida para prevenir a malária, e cuidados pré-natais e 
obstétricos. A maioria das intervenções pode ser feita numa base 
de baixo custo, através de trabalhadores de saúde treinados e de 
comunidades locais. Usando dados de 2000 e assumindo uma co-
bertura de 100% para essas intervenções, os autores do estudo 
da Lancet concluíram que cerca de duas em cada três mortes de 
crianças – 6 milhões no total – podiam ter sido evitadas.

As conclusões destacam o enorme potencial para atacar um 
dos mais graves problemas de desenvolvimento humano que a co-
munidade internacional enfrenta. Doenças transmissíveis e infec-
ções sistémicas, como a pneumonia, septicemia, diarreia e tétano, 
causam duas em cada três mortes – quase todas evitáveis. Os 2,5 
milhões de mortes de diarreia e pneumonia poderiam ser substan-
cialmente reduzidos através de intervenções a nível comunitário, 
apoiadas por agências governamentais. As prioridades exactas de 
intervenção variam de país para país e não há uma solução única. 
Mas o problema comum é a baixa cobertura dos serviços, os altos 
níveis de desigualdade ligados à pobreza, e a negligência da mor-
talidade neonatal na política pública de saúde.

Vários mitos reforçam a ideia de que a meta dos ODM de redu-
zir a mortalidade de crianças em dois terços pode ser inatingível. 
Eis alguns dos mais comuns:
• Mito 1: Atingir um rápido declínio é incomportável. Não é ver-

dade. Alguns países enfrentam importantes limitações finan-
ceiras – daí a necessidade de maior ajuda. Mas a mortalidade 
de crianças é uma área em que pequenos investimentos produ-
zem elevados retornos. Uma recente investigação transversal a 
países, acerca da mortalidade neonatal, identifica um conjunto 
de intervenções que, com 90% de cobertura em 75 países de 
elevada mortalidade, poderiam reduzir as taxas de mortalidade 
em 59%, poupando 2,3 milhões de vidas. O custo de 4 mil mi-
lhões de dólares representa o equivalente a dois dias de des-
pesas militares, nos países em desenvolvimento. 

• Mito 2. Intervenções de alta tecnologia como unidades de cui-
dados intensivos são a chave do êxito. Não é verdade. A Su-
écia, no fim do século XIX, e o Reino Unido, depois de 1945, 
conseguiram rápidos declínios da mortalidade neonatal com 
a introdução de cuidados pré-natais gratuitos, assistência es-
pecializada no parto e maior disponibilidade de antibióticos. 
Países em desenvolvimento como a Malásia e o Sri Lanka con-
seguiram, igualmente, declínios acentuados nas mortes neo-
natais, através de intervenções simples, no domicílio, a nível 

distrital, apoiadas através da formação de trabalhadores de 
saúde e de parteiras, e de provisão publicamente financiada. 

• Mito 3. Os países pobres carecem de capacidade institucional 
para progredir. Não é verdade. As instituições são importantes, 
mas muitos países pobres têm conseguido rápidos progressos 
usando criativamente as estruturas institucionais. O Egipto man-
teve um dos mais rápidos declínios nas taxas de mortalidade de 
crianças do mundo, desde 1980. Bangladeche, Honduras, Ni-
carágua e Vietname também conseguiram progressos rápidos. 
Em cada caso, programas descentralizados a nível distrital inte-
graram programas de saúde materna e de crianças – incluindo 
vacinação, tratamento da diarreia e cuidados pré-natais – na 
prestação de serviços de saúde. Também investiram na forma-
ção de trabalhadores da saúde e de parteiras e na concentração 
de esforços nas populações vulneráveis. Mesmo em países com 
fraco desempenho não faltam indícios do seu potencial para 
progredir. No estado indiano de Madrasta, um projecto-piloto 
de três anos em 39 aldeias, alargou os programas básicos de 
cuidados pré-natais com o fornecimento de cuidados domésti-
cos e de intervenções clínicas simples, com o custo de 5 dólares 
por pessoa abrangida. A taxa de mortalidade infantil caiu de 75 
óbitos por 1.000 nascimentos no período base (1993-95) para 
39 óbitos, três anos mais tarde. No mesmo período, a taxa de 
mortalidade num distrito adjacente só diminuiu de 77 por cada 
1000 nados-vivos para 75 óbitos, no mesmo período.
O potencial de progresso rápido reflecte o grande défice na 

provisão actual. Na África Subsariana, menos de 40% das mulhe-
res dão à luz com cuidados especializados e na Ásia do Sul, esse 
número é inferior a 30%. Em cada ano, mais de 60 milhões de mu-
lheres dão à luz sem cuidados especializados. A desigualdade na 
utilização dos serviços – um tema tratado no capítulo 2 – aumenta 
a vulnerabilidade. As mulheres mais pobres têm mais probabilida-
des de ser mal alimentadas e menos probabilidades de aproveitar 
serviços, seja porque não existem, porque são incomportáveis, ou 
porque são de qualidade inadequada. Para além da provisão de 
serviços, desigualdades de género mais profundas exacerbam o 
problema. As estimativas sugerem que o espaçamento dos nasci-
mentos poderia reduzir as taxas de mortalidade em 20% na Índia e 
10% na Nigéria, os países com mais elevadas taxas de mortalidade 
neonatal, respectivamente em 20% e em 10%. A falta de controlo 
da fertilidade, que está ligada ao desequilíbrio do poder dentro da 
família e fora dela, é um aspecto fundamental do problema.

As verdadeiras barreiras ao progresso na redução das mortes 
de crianças não são institucionais nem financeiras, embora haja 
limitações em ambas as áreas. A provisão de serviços de má qua-
lidade e o crónico défice de financiamento têm de ser resolvidos. 
Ao mesmo tempo, as estratégias de redução da pobreza precisam 
de se concentrar mais nas causas estruturais da elevada mortali-
dade, ligadas ao baixo estatuto das mulheres, às desigualdades 
no acesso aos cuidados de saúde e ao fracasso na priorização da 
saúde infantil e materna.

Fonte: Cousens, Lawn e Zupan 2005; Mills e Shilcutt 2004; Wagstaff e Claeson 2004. 

Caixa 1.4 Poupar 6 milhões de vidas – possível e acessível
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resultados da saúde que levanta questões fundamen-
tais acerca do fracasso dos governos dos países ricos 
em desenvolver um padrão de globalização que in-
corpore os mecanismos redistributivos para corrigir 
estes desequilíbrios nas oportunidades de vida.41

Privação de rendimento – progresso 
a abrandar num mundo desigual 
“A onda de pobreza e de desigualdade que anterior-
mente subjugava o mundo começa a virar”, declara 
um influente relatório sobre a globalização.42 Este 
sentimento reflecte uma convicção generalizada de 
que, no que respeita ao rendimento, a integração 
global faz prever uma nova era de convergência. Na 
melhor das hipóteses, este sentimento é mal apoiado 
pelas provas. A pobreza está a cair, mas lentamente, 
desde meados de 1990. Entretanto, a desigualdade 
global continua a níveis extraordinariamente eleva-
dos.

A nível agregado, as duas últimas décadas tes-
temunharam uma das mais rápidas reduções da po-
breza na história mundial. Porém, qualquer avaliação 
de tendências da privação de rendimento tem de ter 
em conta grandes variações de região para região. A 
redução da pobreza global tem sido largamente con-
duzida pelo sucesso extraordinário da Ásia Oriental, 
particularmente da China. No outro extremo do es-
pectro, a África Subsariana tinha, em 2001, quase 
100 milhões mais de pessoas a viver com menos de 1 
dólar por dia do que em 1990. A Ásia do Sul reduziu 
a incidência da pobreza, embora não o número abso-
luto de pessoas pobres. A América Latina e o Médio 
Oriente não registaram progressos, enquanto a Eu-
ropa Central e do Leste e a CEI experimentaram um 
aumento significativo da pobreza. O número de pes-

soas que vivem com menos de 2 dólares por dia na 
Europa Central e do Leste e na CEI aumentou de 
23 milhões em 1990 para 93 milhões em 2001, ou 
de 5% para 20%.

Numa metáfora militar, a guerra contra a po-
breza testemunhou progressos na frente leste, retro-
cessos maciços na África Subsariana e estagnação 
numa ampla frente entre esses pólos. A tendência 
preocupante para o futuro é que o progresso global 
está a abrandar. Grande parte do sucesso em fazer 
recuar a pobreza nas últimas duas décadas foi con-
seguida na década de 1980 e na primeira metade 
da década de 1990 (quadro 1.2). Desde meados da 
década de 1990, a pobreza de 1 dólar por dia tem 
vindo a cair a um quinto da taxa do período entre 
1980 e 1996, apesar do crescimento médio dos paí-
ses em desenvolvimento ter tido um pico na década 
de 1990, aumentando para mais do dobro a taxa per 
capita da década anterior. Na China, a taxa a que 
o crescimento é convertido em redução da pobreza 
caiu acentuadamente. Entre 1990 e 2001, a incidên-
cia da pobreza de 1 dólar por dia declinou 50%, com 
menos 130 milhões de pessoas a viver abaixo da linha 
internacional de pobreza. Porém, mais de 90% do de-
clínio deu-se entre 1990 e 1996.

A taxa de progresso na redução da privação de 
rendimento é função de dois factores: crescimento 
económico e parcela de qualquer incremento do cres-
cimento capturada pelos pobres. Nenhum país sus-
tentou com êxito o progresso na redução da privação 
de rendimento com uma economia em estagnação. 
Na Ásia Oriental, o crescimento tem sido essencial 
para a redução da privação de rendimento. Mais re-
centemente, a descolagem económica na Índia criou 
o potencial para uma redução acelerada da pobreza. 

No outro extremo do 

espectro, a África 

Subsariana tinha, em 

2001, quase 100 milhões 

mais de pessoas a viver 

com menos de 1 dólar 

por dia do que em 1990

Parcela das pessoas que vivem com menos de 1 dólar PPC por dia (%)

Região 1981 1984 1987 1990 1993 1996 1999 2001

Ásia Oriental & Pacífico 56,7 38,8 28,0 29,5 24,9 15,9 15,3 14,3

Europa & Ásia Central 0,8 0,6 0,4 0,5 3,7 4,4 6,3 3,5

América Latina & 
Caraíbas

10,1 12,2 11,3 11,6 11,8 9,4 10,5 9,9

Médio Oriente & 
África do Norte

5,1 3,8 3,2 2,3 1,6 2,0 2,7 2,4

Ásia do Sul 51,5 46,8 45,0 41,3 40,1 36,7 32,8 31,9

África Subsariana 41,6 46,3 46,9 44,5 44,1 46,1 45,7 46,4

Mundo 40,4 33,0 28,5 27,9 26,3 22,3 21,5 20,7

Fonte: World Bank 2005d.

Quadro 1.2 Declínio na privação de rendimento, 1981-2001
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Com taxa de crescimento per capita anual de 4%, ob-
tida desde 1980, os rendimentos duplicam em cada 
17 anos. Mas com a taxa de crescimento per capita 
de 1%, que a Índia experimentou nas duas décadas 
anteriores a 1980, levou 66 anos a duplicar os ren-
dimentos.

Noutras regiões, o panorama do crescimento 
tem sido menos encorajador. Os rendimentos mé-
dios na África Subsariana são hoje mais baixos do 
que em 1990. Os últimos anos testemunharam si-
nais de recuperação em vários países, incluindo o 
Burkina Faso, Etiópia, Gana, Moçambique e Tan-
zânia. Porém, a recuperação tem de ser contextu-
alizada. À taxa de crescimento per capita anual de 
1,2%, experimentada desde 2000, a África Subsa-
riana terá de esperar até 2012 só para repor os ren-
dimentos médios ao seu nível de 1980. Nos países da 
antiga União Soviética, a transição trouxe com ela 
uma das mais profundas recessões desde a Grande 
Depressão da década de 1930 – e, em muitos casos, 
apesar do crescimento positivo ao longo dos últimos 

anos, os rendimentos ainda são mais baixos do que 
eram há 15 anos. Desde 1990, os rendimentos reais 
per capita caíram mais de 10% no Quirguistão, Rús-
sia e Ucrânia e 40%, ou mais, na Geórgia, Moldávia 
e Tajiquistão. Na Rússia, 10% da população vivem 
com menos de 2 dólares por dia e 25% vive abaixo 
da linha nacional de pobreza absoluta. Muitos paí-
ses do Médio Oriente e da América Latina assisti-
ram apenas a um aumento marginal do rendimento 
médio.

Estes números sublinham a experiência mista 
de países em relação ao crescimento económico. Em 
alguns países, embora a integração global tenha es-
tado associada ao crescimento acelerado, os padrões 
actuais de crescimento continuam a ser incompa-
tíveis com os progressos dos ODM. Em média, os 
países precisam de um crescimento per capita de 1% 
a 2% ao ano para reduzir a pobreza para metade, 
num período de 25 anos, como se preconiza nos 
ODM. Entre 1990 e 2003, mais de mil milhões de 
pessoas viviam em países que cresciam a menos do 

Taxa de crescimento anual do PIB per capita, 1990-2003 (%)

Região Negativo 0%-1% 1%-2% Mais de 2%

Países Árabes

Países

População (milhões)

5

34

4

70

2

19

5

139

Ásia Oriental e Pacífico

Países

População (milhões)

4

3

1

6

3

81

13

1.814

América Latina & Caraíbas

Países

População (milhões)

4

43

8

74

9

345

12

79

Ásia do Sul

Países

População (milhões)

0

0

0

0

1

152

7

1.324

África Subsariana

Países

População (milhões)

18

319

8

108

8

171

11

76

Europa Central & do Leste & a CEI

Países

População (milhões)

10

253

5

58

1

10

11

85

OCDE de rendimento elevado a

Países

População (milhões)

0

0

2

135

6

224

15

510

Mundo

Países

População (milhões)

41

653

28

450

32

1.081

76

4.030

a. Exclui a Coreia do Sul, que está incluída na Ásia Oriental e Pacífico.
Fonte: Quadro de indicadores 5 e 14.

Quadro 1.3 Faixas do crescimento do rendimento
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que esta taxa – cerca de metade dos quais na África 
Subsariana (quadro 1.3). Quinze países da Europa 
Central e do Leste também apresentaram taxas de 
crescimento per capita inferiores a 1% durante este 
período. Porém, nos últimos anos, as tendências têm 
sido mais encorajadoras, com uma sólida recupera-
ção económica a conduzir a redução da pobreza. A 
Rússia e Ucrânia registaram taxas médias de cresci-
mento de 6% a 9%, desde 2000, aumentando para 
9% a 13% na Arménia, Azerbaijão e Tajiquistão. Na 
Rússia, os níveis de pobreza baixaram para metade, 
entre 1999 e 2002, com cerca de 30 milhões de pes-
soas a escaparem à pobreza.

A estagnação económica tem sido uma caracte-
rística generalizada da era da globalização: durante 
a década de 1990, 25 países da África Subsariana e 

10 da América Latina experimentaram um período 
sustentado de estagnação económica.43 A volatili-
dade ligada às crises dos mercados de capitais tem 
sido outro problema recorrente na globalização – e 
um problema com uma incidência importante na 
pobreza. Nos dois anos que se seguiram ao mergu-
lho da Rússia na crise financeira de 1998, 30 mi-
lhões de pessoas foram atiradas para baixo da linha 
de pobreza.44 Na Argentina, a população que vive 
abaixo da linha de extrema pobreza mais do que tri-
plicou entre 2000 e 2003, sublinhando mais uma 
vez uma lição dada pela crise financeira de 1997 na 
Ásia Oriental: a integração nos mercados globais de 
capitais traz consigo elevados riscos de desenvolvi-
mento humano.45

Construir um modelo de distribuição do rendimento global 

a partir dos inquéritos nacionais às despesas das famílias 

revela até que ponto o mundo é desigual. Também ajuda 

a identificar a subclasse global que vive com menos de 2 

dólares por dia e a comparar a sua situação com a de ou-

tras pessoas que estão no topo da distribuição global do 

rendimento.

Se o mundo fosse um país, teria havido um rendimento 

médio de 5.533 dólares em paridades de poder de compra e um 

rendimento mediano de 1.700 dólares, em 2000. O hiato entre 

o rendimento mediano e o rendimento médio aponta para uma 

concentração do rendimento no topo da escala da distribui-

ção: 80% da população mundial tinha um rendimento inferior 

à média. Entretanto, o rendimento médio dos 20% do topo da 

população mundial é cerca de 50 vezes o rendimento médio 

dos 20% da base.

A distribuição do rendimento global assemelha-se a um 

copo de champanhe (ver figura 1.16 no texto). No topo, onde 

a taça é mais larga, os 20% mais ricos da população detêm 

três quartos do rendimento mundial. No fundo, onde o copo 

é mais estreito, os 40% mais pobres detêm 5% do rendi-

mento mundial e os 20% mais pobres detêm apenas 1,5%. 

Os 40% mais pobres correspondem aproximadamente aos 

2 mil milhões de pessoas que vivem com menos de 2 dólares por dia.

 Não surpreende que os países ricos dominem os 20% do topo. Nove em cada dez dos seus 

cidadãos estão entre os 20% mais ricos. E os países da Organização para a Cooperação e Desen-

volvimento Económico respondem por 85% do rendimento no decil mais rico.

A distribuição do rendimento global também destaca o grau extraordinariamente elevado de 

desigualdade na América Latina. Um quarto da população da região dispõe de um rendimento que 

o coloca nos 20% mais ricos, enquanto mais de 8% estão nos 20% mais pobres da distribuição 

global.

Fonte: Dikhanov 2005.

Caixa 1.5 O efeito do copo de champanhe – a distribuição global do rendimento
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Desigualdade e parcela dos países  
pobres no aumento da riqueza global

A globalização tem suscitado um prolongado e aceso 
debate sobre as tendências da distribuição do rendi-
mento global, as suas ligações com a pobreza e se a 
integração nos mercados globais está a levar a uma 
convergência, ou a uma divergência, de rendimentos 
entre países ricos e pobres. As tendências têm impor-
tância porque a parcela dos aumentos na riqueza glo-
bal capturada pelos países pobres tem uma incidên-
cia no rendimento médio e, por isso, nas perspectivas 
de redução da pobreza. 

A resposta à questão de saber se os países pobres 
estão a capturar uma parcela maior, ou menor, dos 
aumentos globais de riqueza depende em parte da 
maneira como ela é posta.46 Em relação à maioria dos 
países mais pobres do mundo, a última década man-
teve uma tendência desanimadora: não só não conse-
guiram reduzir a pobreza, como também estão a ficar 
mais para trás dos países ricos. Medido nos extremos, 
o hiato entre o cidadão médio dos países mais ricos 
e o cidadão médio dos países mais pobres é grande e 
está a alargar-se. Em 1990, o americano médio era 38 
vezes mais rico do que o tanzaniano médio. Hoje, o 
americano médio é 61 vezes mais rico. O rendimento 
em paridades de poder de compra no conjunto dos 
países de rendimento baixo é treze vezes inferior ao 
dos países de rendimento elevado.

A ponderação em termos de população muda o 
panorama. Porque os rendimentos têm estado a cres-

cer mais rapidamente na China e (menos espectacu-
larmente) na Índia do que nos países de rendimento 
elevado, nas últimas duas décadas, o hiato médio tem 
estado a fechar-se, em termos relativos. Isso inverte 
a tendência para maior desigualdade global, que co-
meçou na década de 1820 e continuou até 1992.47 
Mesmo aqui, no entanto, a ideia de convergência tem 
de ser contextualizada. O elevado crescimento na 
Índia tem sido uma das forças de convergência mais 
poderosas. Mas, com as tendências de crescimento 
no período de 2000 a 2005, a Índia ainda levará até 
2016 para apanhar os países de rendimento elevado. 
Em relação a outros países e regiões, as perspectivas 
de convergência são ainda mais limitadas. Se os paí-
ses de rendimento elevado deixassem de crescer hoje 
e mantivessem as suas actuais trajectórias de cresci-
mento, a América Latina levaria até 2177 para recu-
perar e a África Subsariana até 2236.

A maioria das regiões em desenvolvimento está 
a ficar para trás, não recuperando em relação aos pa-
íses ricos. Além disso, a convergência é um conceito 
relativo. As desigualdades absolutas de rendimento 
entre países ricos e pobres estão a aumentar, mesmo 
quando os países em desenvolvimento têm taxas de 
crescimento mais elevadas, precisamente porque os 
hiatos iniciais de rendimento eram muito grandes 
(figura 1.15). Se os rendimentos médios crescerem a 
3% na África Subsariana e na Europa de rendimento 
elevado, por exemplo, a mudança absoluta será um 
aumento de 51 dólares por pessoa na África e de 854 
dólares por pessoa na Europa.
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Parte do problema do debate acerca da desigual-
dade global é que ele ignora uma questão importante. 
A desigualdade de rendimentos é excepcionalmente 
elevada, independentemente do modo como for me-
dida e de estar a aumentar ou a diminuir. No pressu-
posto (conservador) de que as 500 pessoas mais ricas 
do mundo da lista da revista Forbes têm um rendi-
mento equivalente a não mais de 5% dos seus activos, 
os seus rendimentos excedem os dos 416 milhões de 
pessoas mais pobres.48

A dimensão da desigualdade global é captada de 
forma mais clara pelos modelos de distribuição do 
rendimento global. Estes modelos utilizam dados dos 
inquéritos nacionais às famílias para criar uma dis-
tribuição unificada do rendimento global, colocando 
toda a gente do mundo numa ordenação unificada, 
independentemente do local onde vive (caixa 1.5). 
Representada de forma gráfica, a distribuição do ren-
dimento global assemelha-se a uma taça de champa-
nhe, com uma grande concentração do rendimento 
no topo e um fino pé na base (figura 1.16).49 O hiato 
entre o topo e a base é muito grande – muitíssimo 
maior do que o hiato encontrado mesmo nos países 
mais desiguais. No Brasil, o rácio entre o rendimento 
dos 10% mais pobres da população e o dos 10% mais 
ricos é de 1 para 94. Para o mundo como um todo é 
de 1 para 103. Medido mais sistematicamente pelo 
coeficiente de Gini, o indicador mais amplamente 
usado para a desigualdade, o padrão global de distri-
buição do mundo é mais desigual do que o de qual-
quer país, com excepção da Namíbia. Numa escala 
em que 0 é a igualdade perfeita e 100 a desigualdade 
total, o coeficiente de Gini para o mundo é de 67.

As desigualdades de rendimento entre países 
são responsáveis pelo grosso da desigualdade glo-
bal de rendimentos (figura 1.17). Cerca de dois ter-
ços da desigualdade global podem ser atribuídos a 
esta origem. A desigualdade no interior dos países 
responde pelo resto. Reproduzido a nível nacional, 
o hiato entre países ricos e pobres seria visto como 
socialmente indefensável, politicamente insustentá-
vel e economicamente ineficiente, mesmo em regiões 
de elevada desigualdade como a América Latina. As 
desigualdades globais são menos visíveis, mas não 
menos prejudiciais ao interesse público do que as 
desigualdades no interior dos países (explicado com 
mais pormenor no capítulo 2). Uma economia mun-
dial em que 40% da população vive de rendimentos 
tão baixos que impedem a total participação na cria-

ção de riqueza, dificilmente é boa para a prosperi-
dade e o crescimento partilhados.

Para além dos resultados disfuncionais, a ex-
trema concentração da riqueza no topo da distri-
buição global do rendimento tem uma consequên-
cia importante. Mesmo pequenas transferências 
relativas do rendimento dos ricos poderiam gerar 
aumentos muito grandes dos rendimentos dos po-
bres. Utilizando o modelo de distribuição do ren-
dimento global, calculámos o financiamento global 
que seria necessário para pôr toda a gente que vive 
abaixo do linha de pobreza de 1 dólar por dia a viver 
acima desse limiar. O cálculo tem, assim, em conta 
a profundidade da pobreza, ou a distância entre o 
rendimento das famílias e a linha de privação de ren-
dimento. Medido em paridades do poder de compra 
de 2000, o custo de acabar com a pobreza extrema 
– o montante necessário para elevar mil milhões de 
pessoas para cima da linha de pobreza de 1 dólar por 
dia – é de 300 mil milhões de dólares. Expresso em 
termos absolutos, parece uma grande quantia. Mas é 
equivalente a menos de 2% do rendimento dos 10% 
mais ricos da população mundial.

Isto é apenas um exercício explicativo. Destina-
-se a chamar a atenção para os modestos recursos fi-
nanceiros, medidos em termos globais, necessários 
para ultrapassar a extrema pobreza. Conseguir resul-
tados distributivos prolongados, em vez de descrever 
os seus benefícios potenciais, levanta mais desafios 
complexos. A partilha do rendimento global reflecte 
tendências de crescimento do passado e do presente. 
Mais fundamentalmente, como em qualquer eco-
nomia nacional, as desigualdades globais reflectem 
disparidades de tecnologia, capital humano e recur-
sos de investimento, bem como de factores ligados à 
geografia, história e – crucialmente – ao poder polí-
tico e económico. Corrigir resultados desiguais exige 
medidas para reduzir estas profundas desigualdades 
estruturais que reflectem.

Algumas pessoas afirmam que os decisores po-
líticos não precisam de considerar as desigualdades 
para além das fronteiras nacionais. A distribuição do 
rendimento e da oportunidade entre países, como se 
argumenta, não é uma questão de política pública. 
Escrevendo sobre esta tendência, um comentador de-
clarou que “comparações entre países, independen-
temente da medida que é empregada, não passam de 
um negócio de dados irrelevante.”50. Num mundo 
cada vez mais interligado e interdependente, estas 
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opiniões estão em desacordo, quer com as percepções 
públicas, quer com as realidades políticas. Se fazemos 
parte da comunidade humana global, a preocupação 
moral com desigualdades não pode ser confinada às 
fronteiras nacionais. Isto acontece, em particular, 
quando as políticas adoptadas num determinado 
país têm repercussões noutro país. Como é ampla-
mente demonstrado pelo crescimento das alianças 
de justiça social global sobre questões como a ajuda, 
comércio e dívida, a distribuição internacional é im-
portante para uma grande parte do eleitorado, quer 
nos países ricos, quer nos pobres. Defender a globa-
lização, ao mesmo tempo que se ignora as preocu-
pações de equidade global, é uma abordagem cada 
vez mais anacrónica dos desafios que a comunidade 
internacional enfrenta.

Por vezes, argumenta-se que, mesmo que a desi-
gualdade global seja importante, falta aos governos 
a capacidade para influenciar os resultados da dis-
tribuição. Esta visão também não é perfeita. Numa 
economia nacional, os governos que procuram maior 
equidade nos resultados da distribuição podem utili-
zar um conjunto de instrumentos de política. Trans-

ferências fiscais, despesa pública para aumentar os 
activos dos pobres e medidas para aumentar as opor-
tunidades de mercado fariam parte desse conjunto. 
O investimento público desempenharia um papel 
essencial, não só na ultrapassem da desvantagem 
imediata, mas também no equipamento das pessoas 
com as capacidades de que precisam para sair da po-
breza e aumentar a sua auto-suficiência. Há analogias 
a nível global. A ajuda internacional é o equivalente a 
um mecanismo de transferência fiscal redistributiva, 
com potencial para produzir mudança dinâmica, por 
exemplo, através de investimentos na saúde, educa-
ção e infra-estruturas. De igual modo, as práticas de 
comércio internacional podem abrir – ou fechar – 
oportunidades para os países pobres e seus cidadãos 
capturarem uma fatia maior do bolo económico. O 
problema, como mostramos nos capítulos 3 e 4, é que 
estes mecanismos redistributivos estão fortemente 
subdesenvolvidos.

Há quarenta e dois anos, nos degraus do Lincoln 
Memorial, em Washington D.C., Martin Luther 
King, Jr. fez um discurso que definiu o movimento 
dos direitos cívicos. Ao descrever a constituição dos 
EUA como uma “nota promissória” que garantia a 
liberdade e justiça social para todos, acusou gover-
nos sucessivos de dar aos afro-americanos “um che-
que que voltou para trás com o carimbo de ‘fundos 
insuficientes’”. E continuou: “Mas recusamo-nos a 
acreditar que o banco da justiça esteja falido. Recu-
samo-nos a acreditar que haja fundos insuficientes 
nos grandes cofres de oportunidade desta nação.”51

Os ODM também podem ser vistos como uma 
“nota promissória”. Redigidos por 189 governos para 

Cenário 2015 – 
Perspectivas 
para os Objectivos de 
Desenvolvimento do Milénio

Em Setembro de 2005, a Assembleia-Geral da ONU analisará o que foi conseguido 
desde a Declaração do Milénio de 2000, incluindo os progressos em direcção aos 
oito Objectivos de Desenvolvimento do Milénio. Estes objectivos fornecem referên-
cias tangíveis para medir o progresso em oito áreas, com uma data alvo de 2015 
para a maior parte deles:

Objectivo 1 Erradicar a pobreza extrema e a fome. Reduzir para metade a per-
centagem das pessoas que vivem com menos de um dólar por dia 
e a percentagem da subnutrição.

Objectivo 2 Alcançar o ensino primário universal. Garantir que todas as crianças 
possam completar o ensino primário.

Objectivo 3 Promover a igualdade entre os sexos e a autonomização das mu-
lheres. Eliminar as disparidades entre os sexos no ensino primário 
e secundário, se possível até 2005 e não mais tarde do que 2015.

Objectivo 4 Reduzir a mortalidade de crianças. Reduzir em dois terços a taxa 
de mortalidade de menores de cinco anos.

Objectivo 5 Melhorar a saúde materna. Reduzir a taxa de mortalidade materna 
em três quartos.

Objectivo 6 Combater o VIH/SIDA, a malária e outras doenças. Deter e começar 
a inverter a propagação do VIH/SIDA e outras doenças.

Objectivo 7 Assegurar a sustentabilidade ambiental. Reduzir para metade a per-
centagem das pessoas sem acesso sustentável a água potável e 
saneamento.

Objectivo 8 Promover uma parceria mundial para o desenvolvimento. Reformar 
a ajuda e o comércio, com um tratamento especial para os países 
mais pobres.

Caixa 1.6 Os Objectivos de Desenvolvimento do Milénio
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as pessoas pobres de todo o mundo, essa promissória 
vence-se daqui a 10 anos. Sem um investimento de 
vontade política e de capital financeiro hoje, também 
ela voltará para trás com o carimbo de “fundos insu-
ficientes”. Para além dos custos humanos imediatos, 
um erro de escala em perspectiva terá implicações na 
credibilidade dos governos que fizeram a promessa 
e na futura cooperação internacional para resolver 
problemas globais.

Os ODM não são tudo para o desenvolvimento 
humano. Mas o progresso para os ODM reflecte o 
progresso do desenvolvimento humano. Os ODM 
representam o mais compreensivo e mais pormenori-
zado conjunto de objectivos de desenvolvimento hu-
mano jamais adoptado (caixa 1.6). Eles incorporam 
indicadores básicos para o desenvolvimento humano 
nas suas muitas dimensões, incluindo a privação de 
rendimento, educação, igualdade de género, pro-
gresso no combate às doenças infecciosas e o acesso 
a água potável e saneamento. Os ODM também são 
direitos humanos básicos. Se indicadores como o 
rendimento nacional bruto (RNB) global, o valor do 
comércio e a dimensão do investimento estrangeiro 
dizem algo sobre o sucesso do mundo na criação de 
riqueza, os ODM fornecem um marcador para algo 
mais fundamental: as marcas morais e éticas das nos-
sas interacções como comunidade global. É por isso 
que, como diz o Relatório do Projecto do Milénio da 
ONU, “os ODM são demasiado importantes para 
falharem”.52

Mas falharão, a menos que haja uma mudança 
de velocidade no desenvolvimento humano. A con-
tinuação das tendências descritas inicialmente neste 
capítulo terá consequências fatais para os ODM. 
Quase todos os objectivos serão falhados pela maio-
ria dos países, algumas delas por margens enormes. 
Nesta secção, utilizamos projecções país a país para 
calcular a dimensão dessas margens. Essas projecções 
destacam os custos potenciais de continuar numa 
base rotineira de agora até 2015.

Não foi esta a primeira vez que a comunidade in-
ternacional abraçou objectivos ambiciosos. Se as pro-
messas solenes e ambiciosas, os compromissos sérios 
e as conferências de alto nível tirassem pessoas da po-
breza, pusessem crianças nas escolas e reduzissem os 
óbitos de crianças, os ODM teriam sido atingidos há 
muito. A moeda das promessas da comunidade inter-
nacional está nesta altura tão gravemente degradada 
pelo não cumprimento que é geralmente considerada 

sem valor. Restabelecê-la é vital, não só para o êxito 
dos ODM mas também para a criação de confiança 
no multilateralismo e na cooperação internacional 
– as bases gémeas para o fortalecimento da paz e da 
segurança internacionais. 

Cenário 2015 – Projecções 
e não profecias

“As acções atingiram o que parece ser um plateau 
permanentemente elevado”, declarou Irving Fischer, 
professor de Economia da Universidade de Yale, na 
véspera da Grande Depressão em Outubro de 1929. 
Como os acontecimentos haviam de demonstrar uns 
dias mais tarde, prever o futuro é uma coisa perigosa. 
Raramente os resultados futuros são uma continua-
ção de tendências passadas.

As nossas projecções para 2015 não são profe-
cias. Utilizando a análise de tendência para 1990-
2003, olhamos para onde o estaria mundo em 2015 
nos ODM fundamentais se se mantivessem as ten-
dências actuais. As projecções de tendências são ba-
seadas em dados nacionais e não em médias regio-
nais, dando uma imagem mais exacta do sentido das 
tendências correntes.53 Porém, as tendências não 
levam a resultados inevitáveis. As tendências podem 
ser melhoradas – ou pioradas – através de opções de 
política pública, bem como por meio de factores ex-
ternos sobre os quais os governos têm influência limi-
tada. Mas projectar o passado no futuro pode ajudar 
a focar a atenção pública, dando uma versão possível 
do futuro.

Várias advertências são necessárias para acompa-
nhar a nossa análise de tendência. Não estão disponí-
veis dados de boa qualidade em relação a muitos pa-
íses e a vários objectivos. Por exemplo, faltam dados 
nas séries temporais da educação para 46 países. 
Também existem problemas quando a análise das 
tendências é feita objectivo a objectivo. O progresso 
numa área é fortemente condicionado pelo progresso 
noutras áreas, com fortes efeitos multiplicadores a 
intervirem transversalmente nos objectivos – por 
exemplo, da saúde para a educação. Finalmente, 
algumas das forças que podem afectar o progresso 
dos ODM são difíceis de antecipar, incluindo as que 
poderiam ser consideradas como ameaças sistémi-
cas. Conforme o aviso recente do Fundo Monetário 
Internacional (FMI), os actuais desequilíbrios da 
economia global podem, potencialmente, traduzir-       
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Um prognóstico igualmente desolador resulta 
quando analisamos mais amplamente o progresso em 
direcção a cinco dos ODM – mortalidade de crian-
ças, escolarização, paridade de género no ensino, e 
acesso a água e saneamento. Entre as conclusões su-
márias que emergem da nossa análise das tendências, 
podemos destacar:
• Cinquenta países, com uma população conjunta 

de quase 900 milhões de pessoas, estão a andar 
para trás em pelo menos um ODM. Vinte e 
quatro desses países situam-se na África Subsa-
riana.

• Outros 65 países, com uma população de 1,2 mil 
milhões de pessoas, não atingirão pelo menos 
um ODM até 2040. Por outras palavras, falha-
rão a meta por uma geração inteira. 
A seguir, descreveremos em linhas gerais as projec-

ções para 2015 que estão por detrás destas tendências.

Saúde infantil e saúde materna 
– morrerão mais milhões de crianças 
Não há indicador mais forte para demonstrar a 
dimensão do desafio que a comunidade internacio-
nal enfrenta do que a mortalidade de crianças. O 
abrandamento do progresso, desde 1990, colocou 
o mundo no caminho de um fracasso completo em 
relação a este ODM. 

-se em crescimento mais lento – um resultado que fe-
riria os esforços de redução da pobreza nos países em 
desenvolvimento. Para além da economia global, há 
ameaças potencialmente graves para a saúde pública. 
Por exemplo, se o surto de gripe das aves se materia-
lizasse, como largamente prenunciado, teria impli-
cações devastadoras para os ODM, bem como para a 
saúde pública em todos os países. De igual modo, as 
consequências totais do aquecimento global e outras 
pressões ecológicas nos sistemas alimentares pode-
riam alterar drasticamente o cenário de redução da 
desnutrição.

Não fazemos nenhuma tentativa para conside-
rar o factor risco sistémico e, por isso, os nossos re-
sultados podem errar por optimismo. Mesmo assim, 
os resultados apontam, sem ambiguidades, para um 
grande hiato entre as metas dos ODM e os resultados 
segundo as tendências actuais. O relatório sobre o 
progresso global, por países, relativo à mortalidade 
de crianças e escolarização está resumido na figura 
1.17. Mostra quantos países atingiriam cada meta 
dos ODM até 2015 se se mantivessem as tendências 
actuais. E mostra, ainda, quantos países não atingi-
rão a meta até 2015, ou mais tarde. Como ilustra o 
mapa 1.1, a África Subsariana não é a única região 
fora do caminho da meta dos ODM de reduzir a 
mortalidade de crianças em dois terços.
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Nas tendências actuais, o mundo atingirá a redu-
ção de dois terços na taxa de mortalidade de crianças 
estabelecida pelos ODM em 2045 – com 31 anos de 
atraso. Atingir a meta dos ODM implica uma redu-
ção anual média de cerca de 2,7% na incidência da 
mortalidade de crianças. Isto mais do que duplica 
a taxa observada para 1990-2002. Menos de um 
quinto da população do mundo em desenvolvimento 
vive em países que estão a caminho de atingir a meta. 
Nenhum país da África Subsariana com população 
significativa está a caminho de atingir a meta. Nem 
a China e a Índia.

O hiato projectado entre a meta de 2015 e o resul-
tado que se verificaria se se mantivessem as tendên-
cias actuais representa uma enorme perda de vidas. 
Traduz-se em 4,4 milhões de óbitos de crianças em 
2015, acima dos que ocorreriam se a meta dos ODM 
fosse atingida (figura 1.18). A representação gráfica 
de uma tendência linear dos custos acumulados de 
óbitos adicionais de crianças, para 2003-15, fornece 
um indicador para o hiato entre meta e resultado, 
numa base anual. O custo acumulado desse hiato re-
presenta mais 41 milhões de óbitos de crianças entre 
hoje e 2015 – quase todos nos países em desenvolvi-

mento (figura 1.19). São vidas que seriam salvas se o 
objectivo fosse atingido.

Entre os resultados principais da projecção de 
tendência encontram-se os seguintes:
• Mais de 45% dos óbitos de crianças – 4,9 mi-

lhões ao todo – ocorrem em 52 países que estão 
a andar para trás, ou a fazer poucos progressos na 
redução do número de óbitos. As crianças nasci-
das hoje nesses países e que viverem até à idade 
adulta, terão perspectivas pouco melhoradas 
sobre a sobrevivência dos seus próprios filhos.

• Nas tendências actuais, a África Subsariana le-
vará até 2115 para atingir a meta dos ODM, des-
viando-se do caminho por um século. Os dois 
maiores centros de mortalidade de crianças na 
África Subsariana são a República Democrática 
do Congo, onde as condições estão a deteriorar-  
-se, e a Nigéria. A taxa de mortalidade de crianças 
na Nigéria caiu de 235 para 198 por 1.000 nados-
-vivos, desde 1990. A esse ritmo, a Nigéria levará 
mais 40 anos para atingir a meta dos ODM. 

• Dois terços de todos os óbitos de crianças ocorrem 
em 13 países. Desses, apenas dois – Bangladeche e 
Indonésia – estão a caminho da meta dos ODM. 
Outros quatro – China, Níger, Índia e Paquistão 
– atingirão o objectivo entre 2015 e 2040. O resto 
– um grupo que inclui o Afeganistão, Angola, Re-
pública Democrática do Congo, Etiópia, Nigéria, 
Tanzânia e Uganda – ou estão fora do caminho 
mais de uma geração, ou estão a andar para trás. 
As limitações de dados tornam impossível identi-

ficar tendências de mortalidade materna com alguma 
exactidão. As melhores estimativas de tendências de-
rivam de modelos que utilizam indicadores substitu-
tos, como a taxa de fertilidade e a assistência no parto 
por pessoal médico qualificado. O mais usado desses 
modelos sugere que o mundo está desviado do cami-
nho e que a taxa de progresso está a abrandar. Para o 
mundo em desenvolvimento no seu conjunto, a taxa 
de declínio ponderada pela população necessária para 
atingir a meta dos ODM está pouco acima de 3%. A 
África Subsariana está a reduzir a mortalidade ma-
terna a menos de metade dessa taxa.54 

Água e saneamento – mais de mil 
milhões de pessoas sem acesso 
O progresso no acesso a água e saneamento terá uma 
incidência importante nas taxas de mortalidade de 
crianças. A nossa análise de tendências sugere que a 
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meta de reduzir para metade o número de pessoas sem 
acesso sustentável a fontes de água melhorada será 
falhada por cerca de 210 milhões de pessoas (figura 
1.20). Outros 2 milhões de pessoas também não terão 
acesso a saneamento melhorado em 2015. A África 
Subsariana será responsável pelo grosso do défice.

Reduzir para metade a pobreza 
extrema e a desnutrição depende 
do crescimento e da distribuição
As perspectivas de redução para metade da pobreza 
extrema serão moldadas por dois factores: crescimento 
e distribuição. A pobreza cairá tanto mais depressa 
quanto mais elevada for a taxa de crescimento dos 
países pobres e maior for a parcela de qualquer incre-
mento de crescimento capturada pelas pessoas pobres. 
As projecções para 2015 indicam que se os padrões 
actuais de crescimento e distribuição continuarem, a 
meta global agregada será atingida, devido principal-
mente ao elevado crescimento da China e da Índia. 
Porém, a maioria dos países falhará o objectivo.

As nossas estimativas indicam que haverá cerca de 
800 milhões de pessoas a viver com menos de 1 dólar 
por dia e mais 1,7 mil milhões a viver com menos de 2 
dólares por dia, em 2015. A incidência da pobreza glo-
bal de 1 dólar por dia cairá de 21% hoje para 14% em 
2015. A composição regional da pobreza também mu-
dará. A parcela de pobreza de 1 dólar por dia da África 
Subsariana subirá acentuadamente, de 24% hoje para 
41% em 2015. Como é que esta imagem compara 
com uma em que cada país atinge a meta de reduzir 
a pobreza para metade? Segundo as nossas estimati-
vas, haveria cerca de 380 milhões de pessoas a menos 
a viver na pobreza de 1 dólar por dia, se todos os países 
atingissem o objectivo (figura 1.21). Mais de metade 
dessas pessoas viveriam na África Subsariana.

A parcela de pobreza global da África Subsa-
riana, crescente até 2015, reflecte o seu fraco cresci-
mento desde 1990, exacerbado por uma distribuição 
do rendimento altamente desigual. A região preci-
saria de atingir uma taxa de crescimento per capita 
anual implausivelmente elevada, de cerca de 5% na 
próxima década, para atingir a meta de 2015. Um 
misto de crescimento acelerado e melhor distribui-
ção dá mais esperanças de encontrar o caminho.

As perspectivas de atingir a meta dos ODM para 
a desnutrição são ainda menos prometedoras. A inci-
dência da desnutrição caiu desde 1990, de 20% para 
17%. Porém, o crescimento da população deixou inal-

terado o número de pessoas desnutridas. O ritmo de 
progresso terá de duplicar para atingir a meta de 2015. 
Na actual trajectória, ainda haverá cerca de 6.760 mi-
lhões de pessoas a sofrer de desnutrição em 2015, mais 
230 milhões do que se a meta fosse atingida. A África 
Subsariana é responsável por quase 60% do défice.

As projecções regionais mostram um padrão para 
a desnutrição diferente do da pobreza de 1 dólar por 
dia. Se as projecções relativas à Ásia do Sul indicam 
fortes progressos na privação de rendimento, a re-
gião responderá contudo por 40% da desnutrição em 
2015. Isto é coerente com o padrão actual, em que os 
países da Ásia do Sul registam níveis de desnutrição 
comparáveis aos da África Subsariana, a despeito de 
rendimentos médios mais elevados – um resultado 
que destaca o papel central das desigualdades de gé-
nero no bloqueio dos progressos na nutrição. 

Educação – falhar a meta 
da escolarização universal
A educação é um objectivo crucial do desenvolvi-
mento humano por direito próprio e uma chave do 
progresso noutras áreas. A promessa de pôr todas as 
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crianças na escola e de anular os hiatos entre sexos 
na educação simboliza fortemente a esperança de 
que a transmissão da pobreza entre gerações possa 
ser quebrada.

Essa esperança continuará por satisfazer se se 
mantiverem as tendências actuais. Embora o mundo 
esteja a mover-se na direcção certa, o progresso é de-
masiado lento para se atingir o objectivo de 2015 (fi-
gura 1.22). Se as tendências actuais continuarem:
• A meta de atingir o ensino primário universal 

até 2015 será falhada em pelo menos uma dé-
cada. Haverá 47 milhões de crianças fora da 
escola em 2015, 19 milhões das quais na África 
Subsariana.

• Quarenta e seis países estão a andar para trás, ou 
não atingirão a meta antes de 2040. Esses paí-
ses são responsáveis por 23 dos 110 milhões de 
crianças que actualmente não frequentam a es-
cola nos países em desenvolvimento. 

Paridade de género e autonomização 
– meta já falhada
Um conjunto de metas já foi falhado. As metas 
dos ODM de paridade de género na escolarização 
primária e secundária deveriam ter sido atingidas 
em 2005. Se essa meta tivesse sido atingida, have-
ria hoje mais 14 milhões de raparigas na escola pri-
mária, 6 milhões das quais na Índia e Paquistão e 
outros 4 milhões na África Subsariana. As projec-
ções de tendências não são encorajadoras. Até 2015, 
o défice da paridade de género será equivalente a 6 
milhões de raparigas fora da escola, a maioria das 
quais na África Subsariana (figura 1.23). Em 41 paí-
ses, responsáveis por 20 milhões de raparigas actu-
almente fora da escola, o hiato entre os sexos, ou 
está a alargar-se, ou a fechar-se tão lentamente que 
a paridade só será atingida depois de 2040. Claro 
que há mais coisas na paridade de género do que a 
frequência escolar. Pesquisas em muitos países des-
tacam aspectos mais vastos do desfavorecimento de 
género, radicado em atitudes e práticas culturais 
que ofuscam o valor da educação das raparigas. O 
progresso nessas áreas é inerentemente mais difícil 
de identificar numa base comparativa, embora seja 
igualmente fundamental.

Para além da paridade na educação, os ODM in-
cluem a representação de mulheres nos parlamentos 
como indicador de progresso no sentido da autono-
mização das mulheres. A medida de participação se-
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gundo o género (MPG), desenvolvida pelo Relatório 
do Desenvolvimento Humano, inclui esse indicador 
num índice composto mais amplo que identifica a 
representação feminina em órgãos legislativos, go-
vernos e no sector privado, juntamente com um con-
junto de indicadores de rendimento.

A decomposição do MPG para dar uma fotogra-
fia da situação actual das mulheres, destaca o limi-
tado progresso no sentido da autonomia de género. 
Globalmente, as mulheres só detinham 15% dos lu-
gares em assembleias legislativas. Só em 43 países é 
que o rácio entre parlamentares femininos e mascu-
linos era superior a 1 para 5 e apenas em dois – Ru-
anda e Suécia – é que o rácio estava mais perto da 
paridade. Na maioria dos países, a política continua 
a ser um terreno esmagadoramente masculino.

A Nigéria é um dos 57 países em que as mulheres 
representam menos de 10% da presença legislativa. 
As mulheres representam 6% da Câmara de Repre-
sentantes da Nigéria, menos do que 4% do Senado 
e não há governadoras estaduais. Em países como a 
Arábia Saudita e os Emiratos Árabes Unidos não há 
representação feminina, reflectindo nalguns casos o 
uso de leis para excluir as mulheres de votar ou ter 
cargos. Em países onde a desigualdade de género é 
uma barreira importante ao progresso na saúde, edu-
cação e privação de rendimento, essa sub-represen-
tação das mulheres aponta para uma continuação 
da desigualdade de género e é um obstáculo ao pro-
gresso social e ao rendimento.

A MPG derruba mitos largamente defendidos 
acerca da autonomia de género. Primeiro, não há 
provas de que o Islão represente necessariamente um 
obstáculo à autonomização das mulheres, tal como 
é medido pela representação política. A Malásia, um 
país muçulmano, tem uma MPG muito mais alta do 
que a Arábia Saudita e comparável ao da Grécia. Se-
gundo, não há provas claras de que as desigualdades 
de género diminuam automaticamente a níveis mais 
elevados de rendimento (figura 1.24). Dois países in-
dustrializados membros do Grupo dos Sete (G-7) têm 
maus desempenhos no MPG. Tanto a Itália (ordem 
36) como o Japão (ordem 42) ocupam um lugar infe-
rior ao da Argentina e da Costa Rica. De igual modo, 
tanto o Japão como a Suécia são democracias com 
níveis comparáveis de desenvolvimento humano, tal 
como é medido pelo IDH, mas o resultado da Suécia 
no MPG é quase o dobro do Japão. Conclusão: as 
normas sociais, a cultura política e as atitudes pú-
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No início da década de 1990, o pessimismo quanto às perspectivas de desenvolvimento do Bangla-
deche estava tão arraigado, como está hoje o pessimismo em relação à África Subsariana. Cresci-
mento económico lento, crescimento populacional rápido, progresso limitado nos indicadores sociais 
e grave vulnerabilidade aos desastres naturais provocaram descrições do Bangladeche como “um 
panorama de desastre”. Esse panorama mudou drasticamente.

Desde 1990, o Bangladeche registou alguns dos mais rápidos progressos do mundo em desen-
volvimento nos indicadores básicos do desenvolvimento humano. As taxas de mortalidade infantil 
e de crianças têm estado a cair a mais de 5% ao ano, a taxa de fertilidade caiu acentuadamente e 
a desnutrição entre as mães caiu de 52% em 1996 para 42% em 2002. As taxas de escolarização 
primária passaram de 72% em 1990 para mais de 90%, com quase paridade de géneros, e a esco-
larização secundária têm estado a aumentar.

Como é que o Bangladeche conseguiu esta transformação no panorama do desenvolvimento hu-
mano? Não foi só pelo crescimento económico. É verdade que a década de 1990 assistiu a um cresci-
mento mais rápido, com os rendimentos médios a subirem quase 3% ao ano. Porém, o Bangladeche 
ainda é um país desesperadamente pobre – o rendimento médio é de 1.770 dólares – e a privação de 
rendimento tem estado a cair de modo relativamente lento, à volta de 10% entre 1990 e 2002.

Quatro estratégias contribuíram para a descolagem do desenvolvimento humano do Bangladeche:
• Parcerias activas com a sociedade civil. As organizações não governamentais (ONG) desempe-

nharam um papel crítico na melhoria do acesso a serviços básicos, através de programas inova-
dores. Por exemplo, a Comissão para o Progresso Rural do Bangladeche (BRAC) foi pioneiro no 
lançamento de programas de recrutamento e formação de professoras locais, desenvolvimento 
de material curricular relevante e apoio ao envolvimento dos pais na gestão das escolas. Mais de 
2 milhões de crianças frequentam a escola fora do sistema formal público. Mas as escolas das 
ONG são importantes na preparação dos alunos para as escolas preparatórias públicas.

• Transferências por objectivos. Programas sociais de largo espectro estabeleceram como objectivo 
a melhoria da nutrição, ao mesmo tempo que também criavam maiores incentivos para o desenvol-
vimento humano. O programa Alimentação para a Educação oferece rações gratuitas às famílias 
pobres se os filhos frequentarem a escola primária. Cerca de 7% da despesa pública de educação 
é feito através deste programa, atingindo 2,1 milhões de crianças e oferecendo um salário de 3 dó-
lares por mês. As escolas participantes atingiram taxas mais elevadas de frequência de raparigas 
e taxas mais baixas de abandono escolar, demonstrando que os incentivos podem contrariar as 
pressões económicas e os preconceitos culturais que mantêm as raparigas fora da escola.

• Programas alargados de saúde. A cobertura de vacinação contra seis das principais doenças in-
fantis aumentou de 2% em meados da década de 1980 para 52% em 2001. Os programas de vaci-
nação têm sido executados através de parcerias com agências internacionais e ONG nacionais.

• Ciclos virtuosos e acção feminina. Melhor acesso à saúde e à educação para as mulheres, com-
binado com mais oportunidades de emprego e acesso a microcrédito, aumentaram as escolhas e 
deram mais autonomia às mulheres. Embora ainda existam disparidades de género, as mulheres 
tornaram-se catalizadoras poderosas do desenvolvimento, exigindo maior controlo da fertilidade 
e do espaçamento dos nascimentos, educação para as filhas e acesso a serviços.
O Bangladeche conseguiu estes progressos notáveis com baixos níveis de rendimento e partindo 

de uma posição de baixa alfabetização, elevada desnutrição e fracas instituições. Os seus êxitos de-
monstram o que se pode conseguir através de uma acção estatal mais forte e de activismo cívico.

Fonte: Ahluwalia e Hussain 2004; Drèze 2004; Yanus 2004; Ahmed e del Ninno 2001; Sen Mujeri e Quazi 2005.

Caixa 1.7 Bangladeche – crescimento moderado, desenvolvimento humano rápido

Progressos rápidos num país de rendimento baixo

Indicador 1990 2000

Privação de rendimento (%) 59 50

Coeficiente de Gini 25 30

Crianças menores de 5 anos com peso deficiente para a idade (%) 72 51

Taxa de mortalidade de menores de 5 anos (por 1.000 nados-vivos) 144 69 a

Rácio de raparigas para rapazes no ensino primário (raparigas por 100 rapazes) 87 104 b

a. Os dados referem-se a 2003.
b. Os dados referem-se a 2002.
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blicas importam tanto como a riqueza económica e 
o desenvolvimento humano global na definição de 
oportunidades para as mulheres.

Mudar de percurso e 
entrar no caminho 

As projecções de tendências identificam um con-
junto de resultados possíveis para os ODM. Os 
resultados reais reflectirão opções políticas feitas 
pelos governos e pela comunidade internacional, na 
próxima década. O que emerge do conjunto das pro-
jecções aqui apresentadas é um claro aviso. O hiato 

entre projecções de tendências e metas dos ODM 
representa uma enorme perda de vidas humanas e de 
potencial humano. As boas notícias são que o hiato 
pode ser fechado. 

Alguns países registaram uma taxa extraordiná-
ria de progresso para os ODM, muitas vezes a partir 
de níveis de rendimento muito baixos. O Vietname é 
um deles.55 A privação de rendimento já foi reduzida 
para metade, tendo caído de 60% em 1990 para 32% 
em 2000. As taxas de mortalidade de crianças caíram 
de 58 por 1.000 nados-vivos (uma taxa muito mais 
baixa do que o rendimento faria prever) para 42 no 
mesmo período. O crescimento económico rápido e 

Na última década, o Uganda experimentou um crescimento econó-
mico sustentado e fez importantes progressos no desenvolvimento 
humano. A redução da pobreza tem sido uma prioridade nacional, 
reflectida no planeamento e no orçamento. Porém, o progresso tem 
sido desigual – e os ganhos continuam a ser frágeis:
• Privação de rendimento. Na primeira metade da década de 

1990, as políticas públicas concentraram-se na estabilização e 
no crescimento. Os rendimentos médios cresceram 5% ao ano, 
entre 1990 e 2000. A privação de rendimento caiu rapidamente 
na década de 1990, de 56% para 34%, colocando o país no 
caminho para a meta de 2015 dos ODM. Porém, desde 2000, 
o crescimento do rendimento abrandou e a incidência da po-
breza aumentou. A pobreza está concentrada em áreas rurais, 
especialmente no Norte e Leste, e é muito maior entre os que 
produzem apenas alimentos para consumo.

• Educação. Na segunda metade da década de 1990, as prio-
ridades de redução da pobreza mudaram para a educação. 
Foi introduzida o ensino primário gratuito e a despesa pública 
aumentou. A escolarização primária aumentou de 5,3 milhões 
para 7,6 milhões entre 1997 e 2003. As taxas de escolarização 
são iguais, tanto para os 20% mais pobres, como para os 20% 
mais ricos, e o hiato de paridade de género foi anulado no nível 
primário. A escolarização universal está agora ao alcance, mas 
as taxas de abandono tornam quase improvável atingir a con-
clusão universal em 2015.

• Saúde. Os indicadores de resultados de saúde, incluindo a 
mortalidade infantil, de crianças e materna, estagnaram ou de-

terioraram-se, com a mortalidade de menores de cinco anos 
a aumentar desde 1995. O Uganda, um dos países africanos 
com melhor desempenho nos ODM, está actualmente fora 
do caminho em relação a todos os principais objectivos da 
saúde. Reconhecendo que o fracasso na redução da mortali-
dade materna e de crianças ameaça minar o progresso social 
e económico, o governo criou uma comissão interministerial 
sob os auspícios do Ministério das Finanças para encontrar 
soluções.
Estas diversas tendências chamam a atenção para os desa-

fios que o Uganda enfrenta. Alguns desafios são comandados por 
forças externas, nomeadamente o preço do café. Até 1997, os pro-
dutores de café, a principal cultura de rendimento dos pequenos 
proprietários, beneficiou da subida dos preços internos e de termos 
de troca favoráveis. Desde então, o colapso nos preços do café 
inverteu esses ganhos, respondendo em parte pela inversão na 
privação de rendimento.

Outro problema é que a queda do rendimento coincidiu com 
o aumento da desigualdade. O coeficiente de Gini aumentou de 
34 para 42 desde 1997, sugerindo que o Uganda pode estar em 
transição de país de baixa desigualdade para país de elevada desi-
gualdade. Corrigir essa tendência exigirá acção para alargar a base 
do crescimento económico em torno dos pequenos agricultores 
das áreas rurais, juntamente com o enfoque numa agricultura de 
exportação mais intensiva em capital.

O progresso no sector da saúde tem sido prejudicado por pro-
fundos problemas estruturais. A desnutrição está associada a dois 
terços dos óbitos de crianças, menos de um terço das mulheres 
têm partos assistidos por pessoal qualificado e não tem havido 
decréscimo nos principais assassinos de crianças, como a malá-
ria e o sarampo. Elevadas taxas de fertilidade e um espaçamento 
inadequado dos nascimentos são outro problema. O Uganda tem 
a terceira taxa de fertilidade mais elevada do mundo.

O contraste entre progresso na educação e estagnação na 
saúde reflecte, em parte, as prioridades do investimento público. 
Só no fim da década de 1990 é que a saúde foi identificada como 
uma importante prioridade do investimento público, embora o orça-
mento do sector da saúde tenha triplicado nos últimos quatro anos. 
A prestação de serviços de má qualidade é outra barreira.

Fonte: Uganda, Ministry of Finance, Planning and Economic Development 2003; Ssewanyana e outros 2004.

Caixa 1.8 Uganda – progresso impressionante, mas desigual

Desempenho misto no desenvolvimento humano

Indicador 1992 2002

Privação de rendimento (%) 56 38

Coeficiente de Gini 36 42

Crianças menores de 5 anos com peso deficiente para a idade (%) 62 86

Taxa de mortalidade de menores de 5 anos (por 1.000 nados-vivos) 167 a 152

Taxa de mortalidade materna (por 100.000 nados vivos) 523 505

a. Os dados são de 1990.
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de base alargada tem contribuído para o êxito do Vie-
tname. O mesmo se pode dizer dos investimentos em 
desenvolvimento humano durante a década de 1980. 
O desafio para o Vietname é sustentar a taxa de pro-
gresso, atingindo algumas das regiões e alguns dos 
grupos mais marginalizados do país.56

Vietname é um exemplo – e o Chile é outro – de 
um país que converteu um elevado crescimento em 
rápido desenvolvimento humano. Outros países têm 
mostrado que é possível um progresso rápido para os 
ODM, mesmo a níveis mais baixos de crescimento. 
No Bangladeche, as políticas públicas e as inter-
venções da sociedade civil aumentaram o acesso a 
serviços básicos e a oportunidades, impulsionando 
o país para uma trajectória mais elevada de desen-
volvimento humano (caixa 1.7). Enquanto região, a 
África Subsariana tem vindo a escorregar nas classi-
ficações de desenvolvimento humano. Porém, alguns 
países registaram avanços acentuados. Gana reduziu 
a privação de rendimento de 51% em 1991 para 40% 
no fim da década de 1990.57 Uganda combinou a re-
forma económica com um resultado melhorado na 
privação de rendimento e na educação, embora os 
progressos tenham sido desiguais (caixa 1.8).

O conflito continua a ser uma potente barreira ao 
desenvolvimento humano. A paz cria oportunidades 
para eliminar essa barreira. No Afeganistão, há sinais 
já encorajadores de que a segurança humana melho-
rada está a criar oportunidades para uma rápida recu-
peração da queda livre do desenvolvimento humano 
que experimentou durante duas décadas de conflito. 
Ao abrigo de um plano de “regresso à educação”, 
adoptado em 2001, o governo pretendia aumentar as 
matrículas escolares em 1,5 milhões. Mais do dobro 
deste número de crianças matriculou-se no ensino 
primário, com o número a aumentar para 4 milhões 
em 2003. Foi aprovado um ambicioso programa de 
saúde básica que visa estender a provisão de serviços 
a todo o país. Entretanto, a recuperação económica 
está a ganhar raízes. Aproveitar estas oportunidades 
depende decisivamente do modo como os doadores 
de ajuda apostarem no longo prazo. O perigo: a co-
munidade internacional perderá o interesse à medida 
que o foco estratégico se deslocar para outro lado.

Têm sido feitas tentativas para isolar os custos e 
os benefícios de investimentos em ODM específicos. 
Esses exercícios são inúteis. O progresso numa área 
está fortemente condicionado pelo progresso no con-
junto dos ODM – e mais do que isso. Pôr as crianças 

em escolas bem equipadas, com professores motiva-
dos, é uma necessidade vital para atingir a meta dos 
ODM da educação para todos. Mas o valor total dos 
investimentos na educação não se concretizará se as 
crianças estiverem doentes, porque as famílias não 
têm acesso a água potável e a medicamentos compor-
táveis. Os efeitos multiplicadores que operam atra-
vés dos ODM são especialmente fortes em relação à 
educação das mulheres. A educação e a autonomiza-
ção das mulheres são objectivos do desenvolvimento 
humano, por direito próprio: são fins em si mesmos. 
A autonomização também é um acelerador para os 
ODM e para os objectivos mais amplos do desen-
volvimento humano. Mulheres instruídas são mais 
capazes de controlar a sua fertilidade e de exigir ser-
viços básicos de saúde, tendo menos probabilidade de 
contrair VIH/SIDA e mais probabilidade de educar 
as filhas (ver caixa 1.3).

Mudar de percurso e pôr o mundo no caminho 
dos ODM exigirá novas parcerias para o desenvol-
vimento. Muitos dos países que estão a afastar-se 
muito dos ODM, especialmente em África, mas 
também noutras regiões de rendimento baixo, têm 
falta de recursos financeiros para os investimentos 
públicos necessários para criar um círculo virtuoso 
de maior investimento em desenvolvimento humano 
e crescimento mais rápido. O Relatório do Projecto 
do Milénio da ONU, de 2005, apresenta um enqua-
dramento ambicioso, mas prático, para uma nova 
parceria baseada em duas traves-mestras. Primeiro, 
cada país em desenvolvimento precisa de apresentar 
estratégias nacionais claras para atingir os ODM, in-
cluindo os hiatos de financiamento que têm de ser 
cobertos. Segundo, os países ricos, no âmbito do seu 
compromisso com os ODM, precisam de mobilizar 
os recursos de ajuda ao desenvolvimento para cobrir 
esses hiatos – uma questão que analisaremos com 
mais pormenor no capítulo 3.

Para além da questão do financiamento, há outra 
exigência fundamental para voltar a pôr o mundo no 
caminho: um enfoque renovado na desigualdade e 
na equidade distributiva. Como mostramos no pró-
ximo capítulo, desigualdades estruturais profundas 
em capacidades humanas, oportunidades e rendi-
mento funcionam como um forte travão aos ODM. 
Libertar esse travão, colocando estratégias de maior 
igualdade no centro das estratégias nacionais, para 
atingir os ODM, aumentaria consideravelmente as 
possibilidades de êxito.

Mudar de percurso e pôr 

o mundo no caminho dos 
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para o desenvolvimento
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“Só existem duas famílias 
no mundo, como a minha avó 
costumava dizer: os ricos 
e os pobres.”
Sancho Pança em Dom Quixote de la Mancha, Miguel Cervantes
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“O que é que leva o poderoso e eloquente lóbi a fazer pressão no sentido de maior 
igualdade?” perguntava Margaret Thatcher, na altura Primeira-Ministra do Reino 
Unido, em 1975. Ela própria dava a resposta: “Muitas vezes, a razão resume-se a 
uma conjugação indistinta de inveja e culpa burguesa.”1 Platão adoptou um ponto 
de vista diferente. Escrevendo no século V a.C., avisou os legisladores atenienses da 
ameaça colocada pela extrema desigualdade. “Entre os cidadãos, não devia haver nem 
pobreza extrema, nem riqueza excessiva”, escreveu ele, “pois ambas são produtoras 
de grande mal.”2
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2 Desigualdade e 
Desenvolvimento Humano

Dois pontos de vista contrastantes acerca de uma 
questão que continua a ter forte relevância hoje em 
dia: a desigualdade tem importância? Se tem, por-
quê? Neste capítulo, defendemos que a desigualdade 
tem importância porque é uma questão fundamental 
para o desenvolvimento humano. As desigualdades 
extremas nas oportunidades e possibilidades de vida 
têm incidência directa no que as pessoas podem ser e 
no que podem fazer – isto é, nas capacidades huma-
nas. Crianças que enfrentam um risco mais elevado 
de morte na infância por ter nascido numa família 
de rendimento baixo, ou indígena, ou por ser do sexo 
feminino, por exemplo, têm claramente menos opor-
tunidades de realizar o seu potencial. A desvantagem 
herdada nas oportunidades está errada por razões 
intrínsecas: viola preceitos básicos de justiça social. 
Também há fortes razões instrumentais para uma 
preocupação com a desigualdade. Profundas dispa-
ridades baseadas na riqueza, na região, no género e 
na etnicidade são más para o crescimento, más para 
a democracia e más para a coesão social. 

Também são más para os Objectivos de Desen-
volvimento do Milénio (ODM). Os ODM não resol-
vem directamente a desigualdade. Neste sentido, são 
neutros do ponto de vista distributivo. O progresso 
mede-se agregando e achando a média da mudança, 
a nível nacional. Em teoria, os ODM poderiam ser 
atingidos mesmo que, digamos, as famílias com ren-
dimento baixo estivessem a ficar para trás nas metas 

da privação de rendimento e saúde, ou se, digamos, a 
taxa de redução de óbitos de crianças entre os rapazes 
fosse suficiente para compensar uma taxa mais lenta 
de redução entre as raparigas.

O ponto cego distributivo dos ODM é um ponto 
fraco em dois aspectos. Primeiro, os próprios ODM 
radicam em ideias acerca da justiça global e dos di-
reitos humanos. São direitos universais e não auxí-
lios opcionais ou discricionários. Decorre daí que o 
progresso deveria ser para todos, independentemente 
do estatuto económico, género, riqueza dos pais, ou 
parte do país em que se vive. Todavia, os ODM não 
recordam aos governos que o êxito no progresso para 
os Objectivos deve ser medido em relação a toda a so-
ciedade e não apenas no agregado. As oportunidades 
que moldam a distribuição de rendimento, educação, 
saúde e mais amplas possibilidades de vida, em qual-
quer sociedade, não são distribuídas aleatoriamente. 
Como mostramos neste capítulo, as disparidades que 
prejudicam o progresso para os ODM são sistémicas. 
Reflectem hierarquias complexas de vantagem e des-
vantagem, que são transmitidas de geração para gera-
ção – e reflectem opções de políticas públicas.

A segunda razão para um enfoque na desigual-
dade relaciona-se com o progresso dentro do quadro 
dos ODM. Em muitos dos ODM, as pessoas pobres 
estão a ficar para trás. Como mostramos neste capí-
tulo, um tema recorrente nos dados de um grande 
grupo de países é que, no que se refere aos 20% mais 

Em muitos dos ODM,  
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pobres da população, esse progresso fica bastante 
abaixo da média nacional. Para além de ser injusto, é 
ineficiente na perspectiva da consecução dos ODM. 
As pessoas que são pobres respondem por uma parcela 
de privação muito maior do que as pessoas que não 
são. Decorre daí que o progresso acelerado entre as 
pessoas pobres é um dos caminhos mais eficazes para 
um progresso nacional mais rápido. Postas as coisas 
de forma diferente, os padrões actuais de progresso 
estão a atrasar o progresso global, porque é entre as 
famílias que representam a maior parte do problema 
que se registam os resultados mais magros.

Estas considerações têm importantes impli-
cações no desenho das estratégias dos ODM. Para 
muitos dos ODM, o júri está actualmente de acordo 
com a prova de que uma abordagem de trickle down 
para reduzir as disparidades e manter o progresso 
global não funcionará. Os ODM fixam metas quan-
tificáveis que dão à política respostas radicadas em 
termos técnicos e financeiros. Em última análise, 
porém, as grandes barreiras ao progresso são sociais 

e políticas. Radicam no acesso desigual a recursos 
e à distribuição do poder dentro e entre os países. 
A menos que essas desigualdades sejam corrigidas, 
os primeiros princípios da Declaração do Milénio 
– compromisso com a justiça social, a igualdade e 
os direitos humanos – de que derivam os ODM não 
se traduzirão em progresso do desenvolvimento hu-
mano à taxa necessária. A resposta adequada é ga-
rantir que a desigualdade e as medidas para vencer 
as disparidades de oportunidades de vida figure com 
mais proeminência no desenho das estratégias de re-
dução da pobreza.

Este capítulo expõe as razões pelas quais a de-
sigualdade é importante. Depois, analisa diferentes 
dimensões da desigualdade e mostra como o enca-
deamento das desigualdades de rendimento, saúde 
e educação prejudica os pobres. Conclui mostrando 
que mesmo pequenos passos no sentido de uma 
maior equidade distributiva poderiam fazer progre-
dir o desenvolvimento humano e acelerar o progresso 
a caminho dos ODM.

As ideias acerca da desigualdade, tal como as ideias 
acerca da equidade e da justiça social, radicam em 
valores. Como defende Amartya Sen, praticamente 
toda a gente acredita hoje na igualdade de alguma 
coisa: direitos iguais perante a lei, liberdades cívicas 
iguais, igualdade de oportunidades, etc.3 Do mesmo 
modo, a maioria das pessoas aceitaria que nem todas 
as desigualdades são injustas. A desigualdade de 
rendimento é um produto inevitável do funciona-
mento de qualquer economia de mercado, embora 
se ponham questões em relação à extensão justificá-
vel da desigualdade. Ao mesmo tempo, poucas pes-
soas aceitariam, em princípio, que as desigualdades 
de oportunidades são toleráveis quando baseadas 
no género, riqueza herdada, etnicidade, ou noutros 
acidentes de nascença em relação aos quais os indi-
víduos não têm controlo. A ideia de que as pessoas 
deveriam estar condenadas a uma morte prematura, 
analfabetismo, ou cidadania de segunda classe por 
causa de atributos herdados, que estão fora do seu 

controlo, viola o sentido de justeza da maioria das 
pessoas.4

Numa perspectiva de desenvolvimento humano, 
há um conjunto de razões intrínsecas e instrumen-
tais, que se reforçam mutuamente, pelas quais a de-
sigualdade é importante. Podem resumir-se generi-
camente em cinco rubricas.

Justiça social e moralidade 

O ponto de vista de que há limites para a privação 
tolerável é fundamental para a maioria das socieda-
des e sistemas de valores. Adam Smith exprimiu com 
força o conceito básico: “Nenhuma sociedade pode 
florescer e ser feliz”, escreveu, “se a grande maioria 
dos seus membros for pobre e miserável.”5 Foi Smith 
que continuou a elaborar a ideia de pobreza relativa, 
argumentando que todos os membros da sociedade 
deveriam ter um rendimento suficiente que lhes per-
mitisse aparecer em público “sem vergonha”. Todas 
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as grandes religiões exprimem preocupações com a 
equidade e criam aos seus aderentes a obrigação de 
enfrentarem a privação extrema como um dever 
moral. As ideias públicas reflectem preocupações 
normativas mais amplas. Sondagens de opinião 
mostram que mais de 80% do público da (muito 
desigual) América Latina acreditam que o hiato 
entre ricos e pobres é demasiado grande, com ape-
nas percentagem ligeiramente mais pequena a fazer 
eco desta preocupação no (menos desigual) Reino 
Unido.6 Apesar de só alguns dos respondentes des-
tes inquéritos serem capazes de indicar o que poderia 
ser um nível aceitável de desigualdade, os inquéritos 
apontam claramente para uma acentuada percepção 
de justiça social. 

Pôr os pobres em primeiro lugar 

A eficiência ou óptimo de Pareto – uma das ideias 
nucleares da economia moderna – declara que ape-
nas uma mudança que não deixe ninguém numa 
situação pior pode ser definida como “aumentativa 
de bem-estar”. A redistribuição dos ricos para os 
pobres não é um “melhoramento de Pareto”, por-
que, por definição, deixa alguém numa situação pior 
do que antes. Mas, como disse Amartya Sen, “uma 
sociedade pode ser Pareto-óptima e continuar a ser 
perfeitamente repugnante”.7 Este sentimento capta 
de forma veemente a ideia de que há limites para o 
nível de desigualdade aceitável.

De facto, a própria economia dá fortes argumen-
tos a favor da redistribuição. A maioria das pessoas, 
e a maioria dos governos democraticamente eleitos, 
aceita em princípio que deveria ser dado mais peso à 
melhoria do bem-estar dos pobres e desfavorecidos 
do que dos ricos e altamente privilegiados.8 O ren-
dimento de uma economia não é uma estatística su-
ficiente para avaliar o bem-estar, precisamente por-
que ignora a distribuição do rendimento gerado pelo 
crescimento. A ideia de rendimentos decrescentes da 
riqueza crescente fornece um quadro para entender 
uma ideia simples: um dólar adicional nas mãos de 
um trabalhador rural sem terra na Ásia do Sul, ou 
de um habitante de um bairro de lata da América 
Latina, gera maior bem-estar do que uma quantia 
equivalente nas mãos de um milionário. De facto, 
uma política que aumente o rendimento dos pobres 
em 1 dólar pode valer a pena, mesmo que custe ao 
resto da sociedade mais de 1 dólar. Deste ponto de 

vista, pode fazer sentido aos governos escolherem 
entre caminhos alternativos de crescimento, para 
seleccionarem a opção que gera maior retorno para 
os pobres, mesmo onde os efeitos globais do cresci-
mento foram menos certos.

Para além do rendimento, aplicam-se muitos dos 
mesmos argumentos. Por exemplo, a maioria das pes-
soas aceitaria em princípio que uma unidade adicio-
nal de despesa pública dirigida para a redução dos 
óbitos infantis, ou para o aumento do acesso à escola 
primária, fosse preferível, em termos sociais, a uma 
quantia semelhante gasta em transferências para ser-
viços a prestar aos grupos de rendimento elevado.

Crescimento e eficiência 

Se houvesse um trade-off entre crescimento e distri-
buição, os governos enfrentariam duras escolhas: os 
ganhos aumentativos do bem-estar resultantes de 
uma maior equidade poderiam ser eliminados pelas 
perdas associadas a um menor crescimento. De facto, 
as provas sugerem que os trade-offs funcionam no 
outro sentido. A extrema desigualdade não é má ape-
nas para a redução da pobreza – também é má para 
o crescimento. Eficiência e equidade no longo prazo 
podem ser complementares. Os pobres continuam 
a ser pobres, em parte porque não podem contrair 
empréstimos contra ganhos futuros para investir na 
produção, educação dos filhos e activos para reduzir 
a sua vulnerabilidade. Insegurança nos direitos da 
terra e acesso limitado à justiça podem criar barrei-
ras adicionais ao investimento. 

Privados de bens públicos – como informação e 
direitos legais – os pobres não têm oportunidades de 
contribuir para o crescimento. Entram nos mercados 
em termos desiguais e deixam-nos com recompen-
sas desiguais. Onde as desigualdades extremas ba-
seadas na riqueza, género, ou região, deixam uma 
grande parte da sociedade com activos e dotações 
insuficientes, a sociedade como um todo sofre com 
a ineficiência daí resultante. Negar a metade da po-
pulação o acesso a oportunidades de educação não é 
apenas uma violação dos direitos humanos. Também 
é mau para o crescimento. As desigualdades educati-
vas baseadas no género, por exemplo, têm contido o 
desenvolvimento do Paquistão. Permitir a distribui-
ção desigual dos activos para perpetuar a pobreza em 
massa é claramente mau para os pobres, mas também 
restringe o desenvolvimento de oportunidades de in-

A extrema desigualdade não 

é má apenas para a redução 

da pobreza – também é 

má para o crescimento
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vestimento e de mercados para o resto da sociedade.

Legitimidade política 

Desigualdades extremas também enfraquecem a 
legitimidade política e corroem as instituições. 
Desigualdades de rendimento e capacidades huma-
nas reflectem, muitas vezes, desigualdades de poder 
político. Os grupos desfavorecidos – pobres, mulhe-
res, populações rurais, comunidades indígenas – são 
desfavorecidos em parte porque têm uma voz polí-
tica fraca, e têm uma voz política fraca porque são 
desfavorecidos. 

Onde as instituições políticas são vistas como 
veículos de perpetuação de desigualdades injustas, 
ou de progresso dos interesses das elites, esse facto 
mina o desenvolvimento da democracia e cria con-
dições para o colapso do Estado. Em países como a 
Bolívia e Equador, conflitos por causa da gestão dos 
recursos naturais têm-se tornado, a um nível mais 
fundamental, um ponto focal para os grupos indí-
genas desfavorecidos, a quem é negada voz política 
pelas instituições tidas como insensíveis.

Objectivos de política pública 

A maioria das sociedades vê a redução da pobreza e 
a eliminação das desigualdades injustas como objec-
tivos importantes da política pública. Disparidades 
extremas minam a perseguição desses objectivos. 
Como mostramos neste capítulo, as desigualda-
des extremas de rendimento limitam a taxa à qual 
o crescimento pode ser convertido em níveis mais 
baixos de pobreza. Da mesma forma, as disparida-
des extremas na saúde e educação reduzem o espaço 
dos grupos desfavorecidos para tirarem proveito das 
oportunidades de melhorar o bem-estar. 

Contra-argumentos – contrariados

Há contra-argumentos para a afirmação de que 
a desigualdade é importante. Alguns libertários 
negam a existência de “justiça social”. O famoso 
teórico do mercado livre, F.A. Hayek, argumen-
tou que era um disparate falar de recursos justa ou 
injustamente distribuídos. Segundo ele, competia 
aos mercados livres, e não à acção humana, determi-
nar a afectação adequada de riqueza e activos. Esta 
perspectiva subestima o papel da acção humana e 

das relações desiguais de poder na estruturação dos 
mercados. 

Outro ponto de vista muito defendido é que al-
gumas desigualdades são mais importantes do que 
outras e que a igualdade perante a lei importa mais 
que tudo.9 Porém, direitos e liberdades não podem 
resistir sozinhos. É provável que as pessoas sofram 
restrições ao que podem fazer com a sua liberdade 
e os seus direitos se forem pobres ou doentes, se lhes 
for negada a educação, ou se não têm capacidade de 
influenciar o que lhes acontece. Para terem signifi-
cado, as igualdades formais têm de ser apoiadas por 
aquilo a que Amartya Sen chamou “liberdades subs-
tantivas” – as capacidades – de escolher um modo 
de vida e de fazer coisas que se apreciem. Profundas 
desigualdades nas possibilidades de vida limitam 
essas liberdades substantivas, esvaziando a ideia de 
igualdade perante a lei.

Outros têm argumentado que o enfoque ade-
quado da justiça social é a privação absoluta e não a 
distribuição. Onde as pessoas se situam em relação 
às outras, dizem eles, é menos importante do que o 
seu controlo sobre o rendimento, ou sobre o acesso 
a serviços de saúde e educativos. “Nós somos contra 
a pobreza”, diz o refrão vulgar, “mas a desigualdade 
é um assunto diferente e nada tem a ver com justiça 
social ou com os ODM.” Também este argumento é 
frouxo. Pobreza absoluta e desigualdade podem ser 
conceitos diferentes, mas estão intimamente relacio-
nadas. As disparidades nas possibilidades de vida de-
finem perspectivas de escapar da pobreza. Por exem-
plo, a desigualdade no acesso a cuidados de saúde, 
educação ou direitos políticos podem diminuir uma 
perspectiva individual de escapar à pobreza. Neste 
capítulo, analisamos algumas das disparidades bási-
cas que interagem com a pobreza. O que liga estas 
diferentes disparidades é que elas estão radicadas em 
desigualdades de poder que perpetuam a privação e 
a destituição. As “patologias do poder”, como um 
autor as descreveu, estão na essência dos processos 
que estão a conduzir os países para fora do caminho 
dos ODM.10

Como mostraremos mais adiante, o progresso no 
sentido da redução da pobreza absoluta é fortemente 
condicionado pela desigualdade. Isto é verdade não 
só em relação ao rendimento, mas também em re-
lação a desigualdades mais amplas em áreas como a 
saúde, educação e política. Além disso, a ideia de que 
a pobreza e o bem-estar humano podem definir-se 
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unicamente em termos absolutos, com exclusão de 
considerações relativas, desafia não só a evidência 
dos factos empíricos, mas também as ideias básicas 
elaboradas em 1776 por Adam Smith. Smith argu-
mentava energicamente que a distribuição relativa é 
fundamental para qualquer avaliação do bem-estar 
humano: “Por necessidades entendo não só os bens 
necessários para o apoio à vida, mas também tudo 

o que o costume do país torna necessário que pes-
soas dignas, mesmo da mais baixa condição, tenham. 
Uma camisa de linho, por exemplo, não é, estrita-
mente falando, uma necessidade da vida… Mas nos 
tempos actuais, na maior parte da Europa, um jorna-
leiro digno envergonhar-se-ia de aparecer em público 
sem uma camisa de linho.”11 

O capítulo 1 ocupou-se das desigualdades entre paí-
ses ricos e pobres. Estas desigualdades reflectem-se 
dentro dos países. Persistem profundas desigualda-
des de desenvolvimento humano entre pessoas ricas e 
pobres, homens e mulheres, áreas urbanas e rurais, e 
regiões e grupos diferentes. Estas desigualdades rara-
mente existem isoladas. Criam estruturas de desvan-
tagem que se reforçam mutuamente e acompanham 
as pessoas ao longo dos ciclos de vida, transmitindo-
-se de geração para geração.

A desigualdade de rendimentos varia acentuada-
mente de região para região. Em termos genéricos, a 
América Latina e a África Subsariana registam níveis 
muito elevados de desigualdade, enquanto os países 
da Ásia do Sul e da Organização para a Cooperação 
e Desenvolvimento Económico (OCDE) registam 
níveis muito mais baixos. Embora não haja limiares 
claros, pode dizer-se que os países com coeficientes 
de Gini acima de 50 estão na categoria de desigual-
dade elevada (figura 2.1).

São frequentemente citadas provas de países para 
apoiar a afirmação de que, em média, as desigualda-
des variam muito pouco no tempo. Esta afirmação é 
enganadora em aspectos importantes. Embora seja 
difícil comparar inquéritos diferentes entre países e 
no tempo, tem havido uma clara tendência nas últi-
mas duas décadas para o aumento da desigualdade 
dentro dos países. Dos 73 países para os quais existem 
dados disponíveis, 53 (com mais de 80% da popula-
ção mundial) têm visto aumentar a desigualdade, 
enquanto apenas 9 (com 4% da população) têm-na 
visto diminuir.12 Isto é verdadeiro tanto para situa-
ções de elevado crescimento, como para situações de 

Cadeias de desvantagem: desigualdade dentro dos países
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baixo crescimento (como a China, no primeiro caso, 
e a Bolívia, no segundo) e para todas as regiões.

As diferenças no coeficiente de Gini estão rela-
cionadas com as diferenças na parcela da riqueza na-
cional ganha pelas pessoas mais pobres. Em termos 
gerais, quanto maior for o coeficiente de Gini, mais 
baixa é a parcela do rendimento nacional ganha pelos 
sectores mais pobres da sociedade. Os 20% mais po-
bres da população dos países de desigualdade baixa 
como, por exemplo, a Indonésia e o Vietname ga-
nham três a quatro vezes mais rendimento nacional 
do que os seus congéneres dos países de desigualdade 
elevada como, por exemplo, a Guatemala e o Peru 
(figura 2.2). Enquanto os hiatos de rendimento entre 
países são responsáveis pela parte de leão da desigual-
dade global, as disparidades de rendimento dentro 

de muitos países rivalizam, em escala, com as desi-
gualdades da distribuição global do rendimento. 
No Brasil, os 10% mais pobres da população são 
responsáveis por 0,7% do rendimento nacional e os 
10% mais ricos, por 46%. As desigualdades na África 
Subsariana também são muito grandes. Na Zâmbia, 
por exemplo, o rácio do rendimento dos ricos pelo 
dos 10% mais pobres é de 42:1.

Os padrões de distribuição têm uma incidência 
importante na relação entre rendimentos médios e 
níveis de pobreza. Uma distribuição mais próxima da 
igualdade pode significar que as pessoas pobres dos 
países com níveis baixos de desigualdade têm rendi-
mentos mais elevados do que as pessoas pobres dos 
países com níveis de rendimento médio mais eleva-
dos. Isto dá-nos um exemplo claro do modo como a 
distribuição afecta a pobreza absoluta. Por exemplo, 
o rendimento médio do Brasil é três vezes mais ele-
vado do que o rendimento médio do Vietname. Mas 
os 20% mais pobres dos Brasileiros têm um rendi-
mento muito abaixo do rendimento médio do Viet-
name e comparável com o rendimento dos 20% mais 
pobres deste país (figura 2.3). Os 20% mais pobres 
da população do Reino Unido têm um rendimento 
comparável ao dos 20% mais pobres da República 
Checa, um país muito menos rico.

Como estas comparações sugerem, os rendi-
mentos médios ocultam os efeitos dos padrões de 
distribuição no bem-estar real. O índice do desen-
volvimento humano (IDH) também é um indicador 
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médio. Neste sentido, também dá uma imagem do 
que está a acontecer à pessoa média hipotética dum 
país e não à pessoa média pobre. Isto pode ser de-
monstrado através de um exercício simples. Ajus-
tando a componente de rendimento do IDH do ren-
dimento médio para o rendimento médio dos 20% 
mais pobres e mantendo tudo o resto constante – in-
cluindo os resultados da saúde e educação – o Brasil 
cai 52 lugares na classificação do IDH (para 115.º) e 
o México, 55 lugares (para 108.º).

As comparações entre países de baixo rendimento 
e países de desigualdade elevada são reveladoras nou-
tro aspecto. Destacam como é que, a qualquer nível 
dado de rendimento médio, uma distribuição mais 
equitativa pode ser associada a níveis baixos de po-
breza. Uma forma de ilustrar isto é considerar o modo 
como os rendimentos de diferentes partes da distri-
buição total de um país poderiam mudar se fossem 
impostos os padrões de distribuição de um país mais 
igual. Actualmente, os 20% mais pobres da popula-
ção da Guatemala têm um rendimento médio de 550 
dólares por ano, ou 46% abaixo da linha internacional 
de pobreza de 2 dólares por dia. Se esse grupo ganhasse 
a mesma parcela do rendimento nacional que os 20% 
mais pobres do Vietname, os seus rendimentos mé-
dios aumentariam para 1.560 dólares, ou 66% acima 
da linha de 2 dólares por dia.13 Claro que se poderia 
argumentar que este exemplo ignora os efeitos poten-
cialmente negativos da transição para maior equidade 
na Guatemala sobre o crescimento e, por isso, sobre 
a dimensão global da economia. Mas o exemplo do 
Vietname, uma economia dinâmica e de elevado cres-
cimento, com menor desigualdade, sugere que pode 

haver benefícios positivos para a Guatemala, que ex-
perimentou duas décadas de baixo crescimento.

As desigualdades de rendimento reflectem e 
afectam desigualdades mais amplas de possibilidades 
de vida, a começar com a possibilidade de se manter 
vivo.14 Na Bolívia e no Peru, as taxas de mortalidade 
infantil são quatro a cinco vezes mais elevadas nas 
crianças dos 20% mais pobres da população do que 
nas crianças dos 20% mais ricos. Com mais nasci-
mentos, os pobres estão mais fortemente sobrere-
presentados na distribuição dos óbitos de crianças 
(figura 2.4). Esta é uma demonstração perfeita de 
como a desigualdade priva as pessoas de liberdades 
e opções substantivas, independentemente dos seus 
direitos legais e liberdades formais.

As diferenças baseadas na riqueza são o primeiro 
elo de um ciclo de desigualdade que acompanha as 
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Os Estados Unidos lideram o mundo em matéria de despesa com cui-
dados de saúde. Numa base per capita, os Estados Unidos gastam 
o dobro da média da Organização para a Cooperação e Desenvol-
vimento Económico em cuidados de saúde, ou 13% do rendimento 
nacional. Todavia, alguns países que gastam substancialmente 
menos do que os Estados Unidos têm populações mais saudáveis. 
Os indicadores norte-americanos de saúde pública estão marcados 
por profundas desigualdades ligadas ao rendimento, cobertura do 
seguro de saúde, raça, etnicidade, geografia e – criticamente – ao 
acesso aos cuidados. 

Os indicadores de saúde fundamentais dos EUA estão muito 
abaixo do que se poderia prever com base na riqueza nacional. As 
tendências da mortalidade infantil são especialmente preocupantes. 
Desde 2000, e após meio século de declínio sustentado, as taxas de 
mortalidade infantil começaram por abrandar e, depois, inverteram-

se. A taxa de mortalidade in-
fantil é actualmente mais ele-
vada nos Estados Unidos do 
que em muitos outros países 
industrializados. A Malásia 
– um país cujo rendimento 
médio é um quarto do dos 
Estados Unidos – alcançou a 
mesma taxa de mortalidade 
infantil que os Estados Uni-
dos (figura 1). E o Estado in-
diano de Kerala tem uma taxa 
de mortalidade infantil urbana 
inferior à dos afro-americanos 
de Washington, DC.

Grandes diferenças na 
saúde entre grupos socioe-
conómicos explicam em parte 
os resultados piores na saúde 

nos Estados Unidos do que noutros países industrializados. Do berço 
à cova, a saúde dos cidadãos dos EUA apresenta divergências ex-
tremas. Por exemplo, as disparidades raciais e étnicas da saúde são 
persistentes – resultado de diferenças de cobertura do seguro, ren-
dimento, língua e educação, entre outros factores (figura 2). As mães 
afro-americanas têm o dobro da probabilidade das mães brancas de 
dar à luz um bebé com insuficiência de peso. Os filhos delas têm o 
dobro da probabilidade de morrer antes do seu primeiro aniversário. 
Diferenças de rendimentos estão estreitamente relacionadas com 
diferenças na saúde. Um bebé de uma família dos 5% do topo da 
distribuição de rendimentos dos EUA terá uma duração de vida 25% 
mais longa do que um rapaz nascido nos 5% da base.

Muitos factores contribuem para as desigualdades na saúde. Um 
factor importante é a cobertura da provisão de cuidados de saúde. 
Os Estados Unidos são o único país rico sem sistema universal de 
seguro de saúde. O sistema misto de seguro privado baseado no 
empregador e cobertura pública nunca chegou a todos os ameri-
canos. Ainda que mais de metade da população tenha cobertura de 
seguro de saúde através dos seus empregadores e quase todos os 

idosos estejam cobertos através do Medicare, mais de um em cada 
seis americanos não idosos (45 milhões) carecia de seguro de saúde 
em 2003. Mais de um terço (36%) das famílias que vivem abaixo da 
linha de pobreza não tem seguro. Os hispano-americanos (34%) têm 
mais do dobro da probabilidade de não ter seguro do que os ame-
ricanos brancos (13%), e 21% dos afro-americanos não têm seguro 
de saúde. A cobertura do seguro de saúde também varia muito entre 
os 50 Estados, dependendo da percentagem de famílias com baixos 
rendimentos, da natureza do emprego e da amplitude do programa 
Medicaid para pessoas de baixos rendimentos em cada Estado.

Mais do que em qualquer outro grande país industrializado, o 
custo do tratamento é uma barreira importante ao acesso nos Es-
tados Unidos. Mais de 40% dos que não têm seguro não têm um 
local regular para receber tratamento médico quando estão doen-
tes e mais de um terço afirmam 
que eles, ou alguém das suas 
famílias, passaram o último 
ano sem os cuidados médicos 
necessários, incluindo trata-
mentos recomendados ou me-
dicamentos sujeitos a receita 
médica, por causa dos custos.

O acesso desigual aos 
cuidados de saúde tem liga-
ções claras aos resultados da 
saúde. Os que não têm seguro 
têm menos probabilidade de 
ter cuidados ambulatórios re-
gulares, pelo que têm mais 
probabilidade de ser hospitali-
zados por problemas de saúde 
evitáveis. Uma vez no hospital, 
recebem menos serviços e têm 
mais probabilidade de morrer 
do que pacientes com seguro. 
Também recebem menos cuidados preventivos. O Instituto de Medi-
cina calcula que pelo menos 18.000 americanos morrem prematura-
mente todos os anos apenas porque carecem de seguro de saúde. 
Nascer numa família que não tenha seguro aumenta a probabilidade 
de morrer antes de 1 ano da idade em cerca de 50%.

O acesso desigual aos cuidados de saúde tem um efeito pode-
roso nas desigualdades de saúde ligadas à raça, que só em parte são 
explicadas pelo seguro e pelas desigualdades de rendimentos. Um 
estudo conclui que a eliminação do fosso nos cuidados de saúde entre 
afro-americanos e americanos brancos pouparia quase 85.000 vidas 
por ano. Para contextualizar este número, basta dizer que os avanços 
tecnológicos na medicina poupam cerca de 20.000 vidas por ano.

A comparação destaca um paradoxo que está no cerne do sis-
tema de saúde dos EUA. Níveis elevados de despesa com cuidados 
de saúde pessoais reflectem o estádio avançado da tecnologia e 
tratamento médico do país. Todavia, as desigualdades sociais, in-
teragindo com desigualdades no financiamento da saúde, limitam o 
alcance dos progressos da medicina.

Fonte: Rowland e Hoffman 2005; Proctor e Dalaker 2003; Munnell, Hatch e Lee 2004; The Henry Kaiser Family Foundation 2005; Deaton 2002.

Caixa 2.1  Desigualdade e saúde nos Estados Unidos
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pessoas ao longo da sua vida. As mulheres de famílias 
pobres têm menos probabilidade de receber cuidados 
pré-natais e menos probabilidade de ser assistidas no 
parto por um técnico de saúde qualificado (figura 
2.5). Os seus filhos têm menos probabilidade de so-
breviver ou de completar a escola. As crianças que 
não completam a escola têm mais probabilidade de 
ter rendimentos mais baixos. Assim, o ciclo da priva-
ção transmite-se de geração para geração.

Também nos países ricos as possibilidades bási-
cas de vida estão mal distribuídas. O capítulo 1 des-
tacou o abismo que separa a pessoa média de um país 
rico da pessoa média de um país pobre, em matéria 
de possibilidades de vida. Para além desse abismo, 
alguns grupos carentes do “Primeiro Mundo” têm 
possibilidades de vida comparáveis à média de pa-
íses com níveis de rendimento muito mais baixos. 
As pessoas mais pobres morrem mais novas e estão 
doentes com mais frequência. Os homens dos 5% 
do topo da distribuição do rendimento nos Esta-
dos Unidos vivem cerca de 25% mais tempo do que 
os homens dos 5% da base.15 Entretanto, elevados 
níveis de despesa com a saúde não conseguiram er-
radicar grandes disparidades nas taxas de mortali-
dade infantil baseadas na raça, riqueza e Estado de 
residência. Essas disparidades limitaram o progresso 
na redução da mortalidade infantil. A taxa de mor-
talidade infantil nos Estados Unidos é comparável 
com a da Malásia – um país com um quarto do ren-
dimento. As taxas de mortalidade infantil são mais 
elevadas para as crianças afro-americanas de Wa-
shington, DC, do que para as crianças de Kerala, 
Índia. Se forem envolvidos outros factores socio-
económicos, as barreiras financeiras à provisão de 
cuidados de saúde adequados serão um factor expli-
cativo importante (caixa 2.1). 

Camadas de desigualdade 
constrangem as opções de vida

As possibilidades de vida em qualquer país são cons-
trangidas por complexas camadas de desigualdade. 
As disparidades das oportunidades na saúde, educa-
ção, rendimento e influência política encontram-se 
em todos os países, em grandezas diferentes. Desi-
gualdades ligadas à riqueza, género, localização, raça 
e etnicidade, juntamente com outros indicadores de 
desvantagem, não funcionam isoladamente. Intera-
gem para criar ciclos dinâmicos de desvantagem, que 

se reforçam mutuamente e se transmitem de geração 
para geração. Quebrar esses ciclos é uma das chaves 
para o progresso acelerado a caminho dos ODM. 

Desigualdades regionais 
Em muitos países, as disparidades regionais são uma 
importante fonte de desigualdade. No Brasil, a taxa 
de mortalidade infantil é de 52 óbitos por 1.000 
nados-vivos no Nordeste, mas cai para 20 óbitos no 
Sudeste. Os 10 municípios com as mais baixas taxas 
de mortalidade infantil têm uma média de 8 óbitos 
por 1.000 nados-vivos – um nível comparável ao de 
alguns países de rendimento elevado. Os 10 piores 
municípios têm uma taxa de mortalidade de 117 óbi-
tos por 1.000 nados-vivos, que é maior do que em 
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Bihar, Índia. A despesa per capita com a saúde está 
inversamente relacionada com a taxa de mortalidade 
infantil: é duas vezes maior no Sudeste do que no 
Nordeste.16 

Decompor graficamente os IDH nacionais re-
vela a escala de desigualdade regional dentro dos 
países. O IDH da China varia de 0,64 em Guizhou 
para 0,80 em Cantão e 0,89 em Xangai (figura 2.6). 
Se fossem países, Guizhou classificar-se-ia imediata-
mente acima da Namíbia e Xangai ao lado de Por-
tugal. O IDH do México varia de 0,71 em Chiapas 
para 0,72 em Oaxaca e 0,89 na Cidade do México, 
um intervalo que se estende de El Salvador à Repú-
blica da Coreia. As diferenças de educação são uma 
explicação. As taxas de analfabetismo variam de 3% 

na Cidade do México para mais de 20% em Chiapas 
e Guerreiro. A figura 2.7 usa uma árvore de desigual-
dade para investigar desigualdades abaixo do nível 
estadual, no México. Os municípios mais ricos de 
Guerreiro, como a estância de Acapulco, têm níveis 
de alfabetização comparáveis aos dos países de ren-
dimento elevado e hiatos de género limitados. En-
tretanto, nos municípios predominantemente rurais, 
indígenas e montanhosos, os níveis de alfabetização 
caem para 28% – metade do nível do Sudão – e 20% 
para as mulheres. As árvores de desigualdade pro-
porcionam um modo de identificar os padrões com-
plexos de desigualdade que operam abaixo da média 
nacional. 

Disparidades rural-urbano 
Viver numa área rural é, em muitos países, um mar-
cador de desvantagem. As taxas de pobreza são mais 
elevadas e o acesso a serviços é menor. No Gana, a 
incidência da pobreza é de 2% na capital, Acra, mas 
de 70% na savana rural. A savana rural representa 
um quinto da população do Gana, mas dois quintos 
da população que vive na pobreza. Embora esteja a 
diminuir em Acra, a pobreza tem-se mantido inal-
terada na savana.17 

A divisão rural-urbano do Gana é igualmente 
marcada no acesso a serviços básicos. Um em cada 
cinco residentes rurais tem acesso a água canalizada, 
contra quatro em cada cinco residentes urbanos. As 
taxas de mortalidade de crianças com menos de 5 
anos são muito mais elevadas nas áreas rurais, re-
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flectindo uma incidência de pobreza mais elevada 
e uma cobertura de serviços básicos mais limitada. 
Na Bolívia, as taxas de mortalidade são quase 1,9 
vezes mais elevadas entre as crianças rurais do que 
entre as crianças urbanas (figura 2.8). A divisão 
rural-urbana amplia as desigualdades de género de 
forma significativa em muitos países. No Paquistão, 
o hiato rural-urbano na frequência escolar é de 27 
pontos percentuais, mas o hiato entre raparigas ru-
rais e rapazes urbanos é de 47 pontos percentuais (fi-
gura 2.9). Em muitos países, a divisão rural-urbano 
também exacerba as desigualdades entre e dentro de 
grupos. Os indígenas da Guatemala têm muito mais 
probabilidade de viver na pobreza, mas os indígenas 
rurais têm uma incidência de pobreza quase cinco 
vezes mais do que a média da população não indí-
gena urbana (figura 2.10).

Desigualdade de género 
As disparidades de género estão entre as mais pro-
fundas e mais penetrantes das desigualdades. Reve-
lam-se de modo especialmente brutal em zonas da 
Ásia do Sul. Na Índia, a taxa de mortalidade entre 
crianças de 1 a 5 anos é 50% mais elevada para as 
raparigas do que para os rapazes. Estas raparigas, 
privadas de vida porque nasceram com dois cromos-
somas X, estão entre os 100 milhões de “mulheres 
em falta” na Ásia do Sul. As taxas de mortalidade 
mais elevadas entre raparigas e mulheres, do nasci-
mento até cerca dos 30 anos, invertem o equilíbrio 
demográfico normal dos géneros, apontando para 
desigualdades estruturais na alimentação, cuidados 
de saúde e na condição social. 

A desigualdade de rendimento reforça resulta-
dos de saúde desiguais para as mulheres. Na Indoné-
sia, as taxas de mortalidade materna são quatro vezes 
mais elevadas entre as mulheres dos 20% mais pobres 
da população do que entre as mulheres dos 20% mais 
ricos. As mulheres que morrem durante a gravidez 
têm o dobro da probabilidade de não ser escolariza-
das e menos 50% da probabilidade de ter acesso a 
água potável.18 No mundo em desenvolvimento, as 
mulheres pobres têm menos probabilidade do que 
as mulheres dos grupos de rendimento mais eleva-
dos de ter partos assistidos por técnico qualificado 
– um indicador chave da mortalidade materna. No 
Peru e no Iémen, as mulheres dos 20% mais ricos da 
população têm seis a sete vezes mais probabilidade 
de ter partos assistidos por técnicos qualificados do 

que as mulheres dos 20% mais pobres. As desigual-
dades baseadas no género, incluindo a mortalidade 
infantil, estão ligadas a desigualdades mais amplas de 
possibilidade de vida. No Burkina Faso, as taxas de 
mortalidade infantil são três vezes mais elevadas nas 
crianças de mães não instruídas do que nas crianças 
de mães instruídas.

As disparidades muito visíveis do desenvolvi-
mento humano aqui descritas são o produto de de-
sigualdades estruturais mais profundas, incluindo 
desigualdades menos visíveis no poder. Dar poder 
aos pobres é, simultaneamente, um instrumento 
para reduzir a pobreza e, porque a participação na 
sociedade é uma dimensão do desenvolvimento hu-
mano, um aspecto da redução da pobreza. As pessoas 
pobres e os grupos desfavorecidos têm, muitas vezes, 
falta de capacidade de influenciar as instituições con-
troladas por grupos de elite. Mais genericamente, a 
desvantagem é perpetuada por desigualdades no que 
pode ser considerado como factores que modelam 
as capacidades políticas dos pobres: autoconfiança, 
capacidade de influenciar processos políticos e reco-
nhecimento pelo resto da sociedade.

As desigualdades de poder e as suas consequên-
cias não se evidenciam em lugar nenhum mais clara-
mente do que em relação às mulheres. As mulheres 
experimentam a desigualdade de poder em relação 
aos homens desde o nível familiar ao político, onde 
estão universalmente sub-representadas nos órgãos 
legislativos, órgãos de governo e estruturas políticas 
locais. As mulheres, especialmente as que têm bai-
xos rendimentos, tendem a ter menos controlo sobre 
os recursos domésticos, menos acesso à informação 
e a serviços de saúde e menos controlo sobre o seu 
tempo. Estes factores estão estreitamente ligados à 
sua condição nutricional, à qualidade dos cuidados 
que recebem e à condição nutricional dos seus filhos 
(caixa 1.3). 

Possibilidades desiguais – 
desigualdades na saúde e os ODM

As desigualdades nas possibilidades de vida, na escala 
descrita anteriormente, não são apenas inerentemente 
injustas. Também são más para os ODM. Profundas 
desigualdades estão a travar o progresso em muitas 
áreas. Para demonstrar como as estratégias para redu-
zir a desigualdade poderiam acelerar o progresso, esta 
secção analisa a mortalidade de crianças.

Na Índia, a taxa de 

mortalidade entre crianças 

de 1 a 5 anos é 50% mais 

elevada para as raparigas 

do que para os rapazes
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Rendimento 
Como mostra o capítulo 1, a meta dos ODM de 
reduzir a mortalidade de crianças em dois terços 
será falhada por larga margem, nas tendências actu-
ais. Dois factores interrelacionados explicam grande 
parte do défice. Primeiro, na maioria dos países, os 
pobres são responsáveis por uma parcela muito maior 
de óbitos infantis do que seria proporcional com a sua 
parcela da população. Por outras palavras, os filhos 
dos pobres estão sobrerepresentados entre as vítimas 
da mortalidade de crianças – fortemente em mui-
tos países. No Gana, 36% da mortalidade de crian-
ças ocorre entre os 20% mais pobres da população, 
enquanto 7% ocorre entre os 20% mais ricos (figura 
2.4). Segundo, a taxa de mortalidade de crianças está 
a cair muito mais lentamente entre os pobres do que 
a taxa média de declínio na maioria dos países. Os 
dados por país sugerem que a taxa de mortalidade 
de crianças entre os 20% mais pobres está a cair a 
metade da taxa média de declínio, portanto, o hiato 
da mortalidade entre crianças ricas e pobres está a 
alargar-se. Na Zâmbia, a mortalidade de crianças 
entre os 20% mais ricos caiu 6% ao ano na segunda 
metade da década de 1990 – três vezes mais depressa 
do que entre os 20% mais pobres (figura 2.11). 

Não deveria ser tolerada nenhuma morte de 
crianças evitável. Mas este padrão actual de pro-
gresso também está abaixo do óptimo, na perspec-
tiva da realização da meta dos ODM de uma redução 
de dois terços. O declínio mais lento está a acontecer 
precisamente no grupo populacional em que o pro-

gresso acelerado poderia levar às maiores reduções da 
mortalidade de crianças. Segundo uma estimativa, 
fechar o hiato nas taxas de mortalidade de crianças 
entre os 20% mais pobres e a média nacional reduzi-
ria os óbitos de crianças em 60%, poupando cerca de 
6,3 milhões de vidas por ano. Isto também coloca-
ria o mundo no caminho da realização da meta dos 
ODM.19 Este resultado sugere que o fracasso dos go-
vernos nacionais e da comunidade internacional em 
vencer as desigualdades baseadas na riqueza custa a 
vida de mais de 6 milhões de crianças por ano.

Até se poderia argumentar que esta comparação 
produz uma avaliação indevidamente conservadora. 
Utilizando dados do Inquérito Demográfico e de 
Saúde, calculamos o que aconteceria se a taxa média 
de mortalidade de crianças caísse para a taxa dos 20% 
mais ricos. Em relação a muitos países, isso traduzir-   
-se-ia em declínios muito grandes nos óbitos de crian-
ças, reduzindo o total global em mais de metade na 
Índia e Nicarágua. Em relação à Índia, a redução da 
mortalidade de crianças diminuiria os óbitos totais 
em cerca de 1,4 milhões. Em apenas três países – Ban-
gladeche, Índia e Nepal – meio milhão das vidas pou-
padas seriam de crianças no primeiro mês de vida.

Género 
Reduzir a desigualdade de género teria um efeito cata-
lizador na redução dos óbitos de crianças. O efeito 
seria especialmente acentuado na Ásia do Sul, onde 
a desigualdade de género está mais profundamente 
enraizada. Se a Índia fechasse o hiato de género na 
mortalidade entre raparigas e rapazes de 1 a 5 anos, 
isso pouparia cerca de 130.000 vidas, reduzindo a sua 
taxa global de mortalidade de crianças em 5%.20

Vencer desigualdades de género mais amplas 
teria efeitos ainda mais acentuados por causa dos 
laços negativos entre privação alimentar materna e 
mortalidade de crianças. A percentagem de mulheres 
com falta de peso é quatro vezes mais elevada na Ásia 
do Sul do que na África Subsariana e as deficiências 
de nutrientes e vitaminas ligadas ao óbito de crian-
ças são muito maiores. A Ásia do Sul tem níveis mais 
baixos de pobreza e rendimentos médios mais eleva-
dos do que a África Subsariana, mas tem uma taxa 
de desnutrição de crianças 20% mais elevada. Me-
tade das crianças com falta de peso de todo o mundo 
vive na Ásia do Sul. Estes défices de desenvolvimento 
humano estão fortemente associados a desigualdades 
de género.
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Maior equidade de género funcionaria como 
uma força poderosa para reduzir a mortalidade de 
crianças. Utilizando dados de países, o Instituto 
Internacional de Investigação e Política Alimentar 
estimou que a igualização do acesso de homens e mu-
lheres à educação, alimentação, rendimento e direi-
tos de propriedade, na Ásia do Sul, poderia reduzir 
a taxa de insuficiência de peso entre as crianças com 
menos de três anos em 13 pontos percentuais, o que 
significaria menos 13,4 milhões de crianças subali-
mentadas vulneráveis à mortalidade precoce. Em re-
lação à África Subsariana, a desnutrição de crianças 
cairia cerca de 3 pontos percentuais, com 1,7 milhões 
de crianças subalimentadas.21 Os caminhos através 
dos quais a autonomização das mulheres influencia 

o bem-estar das crianças incluem maior espaçamento 
dos partos através de maior controlo da fertilidade, 
maior utilização de instalações de saúde e melhor co-
nhecimento de intervenções de saúde.

Política pública 
Reduzir as desigualdades profundamente enraizadas, 
baseadas no género, rendimento e região, e que geram 
taxas desiguais de mortalidade de crianças, exige 
reformas de grande alcance. Para reduzir a desigual-
dade, a política pública tem um papel crucial a desem-
penhar na acção sobre os seus principais factores:
• Acesso. Os pobres vivem muitas vezes em áreas 

escassamente cobertas por serviços básicos de 
saúde, ou cobertas por instalações que carecem 

Nas últimas quatro décadas, a China registou alguns dos mais rápidos 
avanços da história do desenvolvimento humano. Durante a década 
de 1990, o país subiu 14 lugares na classificação do IDH (para 85). A 
China tem sido a economia com mais rápido crescimento do mundo 
nas últimas duas décadas, com os rendimentos per capita a triplicarem 
em termos de poder de compra constante. Porém, há indicações pre-
ocupantes de que o progresso social começa a ficar para trás do de-
sempenho do crescimento económico, com o abrandamento da taxa 
de redução dos óbitos de crianças a merecer uma atenção especial.

As desigualdades na saúde parecem estar a contribuir para o pro-
blema. As crianças que vivem nas províncias mais pobres e na China 
rural enfrentam os mais altos riscos de morte. Os níveis de mortalidade 
de crianças nas áreas urbanas são, em média, cerca de um terço dos 
níveis das áreas rurais. As taxas de mortalidade de crianças menores 
de cinco anos variam de 8 por 1.000 nados-vivos em Xangai e Pequim 
(comparáveis aos Estados Unidos) até 60 na província mais pobre de 
Guizhou (comparável à Namíbia). O hiato entre províncias ricas e pobres 
parece estar a alargar-se. O mesmo acontece com o hiato de sobrevi-
vência entre raparigas e rapazes. Pesquisas recentes indicam que as 
taxas de mortalidade de crianças estão a subir a 0,5% ao ano para as 
raparigas, enquanto estão a descer a 2,3% ao ano para os rapazes.

As políticas públicas contribuíram para estas desigualdades. Até 
1980, a maioria das pessoas pobres da China que viviam em áreas ru-
rais estavam cobertas pelo Sistema Médico Cooperativo. Esse sistema 
foi desmantelado com as reformas de mercado. Um efeito foi a trans-
ferência do peso dos custos de financiamento dos cuidados de saúde 
da provisão pública para as transferências das famílias. A maioria das 
pessoas tem, agora, de comprar um seguro de saúde, suportar os cus-
tos quando sobem, ou passar sem cuidados de saúde. Hoje, a China 
gasta 5% do PIB com a saúde, o que é relativamente alto para países 
com níveis de rendimento comparáveis, mas a despesa pública com 
a saúde ascende a menos de 2% do PIB. Com efeito, o financiamento 
da saúde foi privatizado.

A descentralização fiscal reforçou a transição para um sistema 
baseado no mercado. Os concelhos e distritos mais pobres têm sido 

incapazes de juntar receitas suficientes através da tributação, intensi-
ficando a pressão sobre os prestadores de serviços de saúde para exi-
girem o pagamento dos serviços que prestam. Isso inclui a vacinação 
básica e outros serviços preventivos de saúde. Cobrar por serviços 
que são bens públicos é economicamente ineficiente e injusto.

A erosão da prestação pública resultou num desencontro entre 
necessidade e provisão: a despesa per capita média com a saúde em 
áreas urbanas é actualmente 3,5 vezes o nível das áreas rurais. Entre 
70% e 80% da população rural não têm cobertura de seguro de saúde. 
Isto significa que o tratamento episódico de uma doença tem de ser 
pago pelo próprio, do seu bolso. Os elevados custos dos cuidados 
de saúde são uma causa de pobreza das famílias e desincentivam a 
utilização de serviços de saúde. Um estudo encomendado pelo Minis-
tério da Saúde, cobrindo três províncias (Cantão, Shanxi e Sichuan), 
concluiu que metade dos inquiridos não tinha procurado cuidados de 
saúde no ano anterior, apesar de ter precisado deles. A principal razão 
citada foi o custo.

As barreiras do preço podem ser parcialmente responsáveis por 
um decréscimo da cobertura de vacinação. Durante a década de 1980, 
a vacinação contra a difteria, tosse convulsa e tétano (DTT3) aumen-
tou de 58% para 97% – uma das taxas de cobertura mais elevadas do 
mundo em desenvolvimento. Desde então, a cobertura recuou para 
90%, de acordo com os dados da Organização Mundial de Saúde e 
do Fundo das Nações Unidas para a Infância.

Há agora o perigo de que a China falhe a meta dos Objectivos 
de Desenvolvimento do Milénio Para a mortalidade de crianças e 
que o aprofundamento das desigualdades abrande o progresso no 
sentido dos outros objectivos da saúde. Estas desigualdades radi-
cam num sistema privatizado de financiamento da saúde que parece 
inadequado para um país com elevados níveis de pobreza. Embora 
a reforma económica tenha gerado ganhos importantes, os princí-
pios do mercado foram levados longe de mais no sistema de saúde. 
O próprio governo chinês está a rever actualmente o financiamento 
dos cuidados de saúde, com vista a reforçar a provisão de serviços 
às famílias pobres.

Fonte:  Lim e outros 2004; Liu, Liu e Meng 1994; Sen 2004.

Caixa 2.2 China – desigualdades crescentes na saúde
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de medicamentos e pessoal qualificado. O subfi-
nanciamento crónico é parte do problema. Dar 
cobertura e cuidados de saúde básicos num país 
de rendimento baixo custa cerca de 30 a 40 dóla-
res per capita. Em grande parte da África, a des-
pesa per capita é inferior a 6 dólares per capita. 
Nestas condições, mesmo onde existem instala-
ções, é provável que haja falta de medicamentos 
essenciais. 

• Acessibilidade financeira. Cobrar os cuidados 
básicos de saúde aumenta a desigualdade. O pa-
gamento dos cuidados de saúde pode representar 
uma grande parte do rendimento das pessoas po-
bres, levando a uma procura reduzida, tratamen-
tos incompletos, ou a um aumento da dívida. No 
Vietname, uma simples visita ao hospital custa 
4% do rendimento mensal das pessoas dos 20% 
mais pobres da população. Níveis elevados de 
despesas de saúde familiar não só desincentivam 
a utilização dos serviços, mas, de acordo com 
uma estimativa, arrastaram 3 milhões de pessoas 
do Vietname para a pobreza.22 Na China, a ero-
são do sistema público de saúde após as reformas 
económicas do fim da década de 1970 exacerbou 
as desigualdades de saúde (caixa 2.2). Elimi-
nar taxas de saúde pode aumentar a equidade. 
Quando o Uganda eliminou taxas em 2001, as 
visitas às instalações de saúde pública aumenta-
ram 80%, com metade do aumento a verificar-se 
entre os 20% mais pobres da população. A par-
cela de famílias que disseram não ter utilizado 
um serviço de saúde por causa dos elevados cus-
tos diminuiu de cerca de 50% em 1999 para 35% 

em 2002 – uma redução que foi particularmente 
acentuada na região mais pobre do país.23

• Responsabilização. Mesmo onde existem servi-
ços públicos de saúde, muitas vezes não são uti-
lizados pelas pessoas pobres. Por exemplo, na 
Índia, uma grande parte da procura é orientada 
para fornecedores privados pouco qualificados. 
Um inquérito num dos distritos mais pobres do 
Rajastão concluiu que as famílias pobres usavam 
serviços privados de cuidados de saúde, mesmo 
quando serviços públicos nominalmente gratui-
tos estavam disponíveis. Uma razão: mais de me-
tade dos centros de saúde estava fechada durante 
os períodos em que devia estar aberta. Quando 
as instalações estão abertas, muitas vezes têm 
falta de um técnico qualificado no local. Para o 
conjunto da Índia, resultados de inquérito, com 
base em visitas inesperadas a clínicas de saúde, 
mostram que 40% das clínicas não tinham uma 
pessoa qualificada presente no momento da vi-
sita.24 Desenvolver sistemas de saúde mais res-
ponsáveis pode melhorar significativamente o 
acesso e os indicadores de saúde. Por exemplo, 
em 1987, o Estado brasileiro do Ceará, um dos 
mais pobres do país, criou um sistema de cuida-
dos de saúde descentralizado e baseado na co-
munidade, que emprega actualmente mais de 
170.000 trabalhadores de saúde. O programa 
tem sido acompanhado por estratégias para 
apoiar a monitorização da provisão de serviços 
de saúde pela comunidade. Em menos de 15 
anos, a taxa de mortalidade infantil caiu para 
um terço do nível de 1987.

As tendências da desigualdade de rendimento têm uma 
importante incidência nas dimensões mais amplas do 
desenvolvimento humano e na privação de rendimentos. 
Iniciativas no sentido de uma maior equidade distribu-
tiva poderiam reduzir acentuadamente a taxa de privação 
de rendimentos, com vantagens associadas para os ODM 
e objectivos mais amplos do desenvolvimento humano.

Melhor distribuição pode melhorar o desenvolvi-
mento através de dois caminhos: um estático e outro 
dinâmico. A qualquer uma taxa dada de crescimento, 
quanto maior for a parcela de qualquer incremento na 
riqueza económica ganha pelos pobres, mais elevado 
é o rácio da redução da pobreza pelo crescimento – a 
chamada elasticidade do crescimento da pobreza. Este 

O potencial de desenvolvimento humano 
do crescimento a favor dos pobres

Mesmo pequenas 

modificações na 

distribuição podem reduzir 

significativamente a pobreza
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é um efeito estático. Os efeitos dinâmicos aparecem 
quando as alterações na distribuição afectam a taxa de 
crescimento. A extrema desigualdade pode agir como 
um travão ao crescimento. Este efeito é especialmente 
forte na desigualdade de activos. O acesso limitado 
a activos produtivos, ou a capacidade limitada para 
impor reivindicações legais, podem restringir a capa-
cidade das pessoas pobres de contrair empréstimos 
e investir, retardando o crescimento.25 Observações 
de países sugerem que uma maior equidade distribu-
tiva pode acelerar o crescimento e que não há trade-
-offs inerentes entre crescimento e equidade. Assim, 
uma equidade distributiva melhorada pode gerar um 
duplo benefício: aumenta o crescimento e a dimensão 
do bolo económico, permitindo que os pobres obte-
nham uma fatia maior do bolo.26

Melhorar a distribuição 
do crescimento

Em países onde os níveis de pobreza e de desigual-
dade são elevados, mesmo pequenas modificações 

na distribuição podem reduzir significativamente a 
pobreza. 

Acelerar a redução da 
pobreza em cada país 
Utilizando dados nacionais do rendimento e despesa 
das famílias, de vários países, estimámos o impacte 
potencial na privação de rendimento de uma dupli-
cação da parcela do rendimento nacional dos 20% 
mais pobres da população, através de uma transfe-
rência proveniente dos 20% do topo (ver Nota técnica 
2). Para países de desigualdade elevada e largas cama-
das populacionais na pobreza, transferir mesmo uma 
pequena parcela do rendimento dos 20% do topo 
poderia elevar grande número de pessoas acima da 
linha de pobreza. Para o Brasil e México, a transfe-
rência de 5% do rendimento dos 20% mais ricos teria 
os seguintes efeitos:
• No Brasil, cerca de 26 milhões de pessoas seriam 

elevadas acima da linha de pobreza de 2 dóla-
res por dia, reduzindo a taxa de pobreza de 22% 
para 7%.

Toda a gente defende o “crescimento a favor dos pobres”. O con-
ceito, tal como o “crescimento partilhado”, a sua variante mais re-
cente e cada vez mais popular, capta a ideia de que a qualidade 
do crescimento, bem como a quantidade, são importantes para a 
redução da pobreza. Mas o conceito significa coisas muito diferen-
tes para pessoas diferentes. O Banco Mundial e as agências inter-
nacionais de desenvolvimento preferem uma definição absoluta de 
crescimento a favor dos pobres. O que importa nesta concepção 
não é se os rendimentos das pessoas pobres estão a aumentar em 
relação ao rendimento médio, mas sim a rapidez com que estão a 
subir. Nesta definição, o crescimento a favor dos pobres pode ser 
consistente com uma desigualdade crescente, mesmo em países já 
marcados por desigualdades extremas.

A definição progressiva de crescimento a favor dos pobres adop-
tada neste Relatório foca a situação relativa dos pobres. Destaca o 
potencial de pequenas alterações distributivas para produzir ganhos 
fundamentais para a redução da pobreza.

Serão apenas diferenças semânticas? Ou têm relevância directa 
para o desenvolvimento humano? As diferenças podem ser exage-
radas: todas as partes no debate preferem uma redução rápida da 
pobreza. Por extensão, ninguém defende que níveis baixos de desi-
gualdade sejam implicitamente bons para a redução da pobreza. Se 
fossem, o Benim, com baixo crescimento e baixa desigualdade (um 
coeficiente de Gini de cerca de 36 na década de 1990) teria melhor 
desempenho do que a China. Porém, estão em jogo duas coisas im-
portantes, ambas ligadas ao equilíbrio entre crescimento económico 
e distribuição.

A primeira questão é de justiça social. Na definição absoluta, um 
crescimento distributivamente neutro é a favor dos pobres: qualquer 
crescimento que aumente o rendimento dos pobres pode conside-
rar-se a favor dos pobres. É difícil enquadrar isto nas ideias básicas 
de justiça social. Se toda a gente no Brasil partilhasse incrementos 
do crescimento segundo o padrão actual de distribuição, os 20% 
mais ricos receberiam 85 cêntimos de cada dólar. Os 20% mais po-
bres receberiam 3 cêntimos. Como todos melhoram – incluindo os 
pobres – o crescimento pode ser considerado a favor dos pobres. 
Mas se se atribuir maior peso ao bem-estar dos pobres, então esse 
padrão de distribuição não é consistente com princípios básicos de 
equidade e justiça social.

A segunda questão tem a ver com a conversão do crescimento 
em redução da pobreza. Se o objectivo central da política é maxi-
mizar o impacte do crescimento na redução da pobreza, então a 
distribuição é importante. Tudo o resto constante, quanto maior for a 
parcela de qualquer incremento do crescimento capturada pelos po-
bres, maior é a taxa de redução da pobreza. Aumentar a sua parcela 
de crescimento adicional pode acelerar a taxa a que a prosperidade 
crescente reduz a pobreza, elevando ao mesmo tempo a taxa de 
crescimento global.

A abordagem do crescimento progressivo foca a atenção nas 
desigualdades estruturais que negam aos pobres e aos grupos mar-
ginalizados uma oportunidade de contribuir para o crescimento e 
nele participar em termos mais equitativos. Coloca a redistribuição, 
juntamente com o crescimento, no centro da agenda da política para 
reduzir a pobreza extrema. 

Fonte: Kakwani, Khandker e Son 2004; Ravallion 2005; DFID 20054b.

Caixa 2.3 Crescimento progressivo e a favor dos pobres
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• No México, cerca de 12 milhões de pessoas se-
riam tiradas da pobreza, tal como é definida 
nacionalmente, reduzindo a taxa de pobreza de 
16% para 4%.
É claro que isto é um exercício estático. Ilustra o 

impacte na pobreza de uma hipotética transferência 
dos ricos para os pobres. Numa sociedade que atri-
bui maior peso aos ganhos de bem-estar para os po-
bres do que para os ricos, a transferência talvez fosse 
considerada como aumento de bem-estar para o con-
junto da sociedade, mesmo que alguns perdessem.

Outro caminho para melhorar a distribuição é o 
crescimento progressivo – um padrão de crescimento 
em que os rendimentos médios estão a crescer, mas os 
rendimentos das pessoas pobres estão a crescer ainda 
mais depressa.

Isto é um processo de soma positiva em que nin-
guém perde e os pobres ganham proporcionalmente 
mais. Pode pensar-se no crescimento progressivo 
como um processo dinâmico em que as pessoas po-
bres produzem o seu modo de sair da pobreza, au-
mentando ao mesmo tempo a sua contribuição para 
a riqueza nacional (caixa 2.3). 

Mesmo um crescimento modestamente pro-
gressivo pode ter um forte impacte na pobreza. 
Mais uma vez, utilizamos modelos de simulação 
do crescimento com base em dados do inquérito ao 
rendimento nacional das famílias para demonstrar 
os efeitos para o Brasil e México. Construímos dois 
cenários. O primeiro, um cenário neutro em relação 
à distribuição, assume a continuação das tendências 
actuais de crescimento, sem alteração da distribui-
ção. Aumentos do rendimento são distribuídos em 
linha com as parcelas do rendimento existente: se 
os 20% mais pobres respondem por 1% do rendi-
mento actual, receberiam 1 cêntimo por cada dólar 
gerado pelo crescimento. O segundo, um cenário de 
crescimento progressivo, pressupõe que as pessoas 
que vivem abaixo do limiar de pobreza dupliquem 
a sua parcela no crescimento futuro. No caso acima 
mencionado, se os 20% mais pobres representassem 
a população que vive na pobreza, a sua parcela no 
crescimento futuro aumentaria de 1 para 2 cêntimos 
em cada dólar. Considerando o elevado grau de de-
sigualdade, tanto no Brasil como no México, este é 
um cenário modesto para o crescimento a favor dos 
pobres. Mesmo assim, os resultados são chocantes. 
Relativamente ao Brasil, reduz o tempo necessário 
para a família mediana cruzar a linha de pobreza em 

19 anos. Relativamente ao México, reduz o tempo 
em 15 anos (ver Nota técnica 2).

Argumenta-se por vezes que a distribuição tem 
maior relevância para os países de rendimento médio 
e desigualdade elevada do que para os países de ren-
dimento baixo e crescimento baixo, que são os que 
estão mais fora do caminho da realização dos ODM. 
Isto está correcto no sentido em que, como demons-
tram as simulações do Brasil e do México, mesmo 
uma redistribuição modesta pode produzir grandes 
resultados na redução da pobreza em países de ren-
dimento médio e desigualdade elevada. Mas a distri-
buição do crescimento também é muito importante 
para países de rendimento baixo.

A África Subsariana demonstra isso mesmo. 
Uma consequência da estagnação económica na re-
gião tem sido um aumento da taxa de crescimento ne-
cessária para atingir o objectivo dos ODM de redução 
da pobreza para metade. Alguns países – África do 
Sul, Etiópia, Senegal e Tanzânia, entre outros – pre-
cisam de crescer a cerca de 3% per capita ao ano para 
atingir a meta. Contudo, a análise com base em in-
quéritos às famílias (em países que representam 78% 
da população da região) sugere que a taxa ponderada 
de crescimento anual médio necessária para a região 
atingir os ODM é de 5% per capita durante 10 anos.27 
Isto numa região onde o crescimento per capita anual 
médio é de 1,6% para o período 2000-2006. Mesmo 
que a recuperação actual nalguns países seja susten-
tada, as necessidades de crescimento dos ODM são 
implausíveis para um grande grupo de países.
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Significa isto que a África Subsariana está desti-
nada a fracassar nos ODM? Não, se a região combi-
nar um aumento mais modesto do crescimento com 
um padrão melhor de distribuição do rendimento.

Isto pode ser demonstrado em relação ao Qué-
nia – um país que está inequivocamente fora do ca-
minho da redução da pobreza extrema para metade 
até 2015. Se o Quénia atingisse uma taxa de cresci-
mento per capita de 1% com os padrões actuais de 
distribuição, não reduziria a pobreza para metade 
até 2030. Duplicar a parcela dos pobres no cresci-
mento futuro, mesmo à taxa de crescimento per ca-
pita de 1%, permitiria ao Quénia reduzir a pobreza 
para metade até 2013, atingindo a meta dos ODM. 
Por outras palavras, o crescimento a favor dos po-
bres reduziria o horizonte temporal para a redução 
da pobreza para metade, em 17 anos. O ponto mais 
importante aqui, é que a desigualdade extrema pode 
limitar a redução da pobreza em países de rendi-
mento baixo e em países de rendimento médio, pela 
mesma razão: quanto mais pequena for a parcela 
dos pobres em qualquer incremento do rendimento, 
menos eficiente é o crescimento como mecanismo 
de redução da pobreza. No Vietname, o rácio entre 
o crescimento médio do rendimento e redução da 
pobreza é de aproximadamente 1:1. Para países de 
desigualdade elevada, como a Bolívia e Zâmbia, o 
rácio é de cerca de 1:0,5.28 Por outras palavras, é pre-
ciso o dobro do crescimento para atingir o mesmo 
nível de redução da pobreza.

Estes casos demonstram que a qualidade e a 
composição do crescimento têm tanta importância 
como a quantidade. À medida que os governos da 
África Subsariana procuram consolidar a recupera-
ção económica, torna-se cada vez mais urgente dar 
prioridade à qualidade do crescimento. Com os pa-
drões actuais de crescimento, há o perigo de que a 
recuperação económica deixe os pobres para trás. Por 
exemplo, o êxito da Tanzânia no aumento do cresci-
mento global tem tido um impacte insignificante nas 
taxas de pobreza. Os rendimentos per capita médios 
subiram 1,8% ao ano desde 1995, mas a pobreza tem 
estado a cair com demasiada lentidão para atingir os 
ODM. Entre 1991 e 2001, a taxa de pobreza caiu de 
39% para 36%, com grandes variações subjacentes. 
Os níveis de pobreza caíram acentuadamente em 
Dar es Salaam, mas só marginalmente em áreas ru-
rais (figura 2.12). O problema: as áreas rurais repre-
sentam 82% da pobreza.

Em grande parte da África, o desafio é, então, 
não só acelerar o crescimento, mas garantir que as 
pessoas pobres contribuam para o processo de cresci-
mento, através do aumento da produção e da produ-
tividade, e que obtenham uma parcela maior do que a 
parcela actual dos incrementos do crescimento. Para 
a política pública, isto significa muito mais atenção 
aos pequenos agricultores; às áreas agrícolas margi-
nais, alimentadas pelas chuvas; e aos investimentos 
públicos para construir os activos dos pobres e as 
infra-estruturas que os servem. 

O papel do sector privado também é crucial 
para o crescimento a favor dos pobres. As pequenas 
e médias empresas, em particular, desempenham 
um papel central – como empregadoras, fornecedo-
res de inputs e como ligação aos mercados. As em-
presas privadas podem contribuir para a redução 
da pobreza dando poder às pessoas, aumentando as 
opções e fornecendo uma vasta gama de bens e ser-
viços. No Bangladeche, a GrameenPhone, o maior 
fornecedor de serviço de telefones celulares do país, 
opera um programa rural que serve mais de 50 mi-
lhões de pessoas, permitindo que as microempresas 
funcionem mais eficientemente, com a melhoria do 
acesso à informação de mercado. Noutros locais, a 
ausência de microempresas pode reduzir a concor-
rência, fazendo subir os custos dos inputs e fazendo 
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Na maioria dos países desenvolvidos, a pobreza é medida em ter-
mos relativos, mais do que em termos absolutos. Isto significa que 
a referência para medir a pobreza – e a redução da pobreza – é 
normalmente definida em relação a uma média ou media de ren-
dimento. Assim sendo, quando os governos estabelecem metas 
para reduzir a pobreza o seu alvo são as mudanças na distribuição, 
o que envolve limitar o hiato entre os mais pobres no extremo da 
distribuição do rendimento e a referência em causa.

A experiência no Reino Unido realça alguns dos problemas asso-
ciados à redução relativa da pobreza. No final da década de 1990, o go-
verno do Reino Unido estabeleceu metas ambiciosas para a redução 
da incidência de pobreza infantil, colocando assim a questão da dis-
tribuição no centro da política governativa. Neste contexto, a pobreza 
infantil é definida como as condições de vida numa família com um 
rendimento abaixo dos 60% da mediana, depois de subtraídas as des-
pesas do governo da casa. A política fiscal e o estabelecimento como 
alvo das transferências para os pobres foram os pontos centrais das 
medidas que tinham como objectivo atingir a meta. Contudo, a evolu-
ção do mercado de trabalho, incluindo do aumento dos rendimentos 
no topo da redistribuição, exerceu pressão na direcção oposta.

No final dos anos 90, o Reino Unido tinha uma das mais elevadas 
taxas de pobreza infantil na Europa. Em 1998, cerca de 4,6 milhões de 
crianças – uma em cada três crianças – viviam abaixo do limiar de po-
breza. Estes altos níveis de pobreza – o dobro do que eram em finais 
dos anos 1970 – foram uma herança da década de 1980, caracterizada 
por um padrão de crescimento marcadamente em prol da riqueza que 
deixara para trás os pobres. No fim da década de 1970, os 10% mais 
ricos da população recebiam 21% do rendimento total disponível. Vinte 
anos mais tarde, essa percentagem tinha subido para 28%: quase tanto 
como toda a metade inferior da população. Os rendimentos médios 
anuais dos 20% mais ricos aumentaram cerca de dez vezes em relação 
aos dos 20% mais pobres (3,8% em comparação com 0,4%). O coefi-
ciente de Gini do Reino Unido saltou de 25 para 35 em meados dos anos 
90 – um dos mais elevados aumentos da desigualdade do mundo. 

Duas forças principais estimularam o aumento da desigual-
dade: alterações subjacentes das remunerações e o impacte de 
políticas governativas que reduzem os impostos de quem ganha 
muito ao mesmo tempo que reduz os benefícios dos pobres. 

Embora o crescimento da desigualdade tenha parado até ao 
princípio da década de 1990, a pobreza infantil manteve-se excep-
cionalmente elevada segundo padrões históricos. Uma de cada 
quatro crianças ainda vivia abaixo da linha de pobreza durante o 
boom económico do fim da década de 1990, reflectindo um novo 
aumento no coeficiente de Gini.

Em 1999, foram anunciadas metas ambiciosas quanto à da po-
breza infantil no período de uma geração. O primeiro patamar era 
reduzir em um quarto, a partir dos níveis de 1998, até 2004-2005 e 
depois, para metade, por volta de 2010.

A redistribuição fiscal desempenhou um papel central nas es-
tratégias para alcançar a meta. Foram introduzidos grandes aumen-
tos do apoio financeiro às famílias com filhos entre 1999 e 2001. A 
maioria da despesa adicional foi orientada para benefício e créditos 
fiscais dos empregados, o que fez aumentar os rendimentos das 
famílias de trabalhadores que ganhavam pouco mas que tinham 
filhos. Os benefícios de rendimentos sem ser do trabalho foram 
também aumentados para as famílias com filhos.

Foram consideráveis os ganhos para as famílias mais pobres. 
O Instituto de Estudos Fiscais (IFS) calcula que os rendimentos dos 
20% mais pobres aumentaram mais de 20% como resultado das 
reformas entre 1997 e 2004. Embora o governo tenha desvalori-
zado as com sequências redistributivas, tais consequências foram 
acentuadas. E as consequências sobre o mercado do trabalho tam-
bém influenciaram o evoluir da situação para se alcançar as metas. 
Na medida em que a taxa de desemprego do Reino Unido caiu 
para mínimos históricos, nos finais da década de 90, a melhoria 
dos salários no extremo inferior do estrato contribuiu para quedas 
substanciais da pobreza infantil relativa. Em 2003-2004, viviam na 
pobreza menos 600.000 crianças do que em 1998.

Todavia, mesmo sendo impressionante tal descida, as pers-
pectivas de alcançar o objectivo continuam a ser incertas. Mais 
400.000 crianças terão de ser arrancadas à pobreza, durante o pró-
ximo ano, para se atingir a meta de 2004-2005. O objectivo seguinte 
– reduzir a pobreza infantil para metade até 2010 – revelar-se-á 
ainda mais difícil de alcançar. Mar por que é que tem sido tão difícil 
atingir a meta, mesmo com uma acentuada redistribuição fiscal?

A resposta reside no facto de a política fiscal ter os seus limites. 
Enquanto as transferências fiscais estão a reduzir a desigualdade 
desde 1997, os mercados laborais estão a puxar noutra direcção. Os 
níveis de rendimento estão a crescer abaixo da taxa mediana entre 
mais ou menos os 15% mais pobres. Entretanto, o nível global de de-
sigualdade permanece de facto imutável desde o seu nível de 1997.

Para além do mercado laboral, a análise do IFS mostra que 
grande parte do aumento da pobreza infantil no Reino Unido resulta 
não só do aumento da desigualdade de rendimento mas também 
da alteração da situação relativa das famílias na distribuição dos 
rendimentos. Por exemplo, o número de famílias monoparentais e de 
famílias com os dois pais sem trabalho aumentou acentuadamente, 
factores fortemente associados à pobreza. Assim, alcançar o objec-
tivo exigirá mais redistribuição, uma alteração dos padrões de traba-
lho e emprego entre os pais e talvez alterações mais fundamentais 
da distribuição subjacente das remunerações e dos rendimentos.

A importância de mudar a distribuição dos rendimentos pode 
ser demonstrada com referência a uma variante do modelo de cres-
cimento a favor dos pobres utilizado noutro ponto deste capítulo. 
Como se fez notar anteriormente, os anos 80 foram uma década fa-
vorável aos ricos, com rendimentos no extremo superior do espectro 
a crescerem muito mais rapidamente do que os que estão no extremo 
inferior. Numa simulação feita para o Relatório do Desenvolvimento 
Humano, o Instituto de Estudos Fiscais calculou o que aconteceria 
à pobreza infantil ao longo dos próximos dez anos, se o padrão de 
distribuição dos anos 80 fosse invertido. Assim, por exemplo, os ren-
dimentos dos 10% mais pobres poderiam crescer a 3,7% ao ano, 
o crescimento médio alcançado pelos 10% mais ricos entre 1979 e 
1990, enquanto se calcula que os 10% mais ricos cresçam a 0,4%, o 
crescimento médio dos 10% mais pobres entre 1979 e 1990.

A alteração distributiva reduziria a incidência da pobreza infantil 
de 23% para 17%, por volta de 2010 (ver figura). Embora isto ainda 
fique aquém do objectivo de 2010, a simulação não tem em conside-
ração o potencial da política fiscal para preencher o hiato. Por outras 
palavras, se os próximos dez anos fizessem pelos pobres o que os 
anos 80 fizeram pelos ricos, isso colocaria o Reino Unido a ponto de 
alcançar os objectivos da luta contra a pobreza infantil.

Caixa 2.4 O objectivo da redução da pobreza infantil no Reino Unido
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baixar os preços dos bens vendidos pelas comuni-
dades de áreas pobres ou remotas. Os elevados cus-
tos da regulação governamental e o limitado acesso 
ao crédito estão entre os principais constrangimen-
tos da capacidade das empresas privadas de pequena 
dimensão para funcionarem como uma força mais 
dinâmica na redução da pobreza. Em média, iniciar 
uma empresa na África Subsariana custa 224% do 
rendimento nacional médio, comparado com 45% 
na Ásia do Sul e 7% nos países de rendimento ele-
vado.

Acelerar globalmente  
a redução da pobreza 
Até agora, temos olhado apenas para os benefícios 
potenciais do crescimento a favor dos pobres na ace-
leração da redução da pobreza, considerando os paí-
ses separadamente. Utilizando o modelo de distri-
buição do rendimento global, delineado no capítulo 
1, aumentamos proporcionalmente a escala deste 
exercício. O modelo dá uma aproximação da distri-
buição global do rendimento ajustado às paridades 
do poder de compra, para ter em conta as diferen-
ças de preços entre países. Utilizamos o modelo para 
simular o que aconteceria às tendências globais da 
pobreza apresentadas na nossa projecção para 2015, 
se as pessoas que vivem abaixo da linha de pobreza 
obtivessem uma parcela do crescimento futuro igual 
ao dobro da parcela actual – com efeito, estendendo 
o modelo nacional de crescimento a favor dos pobres 

para o nível global. Tal como nos exercícios globais, 
relativamente aos países com tendências de cresci-
mento positivo, assumimos que a tendência se man-
terá. Relativamente aos países com tendências de 
crescimento negativo, utilizamos uma projecção de 
crescimento positivo, baseada em médias regionais 
de 2000-2006. 

Os resultados da simulação são impressionantes 
(figura 2.13). A redistribuição a favor dos pobres tem 
um efeito marginal na distribuição total do rendi-
mento global, mas tem também um efeito assinalável 
sobre a pobreza. No cenário do crescimento a favor 
dos pobres, em 2015:
• O número de pessoas que vivem em pobreza 

extrema cai de 704 milhões para 446 milhões 
– um declínio de um terço.

• A incidência mundial da pobreza cai de 10% 
para 6%.

• O caminho do crescimento a favor dos pobres 
reduz acentuadamente a pobreza em todas as 
regiões, embora também aumente a parcela da 
pobreza que a África Subsariana representa – 
um resultado que demonstra a importância de 
estimular o crescimento económico e melhorar 
a distribuição.

Pobreza relativa nos países pobres
Estes exercícios de simulação ocupam-se da pobreza 
extrema. Os efeitos do crescimento na distribuição 
dependem da definição de pobreza utilizada. Os efei-

A evolução da situação no Reino Unido suscitou algumas ques-
tões relativas à pobreza que têm carácter distinto das que estão 
associadas aos ODM, embora apresentem algumas semelhanças 
marcantes. Talvez de modo extremamente óbvio, a fixação das 
metas veio trazer para o centro do debate sobre as políticas públi-
cas um problema crucial de desenvolvimento humano. A própria 
meta indicia uma importante mensagem acerca das prioridades 
governamentais. As políticas fiscais têm sido elaboradas tendo em 
vista essa prioridade. Ao mesmo tempo, as mais amplas forças 
sociais e económicas que configuram os padrões de distribuição 
dos rendimentos, durante um período de alto crescimento e de 
baixo desempenho, atrasam a progressão rumo à meta estabele-
cida. Ironicamente, o êxito económico, em conjunto com os limites 
da redistribuição discal, podem aumentar, em termos absolutos, os 
rendimentos dos pobres sem acelerar os progressos no sentido da 
redução da pobreza infantil. 

Caixa 2.4 O objectivo da redução da pobreza infantil no Reino Unido (continuação)
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Fonte: Goodman 2005; Hills 2004.
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tos da distribuição são mais fortes numa definição 
relativa de pobreza, pela razão óbvia de que o indica-
dor de pobreza se torna uma função da distribuição. 
Em última análise, a decisão acerca da medida ade-
quada é um juízo de valor.

A maioria dos países ricos define pobreza em 
termos relativos. A pobreza infantil é um indica-
dor particularmente sensível para a privação de 
rendimento nos países ricos. Dá uma perspectiva 
da dimensão da privação e é também um indica-
dor da desvantagem herdada e da transmissão da 
pobreza entre gerações. Relativamente a 17 dos 24 
países da OCDE, na década de 1990, pesquisas do 
Fundo das Nações Unidas para a Infância mostram 
um aumento da pobreza infantil, definida como a 
vida numa família com um rendimento inferior a 

50% da média nacional.29 Isto significa que 40 a 
50 milhões de crianças estão a crescer na pobreza, 
nos países mais ricos do mundo. Dois membros da 
OCDE – Estados Unidos e México – têm a distin-
ção dúbia de possuírem taxas de pobreza infantil 
de mais de 20%. O Reino Unido tem tido algum 
êxito ultimamente na inversão de um aumento 
rápido da pobreza infantil. A redistribuição atra-
vés da transferência fiscal tem desempenhado um 
papel central, sugerindo que a despesa a favor dos 
pobres pode ser uma força potente para reduzir a 
pobreza infantil. Mas também demonstra que as 
forças mais alargadas que moldam a distribuição 
do rendimento, nomeadamente as desigualdades 
do mercado de trabalho, são obstáculos difíceis de 
ultrapassar (caixa 2.4).

No final do século XVIII, os grandes pensadores do Iluminismo eu-
ropeu defendiam programas sociais ambiciosos para reduzir a de-
sigualdade e a vulnerabilidade dos pobres e a sua dependência da 
providência social – com um papel central da política pública no fi-
nanciamento dos investimentos necessários para a transformação 
social. Essas ideias continuam a ser profundamente relevantes.

Em França, Antoine-Nicola de Condorcet estabeleceu um plano 
corajoso para erradicar toda a desigualdade “que acarrete pobreza, 
humilhação, ou dependência”. O plano via a educação financiada pu-
blicamente, a protecção contra a doença e pensões na velhice como 
a chave do progresso social. A aplicação prática desta abordagem 
em Inglaterra foi delineada em Rights of Man, de Thomas Paine, que 
defendia um sistema de seguro universal financiado através da tribu-
tação. A sublinhar estas abordagens estava a ideia de que a política 
pública devia criar uma saída sustentável da pobreza, dotando as 
pessoas de activos, segurança e oportunidades necessárias para 
quebrar o ciclo da pobreza.

Transferências fiscais bem projectadas fornecem mais do que 
ajuda temporária. Fornecem um mecanismo redistributivo, através 
do qual os investimentos na redução da pobreza podem produzir 
desenvolvimento humano e retornos económicos muito maiores do 
que o investimento inicial. Entre as estratégias, contam-se:
• Transferências de rendimentos para grupos vulneráveis. As 

transferências de rendimentos permitem aos decisores políticos 
aumentar os rendimentos de grupos vulneráveis. O sistema de 
pensões de velhice da África do Sul é um exemplo. Destinado 
originalmente à provisão de serviços para a população branca, foi 
estendido à população negra idosa e a famílias vulneráveis com 
filhos. Em 2001, os pagamentos foram acima de 80% do orça-
mento da segurança social. As transferências foram fundamen-
tais para baixar a desigualdade dos rendimentos (o coeficiente de 
Gini da África do Sul baixou de 67 em 1991 para 59 em 2000). Os 
pagamentos permitiram que as famílias assegurassem créditos 
e investissem em actividades produtivas (alugar equipamento, 

comprar inputs agrícolas melhorados), refutando a ideia de que 
as transferências sociais afastam a iniciativa privada. As transfe-
rências também resultaram em ganhos palpáveis na saúde. Entre 
as crianças negras com menos de 5 anos, estas transferências 
levaram a um aumento da altura estimado em cerca de 8 centí-
metros – equivalente ao crescimento de seis meses.

• Transferências baseadas no emprego. As transferências ligadas 
ao emprego podem dar segurança às famílias vulneráveis du-
rante períodos de extrema tensão – a seguir a uma seca, por 
exemplo. O Programa de Garantia de Emprego de Madrasta é 
um dos exemplos mais conhecidos. Desde meados da década 
de 1970, deu aos trabalhadores rurais e aos pequenos agricul-
tores até 100 dias de emprego pago em programas de obras 
rurais. As mulheres representam quase metade dos beneficiá-
rios. Estender o programa a toda a Índia custaria 0,5 a 1% do 
rendimento nacional em transferências para 40 milhões de traba-
lhadores rurais e pequenos proprietários. Se fosse eficazmente 
dirigido, isto elevaria a maioria dos beneficiados para cima da 
linha de pobreza.

• Transferências baseadas em incentivos. Os governos podem 
usar transferências fiscais para promover metas mais alargadas 
de desenvolvimento humano. No México, o programa Oportuni-
dades visa transferências de rendimentos para famílias de muni-
cípios vulneráveis, sendo condição de elegibilidade as crianças 
frequentarem a escola e visitarem clínicas de saúde. Mais de 5 
milhões de famílias estão abrangidas e há provas fortes de me-
lhorias na frequência escolar, nutrição e níveis de rendimento: 
avaliações recentes sugerem que mais de 60% das transferên-
cias chegam a famílias dos 20% mais pobres da população. O 
programa custa actualmente 0,2% do PIB. O rendimento baixo 
não é uma barreira à transferência baseada em incentivos. Vários 
países muito pobres têm utilizado sistemas destes, por exemplo 
para aumentar a participação das raparigas na escola (ver caixa 
1.7 acerca do Bangladeche).

Fonte: Jones 2004; Lund 2002, 2004; ODI 2004; Case e Deaton 1998; Indiatogether.org 2004; Coady, Grosh e Hoddinott 2004; Coady e Parker 2005; México, 
Secretaria de Desarrollo Social 2005.

Caixa 2.5 Investimento público na transformação social
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Alcançar o crescimento 
a favor dos pobres

O que emerge dos exercícios de simulação apresen-
tados nas secções anteriores é que as políticas e os 
padrões de crescimento que melhoram a distribuição 
podem ser armas poderosas na luta contra a pobreza. 
Claro que nem todas as políticas para melhorar a dis-
tribuição são implicitamente boas para o crescimento 
– e níveis baixos de desigualdade não são um substi-
tuto do crescimento acelerado. Mas os decisores polí-
ticos nem sempre são obrigados a estabelecer trade-  
-offs – muitas estratégias de redução da desigualdade 
terão efeitos positivos no crescimento. Isto sugere 
que aumentar a parcela dos pobres no crescimento 
deveria constituir uma parte central das estratégias 
para atingir os ODM e para ampliar os objectivos de 
desenvolvimento humano (ver caixa 2.3).

Não existe um caminho único para atingir este 
objectivo. Anular os hiatos na oportunidade edu-
cacional é um ponto de partida decisivo. Em quase 
todos os países, as desigualdades na educação encon-
tram-se entre os mais poderosos condutores das desi-
gualdades de rendimento, saúde e oportunidades, in-
cluindo oportunidades para participar na sociedade 
e influenciar os processos políticos. A educação tem 
o potencial para actuar como um igualador de opor-
tunidades e também como uma força para o cresci-
mento económico e a eficiência. Mas este potencial 
só pode ser libertado através de políticas públicas 
que removam sistematicamente as barreiras sociais, 
económicas e culturais, olhando de frente os grupos 
em desvantagem. Do mesmo modo, as desigualdades 
profundas na saúde e as crescentes vulnerabilidades 
associadas ao acesso desigual aos cuidados de saúde 
estão relacionadas com as profundas desigualdades 
de oportunidade. Episódios repetidos de saúde pre-
cária minam a produtividade, diminuem a possibi-
lidade das crianças usufruírem da educação e pren-
dem as famílias em ciclos de pobreza. Tal como no 
sector da educação, ultrapassar essas desigualdades 
na saúde exige investimento público para aumentar 
a oferta de educação de boa qualidade e medidas 
para reduzir os obstáculos à procura. Desigualdades 
de rendimento reflectem a distribuição de activos 
e de oportunidades e o funcionamento dos merca-
dos. Mas são influenciadas pela tributação e pela 
despesa dos governos. Em muitos países, as trans-
ferências fiscais já estão a estreitar as desigualdades 

extremas. No Chile, por exemplo, estão a estreitar 
o hiato entre os rácios de rendimento dos 20% mais 
ricos e mais pobres da população, de 20:1 para 10:1. 
Numa perspectiva de desenvolvimento humano, as 
transferências fiscais com retornos mais elevados são 
os investimentos que constroem capacidades e forne-
cem protecção durante períodos de vulnerabilidade 
aguda (caixa 2.5).

Uma exigência óbvia para que transferências 
fiscais significativas aliviem a pobreza é a vontade 
– e a capacidade – do Estado mobilizar receitas. Em 
grande parte da América Latina, a aversão à tributa-
ção limita esta condição. O México recolhe apenas 
13% do PIB em receita fiscal – menos do que o Sene-
gal é capaz de fazer. A capacidade da Índia para re-
distribuir os benefícios do crescimento mais elevado 
através do sistema fiscal está igualmente constran-
gida por uma taxa de imposto sobre o rendimento 
de apenas 10%. Após duas décadas de crescimento, 
essa taxa não aumentou.

A transferência fiscal é um mecanismo para au-
mentar o rendimento dos pobres acima do nível de-
terminado pelo crescimento actual e pelos padrões 
de distribuição. Mais geralmente, o crescimento a 
favor dos pobres exige uma concentração do inves-
timento público nos mercados em que as pessoas po-
bres operam. Em muitos países, o desafio é mudar o 
enfoque político para os pequenos produtores e para 
as áreas mais marginais que representam o grosso da 
pobreza. O problema é que a produção de bens de 
subsistência e de colheitas de rendimento em áreas 
pobres é constrangida pelo acesso restrito aos mer-
cados, elevados custos de transporte e acesso restrito 
ao crédito. Compondo este problema, as pessoas po-
bres – especialmente as mulheres pobres – têm falta 
de activos, direitos legais e poder político necessários 
para aumentar a produtividade e o rendimento.

O controlo dos activos é decisivo. Afirma-se, por 
vezes, que há um trade-off potencial na agricultura 
entre maior equidade através da reforma agrária e 
maior crescimento. Também aqui os trade-offs são 
mais aparentes do que reais. As reformas redistribu-
tivas na agricultura já mostraram resultados na re-
dução da pobreza, levando a grandes progressos em 
países como a China, Coreia do Sul e Vietname. No 
Bengala Ocidental, Índia, a produção agrícola e os 
rendimentos subiram na sequência da reforma do 
arrendamento e do reconhecimento dos direitos dos 
pobres à terra. O contraste com o Paquistão é im-

A agenda dos ODM deve 

ir para além das médias 

nacionais para enfrentar as 

desigualdades estruturais
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pressionante. O Relatório Nacional do Desenvolvi-
mento Humano do Paquistão concluiu que os rendei-
ros mais pobres pagam 28% do valor da sua produção 
aos senhorios, enquanto os outros rendeiros pagam 
8%.30 As transferências de dinheiro e de colheitas 
dos rendeiros pobres para os senhorios são uma im-
portante fonte de privação de rendimento. Muitos 
dos pagamentos são disputados. Todavia, os pobres 
não utilizam o sistema judicial para apresentar as re-
clamações. Principal razão: o custo médio de uma 
disputa é 20% mais elevado do que o rendimento fa-
miliar anual médio dos rendeiros mais pobres.

*     *     *

A mensagem central deste capítulo é que a distri-
buição deveria ser colocada no centro das estraté-
gias de desenvolvimento humano. A nível nacional, 
isso implica que os planos para atingir os ODM, 
incluindo os Documentos de Estratégia de Redução 
da Pobreza que estabelecem um quadro para a coo-
peração entre países em desenvolvimento e doadores, 

deveriam incluir medidas para corrigir as desigualda-
des extremas. A agenda dos ODM deve ir para além 
das médias nacionais para enfrentar as desigualdades 
estruturais ligadas à saúde, género, localização e acti-
vos, que estão a prejudicar o progresso do desenvolvi-
mento humano. Os governos deveriam assumir um 
compromisso expresso com o objectivo de reduzir a 
desigualdade e os hiatos nas oportunidades, adicio-
nando-o ao agregado das metas dos ODM.

A nível global, a comunidade internacional 
precisa de agir de acordo com os compromissos as-
sumidos na Declaração do Milénio para vencer as 
desigualdades internacionais extremas. A acção in-
ternacional não pode compensar a má governação e 
as más políticas nacionais. Mas pode criar um am-
biente facilitador, em que os governos empenhados 
no desenvolvimento humano possam ter êxito. O 
resto deste Relatório incide em três pilares da coo-
peração internacional, que precisam de ser recons-
truídos para o desenvolvimento humano: ajuda 
internacional, comércio e prevenção dos conflitos 
violentos.
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“A fome é, na realidade,  
a pior de todas as armas  
de destruição maciça, fazendo 
milhões de vítimas todos os 
anos. Combater a fome e a 
pobreza e promover  
o desenvolvimento é o modo 
verdadeiramente sustentável 
de alcançar a paz mundial… 
Não haverá paz sem 
desenvolvimento e não haverá 
paz nem desenvolvimento 
sem justiça social.”
Presidente do Brasil Luís Inácio Lula da Silva 1
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A ajuda internacional é uma das armas mais poderosas na guerra contra a pobreza. 
Hoje, essa arma é subutilizada e mal orientada. Há muito pouca ajuda e muito do 
que é fornecido tem fraca ligação ao desenvolvimento humano. Estabelecer o sistema 
internacional de ajuda é uma das prioridades mais urgentes que os governos enfren-
tam no início da contagem decrescente dos 10 anos até 2015. 
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3 Ajuda para o século XXI

Este capítulo estabelece uma agenda para repensar 
a ajuda internacional, uma agenda que é relevante 
tanto para os países ricos como para os pobres. Mui-
tas pessoas igualizam a ajuda à caridade – um acto de 
generosidade de sentido único, dirigido dos países de 
rendimento elevado para as suas contrapartes de ren-
dimento baixo. Acreditar nisto é um erro. A ajuda 
deve ser encarada como um investimento e não como 
uma despesa – e como um investimento na segurança 
e prosperidade partilhadas. Permitindo que as pessoas 
e os países pobres ultrapassem as barreiras da saúde, 
educação e recursos económicos que os mantêm na 
pobreza, a ajuda pode espalhar os benefícios da integra-
ção mundial, expandindo, no processo, a prosperidade 
partilhada. Também pode ajudar a reduzir a pobreza 
maciça e a desigualdade, que cada vez mais ameaçam a 
segurança colectiva da comunidade internacional. 

A ajuda nem sempre desempenhou um papel 
positivo no apoio ao desenvolvimento humano, em 
parte por causa dos fracassos do lado dos recepto-
res de ajuda e em parte porque os países doadores 
permitiram que considerações estratégicas se sobre-
pusessem às preocupações com o desenvolvimento. 
Mas sejam quais forem as falhas do passado, hoje há 
novas oportunidades para remodelar a ajuda ao de-
senvolvimento. Pela primeira vez na história, há um 
consenso internacional de que o desenvolvimento 
humano deve ser o principal objectivo da ajuda. Esse 
consenso foi reforçado em Março de 2002, quando 
os líderes mundiais, reunidos na Conferência Inter-
nacional sobre Financiamento do Desenvolvimento 
em Monterrey, México, acordaram em fazer da ajuda 

uma das traves mestras de uma nova “parceria glo-
bal” para a redução da pobreza.

Três anos passados, o resultado é, na melhor das 
hipóteses, misto. Seria errado subestimar o que foi 
conseguido. Quando foi assinada a Declaração do Mi-
lénio, em 2000, os orçamentos internacionais de ajuda 
representavam, como sempre, uma parcela baixa do 
rendimento nacional. A ajuda à África Subsariana, a 
região mais pobre do mundo, era mais baixa no fim da 
década de 1990 do que no início. Aliados a estes pro-
blemas de quantidade da ajuda, graves problemas de 
qualidade não estavam a ser equacionados, minando 
a eficácia da ajuda e impondo enormes custos de tran-
sacção aos governos receptores. Hoje, os orçamentos 
da ajuda têm estado a subir, apesar dos graves proble-
mas de dívida fiscal e pública que muitos países doa-
dores enfrentam, e está em marcha um intenso diálogo 
com o objectivo de melhorar a qualidade da ajuda.

O crescimento da ajuda tem sido particularmente 
marcante. A ajuda pública ao desenvolvimento au-
mentou cerca de 2 mil milhões de dólares entre 2002 
e 2004. Os Estados Unidos, os maiores doadores de 
ajuda do mundo, anunciaram os maiores aumentos nos 
seus programas nacionais de ajuda desde a década de 
1960. Isto é responsável por 8 mil milhões de dólares 
no aumento da ajuda ao desenvolvimento, reconhe-
cendo, contudo, que o aumento partiu de uma base 
baixa, medida em termos de ajuda como parcela do ren-
dimento nacional, e que inclui grandes transferências 
de ajuda para o Afeganistão e Iraque. Entretanto, paí-
ses da União Europeia também fixaram objectivos para 
um aumento faseado da ajuda ao desenvolvimento.

“Esta crescente divisão entre 

riqueza e pobreza, entre 

oportunidade e miséria, é um 

desafio à nossa compaixão e 

uma fonte de instabilidade.”

Presidente dos EUA 

George W. Bush 2
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Em termos de fixação de objectivos, o debate 
sobre a qualidade da ajuda conduziu igualmente a 
resultados impressionantes. Em Março de 2005, os 
doadores chegaram a acordo sobre um quadro de 
largo âmbito para aumentar a eficácia da ajuda atra-
vés de maior ênfase na harmonização, coordenação e 
apropriação nacional. A “Declaração de Paris sobre a 
Eficácia da Ajuda” integra cerca de 50 compromissos 
para melhorar a qualidade da ajuda, com os progres-
sos a serem monitorizados através de 12 indicadores.

Estes desenvolvimentos são encorajadores. Na al-
tura da Declaração do Milénio, o copo da ajuda estava 
três quartos vazio. Agora, está meio cheio e a encher. A 
cimeira de 2005 do Grupo dos Oito (G-8) veio trazer 
um novo impulso à ajuda ao desenvolvimento, sob a 
forma de alívio adicional da dívida e de novos com-
promissos sobre a ajuda. Monitorizar o cumprimento 
destes compromissos é uma prioridade. Mas mesmo 
cheio a três quartos, o copo da ajuda não conduz à re-
alização dos Objectivos de Desenvolvimento do Milé-
nio (ODM) no prazo estabelecido, particularmente se 
os recursos não chegarem no momento certo durante 
os próximos anos. Tendo subscrito a Declaração do 
Milénio, da qual saíram os ODM, os governos doa-
dores não alinharam os seus programas de ajuda ao 
desenvolvimento com as condições necessárias para 
atingir os objectivos. O indicador mais imediato do 
desalinhamento é o grande – e crescente – hiato de 
financiamento. Sem um aumento da ajuda, o défice 
entre a ajuda necessária para alcançar os ODM e os de-
sembolsos reais ascenderá, em 2010, a mais de 30 mil 
milhões de dólares. O fracasso em fechar este hiato 
comprometerá o progresso no sentido da realização 
dos ODM. Todavia, vários doadores importantes não 
puseram em prática os planos de despesa necessários, 
pondo em causa o seu empenhamento nos ODM.

Os resultados na qualidade da ajuda também são 
mistos. Os países pobres precisam de uma ajuda pres-
tada de modo previsível, sem demasiados condiciona-
lismos e de forma a minimizar os custos de transac-
ção e maximizar o seu valor. Muito frequentemente, a 
ajuda obtida é imprevisível, cheia de condições, desco-
ordenada e ligada a compras nos países doadores. Es-
timamos os custos da ajuda ligada em 2,6 mil milhões 
de dólares por ano para os países de rendimento baixo 
– um “imposto” de ajuda ligada de cerca de 8%. Só no 
caso de África, este imposto custa 1,6 mil milhões de 
dólares por ano – um enorme desvio de recursos dos 
investimentos na redução da pobreza.

Nem todos os problemas da ajuda podem ser 
escritos no lado doador da equação. Muitos países 
em desenvolvimento têm posto o planeamento para 
a redução da pobreza e os ODM no centro da política 
pública. Muito frequentemente, porém, o fracasso 
em traduzir os compromissos dos ODM em acção 
efectiva mina a eficácia da ajuda. Fraca governação, 
corrupção e o fracasso na adopção de políticas que 
sustentem o crescimento económico reduzem os 
retornos em desenvolvimento humano dos investi-
mentos na ajuda. Este capítulo foca os doadores, mas 
reconhece que a ajuda eficaz requer uma parceria que 
envolva responsabilidades e obrigações partilhadas.

Duas mensagens simples emergem da análise 
deste capítulo, uma sobre o financiamento e outra 
sobre as estruturas da ajuda. Primeiro, sem um au-
mento sustentado da ajuda, os ODM não serão atingi-
dos. O tempo da mudança incremental já passou. Se os 
países doadores falam a sério sobre o ataque à pobreza 
global, redução da desigualdade e garantia de um fu-
turo mais seguro e mais próspero para os seus próprios 
cidadãos, precisam de se fixar firmemente na meta de 
desembolsar 0,5% do seu rendimento nacional para 
ajuda até 2010 e 0,7% até 2015. Mais ajuda não é ga-
rantia de desenvolvimento – e as preocupações com a 
capacidade dos países pobres de absorver e empregar 
eficazmente a ajuda têm de ser levadas a sério. Todavia, 
mais ajuda é uma condição necessária para o progresso 
acelerado no sentido dos ODM – e há provas claras de 
que muitos países podem absorver muito mais ajuda 
do que estão a receber actualmente.

A segunda mensagem é que mais ajuda desem-
bolsada através das estruturas actuais produzirá re-
sultados menos favoráveis. À medida que os países 
ricos aumentam os fluxos de ajuda, têm de baixar os 
custos de transacção que reduzem a eficácia da ajuda. 
Isso não significa transigir na responsabilidade fidu-
ciária para com os contribuintes. Mas significa pôr 
termo à ajuda ligada, reduzindo a volatilidade e im-
previsibilidade dos fluxos de ajuda e repensando o 
âmbito da condicionalidade. Mais ajuda só produ-
zirá melhores resultados se for desembolsada através 
de estruturas de gestão eficientes, que sejam mais 
responsáveis para os governos dos países em desen-
volvimento e para os seus cidadãos.

As razões para o aumento e a melhoria da ajuda são 
reforçadas pelos enormes – e crescentes – benefícios po-
tenciais. No passado vários factores diminuíram o im-
pacte da ajuda no desenvolvimento humano – políticas 
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da guerra fria, uso da ajuda para promover objectivos 
comerciais dos países doadores, ausência de estratégias 
nacionais eficazes de redução da pobreza, corrupção e 
má gestão económica, tudo contribuiu. Seria ingénuo 
afirmar que todos estes problemas desapareceram. 
Contudo, o ambiente da política económica melhorou 
significativamente, assim como os retornos de desen-
volvimento humano da ajuda. Esta é uma ocasião pro-
pícia, em que um aumento do ritmo da ajuda poderá 
transformar as perspectivas para os ODM.

O equilíbrio de responsabilidades e obrigações 
entre doadores e receptores da ajuda também pre-
cisa de atenção. Os países em desenvolvimento que 
queiram ajuda têm de fixar objectivos ligados aos 
ODM, que passem pela monitorização orçamental 
do Fundo Monetário Internacional (FMI) e que 
obedeçam a condições extensivas. Todavia, os doa-
dores, a outra parte da “nova parceria”, podem, com 
impunidade, falhar o cumprimento das metas de 
aumento da quantidade da ajuda (incluindo aquelas 
que estipularam) e ignorar os princípios vagos que 
estabeleceram para melhorar a qualidade da ajuda.

Novas abordagens da ajuda são possíveis e reali-
záveis. O ponto de partida é que doadores e recepto-
res de ajuda concordem com uma avaliação das ne-
cessidades financeiras que identifique as condições 
da ajuda para atingir os ODM. Assim, os doadores 
têm de prover financiamento previsível e plurianual 
para cobrir essas condições e os países em desenvolvi-
mento têm de executar as reformas que optimizarão 
os retornos da ajuda. É indispensável ultrapassar as 
limitações de capacidade dos países receptores.

A um nível, a ajuda é uma simples transferência de 
financiamento dos países ricos para os países pobres. 

Noutro, é um indicador de algo mais fundamental. 
As políticas de ajuda dos países ricos reflectem o modo 
como encaram a globalização, a sua própria segurança 
e prosperidade e as suas responsabilidade e obrigações 
para com as pessoas mais vulneráveis do mundo. Em úl-
tima análise, as políticas de ajuda podem ser vistas como 
um barómetro para medir a tolerância do mundo rico 
para com a pobreza maciça no meio da abundância.

Quando perguntaram a Mahatma Gandhi como 
deviam os políticos julgar os méritos de uma acção, 
ele respondeu: “Lembre-se do rosto da pessoa mais 
pobre que já viu e pergunte a si mesmo se o passo em 
que está a pensar será de alguma utilidade para ela.”3 
Faltando 10 anos para a data limite dos ODM, esse 
conselho deveria ter eco nos debates actuais sobre a 
ajuda. Declarações de empenhamento nos Objecti-
vos são pouco úteis para as pessoas pobres do mundo, 
a menos que sejam apoiadas por compromissos finan-
ceiros reais e melhorias reais da qualidade da ajuda. 
Tendo especificado os objectivos na Declaração do 
Milénio, os países ricos têm agora de desempenhar o 
seu papel no desembolso dos meios.

A primeira secção deste capítulo expõe resumida-
mente a questão da ajuda num mundo cada vez mais 
interdependente. Destaca o papel central que a ajuda 
pode desempenhar como um investimento em desen-
volvimento humano. O capítulo considera, depois, os 
resultados da quantidade de ajuda e analisa as ten-
dências desde a conferência de Monterrey. A terceira 
secção vira-se para a qualidade da ajuda, tal como é 
medida por indicadores de previsibilidade, custos de 
transacção e ajuda ligada. O capítulo termina com 
uma análise de questões importantes da governação 
levantadas pela reforma da ajuda internacional. 

A arquitectura actual da ajuda, tal como a arquitec-
tura da segurança global, discutida no capítulo 5, foi 
estabelecida há mais de meio século. Tal como a arqui-
tectura da segurança, também sofreu com as distor-
ções da guerra fria. Passados cinquenta anos, é tempo 
de fazer perguntas fundamentais acerca do papel da 
ajuda na abordagem dos desafios do século XXI. 

A ajuda como imperativo moral 
e interesse próprio iluminado

Parte da resposta pode ser dada por um relatório escrito 
há 175 anos. Durante a década de 1830, os centros indus-
triais sobrepovoados da Grã-Bretanha foram varridos 
por uma onda de epidemias, levando a um inquérito 
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governamental dirigido pelo grande reformador social 
Edwin Chadwick. O seu relatório esclareceu o custo 
humano da negligência: “As perdas anuais de vidas 
devido à sujidade e má ventilação são maiores do que 
as perdas em mortos, ou feridos, em quaisquer guerras 
em que o país esteve envolvido nos tempos modernos.”4 
Para além desses custos humanos, o relatório chamou 
a atenção para a eficiência das poupanças de medidas 
preventivas: a despesa de tratar a doença e os prejuízos 
associados à reduzida produtividade do trabalho faziam 
parecer pequenos os custos de instalar esgotos públicos. 
Numa era de aversão governamental ao lançamento de 
impostos para a política pública, foram precisos mais 
20 anos e uma série de epidemias que ameaçaram as 
pessoas ricas e pobres para galvanizar a acção. Mas o 
relatório de Chadwick estabeleceu o princípio de que 
o investimento social num bem público era imperativo 
em termos de moralidade e de economia sensata.

A mesma lógica assinala hoje a ajuda internacio-
nal. Doenças infecciosas, ameaças à segurança, armas 
e drogas ilícitas e problemas ambientais atravessam 
as fronteiras, separando os países ricos dos pobres tão 

depressa como as doenças atravessavam as fronteiras 
entre áreas ricas e pobres dos principais centros in-
dustriais da Grã-Bretanha, na década de 1830. Neste 
contexto, pode considerar-se a ajuda internacional 
como um investimento em bens públicos, tal como a 
redução dos riscos de saúde e de segurança.

Uma prosperidade partilhada e uma vulnerabili-
dade reduzida dão outra poderosa razão para a ajuda. 
Episódios de crises têm actuado como poderosos ca-
talisadores do desenvolvimento de sistemas de segu-
rança social nos países industrializados. O Presidente 
dos EUA, Franklin D. Roosevelt, respondeu à Grande 
Depressão da década de 1930 estabelecendo programas 
governamentais de emprego e transferências de rendi-
mentos, o New Deal, provendo milhões de pessoas 
vulneráveis com emprego e uma fonte de segurança. O 
New Deal criou as condições para a recuperação eco-
nómica, restabeleceu a coesão social e estabeleceu um 
princípio que continua a ser fulcral para o desenvolvi-
mento humano: a segurança económica tem de apoiar 
e reforçar os mercados e a liberdade individual.5 Trinta 
anos depois, em meados da década de 1960, o programa 
“Grande Sociedade” do Presidente Lyndon B. John-
son declarou uma “guerra incondicional” à pobreza, 
iniciando um conjunto de legislação destinada a dar 
poder às pessoas para produzirem o seu modo de saída 
da privação extrema (caixa 3.1). Em ambos os casos, a 
protecção social andou de mãos dadas com programas 
destinados a fazer regressar as pessoas ao trabalho.

Hoje, os países ricos gastam cerca de um quarto 
da sua riqueza em transferências sociais.6 Essas trans-
ferências são um investimento para evitar, ou reduzir, 
o desperdício e a desorganização social associados à 
privação extrema. A pobreza global também repre-
senta um desperdício maciço de potencial humano e 
uma barreira à prosperidade partilhada. Num mundo 
fortemente ligado pelos fluxos de comércio e investi-
mento, a pobreza num país diminui o potencial de 
prosperidade em qualquer outro lugar. Todavia, a co-
munidade internacional tem falta de um mecanismo 
credível de segurança social global – uma lacuna que 
a ajuda ao desenvolvimento poderá preencher.

A ajuda internacional é o ponto em que se cruzam 
valores morais e interesse próprio iluminado. O impe-
rativo moral por detrás da ajuda reflecte-se em muitos 
sistemas de pensamento baseados em valores. A maio-
ria das principais religiões exorta os seus seguidores a 
ajudar os pobres. No Islão, o zakat, a obrigação de dar 
aos que precisam, é um dos cinco pilares da religião. A 

O discurso da Grande Sociedade do Presidente dos Estados Unidos Lindon S. Jo-
hnson, em 1964, assinalou uma nova era na legislação social. Também apresentou 
os princípios que continuam a ter eco nos debates sobre a ajuda.

Subjacente às reformas da Grande Sociedade, estava uma ideia simples: que era 
necessária a acção pública para dotar as pessoas de competências e activos para 
escaparem aos ciclos de pobreza. Só o crescimento não era suficiente. As transfe-
rências para os pobres eram não só pagamentos de previdência social, mas também 
um investimento em competências e na segurança contra o risco. Os programas do 
Governo dariam poder às pessoas, fornecendo uma ajuda e não uma esmola. Como 
disse o Presidente Johnson: “Não basta abrir as portas da oportunidade. Todos os 
nossos cidadãos devem ter capacidade para atravessar essas portas.”

O que se seguiu foi uma grande quantidade de legislação – Medicare, Me-
dicaid, Lei da Oportunidade Económica, programas de ensino para grupos de 
rendimento baixo e formação vocacional – destinada a apoiar a saída e prevenir 
a entrada na pobreza. Entre 1963 e 1967, os programas federais de subsídios por 
detrás da legislação duplicaram, atingindo 15 mil milhões de dólares. Os resul-
tados reflectiram-se num período de redução da desigualdade e de mobilidade 
crescente, para grupos anteriormente excluídos.

A boa ajuda internacional tem uma fundamentação semelhante. Pode dotar 
os países pobres e as pessoas pobres com activos de educação, competências e 
saúde necessários para contribuir para o crescimento e produzir o seu meio de sair 
da pobreza e da dependência. A assistência a economias como o Botswana, Re-
pública da Coreia e Taiwan, Província da China ajudou-as, nos primeiros estádios 
do seu desenvolvimento, a escapar à dependência da ajuda e a fazer a transição 
para maior crescimento económico e redução da pobreza.

Fonte: Burnham 1989; Brown-Collier 1998; Johnson 1964; Advisory Commission on Intergo-
vernmental Relations 1984 (quadro 75).

Caixa 3.1 A Grande Sociedade
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tradição cristã do jubileu exorta os credores a anular 
as dívidas. Outros sistemas de valores também enfati-
zam a protecção das pessoas vulneráveis e a limitação 
da desigualdade dentro das comunidades. Para a co-
munidade global, a ajuda representa um mecanismo 
para exprimir a solidariedade humana e para alargar 
as oportunidades. Seja motivado pelos direitos huma-
nos, por valores religiosos, ou por sistemas éticos mais 
amplos, o papel da ajuda na eliminação da pobreza 
maciça, da fome e das mortes de crianças evitáveis é 
um imperativo moral.

O interesse próprio iluminado sustenta a funda-
mentação lógica da segurança para a ajuda. A pobreza 
não alimenta automaticamente o terrorismo. Nem a 
desigualdade o faz. Todavia, os líderes políticos dos pa-
íses ricos reconhecem cada vez mais que o fracasso em 
enfrentar as injustiças que perpetuam a pobreza maciça 
numa economia global cada vez mais próspera coloca 
uma ameaça de segurança. O Presidente Roosevelt, no 
discurso de posse do seu último mandato, em 1945, 
resumiu o que via como uma das lições fulcrais da Se-
gunda Guerra Mundial: “Aprendemos que não pode-
mos viver sozinhos, em paz; que o nosso bem-estar está 
dependente do bem-estar de outras nações distantes.” 
Essa observação continua a ter uma forte ressonância. 
As ameaças colocadas por Estados frágeis e propensos 
ao conflito radicam em parte na pobreza, mas também 
num sentido de injustiça duma ordem mundial que per-
mite grandes divisões entre ricos e pobres. Como diz a 
actual Estratégia de Segurança Nacional dos EUA: “Um 
mundo em que alguns vivem no conforto e na abundân-
cia, enquanto metade da raça humana vive com menos 
de 2 dólares por dia, não é justo nem estável.”7

Ajuda e desenvolvimento humano

As controvérsias acerca da eficácia da ajuda prolon-
gam-se desde há várias décadas. Os críticos argumen-
tam que a questão de mais ajuda ao desenvolvimento 
está minada pelos limites dos benefícios produzidos 
por elevados montantes gastos com a ajuda durante 
as últimas quatro décadas, ou mais. Esta afirmação 
demonstra como o entendimento parcial das provas 
empíricas pode dar lugar a conclusões erradas.

As afirmações acerca da ineficácia da ajuda basea-
das no registo histórico estão em terrenos movediços. 
Até ao fim da guerra fria, grande parte do que passou 
como ajuda estava, na melhor das hipóteses, tenue-
mente ligado aos objectivos do desenvolvimento hu-

mano. Doadores menos interessados no desenvolvi-
mento do que em objectivos geopolíticos mostraram 
uma tolerância benigna a muitos regimes brutais, 
corruptos e ineficientes O Presidente Mobutu Sésé 
Seko do Zaire e o Presidente Ferdinand Marcos das 
Filipinas enriqueceram, enquanto os seus cidadãos 
eram deixados com grandes dívidas. Do Afeganis-
tão à América Central e ao Corno de África, a ajuda 
fazia parte da rivalidade entre Leste e Oeste.

As motivações para as distorções da ajuda da 
guerra fria desmoronaram-se com o Muro de Berlim. 
Contudo, a ajuda não se deslocou, de repente, para 
objectivos de desenvolvimento humano bem defini-
dos. Grandes quantias de ajuda ainda são gastas em 
objectivos que não são de desenvolvimento, como a 
constituição de excedentes agrícolas ou a criação de 
mercados para empresas de países ricos. Além disso, 
a “guerra ao terror” corre o risco de trazer um novo 
conjunto de distorções às decisões de afectação da 
ajuda: alguns países com um passado dúbio de de-
senvolvimento humano, na melhor das hipóteses, 
estão a receber ajuda inesperada. Mesmo assim, pela 
primeira vez na história, os países doadores têm uma 
oportunidade de dirigir a sua ajuda para o objectivo 
central de melhorar a condição humana.

Reduzir os constrangimentos financeiros 
Os ODM dão referências para medir o progresso. 
Porém, como mostra o capítulo 1, nas tendências actu-
ais, a maior parte dos países mais pobres do mundo 
não alcançará a maioria das metas. Constrangimentos 
de financiamento, radicados nos baixos rendimentos 
médios e na pobreza penetrante, limitam a capacidade 
desses países de alterar estas tendências. A ajuda pode 
ajudar a reduzir esses constrangimentos provendo aos 
governos novos recursos de investimento.

Para se ter uma percepção da gravidade do pro-
blema do financiamento, consideremos o sector da 
saúde. A despesa média de saúde nos países de rendi-
mento baixo é de cerca de 11 dólares per capita. Em 
grande parte da África Subsariana, a média varia entre 
3 e 10 dólares. Entretanto, estima-se que o custo da 
provisão de cuidados básicos de saúde seja de 30 dóla-
res por pessoa. Para um país como o Mali, onde mais 
de metade da população vive com menos de 1 dólar 
por dia, custaria mais 26 dólares por pessoa – ou cerca 
de 10% do PIB – financiar este único objectivo.

Estudos de custos apontam consistentemente 
para um grande hiato de financiamento dos ODM, 
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mesmo que os governos aumentem a despesa e melho-
rem a sua eficiência. Um estudo das necessidades de 
financiamento para o ensino primário universal ana-
lisou as implicações financeiras para os países em de-
senvolvimento se estes orientassem 4% do PIB para a 
educação, com metade dessa quantia afectada ao sec-
tor primário. Para o conjunto dos países em desenvol-
vimento, o hiato do financiamento seria da ordem de 
5 a 7 mil milhões de dólares, com os países de rendi-
mento baixo a responderem por 4 mil milhões.8

O crescimento económico nos países em desen-
volvimento pode ajudar a aumentar os recursos do-
mésticos disponíveis para o financiamento interno. 
Para muitos países, contudo, os constrangimentos 
de capacidade impedem o crescimento económico. 
Acesso inadequado a infra-estruturas básicas como 
água, estradas, electricidade e comunicações limita 
as oportunidades das famílias, restringe o investi-
mento do sector privado e constrange as receitas do 
Governo. O défice de financiamento é maior nos pa-
íses mais pobres. Estimativas do Banco Mundial su-
gerem que a África Subsariana precisa de duplicar a 
despesa com as infra-estruturas, em percentagem do 
PIB, de menos de 5% para mais de 9%. A Comissão 
para África, patrocinada pelo Reino Unido, estabe-
lece a ajuda adicional necessária em 10 mil milhões 
de dólares por ano, durante 10 anos.9 O fracasso na 
realização deste investimento perpetuará um cír-
culo vicioso. O subinvestimento nas estradas, por-
tos, electricidade e sistemas de comunicação reduz o 
crescimento, diminui as oportunidades de participar 
no comércio e baixa a receita disponível dos governos 
para futuros investimentos em infra-estruturas.

Decompor as necessidades de financiamento dos 
ODM como um pacote demonstra mais completa-
mente a importância decisiva do financiamento ex-
terno. Estimativas do Projecto Milénio da ONU, com 
base no trabalho efectuado em cinco países de rendi-
mento baixo, estabeleceram as necessidades de finan-
ciamento para alcançar os ODM entre 40 e 50 mil mi-
lhões de dólares em 2006, subindo para 70 a 100 mil 
milhões até 2015.10 A Tanzânia, mesmo com um razo-
ável desempenho do crescimento e com um aumento 
da colecta de receitas do governo, está a enfrentar ac-
tualmente um défice de financiamento de 35 dólares 
per capita – valor equivalente a mais de 14% do rendi-
mento médio. Em 2015, o défice será de 85 dólares per 
capita. Num país com um rendimento per capita anual 
médio de 100 dólares, este é um hiato muito grande. 

Uma maior colecta de receitas provenientes de recursos 
internos poderia – e deveria – cobrir parte deste hiato. 
Mas em países marcados por rendimentos médios bai-
xos e níveis de pobreza elevados há limites para o que se 
pode alcançar. Se a Etiópia duplicasse a parcela do PIB 
que cobra como receita, ganharia mais 15 dólares per 
capita – menos de um quarto das necessidades estima-
das de financiamento para alcançar os ODM.11 A Eti-
ópia também cobra 15% do rendimento nacional bruto 
(RNB) como receita – muito mais do que a média para 
um país com o seu nível de rendimento.

Nada disto diminui a importância do financia-
mento nacional. Mesmo com uma base de recursos 
gravemente constrangida, o desempenho nos países 
em desenvolvimento varia. Por exemplo, Moçambi-
que mobilizou 4% do PIB para investimento público 
na saúde, o que é mais do dobro do nível de países 
como o Burkina Faso, Costa do Marfim, Mali e (com 
um rendimento médio muito mais elevado) o Paquis-
tão. Na educação, o Chade gasta, em percentagem 
do PIB, menos de metade do que a Etiópia. Porém, 
na maioria das regiões – e muito especialmente na 
África Subsariana – tem havido uma clara tendência 
ascendente da despesa de saúde e educação, apoiada 
parcialmente pela ajuda e alívio da dívida.

A questão óbvia é se a ajuda é um complemento 
eficaz das receitas domésticas em países incapazes de 
suportar os custos de financiamento dos ODM. A 
resposta é sim. Maior ajuda não é uma panaceia para 
o baixo crescimento, ou para a pobreza. Nem toda a 
ajuda funciona – e alguma é desperdiçada. Mas, nas 
condições certas (um aviso importante), a ajuda pode 
fazer progredir o desenvolvimento humano através 
de vários canais. Esses canais vão desde os efeitos ma-
croeconómicos – incluindo maior crescimento e pro-
dutividade – até à provisão de bens e serviços vitais 
para a construção das capacidades dos pobres.

Intensificar o crescimento económico 
A ajuda permite aos receptores aumentar o consumo 
e o investimento. Cria oportunidades para elevar pro-
gressivamente os padrões de vida, através de maior 
crescimento ao longo do tempo. Investigações trans-
versais aos países, realizadas no passado, tentaram 
encontrar uma relação positiva entre ajuda e cresci-
mento.12 O resultado é reforçado quando são remo-
vidas as despesas da ajuda de longo prazo não ligada 
ao crescimento e da ajuda de emergência – estas, por 
definição, associadas a países em crise. O Centro para 
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o Desenvolvimento Global estima que, para cerca de 
metade dos fluxos de ajuda de que se pode esperar ape-
nas um crescimento de “pouco impacte”, cada dólar de 
ajuda gera 1,64 dólares de aumento do rendimento.13 

Provas empíricas dos países confirmam o poten-
cial de fortes efeitos de crescimento. Economias de 
elevado crescimento da África, como Moçambique, 
Tanzânia e Uganda, dependem muito da ajuda para 
sustentar o investimento em infra-estruturas sociais 
e económicas. Moçambique tem estado a crescer a 
8% ao ano desde meados da década de 1990, uma das 
mais elevadas taxas do mundo em desenvolvimento. 
Esse crescimento não poderia ter sido sustentado 
sem as transferências líquidas de ajuda per capita de 
54 dólares – fornecendo apoio vital para as infra-es-
truturas e a balança de pagamentos.14 

Melhorar a prestação de serviços básicos 
O subfinanciamento de serviços básicos como a saúde 
e educação conduz a uma cobertura fraca e a uma pro-
visão de má qualidade. A ajuda desempenha um papel 
crucial no financiamento dos investimentos na saúde 
e educação necessários para criar capital humano. 

O financiamento da ajuda é um salva-vidas para 
a provisão de serviços básicos em muitos países. Na 
Tanzânia, a ajuda externa constitui mais de um terço 
do orçamento do sector social. Na Zâmbia, sem 
ajuda, a despesa do sector da saúde cairia de 8 para 
3 dólares per capita, com implicações devastadoras 
na luta contra o VIH/SIDA e outros problemas de 
saúde pública. No Uganda, a ajuda externa aumen-
tou em 5% do PIB, entre 1997 e 2001, e a despesa per 
capita na saúde triplicou desde 2000, com cerca de 
metade do orçamento da saúde financiado por doa-
dores. Vários programas de ajuda têm demonstrado 
uma redução dos óbitos de crianças. No Egipto, um 
programa nacional de controlo da diarreia, apoiado 
pela Agência para o Desenvolvimento Internacional 
dos EUA (USAID) e pela Organização Mundial da 
Saúde (OMS), ajudou a reduzir a mortalidade infan-
til em 82% em cinco anos, evitando 300.000 óbitos 
de crianças.15 A ajuda tem um papel central a desem-
penhar no preenchimento das lacunas da prestação 
de serviços. Para atingir as metas da saúde e educação 
dos ODM, em 2015, a África Subsariana precisará 
de mais um milhão de trabalhadores de saúde e oito 
países da região precisarão de aumentar o número de 
professores em um terço ou mais.16 Sem aumento da 
ajuda, a expansão nesta escala não é viável.

Frequentemente, as barreiras do custo impedem 
as pessoas de utilizar serviços básicos, mesmo quando 
estão disponíveis. A ajuda pode baixar essas barreiras. 
Na Tanzânia, matricularam-se mais 1,6 milhões de 
crianças na escola depois de terem diminuído as pro-
pinas, em 2003 (Caixa 3.2). No Uganda, a assistência 
nas clínicas de saúde aumentou 80% quando a parti-
lha de custos na saúde terminou, em 2002, com os 
pobres a colherem uma grande parte dos benefícios. 
Nenhuma destas intervenções políticas teria sido 
possível na ausência do financiamento da ajuda. No 
Bangladeche, a ajuda tem desempenhado um papel 
central no financiamento dos programas de refeições 
escolares, destinados a criar incentivos para os pais 
mandarem os seus filhos – especialmente as rapari-
gas – para a escola. Estes programas abrangem actu-
almente mais de 2 milhões de crianças e têm levado 
a aumentos significativos nas matrículas escolares e a 
progressos na paridade de género.17 A ajuda também 
pode apoiar a construção da procura, melhorando a 
qualidade da educação. Uma análise recente do apoio 
do Banco Mundial à educação, no período de 1988 a 
2003, concluiu que as matrículas no ensino primário 
e secundário tinham aumentado 10% e que os resul-
tados dos exames tinham melhorado mais de 60%,18 

A incapacidade das pessoas pobres fazerem face aos serviços básicos é um forte 
condutor da desigualdade – e uma causa de pobreza. A ajuda pode aumentar a 
procura de serviços básicos baixando os custos.

Na Tanzânia, entre 1999 e 2003, mais 1,6 milhões de crianças foram matricu-
ladas na escola devido ao apoio orçamental à educação financiado pela ajuda. O 
governo duplicou a despesa de educação per capita e financiou a transição para 
um sistema de escolaridade primária gratuita.

Seguindo o exemplo da Tanzânia, um dos primeiros actos do novo governo 
queniano, em 2003, foi instituir a instrução primária gratuita. Num ano, havia mais 
1,5 milhões de crianças na escola. O Quénia também criou programas para ajudar 
as famílias pobres a vencer os constrangimentos de custos, como o fundo para 
livros escolares e o programa para alimentação escolar. Nenhum destes investi-
mentos teria sido possível sem um aumento da ajuda.

Na saúde, tal como na educação, a ajuda pode reduzir barreiras, provendo os 
governos com os recursos necessários para reduzir os custos de acesso. Em 2001, 
no âmbito da sua estratégia nacional de redução da pobreza, o Uganda eliminou 
as taxas de utilizador na maioria das instalações comuns de saúde. Em 2002/03, 
o atendimento ambulatório aumentou em mais de 6 milhões – uma subida de 80% 
em relação ao nível de 2000. A percentagem de utentes aumentou mais acentua-
damente entre as pessoas pobres do que entre os mais abastados.

Fonte: Inyega e Mbugua 2005; Tanzânia, Government of, 2004; World Bank e Republic of 
Kenya 2004; World Bank 2001.

Caixa 3.2 Reduzir as barreiras de custo
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ganhos nos resultados que estavam associados à me-
lhoria da qualidade das salas de aula, acesso aos ma-
nuais escolares e formação dos professores. 

Alargar a segurança social 
Os países mais pobres do mundo têm a maior necessi-
dade de segurança social e a menor capacidade para a 
financiar. A maioria dos países de rendimento baixo 
tem uma provisão de bem-estar excepcionalmente 
fraca. Uma consequência é que as famílias mais 
pobres são apanhadas em ciclos de pobreza, com 
rendimento baixo, má nutrição e vulnerabilidade a 
choques, que bloqueiam a saída da pobreza. 

A ajuda pode ajudar a quebrar o ciclo de po-
breza. Porém, a provisão de segurança social é uma 
área que sofre de subfinanciamento crónico na ajuda. 
Os programas nesta área têm o potencial de colocar 
os recursos directamente nas mãos das famílias mais 
pobres e mais vulneráveis. Esses programas propor-
cionam uma extensão internacional do princípio de 
bem-estar social aplicado nos países ricos, incluindo o 
princípio do aumento da equidade. Com a assistência 

dos doadores, um projecto-piloto de transferência de 
dinheiro, na Zâmbia, visa os 10% mais pobres da po-
pulação, que não podem alcançar mesmo os padrões 
nutricionais mais básicos. A transferência – 6 dólares 
por mês – permite aos beneficiários ter duas refeições 
por dia, em vez de uma, com grandes benefícios exter-
nalizáveis para a alimentação das crianças e os meios 
de subsistência das famílias (Caixa 3.3).19 No Viet-
name, as desigualdades na saúde estão a aumentar, 
apesar dos fortes resultados do Governo em matéria 
de desenvolvimento humano. Em resposta, o Governo 
criou os Fundos de Cuidados de Saúde para os Pobres 
(HCFP), para prover a segurança social às famílias in-
capazes de suportar os custos de saúde. Trabalhando 
estreitamente com os doadores, o Governo desenvol-
veu estratégias para visar os grupos sociais e as regiões 
mais pobres, como as Terras Altas Centrais. A ajuda 
representa menos de 4% do RNB do Vietname, mas 
mais de um quarto do orçamento dos HCFP.20 Sem 
o apoio dos doadores, o investimento na equidade na 
saúde estaria fortemente subfinanciado.

Apoiar a reconstrução 
Nos países pobres emergem de conflitos civis, o finan-
ciamento da ajuda pode ajudar a criar as condições 
para a paz e o desenvolvimento humano. Moçam-
bique mostra o que é possível. Mais recentemente, a 
ajuda tem sido fundamental para o progresso social 
rápido conseguido em Timor Leste, com a ajuda ao 
desenvolvimento a representar agora mais de metade 
do RNB. No Afeganistão, mais de 4 milhões de 
crianças matricularam-se na escola, como resultado 
da campanha governamental “Regresso à Escola” e o 
Governo tem planos ambiciosos para restabelecer o 
sistema público de saúde. Em ambos os casos, o finan-
ciamento dos doadores é um ingrediente decisivo para 
o êxito, financiando mais de 90% dos orçamentos do 
sector social no Afeganistão.21 Na Serra Leoa e Libé-
ria, o investimento na ajuda de longo prazo é a chave 
para o futuro, depois dos acordos que puseram termo 
a duas das mais brutais guerras civis do mundo.

Enfrentar os desafios globais da saúde 
Algumas das grandes realizações na saúde pública 
global só foram possíveis através de iniciativas de 
ajuda multilateral. Na década de 1970, uma ajuda 
dirigida de cerca de 100 milhões de dólares, prove-
niente em grande parte dos Estados Unidos, levou 
à erradicação da varíola. As poupanças permiti-

Cerca de metade da população de mais de 10 milhões de pessoas da Zâmbia 
vive com menos do que o padrão mínimo energético fixado pela linha de pobreza 
alimentar. A subalimentação ameaça vidas, reduz as oportunidades de auferir ren-
dimentos, mina a educação das crianças e aumenta a vulnerabilidade à saúde 
precária.

Trabalhando com o Ministério do Desenvolvimento Comunitário e dos Serviços 
Sociais da Zâmbia, a Agência para a Cooperação Técnica (GTZ) da Alemanha de-
senvolveu um programa-piloto de transferência de dinheiro no distrito de Kaloma, 
no Sul. Cobrindo 143 aldeias e 5 pequenas cidades, o programa visa os 10% de 
famílias identificadas como as mais destituídas, com base em critérios acordados 
e administrados através de comissões de previdência social baseadas na comuni-
dade. Dos terços das famílias beneficiárias são chefiadas por mulheres, a maioria 
delas idosas. Dois terços dos membros das famílias são crianças, 71% delas dei-
xadas órfãs pelo VIH/SIDA.

As transferências ao abrigo do programa ascendem a 6 dólares por mês. O 
programa-piloto abrange 1.000 famílias. As primeiras avaliações do programa, que 
começaram em 2004, apontam para algum êxito. A frequência escolar aumentou e 
as famílias visadas têm estado a receber rendimentos mensais regulares.

Aumentar o esquema de transferências para abranger 200.000 famílias des-
tituídas implicaria um custo anual de 16 milhões de dólares, ou cerca de 4% do 
total dos fluxos de ajuda para a Zâmbia. O que este esquema demonstra é o po-
tencial desses programas para prover um canal para programas de redistribuição 
focados na pobreza. Transferências muito pequenas dos países ricos podem gerar 
ganhos significativos para as famílias pobres de países como a Zâmbia. Porém, o 
êxito desses esquemas de segurança social depende decisivamente do trabalho 
conjunto de doadores e governos num horizonte de longo prazo.

Fonte: Goldberg 2005; Development Initiatives 2005a.

Caixa 3.3 Ajuda para a segurança social na Zâmbia
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das pelas vacinações e tratamentos ultrapassam em 
muito o investimento inicial. A poliomielite foi 
eliminada como ameaça no hemisfério ocidental. 
Na África Ocidental, um programa apoiado por 14 
doadores travou a disseminação da cegueira dos rios 
com um custo de tratamento de cerca de 1 dólar por 
pessoa. Até agora, foram evitados 60.000 casos de 
cegueira e 18 milhões de crianças vulneráveis foram 
protegidas.22 Os doadores investiram mil milhões de 
dólares através da Aliança Global para as Vacinas e 
Vacinação desde 2000, prevenindo mais de 600.000 
mortes de doenças evitáveis através da vacinação.23 

Numa perspectiva diferente, estas estórias de su-
cesso multilateral destacam a dimensão do fracasso 
noutras áreas. Mais de 27 milhões de crianças não be-
neficiam de vacinação no primeiro ano de vida e 1,4 
milhões de crianças continuam a morrer todos os anos 
de doenças evitáveis pela vacinação. Outro milhão de 
mortes acontece por causa da malária e, no entanto, a 
iniciativa mundial para reduzir este número de mor-
tes – a Campanha de Diminuição da Malária – sofre 
de subfinanciamento crónico, obtendo, por isso, pou-
cos resultados. Como defendeu o Projecto Milénio, 
esta é uma área em que a ajuda pode produzir “vitó-
rias rápidas”. Por exemplo, uma iniciativa global para 
garantir que todas as crianças em regiões de malária 
endémica, na África, recebem gratuitamente uma rede 
mosquiteira antimalárica, até 2007, seria um caminho 
de baixo custo para poupar até 60% das vidas ceifadas 
pela malária. A USAID tem estado profundamente 
envolvida no desenvolvimento de parcerias público-
privadas para enfrentar este desafio. No Gana, Nigé-
ria, Senegal e Zâmbia, uma parceria público-privada, 

apoiada através do programa NetMark da USAID, 
vendeu mais de 600.000 mosquiteiros tratados com 
insecticida. Porém, estas iniciativas têm ainda de ser 
aumentadas para um nível comparável ao desafio.

A prevenção através da ajuda é um bom investi-
mento e um imperativo humanitário. À parte o nú-
mero de vidas humanas perdidas e de doentes, estima-
se que a malária reduza o crescimento económico per 
capita em cerca de 1,3% ao ano nos países afectados. 
Isto representa uma grande desvantagem para alcan-
çar a meta dos ODM de reduzir a pobreza para me-
tade. Mas o valor médio subestima a dimensão da 
desvantagem. Os casos de malária estão fortemente 
concentrados entre os pobres: um estudo estima que 
os 20% mais pobres da população mundial represen-
tam dois terços dos casos de malária.24 Nas comunida-
des rurais, a época de transmissão da malária coincide 
frequentemente com a plantação e a colheita, levando 
a perdas de produção e de rendimento. Os agricultores 
de subsistência suportam o fardo mais pesado, porque 
a sua margem de sobrevivência é muito limitada e a sua 
dependência do trabalho muito crítica. Mesmo bre-
ves períodos de doença podem produzir consequên-
cias catastróficas para a família. Libertar as famílias do 
fardo da malária geraria elevados retornos para a redu-
ção da pobreza e para o crescimento económico. Re-
duzir a incidência da malária para metade, em África, 
custaria cerca de 3 mil milhões de dólares por ano, 
gerando, ao mesmo tempo, um benefício económico 
de 47 mil milhões de dólares por ano.25 O benefício é 
mais do dobro da ajuda total para África Subsariana 
– e grande parte seria concentrada nas mãos das famí-
lias mais pobres.

As pessoas deste país estão distantes das zonas agitadas 
da terra e é difícil para elas compreender as dificulda-
des e as consequentes reacções das pessoas que sofrem 
há muito, e o efeito dessas reacções nos seus governos, 
em ligação com os nossos esforços para promover a paz 
no mundo. A verdade da questão é que as necessidades 
da Europa excedem tanto a sua actual capacidade de 
pagar, que ela tem de ter uma ajuda adicional substan-

cial, ou enfrentar uma deterioração económica, social 
e política de carácter muito grave.26

—George C. Marshall

Com estas palavras numa cerimónia de graduação 
da Universidade de Harvard, em 1947, o Secretário 
de Estado dos EUA, George C. Marshall, delineou 
o seu plano para reconstrução da Europa. Nos três 
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anos seguintes, os Estados Unidos transferiram 
13 mil milhões de dólares para a Europa em ajuda 
– uma quantia equivalente a mais de 1% do PIB dos 
EUA.27 As transferências foram motivadas em parte 
por convicção moral, mas também pelo reconheci-
mento de que a prosperidade e a segurança america-
nas dependiam, em última análise, da recuperação 
europeia. O Plano Marshall deu uma visão, apoiada 
por uma estratégia prática para a acção.

No fim da década de 1960, a Comissão para o 
Desenvolvimento Internacional, convocada pelo 
Banco Mundial sob os auspícios de Lester Pearson, 
antigo primeiro-ministro canadiano, ressuscitou o es-
pírito do Plano Marshall.28 Persuadiu os doadores a 
fornecer 0,7% do RNB em ajuda ao desenvolvimento, 
até 1975, afirmando que “A mais completa utilização 
possível dos recursos mundiais, humanos e físicos, 
que só pode ser provocada pela cooperação interna-
cional, ajuda não só os países que hoje são economica-
mente fracos, mas também os que são fortes e ricos.”29 
Portanto, a questão da meta era parcialmente moral e 
parcialmente iluminada pelo interesse próprio. 

Quantidade de Ajuda

Esse argumento continua a ter relevância nos deba-
tes actuais acerca da ajuda. Daí, também, o princípio 
central de fixar uma meta com uma data para realiza-
ção. Sem um calendário, os objectivos correm o risco 
de ficar como aspirações. Nos 36 anos que decorre-
ram desde o relatório Pearson, não têm faltado com-

promissos com a meta dos 0,7%, mas os países ricos 
têm falhado habitualmente em apoiar as promessas 
com actos. 

Metas e tendências da ajuda 
Tomando como termo de comparação o objectivo 
de 0,7% defendido pelo relatório Pearson, para não 
falar dos padrões fixados pelo Plano Marshall, a 
ajuda internacional em 2005 reflecte um legado de 
subdesempenho sustentado. A ajuda está a aumentar, 
mas partindo de uma base baixa – e o financiamento 
ainda fica aquém do que é necessário para alcançar os 
ODM e objectivos mais amplos de desenvolvimento 
humano.

Na Conferência das Nações Unidas sobre Am-
biente e Desenvolvimento (Cimeira da Terra) de 
1992, no Rio de Janeiro, a maioria dos doadores res-
suscitou a sua promessa de atingir a meta de 0,7%. 
Depois, passaram os cinco anos seguintes a reduzir 
os orçamentos da ajuda, como parcela do rendimento 
nacional, atingindo o nível mais baixo de sempre, de 
0,22%, em 1997. Os fluxos de ajuda estagnaram até 
2001, quando se iniciou uma recuperação gradual. O 
acontecimento chave motivador foi a Conferência da 
ONU de 2002 sobre Financiamento para o Desen-
volvimento, onde os doadores se comprometeram a 
dar mais – e melhor – ajuda.

Desde então, os compromissos sobre a quanti-
dade de ajuda a libertar têm sido encorajadores, mas 
parciais. Em 2002, os níveis de ajuda ultrapassaram 
finalmente a referência de 1999. Estimativas pro-
visórias para 2004, estabelecem a ajuda em 78 mil 
milhões de dólares, ou cerca de 12 mil milhões mais 
elevada do que em 2000, em termos reais. A recupe-
ração do volume de ajuda parece menos encorajador 
quando avaliada em relação a outras referências de ge-
nerosidade. Em 1990, os doadores concederam 0,33% 
do seu RNB em ajuda. Desde 2000, esta parcela subiu 
de 0,22% para 0,25% do RNB, realçando os limites 
da recuperação da ajuda. Esses limites ficam ainda 
mais claramente definidos numa perspectiva de longo 
prazo. A média ponderada da ajuda dos países da Or-
ganização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Económico (OCDE), como parcela do RNB, é um 
terço mais baixa do que no início da década de 1980 
e metade do nível da década de 1960 (figura 3.1). Tra-
duzida em recebimentos de ajuda per capita, grande 
parte da recuperação pós-2000 pode ser vista como 
um processo de restabelecimento dos cortes. No caso 
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da África Subsariana, a ajuda per capita caiu de 24 
dólares em 1990 para 12 dólares em 1999. Em 2003, 
ainda estava abaixo do nível de 1990.

A ajuda ao desenvolvimento passa através de vá-
rios canais. A ajuda, hoje, está mais ou menos divi-
dida numa razão de 2:1 entre a ajuda bilateral afec-
tada directamente pelos países e a ajuda multilateral 
afectada aos mecanismos financeiros concessionais 
como a Associação Internacional do Desenvolvi-
mento (IDA) do Banco Mundial, bancos regionais 
de desenvolvimento e mecanismos globais como o 
Fundo Global para combater a SIDA, a Tuberculose 
e a Malária. O Grupo dos Sete (G-7) principais paí-
ses industrializados domina os fluxos internacionais 
de ajuda, respondendo por três quartos da ajuda total 
ao desenvolvimento. Este facto dá-lhes uma influ-
ência tremenda nas perspectivas de fechamento do 
hiato de financiamento dos ODM. Em comparação 
com os padrões da sua riqueza, algumas das maiores 
economias do mundo estão entre os doadores menos 
generosos. Só um membro do G7 se encontra entre 
os dez maiores doadores, quando a ajuda é medida 
como uma parcela do RNB. Os três últimos lugares 
da liga de generosidade dos doadores, segundo este 
indicador, são detidos por países do G7 (figura 3.2).

Em termos financeiros, os Estados Unidos são o 
maior doador do mundo. Desde 2000, o seu rácio de 
ajuda para o RNB aumentou a partir de uma base ex-
cepcionalmente baixa de 0,10% para 0,16% em 2004. 
Os Estados Unidos ultrapassaram a Itália, mas conti-
nuam a ser os penúltimos na ajuda em percentagem 
do RNB. O acentuado declínio da ajuda japonesa, que 
caiu mais 4% em 2004, empurrou o Japão para o ante-
penúltimo da lista. No outro extremo da classificação, 
cinco pequenos países – Noruega, Luxemburgo, Di-
namarca, Suécia e Holanda – atingiram, ou ultrapas-
saram consistentemente, o objectivo da ONU.

Está a aparecer uma nova categoria de doadores: 
as economias em transição da Europa do Leste, que 
passaram de receptores a doadores de ajuda. As suas 
contribuições são ainda relativamente pequenas – a 
República Checa, que dá 0,1% do RNB, é o contri-
buinte mais generoso. Desde que acedeu ao G-7, o 
Governo russo emergiu também como um doador 
e um contribuinte para o alívio da dívida de países 
de rendimento baixo. O Governo russo está a traba-
lhar com o Programa das Nações Unidas para o De-
senvolvimento (PNUD) para criar uma agência de 
ajuda (chamada, por agora, RUSAID) e está bastante 

determinado em se tornar num actor mais impor-
tante na ajuda internacional. Com os rendimentos 
do petróleo a subir, os Países Árabes estão também 
a contribuir mais para os fluxos de ajuda, com trans-
ferências a atingir cerca de 2,6 mil milhões de dóla-
res em 2003. Contudo, os países G-7 continuam a 
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contribuir para 70% da ajuda pública ao desenvol-
vimento, um corolário óbvio da sua influência sobre 
os níveis futuros da ajuda e sobre as perspectivas de 
financiamento dos ODM.

Num prazo mais longo, a prosperidade do mundo 
rico tem estado inversamente relacionada com a ge-
nerosidade da ajuda. Desde 1990, o rendimento per 
capita dos países ricos aumentou em cerca de 6.070 
dólares, a preços constantes, enquanto a ajuda caiu 1 
dólar per capita (figura 3.3). Os vencedores da globali-
zação ainda não deram prioridade à compensação dos 
perdedores, nem à disseminação da prosperidade. O 
investimento em ajuda per capita varia amplamente 
nos países doadores, desde mais de 200 dólares na Sué-
cia e na Holanda, até 51 nos Estados Unidos e 37 (com 
tendência para baixar) na Itália (figura 3.4). A preços 
constantes, quatro dos países do G-7 – Alemanha, 
França, Itália e Canadá – ainda estão a dar menos hoje 
do que estavam em 1992. A despesa de ajuda da Itália 
em 2004 era quase um terço do seu nível de 2003.

Na Conferência sobre Financiamento para o De-
senvolvimento de 2002, em Monterrey, os doadores 
concordaram em empreender colectivamente os “es-
forços para alcançar” o objectivo de 0,7% – palavras 
que ficam um pouco aquém de um compromisso (e 
que significam coisas diferentes para doadores dife-
rentes). Porém, como o relatório Pearson correcta-
mente identificou, grandes promessas sem datas fixa-
das são de utilidade limitada. Porque o planeamento 
eficaz da redução da pobreza exige que os recursos 
sejam previsíveis, os doadores precisam de traduzir 

as metas principais de aumento da ajuda em com-
promissos orçamentais palpáveis. Alguns doadores 
incorporaram a meta de 0,7% no seu planeamento 
orçamental. Não tendo em conta os cinco doadores 
que alcançaram o objectivo, outros seis fixaram agora 
calendários, com diferentes graus de ambição, para 
se juntarem a este grupo: a Bélgica até 2010, o Reino 
Unido e França até 2012-13.30 Outros – nomeada-
mente o Japão e Estados Unidos – não estabeleceram 
calendários. Os Estados Unidos estipularam clara-
mente que não vêem a meta de 0,7% como um com-
promisso orçamental operacional.

O efeito galvanizador da conferência de Monter-
rey reflectiu-se no facto de todos os doadores terem 
prometido aumentar os seus orçamentos de ajuda, 
apesar de a Nova Zelândia ter esperado até 2005 para 
estabelecer este compromisso. No caso dos EUA, a 
Conta do Desafio do Milénio (Millennium Chal-
lenge Account/MCA) foi a peça central de um com-
promisso de aumentar a despesa de ajuda em 50%, 
ou seja 4 a 5 mil milhões anualmente, até 2006. Com 
base num compromisso assumido antes de Monter-
rey de atingir a meta de 0,33% do RNB até 2006, 
os 15 estados-membros mais ricos da União Euro-
peia concordaram em 2005 com uma meta mínima 
adicional de 0,51% até 2010, como um passo inter-
médio para atingirem o compromisso dos 0,7% até 
2015. Os 10 membros mais pobres concordaram com 
uma meta de 0,17% para 2010 e 0,34% até 2015. A 
decisão da União Europeia marca um passo impor-
tante na direcção correcta. Se forem honrados, os 
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compromissos podem mobilizar um adicional de 30 
a 40 mil milhões de dólares para ajuda até 2010. Ou-
tros compromissos ainda estão em aberto. Por exem-
plo, o Canadá estabeleceu uma meta de duplicar o 
seu nível de 2001 até 2010 e de duplicar a ajuda para 
África até 2008. Mesmo com estes compromissos, 
a ajuda do Canada só atingirá 0,33% do RNB por 
volta de 2010. O Japão comprometeu-se a duplicar 
a ajuda para África, mas não assumiu qualquer com-
promisso significativo no que se refere aos níveis da 
ajuda total em percentagem do RNB.

O impacte dessas promessas já é evidente nos au-
mentos da ajuda, em termos reais, verificados anu-
almente desde 2002, de 6 mil milhões de dólares (a 
preços e taxas de câmbio de 2003). A ajuda tornou-
se claramente uma prioridade maior de despesa pú-
blica. Mas se a tendência para aumentar os orçamen-
tos da ajuda parece agora firmemente estabelecida, 
não se pode considerar como adquirido que os doa-
dores cumpram integralmente os compromissos de 
Monterrey. A ajuda da Itália recuou para o seu nível 
de 2001, uma queda de 30% desde Monterrey. Mais 
do que duplicar a despesa actual no próximo ano é o 
desafio para alcançar o compromisso da União Eu-
ropeia para 2006. A Alemanha congelou a despesa 
em termos reais em 2004 e enfrenta um desafio con-
siderável para aumentar a ajuda do seu nível actual de 
0,28% do RNB para 0,33%, até ao próximo ano. O 
Japão também reduziu a despesa com a ajuda e terá 
de encontrar um adicional de mil milhões de dólares, 
até 2006, se quiser realizar o seu objectivo limitado 
de manter a ajuda no nível médio de 2001-03.

Ainda que os Estados Unidos tenham aumentado 
acentuadamente o seu orçamento de ajuda, as dotações 
no âmbito da Conta do Desafio do Milénio (MCA) 
ficaram aquém dos pedidos da Administração. Em 
2005, o Congresso autorizou 1,5 mil milhões de dó-
lares, contra um pedido de 2,5 mil milhões. Ainda que 
todos os países com rendimentos per capita inferiores 
a 1.435 dólares sejam elegíveis, apenas dois donativos 
tinham sido afectados em meados de 2005. Foi um 
programa de 110 milhões de dólares para Madagáscar, 
a serem desembolsados ao longo de quatro anos, e um 
programa de 215 milhões de dólares para as Hondu-
ras, a desembolsar ao longo de cinco anos.31

Dado o curto período de tempo decorrido desde 
a conferência de Monterrey, seria prematuro tirar 
grandes conclusões da análise de tendência. Muito 
dependerá da possibilidade de os governos traduzi-

rem as aspirações actuais em difíceis opções orçamen-
tais. Se a realização do objectivo de 0,7% até 2015 
fosse utilizada como uma referência, o desempenho 
actual apareceria a uma luz menos positiva. A figura 
3.5 mostra onde estariam os níveis de ajuda hoje, num 
hipotético mundo em que todos os doadores estabe-
lecessem uma meta de 0,7% do RNB até 2015, assu-
mindo que os seus orçamentos de ajuda têm aumen-
tado com incrementos anuais dos rácios ajuda/RNB 
iguais desde 2000. Os tamanhos dos hiatos entre os 
níveis actuais e as metas estilizadas explicam-se por 
si próprios. Há que admitir que é um exercício artifi-
cial, porque nem todos os doadores aceitam a meta de 
0,7%. Mesmo assim, fornece um ponto de referência 
útil. Mesmo para os doadores que se comprometeram 
com a meta de 0,7%, o hiato entre desempenho e o 
progresso necessário é amplo. Contudo, a recente ci-
meira dos líderes do G-8 em Gleneagles, Perthshire, 
na Escócia, provou que o progresso no preenchimento 
desses hiatos é possível (caixa 3.4).
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Os fluxos de ajuda não podem ser considerados 
isoladamente. É o caso muito especial dos países de ren-
dimento baixo que enfrentam dificuldades no serviço 
da dívida. Em 2003, os 27 países que beneficiaram do 
alívio da dívida ao abrigo da Iniciativa Países Pobres 
Altamente Endividados (PPAE) transferiram 2,6 mil 
milhões de dólares para os credores, ou 13% das recei-
tas do governo. Estas transferências têm estado a desviar 
recursos do investimento em desenvolvimento humano 
e recuperação económica. Em 2005, quase uma década 
depois da criação da Iniciativa PPAE, os credores final-
mente acordaram num plano para cancelar 10% da dí-
vida multilateral. Isto representa um passo importante 
na direcção certa. Contudo, o novo acordo sobre a dívida 
não cobre adequadamente muitos países – incluindo a 
Nigéria –, para os quais a dívida insustentável continua a 
ser uma barreira para alcançar os ODM (caixa 3.5). 32 

A adequação da ajuda actual e dos esforços de alí-
vio da dívida deve ser considerado no contexto pró-
prio. Na perspectiva de um ODM, o que importa é 
como os actuais compromissos de ajuda se ajustam 
com as necessidades de financiamento para alcançar as 
metas. Estimar o financiamento dos hiatos dos ODM 
é uma ciência inexacta. As estruturas do custo variam 
amplamente de país para país e há uma interacção di-
nâmica entre os ODM: por exemplo, o progresso na 
educação das raparigas pode reduzir os custos da re-
alização do progresso na mortalidade de crianças. O 
Projecto Milénio da ONU estima que a ajuda total 
deveria ser quase o dobro até 2006 e, depois, aumen-
tar mais 50% (para 195 mil milhões de dólares) até 
2015, para que as metas dos ODM sejam atingidas. 
Propostas apresentadas num relatório da Comissão 
para a África patrocinada pelo Reino Unido são am-
plamente consistentes com esta avaliação.33 Recomen-
daram uma duplicação, ao longo dos próximos três a 
cinco anos, dos 25 mil milhões de dólares de ajuda 
fornecida actualmente à região, com um aumento de 
mais 25 mil milhões até 2015. As projecções actuais da 
ajuda ficam muito aquém destes níveis.

Financiar os hiatos. Um dos problemas com a estima-
ção do hiato de financiamento dos ODM é o facto 
de as metas orçamentais estabelecidas pelos doadores 
poderem não ser atingidas. Se se agisse – e este con-
tinua a ser um grande “se” – de acordo com os com-
promissos assumidos durante e após a conferência de 
Monterrey, resultaria em orçamentos de ajuda cres-
cendo para 0,30% do rendimento nacional dos países 
doadores até 2006, um aumento de 88 mil milhões 
de dólares (a preços e taxas de câmbio de 2003). Este 
valor cai 47 mil milhões de dólares abaixo dos 135 
mil milhões que, segundo a estimativa do Projecto 
Milénio da ONU, os países ricos deveriam estar 
a gastar no próximo ano para manter o mundo a 
caminho dos ODM (figura 3.6). O hiato de finan-
ciamento aumenta para 52 mil milhões de dólares 
até 2010. Por essa altura, se os países ricos não agirem 
de acordo com os seus compromissos, os países em 
desenvolvimento não terão capacidade para inves-
tir na saúde, educação e infra-estruturas necessárias 
para melhorar o bem-estar e apoiar a recuperação da 
economia, na dimensão necessária para atingir os 
ODM. De facto, estes números não combinam com 
a meta da União Europeia de 0,51% em 2010, mas 
esta meta ainda não está integrada em compromis-

As cimeiras do Grupo dos Oito (G-8) têm uma longa história de promessas grandiosas 
que são rapidamente quebradas, especialmente aos países mais pobres do mundo. 
Será diferente depois da cimeira de Julho de 2005 em Gleneagles, Escócia?

O comunicado do G-8 assume alguns compromissos importantes. A promessa 
de aumentar a ajuda em 50 mil milhões de dólares sobre os níveis de 2004, com 
metade do aumento destinado à África Subsariana, poderia colmatar uma parte 
substancial do hiato de financiamento dos ODM. Além disso, os líderes do G-8 
assinaram, pela primeira vez, um comunicado que especifica metas concretas, o 
que pode reduzir o risco de recuos.

Olhando em frente, há três desafios para a ajuda. Primeiro, os líderes do G-8 
têm de se comprometer com a sua palavra. Há um perigo real de que pelo menos 
dois membros da UE – a Alemanha e a Itália – não traduzam os compromissos da 
cimeira do G-8 em planos de despesa pública. Segundo, alguns países precisam de 
ir muito mais longe. Mesmo com os aumentos da ajuda, o Japão e os Estados Unidos 
ainda estarão a gastar em ajuda, em 2010, apenas 0,18% do RNB (o que os coloca 
no fundo da tabela de ajuda da OCDE) – e o Canadá também tem um desempenho 
insatisfatório em matéria de ajuda. Terceiro, é importante que uma parte significativa 
do aumento prometido seja entregue no início e não no prazo de cinco anos.

Para além da ajuda, o comunicado do G-8 acolhe sinais mistos. O compromisso 
com o ensino primário obrigatório e gratuito, cuidados de saúde básicos gratuitos e 
“tão próximo quanto possível do acesso universal” e com o tratamento do VIH/SIDA 
poderiam acelerar o progresso no sentido dos ODM. O mesmo poderia acontecer 
com a promessa de treinar e equipar 75.000 soldados para operações de manuten-
ção da paz da União Africana, até 2010 (ver Capítulo 5). Quanto ao comércio, pelo 
contrário, o comunicado do G-8 não impressiona. O compromisso geral de eliminar 
gradualmente um conjunto limitado de subsídios à exportação agrícola, num quadro 
temporal não especificado, de pouco conforto servirá aos agricultores de África.

Há dois ingredientes críticos que se juntaram para tornar diferente a cimeira 
do G-8 em Gleneagles: a liderança política e o impulso político gerado pela cam-
panha mundial e pela opinião pública. Os mesmos ingredientes serão necessários 
para que a cimeira de Setembro de 2005 da ONU consolide e desenvolva o que 
foi conseguido.

Fonte: G-8 2005.

Caixa 3.4 Da cimeira do G-8 para a Assembleia-Geral 
– acompanhar as palavras com acção
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Há 20 anos, Julius Nyerere, então Presidente da Tanzânia, fez aos go-
vernos dos países ricos uma pergunta incisiva: “Devemos,  realmente, 
deixar morrer as nossas crianças à fome para pagarmos as nossas dívi-
das?” Quase uma década depois de se ter julgado que o lançamento da 
Iniciativa para os Países Pobres Altamente Endividados (PPAE) remete-
ria a crise da dívida de África para os livros de história, os credores co-
meçaram finalmente a responder a esta pergunta, mas na negativa. Em-
bora alguns pormenores relativos ao alívio da dívida acordados pelos 
ministros das finanças dos G-8, em Junho de 2005, se mantenham sob 
a forma de esboço, foram realizados progressos reais. Contudo, algu-
mas questões importantes têm de ser enfrentadas ainda.

Os números das manchetes sobre o perdão da dívida anunciados 
ao abrigo da Iniciativa PPAE, antes da reunião dos G-8, em 2005, eram 
impressionantes. No total, 27 países elegíveis para os empréstimos 
provenientes do mecanismo concessional do Banco Mundial, através 
da Associação Internacional do Desenvolvimento (AID) – todos em 
África, excepto 4 – estavam a beneficiar do compromisso de redução 
do stock da dívida avaliado em 32 mil milhões de dólares (em valor 
corrente líquido). O prémio do perdão da dívida tem ajudado a fazer 
progressos no sentido dos ODM. Segundo o Banco Mundial, a des-
pesa pública de saúde, educação e outros investimentos de redução 
da pobreza aumentou 2% do PIB nos países que beneficiaram do 
perdão da dívida. As poupanças geradas através da Iniciativa PPAE 
têm ajudado a financiar a educação primária gratuita no Uganda e na 
Tanzânia, programas de combate ao VIH/SIDA no Senegal, programas 
de saúde em Moçambique e de desenvolvimento rural na Etiópia.

As más notícias eram que os números das manchetes sobre a 
redução do stock da dívida encobriram outras partes do balanço – no-
meadamente as colunas relativas ao serviço da dívida e às receitas 

do governo. Em 2003, os 27 pa-
íses que beneficiaram do per-
dão da dívida ainda gastaram 
2,8 mil milhões de dólares em 
reembolsos aos credores. Em 
média, esse número representa 
15% das receitas do governo, 
subindo para mais de 20% em 
países como a Bolívia, Zâmbia 
e Senegal (Figura 1). Para um 
grupo dos países mais pobres 
do mundo, estas eram transfe-
rências muito grandes, corres-
pondendo a uma média de 3% 
do seu rendimento nacional.

A conclusão é que os re-
embolsos da dívida têm estado 
a desviar recursos de áreas so-
ciais prioritárias, decisivas para 
o progresso em direcção aos 
ODM. A Zâmbia, por exemplo, 
com um dos mais altos níveis 
de infecção de VIH/SIDA do 
mundo, tem gasto mais de 2 
dólares em reembolsos da dí-

vida por cada dólar que afecta à despesa do sector da saúde (Figura 
2). Enquanto os fluxos de ajuda continuam a exceder os pagamentos 
da dívida (uma importante diferença em relação à crise da dívida da 
América Latina da década de 1980), elevados níveis do serviço da 
dívida têm privado os governos PPAE de receitas, tornando-os mais 
dependentes da ajuda – e os seus orçamentos mais sensíveis aos 
caprichos das prioridades dos doadores.

Os desembolsos ficaram abaixo das expectativas no quadro 
da Iniciativa PPAE por várias razões. Primeiro, o critério principal 
adoptado para a sustentabilidade da dívida – um limiar do stock 
da dívida igual a 150% do valor corrente líquido das exportações 
– atribuiu um peso excessivo aos indicadores das exortações e um 
peso insuficiente ao impacte da dívida nos orçamentos nacionais 
e à capacidade de financiar o progresso para os ODM. Segundo, 
enquanto a maioria dos principais credores bilaterais tem estado 
a prover 100% do alívio da dívida, os doadores multilaterais como 
o Banco Mundial, FMI e bancos de desenvolvimento regional não 
o têm feito, daí que a sua parcela nos pagamentos do serviço da 
dívida esteja a diminuir. Terceiro, a elegibilidade para o alívio total 
da dívida tem estado dependente do cumprimento dos programas 
e condições de empréstimos do FMI. As interrupções destes pro-
gramas atrasaram o alívio da dívida de um grande grupo de PPAE, 
incluindo as Honduras, Ruanda e Zâmbia.

O acordo de Junho de 2005 resolverá estes problemas? O 
acordo providencia 100% de alívio da dívida para 18 países que 
passaram pelo processo PPAE completo para atingir o “ponto de 
conclusão”. Também estipula, de modo crucial, que os custos de 
redução da dívida multilateral devida à AID e ao Fundo de Desen-
volvimento da Africa serão saldados através de finanças adicionais 
dos credores, evitando desse modo o desvio da ajuda ao desenvol-
vimento para o alívio da dívida. No caso do FMI, o financiamento do 
alívio da dívida será gerado através de recursos internos, incluindo 
possivelmente a venda, ou a reavaliação de parte do stock de ouro 
do Fundo. Outros 8 países serão elegíveis para a redução da dívida 
em 100% nos próximos um a dois anos, à medida que atingem o 

Caixa 3.5 Alívio da dívida – percorrer o quilómetro a mais
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sos orçamentais concretos. Também é importante 
lembrar que nem toda a ajuda adicional mobilizada 
desde Monterrey será dirigida especificamente para 
os hiatos de financiamento dos ODM.

Ajuda real e valores das manchetes 
Sem mais nada, os valores dos hiatos de financia-
mento podem subvalorizar o problema. Fechar os 
hiatos de financiamento requer dinheiro à vista, mas 
nem todo o dinheiro contado como ajuda se traduz 
em transferência de recursos. Este é o caso muito 
particular de três categorias de ajuda que represen-
taram mais de 90% do aumento de 11,3 mil milhões 
de dólares em ajuda bilateral, entre 2000 e 2004: 
alívio da dívida (3,7 mil milhões de dólares), coope-
ração técnica (5,2 mil milhões de dólares) e ajuda de 
emergência (1,7 mil milhões de dólares; figura 3.7). 
Os aumentos nestas áreas geram manchetes que são 
maiores do que as transferências reais.

Veja-se o caso do alívio da dívida. É uma forma 
altamente eficaz de ajuda ao desenvolvimento, dá aos 
governos maior controlo das receitas internas e reduz 

a sua dependência da ajuda. O perdão das dívidas que 
estão actualmente a ser reembolsadas liberta recur-
sos orçamentais que estavam a ser utilizados para ou-
tros fins. Porém, as normas de apresentação de contas 
da OCDE permitem que os governos apresentem a 
totalidade da redução da dívida como ajuda dada no 
ano em que ela é cancelada. Isso inflaciona o valor 
real do alívio da dívida, já que as poupanças financei-
ras reais para os países receptores chegam sob a forma 
de redução do serviço da dívida.

Nos casos em que as dívidas não estavam a ser 
integralmente reembolsadas, o alívio da dívida é, em 
parte, uma operação contabilística. Grande parte do 
aumento de 4 mil milhões de dólares da ajuda à Re-
pública Democrática do Congo, em 2003, cai nesta 
categoria. A Etiópia recebeu uma redução do stock 
da dívida de 1,3 mil milhões de dólares em 2003, ao 
abrigo da Iniciativa Países Pobres Altamente Endivi-
dados, em troca de uma redução do serviço da dívida 
de 20 a 40 milhões de dólares por ano. Este não é um 
argumento contra o alívio da dívida, mas contra prá-
ticas contabilistas correntes que dão uma impressão 

ponto de conclusão do PPAE. Este grupo inclui países que estão 
a iniciar a reconstrução – tais como a República Democrática do 
Congo e Serra Leoa – e países como os Camarões e Chade, que ti-
veram programas do FMI interrompidos. Para todos estes países, a 
nova orientação do alívio da dívida tem o potencial de libertar novos 
recursos para o desenvolvimento – e é crucial para o financiamento 
dos ODM que os recursos sejam distribuídos eficientemente para 
apoiar serviços do sector social e o crescimento de base ampla.

A execução do novo acordo terá de ser monitorizado rigoro-
samente, para assegurar que as finanças do alívio da dívida são 
verdadeiramente adicionais. Questões particulares têm sido levan-
tadas sobre o fracasso dos arranjos financeiros para cobrir os cus-
tos da redução da dívida do Banco Interamericano de Desenvolvi-
mento, que serão necessários para pagar parte do financiamento 
do alívio da dívida da Bolívia, Honduras e Nicarágua. Contudo, o 
acordo é, inequivocamente, uma boa notícia para os 27 países que 
actualmente beneficiam do alívio da dívida.

Mais problemática é a questão de como lidar com os países que 
estão fora deste grupo. O quadro de associados PPAE tem estado a 
ser fechado na base dos países cobertos em 2004. Ironicamente, isto 
quer dizer que alguns países elegíveis para os empréstimos AID têm 
indicadores de dívida que são piores do que os de PPAE que estão 
a seguir o alívio da dívida PPAE e, ainda, que esses países não são 
qualificáveis para o alívio da dívida na base de que não estavam na 
lista de 2004. Por exemplo, Haiti, Quénia e Quirguistão, todos têm 
rácios do stock da dívida para as exportações que excedem 150%, 

ainda que não sejam elegíveis para o alívio da dívida. Até agora, os 
credores individuais têm respondido unilateralmente às anomalias 
na estrutura do PPAE. Por exemplo, o Reino Unido tem desenvolvido 
propostas para cancelar a sua parcela dos pagamentos do serviço 
da dívida de países como a Arménia, Mongólia, Nepal, Sri Lanka e 
Vietname. Pensando no futuro, o que é necessário é uma estratégia 
mais coerente para reduzir as obrigações da dívida a um nível con-
sistente com as necessidades de financiamento dos ODM.

A experiência da Nigéria realça outras limitações na estrutura ac-
tual do alívio da dívida. Em contraste com os PPAE, a maior parte da 
dívida da Nigéria – cerca de 80% do total – respeita a credores bila-
terais e não tanto ao Banco Mundial ou FMI. Os credores indicaram 
a riqueza petrolífera da Nigéria como base para a recusa do alívio da 
dívida. Contudo, apesar de ser o oitavo maior exportador de petróleo 
do mundo, a Nigéria está classificada no IDH na ordem 158, tem uma 
das populações mais pobres da África Subsariana e recebe menos de 
2 dólares per capita em ajuda – um dos níveis mais baixos da região. 
A conta do serviço da dívida da Nigéria é de mais de 3 mil milhões 
de dólares por ano – excedendo a despesa pública de saúde. Além 
disso, porque menos de metade da dívida externa é que está a ser 
paga, estão a acumular-se os atrasos. É verdade que os problemas de 
dívida da Nigéria poderiam ter sido evitados se os governos anteriores 
não tivessem cedido à má administração económica e à transferência 
das receitas do petróleo para contas em bancos suíços. Mas isso não 
constitui razão para penalizar hoje os nigerianos pobres, nem para 
minar um governo empenhado na reforma.

Fonte: World Bank e IMF 2004 c; Martin e outros 2004.

Caixa 3.5 Alívio da dívida – percorrer o quilómetro a mais (continuação)
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errada da quantidade de ajuda que os doadores estão 
a conceder. Estão em perspectiva, para os próximos 
anos imediatos, grandes operações de redução da 
dívida para o Iraque e outros países, no quadro da 
Iniciativa PPAE. É importante que os elevados va-
lores nominais dessas operações não desviem a aten-
ção, quer das poupanças orçamentais relativamente 
modestas que resultarão, quer da necessidade de ver 
o alívio da dívida como uma parte do pacote finan-
ceiro mais amplo para a realização dos ODM.

Muito do argumento anterior é verdadeiro para a 
assistência técnica e a ajuda de emergência. A assistên-
cia técnica representou 1 em cada 4 dólares de ajuda 
fornecida em 2003. Muitas vezes, esta assistência de-
sempenha um papel importante no apoio ao desen-
volvimento e à construção de capacidade, mas grande 
parte dela representa despesa nos países doadores – 
um problema que se combina com a ajuda ligada (a 
ser discutido mais adiante neste capítulo). A ajuda à 
educação demonstra o problema. Os maiores hiatos 
de financiamento são na formação, remuneração e re-
tenção dos professores, construção de salas de aula e 
provisão de manuais escolares. Todavia, três quartos 
do apoio dos doadores à educação vêm na forma de 
assistência técnica. Grande parte é absorvida no paga-
mento de bolsas de estudo, aconselhamento técnico 
externo e encargos de consultoria. A qualidade da as-
sistência técnica é muito variável, mas tal como acon-

tece com o alívio da dívida, a questão importante no 
financiamento dos ODM é que os recursos não fluam 
automaticamente para áreas prioritárias. A ajuda de 
emergência e a ajuda aos Estados frágeis são uma prio-
ridade, mas são também uma resposta às necessida-
des de financiamento para além das estimadas para 
os ODM. O Afeganistão e o Iraque, em conjunto, 
são responsáveis por 3,2 mil milhões de dólares do 
aumento da ajuda pública ao desenvolvimento, entre 
2001 e 2003 – e por uma grande fatia do aumento 
da ajuda dos Estados Unidos. Com efeito, mais de 
40% dos 3,8 mil milhões de aumento da ajuda ao de-
senvolvimento dos Estados Unidos, em 2003, foram 
reservados para o Iraque. Até a data, a maior parte 
do aumento na ajuda de emergência tem sido através 
da mobilização de fundos adicionais, embora isso seja 
difícil de confirmar na prática. Por exemplo, o Japão 
combinou o aumento da ajuda para o Afeganistão e 
Iraque com cortes profundos na ajuda ao desenvol-
vimento total. Qualquer que seja a posição actual, o 
desvio da ajuda do financiamento dos ODM para a 
reconstrução pós-conflito ou objectivos estratégicos 
mais amplos continua a ser uma ameaça real.34 

Selectividade da ajuda 
Outra razão porque os valores das manchetes podem 
subestimar a dimensão do problema do financia-
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mento dos ODM é que os doadores variam nos seus 
padrões de afectação da ajuda. Os países de rendi-
mento baixo e a África Subsariana, que enfrentam os 
maiores hiatos de financiamento, figuram com maior 
proeminência do que outros nalguns programas de 
ajuda (figura 3.8). A ajuda desembolsada através de 
mecanismos multilaterais como a AID e o Fundo 
Global para Combater a SIDA, a Tuberculose e a 
Malária é, provavelmente, a ajuda mais fortemente 
dirigida para os hiatos de financiamento dos ODM 
– no caso da AID porque a elegibilidade é larga-
mente restringida aos países de rendimento baixo 
(caixa 2.6). Isto não implica que a ajuda aos países de 
rendimento médio não seja justificável em termos de 
desenvolvimento humano. Mas mantém-se a situação 
em que os doadores variam na parcela da ajuda afec-

tada aos países mais pobres que enfrentam as mais 
graves limitações financeiras para os ODM.

A selecção pelo doador dos receptores preferidos 
afecta a distribuição da ajuda. Em 1997, um estudo 
altamente influente argumentava, com base em pro-
vas empíricas da análise transversal da países, que a 
ajuda só era eficaz em “bons” ambientes de política 
económica (estabilidade fiscal, inflação baixa, merca-
dos abertos e outros critérios).35 Este estudo levou à 
nova ortodoxia de que a ajuda deveria ser usada selec-
tivamente para recompensar os reformadores fortes. 
Porém, estudos subsequentes concluíram que a ajuda 
também pode ser eficaz em países com um ambiente 
institucional menos favorável e uma história de re-
forma económica mais fraca. Esta conclusão não quer 
dizer que o ambiente de política económica não seja 
importante: pelo contrário, a gestão macroeconómica 
eficaz é vital. Mas a evidência não previne suficiente-
mente contra a utilização de listas uniformes de “boas 
políticas” como base para a afectação de ajuda.

As melhores provas empíricas sugerem que a 
ajuda pode ser eficaz numa gama diversificada de 
ambientes – e que planos de condições prévias de 
política não são úteis.36 Há o perigo desses esque-
mas dividirem os receptores de ajuda em queridos e 
órfãos de doadores, com base em provas frágeis da 
sua capacidade de fazer bom uso da ajuda. De algum 
modo isso já está a acontecer, com uma sobrecon-
centração de queridos de doadores na África Subsa-
riana anglófona (e em Moçambique e Etiópia) e com 
uma representação excessiva de órfãos de doador na 
África francófona e América Latina.

Pesquisas recentes utilizando o índice de selec-
tividade política do Banco Mundial, uma medida da 
correlação entre ajuda e qualidade das instituições dos 
países receptores da ajuda, sugere que os fluxos de ajuda 
ao desenvolvimento são cada vez mais sensíveis à quali-
dade das instituições (como definidas no índice).37 Ao 
mesmo tempo, o enfoque do doador no desempenho 
institucional é muito mais rígida nos países de rendi-
mento baixo do que nos países de rendimento médio. 
Mais preocupante é que a ajuda recebida por alguns 
países de rendimento baixo é cerca de 40% mais abaixo 
do que a sua capacidade institucional indicaria.38 

Nada disto pretende negar a importância óbvia 
do ambiente de política nacional na determinação 
da eficácia da ajuda. Países tão diferentes como 
Bangladeche, Moçambique e Vietname conseguem 
gerar elevados retornos de desenvolvimento humano 

Como mecanismo internacional mais eficazmente orientado para os países mais 
pobres, a Associação Internacional do Desenvolvimento (AID) ocupa uma posição 
central no financiamento dos ODM – 1 dólar dado através da AID tem mais proba-
bilidade de reduzir ao hiato do financiamento dos ODM do que 1 dólar entregue 
através de qualquer outro canal. Além disso, porque funciona por ciclos orçamen-
tais de três anos, a AID tem menos tendência para a imprevisibilidade associada à 
ajuda bilateral prestada através de orçamentos anuais.

Em 2005, os doadores atribuíram 34 mil milhões de dólares à AID para o período 
até 2008 – um aumento de 25% em termos reais. Esta é a maior expansão em duas 
décadas, embora muito abaixo dos 40% a 50% que a maioria dos governos euro-
peus queria. Se as propostas europeias tivessem sido aprovadas, teriam aumentado 
a parcela multilateral na ajuda e a parcela de ajuda destinada aos países mais po-
bres. A AID é a terceira maior fonte de ajuda à África Subsariana (depois da França e 
dos Estados Unidos) e a principal fonte de ajuda para a educação e a saúde.

Mantêm-se questões importantes acerca do papel futuro da AID no finan-
ciamento do desenvolvimento. Cerca de um quinto dos empréstimos da AID são 
providos em termos de donativos a países vulneráveis aos problemas da dívida. 
O resto é afectado na forma de empréstimos concessionais: os reembolsos são 
feitos em quarenta anos e um período de carência de 10 anos. Alguns doadores 
querem manter este equilíbrio. Outros defendem a transformação da AID numa 
agência predominantemente baseados em donativos.

Existem perigos em seguir apenas pelo caminho dos donativos. Os doadores 
provêm actualmente metade do rendimento da AID. Outros 40% vêm de reembol-
sos de empréstimos passados de países como a China, que elevou o seu estatuto 
de rendimento baixo para rendimento médio. Passar para um sistema de donativos 
poderia paralisar este fluxo de pagamentos, reduzindo a base global de recursos. 
Além disso, alguns países – como o Bangladeche e Índia, por exemplo – estão em 
situação de utilizar empréstimos suaves, enquanto outros poderiam utilizar a AID 
para fazer a transição da dependência exclusiva de donativos.

Há outra razão para ter cuidado. Os doadores poderiam neutralizar os efeitos fi-
nanceiros se concordassem em compensar quaisquer perdas de reembolsos da AID 
através de compromissos vinculativos de maiores donativos. Porém, nenhum doador 
o fez até ao momento. Sem tais garantias de maior financiamento de longo prazo, os 
fluxos da AID tornar-se-iam dependentes de apoio imprevisível dos doadores.

Fonte: Rogerson 2005.

Caixa 3.6 O futuro da Associação Internacional do Desenvolvimento
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da ajuda porque têm estratégias eficazes de redução 
da pobreza. Pelo contrário, a corrupção endémica, 
fraca governação e má gestão económica diminuem 
os benefícios potenciais da ajuda. A corrupção mina 
os esforços de ajuda em dois aspectos. Primeiro, as 
famílias pobres sofrem desproporcionadamente com 
as práticas corruptas. Um inquérito feito no Cam-
boja concluiu que a corrupção custava às famílias de 
rendimento baixo três vezes mais do que o seu ren-
dimento, tal como custava às famílias de rendimento 
elevado, em parte porque as famílias de rendimento 
baixo estão mais dependentes dos serviços públi-
cos.39 Segundo, as saídas de fluxos financeiros asso-
ciadas à corrupção podem ultrapassar o crescimento 
dos fluxos de ajuda: de acordo com uma estimativa, 
activos financeiros públicos que excedem o valor da 
dívida externa da África foram ilegalmente transfe-
ridos para contas em bancos estrangeiros.

Os doadores de ajuda podem enfrentar estes pro-
blemas de forma muito mais eficaz através de parce-
rias com governos comprometidos com a transparên-
cia e a responsabilidade financeira, e não através da 
imposição de planos de política.

A ajuda e os ODM: poderão os 
países ricos financiá-los?

Terão os países ricos os recursos para cumprir o seu 
compromisso de longo prazo de gastar 0,7% do RNB 
em ajuda? Esta pergunta tem uma incidência decisiva 
nas perspectivas de realização dos ODM e nas metas 
mais amplas de desenvolvimento humano. 

Em qualquer democracia, o que os governos 
consideram como comportável reflecte uma avalia-
ção dos custos e benefícios da despesa pública. Essa 
avaliação deve ser guiada por julgamentos acerca das 
prioridades políticas, e mediada através de processos 
políticos que levam a escolhas sobre os méritos de 
reivindicações concorrentes. Os orçamentos da ajuda 
reflectem o modo como os governos e a opinião pú-
blica encaram a pobreza mundial e as suas obrigações 
e interesses em combatê-la.

Custos comportáveis 
Avaliado em comparação com a riqueza e os recur-
sos dos países ricos, o custo de realização dos ODM é 
modesto. Mais de mil milhões de pessoas no mundo 
têm falta de acesso a água potável e 2,6 mil milhões a 
saneamento. Vencer estes défices custaria pouco menos 

de 7 mil milhões de dólares por ano ao longo da pró-
xima década. Este investimento poderia poupar cerca 
de 4.000 vidas todos os dias, como resultado de menor 
exposição a doenças infecciosas. Enfrentaria um pro-
blema que rouba aos pobres a sua saúde, mina o desen-
volvimento económico e impõe enormes exigências de 
tempo e trabalho às raparigas e às mulheres. O inves-
timento necessário parece muito dinheiro – e é para 
os países em desenvolvimento de rendimento baixo. 
Mas não é mais do que os 7 mil milhões de euros que 
os Europeus gastam por ano em perfume, ou do que 
os 8 mil milhões de dólares que os Americanos gastam 
por ano em cirurgias plásticas correctivas.

Estas comparações não negam o esforço que será 
requerido para aumentar a ajuda numa escala compa-
rável com a realização dos ODM. Em todos os países 
do G-7 – excepto o Canadá – os défices fiscais conti-
nuam elevados – na verdade, as suas posições fiscais 
enquanto grupo deterioraram-se (figura 3.9). O dé-
fice fiscal dos Estados Unidos (em percentagem do 
RNB) é actualmente mais elevado do que o de qual-
quer país industrializado, excepto o Japão. As propos-
tas orçamentais actuais pretendem reduzir este défice 
para metade até 2009, com uma redução nas despesas 
não militares para a sua mais baixa percentagem do 
PIB em mais de 40 anos. Este não é, claramente, um 
ambiente propício para a expansão dos orçamentos 
da ajuda. O mesmo é verdade para o Japão, onde o 
défice fiscal estrutural está projectado para diminuir 
apenas ligeiramente, até cerca de 6% do PIB em 2006. 
A médio prazo, os planos orçamentais do Japão pre-
tendem converter o défice em excedente, até 2010 
– uma meta que se traduzirá numa intensa pressão 
para cortes no investimento público.

A posição da União Europeia é pouco mais enco-
rajadora. Apesar de os défices fiscais serem menores na 
área Euro do que no Japão, ou nos Estados Unidos, a 
França e a Alemanha têm défices fiscais que excedem os 
3% do RNB, enquanto o défice projectado da Itália irá 
chegar a mais de 4% até 2006. A menor escala dos défi-
ces fiscais na União Europeia do que nos Estados Uni-
dos, ou Japão, oculta três outras pressões subjacentes. 
Os níveis da dívida pública são elevados na zona euro. 
As pressões fiscais associadas a uma população enve-
lhecida estão a aumentar. E as taxas de desocupação 
forçaram o desemprego para o topo da agenda política 
de alguns países. Desde 2003, as taxas de desemprego 
tem estado estagnadas em mais de 9% na França, Ale-
manha e Itália. Apesar das reformas do Pacto de Es-
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tabilidade e Crescimento da União Europeia terem 
aumentado a flexibilidade, os governos dos membros 
da UE estão a enfrentar pressões fiscais intensas num 
contexto de baixo crescimento, elevado desemprego e 
aumento da pressão sobre a despesa pública. Contra 
este quadro, a decisão da União Europeia de estabele-
cer uma meta de 0,51% do RNB foi uma importante 
declaração de intenção política. Contudo, assegurar 
que esta meta se traduza em compromissos orçamen-
tais difíceis vai requerer um esforço excepcional.

Embora as pressões fiscais que o G-7 e outros pa-
íses industrializados doadores enfrentam sejam reais, 
é importante reconhecer que os orçamentos da ajuda, 
mesmo a níveis alargados, representam uma fonte de 
pressão modesta. Para dois dos países do G-7 – Itália 
e Estados Unidos – a ajuda ao desenvolvimento repre-
senta 1% ou menos da despesa pública, muito abaixo 
da média da OCDE. Em 2004, os orçamentos da 
ajuda total eram equivalentes a apenas 3% do défice 
fiscal total, tanto do Japão como dos Estados Unidos, 
e 5% da Alemanha. Mesmo que todos os países do 
G-7 aumentassem a sua ajuda para o nível da meta 
da UE, qualquer impacte prejudicial sobre a sua posi-

ção fiscal seria limitado. Inversamente, o constrangi-
mento da despesa de ajuda terá um efeito igualmente 
marginal sobre a melhoria dessa posição.

Na prática, o modo como os governos dão prio-
ridade à despesa pública, assim como respondem às 
pressões fiscais, reflectirá a sua ordenação das prio-
ridades políticas, bem como os critérios de política 
tributária, o âmbito do investimento público e a re-
forma económica. Se, como argumentamos neste ca-
pítulo, o aumento da ajuda é um imperativo, não só 
em bases morais e éticas, mas também em termos de 
interesse próprio iluminado dos países ricos, como se 
reflecte na prosperidade e segurança futura dos seus 
cidadãos, então é importante atribuir à ajuda uma 
prioridade orçamental muito mais elevada.

Despesas militares e níveis de ajuda 
As comparações com a despesa militar são instruti-
vas. Por cada dólar investido na ajuda ao desenvolvi-
mento, outros 10 são gastos em orçamentos militares 
(figura 3.10). Nenhum país do G-7 tem um rácio de 
despesa militar para ajuda inferior a 4:1. Este rácio 
cresce até 13:1 para o Reino Unido e até 25:1 para 
os Estados Unidos (quadro 3.1). Num mundo em 
que os países ricos reconhecem cada vez mais que as 
ameaças à segurança estão ligadas à pobreza global, 
desigualdade e esperança insuficiente para muitos 
segmentos da população mundial, este rácio de 10:1 
da despesa militar para a despesa com a ajuda não 
faz sentido. Em qualquer avaliação das ameaças para 
a vida humana, há uma extraordinária desproporção 
entre orçamentos militares e necessidades humanas. 
A quantia que os países ricos gastam actualmente 
com o VIH/SIDA, uma ameaça à segurança humana 
que custa 3 milhões de vidas por ano, representa a 
despesa de três dias em equipamento militar. 

As prioridades orçamentais em muitos países 
ricos não reflectem, nem um compromisso adequado 
com os ODM, nem uma resposta coerente aos de-
safios de segurança colocados pela pobreza maciça 
e pelas profundas desigualdades globais. A discre-
pância entre orçamentos militares e orçamentos de 
desenvolvimento coloca a viabilidade financeira dos 
ODM a uma luz diferente. Se o aumento de 118 mil 
milhões de dólares na despesa militar, entre 2000 
e 2003, tivesse sido afectado à ajuda, a ajuda ao de-
senvolvimento representaria agora cerca de 0,7% do 
RNB dos países ricos. Apenas 4 mil milhões de dó-
lares – cerca de 3% do aumento da despesa militar 

Parcela da despesa governamental, 2003 (%)

País APD Despesa militar

Austrália 1.4 10.7

Áustria 1.1 4.3

Bélgica 2.7 5.7

Canadá 1.2 6.3

Dinamarca 3.1 5.7

Finlândia 1.6 5.4

França 1.7 10.7

Alemanha 1.4 7.3

Grécia 1.4 26.5

Irlanda 2.1 4.6

Itália 0.9 9.8

Japão 1.2 5.7

Luxemburgo 3.9 4.8

Holanda 3.2 6.5

Nova Zelândia 1.2 6.3

Noruega 4.1 8.9

Portugal 1.0 10.0

Espanha 1.3 6.7

Suécia 2.8 6.4

Suiça 3.5 8.5

Reino Unido 1.6 13.3

Estados Unidos 1.0 25.0

Fonte: Calculado com base em dados da APD, de OCDE/DAC 2005f; dados da 
despesa militar, do quadro de indicadores 20; e dados da despesa governamental, 
de World Bank 2005f.

Quadro 3.1 A despesa militar excede a ajuda 
pública ao desenvolvimento  
nos países ricos
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– é o necessário para financiar intervenções básicas 
de saúde que poderiam prevenir as mortes em 3 mi-
lhões de bebés por ano. Se a guerra contra a pobreza 
é uma prioridade, é simplesmente inacreditável que 
os governos atribuam um peso tão pequeno aos orça-
mentos da ajuda destinados a salvar vidas. 

Nada disto diminui as ameaças de segurança 
muito reais que os governos dos países desenvolvidos 
têm de enfrentar. Estas ameaças vão desde a prolifera-
ção das armas nucleares ao terrorismo internacional. 
Contudo, podem ser levantadas questões legítimas, 
como saber se o progresso militar é a resposta mais 
eficaz. Por exemplo, um tratado abrangente para 
proibir os ensaios e uma redução rápida das ogivas 
nucleares em disposição operacional poderia elimi-
nar a necessidade de alguns dos programas extensivos 
– e dispendiosos – que estão em marcha para a mo-
dernização das forças nucleares e o desenvolvimento 
de novos veículos de lançamento. O investimento de 
mais capital político no desarmamento negociado e 
de menos capital financeiro em equipamento mili-
tar poderia aumentar a segurança e libertar recursos 
para o desenvolvimento.

Financiamento inovador 
Foram desenvolvidas várias propostas inovadoras 
para fechar o hiato de financiamento dos ODM. Pro-
curam olhar para além do financiamento público, 
para os mercados de capitais privados e para novas 
formas de financiamento. 

O Mecanismo de Financiamento Internacional 
(MFI) proposto pelo Governo do Reino Unido é 

um exemplo. Subjacente ao MFI está uma ideia sim-
ples: os governos deveriam utilizar a sua capacidade 
de influenciar os recursos nos mercados de capitais 
para prover mais ajuda. O MFI utilizaria as promes-
sas governamentais de aumento da ajuda para apoiar 
a emissão de obrigações públicas. O rendimento da 
venda dessas obrigações seria canalizado através de 
programas de ajuda, com o MFI a recolher os fluxos 
de ajuda futuros para liquidar as obrigações quando 
se vencessem.40
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A ajuda deve reunir três condições para ter um efeito duradouro na pobreza. De-
veria ser sustentada e previsível, suficiente grande para facilitar o investimento si-
multâneo em sectores que reforcem os impactes de uns sobre os outros, e radicar 
em planos de desenvolvimento viáveis. Na ausência destas condições, a ajuda é 
menos um investimento na redução permanente da pobreza e mais uma compen-
sação ocasional por ser pobre.

A importância da ajuda sustentada e previsível é óbvia. Nenhuma empresa pri-
vada responsável embarcaria num projecto para aumentar retornos futuros sem ter 
um plano plurianual integralmente financiado. O mesmo se aplica aos governos dos 
países pobres. Se um país, como o Senegal, depende da ajuda para 30% da despesa 
pública e 74% do investimento público, um fluxo seguro e previsível de ajuda é con-
dição para o investimento a longo prazo. Os países não podem alcançar a educação 
primária universal abolindo as propinas, construindo escolas e formando professores, 
a menos que lhes possa ser assegurado o financiamento para manter as escolas e 
o pagamento dos salários dos professores para lá do primeiro par de anos. E não se 
pode esperar que os países sustentem os seus investimentos na educação, a menos 
que também tenham um plano de saúde financiado que evite que os professores 
morram de VIH/SIDA mais depressa do que são formados, ou um plano financiado 
para água e saneamento, sem o qual as raparigas abandonam a escola na puberdade 
– acentuando a importância de investimentos simultâneos em vários sectores.

Mas a lição que os doadores menos têm querido aprender é que a necessidade 
de mais ajuda é imediata e urgente. Quanto mais tempo adiarem, mais espinhoso 
será o problema e mais cara a solução. Avançar com a ajuda pode significar pou-
panças no futuro. A malária custa 12 mil milhões de dólares por ano em produção 
perdida. Pagar para tratar a malária integralmente custaria uma fracção disso. As 
taxas de retorno dos investimentos em infra-estruturas podem chegar até 80%, 
ultrapassando os retornos padrão nos mercados privados de capitais.

O Mecanismo de Financiamento Internacional (IFF) destina-se a satisfazer as 
três condições para a ajuda eficaz. Através da venda de obrigações do governo nos 
países ricos, mobilizaria, de uma só vez, os recursos totais para financiar uma cor-
rente segura e previsível de ajuda. Porque o financiamento seria adiantado, poderia 
prover a massa crítica de investimento necessária num conjunto de sectores.

Poderia o IFF funcionar na prática? Os pormenores de execução estão a ser 
trabalhados através do Mecanismo de Financiamento Internacional da Vacinação 
(IFFIm), um programa-piloto desenvolvido pela Aliança Global para as Vacinas e a 
Vacinação (GAVI). No passado, a eficiência da GAVI foi comprometida por fluxos 
financeiros flutuantes e incertos. O IFFIm é um mecanismo de financiamento des-
tinado a prover financiamento adiantado seguro para serviços de vacinas e vacina-
ção nos países mais pobres. A GAVI calculou que um investimento acrescido de 4 
mil milhões de dólares adiantados ao longo de 10 anos pouparia a vida a mais de 
5 milhões de crianças até à data estabelecida, 2015, e evitaria mais 5 milhões de 
mortes de adultos (principalmente com hepatite B) depois de 2015. 

Fonte: Development Initiatives 2005b; GAVI e Vaccine Fund 2005a, b; UK, HM Treasury 2003.

Caixa 3.7 O Mecanismo de Financiamento Internacional 
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Um dos pontos fortes do MFI é que adiantaria os 
recursos financeiros para investimento neste período 
crítico (figura 3.11). Mesmo que todos os doadores se 
comprometessem em atingir uma meta de ajuda para 
RNB de 0,5% até 2010 e 0,7% até 2015, haveria um 
hiato de financiamento dos ODM no curto prazo 
até que os novos recursos estivessem disponíveis. Ao 
abrigo do MFI, as transferências de ajuda poderiam ser 
aumentadas, com efeito imediato, enquanto os custos 
orçamentais dos governos seriam diferidos. Este adian-
tamento permitiria que os governos dos países em de-
senvolvimento fizessem os investimentos fundamen-
tais em áreas como a saúde, educação e infra-estruturas, 
enquanto os países industrializados poderiam agir em 
função dos seus compromissos para com os ODM sem 
comprometerem a estabilidade fiscal (caixa 3.7).

Outras propostas consideram a possibilidade de 
obter mais receitas através de mecanismos internacio-
nais de tributação.41 Na prática, quaisquer impostos 
internacionais teriam de ser executados pelos governos 
nacionais, na medida em que são os únicos órgãos so-
beranos com poderes para gerar receita – e os Estados 
Unidos, em particular, opõem-se a essa abordagem. O 
apoio é mais forte na União Europeia. Vários governos 
estão a avaliar as implicações de um imposto interna-
cional sobre o combustível para a aviação. Mesmo fi-
xado a um nível baixo, esse imposto poderia gerar 9 a 
10 mil milhões de dólares por ano. 42 Outra proposta 
pede um imposto fixo sobre os bilhetes de passageiros, 
com a receita reservada para a prevenção e tratamento 
do VIH/SIDA. Esta proposta foi defendida por um 
dos países do G-7 (a França) e apoiada por dois outros 
(a Alemanha e o Reino Unido), com muitos países 
em desenvolvimento (incluindo o Brasil) apoiando a 
ideia. Estes e outros países chegaram a um acordo de 
princípio para introduzir um imposto nacional sobre 
os bilhetes de avião para financiamento da despesa do 
desenvolvimento. Outros países defenderam um im-
posto sobre as transacções monetárias. Com efeito, a 
Bélgica já aprovou legislação sobre a adopção de um 
imposto monetário. Vários outros países – incluindo 
a Noruega e a Finlândia – exploraram a possibilidade 
de utilizar impostos sobre o carbono como um novo 
mecanismo de financiamento.

Os defensores do uso de impostos internacio-
nais para mobilizar financiamento para o desenvol-
vimento afirmam que essa abordagem produziria 
importantes benefícios para os ODM e não só. Esses 
impostos, argumenta-se, têm o potencial de combi-

nar o financiamento de bens públicos e da redução da 
pobreza. O Grupo de Trabalho sobre Novas Contri-
buições para o Financiamento Internacional, do Go-
verno francês, que produziu um relatório em 2004, 
argumenta que o fluxo de recursos provenientes de 
impostos proveria uma corrente de finanças previsí-
veis, ao mesmo tempo que completaria as abordagens 
dos mercados de capitais privados, tais como o MFI, 
preenchendo o espaço desocupado pelo fluxos do 
MFI à medida que as obrigações são liquidadas.

Poderá ser absorvida mais ajuda?

Uma grande expansão da ajuda só produzirá resul-
tados se os países pobres puderem utilizar eficaz-
mente os fluxos aumentados. Os opositores de um 
rápido aumento da ajuda argumentam que os países 
pobres não têm capacidade de absorção – que gran-
des aumentos nas transferências esmagarão a sua 
capacidade de utilizar a ajuda eficazmente, criando 
distorções económicas e minando as perspectivas 
de crescimento. De facto, a maioria dos problemas é 
prontamente resolúvel através de uma conjugação de 
prudência na política interna e de melhoria nas práti-
cas dos doadores. Nenhuma das objecções levantadas 
enfraquece a defesa de um aumentou gradual da ajuda 
para acelerar o progresso no sentido dos ODM.

Vários temas recorrentes dominam as preocupa-
ções dos pessimistas da ajuda. Um é que os países com 
falta de infra-estruturas sociais e económicas – estra-
das, enfermeiros, professores – não estão em posição 
de colher os benefícios de maiores fluxos de ajuda e 
que os retornos decrescentes do crescimento e desen-
volvimento humano se instalarão rapidamente. Outro 
é que a ajuda traz as suas próprias distorções. A depen-
dência da ajuda, argumenta-se, pode minar os incenti-
vos dos governos para desenvolver sistemas de receitas 
nacionais, enfraquecendo o desenvolvimento de ins-
tituições responsáveis. Também são citadas questões 
macroeconómicas. Grandes fluxos de divisas podem 
fazer subir as taxas de câmbio, tornando as exporta-
ções não competitivas, encorajando as importações e 
criando problemas de balança de pagamentos. O pro-
blema é conhecido como doença holandesa (dutch di-
sease), depois da experiência da Holanda na década de 
1960, quando o súbito afluxo de riqueza proveniente 
da descoberta do gás do mar do Norte fez subir o valor 
do florim, prejudicando os exportadores de produtos 
manufacturados e alimentando a inflação.43
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Embora cada uma destas três preocupações le-
vante questões importantes, no entanto, os limites 
da capacidade de absorção podem ser exagerados. O 
mesmo pode acontecer também com o grau de de-
pendência da ajuda. A África Subsariana é a região 
do mundo mais dependente de ajuda. A ajuda bila-
teral representa mais de 10% do RNB para 23 países 
de África, atingindo mais de 60% em Moçambique. 
Mas a média regional, em 6,2%, está abaixo do nível 
do início da década de 1990.

Há poucas provas fortes para apoiar a afirmação 
de que os países pobres serão incapazes de usar eficaz-
mente mais ajuda. As circunstâncias precisas variam, 
mas os níveis de dependência da ajuda são um fraco 
indicador da capacidade dos países aproveitarem a 
ajuda ao desenvolvimento para a redução da pobreza. 
Onde a capacidade de absorção é um problema, a res-
posta adequada é o investimento na construção de 
capacidade, em combinação com medidas visando a 
redução dos custos de transacção.

Retornos decrescentes? 
Teoricamente, os retornos decrescentes da ajuda têm 
de começar num certo ponto, de modo que, mesmo 
com uma boa gestão, os benefícios marginais dimi-
nuirão enquanto a ajuda aumenta. Pesquisas trans-
versais de países para 1993-2001, realizadas pelo 
Centro para o Desenvolvimento Global, indicam 
que em média a ajuda gera retornos positivos para 
o crescimento até ao ponto em que atinge os 16% a 
18% do RNB.44 Outros estudos colocam este valor 
em 20% a 25%. Mas as provas da análise transver-
sal sobre o desempenho passado são um guia fraco 
para resultados futuros. À medida que a qualidade 
da ajuda, a governação e a política económica melho-
ram no tempo, pode-se esperar que os benefícios da 
ajuda crescem. Além disso, qualquer que seja o limiar 
médio para os rendimentos decrescentes, alguns paí-
ses são capazes de absorver eficazmente a ajuda para 
além desse ponto. Por exemplo, Moçambique é, ao 
mesmo tempo, um dos países de África com mais 
forte desempenho em crescimento e um dos países 
mais dependentes de ajuda do mundo. 

Seja como for, muitos países com rácios de ajuda 
para RNB de 10% a 15% – incluindo o Bangladeche, 
o Camboja e a Tanzânia – enfrentam um hiato de fi-
nanciamento para os ODM. Pesquisas pormenoriza-
das a nível de país, efectuadas pelo Banco Mundial, 
sugerem que 30 mil milhões de dólares de ajuda adi-

cional poderiam ser utilizados produtivamente em 
países de rendimento baixo, um número conserva-
dor que não tem em conta o âmbito do investimento 
infra-estrutural.45 Uma outra questão é que os rácios 
ajuda para RNB nos países em desenvolvimento são 
uma forma limitada de olhar para a dependência. Por 
exemplo, a Etiópia tem um rácio relativamente ele-
vado, de 19%, mas recebe 19 dólares de ajuda per ca-
pita, comparado com uma média de 28 dólares para 
a África Subsariana e 35 para a Tanzânia.

Efeitos sobre as receitas 
Crescimentos rápidos da ajuda aumentarão a par-
cela dos orçamentos nacionais financiados através da 
ajuda ao desenvolvimento. Um perigo óbvio é que 
isto irá institucionalizar a dependência da ajuda, tor-
nando os orçamentos mais vulneráveis à volatilidade 
dos fluxos de ajuda e alterando das prioridades dos 
doadores.46 Alguns críticos argumentam que gran-
des fluxos de ajuda enfraquecem os incentivos dos 
governos para mobilizar impostos internos, minando 
o desenvolvimento de uma base de receitas susten-
tável. Provas empíricas de alguns países dão peso a 
esta preocupação. Por exemplo, o Uganda não tem 
sido capaz de aumentar o seu rácio de impostos para 
o PIB, relativamente baixo, apesar de um elevado 
crescimento. Porém, exemplos contrários sugerem 
que esses resultados não são inevitáveis. A Etiópia 
aumentou o rácio nacional de imposto para o PIB, de 
11% para 15% desde 1998, mesmo quando as receitas 
da ajuda aumentaram por um coeficiente de três.

Doença holandesa – e como curá-la
A doença holandesa é uma ameaça que tem de ser levada 
a sério. Uma rápida apreciação da taxa de câmbio teria 
consequências devastadoras para a África, tornando 
mais difícil para os pequenos agricultores e industriais 
expandir e diversificar as suas exportações, levantando 
o espectro de maior marginalização no comércio mun-
dial. Na prática, os problemas podem ser evitados.

Os problemas mais graves levantam-se quando os 
fluxos de ajuda financiam um boom do consumo. Se a 
produção se mantiver constante e a procura crescer, 
a inflação será inevitável, com preços mais elevados 
para os bens não transaccionados. Porém, se a ajuda 
for dirigida para áreas como as infra-estruturas, pro-
dução agrícola e investimentos no capital humano, 
a resposta da oferta pode prover um antídoto para 
a doença holandesa.47 O aumento da produtividade 
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Maior ajuda é uma condição necessária para o progresso 
acelerado no sentido dos ODM. Sem isso, as metas 
de 2015 falharão por grande margem. Mas aumentar 
simplesmente os orçamentos sem reformar os hábitos 
improdutivos dos doadores dará menores resultados. 
Criar condições para uma ajuda mais eficaz significa tor-
nar a ajuda mais previsível, reduzir a condicionalidade 
excessiva, aumentar a harmonização dos doadores, aca-
bar com a ajuda ligada e prover mais ajuda como apoio de 
programas através dos orçamentos dos governos.

Volatilidade e imprevisibilidade 
da ajuda

O planeamento eficaz da redução da pobreza em 
países de rendimento baixo exige fluxos que sejam 
estáveis e previsíveis. A introdução dos Documen-
tos de Estratégia de Redução da Pobreza, em 1999, 
tinha o objectivo de fornecer um quadro de apoio 

baseado em planos nacionais, que tornassem os flu-
xos de ajuda mais estáveis e previsíveis. Infelizmente, 
essas esperanças não se concretizaram. 

Fluxos de ajuda previsíveis são particularmente 
decisivos nos países de rendimento baixo, onde os 
fluxos de ajuda são grandes em relação às receitas e 
orçamentos governamentais. No Burkina Faso, mais 
de 40% da despesa orçamental são financiados através 
da ajuda ao desenvolvimento. Variações imprevisíveis 
dos fluxos de ajuda podem minar a gestão orçamen-
tal e ameaçar a prestação eficaz de serviços básicos, 
através da interrupção dos investimentos necessários 
para abastecer escolas e clínicas de saúde e pagar aos 
professores e aos trabalhadores da saúde, e através da 
criação de problemas na balança de pagamentos. 

Pesquisas transversais de países mostram que a 
ajuda é mais volátil do que o RNB, ou as receitas gover-
namentais – em média, 40 vezes mais volátil do que as 
receitas51. Pesquisas do FMI comparando a ajuda du-

�����������

����������������������������������������������
��������������������������������

����������������
��������������

���������������
����������������������������������������������

��������

��

��

��

�

�

�

��������

��

��

�

�

������

��

��

��

�

�

�

���� ���� ���� ����

����
��

�

�

Fraquezas na qualidade e na eficácia da ajuda

pode contrariar as pressões inflacionárias e manter 
a competitividade das exportações. Isto ajuda a ex-
plicar porque razão países como a Etiópia, Moçam-
bique e Tanzânia têm sido capazes de absorver mais 
ajuda, sem efeitos inflacionários em grande escala.

Os próprios governos também podem influen-
ciar os efeitos da ajuda na taxa de câmbio – por exem-
plo, decidindo se os fluxos de ajuda são usados para 
aumentar o consumo, para financiar importações, 
ou para criar reservas de divisas estrangeiras.48 Evi-
dências de alguns países confirmam que grandes flu-
xos de ajuda não causam inevitavelmente a doença 
holandesa. No Gana, a ajuda líquida aumentou de 
3% do PIB em meados da década de 1990 para mais 
de 7% em 2001-03, enquanto a taxa de câmbio real 
mudou menos de 1% no segundo período.49 Na Eti-
ópia, a ajuda duplicou para 22% do rendimento na-
cional desde 1998. Também aqui a taxa de câmbio 
real se manteve estável.50 Em ambos os casos, a com-
petitividade das exportações foi mantida através de 
gestão prudente das reservas. Gana geriu um surto de 
ajuda em 2001, não através do crescimento da oferta 

de moeda doméstica, mas através da venda nos mer-
cados de divisas, para estabilizar a moeda no segui-
mento de um choque dos termos de troca.

Usar eficazmente a ajuda 
Embora os surtos rápidos de ajuda possam produzir 
resultados abaixo do óptimo, é importante compre-
ender que a capacidade de absorção é um processo 
dinâmico e não uma entidade fixa. Escassez de pro-
fessores e de trabalhadores de saúde, infra-estrutu-
ras de transportes delapidadas e instituições fracas 
podem constranger o uso eficaz da ajuda. As insti-
tuições governamentais podem ser desenvolvidas 
através da criação de capacidade: professores, traba-
lhadores de saúde e engenheiros podem ser forma-
dos; e as infra-estruturas podem ser desenvolvidas. O 
desafio crítico é estabelecer a sequência desses inves-
timentos através de estratégias nacionais coordena-
das. É por isso que o planeamento dos ODM deve ser 
colocado no centro das estruturas da despesa pública 
– e é por isso que os doadores devem comprometer-se 
com apoio previsível e plurianual.
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rante os períodos de 1985-88 e de 2000-03 mostram 
que a diferença entre a volatilidade da ajuda e da receita 
governamental aumentou, sugerindo que os Documen-
tos de Estratégia de Redução da Pobreza fizeram pouco 
para modificar a prática nesta área.52 Medida através da 
variação em relação à tendência, a volatilidade da ajuda 
duplicou desde 2000, e para alguns países a variação 
anual é muito grande (figura 3.12). Particularmente 
preocupante é o facto de os países dependentes da ajuda 
serem mais vulneráveis à volatilidade da ajuda, e a vola-
tilidade da ajuda é especialmente elevada nesses países. 
A volatilidade da ajuda em Estados frágeis é duas vezes 
mais do que a média dos países de rendimento baixo.

A volatilidade poderia ser um problema menor se 
os receptores de ajuda soubessem que os compromis-
sos dos doadores se traduziriam em reais fluxos finan-
ceiros. De facto, as promessas feitas pelos doadores 
são apenas uma orientação parcial para a transferên-
cia da ajuda. Os compromissos podem ser desembol-
sados ao longo de vários anos, com hiatos entre pro-
messas e transferências, atenuadas ao longo de vários 
ciclos orçamentais. Mas esta imprevisibilidade pode 
impedir ainda o planeamento fiscal. As decisões para 
empreender investimentos, por exemplo, na saúde ou 
educação criam compromissos fiscais para os anos fu-
turos. Nas piores condições, a imprevisibilidade pode 
dar lugar a um financiamento que pára e arranca à 
medida que os governos se ajustam ao cumprimento, 
ou não cumprimento, das promessas de ajuda.

O hiato entre compromissos de ajuda e desembol-
sos pode ser considerado como um “choque de ajuda” a 
que as finanças públicas têm de se adaptar. Medir a di-
mensão deste choque é difícil, em parte porque a infor-
mação dos doadores acerca da despesa real nos países é, 
por vezes, mais difícil do que compreensível. Utilizando 
o sistema de registo da Comissão de Ajuda ao Desenvol-
vimento da OCDE para fluxos bilaterais e multilate-
rais no período de 2001-03, procurámos os hiatos entre 
desembolsos e compromissos de ajuda relativamente a 
129 países. Os resultados são chocantes. Há 47 países 
relativamente aos quais os desembolsos ficaram aquém 
dos compromissos em mais de 1% do RNB, durante 
um dos três anos. Em relação a 35 desses países, o défice 
representou mais de 2% do RNB. Em 2001, os choques 
de ajuda para o Gana e o Burkina Faso representaram 
4% do RNB. Os países ricos esforçar-se-iam para ajustar 
os seus orçamentos à flutuações nesta escala. No caso do 
Gana e Burkina Faso o défice representou cerca de um 
quinto das receitas totais do Governo.

Em países fortemente dependentes da ajuda, os dé-
fices de fluxos de ajuda podem ter um impacte forte-
mente prejudicial em sectores sociais chave. A Zâmbia 
financia mais de 40% do seu orçamento para a educa-
ção através da ajuda. Ao longo de 2000-02, os desem-
bolsos dos doadores ascenderam, consistentemente, a 
menos de metade dos compromissos assumidos no iní-
cio do ano orçamental. No caso do Senegal, que depen-
dia da ajuda para um terço da despesa pública de saúde, 
os desembolsos anuais entre 1998 e 2002 ficaram, em 
média, 45% aquém dos compromissos. O desembolso 
lento e parcial parece ter comprometido o financia-
mento das campanhas nacionais de vacinação.53

A volatilidade e a imprevisibilidade da ajuda 
poderiam ser parcialmente explicados se reflectis-
sem a reacção dos doadores a choques económicos 
dos países receptores. Definindo um choque como 
uma queda dos preços de pelo menos 10%, de um 
ano para o seguinte, o FMI calcula que os países 
de rendimento baixo sofrem um choque assim, em 
média, de três em três anos. Esses choques caem des-
proporcionalmente sobre países pobres, reduzindo o 
crescimento económico e as receitas do governo, mas 
também prejudicam desproporcionalmente os po-
bres desses países, por exemplo, destruindo os meios 
de vida dos pequenos agricultores. Contudo, não há 
provas de que a ajuda compense tais choques econó-
micos. No período de 1975-2003, só um em cinco 
países atingidos por choques negativos do RNB, de 
5% ou mais, puderam contar com mais ajuda.54

Os países podem responder de várias maneiras 
aos défices e à incerteza da ajuda, tendo todas elas 
implicações adversas no financiamento dos ODM. 
Podem reduzir a despesa governamental, com im-
plicações adversas para o crescimento económico 
e o investimento social. Podem manter a despesa 
contraindo empréstimos e aumentando o défice fis-
cal, opções com implicações adversas na inflação e 
na condicionalidade do FMI. E podem usar a ajuda 
para criar reservas em dinheiro, na previsão de fu-
turos choques de rendimento, uma via que implica 
níveis mais baixos de despesa pública.55 Nenhuma 
dessas respostas é útil para o planeamento financeiro 
de longo prazo para a redução da pobreza.

A instabilidade dos seus fluxos é uma razão por 
que a ajuda não realizou o seu potencial. É difícil 
para os governos desenvolverem sistemas estáveis de 
receitas e gestão financeira, ou fazer investimentos 
de longo prazo em infra-estruturas e serviços bá-
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sicos, quando têm pouco controlo de uma compo-
nente significativa do financiamento nacional. Um 
das formas mais eficazes de aumentar a capacidade 
de absorção seria atacar frontalmente o problema da 
imprevisibilidade dos fluxos de ajuda.

Condicionalidade e apropriação 
pelo país

Todos os doadores afirmam as virtudes da “apropria-
ção pelo país”, dando aos receptores maior controlo 
sobre o modo como a ajuda é gasta. No entanto, a 
maioria liga a ajuda a condições restritivas. A apro-
priação pelo país é vista como uma condição para a 
utilização eficaz da ajuda, enquanto a condicionali-
dade é vista como um mecanismo para influenciar a 
mudança de política. Em muitos casos, os dois objec-
tivos puxam em sentidos opostos, com a condiciona-
lidade a minar a apropriação pelo país e a aumentar a 
imprevisibilidade e a volatilidade da ajuda. Uma razão 
porque o compromisso dos doadores com a apropria-
ção pelo país não conseguiu melhorar a previsibilidade 
da ajuda é que ela ainda não foi posta em prática.

Desde o fim da década de 1990, tem havido im-
portantes mudanças na administração da condicio-
nalidade. Os Documentos de Estratégia de Redução 
da Pobreza redigidos pelos governos nacionais cria-
ram um novo quadro para a cooperação. E ajudaram 
a melhorar a eficiência das condições dos doadores. 
Por exemplo, as condições dos empréstimos da AID 
caíram de uma média de 30 por empréstimo, em 
meados da década de 1990, para 15 em 2003.56 As 
condições dos empréstimos do FMI ao abrigo da sua 
Facilidade para a Redução da Pobreza e Crescimento 
caiu para uma média de cerca de 13. Porém, há gran-
des variações de país para país e uma análise recente 
dos programas do FMI sugere que o número de con-
dições estruturais pode estar a subir outra vez.

Algumas das mudanças produziram resultados 
substantivos. Mas grande parte do que passa por 
“eficiência” é simplesmente a reembalagem da condi-
cionalidade, ou a transferência para outros doadores 
da responsabilidade pela imposição da condicionali-
dade.57 A ajuda ainda vem com um conjunto descon-
certante de condições. As condições dos empréstimos 
ligados aos programas da Facilidade para a Redução 
da Pobreza e Crescimento ainda fixam metas orça-
mentais pormenorizadas – e metas mais gerais para 
uma gestão económica mais livre. Fazer negócios com 

o Banco Mundial exige o cumprimento de metas fixa-
das nas suas estratégias de ajuda a países, Créditos de 
Apoio à Redução da Pobreza e outros acordos de em-
préstimo. Os doadores bilaterais e o Banco Mundial 
estão ainda a recuperar as condições de empréstimo 
abandonadas pelo FMI.58 Entretanto, países que 
procuram o perdão da dívida no âmbito da Iniciativa 
PPAE têm de cumprir mais um conjunto de metas de 
despesa e de gestão económica.

Visto da perspectiva dos receptores de ajuda, 
mesmo a condicionalidade reduzida faz lembrar uma 
lista de compras muito comprida. Veja-se o caso do 
Benim. Ao abrigo da sua Facilidade para a Redução da 
Pobreza e Crescimento, o país tem de fornecer ao FMI 
relatórios trimestrais sobre as despesas de saúde e edu-
cação, pormenores dos encargos salariais do Governo 
e um calendário para privatizar o banco do Estado. A 
lista (não exaustiva) de acções para o Crédito de Apoio 
à Redução de Pobreza do Banco Mundial inclui o pro-
gresso acelerado na privatização do sector do algodão; 
progressos palpáveis na privatização de outras empresas 
públicas, incluindo a criação de “quadros reguladores 
saudáveis nos sectores liberalizados”; a preparação de 
uma “estratégia coerente” para o desenvolvimento do 
sector privado; e uma lista pormenorizada de resulta-
dos quantitativos na saúde, educação e água. Em suma, 
a matriz política inclui mais de 90 acções para moni-
torizar. Entretanto, para se qualificar para o alívio da 
dívida, o Benim teve de atingir metas na privatização 
de uma agência de marketing do sector do algodão. 59

Deixando de lado os méritos dessas prescrições 
específicas de política, as condições de cada em-
préstimo, pela sua dimensão específica, âmbito e 
natureza encadeada, diminuem inevitavelmente a 
apropriação nacional e aumentam o risco dos países 
sofrerem cortes da ajuda por não cumprimento. Ape-
nas um quarto dos programas do FMI são concluídos 
sem interrupção – um facto que ajuda a explicar a 
volatilidade e a imprevisibilidade da ajuda.60

Alguma condicionalidade é inevitável e desejá-
vel. Os receptores de ajuda deveriam relatar a despesa 
pública e as prioridades orçamentais, acima de tudo 
aos seus próprios cidadãos. As estratégias nacionais 
de desenvolvimento que estabelecem objectivos cla-
ros de redução da pobreza e ligados a planos de finan-
ciamento de médio prazo, são um instrumento de 
transparência. A auditoria eficaz e o escrutínio par-
lamentar dos orçamentos também são vitais. O pro-
blema das actuais abordagens da condicionalidade é 
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a mistura da macrocondicionalidade com a microges-
tão. A condicionalidade dos empréstimos continua a 
reforçar relações de poder desiguais que limitam o 
progresso real no sentido da apropriação pelo país.

Muitos doadores – pouca coordenação

Os problemas de capacidade criados pela excessiva con-
dicionalidade são exacerbados pelos hábitos de traba-
lho desarticulados da comunidade de doadores. Muitas 
vezes, departamentos governamentais gravemente res-
tringidos, nos países receptores, têm de lidar com um 
grande número de doadores mal coordenados, muitos 
deles com programas que se sobrepõem e sem quererem 
trabalhar através de estruturas do Governo. Os eleva-
dos custos de transacção que daí resultam diminuem a 
eficiência da ajuda e corroem a capacidade.

Quando o Plano Marshall foi aplicado na Eu-
ropa, um único doador estava a interagir com países 
com forte capacidade financeira, judicial e de admi-
nistração pública e um grande reservatório de traba-
lho qualificado, empresários e gestores. As estórias de 
sucesso da ajuda na Coreia do Sul e em Taiwan, Pro-
víncia da China, seguiram um modelo semelhante 
de um doador dominante a interagir com fortes 
estruturas de governação. Os tempos mudaram na 
relação de ajuda. Dos 23 membros da Comissão de 
Ajuda ao Desenvolvimento da OCDE, apenas cinco 
dão ajuda a menos de 100 países.

O reverso da medalha é que os receptores de 
ajuda estão a lidar com múltiplos doadores. Em 
2002, o número médio de doadores oficiais que ope-
ravam em países receptores era de 23, embora o país 
típico da África Subsariana esteja a lidar com mais 
de 30 doadores (e várias dezenas de organizações não 
governamentais internacionais).61 O Governo etíope 
recebeu ajuda de 37 doadores em 2003. Cada doador 
pode ter dezenas de projectos, apoiando várias estra-
tégias sectoriais. A Tanzânia tem actualmente cerca 
de 650 projectos de doadores operados através de mi-
nistérios nacionais ou de governos locais62.

Satisfazer as exigências dos doadores de registo, 
consulta e avaliação impõe uma enorme carga sobre os 
mais escassos dos recursos disponíveis nos ministérios 
dos países em desenvolvimento: pessoas qualificadas. 
Os programas de ajuda num país típico da África Sub-
sariana gerarão exigências de milhares de relatórios para 
múltiplas agências de supervisão, com centenas de mis-
sões em visita para monitorizar, avaliar e auditar o de-

sempenho. Os ministérios da área podem ser solicitados 
a produzir não só relatórios departamentais, mas tam-
bém dezenas de relatórios sobre projectos individuais.

A duplicação aumenta o problema. Para satisfazer 
obrigações legais para com os seus accionistas, o FMI e 
o Banco Mundial conduzem análises anuais extensivas 
da gestão orçamental, sistemas de finanças públicas e 
despesa pública. Os governos são solicitados a apresen-
tar contas auditadas segundo padrões internacionais. 
Mesmo assim, doadores como a União Europeia, Itá-
lia, Japão e Estados Unidos pedem relatórios separa-
dos para satisfazerem as suas próprias exigências – um 
arranjo que gera custos de transacção grandes e des-
necessários. O trabalho analítico gera outra camada 
de duplicação. Os doadores conduzem avaliações da 
pobreza, análises da despesa pública, análises da polí-
tica fiscal, avaliações de política económica e análises 
fiduciárias por diferentes dadores, mas geralmente não 
conhecem estudos sobre o mesmo assunto realizados 
por outros, ou não querem usá-los. Num caso citado 
pelo Banco Mundial, cinco doadores que patrocina-
vam um inquérito à pobreza na Bolívia exigiam, cada 
um deles, relatórios financeiros e técnicos separados, o 
que levou o alto funcionário governamental que geria 
o projecto a gastar mais tempo na elaboração de rela-
tórios do que no próprio inquérito.63

O fardo das exigências dos doadores vai para o 
topo dos sistemas governativos. As exigências criadas 
por acções de doadores pouco coordenados geram 
enormes custos de oportunidade. Atente-se nestes 
lamentos de Ashraf Ghani, Ministro das Finanças 
do Afeganistão entre 2002 e 2004:

Como Ministro das Finanças, mais de 60% do meu 
tempo era gasto a gerir os doadores, em termos de 
receber missões visitantes e representantes para rei-
terar a política do governo, arranjar fundos… para 
permitir que os custos recorrentes do Governo fossem 
cobertos, defender o apoio a programas liderados 
pelo Governo e canalizados através de sistemas go-
vernamentais de financiamento, aquisições e conta-
bilidade, e discutir e negociar projectos… Este tempo 
poderia, em vez disso, ter sido dedicado a aumentar 
as receitas internas e a gerir a reforma interna.

O caso da Zâmbia esclarece alguns dos maiores 
problemas associados à coordenação dos doadores 
que estão por detrás de programas com apropriação 
nacional. O apoio para o sector da educação, ante-
riormente no quadro de um programa de investi-
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mento de quatro anos, está agora a ser canalizado 
através de uma abordagem sectorial ampla, com 87 
milhões de dólares de ajuda transferidos em 2004. 
Com pelo menos 20 doadores a apoiar a educação, há 
uma bonificação para a coordenação eficaz.

O resultado tem sido misto. O Governo da Zâm-
bia tem defendido que o apoio deveria ser canalizado 
através de fundos reunidos no orçamento global da 
educação, que representam actualmente cerca de me-
tade do apoio. Contudo, outro terço do apoio é afec-
tado através de fundos destinados a fins especificados 
pelos doadores, sendo o restante afectado a projectos 
específicos. Em suma, há 20 linhas de financiamento 
para quantias que variam entre 12 e 400 milhões de 
dólares, cada uma delas exigindo relatórios separados. 
Tem havido pouca discussão sobre a maneira de re-
duzir o número de doadores, sem baixar o financia-
mento. Vários doadores chave, que contribuíram para 
os recursos, ainda não participaram numa missão 
conjunta. Funcionários superiores do ministério con-
tinuam a citar a extensão e a frequência dos relatórios 
como um problema. Ainda que as novas missões con-
juntas estejam a reduzir os custos de transacção para 
os doadores, nos países em desenvolvimento elas ainda 
ocupam o pessoal superior durante 2 a 3 semanas de 
cada vez, desviando energias da gestão efectiva.64

A Zâmbia oferece uma perspectiva dos proble-
mas mais amplos associados à harmonização em paí-
ses que se considera não possuírem um sistema forte 
de administração pública. Alguns doadores não têm 
estado disponíveis para passar para arranjos de fi-
nanciamento em fundo comum, em parte por causa 
de questões sobre responsabilidade fiduciária. Ou-
tros concordaram em contribuir para alguns fundos 
comuns, mas com exigências de registos extensivos. 
A relutância dos doadores em relação à harmoniza-
ção é especialmente marcada em países onde existe 
a percepção de que os governos não conseguiram 
desenhar estratégias eficazes para a harmonização. 
Assim, embora o Senegal seja um dos 13 países que 
integram um projecto-piloto da OCDE para acele-
rar a harmonização, há pouca coordenação efectiva 
mesmo em sectores onde estão estabelecidas aborda-
gens sectoriais alargadas, como na saúde.

Estão a ser feitos sérios esforços para reduzir os 
custos de transacção. Em Março de 2005, os doado-
res da Comissão de Ajuda ao Desenvolvimento da 
OCDE assinaram a Declaração de Paris sobre Eficácia 
da Ajuda, grande parte da qual trata de medidas para 

reduzir os custos de transacção. Programas-piloto 
para reforçar a harmonização e a coordenação estão 
a ser aplicados na Tanzânia, Etiópia, Gana e Uganda. 
Esses programas produziram alguns resultados positi-
vos. Porém, os progressos têm sido desiguais. Alguns 
custos de transacção diminuíram, mas o progresso 
tem sido desigual. Funcionários superiores do Go-
verno do Uganda ainda citam os custos de transacção 
como um problema importante. Com uma média de 
três missões (algumas com cerca de 35 pessoas) só para 
o programa de Crédito de Apoio à Redução da Po-
breza do Banco Mundial, não é difícil ver porquê. Por 
todo o lado, a harmonização também prometeu mais 
do que deu. O Senegal recebeu mais de 50 missões 
do banco Mundial em 2002 – praticamente uma por 
semana. Em 2003, a Zâmbia recebeu 120 missões de 
doadores, excluindo as do Banco Mundial e do FMI. 
Destas, apenas 12 – e nenhuma envolvendo a UE ou as 
Nações Unidas – eram missões conjuntas.65

Os doadores também estão a tentar reduzir al-
guns custos de transacção através de iniciativas mul-
tilaterais que envolvem maior especialização e de co-
operação. Mecanismos como o Fundo Global para 
Combater a SIDA, a Tuberculose e a Malária, ou a 
Iniciativa Via Rápida de Educação para Todos per-
mitem aos doadores contribuir com recursos para um 
fundo comum, distribuir ajuda e delegar o registo num 
único organismo. Nos últimos anos, vários doadores 
– incluindo a Dinamarca, Holanda, Noruega, Suécia 
e Reino Unido – anunciaram intenções de aumentar 
a eficácia dos programas de ajuda concentrando-as 
num grupo mais pequeno de receptores. Em teoria, 
isto abre a porta para uma maior especialização e coo-
peração. Na prática, as listas de prioridade alta de cada 
doador tendem a concentrar-se no mesmo conjunto 
de receptores, aumentando o risco de alargar o fosso 
entre queridos e órfãos dos doadores. Num exemplo 
de harmonização através de maior especialização, No-
ruega e Suécia estão a executar um plano na Etiópia, ao 
abrigo do qual a Suécia canalizará o financiamento da 
saúde através da Noruega e a Noruega canalizará o fi-
nanciamento da educação através da Suécia. Contudo, 
esses arranjos são mais a excepção do que a regra.

A execução da agenda para melhorar a coordena-
ção será difícil se a experiência até à data for o guia. 
O argumento da eficiência para a defesa de maior es-
pecialização e harmonização é evidente. Mas avançar 
nessa direcção exigirá que os doadores partilhem o 
controlo dos recursos e aceitem sistemas de registo 
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geridos por outros – um passo que implica grandes 
alterações na administração dos programas de ajuda.

Transferência ineficiente de 
recursos: a ajuda ligada

Nem todo o dólar de ajuda tem o mesmo valor no 
financiamento da redução da pobreza. Muito do que 
é relatado como ajuda acaba voltando para os paí-
ses ricos, uma parte na forma de subsídios de que 
beneficiam grandes empresas. Talvez a forma mais 
flagrante de minar a eficiência da ajuda seja a prática 
de ligar as transferências financeiras à compra de ser-
viços e bens dos países doadores.

Os países receptores perdem com a ajuda ligada 
em vários aspectos. A ausência de concursos em mer-
cado aberto significa que lhes é negada a oportunidade 
de obter os mesmos serviços e bens a um preço mais 
baixo em qualquer outro lugar. A ajuda ligada pode 
resultar em transferências de qualificações e tecnolo-
gias inadequadas. Comparações de preços concluíram 
que a ajuda ligada reduz o valor da ajuda de 11% a 30% 
e que a ajuda alimentar ligada é, em média, 40% mais 
cara do que as transacções no mercado aberto.66

É desconhecida a extensão total da ajuda ligada 
porque os doadores apresentam relatórios pouco claros 
e incompletos. As políticas de compras são frequente-
mente pouco transparentes e enviesadas a favor de for-
necedores do país doador. Dois doadores do G7 – Itália 
e Estados Unidos – não relatam totalmente à OCDE 
sobre a ajuda ligada. Outros também relatam numa base 
incompleta. Os relatórios sobre a ligação da assistência 
técnica, na sua maior ligada a fornecedores dos países 
doadores, não são exigidos pela OCDE. Resultado: o 
estatuto da ligação de entre um terço a metade da ajuda 
aos países de rendimento baixo é desconhecido. A liga-
ção é uma área em que os doadores poderiam aplicar 
com utilidade os princípios de abertura e responsabi-
lidade que exigem aos governos receptores. Os con-
tribuintes dos países doadores têm o direito de saber 
quanta da ajuda que financiam está a ser usada para 
fins que não o desenvolvimento, ao mesmo tempo que 
os cidadãos dos países receptores têm interesse em saber 
quanto perdem como resultado da ligação da ajuda.

Ainda que o montante exacto da ajuda ligada 
seja desconhecido, os doadores variam claramente 
no grau em que ligam a sua ajuda (figura 3.13). De 
acordo com relatórios da OCDE67 sobre ajuda ligada 
aos países menos desenvolvidos, os EUA estão no 

topo da lista, com a Itália a pouca distância. Contudo, 
a ajuda dada ao abrigo da Conta do Desafio do Mi-
lénio não é ligada. O rácio de ajuda ligada dos EUA 
cairá, portanto, à medida que aumenta a despesa base-
ada nesta fonte. A Alemanha e o Japão também ligam 
uma parte relativamente grande da sua ajuda.

Os custos financeiros implicados são muito ele-
vados. Estimar esses custos é difícil por causa da na-
tureza restrita dos relatórios dos doadores e da exclu-
são da assistência técnica. Neste relatório, tentámos 
desenvolver uma aproximação dos custos da ajuda 
ligada. A taxa de ajuda ligada utilizada é a média da 
ajuda ligada relatada em 2002 e 2003 pela Comis-
são de Ajuda ao Desenvolvimento da OCDE, em 
relação às transferências para os países menos desen-
volvidos.68 Foram utilizados os desembolsos brutos 
de ajuda bilateral em 2003 para estabelecer níveis de 
ajuda para regiões específicas. A ajuda ligada é, então, 
descontada à taxa de 20 a 30% do valor nominal, re-
flectindo estimativas dos custos dessa ajuda em rela-
ção aos arranjos no mercado aberto.

Para o conjunto dos países em desenvolvimento, 
estimamos as perdas totais actuais em 5 a 7 mil mi-
lhões de dólares – o suficiente para financiar o ensino 
primário universal. O conjunto dos países de rendi-
mento baixo perde entre 2,6 e 4,0 mil milhões de dó-
lares, a África Subsariana perde 1,6 a 2,3 mil milhões 
e os países menos desenvolvidos perdem entre 1,5 e 
2,3 mil milhões de dólares (figura 3.14).

Estes valores subestimam os custos reais por uma 
margem considerável, porque cobrem apenas a ajuda 
bilateral e excluem a assistência técnica. Os prejuízos 
de cada país variam de acordo com a estrutura dos seus 
doadores. Nalguns casos, o valor da ajuda é gravemente 
comprometido: 14 cêntimos em cada dólar da ajuda da 
Itália à Etiópia são gastos em Itália. Actualmente, dois 
terços da ajuda da Austrália à Papua Nova Guiné, o 
seu maior receptor de ajuda, são transferidos através 
de seis empresas australianas.69 Algumas formas de li-
gação da ajuda contrariam abertamente um compro-
misso sério com os ODM. Em 2002-03, cerca de mil 
milhões de dólares de ajuda bilateral foram atribuí-
dos na forma de donativos para estudos universitários 
nos países doadores, excedendo fortemente o apoio da 
ajuda ao ensino básico em muitos casos.

A ajuda ligada aumenta frequentemente os cus-
tos de transacção para os receptores. Alguns doado-
res aplicam regras de compras restritivas para satis-
fazer as suas próprias exigências, criando múltiplas 
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estruturas de compras e enfraquecendo a coorde-
nação. A ajuda ligada tende a enviesar a ajuda para 
importações intensivas em capital, ou competências 
técnicas baseadas no doador, em vez de actividades 
com baixos custos de input e capital, tais como pro-
gramas de desenvolvimento rural que recorrem às 
competências locais. O enviesamento de alguns do-
adores para estradas principais de grande dimensão, 
em vez de estradas secundárias rurais de menor di-
mensão, é sintomático do problema.

A ajuda ligada levanta preocupações a vários ní-
veis. Obviamente, diminui o valor de um recurso de-
sesperadamente escasso na guerra contra a pobreza. 
Mais do que isso, a ajuda ligada é incompatível com 
outros objectivos declarados dos doadores, incluindo 
o desenvolvimento da apropriação nacional. Muitas 
das políticas de compras que funcionam através de 
programas de ajuda ligada sofrem da mesma falta de 
transparência que os doadores criticam aos países 
que recebem a sua ajuda. A ajuda ligada representa 
uma forma de apoio à indústria que a maioria dos 
doadores censura aos países receptores. E a ajuda li-
gada é uma forma ineficiente de uso do dinheiro dos 

contribuintes. Ainda que a maioria dos contribuin-
tes dos países desenvolvidos seja a favor da contri-
buição para a luta contra a pobreza global, é menos 
evidente que avalize o uso de dinheiros públicos para 
criar mercados para grandes empresas.

Apoio a projectos em vez de 
apoio a orçamentos nacionais

A ajuda é mais eficaz quando é canalizada através 
de quadros orçamentais e de despesa, que reflec-
tem prioridades fixadas nas estratégias de redução 
da pobreza. À medida que os países desenvolvem 
sistemas de gestão financeira pública mais transpa-
rentes e eficientes, aumenta o espaço para construir 
a apropriação nacional através do apoio a orçamen-
tos nacionais. Contudo, muitos governos recepto-
res queixam-se de que os doadores, em princípio, 
reconhecem prioridades nacionais, mas, na prática, 
minam processos governamentais quando orientam 
a ajuda para projectos individuais – uma abordagem 
que reduz a eficiência, aumenta os custos de transac-
ção e corrói a capacidade. 

Após mais de duas décadas de queda livre do desenvolvimento hu-
mano, o Afeganistão iniciou um processo de reconstrução e recupe-
ração. Os desafios são imensos. Tem uma das mais elevadas taxas 
de mortalidade de crianças (257 óbitos por 1.000 nados-vivos) e três 
quartos da população rural vive abaixo da linha de pobreza. As pers-
pectivas de recuperação dependem fortemente da ajuda, que res-
ponde por mais de 90% da despesa. Mas algumas práticas dos do-
adores têm obstruído o desenvolvimento da capacidade nacional.

Dois modelos de financiamento e execução da reconstru-
ção foram desenvolvidos no Afeganistão. Num modelo de apoio 
ao Estado, os doadores canalizariam o seu financiamento para o 
Fundo Fiduciário de Reconstrução do Afeganistão, administrado 
conjuntamente pelo Programa das Nações Unidas para o Desen-
volvimento, Banco Mundial e Banco Asiático de Desenvolvimento. 
Daí seria canalizado para o Governo ao abrigo de regras estritas 
de responsabilização.

Num modelo evitando o Estado, os doadores executariam di-
rectamente os seus projectos, ou através de agências da ONU, ou 
de organizações não governamentais. Os Projectos funcionariam 
através de organizações paralelas e de regras paralelas de aprovi-
sionamento, gestão financeira e auditoria. Houve pelo menos 2.000 
projectos destes, embora muitos mais não tenham sido registados. 
Mais de 80% do financiamento dos doadores foram para este mo-
delo durante os primeiros dois anos de reconstrução.

A ajuda evitando o Estado colocou vários problemas. Os cus-
tos de transacção eram elevados. Os funcionários governamentais 
dedicaram um tempo considerável a tentar extrair informação dos 
doadores para descobrir que projectos estavam em curso e que 
recursos estavam a entrar no país. O pessoal do governo também 
teve de aprender novas regras e práticas, que diferem de doador 
para doador, incluindo múltiplos sistemas de informação.

A economia de ajuda a projecto também introduziu distorções 
no mercado do trabalho. Os funcionários do sector público foram 
retirados de funções nucleares como professores, médicos, en-
genheiros e gestores, para manter posições no sistema de ajuda. 
Os gestores governamentais, ou os engenheiros, podiam receber 
muitas vezes mais que os seus salários padrão como motoristas 
ou tradutores no sistema de ajuda. As reservas de capital humano 
nacional nos sistemas de governação pública, praticamente es-
gotadas após vinte e três anos de guerra civil, foram ainda mais 
corroídas.

O novo governo afegão desenvolveu respostas inovadoras para 
lidar com a comunidade de doadores. Confrontada com a perspec-
tiva de coordenar 30 doadores, cada um a operar em 30 sectores, o 
governo limitou o envolvimento dos doadores num máximo de três 
sectores cada. Foram feitas tentativas para alinhar a apresentação 
de relatórios com o ciclo orçamental afegão e não com os ciclos 
individuais dos doadores.

Fonte: Lockhart 2004.

Caixa 3.8 Minar a capacidade através da ajuda a projecto – o caso do Afeganistão
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Na próxima década, a ajuda tem potencial para 
desempenhar um papel central na realização da 
ambição estabelecida na Declaração do Milénio. 
Mas a realização do potencial da ajuda dependerá de 

combinação de maior apoio dos doadores com refor-
mas fundamentais na governação da ajuda. 

Uma condição imediata para o aumento da efici-
ência da ajuda é a orçamentação básica. Os países em 

A ajuda baseada em projecto reflecte frequen-
temente as preocupações dos doadores em relação à 
capacidade governativa, gestão orçamental e sistemas 
de registo financeiro. A convicção é que o trabalho 
através de projectos permite contornar os fracassos 
dos sistemas nacionais de governação. Ironicamente, 
a ajuda a projectos tem uma história de intensifica-
ção dos problemas em todas estas áreas. Em muitos 
países, os doadores operam centenas de projectos, 
muitos deles financiados e administrados fora dos 
sistemas governamentais.

O resultado é que uma grande parcela da despesa 
pública acontece à margem do orçamento, enfraque-
cendo a gestão das finanças públicas. Entretanto, uni-
dades de execução de projecto estabelecidas pelos do-
adores funcionam como um sistema paralelo, atraindo 
frequentemente os funcionários do governo para as 
agências dos doadores e estabelecendo um sistema pa-
ralelo de regras de compras, gestão financeira e audito-
ria. A experiência do Afeganistão desde que começou 
o processo de reconstrução mostra como esta aborda-
gem corrói a capacidade do governo. (Caixa 3.8).

A criação de sistemas fortes de finanças públicas 
ligados a objectivos de redução da pobreza propor-
ciona aos dadores oportunidades para desviar o apoio 
dos projectos para o orçamento nacional. Na última 
década, o Governo do Uganda trabalhou com os do-
adores para desenvolver um dos mais fortes sistemas 
orçamentais de África. Desde 1997, as prioridades es-
tabelecidas no Plano de Acção para a Erradicação da 
Pobreza têm sido reflectidas num quadro de despesa a 
médio prazo e em afectações orçamentais anuais (ver 
Capítulo 1). Alguns doadores responderam transfe-
rindo ajuda de projectos para o orçamento nacional. A 
parcela da ajuda fornecida através de apoio orçamental 
aumentou de 33% para 53%. Isso tornou os orçamen-
tos mais previsíveis: entre 1998 e 2003, o rácio entre 

desembolsos e compromissos aumentou de menos de 
40% para mais de 85%.70 Porém, alguns dos principais 
doadores – incluindo o Japão e EUA – estão relutantes 
em desviar os programas de ajuda dos projectos para os 
orçamentos, mesmo em países como o Uganda.

E mesmo quando os doadores apoiam as estra-
tégias nacionais através de programas de ajuda, esta 
chega muitas vezes sob formas que limitam a eficácia. 
Os doadores têm encorajado os receptores de ajuda a 
desenvolver quadros de financiamento de médio prazo 
para criar estabilidade e previsibilidade no financia-
mento da redução da pobreza. Para serem totalmente 
eficazes, esses quadros precisam de ser apoiados por 
compromissos plurianuais dos doadores. Todavia, só 
menos de metade dos doadores que apoiam o orça-
mento do Bangladeche assumem esses compromis-
sos plurianuais. Um dos principais pontos fortes da 
Conta do Desafio do Milénio é precisamente o seu 
quadro para compromissos plurianuais. Por exemplo, 
ao abrigo da Conta do Desafio do Milénio, os donati-
vos são fornecidos às Honduras através de um quadro 
orçamental de cinco anos e ao Madagáscar, através de 
um quadro de quatro anos, para habilitá-los a desen-
volver estratégias de financiamento de médio prazo 
com maior grau de previsibilidade. Alguns doadores 
que fornecem apoio orçamental ligam esse apoio a 
projectos específicos, ou reservam esses fundos para 
programas individuais – uma prática que pode dar 
lugar a exigências onerosas de registo. A reunião de 
recursos dos doadores através de programas sectoriais 
é vista muitas vezes como um primeiro passo para o 
apoio orçamental. Contudo, os arranjos de fundo 
comum acarretam, muitas vezes, enormes custos de 
transacção, à medida que os doadores procuram con-
servar o controlo sobre elementos específicos do pro-
grama. O Senegal tem actualmente 23 grupos secto-
riais, com exigências de registo associadas.71

A retórica da apropriação 

nacional precisa de ser 

traduzida em acções

Repensar a governação da ajuda
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desenvolvimento têm sido pressionados pelos gover-
nos do Norte para adoptar estratégias de redução da 
pobreza desenhadas nacionalmente, estabelecendo 
objectivos claros e ligados aos ODM. Porém, os doa-
dores não têm feito nenhum esforço equivalente para 
assegurar a disponibilidade de ajuda suficiente para 
colmatar os hiatos de investimento público, nem 
para assegurar a consistência entre os objectivos dos 
ODM e o FMI e outras condicionalidades. O resul-
tado, como diz o Projecto Milénio da ONU, é que “a 
estratégia pública não tem nenhuma ligação directa 
com os programas actuais de investimento público.” 
No que se refere aos ODM, os governos doadores de-
sejam os fins, mas evitam os meios.

A solução é os governos do Norte adoptarem uma 
estratégia de financiamento da ajuda para o período 
expressamente definido para a realização dos ODM 
até 2015. A estratégia de financiamento será mais efi-
caz se for apoiada por uma nova relação entre doado-
res e receptores de ajuda. A retórica da apropriação 
nacional precisa de ser traduzida em acções para dar 
poder aos governos nacionais, coordenar as activida-
des dos doadores e melhorar a qualidade da ajuda. A 
“Declaração de Paris sobre a Eficácia da Ajuda” é um 
passo na direcção certa, com cerca de 50 compromis-
sos específicos para 2010. O progresso exigirá mudan-
ças fundamentais nas práticas actuais.

Ajuda bilateral – algumas lições  
de África

A relação de ajuda ainda não é uma parceria de igual 
responsabilidade. Os países em desenvolvimento 
fixaram metas baseadas nos ODM e estão a cum-
prir condições de ajuda pormenorizadas estipuladas 
pelos doadores. A comunidade de doadores não fixou 
metas vinculativas sobre a quantidade do financia-
mento da ajuda e adoptou apenas princípios gerais 
– e vagos – sobre a qualidade da ajuda. Para que a 
Declaração do Milénio seja uma parceria genuína, 
são necessárias novas estruturas para permitir que 
os dois conjuntos de países possam monitorizar os 
desempenhos recíprocos.

Os países em desenvolvimento já estão a mos-
trar liderança por meio do exemplo. Os receptores de 
ajuda estão a desenvolver estratégias inovadoras para 
melhorar as práticas dos doadores. Estão a criar es-
truturas institucionais para melhorar a coordenação 
e harmonização e reduzir os custos de transacção. 

Esta secção recorre a um programa de investigação 
do PNUD sobre construção de capacidade aos re-
sultados empíricos de uma análise pormenorizada do 
trabalho de mais de 150 funcionários superiores de 
16 países receptores de ajuda que trabalham diaria-
mente com doadores.72 A análise dá uma visão das 
perspectivas e soluções na África Subsariana e outros 
regiões.73 

Concessionalidade 
Os receptores de ajuda estimulam os fundos conces-
sionais, porque reduzem os riscos de futuros proble-
mas de dívida. Ao abrigo da Estratégia de Ajuda da 
Tanzânia, uma estratégia nacional para o desenvolvi-
mento da ajuda, a Tanzânia estabeleceu um elemento 
de donativo mínimo de 50% para novos emprésti-
mos a contrair pelo Governo. Outros países, entre os 
quais o Ruanda, Senegal e Uganda, estão a reduzir a 
sua exposição aos empréstimos da Facilidade para a 
Redução da Pobreza e Crescimento, que são menos 
concessionais do que os empréstimos da AID, por 
exemplo. Há uma clara necessidade de mais fundos 
concessionais para apoiar as estratégias de redução 
da pobreza.

Coordenação 
A presença de grande número de doadores pode 
inflacionar os custos de transacção, porque cada 
doador impõe as suas próprias exigências de registo 
e condições de ajuda. Alguns receptores de ajuda 
têm tido mais êxito do que outros na pressão sobre 
os doadores para uma melhor coordenação.

As lições do Botswana são elucidativas. As inter-
venções dos doadores são enquadradas sob os auspí-
cios de um Plano Nacional de Desenvolvimento. O 
plano integra ajuda para o desenvolvimento e recur-
sos internos. Para prevenir a proliferação de projec-
tos e as exigências de registo, não é permitida aos mi-
nistérios a negociação individual com os doadores. 
Todos os programas de assistência técnica são con-
cebidos de forma a assegurar que o pessoal local seja 
formado, o que se traduz numa maior transferência 
de competências do que nos arranjos mais tradicio-
nais. Botswana restringiu fortemente o espaço para 
os doadores criarem unidades autónomas de pro-
jecto, assim como as estruturas paralelas de informa-
ção e aprovisionamento que geram, ajudando a evitar 
distorções nas estruturas de pagamento do Governo 
e perdas de funcionários públicos qualificados.

Os doadores devem 

assegurar um fluxo mais 

estável e seguro de 

apoio a longo prazo
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Outros países estão a desenvolver modelos se-
melhantes de coordenação activa. Exemplos notá-
veis são a Estratégia de Ajuda da Tanzânia e o Plano 
de Acção para a Erradicação da Pobreza no Uganda. 
No Camboja, o Governo está a desenvolver um pro-
grama de Harmonização e Simplificação ligado à 
estratégia nacional de redução da pobreza. Em cada 
caso, os doadores têm tido um papel de apoio. 

Ajuda a programa e apoio orçamental 
Para a maioria dos governos, a ajuda dirigida atra-
vés do orçamento é mais eficiente, mais eficaz para 
atacar a pobreza e menos geradora de drenagem de 
capacidade do que a ajuda canalizada para projec-
tos através de unidades especiais nos ministérios da 
área, ou de outras organizações como as não gover-
namentais. Burkina Faso e Tanzânia melhoraram a 
coordenação entre departamentos governamentais 
aprovando uma lei que exige a todos os ministérios 
da área a submissão dos pedidos de empréstimos e 
subsídios ao Ministério das Finanças. Os doadores 
podem reforçar a gestão e a preparação do orçamento 
nacional relatando toda a ajuda ao ministério ade-
quado e canalizando-a para os programas que inte-
gram a estratégia nacional de redução da pobreza.

Alguns países desenvolveram outras estratégias 
para reduzir os custos de transacção. Na África Sub-
sariana, os governos têm tentado baixar os custos de 
transacção persuadindo os doadores a reunir os seus 
recursos em fundos comuns. Onze PPAE criaram 
programas multidoadores de apoio orçamental, que 
libertam os fundos reunidos numa base previsível, 
para apoiar a despesa com a redução da pobreza.

Contudo, estas abordagens de financiamento 
comum não são isentas de risco. As condições para 
o desembolso podem reflectir o máximo multipli-
cador comum entre doadores, reduzindo a flexibili-
dade e aumentando a possibilidade de interrupção 
da ajuda – especialmente quando o desembolso exige 
o acordo unânime de que foram atingidas as metas 
de desempenho. Um risco é de que todos os doadores 
suspendam os desembolsos se o país sair do caminho 
no seu programa com o FMI. Outro é o tempo ne-
cessário para negociar os arranjos de fundos comuns. 
Moçambique precisou de um ano e 19 rascunhos 
para chegar a um memorando de entendimento de 
21 páginas sobre arranjos de fundos comuns com 15 
doadores. É claro que os doadores podem fazer mais 
para evitar essas negociações arrastadas.

Previsibilidade 
Os países em desenvolvimento vêem a previsibilidade 
das promessas plurianuais de ajuda como essenciais 
para a execução efectiva dos planos de despesa de 
médio prazo que estão subjacentes às suas estratégias 
de redução da pobreza. Moçambique e Ruanda rela-
tam as melhorias no seu acesso a fundos plurianuais. 
A Tanzânia também tem tido algum êxito na pres-
são sobre os doadores para proverem os recursos no 
começo e melhorem a previsibilidade do apoio orça-
mental. Mas há muitos países que estão a ser obrigados 
a ajustar os orçamentos às flutuações nas transferên-
cias dos doadores. Os doadores devem assegurar um 
fluxo mais estável e seguro de apoio a longo prazo.

Iniciativas multilaterais

Os últimos anos assistiram a um renovado interesse 
em iniciativas globais de ajuda multilateral. O renasci-
mento do multilateralismo oferece grandes oportuni-
dades ao desenvolvimento humano – e alguns riscos. 

Há três boas razões para contar com as aborda-
gens multilaterais da ajuda. A primeira, e mais óbvia, 
é que nalgumas áreas a comunidade internacional 
enfrenta problemas e ameaças que são de natureza 
global: o VIH/SIDA é um caso exemplar. As ini-
ciativas multilaterais podem ajudar a financiar uma 
gama de bens públicos que de outro modo continu-
ariam indisponíveis. Um exemplo é o uso de fundos 
multilaterais comuns para criar incentivos à investi-
gação, desenvolvimento e produção de vacinas para o 
HIV/SIDA, malária e outras doenças, para os quais 
a procura de mercado é demasiado constrangida pela 
pobreza para atrair investimentos privados de grande 
dimensão. Compromissos de compra adiantada pelos 
governos podem prover as empresas farmacêuticas 
com uma racionalidade de mercado para desenvolver 
novos medicamentos – este arranjo já ajudou a finan-
ciar inovações em experiências de medicamentos an-
timaláricos. A segunda é que os quadros multilaterais 
fornecem aos doadores oportunidades para reunir os 
seus recursos em fundos comuns e reduzir os custos 
de transacção; nem todos os doadores precisam de 
fixar níveis elevados de qualificação em cada um dos 
sectores que desejam apoiar. A terceira é que os fun-
dos comuns de recursos internacionais proporcionam 
um mecanismo de conjugação das finanças com as ne-
cessidades, ultrapassando assim alguns dos padrões 
enviesados da distribuição da ajuda bilateral.

O multilateralismo 

oferece vantagens para 

a governação da ajuda
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O Fundo Global para combater a SIDA, a Tuber-
culose e a Malária é um exemplo de iniciativa multi-
lateral que começa a produzir resultados reais na luta 
contra o VIH/SIDA. Os compromissos atingiram 
1,5 mil milhões de dólares em 2004. Para a Iniciativa 
Fazer Recuar a Malária, uma parceria com mais de 
200 membros – incluindo a Organização Mundial 
da Saúde, Banco Mundial, Funda das Nações Unidas 
para a Infância e PNUD – os constrangimentos fi-
nanceiros e uma fraca coordenação têm prejudicado 
uma acção eficaz. A situação melhorou um pouco. 
A luta contra a malária ganhou um novo impulso 
desde a criação do Fundo Global. Em 2003, cerca de 
450 milhões de dólares foram afectados ao combate 
à malária através do Fundo Global. Contudo, isto 
fica muito aquém dos 2 a 3 mil milhões de dólares 
de financiamento adicional necessários para aumen-
tar as intervenções de forma a reduzir as mortes em 
75%, até 2015.

A Iniciativa Via Rápida na educação mostra al-
gumas das forças do multilateralismo – e algumas 
das suas fraquezas. A Iniciativa Via Rápida nasceu 
de um compromisso assumido no Fórum Mundial 
da Educação 2000, em Dakar, para assegurar que 
“nenhum país seriamente empenhado na educação 
para todos ficaria frustrado na realização deste ob-
jectivo por falta de recursos”. Os governos foram en-
corajados a elaborar planos para identificar hiatos de 
financiamento na educação e os doadores compro-
meteram-se a fechar esses hiatos injectando recursos 
através de canais bilaterais e multilaterais. Até ao fim 
de 2004, 13 países tinham elaborado planos nacio-
nais aprovados através do processo da Iniciativa Via 
Rápida.74 O financiamento externo necessário para 
cobrir os planos está estimado em cerca de 600 mi-
lhões de dólares, mas apenas pouco mais de metade 
desta quantia foi mobilizada.75 Os compromissos 
estão também muito aquém do adicional de 6 a 7 mil 
milhões de dólares por ano necessários para realizar a 
meta da educação dos ODM. Alguns dos países que 
estão mais afastados do caminho para as metas dos 
ODM da conclusão universal e da equidade de gé-
nero não recebem fundos adequados. Por exemplo, 
a África Ocidental francófona recebe muito menos 
ajuda per capita do que a África Oriental anglófona

Alguns investimentos muito modestos em ini-
ciativas multilaterais geraram elevados retornos. 
A Aliança Global para as Vacinas e a Vacinação 
(GAVI), lançada em 2000 para melhorar o acesso a 

vacinas insuficientemente usadas, comprometeu-se 
com pouco mais de mil milhões de dólares em cinco 
anos, evitando mais de 670.000 mortes em todo o 
mundo. Todavia, o financiamento tem sido alta-
mente variável e volátil, tornando difícil o planea-
mento a longo prazo. Até 2005, os níveis de receita 
ficaram muito aquém da meta anual de 400 milhões 
de dólares. Cerca de 27 milhões de crianças não são 
vacinadas no primeiro ano de vida, e as taxas de co-
bertura baixas ou decrescentes, bem como o custo in-
comportável de algumas vacinas representam ainda 
uma ameaça ao progresso para os ODM.

O multilateralismo oferece vantagens para a go-
vernação da ajuda. As contribuições para o Fundo 
Global e para a GAVI não podem ser reservadas, redu-
zindo os riscos do enviesamento do doador. Embora 
ambos os fundos tenham padrões de desempenho ri-
gorosos, nada têm a ver com a enorme quantidade de 
condições exigidas pelos doadores através de outros 
programas, reduzindo, assim, o risco de serem cor-
tados bens públicos essenciais, por não se atingirem 
os objectivos. Ambos os fundos fornecem também 
financiamento plurianual, permitindo uma maior 
previsibilidade. Mas há o perigo de as iniciativas 
globais poderem criar distorções próprias. Grandes 
fluxos financeiros poderiam ser dirigidos para uma 
única doença, tal como o VIH-SIDA, enquanto ou-
tras doenças são negligenciadas, distorcendo os orça-
mentos da saúde no processo. Outro perigo é de que 
lidar com secretariados da iniciativa global prenda os 
receptores a outro conjunto de exigências de infor-
mação e a elevados custos de transacção. 

Mudar a ajuda 

Vivemos num mundo globalizado. A segurança 
e a prosperidade não podem ser contidas dentro 
das fronteiras nacionais. No entanto, não temos 
nenhuma política social global, nenhum meca-
nismo de previdência social, ou de protecção dos 
mais pobres. A segurança social e as transferências 
intrapaíses, em benefício da segurança humana, são 
uma componente normal das economias domésticas 
da maior parte dos países de rendimento elevado. 
Agora, esses princípios e práticas precisam de ser 
aplicados globalmente.

A ajuda é um recurso único. É o único meca-
nismo internacional que pode ser orientado para os 
mais pobres – para assegurar o seu direito a serviços 

Metas sem calendários 

vinculativos não são 

uma base sólida para 

o planeamento da 

redução da pobreza
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básicos, para promover a equidade para enfrentar 
o enorme abismo nos níveis de vida globais e para 
construir capacidade humana, a base da riqueza e da 
oportunidade.

Para tornar a ajuda mais eficaz e eficiente, todos 
os doadores precisam de remodelar a sua abordagem 
da ajuda:
• Para dar o máximo do seu valor como pedra an-

gular na arquitectura permanente da realização 
da justiça social.

• Para reconhecer que meias medidas e mudanças 
incrementais não vencerão a dimensão e a pro-
fundidade da pobreza global.

• Para deixar cair as ortodoxias e procedimentos 
disfuncionais.
Como ponto de partida, a comunidade de do-

adores tem de deixar de desvalorizar as promessas 
de ajuda. Durante mais de 35 anos, os doadores têm 
estado a estabelecer compromissos com metas quan-
titativas e qualitativas da ajuda. Com algumas ex-
cepções, esses objectivos não foram alcançados. Os 
doadores precisam de reconstruir urgentemente a 
confiança na fiabilidade dos seus compromissos na 
ajuda internacional, seguindo a direcção da inicia-
tiva do Mecanismo Internacional de Financiamento 
nas suas promessas legalmente vinculativas.

Anos de cortes da ajuda resultaram numa cul-
tura que racionaliza os orçamentos de ajuda peque-
nos e decrescentes atrás de uma falsa lógica. Afir-
mações sobre a capacidade limitada dos países em 
desenvolvimento, preocupações com os efeitos eco-
nómicos do aumento da ajuda e receios expressados 
publicamente sobre a governação são, muitas vezes, 
cortinas de fumo atrás dos quais os doadores pro-
curam justificar o injustificável: um legado de indi-
ferença, negligência e incumprimento de promessas 
do passado. Não se pretende sugerir que as questões 
levantadas não sejam importantes. Pelo contrário, 
são demasiadamente importantes para serem usadas 
pelos doadores como um pretexto para políticas de 
ajuda fracas.

Faltando dez anos para se atingir o prazo das 
metas estabelecidas nos ODM, o sistema interna-
cional de ajuda está numa encruzilhada. Há uma ja-
nela de oportunidade para a aplicação das reformas 
necessárias à concretização do potencial da ajuda, 
enquanto mecanismo para a realização dos ODM. 
Entre as reformas fundamentais, encontram-se:

Fixar um calendário – e respeitá-lo 
A meta de 0,7% do RNB em ajuda foi fixada em 1970. 
Só cinco doadores já atingiram esta meta. Outros 
sete comprometeram-se com um calendário. Metas 
sem calendários vinculativos não são uma base sólida 
para o planeamento da redução da pobreza. Todos 
os doadores da OCDE deviam dar agora o passo 
seguinte e fixar um calendário para atingir 0,5% até 
2010 e a meta de 0,7% até 2015, o mais tardar. 

Apoiar os ODM e planos de 
desenvolvimento humano mais 
amplos com dinheiro real 
Todos os países em desenvolvimento têm sido inci-
tados a adoptar estratégias de desenvolvimento 
nacional suficientemente corajosas para alcançar as 
metas dos ODM. Os ODM reflectem as aspirações 
partilhadas da comunidade internacional. Por isso, 
os doadores deveriam assegurar que nenhum plano 
nacional falha por necessidade de financiamento. 
Maiores fluxos de ajuda deveriam estar ligados expli-
citamente à realização dos ODM. O financiamento 
dos doadores deveria estar ligado aos planos nacio-
nais de financiamento, incluindo os quadros de des-
pesa a médio prazo. Isto implica abandonar a elabo-
ração de orçamentos anuais de ajuda e mudar para 
estratégias de financiamento de 3 a 5 anos, como 
parte integrante de planos a mais longo prazo para 
financiar os ODM. 

Enfoque na complementaridade 
Qualquer estratégia de financiamento deve conside-
rar as grandes somas actualmente incluídas na ajuda 
e que nunca saem das contas dos governos doado-
res, ou dos países doadores, em particular o cance-
lamento do stock da dívida e assistência técnica. É 
necessária uma contabilidade realista para assegurar 
que os doadores estão a cumprir os seus compromis-
sos de fornecer recursos para a realização dos ODM. 
O registo da ajuda deveria ser ajustado para assegurar 
que as declarações públicas não são apenas um exer-
cício contabilístico da OCDE, mas um reflexo das 
transferências reais de recursos.

Acabar com a ajuda ligada 
A ajuda ligada inclui um retorno oculto do contri-
buinte para empresas do país doador. Esse retorno 
deveria ser deduzido da ajuda relatada, juntamente 
com a componente ligada da assistência técnica. 

Toda a ajuda ligada 

deveria ser suprimida 

progressivamente, 

entre 2006 e 2008
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Toda a ajuda ligada deveria ser suprimida progressi-
vamente, entre 2006 e 2008.

Ligar a ajuda às necessidades 
Há boas razões para fornecer ajuda aos países que 
estão a caminho de alcançar os ODM e não estão a 
enfrentar um hiato de financiamento. Contudo, os 
incrementos da ajuda devem ser orientados efectiva-
mente para os países que enfrentam maiores dificul-
dades, especialmente na África Subsariana.

Resolver o problema da dívida 
A dívida insustentável continua a ser uma barreira 
ao financiamento dos ODM num grande grupo de 
países. A Iniciativa Países Pobres Fortemente Endivi-
dados (HIPC) precisa de fazer um perdão mais pro-
fundo da dívida a um grupo mais alargado de países. 
Uma prioridade imediata é identificar os países de 
rendimento baixo que não são elegíveis para o alívio 
da dívida no quadro do acordo do G-8, de 2005, mas, 
contudo, enfrentam problemas no serviço da dívida. 

Atacar a desigualdade 
As políticas de ajuda deveriam reflectir um compro-
misso para reduzir as desigualdades nas capacidades 
humanas e no rendimento. Estas políticas deveriam 
constituir uma parte explícita das estratégias de 
redução da pobreza e das estratégias dos doadores. 
O compromisso para reduzir a desigualdade deveria 
incluir um forte enfoque nos serviços básicos. Pas-
saram 10 anos desde que a Cimeira Mundial para o 
Desenvolvimento Social fixou a meta de consagrar 
20% da ajuda aos serviços sociais básicos. Os doa-
dores devem assegurar que o registo estatístico serve 
para torná-los responsáveis pela despesa nos serviços 
básicos – estimado actualmente em 17% – e para 
dar um salto quantitativo nos recursos que vão para 
a educação, saúde, água e saneamento e alimentação, 
através do crescimento ulterior desta parcela no cres-
cimento da ajuda total.

Melhorar a qualidade da ajuda 
Os doadores têm vindo a pedir melhor coordenação 
e harmonização da ajuda desde a década de 1980. Em 
2005, pela primeira vez, fixaram metas quantitativas 
para as reformas destinadas a melhorar a qualidade 

da ajuda.76 Isto é um primeiro passo positivo. Porém, 
as metas fixadas carecem de ambição. Assegurar a efi-
cácia da ajuda requer mais:
• Fluxos de ajuda alinhados com as prioridades 

nacionais. O objectivo sugerido é assegurar que 
85% dos fluxos de ajuda para o sector governa-
mental tenham de ser registados através dos or-
çamentos nacionais dos países receptores. Isto 
deveria aumentar para 100%, a fim de assegurar 
que o registo financeiro público reflecte as des-
pesas e que o financiamento reflecte prioridades 
nacionais dos ODM.

• Apoio orçamental. Os doadores sugeriram uma 
meta de 25% para a parte da ajuda fornecida 
como apoio a programas. Isto é muito pouco 
ambicioso. As condições variam de país para 
país, mas o objectivo deveria ser a maximização 
da parte da ajuda dada como apoio a programas, 
com uma referência de 70% até 2010.

• Menos missões. Os doadores deveriam aderir aos 
modelos de melhores práticas. Também deve-
riam registar, país a país, o número de missões e 
de relatórios específicos que exigem.

• Utilização dos sistemas nacionais de aprovisio-
namento e de gestão financeira pública. A não 
utilização dos sistemas nacionais aumenta os 
custos de transacção e mina a capacidade nacio-
nal. Ainda não foi fixada nenhuma meta. Mas o 
objectivo deveria ser o uso de sistemas nacionais 
como primeiro recurso e assegurar que 100% da 
ajuda passe pelos sistemas nacionais até 2010.

• Previsibilidade e volatilidade. Os doadores pre-
cisam de assumir compromissos que sejam fiá-
veis, plurianuais e possam ser usados para cobrir 
os custos recorrentes necessários para atingir os 
ODM. No mínimo, deveriam cobrir 90% dos 
desembolsos, em prazos acordados, e os fundos 
deveriam ser libertados a tempo.

• Transparência. Todos os doadores deveriam dar 
os passos para tornar as suas transferências de 
ajuda totalmente transparentes. Os doadores 
deveriam fornecer, atempadamente, informa-
ção transparente e abrangente sobre os fluxos 
de ajuda, para permitir a responsabilização ade-
quada junto do público e dos parlamentos dos 
países doadores e receptores.
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entre as nações é que uns 
especializam-se em ganhar 
e outros em perder.”
Eduardo Galeano 1
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“Até os leões têm os seus historiadores” – diz um provérbio africano – “As estórias 
de caça glorificarão sempre o caçador.” O mesmo é verdadeiro em relação às estórias 
sobre o comércio internacional. Para os entusiastas da globalização, a rápida expan-
são do comércio mundial nas últimas duas décadas tem sido uma perfeita bênção, 
nomeadamente para os pobres de todo o mundo. A realidade é mais prosaica. Mais 
comércio proporciona enormes oportunidades para o desenvolvimento humano. Nas 
condições correctas, tem potencial para reduzir a pobreza, diminuir a desigualdade e 
vencer a injustiça económica. Para muitos dos países mais pobres do mundo, e para 
milhões de pessoas pobres, estas condições ainda têm de ser criadas.
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4 Comércio internacional – libertar o 
potencial de desenvolvimento humano

É essencial uma melhor cooperação multilateral 
no comércio para que a comunidade internacional 
alcance os Objectivos de Desenvolvimento do Milé-
nio (ODM) e os objectivos mais amplos do desen-
volvimento. As regras do comércio internacional 
e as políticas comerciais nacionais precisam de ser 
alinhadas com um compromisso para a redução da 
pobreza. O ponto de partida deveria ser o reconhe-
cimento de que uma maior abertura de comércio, tal 
como o crescimento económico, não é um fim em 
si mesmo: é um meio de expandir as capacidades 
humanas. Indicadores de maior abertura – como 
crescimento das exportações e rácios do comércio 
para o PIB crescentes – são importantes, mas não 
são substitutos do desenvolvimento humano.

O comércio está no cerne da interdependência 
que une os países. Essa interdependência tem contri-
buído para alguns progressos visíveis do desenvolvi-
mento humano, permitindo que milhões de pessoas 
fujam à pobreza e partilhem a prosperidade gerada 
pela globalização. Todavia, muitos milhões têm fi-
cado para trás. Os custos e benefícios do comércio 
têm sido desigualmente distribuídos entre e dentro 
dos países, perpetuando um padrão de globalização 
que cria prosperidade para alguns, no meio da po-
breza maciça e desigualdade crescente para outros. 

As regras do jogo estão no centro do problema. 
Os países desenvolvidos raramente perdem uma 

oportunidade de salientar as virtudes dos mercados 
abertos, dos terrenos nivelados e do comércio livre, 
especialmente nas suas prescrições para os países po-
bres. Todavia, os mesmos governos mantêm um con-
junto formidável de barreiras proteccionistas contra 
os países em desenvolvimento. Também gastam mi-
lhares de milhões de dólares em subsídios agrícolas. 
Estas políticas enviesam os benefícios da globalização 
a favor dos países ricos, ao mesmo tempo que negam 
a milhões de pessoas dos países em desenvolvimento 
uma oportunidade de partilharem os benefícios do 
comércio. Hipocrisia e padrões duplos não são bases 
fortes para um sistema multilateral baseado em re-
gras e ligado ao desenvolvimento humano.

As negociações da Ronda de Doha da Organi-
zação Mundial do Comércio (OMC) proporcionam 
uma oportunidade para alterar as regras do jogo. Até 
agora, essa oportunidade tem sido perdida. Lançada 
em 2001, Doha foi classificada como uma “ronda de 
desenvolvimento”. Os países ricos prometeram medi-
das práticas para alcançar uma distribuição mais justa 
dos benefícios da globalização. Quatro anos depois, 
nada de substancial ainda foi alcançado. As barreiras 
comerciais permanecem intactas, os subsídios agríco-
las têm sido aumentados e os países ricos têm prosse-
guido, agressivamente, regras sobre investimento, ser-
viços e propriedade intelectual que ameaçam reforçar 
as desigualdades mundiais. Entretanto, questões de 

Hipocrisia e padrões duplos 

não são bases fortes para 

um sistema multilateral 

baseado em regras
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interesse vital para muitos dos países em desenvolvi-
mento mais pobres – nomeadamente o prolongado 
declínio dos preços dos produtos primários – quase 
não figuram na agenda do comércio internacional.

Cumprir a promessa de uma ronda de desenvol-
vimento não resolverá todos os problemas de desen-
volvimento humano levantados pelo comércio inter-
nacional. Mesmo as melhores regras não vencerão as 
desvantagens sistemáticas ligadas ao rendimento 
baixo, à pobreza e às desigualdades na educação e 
saúde. Nem enfrentarão as desigualdades estrutu-
rais dentro dos países, que impedem os pobres de 
obter uma parte justa da prosperidade gerada pelo 
comércio. Porém, falhar no alinhamento das regras 
de comércio multilateral com o compromisso do de-
senvolvimento humano terá graves consequências. 
No imediato, minará as perspectivas de aceleração 
do progresso no sentido dos ODM. O fracasso da 
Ronda de Doha prejudicaria a credibilidade e a legi-
timidade do próprio sistema de comércio baseado em 
regras, com graves consequências para o futuro do 
multilateralismo. Numa altura em que a segurança e 

a prosperidade partilhadas dependem cada vez mais 
do multilateralismo baseado em regras, os custos do 
fracasso estender-se-ão muito para além do próprio 
sistema de comércio.

A primeira parte deste capítulo dá uma visão 
geral dos desenvolvimentos no sistema de comércio 
internacional com a globalização. Contesta o argu-
mento de que a integração económica através do co-
mércio está a levar à convergência e identifica algumas 
das condições em que o comércio pode ajudar – ou 
atrasar – o desenvolvimento humano. A segunda 
parte analisa o modo como o sistema de comércio 
actual está estabelecido a favor dos países ricos. A 
terceira parte trata de temas que estão para além das 
regras multilaterais que impedem o acesso dos países 
pobres ao comércio mundial, incluindo a prolongada 
crise dos mercados de produtos primários e o papel 
cada vez mais importante dos supermercados como 
porteiros dos mercados ocidentais. A parte final do 
capítulo estabelece uma agenda para transformar a 
actual ronda de negociações comerciais numa verda-
deira ronda de desenvolvimento.

A profunda integração global através do comércio 
não é uma coisa sem precedentes. No fim do século 
XIX, os fluxos transfronteiriços de bens, capitais e 
informação criaram uma poderosa dinâmica para 
a integração global. Muito mais do que hoje, tanto 
as pessoas, como os bens e os investimentos atra-
vessavam fronteiras; nas quatro décadas que pre-
cederam a Primeira Guerra Mundial, 36 milhões 
de pessoas deixaram a Europa, ajudando a aliviar 
a pobreza e a reduzir as desigualdades globais de 
rendimentos.2 O mundo globalizado do princípio 
do século XX foi estilhaçado pela Primeira Guerra 
Mundial e pela Grande Depressão. O renascimento 
da integração global começou a sério há cerca de 25 
anos, com o comércio internacional e as finanças a 
darem o impulso. Desde então, tem havido gran-
des mudanças nos padrões de comércio, embora a 
continuidade tenha sido tão importante como a 
mudança.

Comércio e níveis de vida mundiais

O comércio tem sido um dos motores mais potentes 
na condução da integração global. Na última década, 
o valor das exportações mundiais quase duplicou, che-
gando a 9 biliões de dólares em 2003.3 A produção mun-
dial cresceu mais lentamente, de modo que a parcela das 
exportações no PIB global e no rendimento da maioria 
dos países e das regiões tem vindo a crescer (figura 4.1). 
As exportações representam, actualmente, muito mais 
de um quarto do rendimento mundial e mais de um 
terço do rendimento da África Subsariana.

A interdependência é o corolário do crescimento 
das exportações. Os níveis de vida, tanto nos países 
ricos, como nos pobres, dependem cada vez mais do 
comércio. Por detrás da economia complexa, a globa-
lização produz um resultado que é muito é muito fácil 
de compreender: a prosperidade de qualquer país no 
sistema de comércio mundial está cada vez mais de-

Um mundo interdependente

Os níveis de vida, tanto 

nos países ricos, como nos 

pobres, dependem cada 

vez mais do comércio
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pendente da prosperidade de outros. É verdade que a 
interdependência é assimétrica: os países em desenvol-
vimento continuam a ser mais dependentes dos países 
industrializados como mercados de exportação, do 
que os países industrializados estão dos países em de-
senvolvimento. Mas no mundo globalizado do princí-
pio do século XXI, as fortunas de todos os países estão 
a tornar-se inextricavelmente ligadas.

O aprofundamento da interdependência tem an-
dado a par com uma mudança na estrutura do comér-
cio mundial. As exportações de manufacturas têm sido 
o catalizador da integração, conduzida pelo comércio 
de produtos de alta tecnologia (tais como electrónica e 
equipamento informático) e de produtos de tecnologia 
intermédia (tais como componentes de automóveis; fi-
gura 4.2). O comércio de serviços também tem vindo a 
aumentar e representa actualmente um quarto do co-
mércio mundial. Entretanto, a parcela da agricultura e 
produtos primárias no valor do comércio mundial tem 
revelado um declínio constante, caindo de 15% para 
10% do total, desde 1980.4 Os padrões de comércio tam-
bém têm vindo a mudar. Um dos desenvolvimentos mais 
importantes tem sido o rápido crescimento do comércio 
entre os países em desenvolvimento.5 Mais de 40% das 
exportações dos países em desenvolvimento destinam-se 
agora a outros países em desenvolvimento.

Os países em desenvolvimento têm vindo a au-
mentar a sua quota nos mercados mundiais. Colectiva-

mente, representavam cerca de um quarto das exporta-
ções mundiais de produtos manufacturados em 2003, o 
dobro da quota de 1980. Em termos de valor, os produ-
tos manufacturados representam 80% das exportações 
dos países em desenvolvimento. O crescimento das ex-
portações dos países em desenvolvimento ultrapassou 
o crescimento dos países industrializados em todos os 
sectores tecnológicos – mas de forma mais espectacular 
na alta tecnologia. Só na agricultura, uma área em que 
os países em desenvolvimento têm uma óbvia vantagem 
comparativa, é que os países industrializados evitaram 
perder quota de mercado – um testemunho do poder 
do proteccionismo e dos subsídios agrícolas.

A mudança de política e as novas tecnologias junta-
ram-se para criar condições de crescimento do comércio. 
As barreiras à importação e as restrições ao investimento 
estrangeiro têm caído em todo o mundo, especialmente 
nos países em desenvolvimento. As taxas alfandegárias 
foram reduzidas, as pautas foram simplificadas e as bar-
reiras não tarifárias diminuíram. A taxa alfandegária 
média nos países em desenvolvimento caiu de 25% no 
fim da década de 1980 para 11% hoje, com a maior parte 
da liberalização a ser conduzida numa base unilateral 
(figura 4.3).6 Ao mesmo tempo, a queda dos preços de 
transporte, comunicações mais baratas e novas tecnolo-
gias de informação abriram novas fronteiras.

Uma das características que definem a globaliza-
ção contemporânea tem sido o desenvolvimento de sis-
temas de produção mundiais. Quando, em 1908, o pri-
meiro Modelo T saiu da linha de montagem da Ford, 
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em Detroit, era um carro verdadeiramente nacional, 
montado debaixo de um único tecto. Cem anos mais 
tarde, os Estados Unidos só respondem por cerca de 
um terço do valor acrescentado nos carros produzidos 
internamente. Tal como noutros sectores da indústria, 
a produção de bens que anteriormente era realizada 
num único local tem sido dividida em partes distintas, 
com componentes e produtos montados em redes que 
se estendem por muitos países.7 

Veja-se a Xbox da Microsoft – uma consola de 
jogos de alta tecnologia que contém tecnologia de 
ponta. O fabrico foi deslocalizado para uma empresa 
de Taiwan. Os processadores Intel são fornecidos por 
um dos onze locais de produção, incluindo a China, 
Costa Rica, Filipinas e Malásia. Os processadores grá-
ficos são produzidos por uma empresa norte-americana 
numa fábrica em Taiwan, Província da China. O disco 
rígido é montado na China, com componentes produ-
zidos na Irlanda. O DVD-Rom é fabricado na Indo-
nésia. A montagem final foi deslocada recentemente 
de Guadalajara, México, para a China.8

A Xbox é um microcosmo daquilo que está a 
acontecer com a globalização. Na electrónica de com-
putadores, eixos regionais baseados na Ásia Oriental 
dominam as redes globais. Tem sido estimado que dois 
terços das componentes dos computadores comercia-
lizados nos Estados Unidos passaram pela cidade chi-
nesa de Dongguan, nalguns casos mais de uma vez.9 Os 
carros nacionais são uma coisa do passado. A General 
Motors abastece-se de caixas de velocidades montadas 
no México, de radiadores provenientes de fábricas de 
Chennai, Índia, e de estofos de fornecedores da Indo-
nésia, que utilizam materiais importados da China.

A fragmentação da produção tem sido acompa-
nhada por mudanças mais amplas. Alguns serviços que 
anteriormente só podiam ser prestados internamente 

já podem ser negociados internacionalmente. Empre-
sas ocidentais já não compram fora apenas serviços de 
software, mas também de gestão de dados, serviços de 
informação e reclamações de seguros. Um resultado é 
o crescimento vertiginoso, na Índia, das tecnologias 
de informação e dos sectores de produção externa para 
empresas. A investigação, bem como a gestão de dados 
e a provisão de serviços técnicos, também está a ser 
deslocalizada para fora da empresa. A General Elec-
trics opera actualmente um dos maiores laboratórios 
de investigação aeroespacial do mundo em Bangalore, 
na Índia, tendo acompanhado empresas como a Intel 
e a Texas Instruments na relocalização das instalações 
de investigação.

Os limites da convergência

Um dos mitos prevalecentes da globalização é que o 
aumento do comércio tem sido o catalizador de uma 
nova era de convergência. A expansão do comércio, 
afirma-se, está a estreitar o hiato entre países ricos e 
pobres, com o mundo em desenvolvimento a ganhar 
com o acesso a novas tecnologias e novos mercados. 
Tal como a maioria dos mitos, este combina alguns ele-
mentos de verdade com uma grande dose de exagero. 
Alguns países estão a aproximar-se, embora partindo de 
uma base baixa. Mas a integração bem sucedida é mais 
a excepção do que a regra – e o comércio é tanto um 
condutor da desigualdade como da prosperidade global. 
Para a maior parte dos países, a história da globalização 
é uma história de divergência e de marginalização.

O êxito no comércio mundial depende cada vez 
mais da entrada nos mercados de produtos manu-
facturados de mais alto valor acrescentado. A maior 
parte do crescimento da quota de mercado dos produ-
tos manufacturados no mundo em desenvolvimento 
pode ser atribuído a uma região – Ásia Oriental – e a 
um pequeno grupo de países (figura 4.4). Desde 1980, 
a Ásia Oriental mais do que duplicou a sua quota das 
exportações mundiais de produtos manufacturados, 
passando para 18% do total. A China tem duplicado 
a sua quota do comércio mundial praticamente de 
cinco em cinco anos. Actualmente, a China oferece 
um quinto das exportações mundiais de vestuário e 
um terço dos telemóveis e é o maior exportador mun-
dial de electrodomésticos, brinquedos e electrónica 
de computadores. O México também tem vindo a au-
mentar a sua quota do mercado mundial. Contudo, a 
presença muito visível de um grupo de exportadores 
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dinâmicos dos países em desenvolvimento pode criar 
uma impressão enganadora. Apenas sete países em de-
senvolvimento representam mais de 70% das expor-
tações de baixa tecnologia e 80% das exportações de 
alta tecnologia.10

Como estes números sugerem, há limites para a 
convergência. Grande parte do mundo em desenvolvi-
mento tem uma posição pouco mais do que precária nos 
mercados de exportação de produtos manufacturados. 
Excluindo o México, a presença da América Latina nos 
mercados mundiais de exportação de produtos manu-

facturados é limitada e está a diminuir, partindo de uma 
base baixa: o México já representa mais de metade das 
exportações de produtos manufacturados da região. A 
quota da Ásia do Sul está a subir a partir de uma base 
baixa, conduzida pelo crescimento das exportações da 
Índia. Entretanto, o crescimento do comércio interna-
cional pouco tem feito para abrandar a marginalização 
da África Subsariana. Embora o comércio tenha aumen-
tado como parcela do PIB – de 40% para 55%, desde 
1990 – a quota da região (excluindo a África do Sul) nas 
exportações mundiais caiu para 0,3% (figura 4.5). Hoje, 
a quota das exportações mundiais da África Subsariana, 
com 689 milhões de habitantes, é menos de metade da 
quota da Bélgica, com 10 milhões de habitantes.

A África Subsariana mostra graficamente como os 
prejuízos do comércio podem suplantar os benefícios 
associados com a ajuda e o alívio da dívida. Se a África 
tivesse hoje a mesma quota das exportações mundiais 
que tinha em 1980, as suas exportações hoje seriam 
quase 119 mil milhões de dólares mais elevados (em dó-
lares constantes de 2000). Isto é equivalente a cerca de 
cinco vezes os fluxos de ajuda e poupanças orçamentais 
do alívio do serviço da dívida fornecidos pelos países de 
rendimento elevado em 2002.

Estes limites à convergência através da integração 
global são impressionantes. Após mais de duas déca-
das de rápido crescimento, os países de rendimento 
elevado, que representam 15% da população mundial, 
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continuam a responder por três quartos das exporta-
ções mundiais – um declínio modesto em relação à si-
tuação de 1980 (figura 4.6). As provas de convergência 
são ainda menos impressionantes quando baseadas nas 
quotas de mercado actuais. A Índia pode ser uma das 
economias de exportação com mais rápido crescimento 
do mundo, com as exportações a crescerem a mais de 
10% ao ano desde 1990, mas ainda representa apenas 
0,7% das exportações mundiais.

As quotas de mercado das exportações mundiais 
apenas dão apenas uma imagem parcial da extensão da 
divergência no comércio mundial. A capacidade dos 
países de converterem o êxito da exportação em ren-
dimentos crescentes – e, assim, em melhorias nos ní-
veis de vida e na redução da pobreza – depende não só 
do volume da produção e exportação, mas também do 
valor acrescentado – uma medida da riqueza criada. É 
o valor acrescentado através da produção industrial que 
tem maior incidência na distribuição do rendimento 
mundial e dos benefícios do comércio. Numa perspec-
tiva da distribuição mundial, as más notícias são que o 
equilíbrio de poderes na indústria mundial quase não 
mudou após 25 anos de integração global.

Entre 1980 e 2000, o valor acrescentado industrial 
dos países em desenvolvimento aumentou a mais de 5% 
ao ano – o dobro da taxa dos países industrializados.11 
Mas quase todo o aumento foi registado na Ásia Orien-
tal e os países industrializados ainda representam mais 
de 70% do valor acrescentado industrial mundial.

Os contrastes entre a Ásia Oriental e a América 
Latina mostram que crescimento das exportações e su-

cesso das exportações são conceitos muito diferentes. 
Em valor acrescentado industrial, a América Latina 
tem estado a perder quota de mercado em relação à 
Ásia Oriental (figura 4.7). Até o México, o exporta-
dor mais dinâmico da América Latina, tem estado a 
perder quota de mercado em relação à Ásia Oriental e, 
mais espectacularmente, em relação à China.12 Expli-
cação: o México é um produtor de baixo valor acres-
centado de produtos de alto valor acrescentado e alta 
tecnologia. Grande parte do crescimento das expor-
tações tem sido construído com a simples montagem 
e reexportação de produtos importados, em fábricas 
maquiladoras com progresso tecnológico limitado.13 
A um nível mais baixo de tecnologia, o modelo mexi-
cano de elevado crescimento das exportações e baixo 
valor acrescentado é característico de um grande 
grupo de países. Exportadores de vestuário, como o 
Bangladeche, Honduras e Nicarágua, enquadram-se 
nesta categoria.

A integração global através do comércio tem sido 
assinalada por elementos de continuidade e de mu-
dança. A agricultura talvez esteja a diminuir em ter-
mos de quota do comércio mundial, mas muitos países 
pobres continuam fortemente dependentes das expor-
tações agrícolas. Mais de cinquenta países em desen-
volvimento dependem da agricultura para pelo menos 
um quarto dos seus ganhos de exportação. Esses países 
estão na escada descendente. Estão a exportar produ-
tos que representam uma quota cada vez menor do 
comércio e rendimento mundiais, com implicações 
concomitantes na sua posição na distribuição global. 
A quota regional das exportações agrícolas é mais ele-
vada na América Latina (29%, excluindo o México) e 
na África Subsariana (16%).

Muitos desses países, especialmente na África 
Subsariana, dependem de uma gama muito estreita de 
produtos primários, cujos preços mundiais têm vindo a 
declinar acentuadamente. Entre 1997 e 2001, o índice 
combinado de preços de todos os produtos primários 
caiu 53% em termos reais.14 Isto significa que os ex-
portadores africanos tiveram que duplicar os volumes 
de exportação para manter os rendimentos em níveis 
constantes (ver mais adiante neste capítulo). Não foram 
só os exportadores dependentes de produtos primários 
que enfrentaram termos de troca declinantes. O poder 
de compra das exportações de produtos manufactura-
dos dos países em desenvolvimento caiu 10% desde me-
ados da década de 1990, com as exportações intensivas 
em trabalho a enfrentarem o maior declínio.15 
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Porque é que estas tendências para a convergência 
e divergência são importantes para o desenvolvimento 
humano? Uma razão é que o comércio internacional 
tem uma incidência cada vez mais importante na dis-
tribuição do rendimento global. À medida que cresce a 
quota do comércio no PIB mundial, a quota dos países 
no comércio mundial afectará fortemente a sua posi-
ção na distribuição do rendimento global. Outra razão 
pela qual as tendências da distribuição são importantes 
é que o sucesso – e o fracasso – no comércio são cumu-
lativos. As exportações são importantes não só – nem 
mesmo principalmente – como fonte de rendimento, 
mas também como meio de financiamento das impor-
tações das novas tecnologias necessárias para gerar o 
crescimento, a produtividade e o emprego e para me-
lhorar os níveis de vida e manter a competitividade 
nos mercados mundiais. Portanto, a marginalização 
no comércio pode traduzir-se em marginalização tec-
nológica, com impactes na distribuição do rendimento 
global e na pobreza. Evitar a marginalização implica 
a entrada em mercados mais dinâmicos e de maior 
valor acrescentado. E isso exige o desenvolvimento de 
sistemas industriais diversificados, capazes de adaptar 
novas tecnologias e de acrescentar valor localmente.16

Comércio e desenvolvimento humano

A ideia de que a participação no comércio aumenta 
o bem-estar humano é tão velha como a economia 
moderna. De diferentes perspectivas, Adam Smith, 
David Ricardo, John Stuart Mill e Karl Marx defen-
deram que a especialização através do comércio 
aumentaria a produtividade, o crescimento econó-
mico e os níveis de vida. Muitas das suas perspec-
tivas mantêm-se válidas. Mas os caminhos entre o 
comércio e o desenvolvimento humano são comple-
xos – e não há arranjos simples para a integração bem 
sucedida nos mercados globais.

A política comercial representa uma das últimas 
fronteiras do pensamento clássico sobre desenvolvi-
mento. Noutras áreas, a maioria dos decisores polí-
ticos aceita, em princípio, que o crescimento econó-
mico e o consumo não são fins em si mesmos, mas 
meios de fazer progredir o desenvolvimento humano. 
No comércio, a lógica do desenvolvimento está inver-
tida. O sucesso é tipicamente medido em termos de 
crescimento das exportações, modificações nos rácios 
comércio para PIB e velocidade a que estão a cair as 
barreiras à importação. Como escreveu Dani Rodrik: 

«O comércio tornou-se a lente através da qual o de-
senvolvimento é visto, em vez do contrário.»17

A ideia de que a abertura ao comércio é inerente-
mente boa, tanto para o crescimento, como para o de-
senvolvimento humano, goza hoje de apoio quase uni-
versal. Traduzido em termos políticos, esta crença levou 
a um ênfase nos méritos da rápida liberalização das im-
portações como chave da integração bem sucedida nos 
mercados globais. Quando países como o Camboja e 
Vietname aderem à OMC, é-lhes exigido como condi-
ção de entrada a execução de profundas reduções nas 
tarifas sobre a agricultura e indústria, como se isso fosse 
um teste às suas credenciais de política comercial.

Essas abordagens são injustificadas. As provas que 
apoiam a afirmação de que a liberalização das impor-
tações é automaticamente boa para o crescimento são 
fracas – quase tão fracas como a afirmação oposta de 
que o proteccionismo é bom para o crescimento (figura 
4.8 e caixa 4.1). Ainda que a liberalização das importa-
ções possa favorecer os ganhos na produtividade, se for 
adequadamente faseada e gradual, no entanto, a libera-
lização bem sucedida do comércio e o aprofundamento 
da integração são, muitas vezes, resultados de elevado 
crescimento sustentado, com os países a baixarem as 
tarifas à medida que se tornam mais ricos. Isto foi ver-
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dade tanto para economias ricas, durante o seu desen-
volvimento industrial, como para integradores bem su-
cedidos no mundo em desenvolvimento: China, Índia, 
Coreia do Sul e Taiwan, Província da China, come-
çaram a baixar as tarifas progressivamente, depois das 
reformas que geraram a descolagem económica.

Nada disto diminui os benefícios óbvios da parti-
cipação no comércio. Ao nível das famílias, as expor-
tações podem proporcionar uma importante fonte de 
rendimento e de emprego para as pessoas pobres. No 
Bangladeche, o crescimento das exportações de vestuá-
rio desde 1990 criou cerca de 1,8 milhões de empregos, 
mais de 90% dos quais para mulheres.18 Os rendimentos 
crescentes no sector do vestuário reduziram a pobreza e 
contribuíram para melhorias nos indicadores da saúde 
e educação. Quando o Vietname liberalizou a comer-
cialização do arroz, deu aos produtores nacionais acesso 
aos mercados globais, com importantes ganhos para os 
níveis de vida e os indicadores de desenvolvimento hu-
mano.19 Em ambos os casos, os efeitos de rendimento 
e emprego de base ampla gerados pelas exportações 
deram um impulso ao desenvolvimento humano.

Para além das famílias, alguns dos benefícios mais 
importantes do comércio derivam das importações de 
bens de capital que são mais baratos do que os dispo-
níveis internamente. As exportações de produtos ma-
nufacturados intensivos em trabalho, nas décadas de 
1960 e 1970, permitiram à Coreia do Sul e Taiwan, 
Província da China, importar e adaptar as tecnologias 
necessárias para diversificar os seus sectores industriais, 
aumentar a produtividade, e entrar em áreas de maior 
valor acrescentado do comércio mundial.20 Igualmente, 
o crescimento das exportações, aliado ao investimento 
estrangeiro, financiou a importação de tecnologias que 
têm permitido às empresas chinesas competir com êxito 
nos mercados locais e internacionais.

Tal como qualquer mudança tecnológica, reestru-
turação, ou reforma que afecte os mercados nacionais, 
uma maior abertura do comércio pode dar lugar à de-
sorganização e a custos de ajustamento. A participação 
no comércio pode produzir derrotados e vencedores. 
Na perspectiva do desenvolvimento humano, o desa-
fio é tirar partido das novas oportunidades que o co-
mércio proporciona, assegurando ao mesmo tempo 

A ideia de que a abertura é boa para o crescimento e para o desenvol-
vimento humano está profundamente arreigada. Os governos dos pa-
íses em desenvolvimento são frequentemente pressionados para li-
beralizar as importações, nalguns casos como condição para a ajuda 
ou para empréstimos, e em quase todos os casos como exigência 
para aderir à OMC. Será que as provas apoiam a prescrição?

 Um exercício de investigação muito citado começa por dividir 
os países em globalizadores e não globalizadores, com base na 
taxa de crescimento do rácio comércio para PIB.1 E, então, per-
gunta que grupo cresce mais depressa. A resposta indica os glo-
balizadores, com um rácio de 3:11 – uma margem enorme. Porque 
esses países também reduziram as suas taxas aduaneiras mais 
profundamente, a implicação que se retira é que a liberalização é 
boa para o crescimento. O mesmo exercício defende que o cresci-
mento é, em média, neutro em relação à distribuição, na medida em 
que os pobres recebem uma parcela do crescimento na proporção 
directa dos seus níveis actuais de rendimento. Conclui-se, então, 
que a abertura é boa para o crescimento e boa para os pobres.

Fazer o mesmo exercício para ver a relação entre liberalização 
das importações e crescimento revela, contudo, um quadro muito 
diferente. Comparações transversais entre países mostram que o 
crescimento económico está positivamente associado ao cresci-
mento das exportações, embora os efeitos funcionem em ambos os 
sentidos: o crescimento das exportações é tanto uma consequência 
como uma causa do crescimento mais elevado do rendimento. A rela-
ção entre liberalização das importações e crescimento é menos bem 
definido. Ao contrário do rácio comércio para crescimento, que é um 

indicador de resultados económicos, a liberalização das importações 
é um indicador de política. A figura 4.8, no texto principal, resume os 
dados da relação entre aquele indicador, medido pela mudança per-
centual (não ponderada) nas tarifas aduaneiras, e o crescimento de 
92 países, no período entre 1985-89 e 2001-03. Reunindo os países 
em 3 grupos, com base na profundidade dos seus cortes tarifários, 
não revela nenhum diferencial significativo de crescimento.

O que emerge, isso sim, é a diversidade de resultados, realçando 
a importância da interacção entre medidas de política comercial e 
outras variáveis. O Brasil e o Peru apresentam cortes tarifários mais 
impressionantes do que a China e outros países da Ásia Oriental, 
mas o seu desempenho no crescimento é consideravelmente menos 
impressionante. A Índia conjugou profundos cortes tarifários com um 
melhor desempenho no crescimento, na década de 1990. Porém, o 
ritmo mais elevado do crescimento precede a liberalização das im-
portações em uma década e as tarifas continuam relativamente altas. 
Noutros casos – como Quénia e Nicarágua – a abertura rápida do 
mercado tem sido associada à estagnação ou declínio económico.

Nada disto constitui uma defesa do proteccionismo. Não há provas 
de que tarifas mais elevadas sejam boas para o crescimento. Porém, 
a diversidade de resultados associada com a liberalização das impor-
tações sugere que as ligações ao crescimento são mais complexas 
do que por vezes se diz. Na prática, a relação entre comércio e cresci-
mento é determinada por um conjunto complexo de factores internos 
e externos. Provas de análises transversais de países são insuficientes 
para fundamentar o uso de condições nos empréstimos, ou de regras 
de comércio mundial para promover a liberalização rápida.

1. Dollar e Kraay 2001a, b.
Fonte: Samman 2005b; Dollar e Kraay 2001a, b.

Caixa 4.1 A abertura é boa para o crescimento?
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que os benefícios são amplamente distribuídos e que 
as populações vulneráveis são protegidas dos custos. 
Os seis elementos discutidos a seguir fazem parte das 
necessidades fundamentais.

Desenvolver uma política industrial  
e tecnológica activa
O sucesso nos mercados globais depende cada vez 
mais do desenvolvimento de capacidades industriais. 
Numa economia global baseada no conhecimento, 
o trabalho barato e as exportações de produtos pri-
mários, ou de produtos montados simples, são insu-
ficientes para apoiar a subida dos níveis de vida. A 
subida na cadeia de valor depende da gestão do pro-
cesso de adaptação e melhoramento das novas tecno-
logias. Esta é uma área em que o fracasso de mercado 
é generalizado. Os mercados livres podem não dar os 
sinais correctos para o investimento em novas tecno-
logias quando há custos de aprendizagem elevados e 
imprevisíveis. Além disso, as empresas dos países em 
desenvolvimento enfrentam desvantagens estrutu-
rais, como falta de informação, mercados de capitais 
fracos e instituições de apoio frágeis.

A maioria dos exemplos de integração bem suce-
dida nos mercados globais tem envolvido a acção go-
vernamental para ultrapassar o fracasso de mercado.21 
Os governos da Coreia do Sul e Taiwan, Província da 
China, entre a primeira geração dos “tigres” da Ásia 
Oriental, criaram incentivos para o desenvolvimento 
de capacidade tecnológica local através da restrição 
das importações, encorajamento da engenharia in-
versa das tecnologias importadas e regulamentação 

do investimento estrangeiro. A China seguiu um ca-
minho muito semelhante. Aos investidores estrangei-
ros dos sectores do automóvel e electrónica, têm sido 
exigidas transferências de novas tecnologias, formação 
de trabalhadores domésticos e utilização de compo-
nentes locais. As políticas de compras do Governo têm 
sido utilizadas para criar incentivos. Para se qualifica-
rem para os contratos governamentais, os fabricantes 
estrangeiros de software têm de transferir tecnologias 
fundamentais para a China, investir uma proporção 
mínima dos seus rendimentos no país e suportar 50% 
dos custos de desenvolvimento dos produtos de soft-
ware elegíveis.

Gerir a abertura
Se a abertura, tal como é medida pelo rácio entre 

comércio e PIB, fosse um indicador de progresso do 
desenvolvimento humano, a América Latina seria 
uma estória de sucesso incontestável. A região liderou 
o mundo na liberalização do comércio. Contudo, os 
resultados têm sido desanimadores. Após uma década 
de rendimentos decrescentes, nos anos de 1980, o cres-
cimento económico per capita na segunda metade da 
década de 1990 foi pouco mais de 1%.22 A maior aber-
tura no México tem sido associada a reduções negli-
genciáveis da pobreza e níveis elevados de desigualdade. 
A liberalização rápida das importações na agricultura 
marginalizou em particular os pobres rurais, devido 
em parte aos níveis elevados da desigualdade inicial. 
O contraste com o Vietname é gritante. Partindo 
de níveis muito mais baixos de rendimento médio, a 
abertura no Vietname contribuiu para um desenvolvi-

Tanto o Vietname como o México estão na primeira divisão dos “novos 
países em globalização”, medidos segundo os indicadores económi-
cos normais. Medidos segundo os indicadores de desenvolvimento 
humano, estão em ligas diferentes. Uma participação mais profunda 
no comércio internacional sustentou rápidos progressos no Vietname. 
No México, o “êxito” das exportações tem andado lado a lado com 
limitados progressos no desenvolvimento humano (ver quadro).

Vietname. Desde a introdução das reformas de mercado no fim da 
década de 1980, o Vietname sustentou taxas de crescimento superiores 
a 5% ao ano – uma das taxas mais elevadas do mundo. A participação 
no comércio tem sido decisiva, dando aos produtores acesso a novos 
mercados e a novas tecnologias. As importações e exportações têm 
estado a crescer a mais de 20% ao ano desde o princípio da década 
de 1990, com a parcela das exportações no PIB a duplicar.

O progresso do desenvolvimento humano tem acompanhado 
estes êxitos comerciais. Durante a década de 1990, os níveis da 
privação de rendimento caíram de 58% para 28%, a esperança de 
vida aumentou seis anos e a mortalidade infantil foi reduzida a me-
tade. A desigualdade aumentou, mas partindo de uma base baixa. 
O coeficiente de Gini aumentou de 35,7 no início da década de 1990 
para 37 no fim da década – continuando, contudo, a ser um dos 
níveis mais baixos do mundo. A classificação actual do IDH do país 
está 16 lugares acima da sua classificação na riqueza. Os factores 
que estão por trás do êxito do Vietname incluem:
• Investimentos anteriores em desenvolvimento humano. Antes 

da descolagem económica, o Vietname tinha elevados níveis de 
privação de rendimento, mas outros indicadores (escolarização, 
alfabetização e esperança de vida) eram muito mais elevados 
do que a média dos países ao mesmo nível do rendimento.

• Crescimento inclusivo de base alargada. O crescimento das ex-
portações foi conduzido por milhões de pequenos produtores 

Caixa 4.2 Vietname e México: uma estória de dois globalizadores

(continua na pág. seguinte)
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agrícolas. A reforma económica começou com a liberalização 
dos mercados agrícolas. As restrições às exportações de arroz 
abrandaram, as restrições à importação de fertilizantes foram le-
vantadas e os direitos de ocupação da terra foram ampliados. A 
subida dos preços e a queda dos custos dos inputs levaram a 
um aumento rápido do rendimento dos pequenos produtores. Os 
salários agrícolas, o comércio interno e a procura local subiram.

• Empenho na equidade. O Vietname colecta cerca de 16% do 
PIB na tributação do rendimento – uma parcela elevada para 
um país de rendimento baixo. Em consequência, o governo 
pôde distribuir os benefícios do comércio mais amplamente, 
através da despesa em infra-estruturas sociais e económicas.

• Liberalização gradual. Maior crescimento e promoção das ex-
portações antecedem a liberalização das importações. As res-
trições quantitativas foram reduzidas a partir do meio da década 
de 1990, mas as tarifas médias mantiveram-se em cerca de 15%. 
Os mercados de capitais mantiveram-se fechados, isolando o 
Vietname do impacte da crise financeira da Ásia Oriental.

• Diversificação do mercado. No fim da década de 1990, o Viet-
name dependia quase exclusivamente das exportações de pe-
tróleo para o Japão e Singapura. Durante a década de 1990, 
foram promovidas políticas de diversificação das exportações 
(os bens manufacturados respondem agora por cerca de um 
terço do total) e dos mercados de exportação.

México. Na última década, o México sustentou taxas de 
crescimento das exportações de bens manufacturados de cerca 
de 26%. O país é agora responsável por cerca de metade de todos 
os bens manufacturados exportados da América Latina. Além 
disso, o crescimento das exportações tem-se concentrado em 
sectores tecnológicos de elevado crescimento e de elevado valor 
acrescentado, como os automóveis e a electrónica.

Em profundo contraste com esta estória de sucesso das exporta-
ções, o crescimento económico per capita atingiu uma média de 1% 
entre 1990 e 2003. Os salários reais estagnaram e o desemprego é 
mais elevado do que no início da década de 1990. A pobreza extrema foi 
reduzida só marginalmente, enquanto a desigualdade aumentou. As ra-
zões dos fracassos de desenvolvimento humano no México são a ima-
gem invertida dos factores que estão por trás do êxito do Vietname.
• Grau elevado da desigualdade inicial. O México tem um dos mais 

elevados coeficientes de Gini do mundo – e este tem crescido 

ligeiramente na última década. Os 10% mais pobres da popula-
ção representam um quarto da parcela do rendimento nacional 
dos seus homólogos do Vietname. O papel do governo no de-
senvolvimento das infra-estruturas económicas e sociais para 
um crescimento de base alargada tem sido constrangido pela 
fraca tributação do rendimento. O México tem um rendimento 
médio que é cinco vezes o nível do Vietname, mas o rácio da 
receita fiscal pelo PIB é mais baixo, de 13%, que é comparável 
ao Uganda.

• Liberalização rápida. Ao abrigo do Acordo Norte-Americano de 
Comércio Livre (NAFTA), o México tem sido uma das economias 
mais rapidamente liberalizadas do mundo em desenvolvimento. 
Nalguns sectores, a liberalização das importações complicou a 
pobreza. As importações de milho subsidiado provenientes dos 
Estados Unidos da América aumentaram seis vezes desde que 
começou a liberalização, em 1994, contribuindo para um de-
clínio de 70% nos rendimentos reais de milhões de produtores 
de milho do México. O crescimento das exportações agrícolas 
tem-se concentrado em grandes explorações comerciais irriga-
das, enquanto os pequenos agricultores tiveram de se ajustar à 
concorrência crescente das importações.

• Política industrial fraca. Os dados da exportação que apontam 
para um boom da alta tecnologia são enganadores. Metade 
das exportações do México tem origem na zona maquiladora 
do país, onde a produção é dominada pela montagem simples 
e pela reexportação de componentes importados. A actividade 
exportadora está associada a um valor acrescentado local li-
mitado e a qualificações baixas e transferência de tecnologia. 
A dependência em relação a um sector exportador de qualifi-
cações e salários baixos deixou o México altamente exposto 
à concorrência de economias de salários mais baixos, como a 
China. O emprego caiu em 180.000, só desde 2001.

• Desequilíbrios de poder nos mercados do trabalho. Apesar dos 
aumentos sustentados da produtividade, os salários reais não 
cresceram com o aumento rápido das exportações, devido em 
parte à concentração das exportações em sectores de baixo valor 
acrescentado. Entre os factores que contribuíram para isso estão 
os fracos direitos de contratação colectiva e as pressões do de-
semprego. E, por outro lado, a desigualdade salarial ligada à femi-
nização da força de trabalho: em média, os salários das mulheres 
são 11% mais baixos do que os dos homens.

Caixa 4.2 Vietname e México: uma estória de dois globalizadores (continuação)

Fonte: Viet Nam 2004; IMF 2003b; Audley e outros 2003; Oxfam International 2003b.

Exportações de bens e serviços
(% do PIB)

PIB per capita
(Dólares PPC 2002)

Taxa de pobreza extrema (%) Parcela do 
rendimento dos 20% 

mais pobres da 
população (%) Coeficiente de Gini

1990 2003

Crescimento 
anual
médio

1990–2003
(%)

Crescimento 
anual
médio

1990–2003
(%)

Linha de pobreza 
extrema nacional a (%)

Linha de pobreza  
extrema internacional (%)

País 1990 2003 1990 2002 1990 2002 1990 2002 1990 2002

Vietname 36,0 59,7 20,2 1.282 2.490 5,9 30,0 15,0 60,0 37,0 .. 7,5 35,7 b 37,0

México 18,6 28,4 11,4 7.973 9.168 1,4 22,5 c 20,3 d 15,8 9,9 .. 3,1 50,3 c 54,6 d

.. Não está disponível.
a. As comparações entre países não devem ser feitas, porque as linhas de pobreza nacionais variam consideravelmente.
b. Os dados são de 1993.
c. Os dados são de 1992.
d. Os dados são de 2000.
Fonte: Dados da exportação, quadro de indicadores 16; Dados do PIB per capita, quadro de indicadores 14; Dados da pobreza extrema nacional, México, Secretaría de Desarrollo Social 2005 e UN Viet Nam 2002; Dados da 
pobreza extrema internacional para o México, , World Bank 2005d, para o Viet Nam, UN Viet Nam 2002; dados do rendimento dos 20% mais pobres da população e do coeficiente de Gini, quadro de indicadores 15.

Integração mundial e desenvolvimento humano: uns fazem-no melhor do que outros
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mento humano acelerado (caixa 4.2). O Vietname teve 
sucesso, em parte porque o êxito das suas exportações 
foi baseado em reformas internas que geraram cresci-
mento económico com equidade e, em parte, porque 
não procurou a maior abertura através da liberalização 
rápida das importações. Mais importante: o Vietname 
construir a integração nos mercados globais sobre bases 
fortes de desenvolvimento humano.

Estes casos contrastantes sublinham a importân-
cia de ver a abertura, em particular a liberalização das 
importações, como uma parte integrante das estraté-
gias nacionais de redução da pobreza, em vez de con-
siderá-la como um empreendimento único. Dito isto, 
a liberalização das importações pode ter efeitos positi-
vos no crescimento económico e no desenvolvimento 
humano. Desde 1990, a Índia reduziu as suas tarifas 
médias de mais de 80% para 20%, permitindo que as 
empresas obtivessem as importações necessárias para 
sustentar um processo de crescimento cada vez mais 
dinâmico. Um dos problemas da Índia é que a libera-
lização das importações não foi suficientemente longe 

nalgumas áreas. As taxas sobre os inputs da indústria 
são muito mais elevadas do que a média mundial, pre-
judicando a competitividade dos produtos que depen-
dem de inputs importados.23

Atacar a desigualdade
A participação no comércio pode exacerbar a desi-
gualdade à medida que os pobres absorvem os cus-
tos de ajustamento da concorrência crescente das 
importações, enquanto os que têm activos e poder 
de mercado tiram vantagem das oportunidades pro-
porcionadas pelas exportações.

O rápido crescimento das exportações não é 
uma panaceia para a pobreza. A vaga de exportações 
de têxteis e vestuário de Madagáscar, desde o fim da 
década de 1990, criou um grande número de empre-
gos, mas predominantemente para operários qualifi-
cados. Resultado: desigualdade crescente e um im-
pacte modesto na pobreza. Exportações crescentes 
de frutas e vegetais de elevado valor acrescentado, de 
países como o Quénia e Zâmbia, têm-se concentrado 

Maiores exportações agrícolas são amplamente consideradas como 
um caminho para rendimentos rurais mais elevados e menos po-
breza. Nalguns casos, é verdade. Mas o padrão de crescimento e 
distribuição também é importante.

Na última década, a Guatemala sustentou taxas de crescimento das 
exportações superiores a 8%, com um progresso mínimo no desenvol-
vimento humano. A posição do país no IDH fica 11 lugares abaixo da sua 
posição na riqueza económica. Embora a privação de rendimento tenha 
caído durante a década de 1990 de 62% para 56%, caiu muito menos do 
que seria previsível com base nos níveis de crescimento. Desde 2000, os 
níveis de pobreza extrema aumentaram. As extremas disparidades de 
rendimento também estão a subir: de 1989 para 2002, a parcela de ren-
dimento dos 20% mais pobres da população caiu de 2,7% para 1,7%.

Porquê a fraca ligação entre crescimento das exportações e de-
senvolvimento humano? Uma razão é que as elevadas desigualdades 
iniciais excluem as pessoas pobres das oportunidades de mercado e 
limitam o desenvolvimento humano. Apesar de ser um país de rendi-
mento médio, a Guatemala tem taxas de desnutrição que estão entre 
as mais elevadas do mundo e um terço da sua população é analfa-
beta. A desigualdade extrema estende-se à propriedade da terra. Es-
tima-se que 2% da população são proprietários de 72% dos terrenos 
agrícolas, incluindo as terras mais férteis.

As exportações tradicionais – como o açúcar, carne de vaca e 
borracha – são dominadas por cerca de 20 a 50 famílias. No outro ex-
tremo, os pequenos proprietários constituem 87% dos agricultores, 
mas detêm apenas 15% da terra e têm acesso limitado ao crédito e 
às infra-estruturas de comercialização. Mais de metade das famílias 
rurais não tem terra, ou possuem menos de 1 hectare. As taxas de 
pobreza neste grupo são superiores a 80%.

Efectivamente, os pequenos proprietários têm sido excluídos do 
crescimento das exportações em sectores tradicionais como o do 
açúcar. Embora tenham sido criados postos de trabalho, as condi-
ções de emprego são más. Três quartos dos trabalhadores agrícolas 
recebem menos do que o salário mínimo – uma parcela que aumenta 
para 82% entre os indígenas.

Os desenvolvimentos do sector não tradicional têm sido mais 
encorajadores. As exportações de vegetais como a ervilha forrageira 
aumentaram rapidamente na última década. A produção é dominada 
por 18.000 a 20.000 agricultores maias nas terras altas, a maioria dos 
quais trabalha em leiras de menos de 2 hectares.

As produções não tradicionais têm gerado elevados retornos eco-
nómicos, criado emprego e fornecido oportunidade de diversificação 
para culturas diferentes do café. Porém, apenas 3% dos agricultores 
estão envolvidos no sector. Além disso, há provas de que os pequenos 
agricultores estão a ser empurrados para fora por grandes exportadores 
ligados aos mercados dos EUA. O fracasso de sucessivos governos gua-
temaltecos em aumentar a provisão de crédito, a cobertura de seguros e 
o apoio à comercialização tem limitado o potencial das exportações não 
tradicionais para funcionarem como força de redução da pobreza.

Não é provável que qualquer estratégia de aumento das expor-
tações na Guatemala venha a produzir benefícios substanciais para 
o desenvolvimento humano sem reformas estruturais profundas que 
reduzam as desigualdades e ampliem as oportunidades através da 
redistribuição da terra e de activos produtivos, do aumento da des-
pesas pública para os pobres e programas dirigidos, projectados 
para quebrar as barreiras que a população indígena enfrenta. Estas 
medidas irão, em última análise, exigir uma alteração na distribuição 
do poder político na Guatemala.

Fonte: Krznaric 2005.

Caixa 4.3 Guatemala – os limites do sucesso conduzido pelas exportações
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em grandes explorações agrícolas, intensivas em ca-
pital, mas com fracas ligações ao resto da economia. 
Do mesmo modo, no Brasil, o quarto maior expor-
tador agrícola do mundo, grandes fazendas comer-
ciais e empresas agro-industriais dominam os 20 mil 
milhões de dólares do mercado de exportação: ape-
nas quatro ou menos empresas representam mais de 
40% das exportações de soja, sumo de laranja, aves e 
carne de vaca. A outra face da agricultura brasileira 
é marcada pela pobreza maciça. Mais de 10 milhões 
de pessoas das áreas rurais vivem abaixo da linha de 
pobreza, na sua maior parte pequenos proprietários 
agrícolas ou trabalhadores sem terra.24 A Guatemala, 
outra “estória de sucesso” da exportação, é um retar-
datário em desenvolvimento humano (caixa 4.3).

Maior abertura ao comércio pode exacerbar de-
sigualdades ligadas à educação. Na América Latina, 
profundas desigualdades nas taxas de conclusão dos 
ensinos primário e secundário e a consequente escas-
sez de trabalhadores qualificados aumentou o valor 
atribuído ao ensino superior. As diferenças salariais 
entre pessoas com formação superior e pessoas com 
níveis mais baixos de escolaridade aumentaram du-
rante a década de 1990: em média, a formação supe-
rior na América Latina gera actualmente retornos 
mais elevados do que nos Estados Unidos, o que 
aponta para um nível extraordinariamente elevado 
de desigualdade. Ainda que o comércio possa desem-
penhar um papel positivo, as políticas para ultrapas-
sar as desigualdades estruturais são de importância 
capital para converter o sucesso da exportação em 
desenvolvimento humano.25

Reduzir a vulnerabilidade
A integração nos mercados mundiais cria oportunidades, 
mas também cria riscos. A participação no comércio cria 
perdedores e vencedores e traz com ela custos de ajusta-
mento. Ajustamentos mal geridos podem infligir custos 
elevados de desenvolvimento humano.

Muitos países pobres e pequenos Estados insula-
res que dependem fortemente do comércio – especial-
mente do comércio de produtos primários – enfrentam 
elevados riscos do mercado. Estes riscos estão ligados à 
vulnerabilidade dos preços e ao potencial da mudança 
de política dos países importadores para criar choques 
económicos externos – um problema sentido em anos 
recentes por exportadores de banana e açúcar para a 
União Europeia. Exportadores de alguns bens manu-
facturados também enfrentam uma intensa vulnera-

bilidade. As exportações de vestuário criaram milhões 
de empregos no Bangladeche e no Nepal. Hoje, a con-
corrência da China ameaça destruir muitos desses em-
pregos (caixa 4.4). A vulnerabilidade não se limita aos 
países pobres. Os efeitos das importações provenientes 
dos países em desenvolvimento nos salários e emprego 
dos países ricos são muitas vezes exagerados. Mesmo 
assim, dados dos Estados Unidos mostram que 75% 
das pessoas que regressaram ao mercado de trabalho, 
a seguir a uma perda de emprego relacionada com o 
comércio internacional, receberam salários mais bai-
xos do que antes. Ao contrário dos países pobres, os 
países ricos têm capacidade para reduzir os custos de 
ajustamento para os trabalhadores, mas a maioria não 
consegue fazê-lo. A Lei do Ajustamento do Comércio, 
dos Estados Unidos, uma das poucas peças legislativas 
destinadas explicitamente a tratar desta questão, cobre 
apenas 10% dos trabalhadores afectados.26

Direitos do trabalho fracos, aliados à ausência 
de apoios para os ajustamentos do mercado de tra-
balho, exacerbam os problemas de vulnerabilidade. 
Na América Latina, apenas 40% dos trabalhadores 
empregados estão protegidos por leis laborais e têm 
acesso aos benefícios da segurança social.27 As mu-
lher sofrem desproporcionalmente com a fraqueza 
dos direitos laborais. Menos de um quarto das mu-
lheres da indústria de frutas do Chile têm contrato, o 
que as expõe a níveis excessivos de risco e insegurança. 
Os trabalhadores das zonas de processamento de ex-
portações têm, muitas vezes, direitos mais fracos do 
que os de fora: em 2003, pelo menos dezasseis países 
– incluindo o Bangladeche e a Malásia – caíram nesta 
categoria.28 Direitos do trabalho fracos e discrimina-
ção contra mulheres trabalhadoras, especialmente em 
áreas fundamentais como a liberdade de associação e 
negociação colectiva, limitam a capacidade dos traba-
lhadores de negociar salários e condições razoáveis. O 
que é necessário é uma combinação do reforço dos di-
reitos do trabalho com as instituições e políticas que 
possa facilitar o ajustamento e a adaptação à mudança. 
A teoria económica elementar ensina que o comércio 
pode aumentar o rendimento agregado, mesmo que 
parte da população possa perder por causa dos ajus-
tamentos. Para maximizar os ganhos de bem-estar 
resultantes do comércio e reforçar o interesse político 
da participação no comércio, é importante que os ven-
cedores compensem os perdedores. Esta compensação 
pode assumir várias formas, incluindo transferências 
entre países e políticas públicas nacionais para a criar 

A participação no 

comércio cria perdedores 

e vencedores e traz com 

ela custos de ajustamento
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as condições de protecção e provisão de oportunida-
des aos perdedores.

Enfrentar a «maldição dos recursos»
Quando se trata de desenvolvimento humano, algumas 
actividades de exportação têm resultados melhores do 

que outras. A riqueza do petróleo e dos minérios gerada 
através das exportações pode ser má para o crescimento, 
má para a democracia e má para o desenvolvimento.

Nos 34 países em desenvolvimento com recursos 
de petróleo e gás, que representam pelo menos 30% das 
suas ganhos de exportação, metade da sua população 

A eliminação das quotas de têxteis e vestuário mantidas ao abrigo 
do Acordo Multifibras (AMF) ilustra bem as ameaças ao desenvol-
vimento humano constituídas pela perda das preferências. Mal tra-
tada como tem sido até aqui, a transição para um mercado mais 
liberalizado pode pôr em perigo o bem-estar de milhões de pes-
soas.

Ao abrigo do Acordo sobre Têxteis e Vestuário da OMC, ela-
borado em 1994, todas as quotas de têxteis e vestuário mantidas 
pelos países industrializados ao abrigo do AMF foram gradualmente 
suprimidas. Quando forem retiradas as últimas quotas, o choque 
no mercado de têxteis e vestuário, de 350 mil milhões de dólares, 
produzirá vencedores e vencidos. As trabalhadoras empobrecidas, 
que constituem dois terços do trabalho global neste sector, serão 
provavelmente as grandes perdedoras.

O AMF deu um forte estímulo ao desenvolvimento de indústrias 
num grande grupo de países. No Bangladeche, Camboja, Nepal 
e Sri Lanka, os sectores dos têxteis e vestuário cresceram como 
resultado de restrições de quotas aos produtores com custos mais 
baixos, como a China e a Índia. Investidores estrangeiros da China, 
Coreia do Sul e Taiwan, Província da China, e de outros países vie-
ram tirar proveito do mercado protegido.

Hoje, o sector de pronto-a-vestir no Bangladeche representa 
mais de três quartos das exportações do país e cerca de 40% do 
emprego na indústria transformadora. Não contando os 1,8 milhões 
de trabalhadores directamente empregados pela indústria, princi-
palmente mulheres, outros 10 a 15 milhões de pessoas são indirec-
tamente apoiadas pelas remessas de trabalhadores para o campo 
e pelo emprego gerado noutros sectores. Os salários ganhos na 
produção de vestuário para exportação ajudam a manter as crian-
ças na escola e ajuda os parentes do campo a satisfazer os custos 
da saúde e a manter a alimentação. No Nepal, a indústria emprega 
100.000 pessoas e representa 40% das receitas de exportação; no 
Camboja, estão em jogo 250.000 empregos directos.

A abolição das preferências concedidas ao abrigo do Acordo 
Multifibras, em 2005, anuncia o início do que poderia ser um pro-
cesso brutal de reestruturação. As projecções da OMC mostram 
que as quotas da China e da Índia no mercado dos EUA poderão 
aumentar para mais de 60% a médio prazo, ou três vezes os níveis 
actuais. As perspectivas para o Bangladeche são menos encoraja-
doras. As previsões do FMI apontam para uma redução de 25% das 
exportações, com perdas de 750 milhões de dólares. Países como 
o Nepal, Maldivas e Laos são consideravelmente menos competi-
tivos do que o Bangladeche.

Os ajustamentos serão inevitavelmente transmitidos pelos 
mercados globais às empresas na forma de pressões de preços, 
afectando os salários e o emprego. No Bangladeche, a dimensão 

dos ajustamentos poderia anular alguns dos ganhos de desenvolvi-
mento humano documentados no Capítulo 1, com os salários mais 
baixos a traduzirem-se em rendimento reduzido para a educação 
e saúde e numa maior pressão sobre as trabalhadoras para traba-
lharem mais horas.

Os países industrializados contribuíram directamente para a 
dimensão dos custos de ajustamento. Por exemplo, em vez de eli-
minarem as quotas de uma maneira equilibrada ao longo do pe-
ríodo de supressão gradual de dez anos, a União Europeia e os 
Estados Unidos atrasaram a eliminação das quotas, ampliando o 
choque em 2005.

As estratégias que poderiam ter sido postas em prática para 
reduzir os custos de ajustamento foram ignoradas. Veja-se o caso 
do Bangladeche. Quase toda a produção do sector de têxteis e 
vestuário é exportada para mercados protegidos da União Europeia 
e dos Estados Unidos. O Bangladeche continua a enfrentar taxas 
aduaneiras elevadas nas suas outras exportações para os merca-
dos dos EUA, atingindo 30% nalguns produtos. Estas taxas pode-
riam ter sido reduzidas progressivamente, como parte da supres-
são gradual, para permitir um espaço de respiração protegido.

A União Europeia foi igualmente negligente. Nominalmente, o 
Bangladeche beneficia de acesso livre de direitos ao mercado da 
União Europeia, ao abrigo da Iniciativa Tudo Menos Armas, mas as 
regras de origem constituem uma barreira. As malhas do Bangla-
deche podem, em geral, satisfazer as exigências de elegibilidade 
porque têm uma elevada incorporação de valor acrescentado na-
cional. Porém, o vestuário tecido, que depende muito de inputs 
importados, tem problemas em satisfazer as exigências de valor 
acrescentado nacional. Muito mais de metade das exportações do 
Bangladeche para a União Europeia estão nesta categoria, por isso, 
menos de metade das exportações do Bangladeche recebe actu-
almente tratamento de isenção de direitos.

Tendo criado indústrias através do proteccionismo do AMF, a 
União Europeia e os Estados Unidos correm o risco de perder estas 
mesmas indústrias através da rápida supressão das quotas. Ironi-
camente, a resposta de política tem sido a autorização de uma nova 
onda de protecção antidumping contra a China, sob o comando 
das indústrias de vestuário da Europa e dos Estados Unidos. Con-
frontado com a perspectiva de mais sanções, o Governo da China 
também introduziu uma política de tributação às exportações. Na 
prática, as medidas proteccionistas dirigidas contra a China têm a 
sua origem nos direitos adquiridos e pressões políticas. Em total 
contraste com a sensibilidade revelada em relação aos lóbis pro-
teccionistas em casa, os países desenvolvidos falharam em esta-
belecer as mais rudimentares formas de protecção e de ajuda ao 
ajustamento dos perdedores da supressão do AMF.

Fonte: Page 2005; UN Millennium Project 2005g; Alexandraki e Lankes 2004; Mlachila e Yang 2004.

Caixa 4.4  Suprimir gradualmente o Acordo Multifibras
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conjunta vive com menos de 1 dólar por dia. Dois terços 
desses países não são democráticos.29 As exportações de 
petróleo tornaram a Guiné Equatorial numa das econo-
mias de crescimento mais rápido do mundo, mas o país 
também possui o recorde do maior hiato entre a sua ri-
queza nacional e o índice de desenvolvimento humano 
(IDH), de 93 lugares. Segundo algumas estimativas, 
menos de 10% dos 700 milhões de dólares de receitas 
do petróleo da Guiné Equatorial chegam às contas do 
Governo. E apesar da sua riqueza em recursos naturais, 
Angola ocupa o lugar 160 entre os 177 países do IDH. 
A corrida à exploração das reservas de petróleo do Mar 
Cáspio levou a uma vaga de investimento estrangeiro 
no Azerbaijão e Cazaquistão. Entretanto, os indicado-
res de desenvolvimento humano têm vindo a piorar e 
as instituições de responsabilização pública sofrem de 
corrupção sistémica.

A “maldição dos recursos” funciona através do en-
fraquecimento de instituições, criação de incentivos 
económicos perversos e criação de condições para o 
conflito – mas pode ser quebrada com políticas sensatas 
e com uma governação democrática (ver capítulo 5).

Considerar os custos sociais e ambientais
Se não regulado de forma adequada, o crescimento 
das exportações pode minar o desenvolvimento 

humano através do seu impacte no ambiente. Na 
década de 1990, o Bangladeche promoveu forte-
mente o crescimento conduzido pelas exportações 
de camarão de aquacultura. Hoje, as exportações 
de camarão ascendem a 1,1% do PIB. Investigações 
do Programa das Nações Unidas para o Ambiente 
estimam que a salinização da água, perda de terre-
nos de pastagem e impactes ambientais mais vastos 
custaram 20 a 30% do valor das exportações. Os 
agricultores pobres perderam terrenos de pastagem 
e suportaram produções mais pequenas.30 No Taji-
quistão, o Governo promoveu a produção intensiva 
de algodão através de empresas estatais. O algodão 
já é a terceira maior exportação do país. Porém, a 
incidência de doenças provenientes da água é três a 
nove vezes mais elevada nas áreas de cultivo de algo-
dão. Razão: o uso mal regulado de produtos quími-
cos tóxicos que se introduzem nas valas de irrigação 
utilizadas para abastecimento de água.31 Como estes 
casos mostram, os valores do crescimento das expor-
tações não tomam em conta os custos humanos e as 
externalidades ambientais que enfraquecem as liga-
ções entre comércio e desenvolvimento humano. 
Considerar estes custos e externalidades é uma das 
condições principais para que o comércio beneficie o 
desenvolvimento humano.

A Ronda de Doha das negociações sobre o comér-
cio multilateral proporciona aos países desenvolvi-
dos uma oportunidade para alinharem as regras de 
comércio internacional e as políticas domésticas com 
as suas promessas de desenvolvimento. Seria irrea-
lista esperar que a Ronda de Doha resolvesse com-
pletamente esta velha questão – mas seria desastroso 
para o sistema de comércio multilateral se a realiza-
ção de progressos tangíveis falhasse.

Há três referências para avaliar o resultado da 
Ronda de Doha. Primeiro, precisa de produzir regras 
que ataquem as velhas práticas comerciais injustas e de-
sequilibradas, melhorando o acesso dos países pobres ao 
mercado. Segundo, precisa de focar, em particular, o co-

mércio agrícola e a redução dos subsídios à agricultura. 
Terceiro, precisa de revisitar os acordos e negociações 
que limitam o espaço de política disponível para os paí-
ses em desenvolvimento, que ameaçam directamente o 
desenvolvimento humano, ou que enviesam os benefí-
cios da integração para os países ricos. As questões le-
vantadas pelas regras da OMC sobre o investimento e a 
propriedade intelectual e pelas actuais negociações sobre 
os serviços mostram o problema de diferentes formas.

Acesso aos mercados

Os países em desenvolvimento e as pessoas pobres 
precisam de ter acesso aos mercados dos países ricos 

Regras injustas: como o sistema de comércio favorece 
os países desenvolvidos

Para um grupo de 

autodenominados 

comerciantes livres, os 

governos dos países ricos 

acharam difícil transformar 

as palavras em acções
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para poderem beneficiar do comércio e obter ganhos 
de desenvolvimento humano. Isto foi reconhecido 
na declaração que lançou a ronda de Doha, que 
incluiu uma promessa dos países ricos de “reduzir 
ou, se for adequado, eliminar as tarifas e as barrei-
ras não tarifárias sobre produtos de interesse para 
a exportação dos países em desenvolvimento”. Para 
um grupo de autodenominados comerciantes livres, 
os governos dos países ricos acharam difícil trans-
formar as palavras em acções.

Sistema de graduação perversa
A maior parte dos sistemas de tributação começa 
por um princípio simples: quanto mais se ganha, 
mais se paga. O sistema de comércio internacional 
virou este princípio ao contrário: quando se trata de 
aceder aos mercados industrializados, quanto mais 
baixo o rendimento médio de um país, mais elevado 
é o imposto. Embora os países industrializados apli-
quem tarifas médias muito baixas no comércio de 
uns com os outros, reservam algumas das suas bar-
reiras à importação mais altas para os países mais 
pobres do mundo.

Em média, os países em desenvolvimento de ren-
dimento baixo que exportam para os países de ren-
dimento elevado enfrentam direitos aduaneiros três 
ou quatro vezes superiores aos das barreiras aplicadas 
no comércio entre países de rendimento elevado (fi-
gura 4.9).32 A média esconde diferenças muito gran-
des entre países e os direitos aduaneiros muito altos 
sobre os produtos intensivos em trabalho de grande 
importância para o emprego nos países em desen-
volvimento. Por exemplo, enquanto a média dos 
direitos aduaneiros sobre importações provenientes 
dos países em desenvolvimento é de 3,4%, o Japão 
impõe um direito de 26% ao calçado queniano. A 
União Europeia tributa as importações de vestuário 
indiano em 10% e o Canadá aplica direitos de 17% 
ao vestuário da Malásia.33

A capacidade de pagar dos parceiros comerciais 
tem pouca incidência no desenho das pautas adua-
neiras dos países desenvolvidos. Os países em desen-
volvimento respondem por menos de um terço das 
importações feitas pelos países desenvolvidos, mas 
pagam dois terços das receitas de direitos colectadas. 
Também respondem por dois terços das importações 
feitas pelos países desenvolvidos sujeitas a direitos su-
periores a 15%.34 Em termos concretos, isto significa 
que o Vietname paga 470 milhões de dólares de im-

postos sobre os 4,7 mil milhões de dólares de exporta-
ções para os Estados Unidos, enquanto o Reino Unido 
paga praticamente a mesma quantia sobre exportações 
de 50 mil milhões de dólares.35 A colecta de receitas 
aduaneiras como parte das importações ilustra clara-
mente a tributação perversa em acção (figura 4.10). Os 
direitos efectivos das importações dos Estados Uni-
dos para países como o Vietname e o Bangladeche são 
cerca de dez vezes mais elevados do que para a maioria 
dos países da União Europeia (figura 4.11).

Os direitos progressivos são uma das formas mais 
perniciosas de tributação perversa. Os países desenvol-
vidos aplicam normalmente direitos baixos às maté-
rias-primas primárias, mas taxas rapidamente crescen-
tes aos produtos intermédios ou finais.36 No Japão, os 
direitos sobre produtos alimentares processados são 7 
vezes mais elevados do que sobre produtos primários; 
no Canadá, são 12 vezes mais elevados. Na União Eu-
ropeia, os direitos sobem de 0 para 9% sobre a pasta de 
cacau e para 30% sobre o produto final.

Esta estrutura tarifária impede os países em desen-
volvimento de acrescentar valor às suas exportações. 
Os direitos progressivos são desenhados para transfe-
rir valor dos produtores dos países pobres para os pro-
cessadores agrícolas e os retalhistas dos países ricos – e 
funcionam. Isto ajuda a explicar a razão porque 90% 
da semente de cacau mundial é cultivado nos países 
em desenvolvimento, enquanto apenas 44% do licor 
de cacau e 29% das exportações de cacau em pó têm 
origem nesses países. Os direitos progressivos ajudam 
a confinar países como a Costa do Marfim e Gana à 
exportação de semente de cacau não processado, fe-
chando-os num mercado de cacau primário volátil e 
de baixo valor acrescentado. Entretanto, a Alemanha 
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é o maior exportador mundial de cacau processado e 
as empresas europeias obtêm o grosso do valor final da 
produção de cacau de África.

Além de enfrentarem barreiras elevadas nos países 
desenvolvidos, os países em desenvolvimento também 
impõem barreiras comerciais elevadas ao comércio de 
uns com os outros. Na verdade, até impõem direitos 
mais elevados às importações provenientes dos outros 
países em desenvolvimento do que os direitos impos-
tos pelos países desenvolvidos. Por exemplo, os direitos 
médios sobre os países de rendimento baixo e médio 
que exportam para a Ásia do Sul são de mais de 20%. 
Os picos tarifários (direitos de importação superiores 
a 15%) também são comuns em países em desenvolvi-
mento, subindo para mais de 100% no caso do Ban-
gladeche e da Índia, por exemplo. As exportações dos 
países menos desenvolvidos para outros países em de-
senvolvimento enfrentam barreiras tarifárias médias 
das mais elevadas do comércio mundial. Numa base 
regional, as tarifas médias mais elevadas são os direitos 
de importação de 18% da África Subsariana e de 15% 
na Ásia do Sul. Os direitos elevados explicam em parte 
a razão porque o comércio intra-regional representa 
menos de 1% do PIB na Ásia do Sul e 5% na África 
Subsariana, comparado com os 25% da Ásia Oriental. 
A liberalização do comércio regional no interior do 
Mercado Comum da África Oriental e Austral, desde 
2000, levou a um acentuado crescimento do valor do 
comércio, com as importações e as exportações a cres-
cerem de 4,5 mil milhões de dólares em 2002 para 5,3 
mil milhões, só em 2003.

Arranjos de comércio preferencial  
e erosão das preferências
Os arranjos de comércio preferencial dão a alguns paí-
ses uma protecção contra alguns direitos de impor-
tações discriminatórios. A União Europeia concede 
preferências aos países menos desenvolvidos através 
da iniciativa Tudo menos Armas – uma provisão de 
acesso ao mercado sem direitos e sem quotas intro-
duzida em 2001. A Lei do Crescimento e Oportuni-
dade para África (AGOA), dos Estados Unidos, que 
dá acesso preferencial aos mercados americanos para 
vários produtos, incluindo têxteis e vestuário, tem 
impulsionado a exportação de vestuário de alguns 
países de África. Mais geralmente, porém, os arran-
jos de preferências sofrem muitas vezes de cobertura 
limitada de produtos, incerteza quanto à sua duração 
e complexas exigências de elegibilidade.

Entre as mais onerosas dessas exigências estão as 
regras de origem, as quais especificam que valor deve 
ser acrescentado a quaisquer inputs usados para pro-
duzir exportações com direito às preferências. As re-
gras de origem são muitas vezes aplicadas como barrei-
ras comerciais proteccionistas. Para entrar na União 
Europeia, os países exportadores têm de acrescentar 
“a maior parte” do valor aos produtos de exportação. 
O Canadá fixou a barra no nível mais baixo: os países 
exportadores têm de acrescentar apenas 25% ao valor 
dos inputs importados.

Por que é que estas diferenças aparentemente mis-
teriosas são importantes? Veja-se a situação de um ex-
portador de vegetais do Uganda que usa embalagens 
importadas do Quénia. O exportador não seria elegível 
para o acesso isento de direitos ao abrigo do arranjo da 
UE Tudo menos Armas, por causa do valor dos ele-
mentos importados. De igual modo, um exportador 
africano de vestuário que quisesse importar tecido da 
Índia para transformar em peças de vestuário teria pro-
blemas com as regras de origem da União Europeia.37 
A grande complexidade das regras, aliada a exigências 
irrealistas de valor acrescentado, mina a capacidade dos 
países pobres fazerem uso das preferências.

Na prática, as regras de origem da União Eu-
ropeia têm consequências proteccionistas. Apenas 
uma pequena parte dos bens elegíveis é importada 
pela União Europeia numa base de isenção de di-
reitos. Como país menos desenvolvido, o Banglade-
che é elegível para o estatuto de isenção de direitos, 
mas menos de metade das suas exportações entram 
livres sem direitos.38 De igual modo, só cerca de um 
terço das exportações elegíveis do Camboja entra na 
União Europeia livre de direitos.39 O Senegal é no-
minalmente elegível para o acesso livre, mas paga um 
direito efectivo de cerca de 10%.40 

A alteração das regras de origem da Europa po-
deria abrir novas oportunidades para alguns dos 
países mais pobres do mundo. Quando, em 2003, 
o Canadá baixou as suas exigências de elegibilidade 
respeitantes ao valor acrescentado local, as importa-
ções do Bangladeche duplicaram num ano. De igual 
modo, quando os Estados Unidos eliminaram as suas 
regras de origem da Lei do Crescimento e Oportuni-
dade para África, em 2001, as importações elegíveis 
da África Subsariana subiram acentuadamente. Em 
2003, as importações aumentaram em valor, de 54 
milhões de dólares para 668 milhões. Só no Lesoto 
foram criados mais de 10.000 empregos.41 As impor-
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tações europeias provenientes da África Subsariana 
caíram no mesmo período (figura 4.12).

Sejam quais forem os benefícios e as limitações 
das preferências de comércio existentes, os países em 
desenvolvimento que delas beneficiam arriscam-se a 
sofrer com a sua erosão. Quando o comércio é liberali-
zado, as margens de preferência caem, ou desaparecem 
totalmente. Ao abrigo do Acordo Multifibras (AMF), 
alguns países em desenvolvimento – como o Bangla-
deche, Nepal e Sri Lanka – beneficiaram de acesso 
protegido a mercados de países industrializados atra-
vés de um sistema de quotas. A eliminação das quotas 
através de um acordo de liberalização comercial da 
OMC expõe esses países à concorrência de fornece-
dores mais competitivos, como a China e a Índia. A 
China já está a expandir a quota de mercado, levando 
a uma onda de apelos à protecção das indústrias de têx-
teis e vestuário dos EUA e da UE, ostensivamente com 
base na concorrência desleal. Esses apelos estão deslo-
cados. Não há provas fundamentadas de concorrência 
desleal. Além disso, se as importações chinesas tive-
ram um surto desde o fim das quotas do AMF, foram 
os exportadores dos países em desenvolvimento, e não 
os produtores dos países industrializados, que supor-
taram os custos de adaptação (ver caixa 4.4).

Algumas das maiores perdas da liberalização 
poderão ocorrer na agricultura. Por exemplo, as pre-
ferências de comércio da UE significam que países 
como as Fiji e Maurícias têm quotas para exporta-
ções de açúcar pelas quais recebem três vezes o preço 
corrente no mercado mundial. O Fundo Monetário 
Internacional (FMI) estima as perdas potenciais do 
Fiji em 2% do PIB e as das Maurícias em 4%.42 Para 
as Maurícias, isso traduz-se numa redução de um 
quarto da receita do Governo, ameaçando os orça-
mentos de sectores sociais vitais.

O que estes casos sublinham é que a liberalização 
do comércio cria ganhadores e perdedores dentro do 
mundo em desenvolvimento. Os países desenvolvidos 
estão atrasados na resposta aos desafios colocados pela 
erosão das preferências, mas se o desenvolvimento hu-
mano estivesse no centro das políticas comerciais, já es-
tariam em vigor arranjos de ajuda. Apoio financeiro e 
outras medidas precisam de ser postas em prática urgen-
temente para proteger países e pessoas vulneráveis. Em 
termos mais amplos, o fracasso dos países desenvolvi-
dos em alinhar as suas políticas de importação com um 
compromisso em relação aos ODM tem limitado a ca-
pacidade dos países pobres beneficiarem do comércio.

Comércio agrícola

A agricultura tornou-se no ponto nevrálgico das ten-
sões na Ronda de Doha. Em jogo está uma questão que 
é fundamental para o desenvolvimento humano e os 
ODM – as regras que regem o comércio agrícola mun-
dial. Mais de dois terços da população que vive com 
menos de 1 dólar por dia vivem e trabalham nas áreas 
rurais, como pequenos proprietários ou como traba-
lhadores agrícolas. As práticas de comércio injustas 
minam, sistematicamente, os meios de vida dessas pes-
soas, prejudicando o progresso no sentido dos ODM.

O problema que está no coração das negociações 
da Ronda de Doha pode ser resumido em pouquíssi-
mas palavras: subsídios dos países ricos. Tendo pro-
metido reduzir o apoio agrícola na última ronda de 
negociações do comércio mundial – a Ronda do Uru-
guai – os países mais ricos do mundo aumentaram o 
nível global dos subsídios aos produtores. Conduzido 
pelas superpotências mundiais dos subsídios agrícolas, 
a União Europeia e os Estados Unidos, o apoio dos 
países desenvolvidos à produção agrícola atinge os 350 
mil milhões de dólares por ano. O apoio directo aos 
produtores pode ser calculado com medidas diferentes. 
A estimativa do apoio aos produtores produzida pela 
Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento 
Económico (OCDE) mede o custo de todas as políti-
cas e transferências que mantêm os preços domésticos 
acima dos níveis mundiais, em cerca de 279 milhões 
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de dólares, ou um terço do valor da produção – e au-
mentando para mais de um meio, no caso do Japão 
(figura 4.11)43. Este apoio surge sob várias formas, a 
maior parte das quais tem o efeito de subir os preços, 
aumentar o produto e impulsionar as exportações. Os 
direitos sobre as importações, que ascendem a mais de 
100% para vários produtos – incluindo o arroz, açúcar 
e frutas e frutos secos44 – mantêm os preços domésti-
cos acima dos níveis mundiais de mercado, ao mesmo 
tempo que as transferências orçamentais inflacionam 
os rendimentos. Muitos governos dos países desenvol-
vidos ficariam com uma fraca impressão de qualquer 
país em desenvolvimento que contemplasse direitos 
e subsídios desta dimensão, mas quando se trata da 
agricultura, os países desenvolvidos conseguem fixar 
os seus próprios padrões.

Alguns líderes políticos dos países desenvolvidos 
procuram justificar o apoio agrícola por referência ao 
desenvolvimento rural e aos interesses de comunidades 
vulneráveis dos seus países. Há poucas provas para apoiar 
esta justificação. No mundo real, os ganhadores do ciclo 
anual de subsídios de vários milhares de milhões de dóla-
res são os grandes agricultores, as grandes empresas com 
interesses em negócios agrícolas e os proprietários rurais. 
Pesquisas realizadas para este relatório estimam que a 
distribuição de subsídios nos países ricos é mais desigual 
do que a distribuição do rendimento no Brasil (caixa 
4.5). Seria difícil desenhar um sistema mais regressivo 
– ou menos eficaz – de transferência financeira do que o 
sistema de subsídios agrícolas actualmente existente. 

O compromisso financeiro com um pequeno 
grupo de beneficiários de rendimento extremamente 
elevado dos países desenvolvidos, pode ser analisado em 
perspectiva com as necessidades financeiras dos ODM. 
Os países ricos gastam pouco mais de mil milhões de 
dólares por ano na ajuda à agricultura dos países em de-
senvolvimento e pouco menos de mil milhões de dóla-
res por dia a apoiar os seus próprios sistemas agrícolas. 
Por uma fracção do que os países ricos gastam a subsi-
diar o excesso de produção de colheitas como o arroz e 
açúcar, seria possível satisfazer as necessidades de finan-
ciamento para atingir os ODM em áreas como a edu-
cação, saúde e água. Para piorar as coisas, os subsídios 
nos países ricos não só desviam recursos, mas também 
reforçam a pobreza rural nos países pobres. Os países 
industrializados estão presos num sistema que desper-
diça dinheiro em casa e destrói os meios de subsistência 
no estrangeiro. Quando se trata do comércio agrícola 
mundial, o êxito do mercado é determinado, não pela 
vantagem comparativa, mas pelo acesso comparativo 
aos subsídios – uma área em que os produtores dos paí-
ses pobres são incapazes de concorrer.

Níveis elevados de apoio agrícola traduzem-se numa 
produção mais elevada, menos importações e mais expor-
tações do que seria possível de outra maneira. Esse apoio 
ajuda a explicar porque razão os países industrializados 
continuam a dominar o comércio agrícola mundial. No 
fim da década de 1990, os países desenvolvidos repre-
sentavam dois terços das exportações agrícolas mundiais 
– a mesma quota de 1980.45 As comunidades rurais dos 
países em desenvolvimento são prejudicadas por vários 
canais. As exportações subsidiadas eliminam essas co-
munidades dos mercados globais e locais, fazendo cair 
os rendimentos recebidos pelos agricultores e os salários 
auferidos pelos trabalhadores agrícolas. Entretanto, os 

Um antigo ministro europeu da Agricultura 
descreveu a Política Agrícola Comum da União 
Europeia (PAC) como parte integrante do “mo-
delo social” da UE. Nos Estados Unidos, a con-
troversa Lei Agrícola de 2002 foi apresentada 
como um investimento na agricultura familiar. 
Os factos contam uma história diferente.

Os subsídios, na Europa e nos Estados 
Unidos, estão directamente ligados à produ-
ção e à dimensão da terra que se possui, com 
uma consequência esmagadora: quanto maior 
for, mais recebe. Na União Europeia, mais de 
três quartos do apoio da PAC vão para os 10% 
maiores dos receptores de subsídios. Em 2003, 
seis transformadores de açúcar partilharam um 
pagamento de 831 milhões de euros. Os Es-
tados Unidos têm um padrão de distribuição 
ainda mais enviesado. Apenas 40% dos agri-
cultores recebem algum subsídio. Dentro deste 
grupo, os 5% mais ricos recebem mais de me-
tade, ou seja, cerca de 470.000 dólares cada.

Uma maneira de avaliar a equidade dis-
tributiva dos subsídios agrícolas é construir 
um coeficiente de Gini para o apoio governa-
mental. Medida desta forma, a distribuição de 
subsídios da UE e dos EUA é mais desigual do que a distribuição do rendimento 
nos países mais desiguais do mundo, pondo em causa a ideia de que os subsídios 
desempenham um importante papel de bem-estar (ver figura). O coeficiente de Gini 
do subsídio para a União Europeia é 77; o coeficiente de Gini do rendimento para o 
Brasil, um dos países mais desiguais do mundo, é 60. Estes números subestimam 
a dimensão regressiva dos subsídios agrícolas. Grande parte do valor final dos 
subsídios é capitalizada em preços e rendas crescentes da terra, ou convertida 
em lucros para os fornecedores de inputs. Os agricultores dos Estados Unidos só 
retêm cerca de 40% do valor dos pagamentos governamentais.

Caixa 4.5  Para onde vão os subsídios?

Fonte: Burfisher e Hopkins 2003; Oxfam International 2004a; Environmental Working Group 
2005.
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produtores à procura de acesso aos mercados dos países 
industrializados têm de escalar alguns dos mais elevados 
picos tarifários do comércio mundial.

Estimativas recentes sugerem que os países em de-
senvolvimento perdem cerca de 24 mil milhões de dóla-
res por ano em rendimentos agrícolas devido ao protec-
cionismo e aos subsídios nos países desenvolvidos, sem 
contar com os efeitos dinâmicos e as externalidades.46 
Cada 1 dólar perdido através de políticas comerciais 
agrícolas injustas custa mais de um dólar nas comuni-
dades rurais, porque a perda de poder de compra signi-
fica menos rendimento para investimento e emprego. 
As externalidades são muito grandes: pesquisas feitas 
em África sugerem que por cada dólar de acréscimo 
no rendimento a economia rural gera outros 3 dólares 
através dos mercados locais. Isto poderia sugerir que os 
custos reais para os países em desenvolvimento do apoio 
agrícola nos países ricos podem ascender a 72 mil mi-
lhões de dólares por ano – um montante equivalente à 
totalidade dos fluxos de ajuda pública em 2003.

A Política Agrícola Comum da UE
Nada demonstra melhor a lógica perversa dos sub-
sídios agrícolas do que a Política Agrícola Comum 
(PAC) da União Europeia – um arranjo que esbanja 
51 mil milhões de dólares (43 mil milhões de euros) 
em apoio aos produtores. A PAC apoia um sector que 
representa menos de 2% do emprego, mas que absorve 
mais de 40% do orçamento total da União Europeia. 
O açúcar é primeiro entre iguais, como um estudo de 
caso de comportamento irracional da política pública 
(figura 4.12). Os agricultores e processadores rece-
bem pelo açúcar um valor equivalente a quatro vezes 
o preço do mercado mundial, gerando um excedente 
de 4 milhões de toneladas. Esse excedente é depois 
lançado nos mercados mundiais a preços abaixo do 
custo, com a ajuda de mais de mil milhões de dólares 
de subsídios à exportação, pagos a um pequeno grupo 
de processadores de açúcar. Resultado: a Europa é o 
segundo maior exportador mundial de um produto 
em que não tem vantagem comparativa.

Os produtores dos países em desenvolvimento 
pagam a conta. As exportações subsidiadas de açúcar da 
UE baixam os preços do mercado mundial em cerca de 
um terço. Como resultado, os exportadores de açúcar 
dos países em desenvolvimento, muito mais eficientes, 
sofrem perdas em divisas estimadas em 494 milhões de 
dólares para o Brasil, 151 milhões para a África do Sul e 
60 milhões para a Tailândia.47 Entretanto, Moçambi-

que, um país que está a construir uma indústria açuca-
reira competitiva que emprega grande número de traba-
lhadores agrícolas, é mantido fora dos mercados da UE 
por uma quota de importação que lhe permite fornecer 
uma quantidade equivalente a menos de quatro horas 
de consumo da UE. Quando se trata de agricultura, há 
limites distintos para a abertura da UE.

Políticas de algodão e arroz dos EUA
A política do algodão nos Estados Unidos fornece 
outro exemplo de distorção subsidiada do mercado 
que afecta negativamente o desenvolvimento humano. 
Tal como em relação às políticas do açúcar da UE, 
a dimensão dos subsídios desafia a credibilidade. O 
Departamento da Agricultura dos EUA estima que 
os 20.000 agricultores de algodão do país irão rece-
ber, em 2005, pagamentos governamentais de 4,7 
mil milhões de dólares – um montante equivalente 
ao valor de mercado da colheita e mais do que a ajuda 
dos EUA à África Subsariana48. Subsídios desta natu-
reza são reminiscências dos sistemas de planeamento 
estatal que caracterizavam a antiga União Soviética. 
De relevância mais directa é o efeito dos subsídios nos 
produtores de algodão dos países pobres.

As distorções dos preços causadas pelos subsídios 
dos EUA têm um impacte directo nesses pequenos 
produtores. Estes subsídios baixam os preços mundiais 
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de 9 a 13% e permitem que os produtores dos EUA 
dominem os mercados mundiais, representando cerca 
de um terço das exportações mundiais totais. Essas ex-
portações não seriam possíveis sem subsídios. De facto, 
os elevados níveis de apoio governamental isolam os 
produtores americanos dos sinais do preço mundial, 
permitindo-lhes expandir a produção independente-
mente das condições do mercado. De modo perverso, 
o aumento dos pagamentos de subsídios, desencade-
ado quando os preços mundiais caíram, cria incentivos 
para expandir a produção durante os períodos de preços 
baixos, enquanto outros países suportam os custos de 
ajustamento (figura 4.13). Esses custos de ajustamento 
são muito elevados. Em 2001, quando os preços mun-
diais do algodão caíram para o seu nível mais baixo em 
cinquenta anos, as perdas atribuíveis aos subsídios dos 
EUA foram estimados entre 1 a 3% do PIB para paí-
ses como o Burkina Faso e o Mali, na África Ocidental 
– uma região onde cerca de 2 milhões de pequenos agri-
cultores dependem do algodão como a sua principal, e 
em alguns casos única, fonte de rendimento. Estas per-
das afectaram negativamente as famílias pobres, com 
os rendimentos mais baixos a comprometerem a situ-
ação alimentar e os recursos disponíveis para a saúde, 
educação e investimento na agricultura. Só no Benim, 
a queda dos preços do algodão em 2001-02 esteve ligada 
a um aumento da pobreza de 37% para 59%.49

Economias inteiras estão a ser desestabilizadas 
pelas distorções do mercado mundial do algodão, com 
os países pobres a suportarem a barra. Nos EUA, as ex-
portações de algodão são de relevância marginal. No 
Burkina Faso, pelo contrário, o algodão representa 
50% do valor das exportações e é um esteio da econo-
mia nacional. Com o mercado mundial do algodão a 
caminhar para outra profunda depressão do preço em 
2005, o FMI calcula que o agravamento dos termos de 
troca reduzirá o crescimento económico do Burkina 
Faso em 2,5% do PIB, reduzindo para metade a taxa 
de crescimento projectada.50 Este resultado tem graves 
implicações nos esforços para alcançar o objectivo dos 
ODM de reduzir para metade a privação de rendimen-
tos. Também ameaça desestabilizar a balança de paga-
mentos, com insuficiente afluência de ajuda para cobrir 
um défice cada vez maior. O desenvolvimento humano 
sofrerá em consequência, quer do impacte na pobreza 
rural, quer da diminuição da capacidade de importar.

Nem todos os problemas dos mercados interna-
cionais do algodão podem ser atribuídos à política 
agrícola dos EUA. A produção crescente em toda a 

parte, especialmente na China, e os fortes subsídios 
da União Europeia, também contribuem.51 Porém, 
como os Estados Unidos são o maior exportador 
mundial, a sua política tem efeitos particularmente 
fortes no mercado global.

Não são só os pequenos agricultores envolvidos na 
produção de colheitas de exportação que sofrem per-
das de rendimentos. As políticas de arroz prejudicam os 
produtores domésticos em muitos países. Entre 2002 e 
2003, o arroz produzido nos Estados Unidos com cus-
tos de 415 dólares por tonelada foi exportado a 274 
dólares por tonelada.52 Os exportadores rivais, como a 
Tailândia e Vietname, têm de se adaptar a esta concor-
rência desleal. O mesmo acontece com milhões de pro-
dutores de arroz que produzem para os seus mercados 
domésticos. Em países como o Gana e Haiti, produto-
res de arroz têm sido afastados dos mercados nacionais 
pelas importações provenientes dos EUA, minando 
as perspectivas de desenvolvimento de uma economia 
rural dinâmica. No Gana, os produtores de arroz da 
parte Norte, mais pobre do país, viram os mercados 
estreitarem-se com as importações baratas dos EUA. 
O FMI tem-se oposto ao uso de tarifas para restringir 
essas importações, na base de que não existem provas 
de concorrência desleal. Esse juízo não se ajusta com o 
facto de as transferências do orçamento dos EUA para 
o arroz terem ascendido, em 2003, a 1,3 mil milhões de 
dólares, ou quase três quartos do valor de produção.

Reescrever as regras para a economia
A Ronda de Doha proporciona uma oportunidade 
para eliminar um dos exemplos mais flagrantes de 
comércio injusto. Os subsídios agrícolas dos países 
desenvolvidos podem ter uma história longa e ignó-
bil. Mas reduzi-los é agora mais urgente do que nunca, 
porque a redução eliminaria uma barreira à realiza-
ção dos ODM. Infelizmente, tem havido poucos pro-
gressos nesta direcção. Desde que começou a ronda 
de Doha, os Estados Unidos aprovaram legislação 
que aumenta os apoios agrícolas em cerca de 7 mil 
milhões de dólares por ano.53 A nova legislação tam-
bém reforça os laços entre subsídios e produção, que 
tinham sido enfraquecidos na legislação anterior.

A última pirueta na longa saga da reforma da PAC 
também dá poucas razões de optimismo. Ao abrigo de 
medidas acordadas em 2003, a União Europeia criou 
um quadro que reestruturará, mas não reduzirá, o 
apoio global: o orçamento da PAC está preparado para 
aumentar na próxima década. A União Europeia ar-

Os 20.000 agricultores 

de algodão dos Estados 

Unidos receberão, em 2005, 

pagamentos governamentais 

equivalentes ao valor de 

mercado da colheita e 

mais do que a ajuda dos 

EUA à África Subsariana
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gumenta que os pagamentos da PAC reformada serão 
“amigos da OMC” e, por isso, isentos de quaisquer re-
duções acordadas no quadro da Ronda de Doha. Como 
é que a reforma da PAC afectará o nível total do apoio, 
mantendo a política? Uma avaliação da OCDE, com 
base em projecções que captam o efeito da estrutura 
dos novos pagamentos, conclui que o apoio ao produ-
tor continuará a ser superior a um terço do valor da pro-
dução (com o apoio estimado ao produtor caindo em 
cerca de 1%), como resultado da reforma.54 Porque os 
pagamentos continuam ligados às produções antigas e 

à dimensão do proprietário agrícola, o apoio continuará 
a beneficiar os agricultores maiores e mais ricos. E ainda 
que a estrutura de pagamentos mude, o apoio ao preço 
do mercado continuará a representar 52% do total, ao 
abrigo da reforma da PAC.

Na própria OMC, estão a aparecer novas ameaças. 
Em vez de encarar de frente o desafio fundamental de 
eliminar as distorções do mercado, os países ricos em-
barcaram num complexo exercício de reembalagem 
dos subsídios (Caixa 4.6). O perigo, agora, é de que um 
acordo na OMC deixe intactas as próprias distorções 

A resposta à pergunta colocada no título é simples: quando os paí-
ses desenvolvidos o dizem. Um problema que os países em desen-
volvimento enfrentam actualmente é que os países industrializados 
transferiram o apoio para áreas de subsídio que estão mal cobertas 
pelas regras da OMC – regras elaboradas sob forte influência da 
UE e dos EUA.

O Acordo sobre a Agricultura da Ronda do Uruguai, amplamente 
negociado entre a União Europeia e os Estados Unidos da América, 
introduziu três categorias de subsídios. Os subsídios da Caixa Amarela 
estão sujeitos a todas as reduções de apoio acordadas na OMC. Os 
subsídios da Caixa Verde, considerados como “não-distorcedores”, 
são permitidos. No meio, estão os subsídios da Caixa Azul, que estão 
isentos de reduções se os subsídios estiverem ligados ao abandono 
do cultivo numa dada terra. Estes foram introduzidos por insistência 
da UE para acolher a reforma da PAC, ao abrigo da qual o abandono 
do cultivo numa determinada proporção das terras é condição para a 
elegibilidade dos produtores aos pagamentos directos.

Porque é que estas distinções são importantes? Porque o qua-
dro da OMC aplica, ou não, penalizações ligeiras sobre a forma 
como os governos dos países desenvolvidos canalizam os subsídios 
para a agricultura. Em 2001 (último ano para o qual estão disponíveis 
notificações da OMC), Os Estados Unidos gastaram 50 mil milhões 
de dólares em pagamentos da Caixa Verde – três vezes mais do que 
gastou em pagamentos da Caixa Amarela (ver quadro). Para não ser 
ultrapassada, a União Europeia gastou 50 mil milhões de dólares em 
pagamentos da Caixa Verde e da Caixa Azul – mais do que gastou 
em pagamentos da Caixa Amarela. Em ambos os casos, as super-
potências dos subsídios foram capazes de se manter abaixo do má-

ximo estabelecido pela OMC, optando pela reestruturação em vez 
da redução do apoio total. O resultado final é que, para os objectivos 
da OMC, muitos dos subsídios que permitem que a Europa exporte 
cereais e que os Estados Unidos vendam arroz, algodão, milho e 
outras colheitas nos mercados mundiais, abaixo do custo, não são 
classificados correntemente como subsídios à exportação, ou dis-
torcedores do comércio. Estão, portanto, potencialmente isentos de 
qualquer acordo para reduzir esses subsídios.

Alguns países em desenvolvimento já utilizaram painéis de con-
trovérsia da OMC para pôr em causa subsídios específicos. O Brasil 
pôs em causa, com êxito, a classificação de pagamentos directos 
de algodão dos EUA como Caixa Verde. Brasil, Índia e Tailândia pu-
seram em causa, com êxito, a legalidade dos subsídios de açúcar 
dos EUA, tendo um painel da OMC decidido que esses subsídios não 
estavam de acordo com as regras da OMC. Contudo, há um perigo 
crescente de que um acordo da OMC possa dar espaço suficiente 
para facilitar o apoio total à agricultura, tal como foi determinado pela 
estimativa de apoio ao produtor, da OCDE, para manter o apoio à 
volta dos níveis actuais, ainda que na forma de um novo pacote.

Um resultado como este diminuiria fortemente a credibilidade 
de qualquer acordo da Ronda de Doha sobre agricultura. Nem 
todos os subsídios são igualmente distorcedores nos seus efeitos. 
Porém, a transferência anual de milhares de milhões de dólares 
para grandes produtores agrícolas tem efeitos claramente distor-
cedores do mercado, mesmo que os pagamentos sejam nominal-
mente classificados como não-distorcedores. Esta situação é par-
ticularmente evidente nos sectores em que se produzem grandes 
excedentes para os mercados mundiais. No mínimo, esses paga-
mentos fornecem uma garantia contra o risco, recursos de capital 
para investimento e uma fonte de garantia para empréstimos.

Na perspectiva dos produtores de algodão de Burkina Faso, ou 
dos produtores de arroz do Gana, a classificação legal rigorosa dos 
subsídios na OMC tem menos relevância imediata do que saber se 
os subsídios nos países ricos minam os seus meios de vida. O pro-
blema com a estrutura actual das regras na agricultura é que ela 
institucionaliza as práticas de comércio injusto, por trás de uma apa-
rência de legalidade da OMC, enfraquecendo no processo a legitimi-
dade do sistema multilateral baseado em regras. O desenvolvimento 
de regras da OMC que proíbem a concorrência injusta entre países 
desenvolvidos e em desenvolvimento deveria ser uma das referên-
cias para o julgamento dos resultados de toda a Ronda de Doha.

Fonte:  US Department of Agriculture, Economic Research Service 2005b; Watkins 2003b.

Caixa 4.6 Quando é que um subsídio não é um subsídio?

Subsídios volumosos escapam à regulação da 
Organização Mundial do Comércio

Dólares EUA, 2001/02 (mil milhões)

União 
Europeia

Estados 
Unidos

Caixa Amarela 44,3 14,4

Caixa Amarela máxima aprovada segundo regras OMC 75,7 19,1

Caixa Azul 26,7 0,0

Caixa Verde 23,3 50,7

Fonte: WTO 2005.
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que a Ronda de Doha se destinava a eliminar, minando 
ao mesmo tempo as perspectivas de atingir os ODM.

Reduzir o espaço para políticas 
de desenvolvimento

A última ronda de negociações do comércio mundial 
estendeu o âmbito das regras da OMC para novas áreas. 
Os mecanismos de imposição também foram reforça-
dos. Ao abrigo do novo regime, os membros da OMC 
têm agora de cumprir todos os acordos na forma de um 

pacote – um arranjo conhecido como Compromisso 
Único. O cumprimento é imposto através de um pro-
cedimento de resolução de diferendos. Paralelamente 
ao reforço das regras multilaterais, tem havido uma pro-
liferação de acordos regionais. Existem agora cerca de 
230 acordos regionais de comércio, cobrindo cerca de 
40% do comércio mundial. Em quatro áreas, em parti-
cular, regras multilaterais mais fortes, ou acordos regio-
nais, terão uma grande incidência no desenvolvimento 
humano e na distribuição futura dos benefícios prove-
nientes do comércio mundial: política industrial, pro-
priedade intelectual, serviços, tarifas e rendimentos.

Política Industrial
Um dos desafios mais prementes dos países em desen-
volvimento é construir a capacidade para entrar em 
áreas de maior valor acrescentado do comércio mun-
dial. Por razões explicadas anteriormente, uma polí-
tica industrial e tecnológica activa é uma necessidade 
decisiva. As regras actuais restringem gravemente o 
âmbito da acção governamental nesta área.

Vários acordos da OMC limitam expressamente 
o espaço de política disponível para os governos. O 
Acordo sobre Subsídios torna ilegal uma vasta gama de 
incentivos fiscais e de crédito à exportação. Igualmente, 
o acordo Medidas de Investimento Relacionadas com 
o Comércio (TRIM) proíbe instrumentos que as eco-
nomias bem sucedidas da Ásia Oriental e outras regiões 
utilizaram anteriormente para maximizar os benefícios 
do investimento estrangeiro, incluindo exigências de 
conteúdo local, transferência de tecnologia, emprego 
local e provisões de investigação e desenvolvimento.

Isto é injustificável. Nem toda a política industrial 
funcionou. Não há falta de exemplos de políticas que 
foram capturadas por grupos de interesse especiais, 
ou que conduziram a elefantes brancos industriais. 
Ao mesmo tempo, é difícil encontrar exemplos de 
sectores que concorrem com sucesso nos mercados 
mundiais sem o envolvimento de um Estado activo. 
Muitas das medidas de política que sustentaram o de-
senvolvimento industrial da Ásia Oriental são agora 
proibidas pelas regras da OMC.55 A China fez uma 
utilização extensiva do conteúdo local e de provisões 
de transferência de tecnologia, levando à emergência 
de empresas globalmente competitivas, que subiram 
rapidamente para áreas de maior valor acrescentado 
do comércio mundial. A indústria aeronáutica do Bra-
sil, a terceira maior fonte de receitas de exportação do 
país, foi apoiada através de crédito subsidiado. O sec-

Um condutor fundamental do desenvolvimento industrial é a integração das em-
presas locais em cadeias de oferta globais. O êxito depende decisivamente da 
política industrial.

A cadeia de oferta mais altamente desenvolvida é a da indústria automóvel. 
Na última década, empresas da Índia emergiram como uma força poderosa, espe-
cialmente no sector das componentes. Empresas indianas – como a Bharat Forge, 
Brakes India e Sundaram – passaram para áreas de produção de alto valor acres-
centado, muitas vezes em parceria com companhias multinacionais. O contraste 
com a América Latina é patente. Aqui, uma indústria relativamente desenvolvida 
tem sido empurrada para fora dos mercados interno e regional por empresas au-
tomobilísticas estrangeiras que utilizam os seus próprios fornecedores.

Desde o início da década de 1990, uma onda de investidores multinacionais 
entraram no mercado indiano. A estes investidores era exigida a realização de um 
elevado nível de incorporação doméstica num período de tempo estipulado (nor-
malmente, 70% em três anos). Para fazer isso, as empresas multinacionais tinham 
de mudar da importação de componentes para a sua aquisição em empresas locais. 
Isto criou incentivos para os construtores de automóveis trabalharem estreitamente 
com os fornecedores, de forma a melhorar os padrões de qualidade. Além disso, o 
Governo indiano impôs exigências de formação aos investidores multinacionais.

O sucesso das exportações seguiu-se a um período prolongado de protecção 
do mercado. Altas barreiras à importação criaram um incentivo para os investidores 
estrangeiros se localizarem na Índia e criarem alianças com firmas locais. Essas 
barreiras foram reduzidas lentamente, em contraste total com a América Latina. Na 
Índia, as tarifas sobre carros e peças importados eram, em média, superiores a 30% 
em meados da década de 1990, enquanto na América Latina eram inferiores a 3%.

A cadeia de oferta de componentes desenvolveu-se rapidamente. O valor da pro-
dução aumentou de 2,4 mil milhões de dólares em 1997 para 4,2 mil milhões em 2001. A 
Índia emergiu também como um exportador significativo. As exportações representam 
actualmente cerca de 15% da produção do sector, atingindo o valor de 800 milhões de 
dólares em 2002-2003. Comparações internacionais mostram que as empresas india-
nas do topo são competitivas mundialmente num amplo conjunto de produtos com-
ponentes de automóveis. As empresas locais reduziram significativamente as taxas de 
defeito e estão a utilizar trabalho qualificado para dominar as novas tecnologias.

Provas empíricas da investigação a nível de empresa, na Índia, sugerem que as 
alterações nas regras da OMC têm pouca probabilidade de corroer a posição das 
empresas locais. A maioria dos investidores estrangeiros relata que os fornecedo-
res da Índia são tão eficientes como os concorrentes estrangeiros.

Restrições de incorporação nacional foram utilizadas para estimular o desen-
volvimento da indústria de componentes. Políticas deste tipo nem sempre são 
adequadas, ou bem sucedidas. Mas, neste caso, a indústria nascente foi bem 
alimentada, contando com a participação das empresas de automóveis interna-
cionais. A questão fundamental noutros casos é saber se as empresas multina-
cionais se abastecerão localmente, já que as regras da OMC excluem as regras 
de incorporação local.

Fonte: Sutton 2004; Tewari 2003.

Caixa 4.7  O sector dos componentes de automóveis da Índia
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tor de componentes de automóveis da Índia, de rápido 
crescimento, tem sido apoiado através da regulação 
dos investidores estrangeiros, incluindo regras de con-
teúdo local (Caixa 4.7). Na América Latina, onde a 
indústria de componentes de automóveis respeita rigo-
rosamente as regras propostas pela OMC, as empresas 
domésticas têm sido quase totalmente deslocalizadas 
pelas companhias transnacionais estrangeiras.56

O objectivo da política industrial deve ser a cria-
ção de condições nas quais os países podem adquirir 
as capacidades tecnológicas necessárias para aumentar 
a produtividade, maximizar as vantagens do comércio 
e desenvolver uma vantagem comparativa dinâmica.57 
Protecção geral e desincentivos ao investimento es-
trangeiro não são úteis. Para ser bem sucedida, a po-
lítica industrial precisa de incidir em novos sectores 
dinâmicos, oferecer protecção limitada às importa-
ções e promover actividades que geram investimentos 
e difusão tecnológica. A interacção transparente entre 
organismos dos sectores público e privado é vital.

Regras amplas da OMC poderiam promover a 
transparência e a previsibilidade necessárias para as-
segurar que as políticas industriais não desencadeiam 
disputas de comércio, como é cada vez mais o caso 
entre a União Europeia e os Estados Unidos. Mas 
o actual regime está totalmente desfasado em rela-
ção ao que é necessário para fortalecer os laços entre 
comércio e desenvolvimento humano. O ponto de 
partida para a reforma deveria ser o reconhecimento 
de que o objectivo do multilateralismo não é impor 
regras comuns, ou um modelo de mercado livre a paí-
ses com diferentes abordagens e níveis de desenvolvi-
mento. O sistema baseado em regras poderia, então, 
concentrar-se nos desafios fundamentais do reforço 
da previsibilidade e da prevenção de conflitos.

Propriedade Intelectual
As regras da propriedade intelectual têm uma inci-
dência importante no desenvolvimento humano. 
Influenciam os termos em que os países pobres podem 
adquirir e adaptar as novas tecnologias necessárias 
para elevar os níveis de vida e ter sucesso no comércio 
mundial. Também influenciam o acesso aos medica-
mentos. Quaisquer regras de propriedade intelectual 
têm de estabelecer um equilíbrio entre dois objectivos: 
criar incentivos para a inovação através de patentes e 
de outras medidas, e difundir o mais possível os bene-
fícios da inovação. O acordo Direitos de Propriedade 
Intelectual Relacionada com o Comércio (TRIPS), 

da OMC, juntamente com as variantes “TRIPS plus” 
dos acordos regionais e bilaterais, estabelece o equilí-
brio errado entre os interesses dos detentores da tec-
nologia e o interesse público mais amplo.

O acordo TRIPS estabelece um regime global 
para os direitos de propriedade intelectual baseado 
no nível de protecção provido nos países mais desen-
volvidos do mundo, incluindo um período de protec-
ção de patentes de vinte anos. Reduzido ao essencial, 
o novo regime aumentará o preço das tecnologias 
patenteadas, criando ganhos para os detentores de 
patentes e aumentando o custo da transferência de 
tecnologia. As empresas dos países desenvolvidos re-
presentam, actualmente, 96% dos royalties de paten-
tes, ou 71 mil milhões de dólares por ano.58 

O acordo TRIPS ameaça alargar a divisão tecno-
lógica entre países tecnologicamente ricos e tecnologi-
camente pobres. A capacidade de copiar tecnologias 
desenvolvidas em países economicamente mais avança-
dos tem sido historicamente um importante elemento, 
habilitando os outros países a apanhar os mais avan-
çados. No século XIX, os Estados Unidos copiaram 
patentes britânicas. Na Ásia Oriental, o Japão, Coreia 
do Sul, Taiwan (Província da China) e a China melho-
raram as tecnologias através da engenharia inversa e da 
cópia. O espaço para essas estratégias foi agora fechado 
pelos países do topo da escada da tecnologia. Com a 
tecnologia cada vez mais importante para a competi-
tividade do comércio internacional, o custo crescente 
das importações de tecnologia poderia marginalizar 
ainda mais muitos países em desenvolvimento.

As ameaças ao desenvolvimento humano coloca-
das pelo acordo TRIPS são especialmente pronuncia-
das na saúde pública.59 Os preços dos medicamentos 
são fortemente influenciados pelas condições em que 
os produtos genéricos, produzidos através da engenha-
ria inversa, podem entrar nos mercados e concorrer 
com produtos de marca, ou patenteados. Por exemplo, 
quando a versão genérica do fluconazole, um medica-
mento usado no tratamento do VIH/SIDA, entrou 
no mercado da Tailândia, os preços caíram para 3% do 
nível inicial. Regras reforçadas de propriedade intelec-
tual atrasarão a entrada de medicamentos genéricos, 
fazendo subir os preços. A procura de medicamentos é 
altamente sensível ao preço nos países pobres, onde as 
famílias pagam três quartos do custo dos medicamen-
tos. Uma estimativa para a Índia sugere que os custos 
para as famílias, associados aos preços mais elevados 
dos medicamentos, subirão cerca de 670 milhões de 
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dólares, quase o dobro da despesa actual com a totali-
dade dos medicamentos antibacterianos.60 Os provi-
sores de saúde pública também terão de se adaptar a 
custos mais altos. Estimativas do Governo da Costa 
Rica sugerem que o orçamento farmacêutico teria de 
aumentar cinco vezes para manter a cobertura univer-
sal sem acesso aos medicamentos genéricos.

Receios de que a protecção mais forte das patentes 
levasse a preços mais altos dos medicamentos motiva-
ram os governos, em 2003, a adoptar a Declaração de 
Doha sobre Saúde Pública. Em princípio, a Declaração 
reforça o direito dos países com insuficiente capacidade 
de produção a utilizar o licenciamento compulsivo para 
produzir cópias de baixo custo de medicamentos paten-
teados, – para promover a saúde pública. Estipula que 
o acordo TRIPS “não deveria impedir os membros de 
tomar medidas para proteger a saúde pública.”61 

Resta ver se a Declaração será interpretada num 
espírito que reflicta este compromisso. Na sequência 
de pressões internacionais, as empresas farmacêuticas 
baixaram para o nível de custo os preços dos medica-
mentos usados no tratamento do VIH/SIDA. Este é 
um desenvolvimento encorajador. O que não é claro é 
se esta acção enfraquecerá a protecção da propriedade 
intelectual dos produtos patenteados para tratar proble-
mas de saúde de perfil menos elevado, como a diabetes 
(que afecta 115 milhões de pessoas nos países em desen-
volvimento) e o cancro da cervical (que afecta 400.000 
mulheres nos países em desenvolvimento), ou para pre-
venir doenças como a pneumonia (a causa de um quarto 
dos óbitos de crianças em todo o mundo).62

Mesmo que a declaração seja interpretada como 
se pretendia, os países desenvolvidos estão as exigir 
provisões “TRIPS plus” em muitos acordos regionais. 
Estas provisões reforçam explicitamente a protecção 
concedida às empresas farmacêuticas para além das 
provisões OMC e circunscrevem o espaço de política 
dos governos. Na verdade, alguns países em desenvolvi-
mento parecem ter adoptado estratégias de negociação 
comercial que aceitam uma protecção de patentes mais 
restritiva em troca de melhor acesso aos mercados.63 Os 
acordos estabelecidos têm sido desiguais, reflectindo 
desigualdades de poder negocial (caixa 4.8).

Comércio de serviços
A liberalização do comércio de serviços beneficia 
potencialmente os países em desenvolvimento. O 
problema é que os países industrializados concentra-
ram a sua atenção em áreas que ameaçam minar as 

perspectivas de desenvolvimento humano, ao mesmo 
tempo que fracassaram na liberalização de áreas que 
poderiam gerar ganhos para os países pobres.

O Acordo Geral sobre Comércio de Serviços 
(GATS) estabelece o quadro para regras legalmente 
vinculativas na OMC. Abrange quatro “modos de 
oferta”: transfronteiriça (o comércio electrónico e as te-
lecomunicações são exemplos); consumo no estrangeiro 
(turismo ou provisão de saúde, por exemplo); presença 
comercial (por exemplo, através do estabelecimento de 
bancos, companhias de seguros, ou instituições finan-
ceiras); e o movimento temporário de pessoas.

Os países ricos concentraram os seus esforços 
quase exclusivamente na presença comercial. A sua 
prioridade tem sido o estabelecimento de regras da 
OMC que impõem o direito dos bancos multinacio-
nais, companhias de seguros e outros provisores de 
serviços operarem em países em desenvolvimento, 
em condições equivalentes às aplicadas aos nacionais. 
Esta estratégia negocial reflecte uma campanha sus-
tentada de pressão dos organismos que representam 
provisores institucionais de serviços financeiros, para 
os quais essas regras proporcionariam maiores mer-
cados globais. Os países em desenvolvimento deram 
prioridade a outras áreas, nomeadamente, a redução 
de barreiras à deslocação temporária do trabalho.

Os esforços para promover, através da OMC, a li-
beralização transfronteiriça dos serviços nos países em 
desenvolvimento estão inteiramente deslocados. Nal-
guns casos, a liberalização dos serviços pode oferecer 
benefícios. A má qualidade dos serviços é um constran-
gimento importante do desenvolvimento humano, do 
crescimento e do comércio. A presença de empresas 
estrangeiras na provisão de serviços pode melhorar 
as infra-estruturas de transportes, reduzir os custos 
das telecomunicações e melhorar o acesso ao crédito. 
Porém, a liberalização é melhor gerida através de es-
truturas nacionais baseadas no planeamento para os 
ODM e objectivos mais amplos do desenvolvimento 
humano, e não através de regras comerciais multilate-
rais. É isto que acontece, especialmente em áreas como 
a água, saúde e educação. O ponto de partida para qual-
quer regime da OMC deveria ser uma avaliação com-
pleta das implicações das regras no desenvolvimento 
humano, sector a sector – uma provisão que foi inclu-
ída no GATS, mas que tem sido letra morta até agora.

Os países desenvolvidos não têm querido entrar em 
negociações substantivas sobre o movimento temporá-
rio do trabalho, mesmo sabendo que é onde os países em 
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desenvolvimento podem alcançar os maiores ganhos. 
Simplificar as restrições aos movimentos temporários 
do trabalho ofereceria aos países em desenvolvimento a 
oportunidade de explorar uma das suas áreas de vanta-
gem competitiva mais forte: baixos salários ligados, em 
muitos casos, a elevadas qualificações. Veja-se o sector 
de software da Índia, que representa 16% das suas ex-
portações e dá emprego a meio milhão de pessoas. Dois 
terços das exportações vão para os EUA e outro quarto 
para a Europa. Quase metade destas exportações – ava-
liadas em mais de 3 mil milhões de dólares em 2002 – é 

entregue no local por pessoal especializado.64 A entrega 
depende do acesso ao mercado.

As barreiras ao acesso incluem algumas questões 
relacionadas com a imigração, juntamente com exigên-
cias onerosas para a concessão de vistos.65 Os candida-
tos a importadores de serviços especializados indianos 
são obrigados a fazer pesquisas prévias nos mercados 
nacionais de trabalho para provar que não há alterna-
tiva disponível de oferta de trabalho. Também têm de 
satisfazer exigências de paridade salarial. Isto significa 
que os empregadores têm de pagar o salário prevale-

Os últimos anos marcaram uma viragem acentuada na política comer-
cial dos EUA. Embora a OMC continue a ser uma questão importante, os 
acordos regionais e bilaterais de comércio livre estão a ser usados para 
reforçar e ampliar provisões multilaterais. As regras da propriedade inte-
lectual têm presença predominante. Muitas das negociações que estão 
a ser feitas suscitam preocupações para o desenvolvimento humano.

Os acordos bilaterais com a Jordânia (2000), Vietname (2001), 
Chile (2003), Marrocos (2004), Austrália (2004) e o acordo regional 
com seis países do Acordo de Comércio Livre da América Central 
(CAFTA, 2004) resultaram todos em provisões “TRIPS-plus”. Embora 
as disposições pormenorizadas variem, três temas são recorrentes:
• Extensão e expansão da protecção de patentes. Tal como na 

OMC, todos os acordos de comércio livre têm uma provisão 
para protecção de patentes de 20 anos. Sob certas condições, 
reclamam uma extensão do período de protecção de patentes. 
No caso do CAFTA, por exemplo, os detentores de patentes 
podem pedir extensões para compensar qualquer atraso da 
parte dos organismos reguladores nacionais na concessão da 
patente. Todos os acordos de comércio livre vão além do TRIPS 
no reforço da protecção de patentes para plantas e animais.

• Restrições ao uso de dados clínicos. Antes de serem concedidas 
patentes aos medicamentos, as companhias farmacêuticas têm 
de registar os dados de experiência clínica nos organismos na-
cionais de registo de medicamentos. O acesso a esses dados é 
importante para as empresas de genéricos, para lhes permitir a 
produção de cópias de medicamentos patenteados sem repeti-
rem experiências caras. O acordo TRIPS apenas diz que os go-
vernos devem impedir o “uso comercial desleal” dos dados. Pelo 
contrário, a maioria dos acordos de comércio livre estabelece um 
período de cinco anos de “exclusividade de mercado”, em linha 
com as leis dos EUA. Durante esse período, o acesso aos dados 
das experiências é proibido, atrasando potencialmente a entrada 
de genéricos no mercado e limitando o âmbito das licenças obri-
gatórias. Além disso, a exclusividade aplica-se para lá das frontei-
ras. As restrições aplicadas num país (por exemplo, nos Estados 
Unidos) têm ser aplicadas noutro (por exemplo, na Nicarágua) e 
nas jurisdições de todos os acordos de comércio livre.

• Restrições ao licenciamento obrigatório e à importação paralela. 
Ao abrigo dos TRIPS, os governos podem autorizar licenças 
obrigatórias para permitir que as empresas de genéricos produ-
zam cópias de baixo custo de medicamentos patenteados, para 
promover a saúde pública. Também podem importar produtos 

patenteados que sejam mais baratos no estrangeiro do que nos 
mercados nacionais, um arranjo conhecido como importação 
paralela. Os acordos de comércio livre enfraquecem as duas 
disposições. Por exemplo, alguns acordos restringem o uso 
da licença obrigatória a situações de emergência e a casos de 
comprovado comportamento anticoncorrencial. É provável que 
o ónus sobre os países pobres em desenvolvimento para “pro-
var” uma emergência, ou um comportamento anticoncorrencial, 
acabe por limitar o recurso às licenças obrigatórias. De igual 
modo, embora as TRIPS permitam flexibilidade aos membros 
da OMC na decisão de autorizar a importação paralela de me-
dicamentos patenteados, a maioria dos acordos de comércio 
livre permite que os detentores de patentes proíbam isso.
O efeito global dessas disposições será a limitação da capa-

cidade dos governos de fazer pressão sobre os preços das farma-
cêuticas. O perigo é que margens maiores de lucro para a indústria 
farmacêutica comprometerão a capacidade dos governos de en-
frentar questões de saúde pública.

Alguns países em desenvolvimento têm querido comprometer-
-se com regras mais fortes de propriedade intelectual, ao mesmo 
tempo que procuram concessões noutras áreas. O acesso prefe-
rencial ao mercado dos EUA é a principal cenoura negocial, espe-
cialmente para os produtos agrícolas. Porém, o processo negocial 
tem produzido alguns resultados desequilibrados.

O CAFTA concede aberturas limitadas do mercado aos seis 
países em desenvolvimento envolvidos (Costa Rica, El Salvador, 
Guatemala, Honduras, Nicarágua e República Dominicana). No 
caso do açúcar, uma cultura em que estes países têm uma consi-
derável vantagem, as tarifas continuarão a ser superiores a 100% e 
as importações serão limitadas a uma quota de mercado de 1,7%. 
Entretanto, os EUA asseguraram grandes aberturas de mercado 
para o arroz, ganhando quotas imediatas para arroz, isentas de 
direitos, que aumentam 5% ao ano. Mais de um terço das exporta-
ções de arroz dos EUA entrarão agora isentas de direitos, quando 
anteriormente estiveram sujeitas a direitos de 15 a 60%.

Assim, na melhor das hipóteses, em troca de vantagens de mer-
cado limitadas para a exportação de um produto de colheita produ-
zido principalmente por grandes agricultores comerciais, os países 
em desenvolvimento do CAFTA concordaram em aceitar regras de 
propriedade intelectual que podiam comprometer a saúde pública e a 
inovação tecnológica e expor os produtores nacionais de arroz à con-
corrência fortemente subsidiada do sector do arroz dos EUA.

Fonte: Tussie 2005; Mayne 2005; US Department of Agriculture, Foreign Agricultural Service 2005.

Caixa 4.8 Ir para além da Organização Mundial do Comércio
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cente no país de acolhimento (negando as vantagens 
de custo), enquanto os trabalhadores estrangeiros têm 
de contribuir para os sistemas de segurança social (para 
cujos benefícios não têm direito). Aos engenheiros de 
software também é exigido um mínimo de requisitos 
de experiência (cinco anos no Reino Unido e três anos 
nos Estados Unidos) e a passagem por pesados procedi-
mentos para obter uma autorização de trabalho. Além 
disso, há restrições quantitativas em relação ao número 
de trabalhadores que podem entrar e complexos testes 
de “necessidades económicas” para ser aprovado.

Os controlos de imigração constituem uma bar-
reira ainda maior à entrada de trabalho não qualificado. 
As diferenças de salários entre, digamos, um mecânico 
zambiano, ou um trabalhador agrícola hondurenho, 
e os trabalhadores da Europa, ou Estados Unidos, 
são enormes. O diferencial salarial médio entre países 
desenvolvidos e países em desenvolvimento é de 10:1 
– cinco vezes o diferencial entre os preços dos produ-
tos. Segue-se que o acesso temporário ao mercado de 
trabalho de salário mais elevado proporciona grandes 
vantagens. Essas vantagens são reduzidas pelas políticas 
de emigração.

O movimento temporário de trabalho poderia 
gerar ganhos de bem-estar muito grandes. Um exercí-
cio estimou o impacte potencial de uma transferência 
de trabalhadores qualificados e não qualificados do 
mundo em desenvolvimento em 157 mil milhões de 
dólares, equivalente a 3% da população activa dos países 
industrializados. Embora os países em desenvolvimento 
fossem os maiores beneficiários, os países industrializa-
dos também ganhariam através de maior crescimento e 
de maior colecta de receitas. Contudo, tal como no co-
mércio, também haveria perdedores nos países desenvol-
vidos: os trabalhadores não qualificados que concorrem 
no mesmo sector do mercado de trabalho que os recém-
chegados veriam os seus salários cristalizados ou mesmo 
reduzidos. Essas estimativas não devem ser tomadas 
como indicativas de resultados exactos: elas apontam 
meramente para ordens de grandeza. Mas para contex-
tualizar o ganho estimado de bem-estar, um acordo na 
ronda de Doha que liberalizasse o comércio na agricul-
tura e na indústria em 40% geraria um ganho de bem-
estar estimado em apenas 70 mil milhões de dólares.66

Taxas e receitas aduaneiras 
– Acordos de Parceria Económica
As regras de comércio multilateral e regional têm 
incidência directa nas taxas aduaneiras e noutras 

políticas de importação – e nas receitas associadas 
a elas. Embora os acordos regionais que envolvem os 
EUA estejam em foco nos debates internacionais, as 
políticas da UE também são importantes.

Em 2000, a União Europeia concordou em rever 
o seu sistema de preferências de comércio com os pa-
íses da África, Caraíbas e Pacífico, substituindo o 
Acordo de Cotonu por um novo conjunto de Acor-
dos de Parceria Económica com seis regiões ACP 
cobrindo 76 países. O acordo, a entrar em vigor em 
2008, definirá os termos do relacionamento comer-
cial da Europa com alguns dos países mais pobres do 
mundo. Resta ver se esses termos serão consistentes 
com um compromisso com o desenvolvimento hu-
mano e os ODM.

Ao abrigo das regras da OMC, exige-se que os 
acordos de comércio regional estendam a liberaliza-
ção a “substancialmente todo o comércio”. A União 
Europeia pôs esse compromisso no centro do seu 
mandato negocial. Para além das reduções de taxas, 
a União Europeia também planeia que as negocia-
ções cubram um conjunto de encargos não tarifários 
sobre as importações, comércio de serviços e as cha-
madas questões de Singapura da política de concor-
rência, simplificação do comércio de investimento e 
aquisições governamentais. Não existem planos para 
quaisquer provisões especiais para os países ACP 
para limitar as vagas de importações. Tomado como 
um pacote, o mandato de negociação tem potencial 
para produzir um resultado desequilibrado, que é 
mau para o desenvolvimento humano.

Vejam-se primeiro as implicações de liberalizar 
“substancialmente todo o comércio”. Para os países 
ricos, tem pouca relevância para as receitas gover-
namentais. Na África Subsariana, pelo contrário, as 
taxas aduaneiras representam cerca de um terço das 
receitas governamentais, subindo para cerca de me-
tade nos casos do Lesoto e Uganda. Taxas mais bai-
xas não conduzem automaticamente a receitas mais 
baixas – se as importações crescerem o suficiente 
para compensar os efeitos das taxas mais baixas dos 
direitos de importação – mas o potencial para um 
declínio rápido das receitas é acentuado. Um estudo 
pormenorizado conclui que três quartos dos países 
ACP poderiam perder 40% ou mais das receitas 
fiscais, com mais de um terço a perder 60%.67 Um 
resultado destes teria profundas implicações no fi-
nanciamento governamental dos serviços básicos e 
infra-estruturas económicas.

Seria errado utilizar as 

negociações de comércio 

regional para pressionar 

os governos no sentido de 

uma rápida liberalização
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Outros aspectos do mandato também são pro-
blemáticos. Durante a ronda de Doha, a tentativa da 
União Europeia de garantir um acordo da OMC sobre 
as questões de Singapura contribuiu para a ruptura das 
negociações, com muitos países em desenvolvimento 
– especialmente da África Subsariana – a oporem-se 
ao reforço das regras da OMC nessas áreas. Por razões 
práticas, as negociações multilaterais sobre as questões 
de Singapura foram suspensas. Os críticos argumen-
tam agora que a União Europeia está a usar a sua in-
fluência negocial sobre os países ACP para contornar 
a oposição na OMC e desenvolver regras mais fortes 
através da porta traseira das negociações regionais de 
comércio. Igualmente, o facto de a União Europeia 
não permitir regras que melhorem a capacidade dos 
países ACP de proteger as suas economias contra vagas 
de importação é problemático – sobretudo no caso dos 
produtos subsidiados ao abrigo da PAC.

Os termos em que a União Europeia aplicará o 
seu mandato negocial continuam incertos. Na prá-
tica, tem opções. Embora alguns países da União 
Europeia tenham salientado a natureza vinculativa 
da exigência da OMC de liberalizar substancial-
mente todo o comércio, essa regra está aberta à in-
terpretação e é improvável uma disputa na OMC. 
Seria errado utilizar as negociações de comércio 
regional para pressionar os governos no sentido de 
uma rápida liberalização, ainda que muitos países 
da África Subsariana pudessem beneficiar de taxas 
mais baixas, especialmente para promover o comér-
cio intra-regional. Dado o impacte potencialmente 
danoso nos países ACP da abertura ao comércio 
agrícola subsidiado, a União Europeia também po-
deria permitir uma flexibilidade muito maior para 
dar protecção às importações ligadas aos subsídios 
da PAC.

Não são apenas as regras manipuladas do sistema mun-
dial de comércio que desequilibram a balança do poder 
contra os países em desenvolvimento. Mudanças estru-
turais profundas na economia mundial estão a reduzir 
as oportunidades para as economias vulneráveis garan-
tirem os benefícios do comércio de que precisam para 
ajudar a pôr em marcha o desenvolvimento humano. 
Há duas tendências, uma antiga e outra mais recente, 
que estão a revelar-se particularmente exigentes. A pri-
meira é o declínio dos preços dos produtos primários no 
longo prazo. A segunda é o poder crescente dos portei-
ros do mercado que são os supermercados. E, para além 
destas mudanças seculares na estrutura do comércio 
mundial, os países pobres, como sempre, são desafiados 
pelos constrangimentos de capacidade nas suas próprias 
economias. O que passa actualmente por criação de 
capacidade fica muito aquém do que é preciso.

A crise dos produtos primários

“Os preços económicos adequados deveriam ser fi-
xados, não ao nível mais baixo possível, mas a um nível 

suficiente para dar aos produtores padrões alimentares 
e outros adequados às condições em que vivem… e é do 
interesse de todos os produtores que o preço de uma 
mercadoria não seja empurrado para baixo desse nível, 
e os consumidores não devem esperar que isso acon-
teça.”68 Já passou meio século desde que o economista 
britânico John Maynard Keynes fez estes comentários. 
O seu ponto de vista foi moldado pela recordação da 
Grande Depressão, quando o colapso dos preços das 
mercadorias contribuiu para a ruptura do sistema mun-
dial de comércio, provocou desalojamentos sociais ma-
ciços e exacerbou as tensões internacionais.

Cinquenta anos depois, milhões de produtores de 
mercadorias primárias estão presos numa depressão 
mais grave do que a da década de 1930. Embora a onda 
de crescimento na China tenha sustentado uma recu-
peração dos preços de alguns produtos primários, no 
entanto, preços baixos e instáveis estão a minar o pro-
gresso para os ODM num grande número de países. 
Todavia, a crise dos mercados de produtos primários 
está claramente ausente da agenda do comércio inter-
nacional. Se a comunidade internacional é sincera em 

Para além das regras: produtos primários, novos 
porteiros e criação de capacidade

Milhões de produtores 

de mercadorias primárias 

enfrentam uma depressão 

mais grave do que a 

da década de 1930
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relação à redução da extrema pobreza para metade e 
à realização dos ODM, este panorama terá de mudar.

A prolongada crise dos mercados do café mostra 
as consequências devastadoras da crise mais ampla 
dos mercados de produtos primários. Dos cafés pro-
jectados por designers, nos países de rendimento ele-
vado, onde o preço do café e os lucros dos retalhistas 
são elevados, a crise do café quase não é visível. Toda-
via, está a destruir os meios de vida de mais de 20 mi-
lhões de famílias, para quem a pequena produção de 
café proporciona uma fonte crucial de rendimento.

Desde há mais de uma década, os produtores de 
café foram apanhados numa escada descendente de 
preços, produzindo cada vez mais café numa tentativa 
desesperada – e contraproducente – de proteger os seus 
rendimentos. No fim da década de 1980, os países ex-
portadores de café receberam cerca de 12 mil milhões 
de dólares pelas suas exportações. Em 2003, exporta-
ram mais café, mas receberam menos de metade do 
rendimento – 5,5 mil milhões de dólares. Entretanto, 
a economia do café nos países de rendimento elevado 
tem andado em sentido contrário. Desde 1990, as ven-

das a retalho aumentaram de cerca de 30 mil milhões 
de dólares para 80 mil milhões.69 Os baixos preços 
mundiais reduziram os custos e elevaram as margens 
de lucro das cinco empresas de torrefacção de café que 
representam 50% do comércio mundial – e dos reta-
lhistas. Entretanto, os países exportadores viram a sua 
parcela da despesa de consumo final cair de um terço 
para um treze avos.70 Vista das quintas dos pequenos 
produtores de café, a mudança foi ainda mais dramá-
tica. Por cada dólar de café arábica de alta qualidade 
da Tanzânia vendido num café dos EUA, o agricultor 
recebe agora menos de 1 cêntimo (Caixa 4.9).

Os exportadores dos países em desenvolvimento 
absorveram enormes choques económicos resultantes 
da queda dos preços. Nove países da África Subsariana 
e da América Central dependem do café em cerca de 
um quarto ou mais das receitas da exportação. Em 
cada um deles, a baixa súbita dos preços minou o cres-
cimento e a geração de receitas decisivas para acelerar o 
progresso no sentido dos ODM. Porque a maioria dos 
produtores são pequenos agricultores, a queda dos pre-
ços afecta directamente o rendimento da família e o 
acesso a serviços básicos como a saúde e a educação.71 

A Etiópia é um dos países mais afectados.72 O café 
é a única cultura de rendimento importante do país, 
fornecendo mais de 60% das divisas e mais de 10% das 
receitas do Governo. Cerca de um quarto da população 
está directa ou indirectamente envolvido na produção 
e comercialização de café. O que acontece nos mer-
cados internacionais do café tem profunda incidência 
nas perspectivas da Etiópia de alcançar os ODM. Ao 
contrário dos produtores agrícolas da União Europeia 
e dos Estados Unidos, os agricultores da Etiópia não 
têm protecção contra a queda dos preços.

O choque de preços absorvido pelos produtores 
da Etiópia tem sido enorme. As exportações aumenta-
ram dois terços desde meados da década de 1990, mas 
as receitas das exportações caíram dramaticamente 
(figura 4.14). Para além das implicações adversas para 
a balança de pagamentos e o crescimento económico, 
receitas mais baixas das exportações traduzem-se em 
oportunidades reduzidas para o desenvolvimento 
humano. O café, cultivado juntamente com culturas 
alimentares de subsistência, é a principal fonte de ren-
dimento das famílias vulneráveis. As vendas de café 
financiam as despesas com a educação, saúde e outras 
necessidades vitais das famílias.

Estimar as perdas financeiras sofridas pelas famí-
lias é difícil. As informações sobre a produção a nível 

“O rendimento do café é muito importante para esta família. Utilizo-o para pagar as 
propinas escolares e as contas do médico e para resolver os assuntos da família. 
Mas agora estou a perder a esperança no café. Desapontou-me muito.”. Estas são 
palavras de um produtor de café do distrito de Masaka, perto do Lago Vitória, no 
Uganda Central. Resumem o desespero sentido por milhões de produtores.

Tal como noutros países, o café do Uganda é uma predominantemente uma 
colheita de pequenos agricultores. É cultivado juntamente com culturas alimenta-
res – como batatas, milho e bananas – para fornecer uma fonte de rendimento fami-
liar. Inquéritos aos produtores de café realizados em 1999 e 2002, cobrindo quatro 
regiões que representam metade da produção do país, mostram o impacte da 
queda dos preços. Durante a primeira metade da década de 1990, o aumento dos 
rendimentos das famílias entre os produtores de café – consequência da desva-
lorização da moeda, da tributação reduzida dos produtores e de preços mundiais 
estáveis – foi uma das principais forças que conduziram a redução da pobreza no 
Uganda. Desde 1997, à medida que os preços mundiais afundavam, os ajustamen-
tos forçados dos agricultores começaram a inverter este progresso:
• Dívida crescente. Mais de um terço dos produtores de café declarou que não 

podia reembolsar um empréstimo devido à queda dos preços.
• Consumo decrescente. As famílias declararam que tinham eliminado a carne 

e o peixe das suas dietas e reduzido o número de refeições. No dia em que o 
agricultor citado no topo desta caixa foi entrevistado, os seus filhos de 10 e de 
12 anos não tinham tomado o pequeno almoço.

• Investimento decrescente. As famílias declararam que tinham cortado a des-
pesa com a manutenção da casa e a compra de cabras, uma importante fonte 
de proteínas.

• Venda de colheitas alimentares. As famílias declararam que tinham vendido 
bens alimentares para pagar os custos da saúde e as propinas escolares.

Fonte: Vargas Hill 2005.

Caixa 4.9 A crise do café
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das famílias são incompletas. Para além disso, num 
mercado com preços extremamente flutuantes, a es-
colha dos anos de referência tem grande efeito sobre as 
perdas estimadas. Tomando como ponto de referência 
o preço de 1 dólar por quilo, de 1998 (um nível que se 
aproxima da média dos 15 anos anteriores), utilizámos 
dados a nível das famílias para estimar em quanto é 
que o preço mais baixo de 0,30 dólares por quilo em 
2003 reduziu os rendimentos das famílias produtoras 
de café. Os dados indicam que a família média vendeu 
cerca de 300 quilos de café em 2003. A perda de ren-
dimento devida ao declínio do preço totaliza cerca de 
200 dólares por família – um enorme prejuízo num 
país em que mais de um terço da população rural vive 
com menos de 1 dólar por dia. A nível nacional, o pre-
juízo para a Etiópia traduz-se em 400 milhões de dó-

lares.73 Isto significa que em cada 2 dólares de ajuda re-
cebida pela Etiópia em 2003, 1 dólar perdeu-se através 
dos preços mais baixos do café – uma perda que alarga 
o hiato do financiamento para alcançar os ODM.

A Etiópia não é mais do que um exemplo de um 
problema muito mais amplo. Na América Central, a 
queda dos preços produziu efeitos económicos que to-
talizam uma queda de 1,2% do PIB, sem ter em consi-
deração efeitos multiplicadores. O impacte na pobreza 
pode ser observada através dos dados das despesas das 
famílias. Na Nicarágua, a incidência da pobreza ex-
trema entre os produtores de café aumentou cerca de 
5%, enquanto diminuiu 16% nas famílias que não 
produzem café (quadro 4.3). A queda do rendimento 
das famílias afectou outras áreas do desenvolvimento 
humano, incluindo a educação, ilustrando mais uma 
vez como os problemas nos mercados de produtos 
primários podem minar o progresso no sentido dos 
ODM numa extensa frente.

Tal como noutros sectores de produtos primários, 
os problemas que os produtores de café enfrentam são 
mais fáceis de descrever do que resolver. O excesso de 
oferta tem sido conduzido por uma intensa concor-
rência pela quota de mercado, produção crescente e 
um hiato alargado entre produção e procura, reflec-
tido no aumento dos stocks. As práticas comerciais 
também contribuíram. Por exemplo, as empresas de 
torrefacção de café desenvolveram técnicas de vapori-
zação limpa que lhes permitem substituir café de baixo 
valor e baixo preço por cafés de valor mais elevado, a 
juntar a uma diminuição do preço mundial que infla-
cionou as suas margens de lucro, ao mesmo tempo que 
remeteu milhões de produtores para a pobreza.74

Na pressa de liberalizar os sistemas de comercia-
lização agrícola, os doadores e os governos têm, algu-
mas vezes, agravado os problemas dos produtores de 
mercadorias. Ainda que sejam ineficientes e, por vezes, 
corruptas, as agências estatais também forneceram aos 
produtores inputs como crédito. A perda desses servi-
ços tem, frequentemente, tornado mais difícil a entrada 
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Variação percentual

Famílias Taxa de pobreza Taxa de pobreza extrema Escolarização Consumo per capita

Não produtoras de café –15,0 –16,0 9,0 9,6

Produtoras de café 2,4 5,0 –7,0 –7,0

Fonte: Baseado em Vakis, Kruger e Mason 2004.

Quadro 4.1 Variações de bem-estar na Nicarágua – o custo da queda dos preços do café, 1998-2001
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dos pequenos proprietários nos mercados globais, es-
pecialmente no que respeita aos produtos de mais alto 
valor acrescentado. Na Tanzânia, a rápida liberalização 
da comercialização do café levou ao colapso de coope-
rativas que tinham mantido a qualidade através da di-
ferenciação de preços. A bonificação do preço do café 
baixou subsequentemente, de forma muito mais acen-
tuada na Tanzânia do que no Quénia, onde o mercado 
interno só marginalmente foi liberalizado.75 O mesmo 
processo repetiu-se com o algodão. A rápida liberaliza-
ção da comercialização na Tanzânia levou ao colapso 
do input, do crédito e da informação de mercado, fun-
ções anteriormente desempenhadas por agências es-
tatais, com consequências negativas para a produção 
e preços de produção. Na África Ocidental, pelo con-
trário, o envolvimento mais activo do Estado facilitou 
o aumento da produtividade e manteve uma elevada 
bonificação do preço pela qualidade. 76 

Não há soluções simples nem soluções universais 
para a crise que está instalada nos mercados de mer-
cadorias primárias. Nalguns casos, é necessária uma 
gestão da oferta para restabelecer o equilíbrio do mer-
cado, embora os problemas com os acordos de estilo 
antigo sobre produtos primários já tenham sido todos 
ensaiados. Instrumentos de gestão do risco baseados 
no mercado deram alguma protecção contra a volatili-
dade dos preços, mas não contra o declínio dos preços 
– e estender esses instrumentos aos produtores mais 
pobres é difícil, embora não impossível. A compensa-
ção é outra opção, usando a ajuda e o alívio da dívida 
para amortecer choques sobre a balança de pagamen-
tos. O FMI tem uma Facilidade de Financiamento 
Compensatória, mas ela provê financiamento em 
condições que são incomportáveis para a maioria dos 
países de rendimento baixo em África.

A facilidade Flex da UE, lançada em 2000, é mais 
prometedora. Provê apoio orçamental na forma de do-
nativos, mas as exigências de elegibilidade são tão restri-
tivas que poucos países se qualificam: os países têm de 
suportar uma perda de 10% nas receitas totais das ex-
portações e um agravamento comparável do défice orça-
mental. Como resultado, apenas 12 milhões de dólares 
por ano, em média, foram desembolsados em 2000-03 e 
só para seis dos 51 países que se candidataram.77

O papel dos porteiros do mercado

Os debates sobre o comércio internacional tendem 
a convergir para o papel dos governos. Muito menos 

atenção tem sido dada às distorções associadas à con-
centração do poder económico nas mãos dos portei-
ros dos mercados dos países desenvolvidos. Empre-
sas globais de comércio e retalho desempenham um 
papel cada vez mais importante no sistema interna-
cional de comércio, ligando milhões de produtores 
aos consumidores de todo o mundo. Essas empresas 
contribuem para a riqueza gerada através do comércio 
internacional. Mas o seu crescente poder de mercado 
cria uma ameaça aos esforços destinados a reforçar os 
laços entre comércio e desenvolvimento humano.

Os supermercados são agora os principais porteiros 
dos mercados da produção agrícola nos países desenvol-
vidos. O seu crescimento está a transformar os mercados. 
Vender nos mercados mundiais, em especial nos merca-
dos de colheitas agrícolas de alto valor acrescentado, é 
vender cada vez mais a um punhado de grandes cadeias 
de supermercados. Isto tem implicações importantes 
para a distribuição dos rendimentos do comércio. 78 

As trinta cadeias de supermercados e compa-
nhias alimentares do topo representam cerca de um 
terço das vendas mundiais de mercearias.79 Nos países 
desenvolvidos, a quota de mercado dos maiores ope-
radores está a aumentar rapidamente. A Wal-Mart, 
actualmente a maior empresa do mundo, representa 
mais de um terço das vendas da indústria de produ-
tos alimentares dos EUA. No Reino Unido, os cinco 
maiores supermercados representam 70% ou mais das 
vendas de mercearias – o dobro da quota do fim da 
década de 1980. Desenvolvimentos paralelos estão 
em curso nos países em desenvolvimento. No fim 
da década de 1980, os supermercados representavam 
menos de 20% das vendas de produtos alimentares 
na América Latina. Essa parcela já subiu para 60%. O 
ritmo de mudança tem sido espantoso: numa década, 
a América Latina viveu um ritmo de expansão de su-
permercados que levou cinco décadas na Europa.80

A concentração de poder andou a par com o 
desenvolvimento de sistemas globais de aprovisio-
namento e oferta. A Wal-Mart faz os seus aprovisio-
namentos em mais de 65.000 fontes. O Carrefour 
obtém os seus melões ao Nordeste do Brasil para 
abastecer as suas lojas de retalho neste país e também 
para os seus centros de distribuição noutros 21 países. 
A Royal Ahold adquire maçãs no Chile para distri-
buir através de um centro no Peru. Empresas como a 
Tesco, no Reino Unido, compram fruta e vegetais a 
mais de 200 fornecedores, muitos dos quais nos países 
em desenvolvimento.81
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Estas tendências são importantes para a distri-
buição dos benefícios do comércio internacional por 
três razões interrelacionadas. Primeiro, os supermer-
cados são os porteiros dos mercados de crescimento 
mais rápido no comércio agrícola mundial e dos mer-
cados com níveis mais elevados de valor acrescentado. 
A participação bem sucedida nesses mercados tem 
potencial para gerar grandes ganhos de rendimentos 
para os pequenos agricultores, especialmente para os 
que conseguirem diversificar para fora dos mercados 
de produtos primárias. Segundo, a concentração da 
informação de poder de aquisição dá aos supermer-
cados uma enorme capacidade de influenciar preços e 
os termos e condições mais gerais em que os pequenos 
agricultores dos países em desenvolvimento transac-
cionam com os países ricos. Terceiro, o aparecimento 
de redes globais de oferta, que cobrem grande número 
de países, dá aos supermercados a capacidade de mo-
dificar a procura através de um grande número de for-
necedores, reforçando mais o seu poder no mercado.

O modelo predominante de negócio no sector 
dos supermercados premeia a rapidez da entrega, a 
alta qualidade e – acima de tudo – a intensa pressão 
sobre os preços. Como diz um relatório da Oxfam: 
“Os compradores trabalham numa cultura negocial 
de objectivos e incentivos de desempenho que os en-
coraja a pressionar os fornecedores nos preços e pra-
zos de entrega, prestando pouca atenção às repercus-
sões éticas ao longo da cadeia de abastecimento.”82 O 
poder de compra dos supermercados assegura que os 
ajustamentos aos preços mais baixos sejam transfe-
ridos para os produtores. Por exemplo, em 2002, as 
cadeias de supermercados do Reino Unido envolve-
ram-se numa guerra de preços das bananas, a fruta 
mais popular no país. Entre 2001 e 2003, os preços 
ao produtor foram reduzidos em um terço, com im-
pactes devastadores nos pequenos proprietários das 
Caraíbas e nos trabalhadores das plantações.83 

Essas tendências apontam para o perigo dos ex-
portadores de produtos de maior valor acrescentado 
dos países em desenvolvimento ficarem presos ao tipo 
de tendências adversas dos termos de troca que os ex-
portadores de mercadorias primárias enfrentaram. 
Os supermercados também estão a criar barreiras à 
entrada no mercado que são muito mais difíceis de 
transpor do que as taxas aduaneiras para os peque-
nos produtores. Ao mesmo tempo que os preços 
estão a ser comprimidos, exige-se aos fornecedores 
que satisfaçam padrões mais elevados do produto, 

juntamente com critérios rigorosos de entrega exac-
tamente a tempo. O cumprimento exige uma capaci-
dade financeira e institucional que está para além dos 
meios dos pequenos proprietários. É o que acontece 
particularmente quando os supermercados atrasam 
os pagamentos; a prática comercial normal é pagar 45 
a 60 dias depois da entrega.84 

Com os consumidores ocidentais cada vez mais 
preocupados com a segurança dos alimentos, os pró-
prios supermercados estão sob pressão para garantir 
os padrões e a proveniência dos bens que vendem. 
Mas o custo da monitorização do cumprimento dos 
padrões sobe com o número e a dispersão geográfica 
dos produtores. Isso cria um incentivo para contratar 
com grandes centros de produção e de distribuição. 
O resultado é que os obstáculos à entrada no mer-
cado são mais elevados precisamente naquelas áreas 
em que o comércio tem maior potencial para reduzir 
a pobreza.

A experiência do Quénia realça o problema. Nos 
últimos quinze anos, o Quénia emergiu como um dos 
mais dinâmicos exportadores de vegetais frescos para 
a União Europeia, um raro exemplo de entrada bem 
sucedida de um país africano em mercados de maior 
valor acrescentado. Porém, os pequenos proprietá-
rios estão a ser deixados para trás. Em 1997, quase 
três quartos das exportações hortícolas de alto valor 
acrescentado do Quénia foram feitas por pequenos 
agricultores. Em 2000, essa parcela tinha caído para 
18%.85 A maior mudança na indústria tem sido o au-
mento da importância das fazendas que são proprie-
dade das principais empresas exportadoras, ou que 
lhes estão alugadas. Um dos factores motivadores 
por detrás desta mudança é a necessidade de cumprir 
com os padrões dos supermercados do Reino Unido, 
especialmente na identificação da origem. Outra é a 
exigência de fornecer quantidades garantidas, que os 
supermercados podem alterar com pouca antecedên-
cia. Olhando para o futuro, as exigências feitas pelos 
supermercados podem marginalizar ainda mais os 
pequenos agricultores, que não podem pagar a electri-
cidade, as estufas e a iluminação artificial necessárias 
para fornecer um produto uniforme.

O Quénia não é um exemplo isolado. Em todo o 
mundo há cada vez mais provas de exclusão dos pe-
quenos proprietários. No Brasil, a incapacidade de 
satisfazer padrões técnicos crescentes exigidos pelos 
supermercados resultou na expulsão do mercado local 
de 60.000 pequenos produtores de lacticínios, na se-
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gunda metade da década de 1990.86 À medida que os 
supermercados estendem a sua influência, o perigo é 
que se intensifique a pressão sobre os preços e que au-
mentem as barreiras do mercado através das exigên-
cias de normalização dos produtos.

Falta de capacidade

Os mercados de exportação podem oferecer grandes 
oportunidades para o desenvolvimento humano. 
Explorar essas oportunidades exige mais do que 
mercados abertos. Acima de tudo, exige uma capaci-
dade de responder às aberturas dos mercados – e de 
lidar com ajustamentos. Muitos países e produtores 
pobres não têm essa capacidade.

O acesso aos mercados é uma condição necessá-
ria mas não suficiente para a integração bem sucedida 
nos mercados internacionais, como descobriu a África 
Subsariana. A região enfrenta as barreiras tarifárias 
mais baixas dos países desenvolvidos, mas isso não tem 
travado a sua marginalização. Uma razão são os eleva-
dos custos de comercialização – um problema ligado a 
instituições fracas e falta de capacidade das infra-estru-
turas. Os custos de transporte acrescentam 15 a 20% 
ao preço das exportações da África Subsariana. Cor-
respondendo a mais do triplo da média mundial, é uma 
barreira que excede as taxas aduaneiras enfrentadas 
pelos exportadores africanos.87 O relatório da Comis-
são para a África patrocinada pelo Reino Unido propôs 
um fundo de 10 a 15 mil milhões de dólares para ven-
cer o défice de infra-estruturas da África, sublinhando 
tanto a dimensão dos problemas, como o papel decisivo 
da ajuda na resolução destas preocupações.

Invariavelmente, os produtores pobres enfrentam 
os mais elevados custos de comercialização. Muitos 
não têm acesso às estradas, tecnologias, informação de 
mercado, ou activos produtivos – terra, capital e água 
– necessários para ter sucesso. No Laos, quase 40% das 
aldeias estão a mais de 6 quilómetros de uma estrada 
principal e metade das estradas é inacessível durante a 
estação das chuvas. Isto torna difícil levar a produção 
aos mercados e eleva os custos dos inputs. Na África 
Subsariana, a densidade da rede de estradas rurais é de 
apenas 55 quilómetros por quilómetro quadrado, com-
parado com mais de 800 na Índia.88 A inadequação das 
estradas rurais faz subir os custos de transacção, reduz 
os preços à saída da exploração e os retornos do traba-
lho, e enfraquece os incentivos do mercado. Isto ajuda a 
explicar por que razão não é invulgar para os pequenos 

agricultores da África Subsariana receberem 10% a 20% 
do preço de exportação dos seus produtos, perdendo-se 
o restante nos custos de transporte e de mercado.89

A um certo nível, as condições prévias do desen-
volvimento humano através do comércio não são di-
ferentes das condições do desenvolvimento humano 
em termos mais gerais. Sem medidas para vencer 
as carências e desigualdades profundas no acesso à 
saúde, educação e activos produtivos, a integração 
em mercados globais trará poucos ganhos. É por isso 
que a política comercial precisa de ser desenvolvida 
como parte de uma estratégia integrada de redução 
da pobreza e de desenvolvimento humano. Deixar 
isso ao mercado não é uma abordagem adequada.

Algumas das estórias de sucesso no comércio agrí-
cola contêm lições importantes. No Senegal, as expor-
tações de frutas e frutos secos aumentaram mais de 
40% desde 1998, sendo os pequenos proprietários a 
força condutora. Foram criados mais de 10.000 postos 
de trabalho rurais. A chave do sucesso: uma parceria 
entre pequenos proprietários, Governo e o projecto 
autónomo Promoção das Exportações Agrícolas.90 
O projecto está a desenvolver centros de refrigeração, 
prover informação de mercado e reabilitar as facilida-
des de fretes. No Gana, cinco cooperativas de peque-
nos proprietários criaram uma empresa que tem es-
tado na vanguarda do crescimento das exportações de 
ananases para a União Europeia e mercados regionais. 
Inicialmente apoiada pelo Banco Mundial, a empresa 
trabalha com organismos públicos e fornecedores 
privados na contratação de serviços técnicos para dar 
assistência aos agricultores na satisfação dos padrões 
do produto, obtenção de crédito e exportação.91 Na 
Índia, o Conselho das Especiarias provê uma estru-
tura reguladora e sistemas de comercialização que 
ligam 2,5 milhões de produtores aos mercados mun-
diais, dando apoio à comercialização, aos sistemas de 
gestão das pragas e à manutenção dos padrões de qua-
lidade. Em todos os casos, as parcerias público-privado 
foram fundamentais para o êxito.92

Assistência técnica 
à criação de capacidade

Desde o início da Ronda de Doha, os países em 
desenvolvimento comprometeram-se a aumentar os es-
forços na construção de capacidades para ultrapassar os 
constrangimentos que estavam a prejudicar o desenvol-
vimento das exportações dos países93. Foi desenvolvido 
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A criação de capacidade é crítica para a integração com êxito dos 
países em desenvolvimento no comércio mundial. Os países desenvol-
vidos têm feito disto uma prioridade crescente nos seus programas de 
ajuda. Mas a assistência técnica para a criação de capacidade sofre 
de várias insuficiências que minam a sua eficácia. Esta situação é par-
ticularmente evidente com as medidas da Assistência Técnica para a 
Criação de Capacidade Relacionada com o Comércio (TACB).

Prioridades induzidas pelos doadores. Com muita frequência, a 
TACB é enviesada para as prioridades negociais dos doadores. No 
início da Ronda de Doha, a agenda negocial da UE dava prioridade 
à política de concorrência, facilitação do comércio e investimento 
– os temas de Singapura. A maioria esmagadora dos países em 
desenvolvimento, especialmente da África e dos países menos 
desenvolvidos, rejeitou essa agenda. Mesmo assim, em 2001, os 
temas de Singapura representaram metade da assistência técnica 
total na política comercial registada pela OMC. Em contrapartida, 
1% do apoio político foi orientado para as negociações sobre 
agricultura – uma área de preocupação vital para os países em 
desenvolvimento. Nos programas bilaterais, o enviesamento ocorre 
através da discriminação negativa (os dadores recusam-se a financiar 
actividades hostis aos seus interesses imediatos) e da discriminação 
positiva (o apoio é oferecido em áreas prioritárias para os dadores).

Aconselhamento enviesado e restrito. Na maioria das 
vezes, o aconselhamento da TACB é sobre a maneira de aplicar 
os acordos da OMC determinados pelos países desenvolvidos, 
incluindo grande parte da actividade realizada pela OMC ao abrigo 
do Fundo Fiduciário Global criado em 2001. É prestado pouco 

aconselhamento em áreas que podiam resolver desequilíbrios de 
poder e melhorar os objectivos de política pública.

Subfinanciamento. Alguns dos programas TACB mais eficazes 
sofrem de subfinanciamento crónico. Um exemplo disso é o Programa 
Integrado Conjunto de Assistência Técnica da OMC, a Conferência 
das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento e o Centro 
de Comércio Internacional. Este programa é muito apreciado, 
em particular pelos governos africanos. Contudo, o programa é 
financiado actualmente através de um Fundo Fiduciário Comum de 
10 milhões de dólares para 20 países – dificilmente compatível com 
a dimensão da desvantagem que os governos africanos enfrentam 
na OMC. O financiamento actual do Quadro Integrado para 
Assistência Técnica Relacionada com o Comércio para os países 
menos desenvolvidos é inferior a 6 milhões de dólares.

Ligações fracas às estratégias de desenvolvimento. Os esforços 
dos doadores para tornar a TACB parte integrante da cooperação 
para o desenvolvimento e do planeamento nacional de redução 
da pobreza têm ficado muito aquém das expectativas. O Quadro 
Integrado, para citar um caso evidente, realizou várias avaliações de 
diagnóstico de alta qualidade dos constrangimentos do lado da oferta, 
especialmente no que respeita aos pobres. Todavia, não há indícios 
de que as recomendações tenham sido integradas em Documentos 
de Estratégia de Redução da Pobreza, a maioria dos quais diz muito 
pouco acerca da política comercial. Fraca coordenação, mandatos 
conflituantes e sobrepostos das agências envolvidas e enviesamentos 
para a assistência técnica em vez do financiamento das infra-estruturas 
têm enfraquecido ainda mais a eficácia do Quadro Integrado.

Fonte: Deere 2005.

Caixa 4.10 Os limites da assistência técnica na criação de capacidade relacionada com o comércio

Por vezes, a criação de capacidade sofre de incoerência política 
clara. Um exemplo evidente é dado pela política de pescas da UE 
no Senegal. Enquanto uma parte da ajuda da UE e da política co-
mercial tem por objectivo apoiar a gestão sustentável dos recursos 
e equilibrar o crescimento da exportação com as necessidades do 
mercado local, a outra parte está a minar estes objectivos.

O desenvolvimento de uma indústria de exportação das pescas 
tem sido apoiado pela Agência Francesa de Desenvolvimento, que 
tem financiado cerca de um terço dos custos associados com o 
cumprimento dos padrões de segurança alimentar da UE. As pre-
ferências comerciais da UE protegeram o Senegal da concorrência 
de baixo preço da Tailândia. Outros doadores da UE, juntamente 
com o Banco Mundial, estão a apoiar projectos destinados a me-
lhorar a capacidade do Senegal de gerir stocks de pesca numa 
base sustentável. A União Europeia está a gastar 12 milhões de 
dólares para apoiar a inspecção e a monitorização. O trabalho de 
diagnóstico dirigido pelo Quadro Integrado para Assistência Téc-
nica Relacionada com o Comércio destacou a importância crítica 
do desenvolvimento de uma capacidade nacional para monitorizar 
os stocks e controlo do acesso.

Enquanto uma parte da ajuda da UE e da política comercial 
visa apoiar a gestão sustentável dos recursos e equilibrar o cresci-
mento da exportação com necessidades do mercado local, outra 

parte está a minar esses mesmos objectivos. Desde 1979, a União 
Europeia financiou uma série de acordos para dar aos navios euro-
peus acesso aos stocks de peixe do Senegal. O último acordo de 
“dinheiro por acesso”, uma transferência de 64 milhões de dólares 
que cobre o período até 2006, faz parte de uma rede mais vasta 
de acordos através dos quais a União Europeia tem subsidiado o 
acesso aos stocks de peixe de outros países, para compensar o 
excesso de pesca nas águas da UE.

Após 15 anos de “cooperação” com a União Europeia, o sector 
das pescas do Senegal está em profunda crise. Os stocks foram 
gravemente esvaziados, perturbando o sector artesanal, fazendo 
subir os preços do peixe nos mercados locais e pondo em perigo 
o abastecimento das fábricas de conservas que produzem para 
exportação. Tal como em acordos anteriores, o actual arranjo não 
põe limites à captura. E uma vez que não há registos de tone-
lagem, as autoridades senegalesas são incapazes de monitori-
zar os stocks. Isto contrasta totalmente com a gestão das pescas 
domésticas da União Europeia, onde são fixados limites para as 
capturas totais.

O resultado é que a União Europeia está a minar sistemati-
camente o desenvolvimento dum sistema de gestão dos recursos 
piscícolas. Tudo isto assenta com dificuldade nos objectivos de 
coerência política fixados no Tratado de Roma.

Fonte: Brown 2005; Kaczynski e Fluharty 2002; UNEP 2002; Picciotto 2004; CTA 2004; Jensen 2005.

Caixa 4.11 À pesca da coerência
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um conjunto extensivo de medidas de ajuda sob a ban-
deira da Assistência Técnica e Criação de Capacidade 
Relacionada com o Comércio (TACB). Numa estima-
tiva conservadora, cerca de 2,1 mil milhões de dólares 
são actualmente orientados para a TACB. 70% destes 
fundos são para o alívio dos constrangimentos do lado 
da oferta e o restante foi afectado à construção de capa-
cidade institucional na política comercial.

Muito embora tenham sido alcançados alguns 
benefícios importantes, a TACB padece dos pro-
blemas de ajuda descritos com grande destaque no 
Capítulo 3. Há uma multiplicidade de iniciativas de 
assistência técnica, com fraca coordenação, financia-
mento limitado e, em muitos casos, apropriação limi-
tada por parte dos governos receptores. A assistência 
técnica é frequentemente concedida de forma aleató-

ria, indiscriminada e isolada. Igualmente prejudicial 
tem sido o enfoque estreito na execução dos acordos 
da OMC, muitos dos quais de vantagem duvidosa 
para os países em desenvolvimento (Caixa 4.10).

A coerência é importante para a construção de ca-
pacidade. Com muita frequência, as políticas comerciais 
minam os próprios objectivos prosseguidos nos progra-
mas da TACB. Embora os programas de ajuda da União 
Europeia e Estados Unidos invistam no desenvolvi-
mento de capacidade para os pequenos proprietários 
agrícolas, no entanto, a suas políticas comerciais minam 
os mercados de que dependem os meios de vida dos pro-
dutores rurais. Uma ilustração perfeita de incoerência na 
acção é a política de pescas da UE, que mina activamente 
uma indústria do Senegal apoiada através de programas 
de ajuda dos estados-membros da UE (caixa 4.11).

Como se tem defendido ao longo deste capítulo, o 
reforço dos laços entre comércio e desenvolvimento 
humano exigirá acção numa ampla frente. A priori-
dade imediata é considerar a política comercial como 
uma parte central do planeamento nacional da redu-
ção da pobreza – e, depois, assegurar que as regras 
comerciais multilaterais e regionais apoiam priorida-
des de desenvolvimento humano.

A ronda de Doha – e a própria OMC – são uma 
parte importante deste processo mais amplo. Boas re-
gras comerciais não resolverão muitos dos problemas 
mais prementes que os países em desenvolvimento en-
frentam, mas boas regras podem ajudar. E más regras 
podem infligir graves prejuízos. A próxima reunião 
ministerial da OMC, em Dezembro de 2005, cons-
titui uma oportunidade decisiva para se adoptar um 
quadro negocial que corresponda ao compromisso de 
uma ronda de desenvolvimento. Também pode armar 
o cenário para futuras negociações que ponham o de-
senvolvimento humano – juntamente com uma libe-
ralização progressiva e equilibrada – no centro das 
preocupações da OMC. Não aproveitar esta oportu-
nidade enfraquecerá – talvez fatalmente – a legitimi-
dade e a credibilidade já afectada da OMC.

Repensar a governação da OMC

Mudanças de regras não acontecem no vazio. São 
moldadas por instituições e, no caso da OMC e do 
comércio mundial, por relações de poder. O desafio 
decisivo para um sistema multilateral é prover um 
quadro em que as vozes dos membros mais fracos 
tenham peso.

Em princípio, a OMC é um organismo suprema-
mente democrático. Ao contrário do Banco Mundial 
ou do FMI, as estruturas de tomada de decisão não 
reflectem o poder financeiro dos membros. A regra 
que prevalece é um país, um voto, tendo cada mem-
bro direito de veto e sendo as decisões tomadas no 
que parece ser uma base consensual. Em sentido for-
mal, Benim tem o mesmo voto que os Estados Uni-
dos e Bangladeche o mesmo que a UE.

Na prática, a fachada um-país um-voto esconde re-
lações de poder desiguais que moldam o resultado das 
negociações da OMC. Alguns países são mais capazes 
do que outros de influenciar a agenda da OMC. Na 
Ronda do Uruguai, os países em desenvolvimento, a 
despeito de estarem em maioria, opuseram-se sem êxito 
à extensão das regras da OMC para áreas como a pro-

A fachada um-país  

um-voto da OMC esconde as 

relações de poder desiguais 

entre países ricos e pobres

Tornar Doha uma ronda de desenvolvimento
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priedade intelectual, investimento e serviços. O acordo 
sobre agricultura deixou intacta a maioria dos progra-
mas de subsídios agrícolas da União Europeia e Estados 
Unidos, pela simples razão de que foi quase intitulado de 
acordo bilateral entre as duas partes, introduzido à força 
no sistema de regras multilaterais. Com efeito, as super-
potências económicas do mundo conseguiram moldar 
as regras de modo a servir as suas políticas nacionais.

Factores institucionais exacerbam as desigualda-
des entre países. A capacidade de moldar os acordos 
depende essencialmente da capacidade dos países 
acompanharem negociações complexas e de âmbito 
alargado, uma área em que alguns países são clara-
mente mais iguais do que outros. Em 2004, havia 33 
países em desenvolvimento – 10 deles africanos – que 
eram membros, ou estavam em vias de aceder à OMC, 
mas que não tinham representante permanente. A di-
mensão média da missão na OMC de um país menos 
desenvolvido é de dois elementos especializados. No 
outro extremo, a UE tem 140 elementos para defen-
der as suas posições nas negociações em Genebra. E 
é sem ter em conta os altos funcionários do comércio 
nas capitais nacionais, que multiplicariam aquele nú-
mero várias vezes.94 Enquanto alguns países em de-
senvolvimento – como o Brasil, China e Índia – co-
locam em campo grandes equipas de negociação e são 
participantes efectivos nas negociações, a maior parte 
dos países em desenvolvimento é marginalizada.

Este défice de representação é importante. Nas 
negociações quotidianas, conta muito o simples peso 
dos números e o acesso fácil às competências. A ca-
pacidade de utilizar o sistema também se reflecte nos 
procedimentos de diferendos: não há um único país de 
África que tenha ganho um processo na OMC. Corri-
gir estes desequilíbrios institucionais é uma exigência 
para criar uma democracia significativa na OMC.

Como o comércio poderia 
contribuir para os ODM

Regras de comércio internacional mais justas pode-
riam dar um forte impulso aos ODM. Gerar esse 
impulso exigirá maior coerência entre as políticas 
comerciais dos governos dos países desenvolvidos e 
as suas políticas e compromissos de desenvolvimento. 
Regras comerciais injustas e desequilibradas estão a 
prejudicar os esforços internacionais para atingir os 
ODM. A Ronda de Doha proporciona uma oportu-
nidade para enfrentar este problema, mas pouco se 

conseguiu até agora. O que é preciso é uma aborda-
gem em dois passos para recolocar a ronda nos seus 
objectivos de desenvolvimento e estabelecer um qua-
dro de desenvolvimento para futuras negociações.

Um pagamento antecipado na ronda de 
desenvolvimento
A reunião ministerial de Hong Kong, China (RAS), 
em Dezembro de 2005, proporciona uma última 
oportunidade para restabelecer a confiança na ronda 
de Doha. Essa reunião precisa de gerar resultados pal-
páveis e práticos. Esses resultados deveriam incluir 
um pagamento antecipado na ronda de desenvolvi-
mento, em três áreas específicas: acesso aos mercados, 
apoio agrícola e tratamento especial e diferencial para 
os países em desenvolvimento.

A reunião ministerial de 2005 proporciona uma 
oportunidade para eliminar algumas das mais fla-
grantes restrições do acesso ao mercado que limitam 
a capacidade dos países pobres beneficiarem do co-
mércio. Da reunião deveria resultar um acordo sobre 
calendários vinculativos para:
• Eliminar os picos tarifários e diminuir a escalada 

tarifária, reduzindo as taxas máximas para um nível 
não superior ao dobro das taxas médias, até 2010.

• Executar a proposta da Comissão para África 
patrocinada pelo Reino Unido de aplicar acesso 
livre de direitos e de quotas a todas as exporta-
ções da África Subsariana de rendimento baixo 
e de estender este acesso a todos os países menos 
desenvolvidos das outras regiões.

• Flexibilizar as regras de origem, adoptando, antes 
de 2007, a legislação baseada na melhor prática 
internacional, com o objectivo de reduzir a exi-
gência de valor acrescentado dos produtos elegí-
veis para 25% do valor de exportação e permitir 
que os países que recebem preferências se abaste-
çam de inputs em qualquer parte do mundo.

• Estabelecer, em 2006, um fundo de compensação 
do ajustamento ao comércio, fornecendo 500 mi-
lhões de dólares por ano, durante a próxima década, 
para compensar os países da erosão da preferência.
O progresso na agricultura é fundamental. As 

políticas dos países desenvolvidos desestabilizam e 
deprimem os mercados mundiais, minam a posição 
dos exportadores agrícolas competitivos e aumentam 
a pobreza rural, inundando os mercados alimentares 
dos países pobres com exportações subsidiadas. Após 
quatro anos de negociações, não se conseguiu nada. 

Regras de comércio 

internacional mais justas 

poderiam dar um forte 

impulso aos ODM
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Não foi fixado nenhum calendário para eliminar 
os subsídios à exportação e os países desenvolvidos 
estão a reestruturar os subsídios para fugirem às pu-
nições da OMC. As prioridades imediatas de um ca-
lendário de compromissos dos países desenvolvidos 
deveriam ser as seguintes:
• Proibição vinculativa de todos os subsídios di-

rectos às exportações, até 2007.
• Redução dos subsídios totais, até 2010, para um 

nível não superior a 10% do valor da produção.
• Compensação dos produtores dos países em 

desenvolvimento mais afectados pelas políticas 
agrícolas dos países desenvolvidos, nos produtos 
primários essenciais como o açúcar e o algodão.

• Redução faseada das tarifas de importação atra-
vés da chamada fórmula suíça, que faz os cortes 
mais profundos nas tarifas mais elevados, com 
um tecto de 10%, até 2010.

• Fim das provisões da “Caixa Azul”, que permi-
tem que os países dêem apoio agrícola ilimitado 
baseado no mercado.
As regras da OMC reconhecem, em princípio, que 

os países em desenvolvimento não deveriam ter de as-
sumir compromissos incompatíveis com o seu estatuto 
económico e as necessidades de desenvolvimento. Na 
prática, a provisão de tratamento especial e diferenciado 
não proporcionou um quadro para alinhar as obriga-
ções da OMC com um compromisso em relação ao de-
senvolvimento humano. Isto foi reconhecido na decla-
ração de Doha, que pedia regras “mais precisas, eficazes 
e operacionais”. Porém, os países em desenvolvimento 
ficaram sob pressão para liberalizar as importações a 
uma taxa incompatível com as suas necessidades de de-
senvolvimento. Se a liberalização de importações pode 
oferecer vantagens para o desenvolvimento humano, ela 
deveria ser aplicada de modo sequencial e consistente 
com as estratégias de redução da pobreza e os ODM, 
com os quais as regras da OMC deveriam estar alinha-
das. A reunião ministerial de 2005 proporciona uma 
possibilidade de elaborar essas regras para o acesso ao 
mercado e a agricultura. Para este fim, os países desen-
volvidos deveriam concordar em:
• Limitar as exigências recíprocas para o acesso ao 

mercado de bens não agrícolas, permitindo que 
os países em desenvolvimento reduzam as tarifas 
médias através de uma fórmula que assegura um 
alto grau de flexibilidade.

• Isentar “produtos especiais” da agricultura de 
qualquer exigência de liberalização e permitir 
que os países em desenvolvimento apliquem me-
canismos de salvaguarda para restringir o acesso 
ao mercado, quando os níveis de importação 
ameaçam a segurança alimentar.

• Rever as regras de acesso da OMC para garantir 
que os novos membros das regiões em desenvol-
vimento não tenham de cumprir exigências de 
liberalização inconsistentes com o seu estatuto 
de desenvolvimento.

Olhar para o futuro
Seria irrealista esperar que a ronda de Doha, e muito 
menos a reunião ministerial de 2005, resolvesse 
todas as tensões entre as regras da OMC e as polí-
ticas comerciais dos países desenvolvidos, por um 
lado, e os ODM e objectivos mais amplas de desen-
volvimento humano, por outro. Porém, as reuni-
ões ministeriais são importantes, em parte porque 
podem assinalar a intenção. No actual contexto, 
os países desenvolvidos precisam de assinalar a sua 
intenção de rever acordos e reequilibrar negociações 
nas seguintes áreas:
• Política industrial e tecnológica. Deveria haver 

um compromisso para flexibilizar os constran-
gimentos impostos ao desenvolvimento de po-
líticas industriais e tecnológicas activas, através 
das Medidas de Investimento Relacionadas com 
o Comércio e outros acordos.

• Propriedade intelectual. Provavelmente, o acordo 
TRIPS não deveria ter sido trazido para a agenda 
da OMC. Embora a protecção da propriedade 
intelectual seja importante, no entanto, o actual 
quadro sofre de um modelo de tamanho único, 
que não consegue ter em conta as necessidades 
e os interesses dos países em desenvolvimento. 
O desafio agora é reforçar as provisões de saúde 
pública no acordo, aumentar o âmbito da inova-
ção tecnológica e, para os países ricos, agirem de 
acordo com o compromisso TRIPS de ajudar a 
financiar a transferência de tecnologia.

• Serviços. A liberalização das regras relativas aos 
movimentos temporários de pessoas, no quadro 
do Acordo Geral sobre Comércio e Serviços, 
daria um grande contributo para se alcançar 
uma distribuição mais equitativa dos benefícios 
do comércio. Os países ricos deveriam pôr em se-
gundo plano a liberalização dos mercados de ser-
viços nos países em desenvolvimento e, em vez 
disso, dar prioridade a uma liberalização faseada 
dos seus mercados domésticos de trabalho.

• Produtos primários. A crise que os produtores 
de mercadorias primárias enfrentam tem de ser 
colocada decididamente no centro da agenda do 
comércio internacional. Deveria ser desenvol-
vida uma abordagem integrada, incluindo alí-
vio crescente da dívida, compensação, seguro de 
risco e, nalguns casos, gestão da oferta.
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“O que começa com o fracasso 
em manter a dignidade de uma 
vida acaba frequentemente 
numa calamidade para 
toda uma nação.”

Kofi Annan, Secretário-Geral da ONU 1

HDR05 chapter5.indd   150 8/30/05   7:38:38 PM



 REL ATÓRIO DO DESENVOLV IMENTO HUMANO 2005     151

5

C
onflito violento

C
A

P
ÍT

U
L
O

5 Conflito violento – pôr em 
evidência a verdadeira ameaça

Quase quinze anos após o fim da guerra fria, há a 
percepção de que o nosso mundo está a tornar-se 
menos seguro. Nos países industrializados, sonda-
gens da opinião pública sugerem que esta percepção 
está ligada a receios de ameaças terroristas. Essas 
ameaças são reais. Todavia, também criam uma per-
cepção distorcida da distribuição da insegurança 
humana. Desde 1998, o terrorismo é responsável 
por aproximadamente 20.000 mortes em todo o 
mundo.3 Entretanto, calcula-se que o conflito na 
República Democrática do Congo tenha causado 
aproximadamente 4 milhões de óbitos, na sua maio-
ria não por balas, mas por desnutrição e doenças. 
No Sudão, a tragédia humanitária que prossegue 
nas regiões do Darfur aparece intermitentemente 
nas notícias mundiais, mas está a causar vítimas 
a uma escala que torna insignificantes as ameaças 
que as pessoas dos países ricos enfrentam. Todas as 
mortes de civis ligadas a conflitos são uma violação 
dos direitos humanos. Mas o risco de violação tem 
grande peso nas pessoas que vivem nos países mais 
pobres do mundo.

Desde 1900, mais de 3 milhões de pessoas mor-
reram em conflitos armados.4 Quase todas as mortes 
directamente atribuíveis a conflitos vitimaram pes-
soas de países em desenvolvimento. À parte os custos 
humanos imediatos, o conflito violento despedaça 

sociedades inteiras e podem reduzir os ganhos de 
desenvolvimento humano construídos ao longo de 
gerações. O conflito destroça sistemas alimentares, 
contribui para a fome e a desnutrição e mina o pro-
gresso na saúde e na educação. Cerca de 25 milhões 
de pessoas estão hoje desalojadas internamente por 
causa de conflitos ou de violações dos direitos huma-
nos.5 Nove em cada dez países classificados na cauda 
do Índice do Desenvolvimento Humano (IDH) 
viveram conflitos violentos em algum momento da 
década de 90.

Os conflitos violentos nos países desenvolvidos 
exigem a atenção dos países ricos. A responsabili-
dade moral de enfrentar o sofrimento e um interesse 
partilhado na segurança colectiva fornecem as duas 
razões mais estimulantes paras os países ricos parti-
ciparem no desenvolvimento de uma estratégia co-
lectiva de segurança para todos. Os direitos violados 
pelo conflito são direitos humanos universais, que 
toda a comunidade internacional tem o dever moral 
e legal de defender. Os Objectivos de Desenvolvi-
mento do Milénio (ODM) dão outra razão para pôr 
a segurança humana nos países em desenvolvimento 
no centro da agenda internacional. Poucas coisas no 
futuro são certas. Mas uma certeza é que prevenir 
e resolver conflitos e aproveitar oportunidades para 
a reconstrução pós-conflito aceleraria visivelmente 

Todas as mortes de civis 

ligadas a conflitos são 

uma violação dos direitos 

humanos. Mas o risco 

de violação tem grande 

peso nas pessoas que 

vivem nos países mais 

pobres do mundo

Se o desenvolvimento humano tem a ver com o aumento das opções e a promoção 
dos direitos, o conflito violento é a mais brutal supressão do desenvolvimento hu-
mano. O direito à vida e à segurança estão entre os direitos humanos mais básicos. E 
estão entre os direitos mais ampla e sistematicamente violados. A insegurança ligada 
ao conflito armado continua a ser um dos maiores obstáculos ao desenvolvimento 
humano. É simultaneamente causa e consequência de pobreza maciça. Como diz o 
Secretário-Geral da ONU, “a humanidade não pode gozar a segurança sem desen-
volvimento, nem o desenvolvimento sem segurança, e nenhum deles sem o respeito 
pelos direitos humanos.”2

HDR05 chapter5.indd   151 8/30/05   7:38:38 PM



5

C
on

fli
to

 v
io

le
nt

o

 152 REL ATÓRIO DO DESENVOLV IMENTO HUMANO 2005

o progresso no sentido dos ODM. Pelo contrário, o 
fracasso nessas áreas tornará difícil para o mundo al-
cançar os objectivos que fixou.

Os países ricos têm outra razão para dar priori-
dade às medidas que resolvem os desafios colocados 
pelo conflito violento nos países pobres. Essa razão 
pode resumir-se em poucas palavras: interesse pró-
prio iluminado. Há cem anos, talvez os Estados tives-
sem a opção de construir a segurança interna inves-
tindo em material militar, reforçando as fronteiras e 
tratando os seus países como ilhas que pudessem ser 
isoladas do mundo exterior. Essa opção já não existe. 
No nosso mundo globalizado, nenhum país é uma 
ilha. O conflito violento cria problemas que viajam 
sem passaporte e não respeitam fronteiras nacionais, 
mesmo quando essas fronteiras são defendidas de 
modo sofisticado. Como o Painel de Alto Nível sobre 
Ameaças, Desafios e Mudança, do Secretário-Geral 
da ONU, avisou em 2004, num mundo interdepen-
dente, a segurança colectiva não pode desenvolver-se 
numa base puramente nacional.6

A segurança colectiva liga as pessoas dos paí-
ses ricos directamente às comunidades nos países 
pobres, onde os conflitos estão a devastar vidas. O 
tráfico internacional de drogas e as transferências ilí-
citas de armas fornecem o financiamento e as armas 
que alimentam conflitos violentos em países como 
o Afeganistão e o Haiti – e criam profundas ame-
aças ao bem-estar público dos países ricos. Quando 
os sistemas de saúde se desmoronam por causa de 
um conflito violento, tanto os países ricos como os 
pobres enfrentam uma ameaça acrescida de doenças 
infecciosas. O colapso dos sistemas de vacinação na 
África Central e em partes da África Ocidental é 
um exemplo recente. Quando a violência arranca as 
pessoas das suas casas, os fluxos de refugiados e de-
salojados e a exportação do conflito para os vizinhos 
criam desafios a toda a comunidade internacional. 
Quando Estados fracos entram em conflito violento, 
fornecem um habitat natural para grupos terroristas 
que constituem um risco de segurança para as pes-
soas dos países ricos, perpetuando ao mesmo tempo 
a violência nos países pobres. Acima de tudo, quando 
os países ricos, através da sua indiferença, mostram 
tolerância para com a pobreza e o conflito violento, 
põem em causa a esperança de que um mundo inter-
ligado possa melhorar a situação de todos, incluindo 
os pobres, os vulneráveis e os inseguros.

O conflito violento em países pobres é um as-
pecto da insegurança global. Mas as ameaças à se-
gurança estendem-se não só à guerra, violência civil, 
terrorismo e crime organizado, mas também à po-
breza. As doenças infecciosas, a fome e a degradação 
ambiental continuam a ser muito mais assassinas do 
que o conflito armado – e cada um destes assassi-
nos é causa e efeito de conflito violento. Embora não 
exista nenhuma ligação automática entre pobreza e 
conflito civil, são mais prováveis os desfechos vio-
lentos em sociedades marcadas por uma profunda 
polarização, fracas instituições e pobreza crónica. 
As ameaças colocadas pelo terrorismo exigem uma 
resposta global. O mesmo acontece com a ameaça 
colocada pela insegurança humana, em sentido mais 
amplo. Na verdade, a “guerra contra o terror” nunca 
será ganha, a menos que a segurança humana seja 
alargada e reforçada. As estratégias de segurança de 
hoje sofrem de uma resposta militar sobredesenvol-
vida em relação às ameaças da segurança colectiva e 
de uma resposta subdesenvolvida em relação às amea-
ças da segurança humana.

Este Capítulo analisa o desafio ao desenvolvi-
mento humano colocado pelo conflito violento. A 
primeira parte esboça a mudança em curso na natu-
reza do conflito e examina os custos para o desenvol-
vimento humano. Mostra como a natureza do con-
flito tem mudado, juntamente com a sua geografia: 
guerras entre Estados do passado deram lugar aos 
conflitos dentro de fronteiras, com os países pobres 
a aparecerem com mais destaque. A segunda parte 
analisa alguns dos pontos fracos estruturais que afec-
tam os Estados propensos ao conflito. Vão desde a 
fraca capacidade de prover serviços básicos até às 
profundas desigualdades horizontais, passando pela 
legitimidade contestada. A terceira parte procura 
saber o que é que os países ricos podem fazer para 
aumentar a segurança humana. A quarta parte ex-
plora as transições da guerra para a paz e segurança e 
os papéis facilitadores da ajuda e do sector privado. 
A parte final dá relevo àquilo que a comunidade in-
ternacional pode fazer para construir a segurança 
colectiva. Embora tudo isto seja uma grande agenda, 
apenas são focadas quatro áreas: ajuda para países 
propensos ao conflito, intervenções no mercado 
para desapossar áreas de conflito de financiamento 
e armas, desenvolvimento da capacidade regional e 
reconstrução. 
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Há onze anos, o Relatório do Desenvolvimento 
Humano 1994 estabeleceu um quadro de análise da 
segurança, para além da definição estreita de assuntos 
militares. A segurança humana, defendia o relatório, 
tem dois aspectos: segurança em relação a ameaças 
crónicas, como a fome, a doença e a repressão, e pro-
tecção contra rupturas súbitas dos padrões da vida 
quotidiana. O conflito violento mina a segurança 
humana em ambas as dimensões. Reforça a pobreza 
e devasta as vidas normais.

As instituições internacionais de segurança de 
hoje foram criadas como resposta às duas grandes 
guerras da primeira metade do século XX e às ameaças 
colocadas pela guerra fria. O mundo de hoje enfrenta 
novos desafios. A natureza e a geografia do conflito 
mudaram. Há sessenta anos, uma geração visionária 
de líderes do pós-guerra procurou resolver as amea-
ças colocadas pelos conflitos entre Estados. As Na-
ções Unidas foram um produto dos seus esforços. No 
início do século XXI, a maior parte dos conflitos são 
dentro de Estados e a maioria das vítimas é civil. Os 
desafios de hoje não são menos profundos do que os 
desafios enfrentados há sessenta anos. Todavia, como 
salientou o Secretário-Geral da ONU Kofi Annan 
nas suas propostas para reformar as Nações Unidas, a 
resposta tem sido limitada: “Em matéria de segurança, 
apesar da sensação acentuada de ameaça que muitos 
têm, temos falta até de um consenso básico, e a execu-
ção, onde quer que ocorra, é muitas vezes contestada.” 
Os custos para o desenvolvimento humano da falta 
de uma visão apoiada por uma estratégia prática são 
imensos, mas insuficientemente apreciados. 

Os riscos de segurança deslocaram-
-se para os países pobres

Visto a longo prazo, vivemos num mundo cada vez 
mais violento. O século que acabou de terminar foi 
a experiência mais violenta por que a humanidade já 
passou. Foram mortas quase três vezes mais pessoas 
em conflitos no século XX, do que no conjunto dos 
quatro séculos anteriores (Ver quadro 5.1).

As tendências do conflito podem ser interpreta-
das tanto a uma luz positiva como a uma luz negativa. 

A última década do século XX assistiu a uma redu-
ção marcada do número de conflitos. De um máximo 
de 51 conflitos em 1991, apenas 29 prosseguiam em 
2003 (figura 5.1). Mas embora o número de confli-
tos tenha diminuído, as guerras dos últimos 15 anos 
custaram um número extremamente grande de vidas 
humanas. O genocídio do Ruanda, em 1994, matou 
quase 1 milhão de pessoas. A guerra civil na Repú-
blica Democrática do Congo matou 7% da popula-
ção. No Sudão, uma longa guerra civil de duas déca-
das entre o Norte e o Sul custou mais de 2 milhões 
de vidas e desalojou 6 milhões de pessoas. Quando o 
conflito terminou, irrompeu uma nova crise huma-
nitária patrocinada pelo Estado na região ocidental 
de Darfur. Hoje, estima-se que 2,3 milhões estejam 

O conflito violento no início do século XXI

Período

Mortes relacionadas 
com conflitos 

(milhões)

População mundial, 
meio do século 

(milhões)

Mortes relacionadas com conflitos  
em proporção da população mundial

(%)

Século dezasseis 1.6 493.3 0.32

Século dezassete 6.1 579.1 1.05

Século dezoito 7.0 757.4 0.92

Século dezanove 19.4 1,172.9 1.65

Século vinte 109.7 2,519.5 4.35

Fonte:  Dados de mortes relacionadas com conflitos, Sivard 1991, 1996; dados da população do século vinte, UN 2005d; outros dados da 
população, interpolações do Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano baseadas em Sykes 2004 (quadro B10).

Quadro 5.1 Os custos dos conflitos em vidas humanas 
crescem constantemente
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As instituições internacionais 

de segurança de hoje foram 
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às duas grandes guerras 

da primeira metade do 

século XX e às ameaças 

colocadas pela guerra fria
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desalojados e outros 200.000, ou mais, fugiram para 
o vizinho Chade. A década de 1990 também assistiu 
à limpeza étnica no coração da Europa, quando vio-
lentos conflitos civis varreram os Balcãs.

O padrão geográfico do conflito mudou com 
o tempo, com uma clara passagem dos riscos de se-
gurança para os países mais pobres. No período de 
1946-1989, os países em desenvolvimento de ren-
dimento baixo foram responsáveis por mais de um 
terço da totalidade dos conflitos. Entre 1990 e 2003, 
países de rendimento baixo7 representaram mais de 
metade dos países e territórios que viveram conflitos 
violentos8. Cerca de 40% dos conflitos mundiais são 
em África (figura 5.2), incluindo alguns dos mais san-
grentos da última década e meia. Entretanto, ainda 
que o número de conflitos esteja a diminuir, as guer-
ras de hoje prolongam-se mais. Como consequência, 
o seu impacte no desenvolvimento humano é grave.9 

Custos do conflito em 
desenvolvimento humano

O conflito violento impõe alguns custos óbvios e 
imediatos para o desenvolvimento humano. Perda 
de vidas, ferimentos, invalidez e violação, são todos 
corolários do conflito. Outros custos são menos 
visíveis imediatamente e menos fáceis de captar em 
números. Colapso dos sistemas alimentares, desinte-
gração dos serviços de saúde e de educação e perda de 
rendimento, são aspectos do conflito que têm impli-
cações negativas no desenvolvimento humano. O 
mesmo acontece com a tensão psicológica e o trauma. 
As estatísticas não conseguem, só por si, reflectir a 
totalidade dos custos – e os dados estão muitas vezes 
no seu ponto mais baixo nos países que passam por 
conflitos violentos. Mas o que é claro é que os custos 
humanos imediatos, considerados enormes, repre-
sentam uma pequena parte do preço que os países 
pagam pelo conflito.

O IDH fornece um instrumento para ver os cus-
tos dos conflitos a mais longo prazo. A classificação 
no IDH é afectada por muitos factores diferentes, 
por isso, é preciso cautela na interpretação da relação 
entre qualquer resultado do IDH e o estatuto do con-
flito do país. Mesmo com estes avisos, há uma forte 
associação entre desenvolvimento humano baixo e 
conflito violento. Na verdade, o conflito violento é 
um dos caminhos mais seguros e mais rápidos para 
o fundo da tabela do IDH – e um dos mais fortes 

indicadores para se manter no fundo durante muito 
tempo. Dos 32 países da secção de desenvolvimento 
humano baixo do quadro do IDH, 22 viveram situ-
ações de conflito em algum momento, desde 1990, e 
5 desses países experimentaram inversões no desen-
volvimento humano ao longo da década. O impacte 
letal do conflito violento sobre o desenvolvimento 
humano é claramente visível pelo seguinte: 
• Nove dos 10 países com IDH mais baixo passa-

ram por conflitos em algum momento, durante 
a década de 1990. Apenas dois deles eram demo-
cracias.10

• Sete dos 10 países do fundo da classificação do 
PIB per capita passaram por conflitos nos últi-
mos anos. 

• Cinco de 10 países com mais baixa esperança de 
vida passaram por conflitos nos últimos quinze 
anos. 

• Nove dos 10 países com as mais elevadas taxas de 
mortalidade infantil e de mortalidade de crian-
ças sofreram conflitos nos últimos anos.

• Oito dos 10 países com as mais baixas taxas de 
escolarização primária passaram por conflitos 
em algum momento, desde 1990. 

• Nove dos 18 países cujo IDH caiu na década de 
1990 passaram por conflitos, no mesmo período. 
O rendimento per capita e a esperança de vida 
baixaram em praticamente todos esses países. 
Em consequência destes recuos do desenvolvi-

mento humano, os países que sofrem conflitos vio-
lentos estão entre o grupo mais distanciado do ca-
minho para atingir os ODM. Apesar das lacunas de 
dados nos países em conflito, que tornam difícil ligar 
a incidência do conflito ao desempenho nos ODM, 
há dados da mortalidade de crianças em quase todos 
os países. Trinta dos 52 países com taxas de mor-
talidade de crianças que estagnaram, ou pioraram, 
viveram conflitos desde 1990. Tal como noutras 
áreas do desenvolvimento humano, os indicadores 
de bem-estar das crianças fornecem um barómetro 
sensível para medir o impacte do conflito no bem-
estar humano.

Chocantes como são, os indicadores do IDH 
para os países em conflito dão uma fotografia esta-
tística de um quadro dinâmico. As perdas de bem-
-estar que reflectem são cumulativas e estendem-se 
através de diferentes dimensões do bem-estar. No 
Sudão, o conflito violento não só tem custado vidas, 
mas também tem criado as condições nas quais as 
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inversões do desenvolvimento humano são transmi-
tidas de geração para geração. No Sul do Sudão, ape-
nas cerca de uma em cada cinco crianças frequenta 
a escola, menos de um terço da população não tem 
saneamento adequado e a taxa de mortalidade ma-
terna (763 óbitos por cada 100.000 nados-vivos) é 
das mais elevadas do mundo. O acordo de paz que 
pôs termo ao prolongado conflito Norte-Sul criou 
pelo menos a possibilidade de recuperação. Entre-
tanto, na região de Darfur, uma milícia apoiada pelo 
Governo provocou outra crise de desenvolvimento 
humano. As taxas de desnutrição estão estimadas 
em 40%, e 60% das pessoas não têm acesso a água 
potável. Embora a taxa de mortalidade de crianças 
no Sudão seja metade da média da África Subsariana, 
as mais recentes estimativas sugerem que a taxa de 
mortalidade no Norte de Darfur é três vezes superior 
à média e, em Darfur Ocidental, é seis vezes superior. 
Entretanto, o conflito está a criar as condições para 
a insegurança alimentar a longo prazo. O desaloja-
mento é tão generalizado e persistente, que se espera 
que apenas poucas famílias regressem a casa para a 
estação de plantio de 2005, com o resultado de que 
o acesso à alimentação e ao rendimento se tornará 
mais precário.

Como o caso de Darfur demonstra de forma ex-
trema, o conflito violento tira vidas não só através 
das balas, mas, de modo mais geral, através da erosão 
da segurança humana. A ruptura dos sistemas ali-
mentares, o colapso dos meios de subsistência e a de-
sintegração de serviços básicos, já de si limitados, cria 
poderosos efeitos multiplicadores, com as crianças na 
linha da frente das vítimas. Dos 3 milhões de óbi-
tos no mundo relacionadas com conflitos violentos, 
desde 1990, cerca de 2 milhões são crianças. Muitos 
desses óbitos ocorreram na República Democrática 
do Congo (caixa 5.1). Desde 2002, uma experiência 
de cessar-fogo reduziu o número de óbitos resultan-
tes directamente de conflito violento. Mas o “excesso 
da taxa de mortalidade” – número de pessoas que 
morrem acima da taxa esperada num ano normal 
– sugere que o efeito multiplicador do conflito vio-
lento ainda custa 31.000 vidas por mês. A maioria 
dessas mortes é atribuível a doenças infecciosas nas 
crianças (caixa 5.1).

Mesmo deflagrações limitadas de conflitos vio-
lentos podem criar uma espiral descendente. Inse-
gurança, perdas de infra-estrutura física, actividade 
económica reduzida, custos de oportunidade da 

despesa militar, perda de activos e vulnerabilidades 
relacionadas são uma combinação tóxica para o de-
senvolvimento. O conflito aumenta a pobreza, reduz 
o crescimento, mina o investimento e destrói a infra--
estrutura de que depende o progresso do desenvolvi-
mento humano. Encoraja altos níveis de despesa mi-
litar, desviando recursos do investimento produtivo. 
O conflito violento também dissemina a desnutrição 
e a doença infecciosa através do colapso dos serviços 
e do aumento do número de refugiados e de desalo-
jados. As secções seguintes analisam alguns dos prin-
cipais elementos que contribuem para os custos para 
o desenvolvimento humano.

Crescimento económico reduzido,  
perda de activos e rendimentos
O conflito violento cria prejuízos que são transmiti-
dos a toda a economia, minando o potencial do cres-
cimento. Com menos activos e menos capacidade de 
responder aos prejuízos em rendimento e activos, 
os pobres são especialmente vulneráveis ao impacte 
económico do conflito. 

O Banco Mundial calcula que uma guerra civil 
dura, em média, sete anos, reduzindo-se todos os 
anos a taxa de crescimento da economia em 2,2%.11 
Poucos países que perdem terreno nesta escala têm 
uma perspectiva credível de reduzir a pobreza para 
metade, até 2015. Um estudo coloca o custo médio 
de um conflito em 54 mil milhões de dólares para 
um pais de rendimento baixo, tendo em conta o risco 
acrescido de futuro conflito, embora as tentativas de 
quantificar o impacte possam ser postas em causa no 
terreno metodológico.12 O que é claro é que as quan-
tias absolutas são muito elevadas – e minimizam os 
potenciais benefícios dos fluxos de ajuda. As perdas 
acumuladas aumentam à medida que o conflito civil 
se arrasta. Os conflitos prolongados na América 
Latina tiveram grave impacte no crescimento eco-
nómico.13 Na Colômbia, calcula-se que o conflito 
armado entre forças governamentais e guerrilheiros 
rebeldes, desde 1992, tenha cortado 2 pontos percen-
tuais por ano à sua taxa de crescimento.

O conflito violento dá lugar a reacções em cadeia 
que perpetuam e aumentam os prejuízos económicos. 
Uma economia em abrandamento e um ambiente de 
segurança incerto representam poderosos desincen-
tivos ao investimento, nacional e estrangeiro, e um 
forte incentivo à fuga de capitais: nalguns países, 
foram registadas transferências de quase 20% da 

O conflito violento tira 

vidas não só através das 

balas, mas, de modo mais 

geral, através da erosão 

da segurança humana

HDR05 chapter5.indd   155 8/30/05   7:38:40 PM



5

C
on

fli
to

 v
io

le
nt

o

 156 REL ATÓRIO DO DESENVOLV IMENTO HUMANO 2005

riqueza privada, como consequência da deflagração 
de conflitos.14 Juntamente com a queda do investi-
mento, vem a perda de anos de desenvolvimento atra-
vés da destruição de capital físico. Estradas, pontes 
e sistemas de energia destruídos representam tanto 
uma perda de investimento passado, como uma ame-
aça à recuperação futura. Calcula-se que El Salvador 
tenha perdido infra-estruturas no valor de 1,6 mil 
milhões de dólares durante os anos de conflito, com 

consequências devastadoras para o desempenho do 
país em matéria de crescimento.15

As ligações entre crescimento e conflito violento 
parecem funcionar em ambas as direcções. Os paí-
ses pobres são mais propensos ao conflito. Pesquisas 
econométricas transversais a países concluem que os 
países com um rendimento per capita de 600 dólares 
têm metade da probabilidade de viver uma guerra 
civil, do que países com um nível de rendimento per 

O conflito na parte oriental da República Democrática do Congo 
recebe pouca atenção dos meios de comunicação. Nem se regista 
já como grande preocupação de segurança internacional nas telas 
de radar dos decisores políticos dos países desenvolvidos. Toda-
via, é o local do mais mortífero conflito desde a Segunda Guerra 
Mundial.

O conflito ilustra graficamente como o número de baixas di-
rectas podem subestimar os custos humanos. A comparação das 
taxas de mortalidade do período de 1998-2004 com o que teria 
ocorrido na ausência de conflito violento, mostra um valor de 3,8 
milhões de “mortes em excesso”. O conflito mostra outra carac-
terística da relação entre conflito violento e desenvolvimento hu-
mano: os acordos de paz não trazem a recuperação automática 
das perdas em bem-estar humano. Apesar das melhorias na situa-
ção da segurança, desde que uma tentativa de cessar-fogo entrou 
em vigor em 2002, a taxa bruta de mortalidade no país continua 
a ser 67% mais elevada do que antes do conflito e o dobro da 
média da África Subsariana. Continuam a morrer por mês cerca 
de 31.000 pessoas em excesso relativamente aos níveis médios 
da África Subsariana, em consequência de doenças, desnutrição 
e violência.

Alem do mais, foram deslocadas comunidades inteiras. Desde 
Março de 2004, o Gabinete das Nações Unidas para a Coordena-
ção dos Assuntos Humanitários registou 3,4 milhões de congoleses 
deslocados internamente, numa população de 51,2 milhões. A des-
locação e a vulnerabilidade numa escala tão maciça tornam este 
conflito no pior desastre humanitário do mundo desde 1945.

As famílias pobres têm sido especialmente vulneráveis. Com 
a deslocação veio a perda de activos, especialmente nas áreas 
rurais, que são mais vulneráveis ao saque pelas facções armadas. 
Muitos agricultores têm sido forçados a abandonar as suas terras 
em busca de rendimentos monetários imediatos, muitas vezes jun-
tando-se à força de trabalho nas explorações mineiras ilegais. A 
ruptura da agricultura minou os sistemas alimentares e exacerbou 
a ameaça de desnutrição. A produção agrícola nas províncias do 
Leste é actualmente um décimo dos seus níveis de antes da guerra. 
Mesmo onde são cultivados produtos de colheita, ou existem pro-
dutos para trocar, a ruptura das ligações de transporte fluvial limitou 
ainda mais o acesso aos mercados. No conjunto do país, quase três 
quartos da população – cerca de 35 milhões de pessoas – estão 
subalimentados.

As crianças estão na linha da frente das baixas resultantes do 
conflito (ver figura). Doenças como o sarampo, tosse convulsa e até 
a peste bubónica reapareceram como grandes ameaças. Em 2002, 
a taxa de mortalidade infantil nas províncias do Leste era de 210 
óbitos por 1.000 nados-vivos – quase o dobro da média da África 
Subsariana e mais de 70% acima da média nacional do país. A taxa 
de mortalidade infantil nas províncias do Leste caiu em 2003/4, 
mostrando um “prémio de paz” em termos de vidas poupadas e 
dando uma indicação dos custos do conflito. O conflito também 
teve o seu preço em matéria de educação. As taxas de escolariza-
ção do país caíram de 94% em 1978 para 60% em 2001.

Persiste a insegurança 
diária. Apesar do Acordo de 
Paz Total assinado na Repú-
blica Democrática do Congo, 
em 2003, centenas de milhar 
de pessoas ainda não conse-
guiram retomar a sua vida nor-
mal. De facto, desde Novem-
bro de 2004, quase 200.000 
pessoas fugiram das suas 
casas nas províncias de Kivu 
Norte e Sul, procurando segu-
rança nas florestas.

Os custos contínuos do 
conflito apontam para pontos 
fracos no acordo de paz. As 
forças armadas de outros pa-
íses ainda operam largamente 
na República Democrática do 
Congo, juntamente com gru-
pos rebeldes. A região Leste 
tornou-se uma base militar 
das Forças Democráticas 
para a Libertação do Ruanda 
(FDLR) – rebeldes hutus ligados ao genocídio de 1994. Também é 
um íman para forças de Estados vizinhos que procuram explorar a 
enorme riqueza mineral da região. Desarmar as FDLR, expulsar as 
forças armadas de Estados estrangeiros e pôr a exploração mineral 
sob controlo efectivo do Estado são necessidades imediatas para 
criar verdadeira segurança.

Fonte: FAO 2004b; IRC 2004; Global IDP Project 2005b; Oxfam GB, Save the Children and Christian Aid 2001; UNICEF 2000, 2001b; UN OCHA 2002, 2004a, 
b; Oxfam International e outros 2002; UNHCR 2004; WHO 2004a; Human Rights Watch 2004a.

Caixa 5.1 República Democrática do Congo – o conflito violento deixa os Estados frágeis ainda piores
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capita de 250 dólares.16 Isto sugere que a pobreza e o 
baixo crescimento estão associados ao conflito que, 
por sua vez, reforça as condições para a pobreza e o 
baixo crescimento. Para muitos países, a armadilha 
do conflito faz parte da armadilha da pobreza.

Os custos económicos associados ao conflito 
não são detidos totalmente dentro das fronteiras na-
cionais. O efeito mais imediato de uma guerra civil 
para um país vizinho é o afluxo de refugiados, como 
os afegãos no Paquistão e no Irão, os congoleses e os 
burundianos na Tanzânia e os sudaneses no Chade. 
Mas o impacte mais alargado é o aumento do risco de 
ser arrastado para o conflito, o consequente aumento 
das despesas militares, o declínio do investimento na 
região como um todo e a perturbação das rotas de co-
mércio. Um país que confina com uma zona de con-
flito pode esperar um declínio de cerca de meio ponto 
percentual na sua própria taxa de crescimento.17

Além da perda directa de rendimentos e de in-
vestimentos, há custos que têm incidência no desen-
volvimento humano. A despesa militar aumenta du-

rante as guerras civis, com custos de oportunidade 
associados. Em média, uma guerra civil resulta no 
dispêndio de mais 1,8% do PIB com a despesa mili-
tar.18 Trata-se de recursos que podiam ser emprega-
dos de modo mais produtivo noutros sectores, como 
a provisão de serviços sociais e a criação de infra-es-
truturas económicas.

Para além do nível macro, os custos dos conflitos 
recaem desproporcionalmente sobre as pessoas pobres 
e marginalizadas. Receios de conflito violento podem 
causar a ruptura dos sistemas locais de comércio e iso-
lar as pessoas dos mercados de que dependem os seus 
meios de subsistência – e por vezes a sua sobrevivên-
cia. No Norte do Uganda, o conflito violento levou 
à ruptura repetida dos mercados de gado, com con-
sequências devastadoras para os agricultores que se 
dedicam à pastorícia – um dos grupos mais pobres do 
país. A região de Karamoja, no Nordeste do Uganda, 
que confina com o Sudão e o Quénia, não aparece no 
mapa padrão dos pontos de conflito da comunicação 
social. A dimensão do sofrimento causado pelo con-

Um país que confina com 

uma zona de conflito 

pode esperar um declínio 

de cerca de meio ponto 

percentual na sua própria 

taxa de crescimento

O conflito violento destrói os meios de subsistência e ceifa vidas. 
Quando a paz se rompe, o movimento de produtos é muitas vezes 
rompido, na medida em que os comerciantes abandonam as áreas 
afectadas, baixando os preços dos produtos transaccionados e 
diminuindo as receitas dos pobres. As comunidades pastoris da 
África Oriental estão entre as mais afectadas.

A região de Karamoja, no Nordeste do Uganda, que compre-
ende os distritos de Kotido, Moroto e Nakapiripirit, mostra o que 
pode acontecer quando o conflito violento e a ruptura do mercado 
se reforçam mutuamente. As inseguranças económicas tornaram-
se crónicas. Fazendo fronteira com o Sudão e o Quénia, Karamoja 
apresenta um desafio de desenvolvimento único. É uma das regiões 
mais pobres do Uganda, com alguns dos piores indicadores de de-
senvolvimento humano. É semiárida e vulnerável à seca, tem acesso 
limitado aos mercados e está mal servida de serviços sociais.

O conflito em Karamoja tem raízes complexas. A maioria da 
população é composta por pastores. Os governos coloniais e, até 
há pouco tempo, os governos pós-coloniais consideravam o modo 
de vida pastoril dos Karimojong ultrapassado, economicamente 
improdutivo e ambientalmente destrutivo. Foram feitos esforços 
para impor o povoamento através da desagregação populacional, 
impondo fronteiras, restringindo deslocações para áreas de pasto 
e forçando a intensificação das colheitas.

As consequências incluíram maior competição por recursos es-
cassos e o empobrecimento de famílias pastoris. Quando os meios 
de subsistência se tornaram mais vulneráveis, os assaltos ao gado 
tornaram-se uma estratégia de sobrevivência. Grandes afluxos de 
pequenas armas a seguir aos conflitos da Somália e da Etiópia e, 

mais recentemente, da região mais ampla dos Grandes Lagos sig-
nificaram que esses assaltos assumiram formas cada vez mais san-
grentas, assim como as represálias.

Hoje, os conflitos por causa do gado e dos pastos mantêm uma 
espiral de violência entre diferentes clãs de pastores. Essa violên-
cia cruza fronteiras. Em Março de 2004, os Dodothes assaltaram 
o povo queniano Turkana quando estes entraram no seu território 
para apascentar o gado. Tinham entrado com 58.000 cabeças de 
gado no território dos Dodothes. Só num incidente de assalto, os 
Turkanas perderam 2.915 cabeças para os assaltantes.

O banditismo de estrada tornou-se uma característica normal 
do conflito. Em 2003 e 2004, pelo menos dez camiões de transporte 
de gado foram vítimas de emboscadas na estrada Kotido-Mbale. 
Os comerciantes têm agora relutância em abastecer-se nos merca-
dos pastoris da área. Em Março de 2003, as compras foram menos 
de um décimo do nível de um ano antes.

Os assaltos à mão armada levaram à destruição da infra-es-
trutura sanitária e educativa. Muitos trabalhadores de saúde e pro-
fessores abandonaram o trabalho com medo de serem mortos nas 
escaramuças locais. Em 2003-04, dois trabalhadores da saúde 
e cinco professores foram mortos nos seus postos de trabalho. 
Como consequência, diminuiu o acesso a serviços sociais.

O fracasso em enfrentar o empobrecimento pastoril encorajou 
a institucionalização do conflito violento e dos assaltos como parte 
da pastorícia no Karamoja. O conflito faz parte da vida diária. A 
forte militarização da região criou uma situação em que a anarquia, 
a privação da vida e da propriedade e a cedência às armas são o 
modo de vida corrente.

Fonte: Gray 2000; Nangiro 2005; Odhiambo 2004.

Caixa 5.2 Impacte da insegurança nos meios de subsistência – um exemplo de Karamoja, Uganda
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flito violento sugere que deveria figurar. Gerado em 
parte pela intensa concorrência por recursos, o con-
flito aumentou a vulnerabilidade à pobreza dos que se 
dedicam à pastorícia no Karamajong (caixa 5.2).

Não são só os países de rendimento baixo que 
manifestam uma forte ligação entre conflito violento 
e desalojamento económico. O conflito também 
perturba o mercado de trabalho em países de rendi-
mento médio, reduzindo o retorno do mais impor-
tante activo dos pobres: o seu trabalho. Nos Territó-
rios Ocupados da Palestina, a ruptura do mercado 
de trabalho contribuiu para um acentuado aumento 
da pobreza. O desemprego crescente, o aumento da 
pobreza e a queda do rendimento andou a par com 
uma deterioração mais ampla dos indicadores de de-
senvolvimento humano (caixa 5.3).

A perda de activos pode ter efeitos devastadores, 
privando as famílias pobres de garantias e de poupan-
ças que dão segurança contra riscos futuros. Os proble-
mas são especialmente pronunciados nas áreas rurais, 
quando as pessoas perdem o acesso a terra arável, gado, 
alfaias e sementes, ou quando a infra-estrutura agrí-
cola, como sistemas de irrigação, é destruída. Na região 
de Bahr-el-Ghazal, no sul do Sudão, 40% das famílias 
perderam todo o seu gado no conflito de vinte anos.19 
As perdas de trabalho masculino intensificaram as 
pressões sobre as mulheres que procuravam recons-
truir os activos perdidos e manter os rendimentos. O 
rácio mulher/homem da região aumentou para 2:1.20 
As mulheres, enquanto chefes de família, não só têm de 
tratar dos seus filhos, como têm de arranjar emprego e 
rendimentos em ambientes altamente inseguros.

Os Territórios Ocupados da Palestina registaram algumas melho-
rias no desenvolvimento humano durante a década de 1990. Mas 
a segunda Intifada (insurreição), desde Setembro de 2000, e as 
incursões militares associadas na Margem Ocidental e em Gaza 
resultaram numa acentuada deterioração dos níveis e possibilida-
des de vida. 

Um efeito do conflito tem sido uma grande depressão na econo-
mia palestiniana. O encerramento das fronteiras separou os traba-
lhadores dos mercados de trabalho em Israel. Entretanto, pequenas 
empresas sofreram rupturas de fornecimento de inputs e exclusão 
dos mercados. O efeito tem sido a queda dos salários e a subida do 
desemprego. As taxas de desemprego subiram de 10% antes de 
Setembro de 2000 para 30%. Em 2004 o valor subiu para 40%.

Uma força de trabalho instruída e, até 2000, cada vez mais rica co-
nheceu um aumento assinalável da pobreza. A taxa de pobreza mais 
do que duplicou, de 20% em 1999 para 55% em 2003 (ver quadro).

O conflito causou rupturas em todas as actividades económi-
cas. Considere-se o distrito relativamente próspero de Nablus, na 

Cisjordânia. Até Setembro de 2000, a cidade era um entreposto 
comercial. Como resultado do conflito, tem havido uma presença 
militar cada vez maior e longos períodos de recolher obrigatório 
(24 horas de recolher obrigatório durante grande parte da segunda 
metade de 2002), mais pontos de controlo e estradas com acesso 
bloqueado. Resultado: encerramento de lojas, trabalhadores a ven-
derem as suas ferramentas e agricultores a venderem a terra.

Restrições de movimentos afectaram também os cuidados de 
saúde e a educação. Quase metade da população da Palestina 
não consegue ter acesso a serviços de saúde. Os cuidados mater-
nais caíram acentuadamente em 2002 e a desnutrição crónica das 
crianças aumentou cerca de 50%, tanto na Cisjordânia como em 
Gaza. Nos últimos quatro anos, 282 escolas foram danificadas e 
outras 275 são consideradas na linha directa do confronto.

Maior insegurança está a afectar as oportunidades de trabalho 
e a prestação de serviços básicos, com consequências negativas 
e inversão do desenvolvimento humano para a população da Pa-
lestina.

Fonte:  World Bank e Palestinian Central Bureau of Statistics 2004; UN OCHA 2004b.

Caixa 5.3 Territórios Ocupados da Palestina – o desenvolvimento humano está a ser invertido

Inversão em grande escala do desenvolvimento humano

Percentagem

Indicador
Antes de 

Setembro de 2000 2001 2002 2003

Taxa de pobreza 20.1 45.7 58.6 55.1

Taxa de desemprego 10.0 26.9 28.9 a 30.5

Mulheres que recebem cuidados pré-natais 95.6 .. 82.4 ..

Mulheres que deram à luz em casa na Cisjordânia 8.2 7.9 14.0 ..

Desnutrição crónica em crianças da Cisjordânia 6.7 .. 7.9 9.2

Desnutrição crónica em crianças de Gaza 8.7 .. 17.5 12.7

.. Não disponível.
a. Os dados são do primeiro trimestre de 2002.
Fonte: UN OCHA 2004b.
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Os prejuízos directos para a produção agrícola 
e a infra-estrutura podem ter consequências devas-
tadoras para os esforços de redução da pobreza. Es-
tima-se que o prejuízo líquido na produção agrícola 
da violência armada em África tenha sido de 25 mil 
milhões de dólares, no período de 1970-97, ou três 
quartos de toda a ajuda no mesmo período.21 Na 
Serra Leoa, onde cerca de 500.000 famílias de agri-
cultores foram deslocados,22 a produção de arroz (a 
principal cultura alimentar de subsistência) durante 
a guerra civil de 1991-2000 caiu para 20% dos níveis 
de antes da guerra.23

Oportunidades perdidas na educação
A educação é uma das pedras angulares do desen-
volvimento humano. Não é apenas um direito 
básico, mas uma base para o progresso noutras áreas, 
incluindo saúde, alimentação e o desenvolvimento 
das instituições e da democracia. O conflito mina 
essas bases e também contribui para que as condi-
ções perpetuem a violência.

O conflito violento destrói a infra-estrutura da 
educação, reduz o investimento em escolas e profes-
sores e impede as crianças de frequentar as aulas. As 
escolas são muitas vezes alvo de grupos hostis aos go-
vernos devido à sua associação à autoridade do Estado. 
Durante a guerra civil de Moçambique (1976-92), 
quase metade das escolas primárias foi fechada, ou 
destruída, até 1989.24 A infra-estrutura da educação 
também tem sido gravemente danificada nos Terri-
tórios Ocupados da Palestina: foram danificadas 282 
escolas no período de 2000-04 (ver caixa 5.3). A capa-
cidade dos governos de manter sistemas de educação 
durante os conflitos ainda é mais corroída por limita-
ções orçamentais, na medida em que os investimentos 
militares afastam os investimentos sociais. Para países 
de rendimento baixo, relativamente aos quais existem 
dados, as despesas de educação foram de 4,2% do PIB 
para países sem conflito e de 3,4% para países em con-
flito, desde 1999 – quase menos um quinto.25

O conflito violento também cria barreiras à edu-
cação. Os pais têm relutância em mandar os filhos 
à escola quando há riscos de segurança. Na Colôm-
bia, a taxa de abandono escolar é mais elevada nos 
concelhos em que estão presentes paramilitares e in-
surrecto, do que nas outras áreas.26 A insegurança 
ligada ao conflito violento está fortemente associada 
à disparidade de género na educação. Mesmo onde o 
ensino está disponível (nos campos de socorro, por 

exemplo), o receio pela insegurança pessoal é a razão 
fundamental para evitar que as raparigas frequentem 
a escola. O rácio de raparigas para rapazes matricula-
dos nas escolas primárias era de 0,83 para 18 países 
de rendimento baixo que tinham estado em conflito, 
nalgum momento desde 2000, e em relação aos quais 
havia dados. O mesmo rácio para os países de rendi-
mento baixo sem conflitos era de 0,90.27 

A educação dá outro exemplo do modo como o 
conflito violento cria um ciclo que é difícil de que-
brar. Um inquérito aos ex-combatentes da Serra 
Leoa concluiu que a esmagadora maioria dos que ti-
nham aderido às rebeliões brutais eram jovens que 
tinham vivido em condições difíceis antes do início 
da guerra. Com base em entrevistas com 1.000 ex- 
-combatentes, o inquérito concluiu que metade tinha 
abandonado a escola porque não podia pagar os en-
cargos, ou porque a escola tinha fechado. 

Consequências adversas 
para a saúde pública
Tal como a educação, a saúde é uma determinante 
importante do desenvolvimento humano. O conflito 
violento gera óbvios riscos de saúde a curto prazo. A 
longo prazo, o impacte do conflito violento na saúde 
ceifa mais vidas do que as balas.

A maioria dos 2 milhões de óbitos de crianças 
atribuíveis a conflitos entra nesta categoria. De igual 
modo, o aumento da vulnerabilidade à doença e aos 
ferimentos cria importantes ameaças para os grupos 
vulneráveis, especialmente para os refugiados e para 
as pessoas deslocadas internamente. A desnutrição 
aguda, as doenças diarreicas, o sarampo, as infecções 
respiratórias e a malária são citadas, muitas vezes, 
como razões pelas quais as taxas de mortalidade 
entre os refugiados tem sido mais de 80 vezes supe-
riores às taxas básicas em certas partes da África.28 
Mas mesmo os não deslocados sofrem porque as do-
enças que se desenvolvem nos campos de refugiados 
tendem a espalhar-se facilmente por áreas locais. Na 
Chechénia, descobriu-se que a taxa de tuberculose 
era de 160 casos por 10.000, comparado com 90 no 
resto da Federação Russa.29

O conflito violento tem uma história compro-
vada de ruptura na provisão de serviços básicos de 
saúde, especialmente às comunidades pobres. Tal 
como as escolas, as instalações de saúde são, muitas 
vezes, vistas pelos grupos rebeldes como um alvo mi-
litar legítimo. Cerca de metade dos centros de saúde 
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primários de Moçambique foi saqueada e as áreas cir-
cundantes foram minadas durante a guerra civil.30 
O pessoal médico também foge com frequência das 
áreas de conflito. Mesmo as áreas com bons indica-
dores de saúde antes do início da violência podem 
experimentar uma deterioração grave. Na Bósnia e 
Herzegovina, 95% das crianças estavam vacinadas 
antes de terem rebentado as hostilidades, no princí-
pio da década de 1990. Em 1994, no auge da luta, a 
taxa de vacinação tinha caído para menos de 35%.31 
O conflito também pode romper a provisão de bens 
públicos importantes, necessários para melhorar a 
saúde na sociedade e para combater doenças debi-
litantes e mortais. Apesar das tentativas mundiais 
para erradicar a dracunculose, a cegueira dos rios e 
a poliomielite, estas doenças instalaram-se nas áreas 
de conflito mais intenso em África.32

O conflito armado tem tido um papel na pro-
pagação da pandemia do VIH/SIDA. Em 2003, 
dos 17 países que tinham mais de 100.000 crianças 
órfãs por causa da SIDA, 13 estavam em conflito, ou 
à beira de uma emergência.33 Vários factores podem 
contribuir para a propagação do VIH durante situ-
ações de conflito e muitos desses factores deixam 
as mulheres particularmente vulneráveis: desloca-
mento de populações; ruptura de relações; uso da 
violação como arma; maior coacção ao sexo em troca 
de dinheiro, comida ou protecção; colapso dos sis-
temas de saúde, com a consequente interrupção do 

acesso à informação e aos fornecimentos que podem 
ajudar a controlar a exposição ao VIH; e declínio da 
segurança nas transfusões de sangue.34

Tal como acontece com a educação, o conflito 
armado resulta muitas vezes em menos recursos dis-
poníveis para cuidados de saúde (figura 5.3). Em 
2002, os países com IDH baixo gastaram uma média 
de 3,7% do seu PIB em despesas militares e 2,4% na 
saúde.35 Nalguns casos – por exemplo, Burundi e 
Eritreia – os países afectam uma parcela muito mais 
elevada às despesas militares do que à educação e 
saúde no seu conjunto. 

Desalojamento, insegurança e crime
O desalojamento é um corolário quase inevitável do 
conflito violento. As consequências são, muitas vezes, 
de longo prazo. Na sequência da perda das casas e dos 
bens, as pessoas ficam sem meios de subsistência sus-
tentáveis. Mesmo as famílias outrora sem dificulda-
des não conseguem sustentar-se ou sustentar paren-
tes mais pobres. Para as famílias pobres, a perda de 
bens traduz-se num risco acrescido de desnutrição 
e doença. 

Em todo o mundo, estima-se que 25 milhões de 
pessoas estão desalojadas devido a conflitos. Expulsas 
por grupos armados, ou a fugir para escapar à violên-
cia, essas pessoas enfrentam uma grande vulnerabili-
dade. Os campos que alojam cerca de 1,8 milhões de 
pessoas, na região de Darfur, tornaram-se um sím-
bolo dos desalojados. Tiradas das suas casas por uma 
milícia apoiada pelo Estado, as pessoas enfrentam 
riscos muito mais elevados de desnutrição e doenças 
infecciosas, do que antes. Na Colômbia, uma prolon-
gada guerra civil levou a um dos maiores desalojamen-
tos desde os causados pela Segunda Guerra Mundial, 
na Europa. Em 2002, dois milhões de pessoas, de 
uma população de 43,5 milhões, eram refugiadas 
ou desalojadas.36 Em relação à dimensão da popula-
ção, alguns países sofreram níveis de desalojamento 
ainda piores. Três quartos de milhão de pessoas es-
tavam desalojadas dentro da Guatemala, ou tinham 
fugido para o México em meados da década de 1980, 
representando aproximadamente um décimo da po-
pulação.37 Mais de 600.000 chechenos – metade da 
população – estão desalojados internamente depois 
de aproximadamente uma década de conflito.38

Embora toda a comunidade sofra as consequên-
cias do conflito violento, as mulheres são especial-
mente vulneráveis. Muitas delas estão sujeitas à bru-
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talidade da violação, da exploração e do abuso sexual, 
tanto durante um conflito como depois dele. Nos úl-
timos anos, foram documentadas violações maciças 
na Bósnia e Herzegovina, Camboja, Libéria, Peru, 
Somália e Uganda. Durante o conflito na Serra Leoa, 
mais de 50 por cento das mulheres viveram algum 
tipo de violência sexual.39 Muitas dessas mulheres 
continuam a sofrer de graves problemas de saúde fí-
sica e mental de longo prazo e algumas enfrentam 
a rejeição da família e da comunidade. Violência e 
actos de terrorismo perpetrados contra mulheres são, 
actualmente, estratégias institucionalizadas adopta-
das por facções em guerra – incluindo forças gover-
namentais – em muitos países.

Também as crianças são especialmente vulnerá-
veis ao impacte do conflito violento. Não só carre-
gam o fardo do custo humano, mas também correm o 
risco de um horror especial: o risco de recrutamento 
como soldados. O Exército de Resistência do Senhor, 
que opera numa larga faixa de território do Norte do 
Uganda, é acusado de ter raptado 30.000 crianças. 
No mundo há cerca de 250.000 crianças soldados.40 
O rapto é uma estratégia central de recrutamento 
militar, embora factores que funcionam do lado da 
oferta também contribuam para esse recrutamento. 
Em particular a pobreza leva as crianças de famílias 
pobres para as fileiras de grupos armados. Em países 
como o Sri Lanka, grupos rebeldes recrutaram jovens 
das origens mais pobres oferecendo-lhes, ou às famí-
lias, dinheiro ou comida.

Menos visível do que os refugiados ou as crianças 
soldados, mas não menos importante para o desen-
volvimento humano, é a quebra de confiança e das 
formas tradicionais de mediação que podem ocorrer 
como resultado de um conflito violento. Quando 
estas instituições estão enfraquecidas, o crime e a in-
segurança aumenta invariavelmente, especialmente 
quando a reconstrução não é suficientemente eficaz 
para dar emprego, ou quando o Estado é demasiada-
mente fraco para preservar a lei e a ordem civis. Os 
civis são muitas vezes vítimas de saque e perseguição, 
tanto pelas forças do Estado como pelos insurrectos. 
No período de 1998-2001, houve mais de 100.000 
homicídios na Colômbia, uma média de 61 vítimas 
por 100.000 habitantes por ano. Por comparação, 
houve cerca de 5,7 homicídios por 100.000 habitan-
tes por ano nos Estados Unidos, no mesmo período.41 
Esta elevada taxa de homicídios reduziu a esperança 
de vida durante a década de 1990 em 1,5 a 2 anos.42

As famílias pobres carregam muitas vezes o fardo 
do financiamento dos próprios conflitos que põem 
em perigo a sua segurança. Tanto os rebeldes como 
os actores do Estado se financiam saqueando os bens 
das pessoas vulgares, ou explorando recursos natu-
rais, criando uma economia de guerra que alimenta o 
conflito. Os que beneficiam têm interesse em se opor 
aos acordos de paz. A tributação ilegal e a extorsão 
são muitas vezes o meio preferido para arranjar recei-
tas. No Leste da República Democrática do Congo, 
as Forças Democráticas para a Libertação do Ruanda 
(FDLR) lançam impostos ilegais e pilham sistemati-
camente os mercados locais. O “imposto de guerra” 
semanal excede o rendimento semanal da maioria 
dos residentes locais. Os civis também são, por vezes, 
obrigados a entregar à FDLR uma grande parte dos 
seus lucros da mineração de coltan, uma das pou-
cas actividades geradoras de rendimento na zona.43 
Banditismo, roubo de gado e incapacidade do Estado 
em prover protecção tornam a insegurança uma rea-
lidade diária nas regiões afectadas pelo conflito.

A emergência de mercados negros e economias 
paralelas que muitas vezes acompanha o conflito vio-
lento cria novas oportunidades para os combatentes 
– e novas fontes de desalojamento económico para 
a sociedade. Por exemplo, a limitada capacidade do 
Estado para regular os recursos naturais, juntamente 
com a corrupção generalizada, torna mais fácil o de-
senvolvimento de redes informais e ilícitas. Na Serra 
Leoa, o sector informal dos diamantes foi uma rica 
fonte de receitas para a rebelde Frente Revolucioná-
ria Unida e para o seu patrocinador, Charles Taylor, 
antigo Presidente da Libéria, Assim, o crime e a inse-
gurança tornaram-se manifestações de conflitos que, 
originalmente, tiveram traços políticos. 

Insegurança entrelaçada
Os custos de desenvolvimento humano associados ao 
conflito violento suscitam uma forte defesa da pre-
venção. Uma vez em curso, o conflito violento pode 
levar a problemas que são difíceis de resolver – e a 
custos de desenvolvimento humano que são cumula-
tivos e irreversíveis. Quando os pobres perdem acti-
vos, a sua capacidade de cobrir os custos de saúde, de 
manter os filhos na escola e de manter a alimentação 
fica reduzida, por vezes com consequências fatais. 
As oportunidades perdidas para a educação trans-
mitem-se entre gerações na forma de analfabetismo 
e de perspectivas reduzidas de escapar à pobreza. 
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Não são só os custos do desenvolvimento humano 
que fazem da prevenção um imperativo. Os custos 
institucionais do conflito violento podem ter conse-
quências devastadoras para o desenvolvimento a longo 
prazo. Quando os conflitos terminam, as estradas e 
as pontes podem ser rapidamente reconstruídas com 
apoio externo. Mas o colapso das instituições, a perda 

de confiança e o traumatismo infligido às pessoas vul-
neráveis podem tornar mais provável a repetição do 
conflito. Enfraquecendo os Estados, o conflito violento 
pode prender populações inteiras, e populações de Es-
tados vizinhos, em ciclos de violência. Quebrar esses 
ciclos é um dos maiores desafios do desenvolvimento 
humano que a comunidade internacional enfrenta.

Durante grande parte do século XX, o conflito vio-
lento foi o produto de uma ruptura das relações entre 
Estados. Hoje, o conflito violento é principalmente 
um produto do fracasso dos Estados em evitar, con-
ter e resolver conflitos entre grupos diferentes. Não 
há dois conflitos iguais. Todavia, os Estados propen-
sos ao conflito têm algumas características comuns.

O conflito violento pode desencadear-se por 
muitas razões diferentes. Foram feitas tentativas para 
modelizar cada factor de risco. Na realidade, porém, 
o que importa são os conjuntos de riscos e os aconteci-
mentos catalíticos. Alguns riscos radicam na pobreza 
e na desigualdade, embora as ligações não sejam auto-
máticas. Outros podem encontrar-se no fracasso ins-
titucional e nas estruturas políticas não democráticas, 
na ocupação, ou em reivindicações rivais de território. 
Acontecimentos externos como choques económi-
cos, conflitos regionais e mudanças na sociedade, que 
criem tensões entre diferentes elites políticas, podem 
lançar as sociedades em conflito violento.

O colapso da autoridade efectiva nalguns paí-
ses minou a capacidade de prevenção e resolução de 
conflitos. Governos sem meios, nem vontade para 
desempenhar as suas funções nucleares, incluindo 
o controlo territorial, provisão de serviços básicos, 
gestão dos recursos públicos e protecção da subsis-
tência das pessoas mais pobres, são uma causa e uma 
consequência do conflito violento.44 Como assina-
lou a Comissão Internacional sobre Intervenção e 
Soberania do Estado: “Em termos de segurança, é 
muito mais provável que se chegue a um sistema in-
ternacional de coesão e paz através da cooperação de 
Estados eficientes… do que num ambiente de entida-
des estatais caóticas, destroçadas, em fragmentação, 

ou generalizadamente caóticas.”45 Se os Estados caó-
ticos diferem na forma, três das suas características 
comuns que aumentam o risco de tensões políticas 
e de pressões económicas resultarem em conflito 
foram bem resumidas pela Comissão sobre Estados 
Fracos e Segurança Nacional dos EUA. O hiato de 
segurança, o hiato de capacidade e o hiato de legi-
timidade:46 
• O hiato de segurança. A segurança, incluindo a 

segurança humana no seu sentido mais amplo, é 
uma base essencial para o desenvolvimento sus-
tentável e a governação eficaz. Prover segurança 
é uma das funções mais básicas do Estado. Isso 
implica protecção de abusos sistemáticos dos di-
reitos humanos, de ameaças físicas, de violência 
e de riscos económicos, sociais e ambientais ex-
tremos. Muitos Estados propensos ao conflito 
não querem, ou não podem prover segurança, 
criando oportunidades para actores não estatais 
preencherem o espaço da segurança. Durante os 
conflitos na Serra Leoa e na Libéria, quase não 
se viu a capacidade do Governo de prover segu-
rança, a não ser nalguns centros urbanos. No 
Sudão, o Governo minou activamente a segu-
rança dos africanos negros através do seu apoio 
às milícias árabes e acções militares directas con-
tra a população civil.

• O hiato da capacidade. A autoridade do Estado 
depende crucialmente da sua capacidade de pro-
ver serviços básicos e infra-estruturas. Quando 
os governos são incapazes de o fazer, ou não que-
rem fazê-lo, a privação, o sofrimento e a expo-
sição a ameaças de epidemias que daí resultam 
podem criar ressentimentos e aumentar a perda 
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de confiança pública. Na Libéria, por exemplo, 
o sector da saúde tem sido essencialmente orga-
nizado e pago por organizações não governa-
mentais internacionais desde 1990, e não pelo 
Ministério da Saúde, nominalmente responsá-
vel. Na Serra Leoa, só cerca de um quarto dos 
nascimentos rurais são registados, revelando o 
alcance inadequado dos serviços de previdência 
social. Mais de 90% dos produtos farmacêuticos 
distribuídos pela farmácia central do Estado não 
chegam aos beneficiários a que se destinavam. 

• O hiato da legitimidade. A rivalidade política, 
social e económica faz parte do processo de de-
senvolvimento. Embora essas rivalidades assu-
mam formas violentas, depende da capacidade 
das instituições do Estado a articulação dos 
interesses e aspirações de diferentes grupos, a 
arbitragem entre eles e a mediação de conflitos. 
Tudo isto depende da existência de instituições 
que são consideradas legítimas e responsáveis, e 
não apenas canais para a prossecução de interes-
ses privados. Os Estados propensos ao conflito 
tendem a ter instituições que são disfuncionais, 
responsáveis por rupturas da autoridade política 
e com propensão para a violência para reivindi-
car o controlo dos recursos, das receitas do Es-
tado e do poder do Estado. 
A pobreza, a insegurança e o conflito violento 

reforçam-se sistematicamente entre si. Nem todos os 
países empobrecidos têm tendência para o conflito 
– e a prosperidade não remove a ameaça do conflito. 
Mas interagindo com outros factores, a pobreza pode 
exacerbar as tensões criadas pelos três hiatos de segu-
rança, capacidade e legitimidade. O Departamento 
para o Desenvolvimento Internacional (DFID) do 
Reino Unido lista 46 Estados frágeis, que descreve 
como tendo governos que não são capazes, nem que-
rem desempenhar funções centrais, como controlar 
o território, segurança, gestão de recursos públicos 
e prestação de serviços básicos; 35 desses países es-
tiveram em conflito na década de 1990.47 Segundo a 
estimativa do DFID, esses Estados representam um 
terço das pessoas que vivem com menos de 1 dólar por 
dia. Tentar apurar se esses países são pobres porque 
estão em conflito, ou se estão em conflito por serem 
pobres, é um exercício fútil e em grande medida sem 
significado. O que é claro é que a pobreza faz parte do 
ciclo que cria e perpetua o conflito violento – e que o 
conflito violento responde reforçando a pobreza.

Desigualdades horizontais

Tal como a pobreza maciça não leva automatica-
mente ao conflito violento, também as ligações entre 
desigualdade e conflito são complexas e variadas. 
Desigualdade elevada não é uma marca automática 
de conflito violento. Se fosse, a América Latina seria 
uma das regiões mais violentas do mundo. Níveis 
elevados de desigualdade vertical baseada no ren-
dimento estão associados à desorganização social, 
incluindo níveis elevados de criminalidade e inse-
gurança pessoal. A desigualdade horizontal entre 
regiões e grupos coloca ameaças de uma natureza 
diferente, não menos importantes, porque essas 
desigualdades podem levar à ideia – justificada ou 
injustificada – de que o poder do Estado está a ser 
mal usado para beneficiar um grupo relativamente 
a outro. Na prática, as desigualdades horizontais e 
verticais interagem muitas vezes e o factor decisivo 
pode não ser a escala de desigualdade isoladamente, 
mas complexas tensões políticas e económicas que 
têm actuado ao longo de várias gerações. 

O conflito no Nepal ilustra o modo como as de-
sigualdades em diferentes dimensões podem criar 
as condições para o conflito violento.48 Em 1996, 
ano em que começou a actual insurreição, a taxa de 
pobreza era de 72% nas regiões do Centro Oeste e 
do Extremo Oeste e 4% no vale de Catmandu. So-
brepondo-se a estas disparidades regionais estão as 
disparidades nas condições do desenvolvimento hu-
mano, com o IDH da casta superior nepalesa mais 
elevado em cerca de 50% do que o IDH das etnias 
montanhesas, da etnia Tarai e dos grupos de castas 
profissionais. E embora os povos indígenas constitu-
íssem 36% da população e os Dalits 15%, em 1999, os 
povos indígenas detinham apenas 8,42% dos postos 
nos organismos governamentais e os Dalits apenas 
0,17%. A insurreição no Nepal tem as suas raízes 
mais profundas precisamente nas regiões ocidentais, 
onde o desenvolvimento ficou para trás do resto do 
país – e onde grupos marginalizados albergam um 
profundo sentimento de injustiça em relação ao fra-
casso das instituições do Estado. Mais de 8.000 pes-
soas morreram desde 1996.

O Nepal demonstra como as respostas ao con-
flito violento podem exacerbar as causas subjacen-
tes. Perante uma insurreição generalizada, o Go-
verno respondeu com uma estratégia de campo de 
batalha para contrariar as actividades dos guerri-
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lheiros maoistas. Essa estratégia tem sido apoiada 
pela ajuda militar de alguns países ricos. A retó-
rica da “guerra ao terror” foi usada para justificar 
a forte resposta militar. Foram registados graves 
abusos dos direitos humanos em ambos os lados, 
mas nalgumas partes do país há a ideia de que os 
actores do Estado são agora parte do problema da 
segurança.

As estratégicas políticas para enfrentar as pro-
fundas desigualdades que têm alimentado a insur-
reição estão menos em evidência. Na realidade, a 
resposta política ao conflito parece exacerbar as suas 
causas subjacentes. Citando imperativos superiores 
de segurança, o Governo real instituiu a monarquia 
absolutista, minando as instituições democráticas e 
banindo os principais políticos e os grupos de direi-
tos humanos – e impelindo a Índia e o Reino Unido 
a suspender a ajuda. Enfraquecer a democracia neste 
contexto só pode minar as instituições necessárias 
para resolver o conflito e restabelecer a paz. Mais 
viável seria uma estratégia que unisse as forças de-
mocráticas para lidar com as ameaças muito reais à 
segurança constituídas pela insurreição e para desen-
volver um acordo de paz que incluísse medidas para 
reduzir as profundas desigualdades que promovem 
o conflito.

Não enfrentar os desafios colocados pela desi-
gualdade horizontal pode levar ao conflito violento 
nos Estados mais estáveis, tal como nos frágeis. Até 
ao final da década de 1990, a Costa do Marfim era 
um dos Estados mais estáveis da África Ocidental. A 
legitimidade do Governo sofreu quando as mudan-
ças políticas e o aumento das desigualdades regionais 
foram considerados desvantajosos por uma parte da 
elite política. O resultado foi uma erupção de vio-
lência política no fim da década de 1990, seguida de 
uma paz ténue em 2003. Lição: a legitimidade polí-
tica e a estabilidade são bens frágeis, mais fáceis de 
perder do que restabelecer (caixa 5.4).

As desigualdades horizontais não existem iso-
ladamente. Interagem com processos políticos mais 
amplos que podem gerar conflito violento. Na Bo-
lívia, recentes surtos de instabilidade política e de 
violência têm estado ligados a disputas sobre as polí-
ticas de gestão da riqueza gerada pelas exportações de 
minério. Estes conflitos têm sido as pedras de toque 
para o profundo ressentimento entre a população in-
dígena por causa da partilha desigual dos benefícios 
do desenvolvimento.

Na Indonésia, o conflito violento em Aceh pode 
ser atribuído em parte à mesma origem. Os grupos 
indígenas mobilizaram-se em torno de um programa 
que reivindica o direito a uma parcela maior da ri-
queza gerada pelas exportações de minério, ao mesmo 
tempo ressentidos com as vantagens concedidas aos 
migrantes de Java, no emprego e na educação.49 Em 
2000, Aceh estava entre as regiões mais ricas da Indo-
nésia, medida em termos de riqueza, mas estava entre 
as mais pobres, medido pelo nível de privação de ren-
dimento. Nas duas décadas anteriores a 2002, um pe-
ríodo assinalado pela crescente riqueza petrolífera, os 
níveis de pobreza mais do que duplicaram em Aceh, 
mas caíram para metade no conjunto da Indonésia. A 
crescente riqueza mineral criou uma procura de traba-
lho qualificado nas indústrias de petróleo e gás e em 
departamentos governamentais, que foi desproporcio-
nalmente preenchida por migrantes de Java. Em 1990 
(mais ou menos quando começou o actual conflito), 
o desemprego urbano entre os acehenses era o dobro 
do nível dos migrantes javaneses. Ao mesmo tempo, 
as políticas de migração encorajavam a instalação em 
Aceh de agricultores de Java, a maioria dos quais ti-
nham leiras maiores do que os agricultores acehenses. 
A injustiça sentida por causa destas desigualdades ho-
rizontais manifestou-se num sentimento antijavanês, 
a que o movimento separatista continua a apelar.

Os conflitos ligados a níveis elevados de desi-
gualdade horizontal, ou a fracturas entre grupos e 
regiões, podem ser enfrentados. Uma abordagem 
possível é restabelecer a confiança política através 
de um processo de diálogo multiparticipativo. Esta 
abordagem parte do princípio simples de que o con-
flito só pode ser resolvido pacificamente – e perma-
nentemente – através da confiança e do diálogo. O 
modelo multiparticipativo tem sido amplamente 
utilizado na América Latina, com vários graus de 
êxito. Na Guatemala, a Assembleia da Sociedade 
Civil desempenhou um papel crucial na formula-
ção de posições de consenso durante o processo de 
paz da Guatemala, em 1994, com muitas propostas 
a fazerem parte dos acordos de paz finais. A Assem-
bleia construiu pontes entre o Governo e a sociedade 
mais ampla, embora o fracasso do Governo em hon-
rar algumas das suas promessas sobre reforma agrá-
ria tenha enfraquecido o resultado. Seja qual for a 
forma, é improvável que o diálogo multiparticipativo 
produza resultados se os actores governamentais não 
responderem eficazmente às desigualdades sociais e 
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económicas que conduzem o conflito. Na Bolívia, 
várias rondas de diálogo entre a sociedade civil e su-
cessivos governos não conseguiram produzir resul-
tados palpáveis – daí a queda periódica na violência 
política e no caos (Caixa 5.5).

Gestão dos recursos naturais

Para além de intensificar a desigualdade, a abundân-
cia de recursos naturais pode ampliar os hiatos de 
capacidade que tornam alguns Estados mais pro-

Há dez anos, poucas pessoas considerariam a Costa do Marfim um 
candidato ao estatuto de Estado frágil. O país parecia ter institui-
ções e estruturas políticas capazes de acomodar os interesses de 
diferentes grupos e regiões. Hoje, após várias crises de conflito vio-
lento, a estabilidade politica da Costa do Marfim continua incerta. 
O que é que correu mal?

A Costa do Marfim tem cinco comunidades etnolinguísticas 
principais. Os Akans (42,1% da população) e os Krus (11%), con-
centrados no Sul e no Oeste, são cristãos. Os grupos dos Mandé 
do Norte (16,5%) e dos Voltaicos (17,6%) vivem maioritariamente 
no Norte e são predominantemente muçulmanos. O quinto é o dos 
Mandé do Sul (10%). O país também tem uma grande população de 
origem estrangeira que, durante a década de 1940, veio do actual 
Burkina Faso para trabalhar nas plantações de café e de cacau. 
Muitos desses imigrantes fixaram-se na Costa do Marfim. Em 1998, 
um quarto da população era de origem estrangeira, apesar de terem 
nascido na Costa do Marfim.

Após a independência, em 1958, o Presidente Félix Houphouet-
-Boigny instituiu um Estado de partido único. Mas cultivou cuida-
dosamente o equilíbrio entre diferentes regiões e grupos étnicos, 
através de um sistema de quotas para cargos governamentais. 
Também deu o direito de voto aos imigrantes e introduziu final-
mente um sistema multipartidário. Durante os primeiros vinte anos 
após a independência, a Costa do Marfim conheceu a estabilidade 
política e um elevado crescimento sustentado – uma realização rara 
na África Ocidental.

Este relativo sucesso começou a falhar na década de 1980. A 
queda dos preços do café e do cacau aumentou a vulnerabilidade 
económica, as desigualdades entre o Norte e o Sul alargaram-se e 
as tensões entre os locais e os imigrantes económicos das regiões 
do Sul acentuaram-se. A década de 1990 assistiu à ascensão do 
nacionalismo costa-marfinense. Os “estrangeiros” deixaram de ter 
o direito de votar, medida que excluiu líderes políticos do Norte de 
concorrer às eleições. O grupo étnico do regime que estivesse no 
poder acabou por ter representações cada vez mais excessivas nas 
instituições estatais, incluindo as forças armadas.

As desigualdades sociais e económicas alargaram-se, em parte 
através de pressões económicas e em parte como resultado do uso 
do poder do Estado para apoiar grupos e regiões favorecidos. No 
fim da década de 1990, cinco das seis regiões com taxas mais 
baixas de escolarização primária situavam-se nas áreas do Norte. 
Medido pelo Índice de Prosperidade Socio-Económica1, o período 
de 1994-98 viu os grupos do Sul (os Akans e os Krus) melhorarem 
a sua situação em relação à média nacional, especialmente a tribo 
dos Baulés, enquanto os Mandé do Norte e os Voltaicos continu-
avam muito abaixo da média nacional (ver figura). A posição dos 

Mandé do Norte piorou de 1,19 vezes a média nacional em 1994 
para 0,93 vezes a média nacional em 1998.

As crescentes desigualdades interagiram com razões de queixa 
em fermentação ligadas à exclusão politica e ao uso do poder do 
Estado para favorecer certos grupos e regiões. Em Dezembro de 
1999, um golpe de Estado levou ao estabelecimento de um Governo 
dominado pelos militares. Embora tivesse concordado em realizar 
novas eleições, este Governo também introduziu alterações consti-
tucionais que barraram o exercício de cargos políticos àqueles cuja 
nacionalidade estivesse “em dúvida”. Desacordos sobre o resultado 
das eleições de Outubro de 2000 levaram a protestos generalizados 
e a outra mudança de Governo. O novo Governo continuou a prática 
de favorecer grupos do Sul, levando, em 2001, a um levantamento 
liderado pelo Movimento Patriótico da Costa do Marfim, que esten-
deu o seu controlo a metade do território do país.

Sob forte encorajamento da França e da Comunidade Econó-
mica dos Estados da África Ocidental, os grupos rivais assinaram 
um acordo de paz em Janeiro de 2003. Mas a execução atrasou-se, 
com impasse em relação ao desarmamento dos rebeldes, aos cri-
térios de elegibilidade dos candidatos presidenciais e às leis da na-
cionalidade. A luta política recomeçou há poucos meses, juntamente 
com um ressentimento cada vez maior contra os soldados franceses 
de manutenção da paz. O actual Presidente anunciou recentemente 
que o líder da oposição pode-
ria concorrer às eleições, que 
se realizarão ainda este ano, 
mas continuam por resolver 
questões fundamentais.

A descida da Costa do 
Marfim à situação de fragili-
dade do Estado é um produto 
de forças sociais, económicas 
e politicas complexas. Porém, 
o fracasso do Estado em resol-
ver o problema das crescentes 
desigualdades baseadas na 
pertença a uma região, ou a um 
grupo, tem sido um importante 
factor. Da mesma maneira, o 
Estado não conseguiu assegu-
rar que fosse visto como reflec-
tindo um equilíbrio justo entre 
grupos diferentes. Conclusão: 
as desigualdades económicas 
horizontais e políticas podem 
desestabilizar o Estado.

1. O Índice de Prosperidade Socio-Económica é baseado em cinco indicadores (propriedade de um frigorífico, propriedade de um carro, acesso a água canalizada, 
material de revestimento do chão em casa e acesso a instalações sanitárias com autoclismo). Mostra a posição de um grupo em relação à média nacional.

Fonte: Langer 2005.

Caixa 5.4 Costa do Marfim – desigualdades horizontais desfazem o “Milagre Africano”
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pensos para o conflito. Os Estados propensos ao 
conflito são muitas vezes desesperadamente pobres, 
mas extremamente ricos em recursos. A susceptibi-
lidade ao conflito violento parece ser uma caracterís-
tica daquilo a que se tem chamado a “maldição dos 
recursos”. Mais uma vez, as ligações entre recursos e 
conflito violento não são automáticas, nem inevitá-
veis. O Botswana converteu a riqueza dos diamantes 
em crescimento elevado e desenvolvimento humano 
rápido, evitando ao mesmo tempo conflitos de gru-
pos sobre a partilha de rendimentos. Porém, isto 
é mais a excepção do que a regra em grande parte 
do mundo em desenvolvimento. A combinação de 
estruturas de governação fracas com recursos que 
prometem lucros inesperados para quem controla a 
sua produção e exportação é uma importante causa 
de conflito violento. 

Na era pós-guerra fria, os rendimentos dos re-
cursos naturais substituíram o financiamento das 
superpotências como alimento da guerra. Entre 
1990 e 2002, o mundo viu pelo menos 17 conflitos 

em que a riqueza em recursos naturais foi um fac-
tor primordial. Os diamantes em Angola e na Serra 
Leoa, a madeira e os diamantes na Libéria, as gemas 
no Afeganistão, e o cobre, ouro, cobalto e madeira 
na República Democrática do Congo estiveram no 
centro do conflito civil, ou – no caso da República 
Democrática do Congo – de incursões apoiadas por 
Estados vizinhos (quadro 5.2). No Camboja, a in-
surreição dos Khmer Vermelhos foi financiada em 
grande medida por exportações de madeira.

Como foi discutido no Capítulo 4, os recursos 
naturais são hoje, em muitos países, uma maldição 
e não uma bênção. Na esfera do conflito, a patologia 
da “maldição dos recursos” funciona através de vá-
rios canais, impedindo o desenvolvimento de insti-
tuições políticas e de economias de mercado capazes 
de converter riquezas naturais em desenvolvimento 
humano. Parte da patologia está no desvio da ri-
queza nacional. Os fluxos financeiros que poderiam 
ter sido utilizados para apoiar o desenvolvimento 
humano foram, frequentemente, desviados para o 

Os diálogos com múltiplos participantes nacionais são exercícios inclusivos e participativos que 
procuram criar confiança entre vários grupos de interesses. Com a ajuda de facilitadores neutros, 
esses diálogos nacionais permitem que os governos respondam a crises ou que formulem politicas 
estratégicas de longo prazo. São particularmente úteis quando a confiança nas instituições politicas 
se corroeu, ou quando os processos democráticos são frágeis. 

Mas o diálogo não consegue resolver conflitos, nem reduzir tensões sociais onde os Estados 
falham na abordagem de profundas desigualdades estruturais que causam a ruptura política. A Bo-
lívia é uma prova viva do problema.

Nos últimos anos, o país experimentou enquadrar estratégias de desenvolvimento com base 
em diálogos. Em 1997, um diálogo levou ao Plano Geral de Desenvolvimento Económico e Social de 
1997-2000, visando a redução da pobreza e centrado na equidade, oportunidade, institucionalismo e 
dignidade. Em 2000, foi convocado outro diálogo nacional como parte do processo da Estratégia de 
Redução da Pobreza. Foi dirigido por um secretariado independente, que incluía muitos participantes 
da sociedade civil. Mas as frustrações aumentaram, porque as politicas resultantes dos diálogos não 
eram eficazmente executadas. Tem havido um crescente desacordo em relação a questões de politica 
económica: a exploração das reservas de gás natural; a erradicação das plantações de coca em 1998-
2001, que custou 59.000 postos de trabalho: e a oposição à privatização de serviços públicos.

Entretanto, persistem desigualdades generalizadas. O rendimento dos 10% mais ricos da po-
pulação é 90 vezes o dos 10% mais pobres. A terra está desigualmente distribuída – 2 milhões de 
famílias, na sua maioria indígenas, trabalham 5 milhões de hectares de terra, enquanto menos de 
100 famílias possuem 25 milhões de hectares. Em média, os Bolivianos passam cinco anos e meio 
na escola, mas há uma diferença de sete anos na escolaridade média, entre os 20% mais ricos e os 
20% mais pobres da população. As taxas de pobreza, que tinham diminuído para 48,7% em 1999, 
aumentaram para 61,2% em 2002. Além disso, 88% dos povos indígenas são pobres.

As desigualdades e o descontentamento com as respostas de política resultaram em violentas 
manifestações em 2003, envolvendo sindicatos de camponeses, federações de operários e até inte-
lectuais da classe média, que forçaram a resignação presidencial. Com protestos cada vez maiores e 
a ruptura de confiança que reflectem, torna-se mais difícil os governos responderem a reivindicações 
de modo sustentado.

Fonte: Barnes 2005; ICG 2004a; Justino, Litchfield e Whitehead 2003; Petras 2004.

Caixa 5.5 Benefícios e limites do diálogo participativo na prevenção do conflito
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financiamento de guerras civis, com governos, rebel-
des e vários senhores da guerra à procura do controlo 
do petróleo, metais, minério e madeira. Angola é um 
forte exemplo. A riqueza das segundas maiores re-
servas de petróleo de África e das quartas maiores 
reservas de diamantes do mundo foi utilizada para 
alimentar uma guerra civil que matou, ou estropiou, 
1 milhão de pessoas entre 1975 e 2002 e deixou mais 
4 milhões de desalojados internos. Hoje, Angola está 
classificada em 160 entre 177 países no IDH, com 
uma esperança de vida de cerca de 40 anos.

Receitas inesperadas de recursos naturais podem 
enfraquecer o Estado, a vários níveis. Destacam-se 
dois incentivos perversos que exacerbam a má go-
vernação. Primeiro, a disponibilidade de grandes 
correntes de rendimento enfraquece os incentivos 
para os governos desenvolverem sistemas de receitas 
estáveis através de estruturas fiscais nacionais. Um 
Estado que se torna menos dependente das receitas 
fiscais, tornar-se-á menos responsável perante os ci-
dadãos.50 Segundo, as rendas dos recursos naturais 
proporcionam retornos extremamente elevados para 
a corrupção do Estado – e para os indivíduos e gru-
pos que o controlam. Estruturas fracas de governação 
proporcionam vastas oportunidades de actividade 
extra-orçamental e grandes fluxos de rendimento 
criam nas pessoas com poder o interesse em garantir 
que essas oportunidades se mantêm intactas. Não há 
números oficiais das receitas do petróleo na Guiné 

Equatorial, mas a estimativa de 710 milhões de dó-
lares do Banco Mundial aponta para uma grande 
desproporção entre o rendimento declarado e o real. 
Essas práticas enfraquecem as condições de respon-
sabilidade e transparência, fundamentais para o de-
senvolvimento da autoridade legítima do Estado.

Para além das fronteiras

Nem todos os conflitos são produtos de fracasso do 
Estado. Factores externos que são igualmente impor-
tantes em muitos casos. Os problemas externos 
são importados através de fronteiras da segurança 
humana porosas e são reexportados como novos pro-
blemas de segurança para outros Estados.

Estes factores externos assumem várias formas. 
A fragmentação do Estado afegão foi activamente 
apoiada através de uma invasão soviética e do recru-
tamento, por potências externas, de combatentes 
mujahidin para pôr termo à ocupação soviética. A 
guerra civil subsequente entre vários grupos de resis-
tência devastou o país e permitiu que os elementos 
mais impiedosos saíssem vitoriosos. O Governo dos 
talibã, que havia de pôr o desenvolvimento humano 
no Afeganistão em queda livre, tirou partido do caos 
interno que se abateu por influência externa. Na So-
mália, um processo de militarização, patrocinado 
primeiro pela União Soviética e depois pelos Estados 
Unidos, levou a uma guerra com a Etiópia e a uma 

Problemas externos, 

importados através das 

fronteiras da segurança 

humana porosas, são 

reexportados como novos 

problemas de segurança 

para outros Estados

País Duração do conflito Recursos

Afeganistão 1978–2001 Pedras preciosas, ópio

Angola 1975–2002 Petróleo, diamantes

Angola, Cabinda 1975– Petróleo

Camboja 1978–97 Madeiras, pedras preciosas

Colômbia 1984– Petróleo, ouro, coca

Congo 1997 Petróleo

Congo, Rep. Dem. 1996–97, 1998–2002 Cobre, coltan, diamantes, ouro, cobalto

Indonésia, Aceh 1975– Gás natural

Indonésia, Papua Ocidental 1969– Cobre, ouro

Libéria 1989–96 Madeira, diamantes, ferro, óleo de palma, cacau, café, marijuana, borracha, ouro

Marrocos 1975– Fosfatos, petróleo

Mianmar 1949– Madeira, estanho, pedras preciosas, ouro

Papua Nova Guiné 1988–98 Cobre, ouro

Peru 1980–95 Coca

Serra Leoa 1991–2000 Diamantes

Sudão 1983–2005 Petróleo

Fonte:  Adaptado de Bannon e Collier 2003.

Quadro 5.2 Recursos naturais têm ajudado a alimentar conflitos em muitos países
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brutal guerra civil entre senhores da guerra rivais, 
com o controlo de cerca de 500.000 armas.

Seja qual for o equilíbrio entre factores internos 
e externos nas causas do conflito, as consequências 
são invariavelmente regionalizadas e internacionali-
zadas. A limpeza étnica nos Balcãs criou fluxos de re-
fugiados na Europa Ocidental e a violência em Dar-
fur criou refugiados no Chade. Uma vez iniciados, os 
conflitos podem espalhar-se pelos Estados vizinhos, 
minando a segurança e criando ciclos transfronteiri-
ços de violência. A guerra regional da África Ociden-
tal, que começou na Libéria em 1989, migrou para a 
Serra Leoa, voltou à Libéria (onde minou um pro-
cesso de desarmamento em 1997) e depois mudou-se 
para a Guiné. Em Setembro de 2002, combatentes 
da Libéria e da Serra Leoa estiveram envolvidos na 
luta que irrompeu na Costa do Marfim.

Uma característica da globalização é o estreita-
mento do espaço económico entre países. Quando 
os Estados se desmoronam, as ameaças de segurança 
podem atravessar esse espaço estreito com impu-

nidade. A criação de redes terroristas, a partir dos 
próprios grupos que tinham sido apoiados pelo 
Ocidente para expulsar as forças soviéticas, dá um 
exemplo chocante do efeito bumerangue da guerra 
por procuração do Afeganistão.

Os Estados propensos ao conflito constituem 
uma imensa ameaça, não só para os seus próprios ci-
dadãos, mas também para a comunidade internacio-
nal. São um terreno natural para senhores da guerra, 
redes criminosas e grupos extremistas à procura de 
explorar um vazio de governação. Do Afeganistão à 
África Ocidental e mais longe, o desmoronamento 
do Estado abre a porta à criação de paraísos para gru-
pos que constituem ameaças à segurança das popu-
lações locais, e à incubação de ameaças transfrontei-
riças ligadas a fluxos de refugiados, tráfico de armas, 
economia da droga e doenças. Os Estados frágeis são 
importantes para lá das suas fronteiras, em parte por-
que não têm capacidade de controlar eficazmente os 
seus territórios, que podem tornar-se paraísos segu-
ros para terroristas e organizações criminosas. 

Em 1945, o Secretário de Estado dos EUA, Edward 
R. Stettinus, informou o seu governo sobre a con-
ferência de São Francisco que criou a Organização 
das Nações Unidas. Identificou as duas componen-
tes fundamentais da segurança humana e as suas 
ligações: “A batalha da paz tem que ser travada em 
duas frentes. A primeira frente é a frente da segu-
rança em que vitória significa liberdade do medo. A 
segunda é a frente económica e social, onde a vitória 
significa liberdade de necessidades. Só a vitória em 
ambas as frentes pode garantir ao mundo uma paz 
duradoura.”51 

Sessenta anos depois, essas palavras continuam 
a ter forte eco para os desafios da segurança colectiva 
do princípio do século XXI. A vitória em ambas as 
frentes da segurança humana continua a ser uma con-
dição do êxito, mas a taxa de progresso é desigual. O 
progresso na frente económica e social tem sido limi-
tado, obstruindo o progresso na frente da segurança. 
Melhorar os padrões de vida, aumentar as oportuni-

dades em matéria de saúde e educação e construir as 
instituições necessárias para promover a verdadeira 
democracia devia ser considerado a primeira linha 
de defesa. Vencer a pobreza não só poupará milhões 
de vidas, mas também tornará mais susceptíveis de 
resolução as tensões económicas e sociais que criam o 
conflito. Para o conflito violento, tal como em saúde 
pública, a primeira regra de êxito é a seguinte: mais 
vale prevenir do que remediar. E o desenvolvimento 
é a estratégia mais eficaz de prevenção.

O ambiente internacional para desenvolver uma 
resposta colectiva de segurança eficaz está marcado 
por oportunidades e ameaças. Novos acordos de paz, 
por mais frágeis que alguns possam ser, demonstram 
as vantagens potenciais de desenvolvimento humano 
de resolver um conflito violento: há cinco anos, pou-
cas pessoas teriam previsto que o Afeganistão, a Li-
béria ou a Serra Leoa  estariam em posição de lançar 
uma recuperação do desenvolvimento humano. Os 
governos dos países industrializados estão cada vez 

A resposta internacional

Para o conflito violento, 

como na saúde pública, a 

primeira regra de sucesso 

é a seguinte: mais vale 

prevenir do que remediar
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mais conscientes da importância de criar medidas de 
prevenção de conflitos dentro dos seus programas de 
assistência ao desenvolvimento. Ao mesmo tempo, 
a resposta militar às ameaças de segurança está su-
perdesenvolvida em relação à resposta mais ampla 
de desenvolvimento humano. Os ODM deram um 
novo relevo aos esforços globais de redução da po-
breza. Mas como os anteriores capítulos deste Rela-
tório defenderam, o acordo sobre os ODM tem de 
implicar o empenho financeiro e politico sustentado 
para traduzir metas em resultados práticos.

O modo com o os países desenvolvidos entende-
rem a segurança terá uma importante incidência na 
eficácia da estratégia das “duas frentes”. A segurança 
no mundo desenvolvido veio a significar cada vez 
mais segurança militar contra a ameaça constituída 
pelo “terrorismo”. Objectivos mais amplos têm sido 
subordinados a esta meta. Existe, porém, o perigo de 
a guerra ao terrorismo distorcer as prioridades e dar 
lugar a estratégias que sejam ineficazes ou contrapro-
ducentes. Por exemplo, a “guerra ao terrorismo” não 
pode justificar a violação brutal dos direitos humanos 
e das liberdades cívicas, nem respostas militarizadas 
a problemas de desenvolvimento. Todavia, alguns go-
vernos invocaram os imperativos esmagadores dessa 
guerra para atingirem com impunidade grupos con-
venientemente rotulados como “terroristas”. Essas 
transgressões ameaçam enfraquecer as normas e ins-
tituições necessárias para garantir a paz. Do ponto de 
vista de uma concepção mais alargada da segurança 
humana, há o perigo de a guerra contra o terrorismo 
poder marginalizar a luta contra a pobreza, as epide-
mias de saúde e outros desafios, afastando recursos 
financeiros escassos das causas da insegurança. Aí re-
side uma ameaça muito real de que orçamentos de as-
sistência, já limitados, poderem ser atribuídos reflec-
tindo o que se considerar um imperativo de objectivos 
militares e objectivos de politica externa.

A segurança humana só pode desenvolver-se in-
teiramente com liderança nos próprios países em vias 
de desenvolvimento – não é uma mercadoria que se 
possa importar. Todavia, a segurança humana tam-
bém é um dos elementos-chave da “nova parceria” 
para o desenvolvimento entre países ricos e países 
pobres. Os países desenvolvidos têm um papel cen-
tral a desempenhar na eliminação da barreira ao de-
senvolvimento humano criada pelo conflito violento 
– e têm uma forte razão para a acção radicada no im-
perativo moral e no egoísmo.

Melhorar a ajuda

Como se mostrou no Capítulo 3, a ajuda interna-
cional é um dos principais recursos disponíveis para 
acelerar o progresso na segunda frente identificada 
pelo Secretario de Estado Stettinus: a guerra contra 
a pobreza. Mas a ajuda bem projectada também pode 
resolver alguns dos desafios enfrentados por estados 
propensos ao conflito.

Reconhecer que os processos de desenvolvi-
mento destinados a melhorar o bem-estar humano 
podem gerar conflito não intencionalmente é o pri-
meiro passo para a prevenção do conflito. Quando é 
prestada ajuda em ambientes propensos ao conflito, 
ela pode exacerbar tensões entre grupos – como 
aconteceu no Ruanda. A assistência ao desenvolvi-
mento que beneficiava uma pequena parte da po-
pulação, com exclusão da maioria, contribuiu para 
a desigualdade, para alimentar o ressentimento, e 
contribuiu para a violência estrutural.52 Se os doado-
res tivessem tido mais consciência das consequências 
dos seus actos e estivessem  mais disponíveis para se 
envolver na prevenção do conflito, era possível que 
tivessem evitado o genocídio daí resultante.

Novas abordagens à ajuda no âmbito da rubrica 
“desenvolvimento sensível ao conflito” envolvem 
agora directamente os doadores na avaliação do im-
pacte potencial da assistência ao desenvolvimento em 
diferentes grupos. Entre 1998 e 2000, irrompeu vio-
lência nas ilhas Salomão quando grupos indígenas de 
Guadalcanal lançaram violentos ataques contra as co-
munidades de uma ilha vizinha que se instalaram na 
capital, Honiara. O conflito foi, em grande medida, 
definido em termos étnicos. Foi concluído um acordo 
de paz em 2000, mas grupos militantes recusaram-se 
a desarmar-se. Em 2003, o Programa das Nações Uni-
das para o Desenvolvimento (PNUD) e outros doa-
dores trabalharam com o Conselho Nacional para a 
Paz e com o Departamento de Unidade Nacional, Re-
conciliação e Paz, do governo, para explorar, através 
de um processo de consulta muito alargado e com a 
participação de múltiplos interesses as razões de quei-
xas e as frustrações que levaram à violência. O próprio 
processo de consulta pôs em causa a ideia dominante 
de que o conflito tinha fundamentalmente a ver com 
identificação étnica. Os participantes identificaram 
várias razões, especialmente as tensões relativas a di-
reitos sobre a terra, os papéis relativos de estruturas 
tradicionais e não tradicionais de autoridade, acesso a 
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serviços governamentais, falta de oportunidades eco-
nómicas e uma ruptura dos mecanismos de aplicação 
da lei. Assim, o processo de consulta pôs em causa as 
convicções muito arraigadas e potencialmente peri-
gosas de que o conflito tinha fundamentalmente a 
ver com a identidade étnica. Também denunciou o 
facto de, nalguns casos, acções de apoio dos doadores 
a serviços governamentais levadas a efeito, sem que 
as consultas tenham exacerbado inadvertidamente 
as tensões.53 

O financiamento externo pode preencher hiatos 
de capacidade que tornam os Estados propensos ao 
conflito. Na medida em que esse financiamento pre-
vine o conflito, pode esperar-se que gere retornos muito 
elevados para o crescimento e o desenvolvimento hu-
mano. Todavia, a ajuda a estados frágeis parece ser 
desproporcionalmente baixa, especialmente quando 
se descontam os fluxos para o Afeganistão e o Iraque. 
Com algumas notáveis excepções, os estados frágeis 
não atraem grandes fluxos de ajuda. Não é uma sim-
ples questão de má governação. Pesquisas internacio-
nais feitas pelo Banco Mundial utilizando um modelo 
de dotação baseado na pobreza e no desempenho suge-
rem que a ajuda a Estados frágeis podia ser aumentada 
até 40% com base na qualidade das suas instituições. 
Outro problema, posto em destaque no Capítulo 3, é 
o de que a ajuda aos estados frágeis é duas vezes mais 
volátil do que a ajuda a outros países. Para governos 
com uma fraca base de receitas, é provável que isto seja 
altamente desestabilizador e corroa uma capacidade já 

de si fraca. Claro que há imensos desafios que os doa-
dores que quiserem desembolsar ajuda em ambientes 
pós-conflito enfrentam. Mas é importante que as deci-
sões de dotação sejam tomadas com base em avaliações 
cuidadosamente ponderadas e transparentes.

A ajuda internacional é particularmente impor-
tante no período de reconstrução. O objectivo da re-
construção pós-conflito é evitar voltar às condições de 
antes da crise e construir as bases de uma paz duradoura. 
Para evitar a ameaça de regresso ao conflito em Estados 
frágeis, a ajuda é um investimento na criação de con-
dições de paz sustentada. Utilizando a dotação como 
base de avaliação, há poucos indícios de que os fluxos de 
ajuda reflictam uma resposta coerente às necessidades 
de financiamento da reconstrução. A despesa per capita 
no período de dois anos após a conclusão de um acordo 
de paz vai de 245 dólares na Bósnia e Herzegovina a 40 
dólares no Afeganistão (ver figura 5.4).

As diferenças de desempenho político e de ca-
pacidade de absorção explicam, sem dúvida, parte 
da discrepância – e não existe nenhuma fórmula 
estabelecida para enquadrar a necessidade com o fi-
nanciamento. Todavia, parece haver pouca coerência 
interna num modelo de atribuição de recursos que 
deixa países como o Burundi, a República Democrá-
tica do Congo e a Libéria figuram perto do fim da 
lista. O Banco Mundial reconheceu este problema na 
utilização dos fundos da Associação Internacional 
para o Desenvolvimento (AID) – uma das princi-
pais fontes de recursos para a reconstrução pós-con-
flito. O financiamento da reconstrução pós-conflito 
através da AID ascendeu a 45 dólares per capita na 
Bósnia e Herzegovina Entre 1996 e 1999 mas, ainda 
assim, a menos de 5 dólares per capita no Ruanda.54 
Estas discrepâncias apontam para a necessidade de 
muito maior transparência nas decisões dos doadores 
no financiamento da reconstrução pós-conflito.

A sequenciação da ajuda apresenta outro problema. 
No ciclo típico da ajuda pós-conflito, a ajuda atinge o 
auge nos primeiros anos após o conflito e, depois, caem 
acentuadamente. Isto é o contrário do que é preciso. 
A capacidade de absorver ajuda é principalmente limi-
tada no período imediatamente pós-conflito, enquanto 
se instalam novas instituições, o que leva a grandes hia-
tos entre os compromissos e os desembolsos dos doa-
dores. Pesquisas sugerem que o período óptimo para 
absorver mais ajuda é cerca de seis anos após o acordo 
de paz, altura em que o interesse dos doadores já pas-
sou. O ciclo que acaba de ser descrito ajuda a explicar as 
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conclusões da pesquisa do Banco Mundial que indica 
que em outros Estados pós-conflito  a capacidade de 
absorção da ajuda é quase o dobro da dos países com 
níveis semelhantes de pobreza.55

A pós o conflito, os Estados são sensíveis a alguns 
dos problemas gerais de ajuda descritos no Capítulo 
3. A prioridade imediata em qualquer Estado pós- 
-conflito é desenvolver a capacidade das instituições 
e a sua responsabilidade perante as populações locais. 
Quando os doadores optam por trabalhar “fora do 
orçamento” através de projectos e criar estruturas 
paralelas de informação, auditoria e fornecimento 
de bens, minam o desenvolvimento de estruturas 
institucionais de que depende a paz e a segurança no 
futuro. O perigo é de que uma má avaliação da parte 
dos doadores complique o próprio problema que os 
doadores querem resolver: o enfraquecimento das es-
truturas do Estado e da capacidade local. O fracasso 
da coordenação e da coerência é particularmente 
chocante na Bósnia e Herzegovina. O pais recebeu 
mais ajuda per capita do que a Europa durante o 

Plano Marshall. Todavia, mais de seis anos após a as-
sinatura dos acordos de paz, o país mantinhaas  crises 
financeiras.56 A um nível de longe mais limitado de 
desenvolvimento institucional, o Afeganistão tam-
bém tem enfrentado graves problemas.

Gerir recursos naturais  
e atacar as armas pequenas

Os países desenvolvidos podiam ser mais activos na 
solução de dois problemas que geram e sustentam o 
conflito violento: a má administração das exporta-
ções de recursos naturais e a gestão inadeauada das 
importações de pequenas armas. 

Quebrar a maldição dos recursos
Os governos nacionais têm que assumir a principal 
responsabilidade da governação de recursos natu-
rais. Mas a comunidade internacional pode ajudar 
a agravar as ligações entre recursos naturais e con-
flito violento. O isolamento dos mercados pode gerar 

A forma e a função do Estado têm estado, normalmente, no centro 
do conflito. O desafio fundamental no início do processo político, 
finalizado o conflito aberto, é adoptar politicas, procedimentos e 
intervenções que tornem a paz sustentável, levem a um ambiente 
de confiança mútua e solidariedade e construam o Estado como 
poder organizado da sociedade. 

Mais especificamente, várias questões devem merecer a aten-
ção crítica: 
• Criar consenso sobre uma estratégia. No ambiente imediato ao 

pós-conflito são muitos os actores nacionais e internacionais 
que entram em cena. Cada um tem uma percepção diferente, 
uma capacidade diferente e um conjunto diferente de priorida-
des, reflectindo diferentes mandatos, recursos e interesses. 
Se cada um desses actores prosseguisse uma estratégia au-
tónoma, o resultado seria o desperdício de recursos, uma cres-
cente desconfiança e o possível reatar do conflito. É, por isso, 
imperativo para o Governo e para os doadores chegar a acordo 
sobre as prioridades no quadro de uma estratégia coerente, 
chegar a acordo sobre a divisão do trabalho e lutar pela criação 
de modalidades de coordenação e de cooperação. 

• Restabelecer e aumentar a confiança no Estado. Para que a 
confiança no Estado seja restabelecida, o enfoque deverá ser 
sobre a revitalização e a reforma dos processos de governa-
ção, dando particular atenção à segurança, administração, 
primado da lei e serviços básicos. A criação de instituições 
paralelas ao Estado, seja através da ONU, ou bilaterais, pode 
minar o enfoque necessário no Estado. 

• Assegurar finanças públicas adequadas. O restabelecimento 
das funções do Estado exige que este tenha recursos à sua 

disposição. Os fluxos de ajuda são uma parte significativa des-
ses recursos na fase inicial, mas a mobilização do rendimento 
interno através das actividades que podem gerar maiores recur-
sos deveria estar na vanguarda das atenções. A confiança no 
Estado exige que se faça do orçamento o instrumento central de 
politica e a arena para determinar prioridades e construir con-
sensos sobre o uso dos recursos para satisfazer as prioridades 
nacionais. O sistema de ajuda deve tentar ajudar o Governo a 
adquirir rapidamente a capacidade para um quadro de despe-
sas de médio prazo e a criar mecanismos de responsabilidade, 
incluindo políticas de aquisição, gestão financeira e auditoria, 
que resultem na confiança dos doadores e dos cidadãos. 

• Usar a função reguladora do Estado para proteger os residen-
tes e criar confiança. Para além de outras tarefas óbvias, os 
actores sociais devem prestar atenção às funções regulado-
ras do Estado. A concessão de licenças e a regulamentação 
das actividades do sector privado (para proteger os cidadãos 
contra danos como o combustível com chumbo, ou os medica-
mentos fora de prazo) pode ser fundamental para a confiança. 
Os programas nacionais, dirigidos em particular aos pobres 
urbanos e rurais, são um instrumento para criar um sentido de 
cidadania e usar os recursos eficazmente. 

Dr. Ashraf Ghani
Antigo Ministro das Finanças

Estado Islâmico do Afeganistão

Contribuição especial Desafios para a reconstrução pós-conflito: lições do Afeganistão
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o afluxo de dinheiro às áreas em conflito e reduzir 
os incentivos para controlar os recursos naturais. A 
certificação pode ser usada para restringir o acesso 
do consumidor a produtos ilegais informando os 
potenciais compradores e as autoridades aduaneiras 
do estatuto legal das mercadorias. No princípio de 
2000, os governos do sul da África fizeram esforços 
para evitar a exportação de diamantes “de conflito” 
de Angola, Libéria e Serra Leoa. O resultado foi o 
Processo Kimberley – um esquema ao abrigo do qual 
os países de importação e de trânsito concordam em 
não aceitar diamantes em bruto cujo estatuto legal 
não esteja confirmado por um certificado oficial. 

Ainda é demasiadamente cedo para tirar conclu-
sões acerca da eficácia do processo, mas há indicações 
de que teve algum êxito: já cobre 42 países e quase toda 
a produção global de diamantes em bruto.57 Os Estados 
Unidos começaram a desenvolver um processo análogo 
para excluir as importações de produtos de madeira 
ilegal ao abrigo do seu programa Forest Law Enforce-
ment Governance and Trade. Porém, a actividade ge-
neralizada de exportação ilegal de madeira continua a 
causar grandes prejuízos às receitas do governo, a gerar 
grandes prejuízos ambientais e a minar os esforços para 
controlar a corrupção. Calcula-se que actualmente o 
comércio ilegal de madeira ascenda a 10% do comércio 
anual de 150 mil milhões de dólares.

Mais transparência é outra prioridade. Os pa-
íses do Grupo dos Oito (G-8) têm atribuído uma 
alta prioridade a uma maior revelação de dados e 
responsabilidade no sector dos minérios. Um exem-
plo disso é a Iniciativa de Transparência das Indús-
trias Extractivas, em que intervêm vários interesses. 
Isto é prometedor porque exige que as companhias 
de petróleo e gás revelem todos os pagamentos e que 
os governos revelem o que recebem. A iniciativa é 
voluntária, contudo carece de linhas de orientação 
claras para a aplicação. Alem disso, o progresso tem 
sido limitado por causa de incentivos perversos do 
mercado: qualquer companhia isolada que proponha 
mais transparência corre o risco de perder para os ri-
vais que não embaracem os governos com obrigações 
de responsabilidade pública.

As práticas institucionais podem aumentar os 
problemas da gestão dos recursos naturais. A trans-
parência inadequada pode reforçar a corrupção e en-
fraquecer a governação. A contrapartida da actividade 
extra-orçamental dos governos é pagamentos às escon-
didas feitos pelas companhias a indivíduos-chave que 

são considerados guardiães de direitos sobre recursos 
naturais. Em Angola, mais de trinta multinacionais 
petrolíferas pagaram ao governo direitos de explora-
ção de petróleo, sem revelarem nem aos Angolanos 
nem aos seus accionistas quanto pagaram ou a quem. 
Na região cáspia, os direitos de exploração de petróleo 
são governados por Acordos de Parceria Multinacional 
entre governos e investidores estrangeiros. Negociados 
em segredo, esses acordos têm dado lugar a algumas 
das maiores investigações de corrupção da história ju-
dicial dos EUA. A falta de transparência enfraquece a 
responsabilidade do governo e pode exacerbar a des-
confiança subjacente que alimenta o conflito.

A Comissão África do Reino Unido propôs o de-
senvolvimento da abordagem da  Iniciativa de Trans-
parência  das Indústrias Extractivas, acrescentando-
lhe algumas questões jurídicas.  Ao abrigo da maioria 
dos quadros legais actuais, é difícil processar uma 
companhia transnacional sedeada num país por prá-
ticas corruptas noutro país. O quadro proposto pela 
Comissão resolveria este furo da lei. Permitiria que os 
governos dos países em que as companhias transnacio-
nais estão localizadas accionassem praticar corruptas 
no estrangeiro. E permitiria que os países em vias de 
desenvolvimento tivessem acesso mais fácil a proces-
sos legais para recuperar os activos roubados. Poderia 
ser encorajada uma maior transparência se outras eco-
nomias desenvolvidas seguissem o exemplo dos EUA 
e reforçassem as leis dos países industrializados para 
tornar a corrupção das empresas transnacionais no 
estrangeiro um crime no próprio país. O argumento 
de que essas medidas vão contra o princípio dos merca-
dos abertos ao investimento é deslocado. Tais medidas 
não seriam diferentes da revelação de dados financei-
ros impondo requisitos a todas as companhias cota-
das em bolsa nas economias ocidentais. Além disso, 
seriam coerentes com a Convenção da ONU Contra a 
Corrupção e as Linhas de Orientação da Organização 
para a Cooperação Económica e o Desenvolvimento 
Sobre Empresas Multinacionais. 

Controlar as armas pequenas
Uma acção mais eficaz da comunidade internacional 
para controlar a disseminação de armas é uma neces-
sidade-chave para a segurança humana. A disponibi-
lidade de armas não pode causar conflito. Mas torna 
mais provável o conflito – e aumenta a probabilidade 
de os conflitos assumirem formas intensamente mais 
violentas.
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As pequenas armas são as preferidas nos conflitos 
de hoje. Em média, matam 500.000 pessoas por ano, 
ou uma pessoa por minuto.58 As minas antipessoais 
matam mais 25.000 pessoas por ano.59 Em áreas pro-
pensas ao conflito, as armas pequenas são usadas por 
facções em combate para aterrorizar, matar e deslo-
car populações vulneráveis. A dispersão de armas por 
exércitos particulares e milícias alimenta um ciclo de 
violência. Entretanto, as sociedades a sair de anos de 
conflito enfrentam a ameaça de uma violência con-
tínua na medida em que a disponibilidade de armas 
pequenas facilita a violência politica e criminal.

Não há estimativas totalmente fiáveis do número 
total de pequenas armas em circulação. Uma fonte 
autorizada coloca esse número em 639 milhões.60 A 
produção global de pequenas armas é de 7 a 8 mi-
lhões de unidades por ano, cerca de 1 milhão das 
quais são armas de estilo militar. Os Estados Unidos, 
a Rússia e a China dominam a produção, mas há pelo 
menos mais 27 fontes de abastecimento significati-
vas. A nível mundial, estão envolvidas pelo menos 
1 249 companhias de 92 países. A economia das pe-
quenas armas faz parte integrante da ameaça à se-
gurança colectiva que os estados frágeis constituem. 
No Afeganistão, grupos mujaidines anti-soviéticos 
pagavam armas com receitas provenientes do ópio. 
No Camboja, na Libéria e na Serra Leoa, as receitas 
dos diamantes e da madeira financiavam o comércio 
de pequenas armas.

Na última década, alguns governos avançaram 
para uma maior transparência no controlo do co-
mércio de pequenas armas. Os governos dos países 
importadores da África Subsariana têm estado pro-
fundamente empenhados. A Moratória sobre a Im-
portação, Exportação e Fabrico de Pequenas Armas e 
Armas Ligeiras na África Ocidental (1998), estabele-
cida pela ECOWAS, foi uma das primeiras morató-
rias regionais do mundo sobre pequenas armas. Proi-
biu as importações de novas armas sem a aprovação 
de outros estados membros. Em 2004, 11 governos 
africanos das regiões dos Grandes Lagos e do Corno 
de África – duas das áreas com mais conflitos – as-
sinaram um Protocolo para a Prevenção, Controlo e 
Redução de Pequenas Armas e Armas Ligeiras.

Os países exportadores também aumentaram a 
cooperação. O Código de Conduta sobre Exporta-
ções de Armas da União Europeia proíbe a venda de 
armas que possam ser utilizadas para repressão in-
terna ou para agressão externa. Os países europeus 

também expandiram as suas actividades de partilha 
de dados através da Organização para Segurança e 
Cooperação na Europa. Em 2001, os Estados Mem-
bros da ONU negociaram um Protocolo vincula-
tivo que proíbe o fabrico e o tráfico ilegal de armas 
de fogo para complementar a Convenção da ONU 
contra o Crime Organizado Transnacional. As Me-
lhores Orientações Práticas para Pequenas Armas 
e Armas Ligeiras do Compromisso de Wassenaar 
para exportação (2002), aceitou cerca de 33 Estados 
– a maioria dos fabricantes e exportadores globais de 
armas – exige que as transferências de armas tenham 
como objectivo satisfazer o objectivo de minimizar o 
desvio de recursos humanos e económicos.

Tudo isto são iniciativas importantes. Reflectem 
uma consciência crescente da escala do problema. 
Mas os actuais arranjos enfermam de várias insufici-
ências. Não são juridicamente vinculativos e incidem 
exclusivamente nas armas ilícitas, e não nas trans-
ferências autorizadas pelo Estado. Devidos aos múl-
tiplos fornecedores, os Estados têm acesso a armas 
provenientes de origens com exigências nada escru-
pulosas de informação representa um grande furo da 
lei. Outro problema é que os acordos regionais nem 
sempre são coerentes entre si ou eficazmente coor-
denados. Os principais exportadores apertaram as 
práticas de exportação: agora é mais difícil os gover-
nos autorizarem transferências de armas para regi-
mes que não respeitam os direitos humanos básicos. 
Mesmo neste caso, todavia, a disponibilidade de um 
governo receptor para subscrever a “guerra ao terro-
rismo” pode, muitas vezes, ser mais importante do 
que o exame do seu currículo em matéria de direitos 
humanos. 

Uma vez que a maioria das armas entra legal-
mente no mercado, os regulamentos do lado da oferta 
podem ser muito eficazes. Duas fortes barreiras têm 
obstruído os esforços para suster o fluxo de peque-
nas armas na fonte: a diversidade da oferta e a falta 
de vontade politica, como já mencionado. Conside-
rando a ameaça constituída pelo terrorismo, podia 
pensar-se que os países industrializados liderariam os 
esforços para regular o comércio de pequenas armas. 
Todavia, esse comércio letal continua, na melhor das 
hipóteses, a ser regulado semanalmente, com conse-
quências devastadoras para o desenvolvimento hu-
mano. É necessário um Tratado Internacional Global 
do Comércio de Armas que estabeleça acordos juri-
dicamente vinculativos sobre a corretagem territorial 
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e extra-territorial de armas e normas comuns de apli-
cação. A Conferencia das Nações Unidas de Aná-
lise das Pequenas Armas de 2006 proporciona uma 
oportunidade critica para se chegar a acordo sobre 
um TCA para regular as transferências para estados 
e para travar as transferências ilícitas de armas. 

Criar capacidade regional

As guerras civis afectam os países vizinhos quer 
directamente quer bloqueando o acesso a rotas 
comerciais e criando condições desfavoráveis para 
o investimento estrangeiro e nacional. Este facto 
dá a esses países vizinhos um interesse imediato em 
minimizar esse impacte. O problema é que os países 
mais pobres que enfrentam os mais graves desafios 
de segurança regional carecem de capacidade finan-
ceira e institucional para montar uma resposta eficaz. 
Construir essa capacidade é uma parte vital da cons-
trução de um mundo mais seguro. 

As organizações regionais podem desempenhar 
um papel cada vez mais importante na resolução das 
dos desafios da segurança. Isto é verdade para a Eu-
ropa e para a África Subsariana. A União Europeia, 
a OSCE e a Organização do Tratado do Atlântico 
Norte, todos fizeram intervenções de segurança nos 
últimos anos. Os organismos regionais estão bem 
alertas rápidos atempados de crise. Os mecanismos 
de alerta rápido desenvolvidos em África, como o 
Mecanismo de Reacção e Alerta Rápido da Autori-
dade Intergovernamental para o Desenvolvimento, 
permitiram que organizações regionais acompa-
nhem de perto os desenvolvimentos. As instituições 
regionais também podem ter um papel de mediador 
entre as partes de um conflito: a mediação de lide-
rança africana nos Grandes Lagos em 2004 e no 
Sudão em 2005 são exemplos disso.

Quando rebenta o conflito, os organismos re-
gionais têm o maior interesse em reagir decidida-
mente para o conter. Em Darfur, a União Africana 
procurou obter um mandato forte para enviar para 
lá uma força para proteger civis, e para acompanhar 
um cessar-fogo largamente ignorado. Teria sido 
essa a mais eficaz reacção internacional. Todavia, 
em Agosto de 2004, quando o número de mortes 
ainda atingia um nível muito elevado, havia menos 
de 300 soldados localmente para guardar um nú-
mero estimado de 1,5 milhões de darfuris retirados 
das suas casas por milícias apoiadas pelo governo. 

Em meados de 2005, a presença da União Africana 
aumentou para 3000 soldados – para controlar uma 
região do tamanho da França. Se os doadores foram 
além das promessas que tinham feito à força de paz 
da União Africana, as promessas  ainda ficaram 
aquém das necessidades.61 Apesar dessas limitações, 
a União Africana está a pensar em enviar tropas para 
desarmar grupos rebeldes ruandeses da linha dura 
no leste da República Democrática do Congo. Tam-
bém está a pensar em enviar forças para a Somália. 
O êxito nessas operações exigirá um nível de longe 
mais elevado de apoio coordenado da comunidade 
internacional.

O caso de Darfur aponta para um problema mais 
amplo. Os governos africanos estão a reconhecer as 
suas responsabilidades na solução das preocupações 
com a paz e a segurança regionais. Aumentou a inter-
venção humanitária. Na África Ocidental, a ECO-
WAS interveio na Libéria (1990), na Serra Leoa 
(1991-99) e na Guiné-Bissau (1998-99), se bem que 
com diferentes graus de êxito. Os governos africanos 
reconheceram que a criação de forças de segurança 
regional é efectiva é essencial para manter a integri-
dade territorial dos Estados e para ajudar os Estados 
vizinhos frágeis a prevenir o conflito. Em 2000, o 
Acto Constitutivo da União Africana deu-lhe o 
direito de intervir em circunstâncias de “crimes de 
guerra, genocídio e crimes contra a humanidade”.62 
Subsequentemente, foi criado um Conselho de Paz 
e Segurança para a criação da Força Africana de Re-
serva proposta pela União Africana (FAR).

O problema é que os organismos regionais em 
África carecem de recursos, logística e capacidade 
humana para agir de acordo com mandatos tão am-
biciosos. No princípio da década de 1990, a Organi-
zação de Unidade Africana identificou a antecipação 
e a prevenção de conflitos como objectivos impor-
tantes. Foi criado um Fundo de Paz para esse efeito. 
O Fundo conseguiu mobilizar apenas 1 milhão de 
dólares por ano, de 1996 a 2001, com muitos Estados 
membros a não cumprirem as suas obrigações finan-
ceiras.63 Nas intervenções da ECOWAS na Libéria 
e na Nigéria acabou por cobrir 90% dos custos das 
operações, que movimentaram mais de 1,2 mil mi-
lhões de dólares. O Canadá, a UE, o Japão e os Esta-
dos Unidos também contribuíram mas as quantias 
não foram suficientes64. Na ausência de apoio finan-
ceiro e logístico, a Tanzânia e o Uganda retiraram-se 
da missão da Libéria em 1995.
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Foram feitos esforços para melhorar as capacida-
des de intervenção. Em 1996, os Estados Unidos lan-
çaram uma Iniciativa Africana de Reacção a Crises 
para treinar soldados africanos. Em 2004, tinham 
sido mais de 10 000 soldados formados. Em Feve-
reiro de 2004, a União Europeia prometeu 300 mi-
lhões de dólares para criar cinco brigadas regionais 
multinacionais de reserva.65

Criar a Força Africana de Reserva proposta pela 
União Africana exigirá apoio contínuo em matéria 
de planeamento e logística para que esteja instalada 
a capacidade planeada de 15.000 soldados na data-
objectivo de 2010. O investimento no desenvolvi-
mento da FAR seria uma forte contribuição para o 
desenvolvimento humano e a segurança colectiva. 
Se hoje existisse esse organismo, os custos humanos 
do conflito no Sudão talvez fossem muito menores. 
Em Abril de 2004, a União Africana, com a União 
Europeia e os Estados Unidos  mediaram um acordo 
de cessar-fogo entre o governo sudanês e os rebeldes 
de Darfur. Mas a sua missão de supervisão do cessar-
fogo está limitada pela falta de apoio financeiro dos 
principais países desenvolvidos.66

Se as perspectivas são promissoras, confiar nas re-
acções regionais tem riscos associados. Um risco óbvio 
é de que as intervenções regionais possam ser compro-
metidas por Estados com interesse estratégico num 
rendimento específico. As rivalidades na região dos 
Grandes Lagos limitam o terreno para envolvimento 
de forças provenientes dos estados da região, por exem-
plo. Os organismos regionais de manutenção da paz 
também enfrentam alguns dos mesmos constrangi-
mentos que reduziram a eficácia das missões de manu-
tenção de paz da ONU. No caso de Darfur, o governo 
do Sudão quis aceitar uma força de manutenção de paz 
da União Europeia em parte porque tem um mandato 
para observar, mais do que para proteger civis. 

Desafios à reconstrução 

Os acordos de paz são momentos de grande opor-
tunidade – e grande vulnerabilidade. A maioria dos 
estados frágeis é apanhada em ciclos de paz tempo-
rária e retoma do conflito: metade dos países que 
saem de um conflito voltam a cair na violência daí a 
cinco anos. Quebrar o ciclo exige acção decisiva para 
aproveitar as oportunidades que a paz cria, dando 
segurança, reconstruindo instituições e apoiando a 
recuperação social e económica.

A segurança é uma prioridade imediata. Na 
Serra Leoa, o Reino Unido comprometeu-se a dar 
uma garantia de segurança de 15 a 25 anos “para lá do 
horizonte”, ajudando a criar as condições para o de-
senvolvimento de instituições nacionais. O apoio dos 
doadores é financiar um programa para integrar an-
tigos combatentes numa força de segurança nacional 
e fornecer reciclagem. Em contrapartida, o acordo 
de paz na vizinha Libéria continua a ser ténue. O 
desarmamento foi menos completo. E há partes do 
pais que continuam a ser inseguras. O desafio para 
a Serra Leoa é passar da segurança à fase seguinte de 
reconstrução através de uma estratégia nacional de 
longo prazo para a recuperação económica e para o 
desenvolvimento de instalações responsáveis. O de-
safio para a Libéria é criar as condições de segurança 
para a reconstrução.

Criar uma cobertura eficaz para o desenvolvi-
mento de segurança humana é o primeiro passo na 
escada da reconstrução. Esse passo exige um empe-
nhamento financeiro – mas é um empenhamento 
com elevado retorno em termos de vidas poupadas 
e de ganhos económicos. Uma estimativa coloca o 
custo da intervenção militar do Reino Unido na 
Serra Leoa em 397 milhões de dólares por ano du-
rante 10 anos com um retorno estimado de 33 mil 
milhões de dólares, ou mais 8 vezes o investimento. 
Para lá da segurança imediata, restabelecer ou re-
construir instituições capazes de supervisionar a paz 
e o desenvolvimento a longo prazo coloca grandes 
desafios.

As Nações Unidas assumiram um papel cada 
vez mais importante na construção ou no reforço 
das instituições do estado – assumindo o encargo 
de organizar eleições e de fornecer pessoal de policia 
(ver quadro 5.3). Se as administrações transitórias 
lideradas pelas Nações Unidas – como na Bósnia e 
Herzegovina – ainda são a excepção, em vez de serem 
a regra, o desafio da reconstrução é o mesmo: criar 
estados eficazes que forneçam serviços básicos e criar 
condições seguras para o desenvolvimento.

Muito tem sido aprendido desde 1990 acerca 
das condições em que a reconstrução não propor-
ciona um quadro de recuperação. A construção da 
paz pós-conflito é uma tarefa complexa, que exige 
envolvimento sustentado. Para ter êxito, tanto tem 
que resolver as causas subjacentes ao conflito como 
desenvolver instituições consideradas legítimas em 
todos os aspectos. Não há esquemas. Porém, a expe-
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Território Missão Data

Responsabi-
lidade principal  
na polícia?

Responsabi-
lidade principal 
no referendo?

Responsabi-
lidade principal 
nas eleições?

Poder 
executivo?

Poder 
legislativo?

Poder 
judicial?

Poder 
negocial?

Congo Operação das 
Nações Unidas 
no Congo

1960–64 De facto, em 
áreas limitadas

De facto, em 
áreas limitadas

Papua Ocidental Autoridade 
Executiva 
Temporária das 
Nações Unidas

1962–63 Sim Apenas nas 
eleições regionais

Sim Limitado

Namíbia Grupo das 
Nações Unidas 
de Assistência 
à Transição

1989–90 Sim (De facto 
Conselho da 
Namíbia)

Saara Ocidental Missão das 
Nações Unidas 
para o Referendo 
no Saara

1991– Sim

Camboja Autoridade 
Transitória das 
Nações Unidas 
no Camboja

1992–93 Sim Sim Se necessário

Somália Operação das 
Nações Unidas 
na Somália II

1993–95 Contestado

Bósnia e 
Herzegovina

Gabinete do Alto 
Representante 
(antes das 
autoridades 
de Bona) a

1995–97 Sim (Organização 
para a Segurança 
e Cooperação 
na Europa)

Bósnia e 
Herzegovina

Gabinete do Alto 
Representante 
(depois das 
autoridades 
de Bona) a

1997– Sim (Organização 
para a Segurança 
e Cooperação 
na Europa)

De facto

Bósnia e 
Herzegovina

Missão das 
Nações Unidas 
na Bósnia e 
Herzegovina

1995–2002 De facto

Eslavónia 
Ocidental 
(Croácia)

Autoridade 
Transitória das 
Nações Unidas 
na Eslavónia 
Oriental, Baranja e 
Sirmium Ocidental

1996–98 Sim Sim Sim

Timor-Leste Missão das 
Nações Unidas 
em Timor-Leste

1999 Sim

Serra Leoa Missão das 
Nações Unidas 
na Serra Leoa

1999– De facto Limitado (Tribunal 
especial)

Kosovo (República 
Federal da 
Jugoslávia/Sérvia 
e Montenegro

Missão das 
Nações Unidas 
no Kosovo

1999– Sim Sim (Organização 
para a Segurança 
e Cooperação 
na Europa)

Sim Sim Sim

Timor-Leste Administração 
Transitória das 
Nações Unidas 
em Timor-Leste

1999–2002 Sim Sim Sim Sim Sim De facto

Afeganistão Missão de 
Assistência das 
Nações Unidas 
no Afeganistão

2002–

Fonte: Chesterman 2005.

Quadro 5.3 Operações pós-conflito de construção da paz exercitam os poderes governamentais
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riência tem destacado uma causa significativa para o 
fracasso: falta de clareza estratégica e institucional 
ou falta de vontade por parte da comunidade inter-
nacional em assumir compromissos construção do 
Estado de longo prazo.67

As intervenções internacionais requerem clareza 
estratégica dos objectivos. Em Timor-Leste, o objec-
tivo reconhecido era a independência. Em contrapar-
tida, o estatuto final do Kosovo continua a ser m ais 
difícil de determinar. O mandato nunca especificou 
se o Kosovo (Sérvia e Montenegro) se tornaria inde-
pendente ou ficaria como província autónoma den-
tro da Sérvia e Montenegro. Resultado: confusão em 
relação ao papel de cada uma das partes na recons-
trução –  Kosovares, Sérvios e Montenegrinos e das 
instituições internacionais. O Relatório de 2000 do 
Painel sobre Operações de Paz da ONU declarava, 
com toda a honestidade, que missões com mandatos 
pouco claros e com recursos inadequados não deveria 
sequer ser criadas.68 

Problemas de coordenação institucional e de 
coerência politica são ampliados nas situações pós- 
-conflito. Os problemas de coordenação levantam-
se quando alguns organismos prosseguem objecti-
vos que vão desde a segurança ao desenvolvimento 
e à assistência humanitária. A nível operacional, a 
ambiguidade na política a seguir mina as cadeias de 
autoridade e de comando. Para os actores internacio-
nais, os problemas de coordenação levantam-se entre 
a administração civil (dirigida pela ONU ou pelo go-
verno nacional) e o pessoal militar com colmando in-
dependente (por exemplo, a Força Kosovo e a Força 
Internacional de Assistência ao Afeganistão). Uma 

vez que as Nações Unidas não podem fazer a guerra, 
a melhor maneira de se conseguir uma cadeia de co-
mando única é alinhar o processo politico com a as-
sistência ao desenvolvimento. Na década de 1990, 
chamava-se a isto “criação da paz” mas não foi criada 
qualquer capacidade institucional adicional para 
projectar politicas ou a supervisão operacional.

O desafio para a reconstrução pós-conflito pode 
ser resolvido pela concentração em dois objectivos 
nucleares:
• garantir a segurança física dos civis e
• dar uma resposta financeira rápida e adequada, e 

assumir compromissos de longo prazo.
Qualquer intervenção internacional ou regional 

deve assegurar a salvaguarda e a segurança dos civis. 
sso exige que se dê aos pacificadores apoio político e 
material para proteger populações ameaçadas. Um 
Inquérito Independente sobre o Ruanda concluiu 
que tenha ou não um mandato para proteger civis, 
a simples presença de uma operação de manutenção 
da paz cria a expectativa de que o faça.69 

O compromisso financeiro é crítico para se en-
frentar o desafio do conflito violento, quer antes de 
a violência se tornar generalizada quer depois de as-
sinados os acordos de paz. O apoio financeiro opor-
tuno pode ajudar as autoridades a prestarem serviços 
a que as pessoas dão valor, diminuindo os incentivos 
para o conflito. O problema é que o financiamento 
para a reconstrução é fragmentado. Os acordos de 
paz são normalmente seguidos por surtos de ajuda 
humanitária que rapidamente desaparecem, dei-
xando grandes hiatos na capacidade do Estado de 
satisfazer necessidades básicas. 

Os elevados níveis de ajuda externa não constituem 
garantia de uma transição suave para a reconstrução, 
a recuperação económica e uma maior auto-suficiên-
cia. Embora alguns países em situação de pós-con-
flito recebam níveis excepcionalmente elevados de 
ajuda per capita, muitos são incapazes de converter 
os dividendos da paz numa saída da dependência da 

ajuda. Um tema recorrente parece ser a fragilidade da 
resposta do sector privado na construção da paz.

Bósnia e Herzegovina são um caso extremo de 
dependência prolongada da ajuda e de progresso limi-
tado rumo à recuperação económica. Nos dois anos a 
seguir ao Acordo de Dayton, de 1995, a ajuda per ca-
pita atingiu 245 dólares e hoje é de 138 dólares, ainda 

Transições da guerra para a paz e 
da paz para a segurança

A reconstrução pós-

-conflito tem dois 

objectivos essenciais: 

garantir a segurança 

física e prover recursos 

financeiros adequados 

com os compromissos 

de longo prazo
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entre os mais elevados do mundo. O forte impulso 
da ajuda gerou crescimento, mas o investimento do 
sector provado não descolou. Isto é importante, não 
só por causa dos níveis elevados de desemprego, mas 
também por causa do papel crucial do sector privado 
na direcção de funções financiadas pela ajuda.

O caso da Nicarágua oferece uma outra ilustração 
do problema. Durante a década de 1980, a guerra civil 
levou à destruição em larga escala das infra-estruturas 
económicas e sociais. Em 1990, quando o acordo de 
paz foi assinado, a inflação estava acima de 13.000%, 
o défice fiscal era de 20% do PIB e a despesa militar 
representava 40% do orçamento nacional. Um ano 
depois, a inflação estava controlada e a despesa mili-
tar reduzida para metade. Contudo, a década de 1990 
assistiu a uma recuperação económica limitada, com 
o rendimento per capita a crescer a uma taxa inferior 
a 1% ao ano. Tal como a Bósnia e Herzegovina, a Ni-
carágua permanece criticamente dependente da ajuda 
ao desenvolvimento, com a ajuda per capita a atingir 
actualmente os 152 dólares.

A combinação de ajuda per capita elevada e es-
tagnação económica constitui um reflexo da fraca 
resposta dada pelo sector privado. Mas por que é que, 
em contraste com a Europa do pós-guerra, os grandes 
afluxos de ajuda não conseguem, muitas vezes, esti-
mular a recuperação dos mercados comerciais?

Parte do problema parece residir no facto da 
violência deixar um legado de redes comerciais de-
sarticuladas, perda da confiança e de instituições de 
mercado enfraquecidas. A crónica incerteza prevale-
cente durante as situações de conflito pode prolon-
gar-se pelo período de paz, gerando padrões de in-
vestimento inadequados. Por exemplo, os receios de 
insegurança futura podem gerar uma preferência por 
investimentos de curto prazo com elevados retornos, 
em vez dos investimentos de mais longo prazo de que 
dependem a recuperação sustentada e a criação de 
empregos. E as perspectivas de uma recuperação de 
base ampla ressentem-se disso. Assim como a recu-
peração do sistema fiscal – uma condição essencial 
para reduzir a dependência da ajuda e para financiar 
a provisão de serviços básicos.70

Mas também podem emergir outras barreiras 
à recuperação do sector privado. Na Nicarágua, o 
fraco desempenho do sector privado pode ser par-
cialmente explicado pela incerteza em relação à es-
tabilidade do Governo – e, por isso, incerteza em 
relação à direcção futura das políticas de taxas de 

juro, despesa pública e inflação. Além disso, num 
ambiente de pós-conflito, más políticas e fragili-
dade das instituições podem ampliar os efeitos da 
pouca confiança. Na Bósnia e Herzegovina, o fraco 
ambiente dos negócios reflecte-se num conjunto 
de indicadores. Por exemplo, o custo do registo de 
uma empresa é de 52% do rendimento médio, em 
comparação com os 38% dos países de rendimentos 
baixos e médios. Do mesmo modo, são necessários, 
em média, 630 dias para fazer cumprir um contrato 
– o dobro da média da África Subsariana. O sector 
bancário formal também representa uma parcela do 
crédito interno proporcionalmente muito mais baixa 
do que a média dos países de rendimento baixo. Cada 
um destes factos reflecte uma combinação de baixa 
confiança, instituições fracas, políticas inadequadas 
e receios de insegurança futura.

O desembolso lento da ajuda também pode atra-
sar a recuperação do sector privado. Os países que 
transitam do conflito para a recuperação enfrentam 
um conjunto assustador de desafios. A agenda da re-
construção inclui a construção da paz, a segurança da 
estabilidade política, o restabelecimento das funções 
básicas da administração pública, a reinstalação dos 
refugiados e a reconstrução das infra-estruturas so-
ciais e económicas. Grandes afluxos de ajuda trazem 
consigo um conjunto amplo de actores, incluindo 
doadores multilaterais, doadores bilaterais e organi-
zações não-governamentais. Entretanto, as estrutu-
ras estatais frágeis e a falta de coordenação represen-
tam um obstáculo para a recuperação efectiva.

As diferentes componentes de um programa “in-
tegrado” de construção da paz terão diferentes fontes 
de financiamento. Os doadores dão contribuições ava-
liadas (em percentagem do PIB) para as operações de 
manutenção da paz e contribuições voluntárias para 
outros organismos especializados das Nações Uni-
das, como o PNUD e o Alto-Comissário das Nações 
Unidas para os Refugiados. Mas os múltiplos critérios 
de registo e a falta de harmonização podem atrasar a 
libertação dos fundos durante o delicado período pós-
-conflito, dificultando a reconstrução das infra-estru-
turas necessárias para apoiar o investimento privado.

Estão a ser feitos esforços para enfrentar os pro-
blemas da reconstrução, através de um quadro uni-
ficado. O PNUD, o Grupo de Desenvolvimento da 
ONU e o Banco Mundial já elaboraram linhas de 
orientação para as avaliações das necessidades do pe-
ríodo pós-conflito, sustentando a criação de matrizes 

O desembolso lento 

da ajuda pode retardar 

a recuperação do 

sector privado
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de resultados da transição. Equivalentes às estraté-
gias de redução da pobreza em Estados frágeis e em 
situações de pós-conflito, onde o desenvolvimento 
das capacidades permanece como a primeira das 
prioridades, essas matrizes de resultados da transição 
estão presentemente a ser utilizados em cinco Esta-
dos frágeis: República Centro-Africana, Haiti, Libé-
ria, Sudão e Timor-Leste. No Iraque, uma nova abor-
dagem em cachos atribui a cada agência das Nações 
Unidas a responsabilidade por um único sector. Isto 
não só localiza as agências nas suas áreas de especiali-
zação, como também evita a duplicação de tarefas.

O Relatório do Painel de Alto Nível sobre as 
Ameaças, Desafios e Mudanças, do Secretário-Geral 
da ONU, propôs que seja dado mais um passo. De-
fende a criação de uma comissão intergovernamen-
tal para a construção da paz – uma proposta apoiada 
pelo Relatório do Secretário-Geral, Uma Liberdade 
mais Ampla. Uma vez formada, a comissão relataria, 
em sequência, ao Conselho de Segurança e ao Conse-
lho Económico e Social. É uma proposta audaciosa. 
A sua principal vantagem seria o enquadramento de 
três dimensões importantes das actividades de re-
construção – mandato, agências e operações –, coor-
denando todas as acções, desde a recolha de fundos 

até ao desembolso do financiamento e à revisão re-
gular das metas.

O desafio principal que a comissão terá de en-
frentar é a identificação das condições em que a re-
cuperação do sector privado poderá ajudar a reduzir 
a dependência em relação à ajuda. É improvável que 
os planos prévios ajudem, pois cada conflito tem a sua 
origem num contexto diferente e deixa um conjunto 
diferente de problemas. É preciso explorar novas abor-
dagens, incluindo a utilização das finanças públicas, 
ou garantias de crédito público, para reduzir o risco e 
criar incentivos ao investimento privado. É também 
importante a utilização da ajuda para promover par-
cerias públicas-privadas na provisão de serviços. Tal-
vez mais importante seja a elaboração de estratégias 
de reconstrução das instituições e da confiança, de 
que depende o investimento no sector privado.

Tudo isto exige estratégias sofisticadas e integra-
das de recuperação pós-conflito. As diferentes fases 
da recuperação devem ser apoiadas pela ajuda e por 
políticas de incentivo adequadas. A progressão deve-
ria ser de um enfoque humanitário no período pós-
-conflito imediato para uma abordagem baseada no 
encorajamento do investimento privado e partilha 
dos riscos nas fases posteriores da recuperação.

Embora os ODM proporcionem um ponto de con-
vergência para o progresso no sentido da ausência de 
necessidade, o mundo ainda carece de uma agenda 
coerente para alargar a ausência de medo. Como 
defendia o relatório do Secretário-Geral sobre a 
reforma das Nações Unidas, há uma necessidade 
urgente de redefinir a segurança. Definir a segurança 
de forma estreita como a ameaça de terrorismo, enco-
raja as respostas militares, que não ajudam a alcançar 
a segurança colectiva. O que é necessário é um qua-
dro de segurança que reconheça a pobreza, a ruptura 
social e o conflito civil como as componentes nucle-
ares da ameaça de segurança global – e o mundo deve 
dar uma resposta adequada.

Segurança colectiva não é um conceito abs-
tracto. Ela capta as realidades fundamentais das 

ameaças que os governos enfrentam quando pro-
curam construir a segurança humana. Tal como 
defendeu, de forma convincente, o Relatório do 
Painel de Alto Nível sobre as Ameaças, Desafios 
e Mudanças, do Secretário-Geral da ONU, as 
ameaças de hoje não estão confinadas dentro de 
fronteiras nacionais. Quando os Estados falham e 
o conflito violento sucede em qualquer um país, 
as condições para a insegurança são criadas nou-
tros países. Construir a segurança colectiva exige 
acções numa ampla frente, desde convenções para 
atacar de frente as ameaças colocadas pelo terro-
rismo global e armas nucleares até ao progresso na 
redução da pobreza. O investimento no desenvol-
vimento equitativo – no crescimento económico, 
criação de emprego e segurança humana, em sen-

Redefinir a segurança e construir a segurança colectiva

A segurança colectiva 
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tido mais lato – continua a ser a chave da prevenção 
do conflito.

As propostas seguintes estão entre as principais 
medidas necessárias para inverter a espiral decres-
cente de conflito e subdesenvolvimento:
• Colocar a prevenção do conflito violento no centro 

do planeamento da redução da pobreza. Todos 
os governos, doadores, instituições financeiras e 
as Nações Unidas deveriam empreender avalia-
ções compreensivas do risco para avaliar o modo 
como as politicas específicas afectam o conflito. 
As avaliações deveriam focar os riscos relaciona-
dos com conflitos recentes ou em curso e com 
os riscos potenciais associados à desigualdade 
na distribuição dos benefícios do desenvolvi-
mento. 

• Estabelecer um novo acordo sobre ajuda. Não se 
justifica que os Estados propensos ao conflito, 
ou pós-conflito, não recebam ajuda. É mau para 
a segurança humana nos países envolvidos – e é 
mau para a segurança mundial. Como parte da 
necessidade mais ampla de atingir o objectivo da 
ajuda de 0,7% do RNB, os doadores deveriam 
comprometer-se com um esforço acrescido de 
ajuda e maior previsibilidade, através de compro-
missos de financiamento a longo prazo. Os do-
adores deveriam ser mais transparentes sobre as 
condições de afectações da ajuda e sobre as suas 
razões para reduzir os investimentos em países 
propensos ao conflito.

• Restringir os mercados de “recursos de conflito”. 
É necessária acção urgente para enfraquecer os 
laços entre conflito violento e recursos naturais. 
Um primeiro passo é a criação de um Painel Per-
manente de Peritos no Conselho de Segurança 
da ONU para acompanhar essas ligações. O se-
gundo passo é a criação de instrumentos legais 
e de programas de certificação para obstruir o 
comércio de recursos de conflito, baseando-se 
nas iniciativas actuais relativas aos diamantes e 
madeira. A ausência de critérios claros para defi-
nir “recursos de conflito” e restringir a sua venda 
continua a ser um grande problema. A resolu-
ção destes problemas exige o terceiro passo de 
sanções eficazes. O Relatório do Painel de Alto 
Nível sobre as Ameaças, Desafios e Mudanças, 
do Secretário-Geral da ONU, identificou várias 
medidas para fortalecer os arranjos de sanções.71 
Estes incluem a criação de um cargo superior na 

ONU e de uma máquina eficaz para monitorizar 
o comércio de recursos de conflito e para permi-
tir que o Secretário-Geral faça recomendações 
concretas sobre sanções e observância ao Con-
selho de Segurança. O próprio Conselho de Se-
gurança, por seu lado, precisa de mostrar maior 
decisão na imposição de sanções secundárias a 
países envolvidos na quebra das sanções. 

• Encorajar a transparência empresarial. A falta de 
transparência na contabilização da riqueza dos 
recursos naturais e na distribuição dos benefí-
cios que geram é, em si mesma, uma importante 
fonte de conflito violento. Também é, ao mesmo 
tempo, um sintoma e uma causa de governação 
fraca. A comunidade internacional podia fazer 
muito mais para aumentar a transparência dos 
pagamentos, exigindo padrões mais elevados de 
registo e dando força jurídica às iniciativas actu-
ais – como a Iniciativa de Transparência das In-
dústrias Extractivas. Claro que os governos dos 
países em desenvolvimento têm de relatar aos 
seus próprios cidadãos os fluxos de receitas atra-
vés de canais nacionais transparentes – e muitos, 
sistematicamente, não o fazem. Mas uma acção 
internacional mais eficaz também poderia criar 
os incentivos – e desincentivos – certos para as 
empresas interagirem com os governos. Como 
foi proposto pela Comissão para a África patro-
cinada pelo Reino Unido, um quadro jurídico 
internacional que facilite a investigação de práti-
cas de corrupção nos países em desenvolvimento 
por empresas sedeadas em países industrializa-
dos poderia aumentar os riscos legais associados 
às actividades extra-orçamentais e extracontabi-
lísticos.

• Reduzir o fluxo de armas pequenas. Os actuais 
acordos de controlo mencionados neste Capítulo 
não são suficientes. As armas continuaram a fluir 
para o Sudão durante a crise de Darfur. Em todo 
o lado, há um fluxo constante de armas peque-
nas para áreas marcadas por conflitos violentos 
e repressão estatal. Alguns dos maiores exporta-
dores de armas que eventualmente ceifam vidas 
inocentes nos países mais pobres do mundo en-
contram-se no G-8 e na União Europeia. Muitos 
desses Estados têm fracos controlos da interme-
diação de armas, comércio de trânsito e activida-
des extraterritoriais dos comerciantes de armas e 
têm fraca imposição das regras actuais. A Confe-

A prevenção do conflito 
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da redução da pobreza
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rencia de Análise das Armas Pequenas, de 2006, 
proporciona uma oportunidade de acordar um 
tratado completo do comércio de armas, para re-
gular os mercados e cortar os fornecimentos às 
áreas de conflito violento. O tratado proporcio-
naria um mecanismo internacional abrangente 
para impedir a transferência de armas para áreas 
marcadas por conflitos violentos, abusos dos 
direitos humanos, ou terrorismo, e criaria um 
mecanismo legal internacional para prevenir a 
intermediação de negócios para abastecer essas 
áreas.

• Construir capacidade regional. Uma prioridade 
imediata é o desenvolvimento, através de apoio 
financeiro, técnico e logístico, de uma força de 
reserva da União Africana totalmente operacio-
nal. Os doadores deveriam concordar em finan-
ciar 70% a 80% do Fundo de Paz da União Afri-
cana, a partir de 2005, com os membros da União 
Africana a aumentarem, ao longo do tempo, a sua 
própria mobilização de recursos. Além da criação 
desta capacidade, há necessidade de um maior 
uso de sistemas de alerta precoce, ligando as ac-
tividades de monitorização à acção. Por isso, os 
actores variarão de região para região, o que exi-
girá uma parceria global entre organismos como 
a OCSE, que desenvolveu extensos sistemas de 
alerta precoce, outros organismos regionais e or-
ganizações não governamentais.

• Financiar a recuperação pós-conflito. O Relatório 
do Painel de Alto Nível sobre as Ameaças, Desa-
fios e Mudanças sugeriu a criação de uma comis-
são internacional de construção da paz para pro-
ver um quadro estratégico para uma abordagem 
integrada da segurança colectiva. No âmbito 
dessa abordagem, deveria ser criado um fundo 
global para financiar, numa base previsível, a 
ajuda imediata pós-conflito e a transição para a 
reconstrução a longo prazo. O Painel recomen-

dou a criação de um fundo de construção da paz 
de 250 milhões de dólares. O fundo concederia 
financiamentos de curto prazo, para permitir 
que os governos cumprissem as suas funções 
imediatas, pagando aos funcionários públicos e 
prestando serviços básicos. Também financiaria 
a reconstrução a longo prazo. Paralelamente, há 
quem defenda a expansão da Fundo Pós-Con-
flito do Banco Mundial. A Comissão para África 
patrocinada pelo Reino Unido sugeriu um au-
mento dos actuais 30 milhões de dólares para 60 
milhões por ano, faseado em três anos. O alívio 
da dívida também tem um papel fundamental 
a desempenhar. Uma característica comum de 
muitos países pós-conflito – incluindo a Repú-
blica Democrática do Congo, Libéria e Serra 
Leoa – é um nível elevado de pagamentos em 
atraso aos organismos multilaterais. Cargas ele-
vadas de serviço da dívida e rupturas nas relações 
com doadores, devido aos atrasados, sugerem a 
necessidade da redução acelerada da dívida. As-
sociado ao crescimento do financiamento, os do-
adores necessitam de criar um ambiente estraté-
gico para a recuperação, comprometendo-se com 
o longo trajecto da reconstrução.
Não há esquemas para prevenir ou resolver o 

conflito violento. Porém, sem uma cooperação inter-
nacional muito maior – e muito mais eficaz – para 
atacar as ameaças constituídas pelo conflito violento, 
a comunidade internacional não pode ter a esperança 
de proteger direitos humanos básicos, fazer progredir 
a segurança colectiva e alcançar os ODM. Colocar a 
ameaça constituída pelo conflito violento no coração 
da agenda do desenvolvimento é um imperativo, não 
só para poupar vidas hoje, mas também para poupar 
os custos futuros da ajuda humanitária, manutenção 
da paz e reconstrução – e para reduzir as ameaças 
globais colocadas pelo fracasso do desenvolvimento 
da segurança humana.

Sem uma cooperação 

internacional muito mais 

eficaz, a comunidade 

internacional não pode 

proteger direitos humanos 

básicos, desenvolver 

a segurança colectiva 

e alcançar os ODM
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Guia do leitor

Quadros de indicadores de 

desenvolvimento humano

Os quadros de indicadores do desenvolvimento hu-
mano fornecem uma avaliação global das realizações 
dos países em diferentes áreas do desenvolvimento 
humano. Muitos dos indicadores dos Objectivos de 
Desenvolvimento do Milénio estão incorporados 
nesses quadros (ver Índice dos indicadores e Índice 
dos indicadores dos Objectivos de Desenvolvimento do 
Milénio nos quadros de indicadores). Os dados destes 
indicadores fornecem uma referência estatística 
para avaliar o progresso de cada país em direcção aos 
Objectivos de Desenvolvimento do Milénio e suas 
metas.

Os principais quadros estão organizados temati-
camente, tal como está descrito pelos títulos corridos 
no topo de cada quadro. Os quadros incluem dados 
de 175 países membros da ONU, juntamente com 
Hong Kong, China (RAE) e os Territórios Ocupa-
dos da Palestina — todos aqueles para os quais se 
pode calcular o índice de desenvolvimento humano 
(IDH). Devido à falta de dados, 16 países membros 
da ONU não estão incluídos no IDH deste ano. Para 
esses países, são apresentados indicadores básicos de 
desenvolvimento humano no quadro 33.

Nos quadros de indicadores, os países e áreas 
estão ordenados por ordem decrescente dos seus 
valores do IDH. Para localizar um país nesses qua-
dros, recorre-se à chave dos países na última página 
do Relatório, que lista os países alfabeticamente e 
com a respectiva ordem do IDH.

A maior parte dos dados incluídos nos quadros 
são de 2003, aqueles que foram disponibilizados ao 
Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Hu-
mano até 16 de Maio de 2005, a não ser quando in-
dicado de outro modo.

Fontes e definições

O Gabinete do Relatório do Desenvolvimento 
Humano é principalmente um utilizador e não um 

produtor de estatísticas. Conta com as agências inter-
nacionais de dados, que têm os recursos e os conheci-
mentos para recolher e compilar dados internacionais 
sobre indicadores estatísticos específicos. As fontes de 
todos os dados utilizados na compilação dos quadros 
de indicadores são apresentadas em pequenas citações 
no fim de cada quadro. Estas concordam com as refe-
rências completas nas Referências estatísticas. Quando 
uma agência fornece dados que reuniu a partir de 
outra fonte, ambas as fontes são creditadas nas notas 
dos quadros. Mas quando uma agência se baseou no 
trabalho de muitos outros contribuintes, apenas essa 
agência é apresentada como fonte. As notas sobre as 
fontes também mostram as componentes de dados 
originais utilizadas em todos os cálculos do Gabinete 
do Relatório do Desenvolvimento Humano, para as-
segurar que todos os cálculos podem ser facilmente 
reproduzidos.

Os indicadores para os quais podem ser dadas 
definições pequenas e significativas estão incluídos 
nas Definições de termos estatísticos. Todas as ou-
tras informações relevantes aparecem nas notas do 
fim de cada quadro. Para informações técnicas mais 
pormenorizadas sobre estes indicadores, podem con-
sultar os Websites relevantes das agências de fontes 
através do Website do Relatório do Desenvolvimento 
Humano, em http://hdr.undp.org/statistics/unders-
tanding/resources.cfm.

Inconsistências entre estimativas nacionais 

e internacionais

Quando compilam as séries de dados interna-
cionais, as agências internacionais de dados aplicam, 
com frequência, padrões internacionais e procedi-
mentos de harmonização para melhorar a compa-
rabilidade entre países. Quando os dados interna-
cionais se baseiam em estatísticas nacionais, como 
geralmente acontece, pode ser necessário o ajusta-
mento dos dados nacionais. Quando faltam dados 
sobre um país, uma agência internacional pode pro-
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duzir uma estimativa, se puder utilizar outra infor-
mação relevante. E devido às dificuldades de coor-
denação entre agências nacionais e internacionais, as 
séries de dados internacionais podem não incorporar 
os dados nacionais mais recentes. Todos estes facto-
res podem conduzir a inconsistências significativas 
entre as estimativas nacionais e internacionais (ver 
Notas sobre as estatísticas).

Este Relatório tem revelado, com frequência, 
estas discrepâncias. O Gabinete do Relatório do De-
senvolvimento Humano advoga a melhoria dos dados 
internacionais e tem um papel activo no apoio aos es-
forços para melhorar a qualidade dos dados. Quando 
surgiram inconsistências nos dados, o Gabinete aju-
dou a articular as autoridades estatísticas nacionais e 
internacionais para resolverem essas inconsistências. 
Em muitos casos, isso conduziu a melhores estatísticas 
no Relatório. O Gabinete está a trabalhar com depar-
tamentos nacionais e organismos internacionais para 
melhorar a consistência dos dados, através da informa-
ção e da monitorização mais sistemática da qualidade 
dos dados.

Comparabilidade no tempo

Por causa das revisões periódicas dos dados e das 
mudanças de metodologia efectuadas pelas agências 
internacionais, as estatísticas apresentadas nas di-
ferentes edições do Relatório podem não ser com-
paráveis. Por isso, o Gabinete do Relatório do De-
senvolvimento Humano desaconselha fortemente 
a construção de análises de tendência baseadas nos 
dados de diferentes edições.

Do mesmo modo, os valores e posições do IDH 
não são comparáveis entre edições do Relatório. Para 
análises de tendência baseadas em metodologia e 
dados consistentes, indica-se o quadro de indicadores 
2 (Tendências do índice de desenvolvimento humano). 
Os valores e posições do IDH recalculados para 2003, 
com base em dados comparáveis aos do Relatório deste 
ano e na cobertura de países, estão disponíveis na pá-
gina Web do Gabinete do Relatório do Desenvolvi-
mento Humano (http://hdr.undp.org/statistics).

Classificações dos países

Os países são classificados de quatro formas: se-
gundo o nível de desenvolvimento humano, o rendi-
mento, os principais agregados mundiais e as regiões 
(ver Classificação dos países). Estas designações não 
exprimem, necessariamente, nenhum julgamento 

sobre o estádio de desenvolvimento de um país ou 
área particular. O termo país, como é utilizado no 
texto e nos quadros, refere-se, quando apropriado, a 
territórios ou áreas.

Classificações de desenvolvimento humano. Todos os 
países incluídos no IDH são classificados em três gru-
pos, segundo a realização em desenvolvimento hu-
mano: desenvolvimento humano elevado (com um 
IDH igual ou superior a 0,800), desenvolvimento 
humano médio (IDH entre 0,500 e 0,799) e desen-
volvimento humano baixo (IDH inferior a 0,500).

Classificações de rendimento. Todos os países são 
agrupados pelo rendimento, utilizando a classifica-
ção do Banco Mundial: rendimento elevado (rendi-
mento nacional bruto per capita igual ou superior a 
9.386 dólares, em 2003), rendimento médio (entre 
766 e 9.385 dólares) e rendimento baixo (765 dólares 
ou menos).

Principais classificações do mundo. Os três grupos 
mundiais são os países em desenvolvimento, Eu-
ropa do Leste e a CEI e OCDE. Estes grupos não são 
mutuamente exclusivos. (A substituição do grupo 
da OCDE pelo grupo da OCDE de rendimento 
elevado e a exclusão da Coreia do Sul dariam lugar 
a grupos mutuamente exclusivos) A classificação 
mundo representa o universo dos 193 países e áreas 
cobertos, a não ser quando indicado de outro modo 
— 191 países membros da ONU, juntamente com 
Hong Kong, China (RAE) e os Territórios Ocupa-
dos da Palestina.

Classificações regionais. Os países em desenvolvimento 
são, adicionalmente, classificados nas seguintes regi-
ões: Países Árabes, Ásia Oriental e Pacífico, América 
Latina e Caraíbas (incluindo o México), Ásia do Sul, 
Europa do Sul e África Subsariana. Estas classifica-
ções regionais são consistentes com os Escritórios 
Regionais do PNUD. Uma classificação adicional é 
a dos países menos desenvolvidos, tal como definido 
pelas Nações Unidas (UN-OHRLLS 2005).

Agregados e taxas de crescimento

Agregado. Os agregados para as classificações des-
critas acima são apresentados no fim dos quadros, 
onde tem significado analítico fazê-lo e quando os 
dados são suficientes. Os agregados que representam 
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o total da classificação (como a população) são indi-
cados com um T. Devido aos arredondamentos, os 
totais mundiais nem sempre são iguais à soma dos 
totais dos subgrupos. Todos os outros agregados são 
médias ponderadas.

Em geral, um agregado só é apresentado numa 
classificação quando os dados estão disponíveis para 
metade dos países e representa pelo menos dois ter-
ços do peso disponível nessa classificação. O Gabi-
nete do Relatório do Desenvolvimento Humano não 
preenche os dados que faltam para efeitos de agrega-
ção. Portanto, os agregados para cada classificação 
apenas representam os países para os quais existem 
dados disponíveis, referem-se ao ano ou período in-
dicado e respeitam apenas aos dados das fontes pri-
márias listadas, a não ser quando indicado de outro 
modo. Os agregados não são apresentados quando 
não existem processos adequados de ponderação.

Os agregados para os índices, taxas de cresci-
mento e indicadores que cobrem mais do que um 
ponto no tempo são baseados apenas nos países para 
os quais existem dados para todos os pontos necessá-
rios. Quando nenhum agregado é apresentado para 
um ou mais regiões, os agregados nunca são apresen-
tados para a classificação mundo, que apenas se refere 
ao universo dos 193 países e áreas.

Os agregados deste Relatório não se ajustam aos 
de outras publicações, devido às diferenças na clas-
sificação dos países e na metodologia. Quando in-
dicado, os agregados são calculados pela agência de 
estatísticas que fornece o próprio indicador.

Taxas de crescimento. As taxas de crescimento para 
vários anos são expressas como taxas anuais médias 
de variação. Nos cálculos das taxas pelo Gabinete do 
Relatório do Desenvolvimento Humano são utili-
zados apenas os pontos inicial e final. As taxas de 

crescimento de ano para ano são expressas como va-
riações percentuais anuais.

Notas sobre países

Os dados da China não incluem Hong Kong, China 
(RAE), Macau, China (RAE) ou Taiwan (provín-
cia da China), a não ser quando indicado de outro 
modo. Na maior parte dos casos, os dados da Eri-
treia anteriores a 1992 estão incluídos nos dados da 
Etiópia. Os dados da Alemanha referem-se à Alema-
nha unificada, a não ser quando indicado de outro 
modo. Os dados da Indonésia incluem Timor-Leste 
até 1999, a não ser quando indicado de outro modo. 
Os dados da Jordânia referem-se apenas à Cisjor-
dânia. Os dados económicos da Tanzânia cobrem 
apenas o continente. Os dados para o Sudão são fre-
quentemente baseados em informação recolhida na 
parte norte do país. E os dados do Iémen referem-se 
a este país a partir de 1990, enquanto os dos anos 
anteriores são dados agregados da antiga República 
Democrática Popular do Iémen e da antiga Repú-
blica Árabe do Iémen.

Símbolos

Na ausência das expressões anual, taxa anual e taxa 
de crescimento, um hífen entre dois anos, tal como 
em 1995-2000, indica que os dados foram recolhi-
dos durante um dos anos referidos. Uma barra entre 
dois anos, tal como em 1998/2001, assinala uma 
média para os anos indicados, a não ser quando in-
dicado de outro modo. São utilizados os seguintes 
símbolos:
 ,, Dados não disponíveis.
 (.) Menos de metade da unidade indicada.
 < Menor que.
 — Não aplicável.
 T Total.
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Nota do quadro 1: Sobre o índice
de desenvolvimento humano deste ano

O índice do desenvolvimento humano (IDH) é um 
índice composto que mede as realizações médias de 
um país em três dimensões básicas do desenvolvi-
mento humano: uma vida longa e saudável, medida 
pela esperança de vida à nascença; conhecimento, 
medido pela taxa de alfabetização de adultos e pela 
taxa de escolarização bruta combinada dos ensinos 
primário, secundário e superior; e um padrão de vida 
digno, medido pelo PIB per capita em dólares PPC 
(paridade do poder de compra). O índice é constru-
ído a partir de indicadores que estão actualmente dis-
poníveis a nível mundial e utilizando uma metodolo-
gia simples e transparente (ver Nota técnica 1).

Embora o conceito de desenvolvimento humano 
seja muito mais amplo do que pode ser medido por 
qualquer índice composto, no entanto, o IDH ofe-
rece uma alternativa poderosa ao rendimento como 
indicador sumário de bem-estar humano. Fornece um 
ponto de entrada útil na rica informação sobre dife-
rentes aspectos do desenvolvimento humano que está 
contida nos quadros de indicadores subsequentes.

A disponibilidade dos dados determina a 
cobertura IDH dos países
O IDH deste Relatório refere-se a 2003. Cobre 175 
países membros da ONU, juntamente com Hong 
Kong, China (RAE) e os Territórios Ocupados da 
Palestina. Devido à falta de dados comparáveis, não 
foi possível incluir 16 países membros da ONU no 
cálculo do IDH deste ano. Os indicadores básicos do 
desenvolvimento humano desses países estão apre-
sentados no quadro 33.

Para permitir comparações transversais entre 
países, o IDH é calculado, na medida do possível, 
com base nos dados das principais agências estatís-
ticas internacionais que estão disponíveis no mo-
mento em que o Relatório é preparado (ver abaixo 
Fontes dos dados primários internacionais). Mas, em 
relação a vários países, faltam dados de uma ou mais 
das quatro componentes do IDH.

Em resposta ao desejo dos países de serem in-
cluídos no quadro do IDH, e procurando incluir 
o máximo possível de países membros da ONU, o 
Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Hu-
mano fez esforços especiais para obter estimativas 
de outras fontes internacionais, regionais ou nacio-
nais, quando faltavam dados das principais agên-
cias internacionais em relação a uma, ou duas, das 
componentes do IDH de um país. Num número 
muito pequeno de casos, o Gabinete do Relatório do 
Desenvolvimento Humano produziu algumas esti-
mativas. Essas estimativas, a partir de outras fontes 
que não as principais agências internacionais, estão 
claramente documentadas nas notas de rodapé do 
quadro 1. São de qualidade e fiabilidade variáveis e 
não são apresentadas noutros quadros de indicado-
res que mostram dados semelhantes.

Fontes dos dados primários internacionais
Esperança de vida à nascença. As estimativas da es-
perança de vida à nascença são de 2004 Revision of 
World Population Prospects (UN 2005h), a fonte 
oficial das estimativas e projecções da população da 
ONU. São preparadas bianualmente pela Divisão da 
População do Departamento de Assuntos Económi-
cos e Sociais das Nações Unidas, com base em dados 
dos sistemas de registo de vida, censos da população 
e inquéritos nacionais.

Na 2004 Revision, a Divisão da População das 
Nações Unidas incorporou dados nacionais disponí-
veis até ao final de 2004. Para avaliar o impacte do 
HIV/SIDA, as últimas estimativas de prevalência do 
HIV preparadas pelo Programa Conjunto das Nações 
Unidas sobre HIV/SIDA foram combinadas com 
uma série de hipóteses sobre tendências demográficas 
e de mortalidade das populações infectadas e não in-
fectadas, em cada um dos 60 países para os quais o 
impacte da doença está formulado explicitamente.

As dinâmicas voláteis das principais doenças 
infecciosas, como o HIV/SIDA, colocam desafios 
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sérios às estimativas e projecções da população. A 
disponibilidade de novas provas empíricas sobre a 
epidemia do HIV/SIDA e as tendências demográ-
ficas requer, muitas vezes, um ajustamento com as 
estimativas anteriores. Por exemplo, enquanto a es-
timativa mais recente de prevalência do HIV/SIDA 
é semelhante às estimativas anteriores para a maior 
parte dos países, ela é bastante inferior para os Ca-
marões, Costa do Marfim, Etiópia, Quénia, Ru-
anda, Zâmbia e Zimbabué, e superior para a Guiné 
Equatorial e Senegal. Estas modificações são, prin-
cipalmente, um resultado da reavaliação dos dados 
de entrada e dos métodos de estimação, e menos um 
reflexo de modificações reais. Do mesmo modo, uma 
diminuição significativa nas estimativas da espe-
rança de vida de alguns países da África Subsariana 
(como Botswana, Nigéria e São Tomé e Príncipe) e 
de muitas economias em transição (como Azerbai-
jão, Cazaquistão e Federação Russa) são baseadas em 
dados mais recentes e mais precisos, que implicam 
níveis mais elevados de mortalidade do que as esti-
mativas anteriores.

As estimativas da esperança de vida publicadas 
pela Divisão da População das Nações Unidas são, 
normalmente, médias de cinco anos. Este ano, pela 
primeira vez, a Divisão da População produziu es-
timativas e projecções anuais da esperança de vida 
através de interpolações baseadas nessas médias de 
cinco anos. As estimativas para 2002 apresentadas 
no quadro 1 e as que estão subjacentes ao quadro 2 
resultam desses dados interpolados (UN 2005c). 
Para pormenores sobre 2004 Revision of World Po-
pulation Prospects (UN 2005h), ver www.un.org/
esa/population/unpop.htm.

Taxa de alfabetização de adultos. Os dados sobre a 
taxa de alfabetização de adultos são coligidos nor-
malmente durante os censos nacionais da popula-
ção, realizados geralmente em cada 5 ou 10 anos, ou 
a partir de inquéritos às famílias.

Este relatório utiliza os dados sobre a taxa de 
alfabetização de adultos da Avaliação de Abril de 
2005 do Instituto de Estatística (UIS) da Organiza-
ção das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e 
a Cultura (UNESCO Institute for Statistics 2005a), 
que combina estimativas nacionais directas com es-
timativas do UIS. As estimativas nacionais, dispo-
nibilizadas através de um trabalho programado da 
UIS para reunir os dados recentes dos países sobre 

alfabetização, foram obtidas de censos ou inquéri-
tos nacionais entre 2000 e 2004 (com excepção de 
alguns casos referentes a 1995-99). As estimativas 
do UIS, produzidas em Julho de 2002, basearam-se 
principalmente em dados nacionais coligidos antes 
de 1995. Para pormenores sobre estas estimativas da 
alfabetização, ver www.uis.unesco.org.

Muitos países OCDE de rendimento elevado, 
tendo atingido níveis elevados de alfabetização, já 
não recolhem estatísticas de alfabetização nos censos 
da população nacional, ou nos inquéritos às famílias, 
e assim não estão incluídos nos dados da UNESCO. 
No cálculo do IDH, foi aplicado a esses países uma 
taxa de alfabetização de 99%.

Ao coligir dados da alfabetização, muitos paí-
ses estimam o número de pessoas alfabetizadas com 
base em dados fornecidos pelos próprios. Alguns 
usam dados de realização educacional como substi-
tutos, mas as medidas de frequência escolar e de con-
clusão de ano podem diferir. Porque as definições e 
os métodos de recolha dos dados variam de país para 
país, as estimativas da alfabetização devem ser usa-
das com cautela.

O UIS, em colaboração com outras agências 
parceiras, está a seguir activamente um método al-
ternativo de medição da alfabetização, o Programa 
de Avaliação e Monitorização da Alfabetização 
(LAMP). O LAMP procura ir além das categorias 
simples e correntes de alfabetizado e analfabeto, for-
necendo informação sobre um conjunto de compe-
tências de alfabetização.

Taxa de escolarização bruta combinada dos ensinos 
primário, secundário e superior. As taxas de escola-
rização brutas são produzidas pelo UIS, com base 
nos dados sobre matrículas coligidos pelos governos 
nacionais (normalmente de fontes administrativas) 
e em dados da população de 2002 Revision of World 
Population Prospects da Divisão da População das 
Nações Unidas (UN 2003). Os rácios são calculados 
dividindo o número de estudantes matriculados em 
todos os níveis de escolaridade pela população total 
no grupo etário oficial correspondente a esses níveis. 
O grupo etário do superior é fixado nos cinco coor-
tes imediatamente a seguir ao fim do último ciclo do 
secundário em todos os países.

Normalmente, pede-se aos países que comuni-
quem o número de estudantes matriculados no início 
do ano lectivo, em cada nível de educação, tal como 
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é definido pela Classificação Internacional Tipo da 
Educação (CITED). Em 1997, foi introduzida uma 
versão revista da CITED, o que levou a algumas al-
terações na classificação dos programas nacionais de 
educação. No entanto, essas alterações têm menos 
impacte na estimativa das taxas de escolarização 
bruta combinada dos ensinos primário, secundário 
e superior. Para pormenores sobre os dados de matrí-
culas e sobre a CITED, ver www.uis.unesco.org.

Embora projectada como um substituto para 
a realização educacional, as taxas de escolarização 
bruta combinada não reflectem a qualidade dos re-
sultados da educação. Mesmo quando usadas para 
captar o acesso a oportunidades de educação, as taxas 
de escolarização bruta combinada podem escon-
der diferenças importantes entre países, por causa 
de diferenças no conjunto etário correspondente a 
um nível de educação e na duração dos programas 
de educação. As taxas de repetição de ano e de aban-
dono também podem distorcer os dados. Indicado-
res como a duração média de escolaridade de uma 
população, ou esperança de vida escolar, captam a 
realização educacional de forma mais adequada e 
seriam ideais para substituir as taxas de escolariza-
ção bruta no IDH. Contudo, esses dados ainda não 
estão disponíveis com regularidade para um número 
significativo de países.

Tal como é definido actualmente, a taxa de esco-
larização bruta combinada não tem em conta os es-
tudantes matriculados noutros países. Os dados cor-
rentes de muitos países mais pequenos, onde muitas 
pessoas prosseguem o ensino superior no estrangeiro, 
poderiam sub-representar significativamente o acesso 
real à educação, ou a realização educacional de uma 
população, e assim levar a um valor menor do IDH.

PIB per capita (Dólares PPC). Para comparar níveis 
de vida entre países, as estatísticas económicas têm 
de ser convertidas em termos de paridade do poder 
de compra (PPC), para eliminar diferenças nos ní-
veis de preços nacionais. Os dados do PIB per capita 
(Dólares PPC) para o IDH de 164 países são for-
necidos pelo Banco Mundial, com base nos dados 
dos preços dos últimos inquéritos do Programa de 
Comparações Internacionais (PCI) e no PIB em 
moeda local, segundo dados das contas nacionais. 
A última ronda dos inquéritos do PCI cobriu 118 
países, para os quais as PPC foram estimadas direc-
tamente, por extrapolação dos últimos resultados de 

referência. Para os países não incluídos nos inquéri-
tos de referência, as estimativas são feitas através de 
regressões econométricas. Para os países não cober-
tos pelo Banco Mundial, são utilizadas as estimati-
vas PPC fornecidas pelas Penn World Tables da Uni-
versidade da Pensilvânia (Aten, Heston e Summers 
2001, 2002).

Num número limitado de casos, em que não estão 
disponíveis estimativas PPC fiáveis das duas fontes in-
ternacionais, o Gabinete do Relatório do Desenvol-
vimento Humano trabalhou com agências regionais 
e nacionais para obter uma estimativa PPC de um 
país. Por exemplo, no caso de Cuba, foi formada uma 
equipa técnica de peritos nacionais e internacionais 
para explorar diferentes metodologias para obter uma 
melhor estimativa PPC. Os resultados deste trabalho 
reflectir-se-ão em futuros Relatórios.

Embora muitos progressos tenham sido feitos 
nas últimas décadas, os conjuntos de dados PPC ac-
tuais sofrem de várias deficiências, incluindo falta de 
cobertura universal, de actualidade dos dados e de 
uniformidade na qualidade dos resultados de dife-
rentes regiões e países. Preencher lacunas na cober-
tura de países com regressões econométricas exige 
hipóteses fortes, enquanto a extrapolação no tempo 
implica que os resultados se tornem mais fracos à 
medida que aumenta a distância entre o ano do in-
quérito de referência e o ano corrente.

A importância das PPC na análise económica 
sublinha a necessidade de melhorar os dados PPC. 
Foi criada uma nova Ronda do Milénio do PCI, que 
promete dados PPC muito melhores para a análise 
da política económica, incluindo a avaliação da po-
breza internacional. Para pormenores sobre o PCI 
e a metodologia PPC, ver o Website do PCI em 
www.worldbank.org/data/icp.

Comparações no tempo e entre edições 
do Relatório
O IDH é um instrumento importante para monito-
rizar tendências de longo prazo no desenvolvimento 
humano. Para facilitar a análise de tendências entre 
países, o IDH é calculado em intervalos de cinco 
anos no período de 1975-2003. Estas estimativas, 
apresentadas no quadro 2, baseiam-se numa meto-
dologia consistente e em dados de tendências compa-
ráveis, disponíveis quando o Relatório é preparado.

Como as agências internacionais de dados me-
lhoram continuamente as suas séries de dados, in-
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cluindo a actualização periódica de dados históricos, 
as alterações anuais dos valores do IDH e das clas-
sificações entre edições do Relatório do Desenvol-
vimento Humano reflectem, geralmente, essas revi-
sões de dados – tanto específicas de um país, como 
relativas a outros países – e não as verdadeiras mu-
danças num país. Além disso, as alterações ocasio-
nais na cobertura de países também podem afectar a 
ordem IDH de um país, mesmo quando é utilizada 
uma metodologia consistente para calcular o IDH. 
Como resultado, a ordem de um país pode cair con-
sideravelmente entre dois Relatórios consecutivos, 
mas quando são usados dados comparáveis revistos 
para reconstruir o IDH dos últimos anos, a ordem e 
o valor do IDH podem, realmente, apresentar uma 
melhoria.

Por essas razões, as análises de tendências do 
IDH não devem basear-se em dados de edições di-
ferentes do Relatório. O quadro 2 fornece dados de 
tendências do IDH actualizados com base em dados 
e metodologia consistentes. Para valores e ordens do 
IDH recalculados em relação a 2002 (o ano de re-

ferência do IDH no Relatório do Desenvolvimento 
Humano 2004), com base em dados e cobertura de 
países comparáveis com o Relatório deste ano, ver 
http://hdr.undp.org/statistics.

IDH para países de desenvolvimento 
humano elevado
O IDH deste Relatório está construído para comparar 
realizações de países em todos os níveis de desenvolvi-
mento humano. Os indicadores utilizados corrente-
mente no IDH produzem diferenças muito pequenas 
entre os países do topo do IDH e, assim, o topo das 
classificações do IDH geralmente só reflecte as dife-
renças muito pequenas nos indicadores subjacentes. 
Para estes países de rendimento elevado, um índice al-
ternativo – o índice da pobreza humana (apresentado 
no quadro 4) – pode reflectir melhor a extensão da 
privação humana que ainda existe entre populações e 
ajudar a orientar o enfoque das políticas públicas.

Para discussões adicionais sobre o uso e as limi-
tações do IDH e dos indicadores que o compõem, 
ver http://hdr.undp.org/statistics.
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Monitorizar o desenvolvimento humano: aumentar as escolhas das pessoas…
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DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO

1 Noruega 0,963 79,4 ,, e 101 f 37.670 0,91 0,99 0,99 2

2 Islândia 0,956 80,7 ,, e 96 31.243 0,93 0,98 0,96 4

3 Austrália 0,955 80,3 ,, e 116 f 29.632 0,92 0,99 0,95 7

4 Luxemburgo 0,949 78,5 ,, e 88 g 62.298 h 0,89 0,95 1,00 –3

5 Canadá 0,949 80,0 ,, e 94 i. j 30.677 0,92 0,97 0,96 2

6 Suécia 0,949 80,2 ,, e 114 f 26.750 0,92 0,99 0,93 14

7 Suíça 0,947 80,5 ,, e 90 30.552 0,93 0,96 0,96 1

8 Irlanda 0,946 77,7 ,, e 93 37.738 0,88 0,97 0,99 –6

9 Bélgica 0,945 78,9 ,, e 114 f 28.335 0,90 0,99 0,94 3

10 Estados Unidos 0,944 77,4 ,, e 93 37.562 0,87 0,97 0,99 –6

11 Japão 0,943 82,0 ,, e 84 27.967 0,95 0,94 0,94 2

12 Holanda 0,943 78,4 ,, e 99 29.371 0,89 0,99 0,95 –1

13 Finlândia 0,941 78,5 ,, e 108 f 27.619 0,89 0,99 0,94 3

14 Dinamarca 0,941 77,2 ,, e 102 f 31.465 0,87 0,99 0,96 –9

15 Reino Unido 0,939 78,4 ,, e 123 f. i 27.147 0,89 0,99 0,94 3

16 França 0,938 79,5 ,, e 92 27.677 0,91 0,97 0,94 –1

17 Áustria 0,936 79,0 ,, e 89 30.094 0,90 0,96 0,95 –8

18 Itália 0,934 80,1 98,5 e. k. l 87 27.119 0,92 0,95 0,94 1

19 Nova Zelândia 0,933 79,1 ,, e 106 f 22.582 0,90 0,99 0,90 3

20 Alemanha 0,930 78,7 ,, e 89 27.756 0,90 0,96 0,94 –6

21 Espanha 0,928 79,5 97,7 e. k. l 94 22.391 0,91 0,97 0,90 3

22 Hong Kong, China (RAE) 0,916 81,6 93,5 k. l 74 27.179 0,94 0,87 0,94 –5

23 Israel 0,915 79,7 96,9 91 20.033 0,91 0,95 0,88 2

24 Grécia 0,912 78,3 91,0 e 92 19.954 0,89 0,97 0,88 2

25 Singapura 0,907 78,7 92,5 87 m 24.481 0,89 0,91 0,92 –4

26 Eslovénia 0,904 76,4 99,7 e. k 95 19.150 0,86 0,98 0,88 4

27 Portugal 0,904 77,2 92,5 e. k. l 94 18.126 0,87 0,97 0,87 5

28 Coreia do Sul 0,901 77,0 97,9 e. k. l 93 17.971 0,87 0,97 0,87 6

29 Chipre 0,891 78,6 96,8 78 18.776 j 0,89 0,91 0,87 2

30 Barbados 0,878 75,0 99,7 e. k 89 j 15.720 0,83 0,96 0,84 9

31 República Checa 0,874 75,6 ,, e 80 16.357 0,84 0,93 0,85 7

32 Malta 0,867 78,4 87,9 n 79 17.633 0,89 0,85 0,86 3

33 Brunei 0,866 76,4 92,7 74 19.210 j. o 0,86 0,86 0,88 –4

34 Argentina 0,863 74,5 97,2 95 12.106 0,82 0,96 0,80 12

35 Hungria 0,862 72,7 99,3 89 14.584 0,80 0,96 0,83 5

36 Polónia 0,858 74,3 99,7 e. k. l 90 11.379 0,82 0,96 0,79 12

37 Chile 0,854 77,9 95,7 81 10.274 0,88 0,91 0,77 17

38 Estónia 0,853 71,3 99,8 92 13.539 0,77 0,97 0,82 4

39 Lituânia 0,852 72,3 99,6 94 11.702 0,79 0,97 0,79 8

40 Catar 0,849 72,8 89,2 n 82 19.844 j. p 0,80 0,87 0,88 –13

41 Emiratos Árabes Unidos 0,849 78,0 77,3 k 74 i 22.420 j. q 0,88 0,76 0,90 –18

42 Eslováquia 0,849 74,0 99,6 75 13.494 0,82 0,91 0,82 1

43 Barém 0,846 74,3 87,7 81 17.479 j 0,82 0,86 0,86 –7

44 Kuwait 0,844 76,9 82,9 k 74 i 18.047 q 0,87 0,80 0,87 –11

45 Croácia 0,841 75,0 98,1 75 11.080 0,83 0,90 0,79 5

46 Uruguai 0,840 75,4 97,7 k 88 i 8.280 0,84 0,94 0,74 16

47 Costa Rica 0,838 78,2 95,8 k 68 9.606 q 0,89 0,87 0,76 10

48 Letónia 0,836 71,6 99,7 90 10.270 0,78 0,96 0,77 7

49 São Cristóvão e Nevis 0,834 70,0 j. m. r 97,8 j. m. r 89 i 12.404 0,75 0,95 0,80 –4

50 Baamas 0,832 69,7 95,5 k. l 77 17.159 j 0,75 0,89 0,86 –13

51 Seychelles 0,821 72,7 j. m 91,9 85 10.232 j. p 0,80 0,89 0,77 5

52 Cuba 0,817 77,3 96,9 k 80 ,, s 0,87 0,91 0,67 40

53 México 0,814 75,1 90,3 75 9.168 0,83 0,85 0,75 7

Índice de desenvolvimento humano
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54 Tonga 0,810 72,2 98,9 n 83 i 6.992 q 0,79 0,93 0,71 17

55 Bulgária 0,808 72,2 98,2 78 7.731 0,79 0,91 0,73 10

56 Panamá 0,804 74,8 91,9 79 6.854 0,83 0,88 0,71 17

57 Trindade e Tobago 0,801 69,9 98,5 k 66 i 10.766 0,75 0,88 0,78 –6

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO

58 Líbia 0,799 73,6 81,7 k 96 i ,, j. t 0,81 0,86 0,72 9

59 Macedónia 0,797 73,8 96,1 70 6.794 0,81 0,87 0,70 16

60 Antígua e Barbuda 0,797 73,9 j. m. r 85,8 j. u 69 j. m. r 10.294 0,82 0,80 0,77 –7

61 Malásia 0,796 73,2 88,7 71 9.512 0,80 0,83 0,76 –3

62 Federação Russa 0,795 65,3 99,4 90 9.230 0,67 0,96 0,76 –3

63 Brasil 0,792 70,5 88,4 91 7.790 0,76 0,89 0,73 1

64 Roménia 0,792 71,3 97,3 72 7.277 0,77 0,89 0,72 4

65 Maurícias 0,791 72,2 84,3 71 i 11.287 0,79 0,80 0,79 –16

66 Granada 0,787 65,3 j. u 96,0 j. u 96 7.959 0,67 0,96 0,73 –3

67 Bielorrússia 0,786 68,1 99,6 e. n 88 6.052 0,72 0,95 0,68 17

68 Bósnia e Herzegovina 0,786 74,2 94,6 67 v 5.967 0,82 0,86 0,68 17

69 Colômbia 0,785 72,4 94,2 71 6.702 q 0,79 0,86 0,70 8

70 Dominica 0,783 75,6 j. u 88,0 j. u 75 5.448 0,84 0,84 0,67 21

71 Omã 0,781 74,1 74,4 k 63 i 13.584 j 0,82 0,71 0,82 –30

72 Albânia 0,780 73,8 98,7 69 4.584 0,81 0,89 0,64 30

73 Tailândia 0,778 70,0 92,6 73 i 7.595 0,75 0,86 0,72 –7

74 Samoa (Ocidental) 0,776 70,2 98,7 k 71 i 5.854 q 0,75 0,89 0,68 14

75 Venezuela 0,772 72,9 93,0 75 i 4.919 0,80 0,87 0,65 22

76 Santa Lúcia 0,772 72,4 90,1 75 i 5.709 0,79 0,85 0,68 13

77 Arábia Saudita 0,772 71,8 79,4 57 i 13.226 q 0,78 0,72 0,82 –33

78 Ucrânia 0,766 66,1 99,4 86 5.491 0,69 0,95 0,67 12

79 Peru 0,762 70,0 87,7 87 i 5.260 0,75 0,88 0,66 14

80 Cazaquistão 0,761 63,2 99,5 e. n 85 6.671 0,64 0,94 0,70 –2

81 Líbano 0,759 72,0 86,5 k. l 79 i 5.074 0,78 0,84 0,66 14

82 Equador 0,759 74,3 91,0 ,, w 3.641 0,82 0,86 0,60 30

83 Arménia 0,759 71,5 99,4 72 3.671 0,77 0,90 0,60 28

84 Filipinas 0,758 70,4 92,6 82 4.321 0,76 0,89 0,63 19

85 China 0,755 71,6 90,9 69 5.003 x 0,78 0,84 0,65 11

86 Suriname 0,755 69,1 88,0 73 i ,, y 0,74 0,83 0,70 –7

87 São Vicente e Grenadinas 0,755 71,1 88,1 j. u 67 6.123 0,77 0,81 0,69 –5

88 Paraguai 0,755 71,0 91,6 73 i 4.684 q 0,77 0,86 0,64 13

89 Tunísia 0,753 73,3 74,3 74 7.161 0,80 0,74 0,71 –20

90 Jordânia 0,753 71,3 89,9 78 4.320 0,77 0,86 0,63 14

91 Belize 0,753 71,9 76,9 77 i 6.950 0,78 0,77 0,71 –19

92 Fidji 0,752 67,8 92,9 n 73 i. j 5.880 0,71 0,86 0,68 –5

93 Sri Lanka 0,751 74,0 90,4 z 69 i 3.778 0,82 0,83 0,61 17

94 Turquia 0,750 68,7 88,3 68 i 6.772 0,73 0,82 0,70 –18

95 República Dominicana 0,749 67,2 87,7 76 i 6.823 q 0,70 0,84 0,70 –21

96 Maldivas 0,745 66,6 97,2 k 75 i ,, j. y 0,69 0,90 0,65 2

97 Turquemenistão 0,738 62,4 98,8 n ,, w 5.938 0,62 0,91 0,68 –11

98 Jamaica 0,738 70,8 87,6 k 74 i 4.104 0,76 0,83 0,62 9

99 Irão 0,736 70,4 77,0 69 i 6.995 0,76 0,74 0,71 –29

100 Geórgia 0,732 70,5 100,0 e. z. aa 71 2.588 0,76 0,90 0,54 21

101 Azerbaijão 0,729 66,9 98,8 n 69 3.617 0,70 0,89 0,60 12

102 Territórios Ocupados da Palestina 0,729 72,5 91,9 80 i ,, ab 0,79 0,88 0,52 26

103 Argélia 0,722 71,1 69,8 74 i 6.107 q 0,77 0,71 0,69 –20

104 El Salvador 0,722 70,9 79,7 k 68 4.781 q 0,76 0,76 0,65 –5

105 Cabo Verde 0,721 70,4 75,7 k 73 5.214 q 0,76 0,75 0,66 –11

106 Síria 0,721 73,3 82,9 62 i 3.576 0,81 0,76 0,60 8

Índice de desenvolvimento humano
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107 Guiana 0,720 63,1 96,5 j. u 77 i 4.230 q 0,63 0,90 0,63 –2

108 Vietname 0,704 70,5 90,3 n 64 i 2.490 0,76 0,82 0,54 16

109 Quirguistão 0,702 66,8 98,7 n 82 1.751 0,70 0,93 0,48 33

110 Indonésia 0,697 66,8 87,9 k 66 3.361 0,70 0,81 0,59 5

111 Usbequistão 0,694 66,5 99,3 e. k 76 1.744 0,69 0,91 0,48 32

112 Nicarágua 0,690 69,7 76,7 69 3.262 q 0,75 0,74 0,58 4

113 Bolívia 0,687 64,1 86,5 87 i 2.587 0,65 0,87 0,54 9

114 Mongólia 0,679 64,0 97,8 74 1.850 0,65 0,90 0,49 23

115 Moldávia 0,671 67,7 96,2 62 1.510 0,71 0,85 0,45 33

116 Honduras 0,667 67,8 80,0 62 j 2.665 q 0,71 0,74 0,55 3

117 Guatemala 0,663 67,3 69,1 61 4.148 q 0,70 0,66 0,62 –11

118 Vanuatu 0,659 68,6 74,0 n 58 2.944 q 0,73 0,69 0,56 –1

119 Egipto 0,659 69,8 55,6 n 74 i 3.950 0,75 0,62 0,61 –10

120 África do Sul 0,658 48,4 82,4 n 78 i 10.346 q 0,39 0,81 0,77 –68

121 Guiné Equatorial 0,655 43,3 84,2 65 i 19.780 j. q 0,30 0,78 0,88 –93

122 Tajiquistão 0,652 63,6 99,5 76 1.106 0,64 0,91 0,40 36

123 Gabão 0,635 54,5 71,0 aa 74 i. j 6.397 0,49 0,72 0,69 –43

124 Marrocos 0,631 69,7 50,7 k 58 4.004 0,75 0,53 0,62 –16

125 Namíbia 0,627 48,3 85,0 71 i 6.180 q 0,39 0,80 0,69 –44

126 São Tomé e Príncipe 0,604 63,0 83,1 j. m 62 i. j 1.231 j. p 0,63 0,76 0,42 27

127 Índia 0,602 63,3 61,0 z 60 2.892 q 0,64 0,61 0,56 –9

128 Ilhas Salomão 0,594 62,3 76,6 j. m 52 1.753 q 0,62 0,68 0,48 13

129 Myanmar 0,578 60,2 89,7 48 i ,, j. t 0,59 0,76 0,39 34

130 Camboja 0,571 56,2 73,6 59 2.078 q 0,52 0,69 0,51 3

131 Botswana 0,565 36,3 78,9 k 70 i 8.714 0,19 0,76 0,75 –70

132 Comoros 0,547 63,2 56,2 k 47 i 1.714 q 0,64 0,53 0,47 13

133 Laos 0,545 54,7 68,7 61 1.759 0,49 0,66 0,48 7

134 Butão 0,536 62,9 47,0 aa ,, w 1.969 j. p 0,63 0,48 0,50 0

135 Paquistão 0,527 63,0 48,7 35 2.097 0,63 0,44 0,51 –5

136 Nepal 0,526 61,6 48,6 61 1.420 0,61 0,53 0,44 15

137 Papua-Nova Guiné 0,523 55,3 57,3 41 i 2.619 q 0,50 0,52 0,55 –17

138 Gana 0,520 56,8 54,1 46 i 2.238 q 0,53 0,51 0,52 –11

139 Bangladeche 0,520 62,8 41,1 k 53 1.770 0,63 0,45 0,48 –1

140 Timor-Leste 0,513 55,5 58,6 m 75 j. m ,, ac 0,51 0,64 0,39 22

141 Sudão 0,512 56,4 59,0 z 38 i 1.910 q 0,52 0,52 0,49 –6

142 Congo 0,512 52,0 82,8 k 47 965 0,45 0,71 0,38 23

143 Togo 0,512 54,3 53,0 66 1.696 q 0,49 0,57 0,47 3

144 Uganda 0,508 47,3 68,9 k 74 i 1.457 q 0,37 0,71 0,45 6

145 Zimbabué 0,505 36,9 90,0 k 55 i 2.443 j 0,20 0,78 0,53 –20

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO

146 Madagáscar 0,499 55,4 70,6 51 809 0,51 0,64 0,35 24

147 Suazilândia 0,498 32,5 79,2 60 i 4.726 0,12 0,73 0,64 –47

148 Camarões 0,497 45,8 67,9 55 i 2.118 0,35 0,64 0,51 –19

149 Lesoto 0,497 36,3 81,4 66 i 2.561 q 0,19 0,76 0,54 –26

150 Djibouti 0,495 52,8 65,5 k. l 24 i 2.086 q 0,46 0,52 0,51 –18

151 Iémen 0,489 60,6 49,0 k 55 i 889 0,59 0,51 0,36 15

152 Mauritânia 0,477 52,7 51,2 45 i 1.766 q 0,46 0,49 0,48 –13

153 Haiti 0,475 51,6 51,9 k ,, w 1.742 q 0,44 0,50 0,48 –9

154 Quénia 0,474 47,2 73,6 52 i 1.037 0,37 0,66 0,39 7

155 Gâmbia 0,470 55,7 37,8 k. l 48 i 1.859 q 0,51 0,41 0,49 –19

156 Guiné 0,466 53,7 41,0 aa 41 i 2.097 0,48 0,41 0,51 –26

157 Senegal 0,458 55,7 39,3 40 i 1.648 0,51 0,39 0,47 –10

158 Nigéria 0,453 43,4 66,8 k 64 i 1.050 0,31 0,66 0,39 2

159 Ruanda 0,450 43,9 64,0 55 1.268 q 0,31 0,61 0,42 –7
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NOTAS
 Os agregados da coluna 7 são baseados nos dados 

agregados da escolarização bruta calculados pelo 
Instituto de Estatística da Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(UNESCO) e nos dados da alfabetização utilizados 
para calcular o IDH.

a A ordenação do IDH é determinada utilizando os 
valores IDH até à quinta casa decimal. 

b Os dados referem-se a estimativas nacionais 
da alfabetização produzidas a partir de censos 
e inquéritos realizados entre 2000 e 2004, a 
não ser quando indicado de outro modo. Devido 
a diferenças de metodologia e de oportunidade 
dos dados primários, as comparações no tempo 
e entre países devem ser feitas com cautela. 
Para mais pormenores, ver www.uis.unesco.
org/ev.php?ID=4930_201&ID2=DO_TOPIC.

c Os dados referem-se ao ano escolar de 2002/03, 
a não ser quando indicado de outro modo. Os 
dados de alguns países podem corresponder a 
estimativas nacionais ou do Instituto de Estatística 
da UNESCO.

d Um valor positivo indica que a ordem do IDH é 
mais elevada que a do PIB per capita (dólares 
PPC); um valor negativo indica o oposto.

e Com o fim de calcular o IDH, foi utilizado um valor 
de 99,0%.

f Com o fim de calcular o IDH, foi utilizado um valor 
de 100,0%.

g Statec 2005. Os dados referem-se aos nacionais 
matriculados tanto no país como no estrangeiro e, 
por isso, diferem da definição padrão.

h Com o fim de calcular o IDH, foi utilizado um valor 
de 40.000 dólares (PPC).

i Estimativas provisórias do Instituto de Estatística 
da UNESCO, sujeitas a revisão futura.

j Os dados referem-se a um ano diferente do 
indicado.

k Estimativas produzidas pelo Instituto de Estatística 
da UNESCO em Julho de 2002.

l UNESCO Institute for Statistics 2003a. As 
estimativas são baseadas em censos antiquados 
ou em informações de inquéritos às famílias e 
devem ser interpretadas com cautela.

m Os dados são de fontes nacionais.
n Os dados referem-se a um ano entre 1995 e 

1999.
o World Bank 2003c.
p Aten, Heston e Summers 2002. Os dados diferem 

da definição padrão.
q Estimativa baseada numa regressão.
r Os dados são do Secretariado da Organização 

dos Estados das Caraíbas Orientais, baseados em 
fontes nacionais.

s Estão em curso esforços para produzir estimativas 
mais precisas e recentes (Ver Nota para o quadro 
1: Sobre o índice de desenvolvimento humano 
deste ano ). Utilizou-se uma estimativa provisória 
de 5.400 dólares PPC.

t Aten, Heston e Summers 2001. Os dados diferem 
da definição padrão.

u Os dados são do Secretariado da Comunidade das 
Caraíbas, baseados em fontes nacionais.

v UNDP 2003.
w Porque a taxa de escolarização bruta combinada 

não estava disponível, foram utilizadas as 
seguintes estimativas do Gabinete do Relatório do 
desenvolvimento Humano: Butão 49%, Equador 
75%, Haiti 48% e Turquemenistão 75%.

x Estimativas baseadas numa comparação bilateral 
entre a China e os Estados Unidos (Ren and Kai 
1995).

y Na ausência de uma estimativa oficial do PIB per 
capita (dólares PPC), foram utilizadas as seguintes 
estimativas provisórias do Banco Mundial, sujeitas 
a revisão futura: Maldivas 4.798 dólares e 
Suriname 6.552 dólares.

z Os dados referem-se a ano ou período diferente 
do indicado, diferem da definição padrão, ou 
respeitam apenas a parte do país.

aa UNICEF 2004. 
ab Na ausência de uma estimativa do PIB per 

capita (dólares PPC), o Gabinete do Relatório do 
Desenvolvimento Humano utilizou uma estimativa 
de 2.302 dólares, calculado usando o valor do PIB 
em dólares EUA e o rácio médio ponderado entre 
dólares PPC e dólares EUA nos países árabes.

ac Foi utilizada uma estimativa nacional de 1.033 
dólares PPC.

ad As estimativas são baseadas principalmente em 
informações do norte do Sudão.

FONTES
Coluna 1: calculado com base nos dados das colunas 
6-8; para pormenores, ver Nota técnica 1; UN 2005c, 
excepto quando indicado de outro modo.
Coluna 2: UNESCO Institute for Statistics 2004a, 
excepto quando indicado de outro modo.
Colunas 3 e 4: UNESCO Institute for Statistics 2005c, 
excepto quando indicado de outro modo.
Coluna 5: World Bank 2005c, excepto quando 
indicado de outro modo; os agregados foram 
calculados pelo Banco Mundial para o Gabinete do 
Relatório do Desenvolvimento Humano. 
Coluna 6: calculado com base nos dados da coluna 2.
Coluna 7: calculado com base nos dados das colunas 
3 e 4.
Coluna 8: calculado com base nos dados da coluna 5.
Coluna 9: calculado com base nos dados das colunas 
1 e 5.

160 Angola 0,445 40,8 66,8 30 i. j 2.344 q 0,26 0,54 0,53 –34

161 Eritreia 0,444 53,8 56,7 k. l 35 i 849 q 0,48 0,49 0,36 7

162 Benim 0,431 54,0 33,6 55 i 1.115 0,48 0,41 0,40 –5

163 Costa do Marfim 0,420 45,9 48,1 42 i. j 1.476 0,35 0,46 0,45 –14

164 Tanzânia 0,418 46,0 69,4 41 i 621 0,35 0,60 0,30 11

165 Malawi 0,404 39,7 64,1 n 72 i 605 0,24 0,67 0,30 11

166 Zâmbia 0,394 37,5 67,9 n 48 i 877 0,21 0,61 0,36 1

167 Congo 0,385 43,1 65,3 28 i. j 697 0,30 0,53 0,32 6

168 Moçambique 0,379 41,9 46,5 k 43 i 1.117 q 0,28 0,45 0,40 –12

169 Burundi 0,378 43,6 58,9 35 i 648 q 0,31 0,51 0,31 5

170 Etiópia 0,367 47,6 41,5 k 36 i 711 q 0,38 0,40 0,33 1

171 República Centro-Africana 0,355 39,3 48,6 31 1.089 q 0,24 0,43 0,40 –12

172 Guiné-Bissau 0,348 44,7 39,6 k. l 37 i. j 711 q 0,33 0,39 0,33 –1

173 Chade 0,341 43,6 25,5 38 i 1.210 q 0,31 0,30 0,42 –19

174 Mali 0,333 47,9 19,0 n 32 i 994 0,38 0,23 0,38 –10

175 Burkina Faso 0,317 47,5 12,8 n 24 i 1.174 q 0,38 0,16 0,41 –20

176 Serra Leoa 0,298 40,8 29,6 45 j 548 0,26 0,35 0,28 1

177 Níger 0,281 44,4 14,4 21 i 835 q 0,32 0,17 0,35 –8

Países em desenvolvimento 0,694 65,0 76,6 63 4.359 0,67 0,72 0,70 ,,

Países menos desenvolvidoss 0,518 52,2 54,2 45 1.328 0,45 0,50 0,60 ,,

Países Árabes 0,679 67,0 64,1 62 5.685 0,70 0,61 0,72 ,,

Ásia Oriental e Pacífico 0,768 70,5 90,4 69 5.100 0,76 0,83 0,71 ,,

América Latina e Caraíbas 0,797 71,9 89,6 81 7.404 0,78 0,87 0,74 ,,

Ásia do Sul 0,628 63,4 58,9 56 2.897 0,64 0,58 0,67 ,,

África Subsariana 0,515 46,1 61,3 50 1.856 0,35 0,56 0,63 ,,

Europa Central, do Leste e CEI 0,802 68,1 99,2 83 7.939 0,72 0,94 0,75 ,,

OCDE 0,892 77,7 ,, 89 25.915 0,88 0,95 0,85 ,,

OCDE de rendimento elevado 0,911 78,9 ,, 95 30.181 0,90 0,98 0,86 ,,

Desenvolvimento humano elevado 0,895 78,0 ,, 91 25.665 0,88 0,96 0,85 ,,

Desenvolvimento humano médio 0,718 67,2 79,4 66 4.474 0,70 0,75 0,70 ,,

Desenvolvimento humano baixo 0,486 46,0 57,5 46 1.046 0,35 0,53 0,58 ,,

Rendimento elevado 0,910 78,8 ,, 94 29.898 0,90 0,97 0,86 ,,

Rendimento médio 0,774 70,3 89,6 73 6.104 0,75 0,84 0,73 ,,

Rendimento baixo 0,593 58,4 60,8 54 2.168 0,56 0,58 0,64 ,,

Mundo 0,741 67,1 ,, 67 8.229 0,70 0,77 0,75 ,,
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Monitorizar o desenvolvimento humano: aumentar as escolhas das pessoas…

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO

1 Noruega 0,868 0,888 0,898 0,912 0,936 0,956 0,963

2 Islândia 0,863 0,886 0,896 0,915 0,919 0,943 0,956

3 Austrália 0,848 0,866 0,879 0,893 0,933 0,960 0,955

4 Luxemburgo 0,840 0,851 0,858 0,884 0,911 0,929 0,949

5 Canadá 0,869 0,886 0,909 0,929 0,934 ,, 0,949

6 Suécia 0,864 0,874 0,886 0,897 0,929 0,958 0,949

7 Suíça 0,879 0,890 0,896 0,910 0,921 0,940 0,947

8 Irlanda 0,811 0,826 0,845 0,870 0,894 0,929 0,946

9 Bélgica 0,846 0,863 0,878 0,899 0,929 0,949 0,945

10 Estados Unidos 0,867 0,887 0,901 0,916 0,929 0,938 0,944

11 Japão 0,857 0,882 0,895 0,911 0,925 0,936 0,943

12 Holanda 0,867 0,879 0,893 0,908 0,928 0,939 0,943

13 Finlândia 0,841 0,861 0,879 0,901 0,914 0,940 0,941

14 Dinamarca 0,874 0,882 0,890 0,898 0,913 0,932 0,941

15 Reino Unido 0,845 0,854 0,863 0,883 0,921 0,948 0,939

16 França 0,853 0,869 0,881 0,903 0,921 0,932 0,938

17 Áustria 0,843 0,858 0,871 0,894 0,914 0,933 0,936

18 Itália 0,842 0,858 0,866 0,889 0,907 0,921 0,934

19 Nova Zelândia 0,848 0,854 0,868 0,875 0,905 0,924 0,933

20 Alemanha ,, 0,861 0,869 0,888 0,913 0,927 0,930

21 Espanha 0,837 0,854 0,868 0,886 0,904 0,918 0,928

22 Hong Kong, China (RAE) 0,761 0,800 0,827 0,862 0,882 ,, 0,916

23 Israel 0,795 0,819 0,840 0,858 0,880 0,909 0,915

24 Grécia 0,835 0,850 0,864 0,872 0,876 0,895 0,912

25 Singapura 0,725 0,761 0,784 0,822 0,861 ,, 0,907

26 Eslovénia ,, ,, ,, ,, 0,853 0,884 0,904

27 Portugal 0,787 0,802 0,826 0,849 0,878 0,898 0,904

28 Coreia do Sul 0,707 0,741 0,780 0,818 0,855 0,884 0,901

29 Chipre ,, 0,793 0,813 0,836 0,858 0,883 0,891

30 Barbados 0,805 0,828 0,839 0,850 0,852 0,877 0,878

31 República Checa ,, ,, ,, ,, 0,843 0,857 0,874

32 Malta 0,727 0,764 0,791 0,825 0,852 0,874 0,867

33 Brunei ,, ,, ,, ,, ,, ,, 0,866

34 Argentina 0,784 0,799 0,808 0,810 0,833 0,856 0,863

35 Hungria 0,779 0,795 0,808 0,807 0,812 0,843 0,862

36 Polónia ,, ,, ,, 0,803 0,816 0,845 0,858

37 Chile 0,704 0,739 0,763 0,785 0,816 0,843 0,854

38 Estónia ,, ,, ,, 0,814 0,795 0,833 0,853

39 Lituânia ,, ,, ,, 0,823 0,787 0,828 0,852

40 Catar ,, ,, ,, ,, ,, ,, 0,849

41 Emiratos Árabes Unidos 0,734 0,769 0,787 0,812 0,814 ,, 0,849

42 Eslováquia ,, ,, ,, ,, ,, ,, 0,849

43 Barém ,, 0,747 0,780 0,809 0,826 0,838 0,846

44 Kuwait 0,763 0,777 0,780 ,, 0,813 0,837 0,844

45 Croácia ,, ,, ,, 0,806 0,799 0,826 0,841

46 Uruguai 0,759 0,780 0,787 0,804 0,817 ,, 0,840

47 Costa Rica 0,746 0,772 0,776 0,792 0,811 0,832 0,838

48 Letónia ,, 0,792 0,805 0,799 0,765 0,812 0,836

49 São Cristóvão e Nevis ,, ,, ,, ,, ,, ,, 0,834

50 Baamas ,, 0,809 0,819 0,821 0,810 ,, 0,832

51 Seychelles ,, ,, ,, ,, ,, ,, 0,821

52 Cuba ,, ,, ,, ,, ,, ,, 0,817

53 México 0,689 0,735 0,755 0,764 0,782 0,809 0,814
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54 Tonga ,, ,, ,, ,, ,, ,, 0,810

55 Bulgária ,, 0,769 0,789 0,795 0,784 0,795 0,808

56 Panamá 0,710 0,737 0,747 0,749 0,772 0,794 0,804

57 Trindade e Tobago 0,749 0,781 0,788 0,792 0,789 0,800 0,801

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO

58 Líbia ,, ,, ,, ,, ,, ,, 0,799

59 Macedónia ,, ,, ,, ,, ,, ,, 0,797

60 Antígua e Barbuda ,, ,, ,, ,, ,, ,, 0,797

61 Malásia 0,615 0,659 0,695 0,721 0,760 0,790 0,796

62 Federação Russa ,, ,, ,, 0,817 0,770 ,, 0,795

63 Brasil 0,645 0,682 0,698 0,719 0,747 0,783 0,792

64 Roménia ,, ,, ,, 0,772 0,768 0,773 0,792

65 Maurícias ,, 0,659 0,690 0,724 0,747 0,776 0,791

66 Granada ,, ,, ,, ,, ,, ,, 0,787

67 Bielorrússia ,, ,, ,, 0,787 0,751 0,774 0,786

68 Bósnia e Herzegovina ,, ,, ,, ,, ,, ,, 0,786

69 Colômbia 0,662 0,691 0,708 0,727 0,752 0,773 0,785

70 Dominica ,, ,, ,, ,, ,, ,, 0,783

71 Omã 0,494 0,547 0,641 0,699 0,738 0,769 0,781

72 Albânia ,, ,, 0,693 0,703 0,702 0,736 0,780

73 Tailândia 0,614 0,652 0,678 0,714 0,749 ,, 0,778

74 Samoa (Ocidental) ,, ,, 0,723 0,732 0,742 0,763 0,776

75 Venezuela 0,718 0,732 0,740 0,759 0,767 0,772 0,772

76 Santa Lúcia ,, ,, ,, ,, ,, ,, 0,772

77 Arábia Saudita 0,603 0,659 0,673 0,708 0,741 0,762 0,772

78 Ucrânia ,, ,, ,, 0,799 0,747 0,754 0,766

79 Peru 0,643 0,674 0,698 0,707 0,734 ,, 0,762

80 Cazaquistão ,, ,, ,, 0,767 0,721 0,731 0,761

81 Líbano ,, ,, ,, 0,677 0,727 0,742 0,759

82 Equador 0,630 0,674 0,698 0,715 0,730 ,, 0,759

83 Arménia ,, ,, ,, 0,737 0,698 0,735 0,759

84 Filipinas 0,654 0,687 0,693 0,720 0,736 ,, 0,758

85 China 0,525 0,558 0,594 0,627 0,683 ,, 0,755

86 Suriname ,, ,, ,, ,, ,, ,, 0,755

87 São Vicente e Grenadinas ,, ,, ,, ,, ,, ,, 0,755

88 Paraguai 0,668 0,702 0,709 0,720 0,739 0,753 0,755

89 Tunísia 0,514 0,570 0,622 0,657 0,698 0,738 0,753

90 Jordânia ,, 0,641 0,664 0,683 0,708 0,742 0,753

91 Belize ,, 0,707 0,717 0,747 0,768 0,779 0,753

92 Fidji 0,663 0,686 0,702 0,724 0,741 ,, 0,752

93 Sri Lanka 0,607 0,649 0,681 0,705 0,727 ,, 0,751

94 Turquia 0,587 0,610 0,646 0,678 0,709 ,, 0,750

95 República Dominicana 0,619 0,650 0,672 0,679 0,700 0,732 0,749

96 Maldivas ,, ,, ,, ,, ,, ,, 0,745

97 Turquemenistão ,, ,, ,, ,, ,, ,, 0,738

98 Jamaica 0,688 0,696 0,699 0,719 0,723 0,730 0,738

99 Irão 0,566 0,570 0,610 0,650 0,694 0,721 0,736

100 Geórgia ,, ,, ,, ,, ,, ,, 0,732

101 Azerbaijão ,, ,, ,, ,, ,, ,, 0,729

102 Territórios Ocupados da Palestina ,, ,, ,, ,, ,, ,, 0,729

103 Argélia 0,506 0,558 0,610 0,649 0,671 ,, 0,722

104 El Salvador 0,592 0,588 0,609 0,650 0,689 0,715 0,722

105 Cabo Verde ,, ,, ,, 0,625 0,677 ,, 0,721

106 Síria 0,540 0,587 0,623 0,646 0,672 0,692 0,721
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107 Guiana 0,678 0,684 0,677 0,683 0,685 0,714 0,720

108 Vietname ,, ,, ,, 0,617 0,660 0,695 0,704

109 Quirguistão ,, ,, ,, ,, ,, ,, 0,702

110 Indonésia 0,468 0,530 0,583 0,625 0,663 0,680 0,697

111 Usbequistão ,, ,, ,, ,, 0,679 ,, 0,694

112 Nicarágua 0,587 0,596 0,604 0,610 0,641 0,659 0,690

113 Bolívia 0,512 0,549 0,580 0,604 0,636 0,672 0,687

114 Mongólia ,, ,, 0,668 0,673 0,633 0,657 0,679

115 Moldávia ,, ,, ,, 0,739 0,682 0,665 0,671

116 Honduras 0,518 0,569 0,601 0,623 0,640 ,, 0,667

117 Guatemala 0,512 0,546 0,562 0,586 0,617 0,650 0,663

118 Vanuatu ,, ,, ,, ,, ,, ,, 0,659

119 Egipto 0,439 0,487 0,540 0,579 0,611 ,, 0,659

120 África do Sul 0,655 0,674 0,702 0,735 0,742 0,696 0,658

121 Guiné Equatorial ,, ,, 0,483 0,500 0,518 0,641 0,655

122 Tajiquistão ,, ,, 0,699 0,696 0,629 0,630 0,652

123 Gabão ,, ,, ,, ,, ,, ,, 0,635

124 Marrocos 0,429 0,478 0,515 0,548 0,579 0,610 0,631

125 Namíbia ,, ,, ,, ,, 0,693 0,649 0,627

126 São Tomé e Príncipe ,, ,, ,, ,, ,, ,, 0,604

127 Índia 0,412 0,438 0,476 0,513 0,546 0,577 0,602

128 Ilhas Salomão ,, ,, ,, ,, ,, ,, 0,594

129 Myanmar ,, ,, ,, ,, ,, ,, 0,578

130 Camboja ,, ,, ,, ,, 0,533 0,541 0,571

131 Botswana 0,503 0,577 0,638 0,681 0,659 0,596 0,565

132 Comoros ,, 0,480 0,498 0,504 0,517 0,533 0,547

133 Laos ,, ,, 0,423 0,450 0,487 0,522 0,545

134 Butão ,, ,, ,, ,, ,, ,, 0,536

135 Paquistão 0,363 0,386 0,419 0,462 0,492 ,, 0,527

136 Nepal 0,296 0,333 0,376 0,423 0,466 0,499 0,526

137 Papua-Nova Guiné 0,425 0,445 0,467 0,481 0,515 0,529 0,523

138 Gana 0,439 0,468 0,482 0,511 0,531 0,556 0,520

139 Bangladeche 0,345 0,364 0,389 0,419 0,452 0,506 0,520

140 Timor-Leste ,, ,, ,, ,, ,, ,, 0,513

141 Sudão 0,349 0,376 0,396 0,428 0,465 0,500 0,512

142 Congo 0,452 0,499 0,540 0,526 0,531 ,, 0,512

143 Togo 0,423 0,475 0,474 0,500 0,510 0,519 0,512

144 Uganda ,, ,, 0,412 0,409 0,412 0,474 0,508

145 Zimbabué 0,546 0,574 0,640 0,637 0,589 0,527 0,505

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO

146 Madagáscar 0,400 0,437 0,436 0,446 0,458 ,, 0,499

147 Suazilândia 0,530 0,562 0,584 0,624 0,603 0,534 0,498

148 Camarões 0,416 0,463 0,505 0,514 0,494 0,500 0,497

149 Lesoto 0,461 0,510 0,534 0,571 0,573 0,520 0,497

150 Djibouti ,, ,, ,, ,, 0,477 0,487 0,495

151 Iémen ,, ,, ,, 0,393 0,436 0,470 0,489

152 Mauritânia 0,340 0,363 0,384 0,388 0,424 0,444 0,477

153 Haiti ,, 0,449 0,458 0,446 0,450 ,, 0,475

154 Quénia 0,461 0,509 0,530 0,546 0,524 0,499 0,474

155 Gâmbia 0,284 ,, ,, ,, 0,424 0,457 0,470

156 Guiné ,, ,, ,, ,, ,, ,, 0,466

157 Senegal 0,311 0,339 0,375 0,403 0,421 0,444 0,458

158 Nigéria 0,318 0,376 0,386 0,406 0,418 ,, 0,453

159 Ruanda 0,342 0,388 0,401 0,340 0,335 0,435 0,450
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NOTAS
 Os valores do índice do desenvolvimento humano 

deste quadro foram calculados utilizando séries 
de dados e uma metodologia consistentes. Não 
são exactamente comparáveis com os valores 
publicados nos Relatórios do Desenvolvimento 
Humano anteriores. Para discussão pormenorizada 
ver Nota para o quadro 1: Sobre o índice de 
desenvolvimento humano deste ano.

FONTES
Colunas 1–6: calculado com base nos dados da 
esperança de vida à nascença, de UN 2005c; os 
dados das taxas de alfabetização de adultos são de 
UNESCO Institute for Statistics 2003a, 2005a; os 
dados das taxas de escolarização bruta combinada 
são de UNESCO Institute for Statistics 1999, 2005c; 
e os dados do PIB per capita (dólares PPC de 2000) 
e do PIB per capita (dólares PPC) são de World Bank 
2005c.
Coluna 7: coluna 1 do quadro de indicadores 1.

160 Angola ,, ,, ,, ,, ,, ,, 0,445

161 Eritreia ,, ,, ,, ,, 0,409 0,428 0,444

162 Benim 0,304 0,336 0,362 0,368 0,395 0,422 0,431

163 Costa do Marfim 0,409 0,441 0,448 0,442 0,427 0,428 0,420

164 Tanzânia ,, ,, ,, 0,435 0,422 0,416 0,418

165 Malawi 0,320 0,351 0,362 0,371 0,412 0,402 0,404

166 Zâmbia 0,468 0,475 0,484 0,462 0,424 0,409 0,394

167 Congo 0,414 0,423 0,431 0,422 0,393 ,, 0,385

168 Moçambique ,, 0,299 0,287 0,311 0,328 0,360 0,379

169 Burundi 0,285 0,311 0,345 0,353 0,324 ,, 0,378

170 Etiópia ,, ,, 0,291 0,311 0,323 0,352 0,367

171 República Centro-Africana 0,343 0,364 0,386 0,383 0,367 ,, 0,355

172 Guiné-Bissau 0,255 0,262 0,283 0,313 0,341 0,353 0,348

173 Chade 0,269 0,271 0,311 0,335 0,344 0,359 0,341

174 Mali 0,230 0,256 0,263 0,283 0,307 0,330 0,333

175 Burkina Faso 0,253 0,273 0,297 0,305 0,311 0,328 0,317

176 Serra Leoa ,, ,, ,, ,, ,, ,, 0,298

177 Níger 0,236 0,252 0,242 0,249 0,256 0,271 0,281

Tendências do índice de desenvolvimento humanoQ
U

A
D

R
O

2



Ordem do IDH

Índice de pobreza 
humana (IPH-1)

Proba-
bilidade à 
nascença 

de não viver 
até aos 40 

anos  a. †

(% da coorte)
2000–05

Taxa
de analfa-
betismo de 
adultos b. †

(% 15 anos 
e mais)
2003

População 
sem acesso 
sustentável 
a uma fonte 

de água 
melhorada †

(%)
2002

ODM
Crianças
com peso 
deficiente 

para a idade †

(% menores 
de 5 anos)

1995–2003 c

 ODM
População abaixo da linha 
de privação de rendimento

(%)
Ordem

IPH-1 menos 
ordem 

privação 
rendimento d

1 dólar dia
1990–2003 c

2 dólares 
dia

1990–2003 c

Linha de po-
breza nacional
1990–2002 cOrdem

Valor
(%)

 REL ATÓRIO DO DESENVOLV IMENTO HUMANO 2005      227

Indicadores de desenvolvim
ento hum

ano

Monitorizar o desenvolvimento humano: aumentar as escolhas das pessoas…

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO

22 Hong Kong, China (RAE) ,, ,, 1,5 6,5 e. f ,, ,, ,, ,, ,, ,,

25 Singapura 6 6,3 1,8 7,5 0 g 14 h ,, ,, ,, ,,

28 Coreia do Sul ,, ,, 2,7 2,1 e. f 8 ,, <2 <2 ,, ,,

29 Chipre ,, ,, 2,8 3,2 0 ,, ,, ,, ,, ,,

30 Barbados 4 4,5 6,3 0,3 e 0 6 h ,, ,, ,, ,,

33 Brunei ,, ,, 2,8 7,3 ,, ,, ,, ,, ,, ,,

34 Argentina ,, ,, 5,0 2,8 ,, 5 3,3 14,3 ,, ,,

37 Chile 2 3,7 3,5 4,3 5 1 <2 9,6 17,0 1

40 Catar 10 7,8 4,7 10,8 0 6 ,, ,, ,, ,,

41 Emiratos Árabes Unidos ,, ,, 2,2 22,7 e ,, 14 ,, ,, ,, ,,

43 Barém ,, ,, 3,8 12,3 ,, 9 ,, ,, ,, ,,

44 Kuwait ,, ,, 2,5 17,1 e ,, 10 ,, ,, ,, ,,

46 Uruguai 1 3,6 4,4 2,3 e 2 5 <2 3,9 ,, 0

47 Costa Rica 3 4,0 3,7 4,2 e 3 5 2,0 9,5 22,0 –10

49 São Cristóvão e Nevis ,, ,, ,, ,, 1 ,, ,, ,, ,, ,,

50 Baamas ,, ,, 13,4 4,5 e. f 3 ,, ,, ,, ,, ,,

51 Seychelles ,, ,, ,, 8,1 13 6 h ,, ,, ,, ,,

52 Cuba 5 4,8 3,2 3,1 e 9 4 ,, ,, ,, ,,

53 México 13 8,4 6,0 9,7 9 8 9,9 26,3 10,1 j –13

54 Tonga ,, ,, 5,0 1,1 i 0 ,, ,, ,, ,, ,,

56 Panamá 9 7,7 6,8 8,1 9 7 7,2 17,6 37,3 –10

57 Trindade e Tobago 15 8,8 11,6 1,5 e 9 7 h 12,4 39,0 21,0 –14

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO

58 Líbia 33 15,3 4,2 18,3 e 28 5 ,, ,, ,, ,,

60 Antígua e Barbuda ,, ,, ,, ,, 9 10 h ,, ,, ,, ,,

61 Malásia 16 8,9 4,3 11,3 5 12 <2 9,3 15,5 j 9

63 Brasil 20 10,3 10,3 11,6 11 6 8,2 22,4 17,4 –5

65 Maurícias 24 11,4 5,0 15,7 0 15 ,, ,, 10,6 ,,

66 Granada ,, ,, ,, ,, 5 ,, ,, ,, ,, ,,

69 Colômbia 8 7,4 8,3 5,8 8 7 8,2 22,6 64,0 –15

70 Dominica ,, ,, ,, ,, 3 5 h ,, ,, ,, ,,

71 Omã 46 21,1 3,9 25,6 e 21 24 ,, ,, ,, ,,

73 Tailândia 28 12,8 9,9 7,4 15 19 h <2 32,5 13,1 18

74 Samoa (Ocidental) ,, ,, 6,5 1,3 e 12 ,, ,, ,, ,, ,,

75 Venezuela 14 8,8 8,2 7,0 17 4 15,0 32,0 31,3 j –19

76 Santa Lúcia 12 8,3 5,9 9,9 2 14 h ,, ,, ,, ,,

77 Arábia Saudita 32 14,9 5,8 20,6 5 g 14 ,, ,, ,, ,,

79 Peru 26 12,0 10,3 12,3 19 7 18,1 37,7 49,0 –17

81 Líbano 18 9,6 5,7 13,5 e. f 0 3 ,, ,, ,, ,,

82 Equador 22 10,6 8,6 9,0 14 12 17,7 40,8 35,0 –18

84 Filipinas 35 16,3 7,2 7,4 15 31 14,6 46,4 36,8 –4

85 China 27 12,3 6,9 9,1 23 10 16,6 46,7 4,6 –13

86 Suriname 23 10,9 10,1 12,0 8 13 ,, ,, ,, ,,

87 São Vicente e Grenadinas ,, ,, 6,6 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

88 Paraguai 17 9,4 8,1 8,4 17 5 16,4 33,2 21,8 –19

89 Tunísia 43 18,3 4,7 25,7 18 4 <2 6,6 7,6 27

90 Jordânia 11 8,1 6,4 10,1 9 4 <2 7,4 11,7 5

91 Belize 38 16,7 10,6 23,1 9 6 h ,, ,, ,, ,,

92 Fidji 49 21,3 7,0 7,1 i 53 g 8 h ,, ,, ,, ,,

93 Sri Lanka 42 18,0 4,3 9,6 h 22 29 7,6 50,7 25,0 10

94 Turquia 19 9,7 8,9 11,7 7 8 <2 10,3 ,, 11

95 República Dominicana 25 11,8 14,1 12,3 7 5 <2 <2 28,6 15

96 Maldivas 37 16,6 11,4 2,8 e 16 30 ,, ,, ,, ,,
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98 Jamaica 21 10,5 11,3 12,4 e 7 4 <2 13,3 18,7 13

99 Irão 36 16,4 7,2 23,0 7 11 <2 7,3 ,, 22

102 Territórios Ocupados da Palestina 7 6,5 5,3 8,1 6 4 ,, ,, ,, ,,

103 Argélia 48 21,3 7,8 30,2 13 6 <2 15,1 12,2 29

104 El Salvador 34 15,9 9,9 20,3 e 18 10 31,1 58,0 48,3 –23

105 Cabo Verde 45 18,7 7,6 24,3 e 20 14 h ,, ,, ,, ,,

106 Síria 29 13,8 4,6 17,1 21 7 ,, ,, ,, ,,

107 Guiana 31 14,8 18,2 1,4 k. l 17 14 ,, ,, 35,0 ,,

108 Vietname 47 21,2 9,4 9,7 i 27 33 ,, ,, 50,9 ,,

110 Indonésia 41 17,8 11,2 12,1 e 22 26 7,5 52,4 27,1 10

112 Nicarágua 40 17,7 10,1 23,3 19 10 45,1 79,9 47,9 –30

113 Bolívia 30 13,9 16,0 13,5 15 8 14,4 34,3 62,7 –5

114 Mongólia 44 18,5 13,3 2,2 38 13 27,0 74,9 36,3 –14

116 Honduras 39 16,9 15,8 20,0 10 17 20,7 44,0 53,0 –12

117 Guatemala 51 22,9 15,9 30,9 5 23 16,0 37,4 56,2 2

118 Vanuatu 52 24,7 8,9 26,0 i 40 20 h ,, ,, ,, ,,

119 Egipto 55 30,9 7,8 44,4 i 2 9 3,1 43,9 16,7 18

120 África do Sul 56 30,9 43,3 17,6 i 13 12 10,7 34,1 ,, 12

121 Guiné Equatorial 71 38,1 47,7 15,8 56 19 ,, ,, ,, ,,

123 Gabão ,, ,, 32,6 ,, 13 12 ,, ,, ,, ,,

124 Marrocos 61 34,5 8,6 49,3 e 20 9 <2 14,3 19,0 35

125 Namíbia 60 33,0 45,4 15,0 20 24 34,9 55,8 ,, –12

126 São Tomé e Príncipe ,, ,, 17,1 ,, 21 13 ,, ,, ,, ,,

127 Índia 58 31,3 16,6 39,0 14 47 34,7 79,9 28,6 –12

128 Ilhas Salomão ,, ,, 14,1 ,, 30 21 h ,, ,, ,, ,,

129 Myanmar 50 21,9 21,2 10,3 20 35 ,, ,, ,, ,,

130 Camboja 81 41,3 28,3 26,4 66 45 34,1 77,7 36,1 5

131 Botswana 94 48,4 69,1 21,1 e 5 13 23,5 50,1 ,, 22

132 Comoros 57 31,2 15,5 43,8 e 6 25 ,, ,, ,, ,,

133 Laos 72 38,2 28,0 31,3 57 40 26,3 73,2 38,6 2

134 Butão ,, ,, 18,0 ,, 38 19 ,, ,, ,, ,,

135 Paquistão 68 37,1 16,1 51,3 10 38 13,4 65,6 32,6 18

136 Nepal 74 38,7 17,6 51,4 16 48 37,7 82,5 42,0 –5

137 Papua-Nova Guiné 78 40,5 22,4 42,7 61 35 h ,, ,, 37,5 ,,

138 Gana 62 35,1 27,7 45,9 21 25 44,8 78,5 39,5 –16

139 Bangladeche 86 44,1 15,9 58,9 e 25 48 36,0 82,8 49,8 5

140 Timor-Leste ,, ,, 25,5 ,, 48 43 ,, ,, ,, ,,

141 Sudão 59 32,4 27,0 41,0 h 31 17 ,, ,, ,, ,,

142 Congo 54 30,1 33,6 17,2 e 54 14 ,, ,, ,, ,,

143 Togo 76 39,5 31,0 47,0 49 25 ,, ,, 32,3 j ,,

144 Uganda 66 36,0 41,6 31,1 e 44 23 ,, ,, 55,0 ,,

145 Zimbabué 89 45,9 65,9 10,0 e 17 13 56,1 83,0 34,9 –1

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO

146 Madagáscar 63 35,3 27,8 29,4 55 33 61,0 85,1 71,3 –23

147 Suazilândia 97 52,9 74,3 20,8 48 10 ,, ,, 40,0 ,,

148 Camarões 67 36,2 43,9 32,1 37 21 17,1 50,6 40,2 9

149 Lesoto 91 47,6 67,6 18,6 24 18 36,4 56,1 49,2 9

150 Djibouti 53 29,5 30,6 34,5 e. f 20 18 ,, ,, 45,1 ,,

151 Iémen 77 40,3 18,8 51,0 e 31 46 15,7 45,2 41,8 19

152 Mauritânia 79 40,5 30,5 48,8 44 32 25,9 63,1 46,3 9

153 Haiti 70 38,0 34,4 48,1 e 29 17 ,, ,, 65,0 j ,,

154 Quénia 64 35,4 44,8 26,4 38 20 22,8 58,3 42,0 2

155 Gâmbia 88 44,7 27,8 62,2 e. f 18 17 59,3 82,9 64,0 –5

156 Guiné ,, ,, 30,0 ,, 49 23 ,, ,, 40,0 ,,
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NOTAS
† Assinala os indicadores utilizados para calcular 

o índice de pobreza humana ( IPH-1). Para mais 
pormenores, ver Nota técnica 1.

a Os dados referem-se à probabilidade, à nascença, 
de não viver até aos 40 anos, vezes 100. São 
projecções de variação média no período indicado.

b Os dados referem-se a estimativas nacionais 
da alfabetização, a partir de censos e inquéritos 
realizados entre 2000 e 2004, a não ser quando 
indicado de outro modo. Devido a diferenças 
de metodologia e de oportunidade dos dados 
primários, as comparações entre países e no 
tempo devem ser feitas com cautela. Para 
mais pormenores ver www.uis.unesco.org/
ev.php?ID=4930_201&ID2=DO_TOPIC.

c Os dados referem-se ao ano mais recente 
disponível durante o período indicado.

d A privação de rendimento refere-se à percentagem 
da população que vive com menos de 1 dólar por 
dia. Todos os países com uma taxa de privação de 
rendimento inferior a 2% foram classificados na 
mesma posição. As classificações são baseadas 
nos países com dados disponíveis para ambos os 
indicadores. Um valor positivo indica que o país tem 
melhor desempenho na privação de rendimento do 
que na pobreza humana, um valor negativo indica o 
oposto.

e Estimativas produzidas pelo Instituto de Estatística 
da Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura, em Julho de 
2002.

f UNESCO Institute for Statistics 2003a. As 
estimativas são baseadas em censos antiquados ou 
em informações de inquéritos às famílias e devem 
ser interpretadas com cautela.

g UNICEF 2004. Os dados referem-se a 2000.
h UNICEF 2004. Os dados referem-se a ano 

ou período diferentes do indicado, diferem da 
definição padrão, ou respeitam apenas a uma parte 
do país.

i Os dados referem-se a um ano entre 1995 e 1990.
j Os dados referem-se a um período diferente do 

indicado.
k Os dados referem-se a um ano diferente do 

indicado.
l Os dados são do Secretariado da Comunidade das 

Caraíbas, baseados em fontes nacionais.

FONTES
Coluna 1: determinado com base nos valores do 
IPH-1 da coluna 2.
Coluna 2: calculado com base nos dados das colunas 
3-6; para pormenores, ver Nota técnica 1.
Coluna 3: UN 2005h.
Coluna 4: calculado com base em dados da 
alfabetização de adultos, de UNESCO Institute for 
Statistics 2005a.
Colunas 5 and 6: UN 2005f.
Colunas 7–9: World Bank 2005c. 
Coluna 10: calculado com base em dados das 
colunas 1 e 7.

157 Senegal 87 44,2 26,6 60,7 28 23 26,3 67,8 33,4 14

158 Nigéria 75 38,8 46,0 33,2 e 40 29 70,2 90,8 34,1 –19

159 Ruanda 69 37,7 45,5 36,0 27 27 51,7 83,7 51,2 –13

160 Angola 83 41,5 48,1 33,2 50 31 ,, ,, ,, ,,

161 Eritreia 73 38,7 27,6 43,3 e. f 43 40 ,, ,, 53,0 ,,

162 Benim 95 48,4 30,0 66,4 32 23 ,, ,, 33,0 ,,

163 Costa do Marfim 84 41,9 42,3 51,9 16 21 10,8 38,4 36,8 29

164 Tanzânia 65 35,8 44,4 30,6 27 29 19,9 59,7 35,7 5

165 Malawi 85 43,4 56,3 35,9 i 33 22 41,7 76,1 65,3 0

166 Zâmbia 90 46,4 60,1 32,1 i 45 28 63,7 87,4 72,9 –6

167 Congo 82 41,4 45,4 34,7 54 31 ,, ,, ,, ,,

168 Moçambique 96 49,1 50,9 53,5 e 58 24 37,9 78,4 69,4 10

169 Burundi 80 40,9 46,3 41,1 21 45 58,4 89,2 ,, –10

170 Etiópia 99 55,3 39,5 58,5 e 78 47 26,3 80,7 44,2 23

171 República Centro-Africana 92 47,8 56,2 51,4 25 24 66,6 84,0 ,, –5

172 Guiné-Bissau 93 48,2 42,9 60,4 e. f 41 25 ,, ,, 48,7 ,,

173 Chade 100 58,8 45,2 74,5 66 28 ,, ,, 64,0 ,,

174 Mali 101 60,3 37,3 81,0 i 52 33 72,3 90,6 63,8 –2

175 Burkina Faso 102 64,2 38,9 87,2 i 49 34 44,9 81,0 45,3 11

176 Serra Leoa 98 54,9 47,0 70,4 43 27 57,0 74,5 68,0 4

177 Níger 103 64,4 41,4 85,6 54 40 61,4 85,3 63,0 j 4

 1 Uruguai
 2 Chile
 3 Costa Rica
 4 Barbados
 5 Cuba
 6 Singapura
 7  Territórios Ocupados
  da Palestina
 8 Colômbia
 9 Panamá
 10 Catar
 11 Jordânia
 12 Santa Lúcia
 13 México
 14 Venezuela
 15 Trindade e Tobago
 16 Malásia
 17 Paraguai
 18 Líbano
 19 Turquia
 20 Brasil

 21 Jamaica
 22 Equador
 23 Suriname
 24 Maurícias
 25 República Dominicana
 26 Peru
 27 China
 28 Tailândia
 29 Síria
 30 Bolívia
 31 Guiana
 32 Arábia Saudita
 33 Líbia
 34 El Salvador
 35 Filipinas
 36 Irão
 37 Maldivas
 38 Belize
 39 Honduras
 40 Nicarágua
 41 Indonésia

 42 Sri Lanka
 43 Tunísia
 44 Mongólia
 45 Cabo Verde
 46 Omã
 47 Vietname
 48 Argélia
 49 Fidji
 50 Myanmar
 51 Guatemala
 52 Vanuatu
 53 Djibouti
 54 Congo
 55 Egipto
 56 África do Sul
 57 Comoros
 58 Índia
 59 Sudão
 60 Namíbia
 61 Marrocos
 62 Gana

 63 Madagáscar
 64 Quénia
 65 Tanzânia
 66 Uganda
 67 Camarões
 68 Paquistão
 69 Ruanda
 70 Haiti
 71 Guiné Equatorial
 72 Laos
 73 Eritreia
 74 Nepal
 75 Nigéria
 76 Togo
 77 Iémen
 78 Papua-Nova Guiné
 79 Mauritânia
 80 Burundi
 81 Camboja
 82 Congo
 83 Angola

 84 Costa do Marfim
 85 Malawi
 86 Bangladeche
 87 Senegal
 88 Gâmbia
 89 Zimbabué
 90 Zâmbia
 91 Lesoto
 92  República Centro-

Africana
 93 Guiné-Bissau
 94 Botswana
 95 Benim
 96 Moçambique
 97 Suazilândia
 98 Serra Leoa
 99 Etiópia
 100 Chade
 101 Mali
 102 Burkina Faso
 103 Níger

HPI-1 ranks for 103 Países em desenvolvimento and areas
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DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO

1 Noruega 2 7,0 8,4 7,9 0,3 6,4 4,3 .. –1

2 Islândia .. .. 6.8 .. 0.4 f .. .. .. ..

3 Austrália 14 12,8 7,7 17,0 g 1,4 14,3 17,6 .. –3

4 Luxemburgo 8 11,1 9,7 .. h 1,0 f, g 6,0 0,3 .. 6

5 Canadá 9 11,3 8,1 14,6 0,8 12,8 7,4 .. –7

6 Suécia 1 6,5 7,2 7,5 g 0,9 6,5 6,3 .. –3

7 Suíça 7 11,0 7,8 15,9 1,1 9,3 .. .. –3

8 Irlanda 16 15,2 8,7 22,6 g 1,6 12,3 .. .. 3

9 Bélgica 13 12,4 9,4 18,4 g, j 3,7 8,0 .. .. 7

10 Estados Unidos 17 15,4 11,8 20,0 0,7 17,0 13,6 .. –1

11 Japão 12 11,7 7,1 .. h 1,8 11,8 k .. .. 0

12 Holanda 3 8,2 8,7 10,5 i 1,2 7,3 7,1 .. –2

13 Finlândia 4 8,2 9,7 10,4 i 2,2 5,4 4,8 .. 3

14 Dinamarca 5 8,9 10,4 9,6 i 1,1 9,2 .. .. –4

15 Reino Unido 15 14,8 8,7 21,8 i 1,2 12,5 15,7 .. 1

16 França 10 11,4 9,8 .. h 4,2 8,0 9,9 .. 4

17 Áustria .. .. 9,1 .. 1,4 8,0 .. .. ..

18 Itália 18 29,9 7,8 47,0 5,1 12,7 .. .. 3

19 Nova Zelândia .. .. 8,9 18,4 i 0,6 .. .. .. ..

20 Alemanha 6 10,3 8,8 14,4 i 4,6 8,3 7,3 .. –2

21 Espanha 11 11,6 8,7 .. h 4,5 10,1 .. .. 0

23 Israel .. .. 7,7 .. .. 13,5 .. .. ..

24 Grécia .. .. 9,2 .. 5,4 .. .. .. ..

26 Eslovénia .. .. 11,8 .. .. 8,2 .. <1 ..

27 Portugal .. .. 10,3 .. 2,0 .. .. .. ..

31 República Checa .. .. 12,1 .. 3,9 4,9 .. <1 ..

32 Malta .. .. 7,7 .. .. .. .. .. ..

35 Hungria .. .. 18,3 .. 2,5 6,7 .. <1 ..

36 Polónia .. .. 15,1 .. 9,8 8,6 .. 10 ..

38 Estónia .. .. 21,7 .. .. 12,4 .. 18 ..

39 Lituânia .. .. 20,6 .. .. .. .. 17 ..

42 Eslováquia .. .. 14,9 .. 10,7 7,0 .. 8 ..

45 Croácia .. .. 13,1 .. .. .. .. .. ..

48 Letónia .. .. 21,5 .. .. .. .. 28 ..

55 Bulgária .. .. 16,6 .. .. .. .. 22 ..

Pobreza e privação humanas: países da OCDE,
Europa do Leste e a CEI

Monitorizar o desenvolvimento humano: aumentar as escolhas das pessoas . . .
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NOTAS
 Este quadro inclui Israel e Malta, que não 

são países membros da Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Económico OCDE, 
mas exclui a Coreia do Sul, México e Turquia, que 
são membros. Sobre o índice de pobreza humana 
e indicadores relacionados para estes países, ver 
quadro 3.

† Assinala os indicadores utilizados para calcular 
o índice de pobreza humana ( IPH-2). Para mais 
pormenores, ver Nota técnica 1.

a O índice de pobreza humana ( IPH-2) é calculado 
apenas para países OCDE de rendimento elevado 
seleccionados. 

b Os dados referem-se à probabilidade, à nascença, 
de não viver até aos 60 anos, vezes 100.

c Baseado nos resultados do nível 1 da escala da 
literacia de prosa, do Inquérito Internacional sobre 
Literacia de Adultos. Os dados referem-se ao ano 
mais recente disponível durante o período indicado. 

d A privação de rendimento refere-se à percentagem 
da população que vive com menos de 50% do 
rendimento familiar disponível ajustado médio. 
Um valor positivo indica que o país tem melhor 
desempenho na privação de rendimento do que 
na pobreza humana, um valor negativo indica o 
contrário. 

e Os dados referem-se ao ano mais recente 
disponível durante o período indicado.

f Os dados referem-se a 2002.
g Baseados em OCDE e Statistics Canadá 2000.
h Com o fim de calcular o IPH-2 foi utilizada uma 

estimativa de 16,4%, a média não ponderada dos 
países com dados disponíveis. 

i Os dados são baseados numa pequena amostra e 
devem ser tratados com precaução.

j Os dados referem-se à Flandres. 
k Smeeding 1997.

FONTES
Coluna 1: determinado com base nos valores do 
IPH-2 da coluna 2.
Coluna 2: calculado com base nos dados das colunas 
3-6; para pormenores, ver Nota técnica 1.
Coluna 3: calculado com base em dados de 
sobrevivência, de UN 2005h.
Coluna 4: OCDE and Statistics Canadá 2005, unless 
otherwise noted. 
Coluna 5: calculado com base em dados do 
desemprego jovem de longa duração e da população 
activa, de OECD 2005d.
Coluna 6: LIS 2005.
Coluna 7: Smeeding, Rainwater e Burtless 2000.
Coluna 8: Milanovic 2002.
Coluna 9: calculado com base nos dados das colunas 
1 e 6.

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO

59 Macedónia .. .. 13,3 .. .. .. .. .. ..

62 Federação Russa .. .. 31,6 .. .. 18,8 .. 53 ..

64 Roménia .. .. 19,0 .. .. 8,1 .. 23 ..

67 Bielorrússia .. .. 26,7 .. .. .. .. .. ..

68 Bósnia e Herzegovina .. .. 13,6 .. .. .. .. .. ..

72 Albânia .. .. 11,4 .. .. .. .. .. ..

78 Ucrânia .. .. 31,0 .. .. .. .. 25 ..

80 Cazaquistão .. .. 32,0 .. .. .. .. 62 ..

83 Arménia .. .. 18,0 .. .. .. .. .. ..

97 Turquemenistão .. .. 32,0 .. .. .. .. .. ..

100 Geórgia .. .. 18,9 .. .. .. .. .. ..

101 Azerbaijão .. .. 24,9 .. .. .. .. .. ..

109 Quirguistão .. .. 26,0 .. .. .. .. 88 ..

111 Usbequistão .. .. 26,3 .. .. .. .. .. ..

115 Moldávia .. .. 25,5 .. .. .. .. 82 ..

122 Tajiquistão .. .. 29,0 .. .. .. .. .. ..

1 Suécia
2 Noruega
3 Holanda
4 Finlândia
5 Dinamarca
6 Alemanha

7 Suíça
8 Luxemburgo
9 Canadá
10 França
11 Espanha
12 Japão

13 Bélgica
14 Austrália
15 Reino Unido
16 Irlanda
17 Estados Unidos
18 Itália

Posições IPH-2 para 18 países seleccionados da OCDE
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DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO

1 Noruega 4,0 4,6 4,8 0,5 0,5 68,2 78,6 86,4 19,9 17,5 13,3 17,5 2,2 1,8

2 Islândia 0,2 0,3 0,3 1,0 0,8 86,6 92,8 94,1 22,5 19,4 10,1 14,0 2,8 2,0

3 Austrália 13,6 19,7 22,2 1,3 1,0 85,9 91,9 94,9 20,3 17,7 10,7 15,5 2,5 1,7

4 Luxemburgo 0,4 0,5 0,5 0,8 1,2 73,7 91,8 94,1 19,0 17,6 11,9 14,3 2,0 1,7

5 Canadá 23,1 31,6 35,1 1,1 0,9 75,6 80,4 84,0 18,2 15,3 11,1 16,2 2,0 1,5

6 Suécia 8,2 9,0 9,3 0,3 0,3 82,7 83,4 84,3 17,9 16,4 15,0 20,4 1,9 1,6

7 Suíça 6,3 7,2 7,3 0,5 0,1 55,7 67,6 68,7 17,0 14,1 13,5 19,8 1,8 1,4

8 Irlanda 3,2 4,0 4,7 0,8 1,3 53,6 59,9 63,6 20,6 20,2 9,3 12,6 3,8 1,9

9 Bélgica 9,8 10,4 10,5 0,2 0,1 94,5 97,2 97,5 17,1 15,5 15,1 19,4 1,9 1,7

10 Estados Unidos 220,2 292,6 325,7 1,0 0,9 73,7 80,1 83,6 21,1 19,7 10,7 14,1 2,0 2,0

11 Japão 111,5 127,7 128,0 0,5 (,) 56,8 65,5 67,7 14,2 13,3 16,0 26,0 2,1 1,3

12 Holanda 13,7 16,1 16,8 0,6 0,3 56,9 65,8 71,4 18,4 16,4 11,9 17,5 2,1 1,7

13 Finlândia 4,7 5,2 5,4 0,4 0,2 58,3 61,0 62,1 17,7 15,8 13,4 20,3 1,6 1,7

14 Dinamarca 5,1 5,4 5,6 0,2 0,2 82,1 85,4 86,8 18,8 17,0 12,8 18,4 2,0 1,8

15 Reino Unido 55,4 59,3 61,4 0,2 0,3 82,7 89,1 90,2 18,4 16,4 13,8 18,1 2,0 1,7

16 França 52,7 60,0 62,3 0,5 0,3 72,9 76,3 79,0 18,3 17,6 14,5 19,0 2,3 1,9

17 Áustria 7,6 8,1 8,3 0,3 0,1 65,3 65,8 67,2 16,0 13,4 14,0 19,6 2,0 1,4

18 Itália 55,4 58,0 57,8 0,2 (,) 65,6 67,4 69,2 14,1 13,2 16,7 23,0 2,3 1,3

19 Nova Zelândia 3,1 3,9 4,3 0,9 0,7 82,8 85,9 87,0 22,0 18,9 10,4 15,0 2,8 2,0

20 Alemanha 78,7 82,6 82,5 0,2 (,) 81,2 88,1 90,0 14,8 12,9 15,0 20,7 1,6 1,3

21 Espanha 35,6 42,1 44,4 0,6 0,4 69,6 76,5 78,1 14,3 15,3 14,5 18,0 2,9 1,3

22 Hong Kong, China (SAR) 4,4 6,9 7,8 1,6 1,0 89,7 100,0 100,0 15,2 12,7 9,8 14,4 2,9 0,9

23 Israel 3,4 6,5 7,8 2,3 1,6 86,6 91,6 92,4 28,0 25,8 8,7 11,5 3,8 2,9

24 Grécia 9,0 11,1 11,2 0,7 0,1 55,3 60,9 65,2 14,6 13,5 15,2 19,3 2,3 1,3

25 Singapura 2,3 4,2 4,8 2,2 1,1 100,0 100,0 100,0 20,7 13,2 6,5 13,3 2,6 1,4

26 Eslovénia 1,7 2,0 1,9 0,4 –0,1 42,4 50,8 52,6 14,5 13,0 12,9 18,1 2,2 1,2

27 Portugal 9,1 10,4 10,8 0,5 0,3 27,7 54,6 60,9 16,0 15,1 14,4 18,9 2,7 1,5

28 Coreia do Sul 35,3 47,5 49,1 1,1 0,3 48,0 80,3 83,0 19,5 13,9 7,0 13,2 4,3 1,2

29 Chipre 0,6 0,8 0,9 1,0 1,1 45,2 69,2 71,6 20,9 17,2 10,0 14,2 2,5 1,6

30 Barbados 0,2 0,3 0,3 0,3 0,2 40,8 51,7 59,1 19,6 16,7 9,0 11,5 2,7 1,5

31 República Checa 10,0 10,2 10,1 0,1 –0,1 63,7 74,3 75,7 15,3 13,4 12,2 18,4 2,2 1,2

32 Malta 0,3 0,4 0,4 1,0 0,4 80,4 91,6 93,7 18,5 15,2 11,1 18,3 2,1 1,5

33 Brunei 0,2 0,4 0,5 2,9 2,0 62,0 76,1 82,8 30,3 25,8 2,4 4,3 5,4 2,5

34 Argentina 26,0 38,0 42,7 1,3 1,0 81,0 90,1 92,2 27,1 23,9 8,7 11,1 3,1 2,4

35 Hungria 10,5 10,2 9,8 –0,1 –0,3 52,8 65,2 70,0 16,2 14,0 13,1 17,5 2,1 1,3

36 Polónia 34,0 38,6 38,1 0,5 –0,1 55,4 61,9 64,0 17,3 14,3 10,9 14,9 2,3 1,3

37 Chile 10,4 16,0 17,9 1,5 1,0 78,4 87,0 90,2 26,1 20,9 6,6 10,5 3,6 2,0

38 Estónia 1,4 1,3 1,3 –0,2 –0,3 67,6 69,5 71,4 16,2 15,7 13,9 17,4 2,2 1,4

39 Lituânia 3,3 3,5 3,3 0,2 –0,4 55,7 66,8 67,5 18,0 13,8 13,0 16,7 2,3 1,3

40 Catar 0,2 0,7 1,0 5,2 2,3 84,8 92,0 93,6 23,1 21,8 0,9 2,0 6,8 3,0

41 Emirados Árabes Unidos 0,5 4,0 5,6 7,2 2,7 83,6 85,1 87,2 22,8 19,8 0,8 1,4 6,4 2,5

42 Eslováquia 4,7 5,4 5,4 0,5 (,) 46,3 57,5 60,8 17,8 14,0 10,1 14,1 2,5 1,2

43 Barém 0,3 0,7 0,9 3,4 1,6 85,8 90,0 91,4 27,7 21,7 2,3 4,4 5,9 2,5

44 Kuwait 1,0 2,5 3,4 3,3 2,4 83,8 96,2 96,9 24,8 23,2 1,1 3,1 6,9 2,4

45 Croácia 4,3 4,5 4,5 0,2 –0,1 45,1 59,0 64,6 16,1 13,9 14,2 18,7 2,0 1,3

46 Uruguai 2,8 3,4 3,7 0,7 0,6 83,4 92,5 94,4 24,5 22,4 11,5 13,8 3,0 2,3

47 Costa Rica 2,1 4,2 5,0 2,5 1,5 42,5 60,6 66,8 29,7 23,8 4,7 7,4 4,3 2,3

48 Letónia 2,5 2,3 2,2 –0,2 –0,5 65,4 66,3 66,3 15,9 14,1 14,2 18,3 2,0 1,3

49 São Cristóvão e Nevis (,) (,) (,) –0,2 1,1 35,0 32,2 32,5 ,, ,, ,, ,, ,, ,,

50 Baamas 0,2 0,3 0,4 1,8 1,3 73,4 89,4 91,6 28,9 24,7 4,9 8,2 3,4 2,3

51 Seychelles 0,1 0,1 0,1 1,0 0,9 33,3 50,0 53,3 ,, ,, ,, ,, ,, ,,

52 Cuba 9,3 11,2 11,4 0,7 0,2 64,2 75,7 78,1 19,9 16,6 8,6 14,4 3,5 1,6

53 México 59,3 104,3 119,1 2,0 1,1 62,8 75,5 78,8 32,1 25,5 4,2 7,1 6,6 2,4

Tendências demográficas
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54 Tonga 0,1 0,1 0,1 0,4 0,2 24,4 33,5 38,2 36,5 30,7 4,6 6,9 5,5 3,5

55 Bulgária 8,7 7,8 7,2 –0,4 –0,8 57,5 69,8 74,0 14,4 13,1 14,3 18,6 2,2 1,2

56 Panamá 1,7 3,1 3,8 2,1 1,6 49,0 57,2 61,7 30,9 27,2 4,8 7,5 4,9 2,7

57 Trindade e Tobago 1,0 1,3 1,3 0,9 0,3 63,0 75,4 79,7 22,7 20,2 5,9 9,9 3,5 1,6

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO

58 Líbia 2,4 5,6 7,0 3,0 1,8 60,9 86,2 89,0 30,8 28,9 2,9 5,6 7,6 3,0

59 Macedónia 1,7 2,0 2,1 0,7 0,1 50,6 59,6 62,0 20,6 16,6 8,8 12,9 3,0 1,5

60 Antígua e Barbuda 0,1 0,1 0,1 0,9 1,2 34,2 37,8 43,4 ,, ,, ,, ,, ,, ,,

61 Malásia 12,3 24,4 29,6 2,5 1,6 37,7 63,8 71,0 33,0 27,2 3,5 6,1 5,2 2,9

62 Federação Russa 134,2 144,6 136,7 0,3 –0,5 66,4 73,3 74,3 16,2 16,4 11,5 13,3 2,0 1,3

63 Brasil 108,1 181,4 209,4 1,8 1,2 61,2 83,0 88,4 28,4 25,4 4,9 7,8 4,7 2,3

64 Roménia 21,2 21,9 20,9 0,1 –0,4 42,8 54,6 56,4 16,5 14,4 12,1 15,5 2,6 1,3

65 Maurícias 0,9 1,2 1,3 1,1 0,8 43,4 43,3 47,3 25,1 21,3 5,4 8,3 3,2 2,0

66 Granada 0,1 0,1 0,1 0,4 1,3 32,6 40,7 49,5 ,, ,, ,, ,, ,, ,,

67 Bielorrússia 9,4 9,9 9,2 0,2 –0,6 50,3 70,9 75,2 16,4 14,5 12,5 13,5 2,3 1,2

68 Bósnia e Herzegovina 3,7 3,9 3,9 0,2 –0,1 31,3 44,4 51,1 17,4 14,0 10,3 16,7 2,6 1,3

69 Colômbia 25,4 44,2 52,1 2,0 1,4 60,0 76,4 81,3 31,8 26,8 4,2 6,5 5,0 2,6

70 Dominica 0,1 0,1 0,1 0,3 0,9 55,3 72,0 76,2 ,, ,, ,, ,, ,, ,,

71 Omã 0,9 2,5 3,2 3,6 1,9 19,6 77,6 82,6 35,2 30,6 1,8 3,4 7,2 3,8

72 Albânia 2,4 3,1 3,3 0,9 0,6 32,7 43,8 51,2 28,3 23,1 6,3 9,9 4,7 2,3

73 Tailândia 41,3 63,1 69,1 1,5 0,7 23,8 32,0 36,7 24,5 21,2 5,4 9,3 5,0 1,9

74 Samoa (Ocidental) 0,2 0,2 0,2 0,7 0,3 21,1 22,3 24,7 41,0 34,2 3,7 5,0 5,7 4,4

75 Venezuela 12,7 25,8 31,3 2,5 1,6 75,8 87,6 90,0 32,1 27,8 4,0 6,8 4,9 2,7

76 Santa Lúcia 0,1 0,2 0,2 1,3 0,8 23,6 30,5 36,8 29,9 25,4 6,1 7,3 5,7 2,2

77 Arábia Saudita 7,3 23,3 30,8 4,2 2,3 58,3 87,6 91,1 38,2 32,3 2,1 3,5 7,3 4,1

78 Ucrânia 49,0 47,5 41,8 –0,1 –1,1 58,3 67,3 68,9 16,0 13,5 13,1 16,4 2,2 1,1

79 Peru 15,2 27,2 32,2 2,1 1,4 61,5 73,9 78,0 33,2 27,9 4,1 6,5 6,0 2,9

80 Cazaquistão 14,1 14,9 14,9 0,2 (,) 52,2 55,9 58,2 24,8 21,3 6,6 8,0 3,5 2,0

81 Líbano 2,7 3,5 4,0 1,0 1,0 67,0 87,5 90,1 29,5 24,4 5,9 7,7 4,8 2,3

82 Equador 6,9 12,9 15,1 2,2 1,4 42,4 61,8 67,6 33,2 28,1 4,6 7,3 6,0 2,8

83 Arménia 2,8 3,0 3,0 0,3 –0,2 63,0 64,5 64,2 22,8 17,4 9,6 11,0 3,0 1,3

84 Filipinas 42,0 80,2 96,8 2,3 1,6 35,6 61,0 69,2 36,1 30,0 3,0 4,9 6,0 3,2

85 China 927,8 d 1.300,0 d 1.393,0 d 1,2 d 0,6 d 17,4 38,6 49,5 22,7 18,5 5,9 9,6 4,9 1,7

86 Suriname 0,4 0,4 0,5 0,7 0,5 49,5 76,0 81,6 30,9 26,7 5,1 7,2 5,3 2,6

87 São Vicente e Grenadinas 0,1 0,1 0,1 0,7 0,4 27,0 58,2 68,6 30,5 26,5 5,5 7,1 5,5 2,3

88 Paraguai 2,7 5,9 7,6 2,8 2,2 39,0 57,2 64,3 38,4 33,9 3,0 4,3 5,7 3,9

89 Tunísia 5,7 9,9 11,1 2,0 1,0 49,9 63,7 68,1 27,5 21,9 5,0 6,8 6,2 2,0

90 Jordânia 1,9 5,4 7,0 3,7 2,1 57,8 79,1 81,1 38,0 31,7 2,3 4,0 7,8 3,5

91 Belize 0,1 0,3 0,3 2,4 1,8 50,2 48,4 51,8 37,9 31,2 3,5 4,7 6,3 3,2

92 Fidji 0,6 0,8 0,9 1,3 0,7 36,7 51,7 60,1 32,3 27,6 2,9 5,4 4,2 2,9

93 Sri Lanka 14,0 20,4 22,3 1,3 0,7 22,0 21,1 22,5 24,8 21,4 5,8 9,3 4,1 2,0

94 Turquia 41,2 71,3 82,6 2,0 1,2 41,6 66,3 71,9 29,7 25,8 4,3 6,2 5,3 2,5

95 República Dominicana 5,1 8,6 10,1 1,9 1,3 45,7 59,3 64,6 33,6 29,5 3,2 5,3 5,6 2,7

96 Maldivas 0,1 0,3 0,4 2,9 2,4 18,1 28,8 35,2 42,0 35,7 2,7 3,3 7,0 4,3

97 Turquemenistão 2,5 4,7 5,5 2,2 1,3 47,6 45,4 50,0 33,5 27,0 3,8 4,4 6,2 2,8

98 Jamaica 2,0 2,6 2,7 1,0 0,4 44,1 52,2 54,2 32,1 26,7 6,6 8,2 5,0 2,4

99 Irão 33,3 68,2 79,9 2,6 1,3 45,8 66,6 73,9 31,0 25,6 3,7 4,9 6,4 2,1

100 Geórgia 4,9 4,6 4,2 –0,3 –0,7 49,5 52,0 51,6 20,0 15,8 11,5 14,4 2,6 1,5

101 Azerbaijão 5,7 8,3 9,1 1,3 0,7 51,5 50,1 51,3 27,9 21,2 5,5 6,7 4,3 1,9

102 Territórios Ocupados da Palestina 1,3 3,5 5,0 3,6 3,0 59,6 71,1 75,6 46,0 41,6 2,7 3,0 7,7 5,6

103 Argélia 16,0 31,9 38,1 2,5 1,5 40,3 58,8 65,3 31,2 26,7 3,6 5,0 7,4 2,5

104 El Salvador 4,1 6,6 8,0 1,7 1,6 41,5 59,4 64,2 34,7 29,8 4,4 6,2 6,1 2,9

105 Cabo Verde 0,3 0,5 0,6 2,0 2,2 21,4 55,9 64,8 40,7 35,6 3,7 3,3 7,0 3,8

106 Síria 7,5 18,1 23,8 3,1 2,3 45,1 50,2 52,4 38,0 33,2 2,5 3,6 7,5 3,5
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107 Guiana 0,7 0,7 0,7 0,1 –0,1 30,0 37,6 44,2 29,8 24,8 4,4 6,6 4,9 2,3

108 Vietname 48,0 82,0 95,0 1,9 1,2 18,9 25,8 32,4 31,1 25,0 4,6 5,6 6,7 2,3

109 Quirguistão 3,3 5,1 5,9 1,6 1,1 37,9 34,0 35,4 32,8 27,5 5,0 5,5 4,7 2,7

110 Indonésia 134,4 217,4 246,8 1,7 1,1 19,3 45,5 57,8 29,0 25,2 4,2 6,4 5,2 2,4

111 Usbequistão 14,0 25,8 30,7 2,2 1,4 39,1 36,7 37,0 34,8 28,3 3,8 4,4 6,3 2,7

112 Nicarágua 2,6 5,3 6,6 2,5 1,9 48,9 57,3 62,8 40,2 33,4 2,7 3,9 6,8 3,3

113 Bolívia 4,8 8,8 10,9 2,2 1,7 41,3 63,4 69,0 38,8 33,5 3,6 5,2 6,5 4,0

114 Mongólia 1,4 2,6 3,0 2,1 1,2 48,7 56,8 59,5 32,2 26,3 3,1 4,1 7,3 2,4

115 Moldávia 3,8 4,2 4,1 0,3 –0,2 35,8 46,1 50,0 20,0 15,2 8,4 10,9 2,6 1,2

116 Honduras 3,0 6,9 8,8 3,0 2,0 32,1 45,6 51,3 40,3 33,8 3,1 4,5 7,1 3,7

117 Guatemala 6,2 12,0 15,9 2,4 2,3 36,7 46,3 51,9 43,6 39,7 3,5 4,7 6,2 4,6

118 Vanuatu 0,1 0,2 0,3 2,5 1,8 15,7 22,9 28,6 40,8 35,5 2,6 4,0 6,1 4,2

119 Egipto 39,3 71,3 88,2 2,1 1,8 43,5 42,2 44,9 34,3 31,4 3,8 5,5 5,7 3,3

120 África do Sul 25,9 46,9 47,9 2,1 0,2 48,0 56,9 62,7 32,9 30,2 3,2 6,1 5,5 2,8

121 Guiné Equatorial 0,2 0,5 0,6 2,7 2,2 27,1 48,0 58,2 44,2 45,6 3,2 3,8 5,7 5,9

122 Tajiquistão 3,4 6,4 7,6 2,2 1,5 35,5 24,8 24,4 40,4 33,0 3,0 3,5 6,8 3,8

123 Gabão 0,6 1,3 1,6 2,9 1,5 40,0 83,7 89,1 40,9 35,5 3,8 4,4 5,3 4,0

124 Marrocos 17,3 30,6 36,2 2,0 1,4 37,8 57,4 64,8 31,9 28,4 3,9 5,2 6,9 2,8

125 Namíbia 0,9 2,0 2,2 2,9 1,0 20,6 32,4 39,8 42,6 34,7 2,8 4,2 6,6 4,0

126 São Tomé e Príncipe 0,1 0,1 0,2 2,1 2,1 27,3 37,8 40,3 40,1 36,4 3,5 3,4 6,5 4,1

127 Índia 620,7 1.070,8 1.260,4 1,9 1,4 21,3 28,3 32,2 32,9 28,0 4,1 6,2 5,4 3,1

128 Ilhas Salomão 0,2 0,5 0,6 3,1 2,3 9,1 16,5 20,9 41,3 36,4 1,8 2,8 7,2 4,3

129 Myanmar 30,1 49,5 55,0 1,8 0,9 23,9 29,5 37,6 30,8 23,6 4,0 6,4 5,8 2,5

130 Cambodja 7,1 13,5 17,1 2,3 1,9 10,3 18,6 26,1 38,3 34,1 2,8 4,4 5,5 4,1

131 Botswana 0,9 1,8 1,7 2,5 –0,4 12,8 51,6 57,5 38,2 34,7 2,6 4,8 6,8 3,2

132 Comoros 0,3 0,8 1,0 3,1 2,5 21,2 35,0 43,0 42,4 38,5 2,1 3,1 7,1 4,9

133 Laos 3,0 5,7 7,3 2,2 2,1 11,1 20,7 27,4 41,7 37,1 2,9 3,7 6,2 4,8

134 Butão 1,2 2,1 2,7 2,1 2,2 3,5 8,5 12,6 39,5 34,7 3,6 5,1 5,9 4,4

135 Paquistão 68,3 151,8 193,4 2,9 2,0 26,4 34,1 39,5 39,5 34,1 3,0 4,2 6,6 4,3

136 Nepal 13,5 26,1 32,7 2,3 1,9 5,0 15,0 20,5 39,9 33,9 2,9 4,2 5,8 3,7

137 Papua-Nova Guiné 2,9 5,7 7,0 2,4 1,8 11,9 13,2 14,5 41,0 34,0 1,8 2,7 6,1 4,1

138 Gana 10,2 21,2 26,6 2,6 1,9 30,1 45,4 51,1 39,9 35,2 2,8 4,3 6,7 4,4

139 Bangladeche 73,2 136,6 168,2 2,2 1,7 9,9 24,3 29,6 36,3 31,4 2,8 4,2 6,2 3,2

140 Timor-Leste 0,7 0,8 1,5 0,7 4,9 8,9 7,7 9,5 42,5 46,7 2,2 3,0 6,2 7,8

141 Sudão 17,1 34,9 44,0 2,6 1,9 18,9 38,9 49,3 39,7 35,6 2,8 4,3 6,7 4,4

142 Congo 1,5 3,8 5,4 3,2 3,1 34,8 53,5 59,3 46,9 47,4 2,4 2,7 6,3 6,3

143 Togo 2,4 5,8 7,8 3,1 2,5 16,3 35,2 43,3 43,9 40,2 2,5 3,4 7,1 5,4

144 Uganda 10,8 26,9 41,9 3,3 3,7 8,3 12,3 14,2 50,4 50,8 2,1 2,2 7,1 7,1

145 Zimbabué 6,2 12,9 13,8 2,6 0,6 19,6 35,0 41,4 41,0 36,6 2,9 4,1 7,7 3,6

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO

146 Madagáscar 7,9 17,6 23,8 2,9 2,5 16,4 26,6 30,7 44,4 40,7 2,5 3,3 6,7 5,4

147 Suazilândia 0,5 1,0 1,0 2,4 –0,3 14,0 23,6 27,0 42,1 37,2 2,7 4,6 6,9 4,0

148 Camarões 7,6 15,7 19,0 2,6 1,6 26,9 51,4 59,9 41,9 37,2 2,9 3,9 6,3 4,6

149 Lesoto 1,1 1,8 1,7 1,6 –0,3 10,8 18,0 21,0 39,3 36,6 4,2 5,8 5,7 3,6

150 Djibouti 0,2 0,8 0,9 4,4 1,6 61,6 83,6 87,6 42,1 37,3 2,2 3,4 7,2 5,1

151 Iémen 7,0 19,7 28,5 3,7 3,1 14,8 25,7 31,3 47,1 43,4 1,8 2,4 8,5 6,2

152 Mauritânia 1,4 2,9 4,0 2,5 2,7 20,3 61,7 73,9 43,1 41,7 2,7 3,4 6,5 5,8

153 Haiti 4,9 8,3 9,8 1,9 1,4 21,7 37,5 45,5 38,6 34,9 3,2 4,5 5,8 4,0

154 Quénia 13,5 32,7 44,2 3,2 2,5 12,9 39,3 51,8 43,1 42,6 2,3 2,8 8,0 5,0

155 Gâmbia 0,6 1,4 1,9 3,4 2,3 17,0 26,2 27,8 40,6 36,8 2,9 4,4 6,5 4,7

156 Guiné 4,2 9,0 11,9 2,7 2,3 16,3 34,9 44,2 43,9 42,0 2,8 3,9 6,9 5,9

157 Senegal 5,3 11,1 14,5 2,7 2,2 34,2 49,6 57,9 43,4 38,8 2,5 3,4 7,0 5,0

158 Nigéria 58,9 125,9 160,9 2,7 2,0 23,4 46,6 55,5 44,7 41,3 2,4 3,2 6,9 5,8

159 Ruanda 4,4 8,8 11,3 2,5 2,1 4,0 18,5 40,5 44,9 41,6 1,9 2,6 8,3 5,7

Tendências demográficas
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160 Angola 6,8 15,0 20,9 2,8 2,8 17,4 35,7 44,9 46,7 45,5 2,0 2,4 7,2 6,8

161 Eritreia 2,1 4,1 5,8 2,4 3,0 12,7 20,0 26,5 44,9 42,6 1,9 2,6 6,5 5,5

162 Benim 3,2 7,9 11,2 3,2 2,9 21,9 44,6 53,5 44,8 42,0 2,2 3,0 7,1 5,9

163 Costa do Marfim 6,6 17,6 21,6 3,5 1,7 32,1 44,9 51,0 42,4 38,2 2,4 3,7 7,4 5,1

164 Tanzânia 16,0 36,9 45,6 3,0 1,8 10,1 35,4 46,8 43,2 38,9 2,5 3,7 6,8 5,0

165 Malawi 5,2 12,3 16,0 3,1 2,2 7,7 16,3 22,2 47,1 44,9 2,4 3,2 7,4 6,1

166 Zâmbia 5,2 11,3 13,8 2,8 1,7 34,8 35,9 40,8 46,1 43,7 2,4 3,2 7,8 5,7

167 Congo 23,9 54,2 78,0 2,9 3,0 29,5 31,8 39,7 47,1 48,0 2,2 2,6 6,5 6,7

168 Moçambique 10,6 19,1 23,5 2,1 1,8 8,7 35,6 48,5 44,1 41,6 2,7 3,6 6,6 5,5

169 Burundi 3,7 7,0 10,6 2,3 3,4 3,2 10,0 14,6 46,2 46,4 2,3 2,5 6,8 6,8

170 Etiópia 34,1 73,8 97,2 2,8 2,3 9,5 15,7 19,8 45,0 41,7 2,3 3,2 6,8 5,9

171 República Centro-Africana 2,1 3,9 4,6 2,3 1,4 33,7 42,7 50,3 43,2 40,6 3,3 4,0 5,7 5,0

172 Guiné-Bissau 0,7 1,5 2,1 3,0 3,0 16,0 34,0 43,5 47,2 48,0 2,5 2,8 7,1 7,1

173 Chade 4,2 9,1 12,8 2,8 2,8 15,6 25,0 31,1 47,1 47,7 2,5 2,7 6,7 6,7

174 Mali 6,2 12,7 18,1 2,6 2,9 16,2 32,3 40,9 48,3 46,7 2,2 2,4 7,6 6,9

175 Burkina Faso 5,9 12,4 17,7 2,6 2,9 6,3 17,8 23,2 47,7 45,7 2,3 2,6 7,8 6,7

176 Serra Leoa 2,9 5,1 6,9 2,0 2,5 21,4 38,8 47,6 42,8 42,8 2,6 3,3 6,5 6,5

177 Níger 5,3 13,1 19,3 3,2 3,3 10,6 22,2 29,7 49,0 47,9 1,6 2,0 8,1 7,9

Países em desenvolvimento 2 967,1 T 5.022,4 T 5.885,6 T 1,9 1,3 26,4 42,0 48,6 31,6 28,0 4,3 6,5 5,5 2,9

Países menos desenvolvidos 355,2 T 723,2 T 950,1 T 2,5 2,3 14,8 26,7 33,5 42,2 39,5 2,6 3,5 6,6 5,0

Países menos desenvolvidos 144,6 T 303,9 T 386,0 T 2,7 2,0 41,7 54,7 59,1 36,3 32,5 3,1 4,4 6,7 3,7

Ásia Oriental e Pacífico 1.310,4 T 1.928,1 T 2.108,9 T 1,4 0,7 20,4 41,0 51,0 24,9 20,7 5,4 8,7 5,0 1,9

América Latina e Caraíbas 318,4 T 540,7 T 628,3 T 1,9 1,3 61,1 76,7 80,9 30,8 26,5 4,9 7,5 5,1 2,5

Ásia do Sul 838,7 T 1.503,4 T 1.801,4 T 2,1 1,5 21,3 29,8 34,2 34,1 29,3 3,8 5,7 5,6 3,2

África Subsariana 313,1 T 674,2 T 877,4 T 2,7 2,2 21,0 35,6 42,4 44,0 42,0 2,5 3,3 6,8 5,5

Europa Central, do Leste e CEI 366,6 T 406,3 T 396,8 T 0,4 –0,2 56,8 62,9 63,8 19,1 17,3 10,6 12,9 2,5 1,5

OCDE 925,7 T 1.157,3 T 1.233,6 T 0,8 0,5 67,2 75,9 78,9 19,8 17,8 11,6 16,1 2,6 1,8

OCDE de rendimento elevado 765,9 T 917,4 T 968,5 T 0,6 0,5 69,9 77,5 80,4 17,9 16,4 13,0 18,0 2,2 1,6

Desenvolvimento humano elevado 972,2 T 1.211,5 T 1.289,2 T 0,8 0,5 68,7 77,2 80,1 19,6 17,6 11,7 16,2 2,5 1,7

Desenvolvimento humano médio 2.678,2 T 4.205,8 T 4.753,6 T 1,6 1,0 27,9 42,2 48,6 29,2 25,3 4,9 7,2 5,0 2,5

Desenvolvimento humano baixo 359,5 T 788,7 T 1.038,5 T 2,8 2,3 18,2 34,0 41,7 44,9 42,6 2,4 3,1 7,0 5,8

Rendimento elevado 781,8 T 948,3 T 1.005,6 T 0,7 0,5 70,1 78,0 80,8 18,0 16,5 12,8 17,7 2,2 1,7

Rendimento médio 1.849,6 T 2.748,6 T 3.028,6 T 1,4 0,8 34,8 52,9 60,7 25,9 22,3 5,8 8,6 4,5 2,1

Rendimento baixo 1.44,9 T 2.614,5 T 3.182,5 T 2,1 1,6 20,7 30,2 35,7 37,2 33,3 3,4 4,9 6,0 3,9

Mundo 4.073,7 T e 6.313,8 T e 7.219,4 T e 1,6 1,1 37,2 48,3 53,5 28,9 25,9 6,0 8,4 4,5 2,6

NOTAS
a Como os dados são baseados em definições 

nacionais do que são cidades e áreas 
metropolitanas, as comparações entre países 
devem ser feitas com precaução.

b Os dados referem-se a projecções de variações 
médias.

c Os dados referem-se a estimativas para o período 
indicado.

d As estimativas da população incluem Taiwan, 
província da China.

e Os dados referem-se à população mundial total, 
de acordo com UN 2005h. A população total dos 
177 países incluídos nos principais quadros de 
indicadores foi estimada em 4.068,1 milhões em 
1975, 6.305,6 milhões em 2003 e foi projectada 
em 7.210,3 em 2015.

FONTES
Colunas 1-3, 13 e 14: UN 2005h.
Colunas 4 e 5: calculado com base nas colunas 
1 e 2.
Colunas 6-8: UN 2004.
Colunas 9 e 10: calculado com base nos dados da 
população com menos de 15 anos e da população 
total, de UN 2005h.
Colunas 11 e 12: calculado com base nos dados da 
população com idade igual ou superior a 65 anos e da 
população total, de UN 2005h.
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DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO

1 Noruega 8,0 1,6 3.409 ,, 84 ,, 74 100 c 356

2 Islândia 8,3 1,6 2.802 ,, 93 ,, ,, ,, 347

3 Austrália 6,5 3,0 2.699 ,, 93 ,, 76 100 249

4 Luxemburgo 5,3 0,9 3.066 ,, 91 ,, ,, 100 c 255

5 Canadá 6,7 2,9 2.931 ,, 95 ,, 75 98 209

6 Suécia 7,8 1,4 2.512 16 d 94 ,, 78 100 c 305

7 Suíça 6,5 4,7 3.446 ,, 82 ,, 82 ,, 352

8 Irlanda 5,5 1,8 2.367 90 78 ,, ,, 100 237

9 Bélgica 6,5 2,6 2.515 ,, 75 ,, 78 100 c 418

10 Estados Unidos 6,6 8,0 5.274 ,, 93 ,, 76 99 549

11 Japão 6,5 1,4 2.133 ,, 99 ,, 56 100 201

12 Holanda 5,8 3,0 2.564 ,, 96 ,, 79 100 329

13 Finlândia 5,5 1,8 1.943 98 97 ,, 77 100 c 311

14 Dinamarca 7,3 1,5 2.583 ,, 96 ,, 78 100 c 366

15 Reino Unido 6,4 1,3 2.160 ,, 80 ,, 84 e 99 166

16 França 7,4 2,3 2.736 85 86 ,, 75 99 c 329

17 Áustria 5,4 2,3 2.220 ,, 79 ,, 51 100 c 324

18 Itália 6,4 2,1 2.166 ,, 83 ,, 60 ,, 606

19 Nova Zelândia 6,6 1,9 1.857 ,, 85 ,, 75 100 223

20 Alemanha 8,6 2,3 2.817 ,, 92 ,, 75 100 c 362

21 Espanha 5,4 2,2 1.640 ,, 97 ,, 81 ,, 320

22 Hong Kong. China (SAR) ,, ,, ,, ,, ,, ,, 86 ,, ,,

23 Israel 6,0 3,1 1.890 ,, 95 ,, 68 99 c 391

24 Grécia 5,0 4,5 1.814 88 88 ,, ,, ,, 440

25 Singapura 1,3 3,0 1.105 97 88 ,, 62 100 140

26 Eslovénia 6,2 2,1 1.547 98 94 ,, 74 100 c 219

27 Portugal 6,6 2,7 1.702 81 96 ,, 66 100 324

28 Coreia do Sul 2,6 2,4 982 87 96 ,, 81 100 181

29 Chipre 2,9 4,1 883 ,, 86 ,, ,, 100 c 298

30 Barbados 4,7 2,2 1.018 ,, 90 ,, 55 91 121

31 República Checa 6,4 0,6 1.118 98 99 ,, 72 99 343

32 Malta 7,0 2,7 965 ,, 90 ,, ,, 98 c 293

33 Brunei 2,7 0,8 653 99 99 ,, ,, 99 101

34 Argentina 4,5 4,4 956 99 97 ,, ,, 99 301

35 Hungria 5,5 2,3 1.078 99 99 ,, 77 ,, 316

36 Polónia 4,4 1,7 657 94 97 ,, 49 99 c 220

37 Chile 2,6 3,2 642 94 99 ,, ,, 100 109

38 Estónia 3,9 1,2 604 99 95 ,, 70 ,, 316

39 Lituânia 4,3 1,6 549 99 98 ,, 47 ,, 403

40 Catar 2,4 0,7 894 99 93 ,, 43 98 221

41 Emirados Árabes Unidos 2,3 0,8 750 98 94 ,, 28 96 202

42 Eslováquia 5,3 0,6 723 98 99 ,, 74 ,, 325

43 Barém 3,2 1,2 792 ,, 100 ,, 62 98 160

44 Kuwait 2,9 0,9 552 ,, 97 ,, 50 98 153

45 Croácia 5,9 1,4 630 98 95 ,, ,, 100 237

46 Uruguai 2,9 7,1 805 99 95 ,, ,, 100 365

47 Costa Rica 6,1 3,2 743 87 89 ,, 80 98 173

48 Letónia 3,3 1,8 477 99 99 ,, 48 100 291

49 São Cristóvão e Nevis 3,4 2,1 667 99 98 ,, 41 99 118

50 Baamas 3,4 3,5 1.074 ,, 90 ,, 62 99 c 106

51 Seychelles 3,9 1,3 557 99 99 ,, ,, ,, 132

52 Cuba 6,5 1,0 236 99 99 ,, 73 100 591

53 México 2,7 3,4 550 99 96 ,, 68 86 171

Compromisso com a saúde: recursos, acesso e serviços
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54 Tonga 5,1 1,8 292 99 99 ,, ,, 92 34

55 Bulgária 4,0 3,4 499 98 96 ,, 42 ,, 338

56 Panamá 6,4 2,5 576 87 83 ,, 58 90 168

57 Trindade e Tobago 1,4 2,3 428 ,, 88 31 38 96 79

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO

58 Líbia 1,6 1,7 222 99 91 ,, 45 94 129

59 Macedónia ,, ,, ,, ,, 96 ,, ,, ,, ,,

60 Antígua e Barbuda 3,3 1,5 527 ,, 99 ,, 53 100 17

61 Malásia 2,0 1,8 349 99 92 ,, 55 97 70

62 Federação Russa 3,5 2,7 535 97 96 ,, 73 99 417

63 Brasil 3,6 4,3 611 99 99 28 77 88 206

64 Roménia 4,2 2,1 469 99 97 ,, 64 98 189

65 Maurícias 2,2 0,7 317 92 94 ,, 75 99 85

66 Granada 4,0 1,7 465 ,, 99 ,, 54 99 50

67 Bielorrússia 4,7 1,7 583 99 99 ,, 50 100 450

68 Bósnia e Herzegovina 4,6 4,6 322 94 84 23 48 100 134

69 Colômbia 6,7 1,4 536 96 92 44 77 86 135

70 Dominica 4,6 1,8 310 99 99 42 50 100 49

71 Omã 2,8 0,6 379 98 98 ,, 24 95 126

72 Albânia 2,4 3,7 302 95 93 51 75 94 139

73 Tailândia 3,1 1,3 321 99 94 ,, 72 99 30

74 Samoa (Ocidental) 4,7 1,5 238 73 99 ,, ,, 100 70

75 Venezuela 2,3 2,6 272 91 82 51 49 94 194

76 Santa Lúcia 3,4 1,6 306 95 90 ,, 47 100 518

77 Arábia Saudita 3,3 1,0 534 94 96 ,, 32 91 140

78 Ucrânia 3,3 1,4 210 98 99 ,, 68 100 297

79 Peru 2,2 2,2 226 94 95 46 69 59 117

80 Cazaquistão 1,9 1,6 261 99 99 22 66 99 330

81 Líbano 3,5 8,0 697 ,, 96 ,, 61 89 325

82 Equador 1,7 3,1 197 99 99 ,, 66 69 148

83 Arménia 1,3 4,5 232 92 94 48 61 97 353

84 Filipinas 1,1 1,8 153 91 80 37 49 60 116

85 China 2,0 3,8 261 93 84 ,, 84 97 164

86 Suriname 3,6 5,0 385 ,, 71 43 42 85 45

87 São Vicente e Grenadinas 3,9 2,0 340 87 94 ,, 58 100 88

88 Paraguai 3,2 5,2 343 70 91 ,, 73 71 117

89 Tunísia 2,9 2,9 415 93 90 ,, 63 90 70

90 Jordânia 4,3 5,0 418 67 96 ,, 56 100 205

91 Belize 2,5 2,7 300 99 96 ,, 47 83 105

92 Fidji 2,7 1,5 240 99 91 ,, 41 100 34

93 Sri Lanka 1,8 1,9 131 99 99 ,, 70 97 43

94 Turquia 4,3 2,2 420 89 75 19 64 81 124

95 República Dominicana 2,2 3,9 295 90 79 53 70 99 188

96 Maldivas 5,1 0,7 307 98 96 ,, 42 70 78

97 Turquemenistão 3,0 1,3 182 99 97 ,, 62 97 317

98 Jamaica 3,4 2,6 234 88 78 21 66 95 85

99 Irão 2,9 3,1 432 99 99 ,, 73 90 105

100 Geórgia 1,0 2,8 123 87 73 ,, 41 96 391

101 Azerbaijão 0,8 2,9 120 99 98 40 55 84 354

102 Territórios Ocupados da Palestina ,, ,, ,, 99 ,, ,, ,, 97 84

103 Argélia 3,2 1,1 182 98 84 ,, 64 92 85

104 El Salvador 3,6 4,4 372 90 99 ,, 67 69 124

105 Cabo Verde 3,8 1,2 193 78 68 ,, 53 89 17

106 Síria 2,3 2,8 109 99 98 ,, 40 76 c 140
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107 Guiana 4,3 1,3 227 95 89 40 37 86 48

108 Vietname 1,5 3,7 148 98 93 24 79 85 53

109 Quirguistão 2,2 2,1 117 99 99 16 60 98 268

110 Indonésia 1,2 2,0 110 82 72 61 60 68 16

111 Usbequistão 2,5 3,0 143 98 99 33 68 96 289

112 Nicarágua 3,9 4,0 206 94 93 49 69 67 164

113 Bolívia 4,2 2,8 179 94 64 59 53 65 73

114 Mongólia 4,6 2,0 128 98 98 66 67 99 267

115 Moldávia 4,1 2,9 151 98 96 52 62 99 269

116 Honduras 3,2 3,0 156 91 95 ,, 62 56 83

117 Guatemala 2,3 2,5 199 97 75 22 43 41 90

118 Vanuatu 2,8 1,0 121 63 48 ,, ,, 89 11

119 Egipto 1,8 3,1 192 98 98 29 60 69 212

120 África do Sul 3,5 5,2 689 97 83 37 56 84 69

121 Guiné Equatorial 1,3 0,5 139 73 51 36 ,, 65 25

122 Tajiquistão 0,9 2,4 47 99 89 29 34 71 218

123 Gabão 1,8 2,5 248 89 55 44 33 86 29

124 Marrocos 1,5 3,1 186 92 90 ,, 50 40 48

125 Namíbia 4,7 2,0 331 92 70 39 29 78 30

126 São Tomé e Príncipe 9,7 1,4 108 99 87 44 29 79 47

127 Índia 1,3 4,8 96 81 67 22 48 f 43 51

128 Ilhas Salomão 4,5 0,3 83 76 78 ,, ,, 85 13

129 Myanmar 0,4 1,8 30 79 75 48 37 56 30

130 Cambodja 2,1 9,9 192 76 65 ,, 24 32 16

131 Botswana 3,7 2,3 387 99 90 7 40 94 29

132 Comoros 1,7 1,2 27 75 63 31 26 62 7

133 Laos 1,5 1,4 49 65 42 37 32 19 59

134 Butão 4,1 0,4 76 93 88 ,, 19 24 5

135 Paquistão 1,1 2,1 62 82 61 33 c 28 23 66

136 Nepal 1,4 3,8 64 91 75 43 39 11 5

137 Papua-Nova Guiné 3,8 0,5 136 60 49 ,, 26 53 5

138 Gana 2,3 3,3 73 92 80 24 25 44 9

139 Bangladeche 0,8 2,3 54 95 77 35 58 14 23

140 Timor-Leste 6,2 3,5 195 80 60 ,, 10 24 ,,

141 Sudão 1,0 3,9 58 53 57 38 10 86 c 16

142 Congo 1,5 0,7 25 60 50 ,, ,, ,, 25

143 Togo 1,1 9,4 163 84 58 25 26 49 6

144 Uganda 2,1 5,3 77 96 82 29 23 39 5

145 Zimbabué 4,4 4,1 152 92 80 80 54 73 6

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO

146 Madagáscar 1,2 0,9 18 72 55 47 27 46 9

147 Suazilândia 3,6 2,4 309 97 94 24 28 70 18

148 Camarões 1,2 3,4 68 82 61 33 19 60 7

149 Lesoto 5,3 0,9 119 83 70 29 30 60 5

150 Djibouti 3,3 3,0 78 63 66 ,, ,, 61 13

151 Iémen 1,0 2,7 58 67 66 23 c 21 22 22

152 Mauritânia 2,9 1,0 54 84 71 ,, 8 57 14

153 Haiti 3,0 4,6 83 71 53 41 27 24 25

154 Quénia 2,2 2,7 70 87 72 15 39 41 13

155 Gâmbia 3,3 4,0 83 99 90 38 10 55 4

156 Guiné 0,9 4,9 105 78 52 29 6 35 9

157 Senegal 2,3 2,8 62 77 60 33 11 58 8

158 Nigéria 1,2 3,5 43 48 35 28 13 35 27

159 Ruanda 3,1 2,4 48 88 90 16 13 31 2

Compromisso com a saúde: recursos, acesso e serviços
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160 Angola 2,1 2,9 92 62 62 32 6 45 8

161 Eritreia 3,2 1,9 36 91 84 ,, 8 28 3

162 Benim 2,1 2,6 44 99 83 42 19 66 6

163 Costa do Marfim 1,4 4,8 107 66 56 34 15 63 9

164 Tanzânia 2,7 2,2 31 91 97 38 25 36 2

165 Malawi 4,0 5,8 48 91 77 51 31 61 1

166 Zâmbia 3,1 2,7 51 94 84 24 34 43 7

167 Congo 1,2 2,9 15 68 54 17 31 61 7

168 Moçambique 4,1 1,7 50 87 77 33 6 48 2

169 Burundi 0,6 2,4 16 84 75 16 16 25 5

170 Etiópia 2,6 3,1 21 76 52 38 8 6 3

171 República Centro-Africana 1,6 2,3 50 70 35 47 28 44 4

172 Guiné-Bissau 3,0 3,3 38 84 61 23 8 35 17

173 Chade 2,7 3,8 47 72 61 50 8 16 3

174 Mali 2,3 2,2 33 63 68 45 8 41 4

175 Burkina Faso 2,0 2,3 38 83 76 ,, 14 31 4

176 Serra Leoa 1,7 1,2 27 87 73 39 4 42 7

177 Níger 2,0 2,0 27 64 64 43 14 16 3

Países em desenvolvimento ,, ,, ,, 85 75 ,, ,, 59 ,,

Países menos desenvolvidos ,, ,, ,, 79 67 ,, ,, 34 ,,

Países menos desenvolvidos ,, ,, ,, 86 84 ,, ,, 70 ,,

Ásia Oriental e Pacífico ,, ,, ,, 91 82 ,, ,, 86 ,,

América Latina e Caraíbas ,, ,, ,, 96 93 ,, ,, 82 ,,

Ásia do Sul ,, ,, ,, 83 68 ,, ,, 38 ,,

África Subsariana ,, ,, ,, 75 62 ,, ,, 41 ,,

Europa Central, do Leste e CEI ,, ,, ,, 97 97 ,, ,, 97 ,,

OCDE ,, ,, ,, ,, 91 ,, ,, 95 ,,

OCDE de rendimento elevado ,, ,, ,, ,, 92 ,, ,, 99 ,,

Desenvolvimento humano elevado ,, ,, ,, ,, 93 ,, ,, 97 ,,

Desenvolvimento humano médio ,, ,, ,, 89 79 ,, ,, 68 ,,

Desenvolvimento humano baixo ,, ,, ,, 75 61 ,, ,, 35 ,,

Rendimento elevado ,, ,, ,, ,, 92 ,, ,, 99 ,,

Rendimento médio ,, ,, ,, 95 89 ,, ,, 88 ,,

Rendimento baixo ,, ,, ,, 79 66 ,, ,, 42 ,,

Mundo ,, ,, ,, 85 g 77 g ,, ,, 62 g ,,

NOTAS
a Os dados referem-se normalmente a mulheres 

casadas com 15-49 anos; o conjunto real de 
idades coberto pode variar entre países. 

b Os dados referem-se ao ano mais recente 
disponível durante o período indicado.

c Os dados referem-se a ano ou período diferentes 
do indicado, diferem da definição padrão ou 
respeitam apenas a uma parte do país.

d Apenas crianças de risco elevado. 
e Exclui a Irlanda do Norte.
f Exclui o estado de Tripura.
g Os dados referem-se aos agregados mundiais, de 

UNICEF 2004.

FONTES
Colunas 1–3: WHO 2005a.
Colunas 4 e 6: UNICEF 2004.
Colunas 5 e 8: UN 2005f, baseado num trabalho 
conjunto do Fundo das Nações Unidas para as 
Crianças e da Organização Mundial da Saúde.
Coluna 7: UN 2005e.
Coluna 9: WHO 2005b.
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DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO

1 Noruega .. .. 100 100 .. .. .. .. 5

2 Islândia .. .. 100 100 .. .. .. .. 4

3 Austrália 100 100 100 100 .. .. .. .. 7

4 Luxemburgo .. .. 100 100 .. .. .. .. 8

5 Canadá 100 100 100 100 .. .. .. .. 6

6 Suécia 100 100 100 100 .. .. .. .. 4

7 Suíça 100 100 100 100 .. .. .. .. 6

8 Irlanda .. .. .. .. .. .. .. .. 6

9 Bélgica .. .. .. .. .. .. .. .. 8 c

10 Estados Unidos 100 100 100 100 .. .. 1 d 2 c 8

11 Japão 100 100 100 100 .. .. .. .. 8

12 Holanda 100 100 100 100 .. .. .. .. ..

13 Finlândia 100 100 100 100 .. .. .. .. 4

14 Dinamarca .. .. 100 100 .. .. .. .. 5

15 Reino Unido .. .. .. .. .. .. .. .. 8

16 França .. .. .. .. .. .. .. .. 7

17 Áustria 100 100 100 100 .. .. .. .. 7

18 Itália .. .. .. .. .. .. .. .. 6

19 Nova Zelândia .. .. 97 .. .. .. .. .. 6

20 Alemanha .. .. 100 100 .. .. .. .. 7

21 Espanha .. .. .. .. .. .. .. .. 6 c

22 Hong Kong, China (RAE) .. .. .. .. .. .. .. .. ..

23 Israel .. .. 100 100 .. .. .. .. 8

24 Grécia .. .. .. .. .. .. .. .. 8

25 Singapura .. .. .. .. .. .. 14 d 11 c 8

26 Eslovénia .. .. .. .. .. 3 .. .. 6

27 Portugal .. .. .. .. .. .. .. .. 8

28 Coreia do Sul .. .. .. 92 2 2 .. .. 4

29 Chipre 100 100 100 100 .. .. .. .. ..

30 Barbados 100 99 100 100 .. .. 6 d 7 c 10 c

31 República Checa .. .. .. .. .. 2 1 d 2 c 7

32 Malta .. .. 100 100 .. .. .. .. 6

33 Brunei .. .. .. .. .. .. .. .. 10

34 Argentina 82  94 .. 2 2 5 12 7

35 Hungria .. 95 99 99 .. 1 2 d 3 c 9

36 Polónia .. .. .. .. .. 1 .. .. 6

37 Chile 85 92 90 95 8 4 1 2 5

38 Estónia .. .. .. .. .. 5 .. .. 4

39 Lituânia .. .. .. .. .. 1 .. .. 4

40 Catar 100 100 100 100 .. .. 6 8 10

41 Emiratos Árabes Unidos 100 100 .. .. 4 2 14 17 15 c

42 Eslováquia 100 100 100 100 .. 5 .. .. 7

43 Barém .. .. .. .. .. .. 9 10 8

44 Kuwait .. .. .. .. 23 5 10 24 7

45 Croácia .. .. .. .. .. 7 1 1 6

46 Uruguai .. 94 .. 98 6 4 5 8 8

47 Costa Rica .. 92 .. 97 6 4 5 6 7

48 Letónia .. .. .. .. .. 4 .. .. 5

49 São Cristóvão e Nevis 96 96 99 99 .. .. .. .. 9

50 Baamas 100 100 .. 97 .. .. .. .. 7

51 Seychelles .. .. .. 87 .. .. 6 d 5 c ..

52 Cuba 98 98 .. 91 8 3 4 5 6

53 México 66 77 80 91 5 5 8 18 9

Água, saneamento e estado da nutrição

 . . . para viverem uma vida longa e saudável . . .
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54 Tonga 97 97 100 100 .. .. .. .. 0

55 Bulgária 100 100 100 100 .. 11 .. .. 10

56 Panamá .. 72 .. 91 21 26 7 14 10 c

57 Trindade e Tobago 100 100 92 91 13 12 7 d 5 c 23

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO

58 Líbia 97 97 71 72 1 1 5 15 7 c

59 Macedónia .. .. .. .. .. 11 6 7 5

60 Antígua e Barbuda .. 95 .. 91 .. .. 10 d 7 c 8

61 Malásia 96  .. 95 3 2 12 .. 10

62 Federação Russa 87 87 94 96 .. 4 3 13 6

63 Brasil 70 75 83 89 12 9 6 11 10 c

64 Roménia .. 51 .. 57 .. 1 6 d 8 c 9

65 Maurícias 99 99 100 100 6 6 15 10 13

66 Granada 97 97 .. 95 .. .. .. .. 9

67 Bielorrússia .. .. 100 100 .. 2 .. .. 5

68 Bósnia e Herzegovina .. 93 98 98 .. 8 4 10 4

69 Colômbia 82 86 92 92 17 13 7 14 9

70 Dominica .. 83 .. 97 .. .. 5 d 6 c 10

71 Omã 83 89 77 79 .. .. 24 23 8

72 Albânia .. 89 97 97 .. 6 14 32 3

73 Tailândia 80 99 81 85 28 20 19 d 16 c 9

74 Samoa (Ocidental) 98 100 91 88 .. .. .. .. 4 c

75 Venezuela .. 68 .. 83 11 17 4 13 c 7

76 Santa Lúcia .. 89 98 98 .. .. 14 d 11 c 8

77 Arábia Saudita .. .. 90 .. 4 3 14 20 11 c

78 Ucrânia 99 99 .. 98 .. 3 3 15 5

79 Peru 52 62 74 81 42 13 7 25 11 c

80 Cazaquistão 72 72 86 86 .. 13 4 10 8

81 Líbano .. 98 100 100 3 3 3 12 6

82 Equador 56 72 69 86 8 4 12 26 16

83 Arménia .. 84 .. 92 .. 34 3 13 7

84 Filipinas 54 73 87 85 26 22 31 31 20

85 China 23 44 70 77 16 11 10 14 6

86 Suriname .. 93 .. 92 13 11 13 10 13

87 São Vicente e Grenadinas .. .. .. .. .. .. .. .. 10

88 Paraguai 58 78 62 83 18 14 5 .. 9 c

89 Tunísia 75 80 77 82 1 1 4 12 7

90 Jordânia .. 93 98 91 4 7 4 9 10 c

91 Belize .. 47 .. 91 .. .. 6 d .. 6

92 Fidji 98 98 .. .. .. .. 8 d 3 c 10

93 Sri Lanka 70 91 68 78 28 22 29 14 22

94 Turquia 84 83 81 93 2 3 8 16 16

95 República Dominicana 48 57 86 93 27 25 5 9 11

96 Maldivas .. 58 99 84 .. .. 30 25 22

97 Turquemenistão .. 62 .. 71 .. 9 12 22 6

98 Jamaica 75 80 92 93 14 10 4 5 9

99 Irão 83 84 91 93 4 4 11 15 7 c

100 Geórgia .. 83 .. 76 .. 27 3 12 6

101 Azerbaijão .. 55 66 77 .. 15 7 13 11

102 Territórios Ocupados da Palestina .. 76 .. 94 .. .. 4 9 9

103 Argélia 88 92 95 87 5 5 6 18 7

104 El Salvador 51 63 67 82 12 11 10 19 13

105 Cabo Verde .. 42 .. 80 .. .. 14 d 16 c 13

106 Síria 76 77 79 79 5 4 7 18 6
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107 Guiana .. 70 .. 83 21 9 14 11 12

108 Vietname 22 41 72 73 31 19 33 36 9

109 Quirguistão .. 60 .. 76 .. 6 11 25 7 c

110 Indonésia 46 52 71 78 9 6 26 .. 9

111 Usbequistão 58 57 89 89 .. 26 8 21 7

112 Nicarágua 47 66 69 81 30 27 10 20 12

113 Bolívia 33 45 72 85 28 21 8 27 9

114 Mongólia .. 59 62 62 34 28 13 25 8

115 Moldávia .. 68 .. 92 .. 11 3 10 5

116 Honduras 49 68 83 90 23 22 17 29 14

117 Guatemala 50 61 77 95 16 24 23 49 13

118 Vanuatu .. .. 60 60 .. .. 20 d 19 c 6

119 Egipto 54 68 94 98 4 3 9 16 12

120 África do Sul 63 67 83 87 .. .. 12 25 15

121 Guiné Equatorial .. 53 .. 44 .. .. 19 39 13

122 Tajiquistão .. 53 .. 58 .. 61 .. 36 15

123 Gabão .. 36 .. 87 10 6 12 21 14

124 Marrocos 57 61 75 80 6 7 9 24 11 c

125 Namíbia 24 30 58 80 35 22 24 24 14

126 São Tomé e Príncipe .. 24 .. 79 .. .. 13 29 ..

127 Índia 12 30 68 86 25 21 47 46 30

128 Ilhas Salomão .. 31 .. 70 .. .. 21 d 27 c 13 c

129 Myanmar 21 73 48 80 10 6 35 34 15

130 Camboja .. 16 .. 34 43 33 45 45 11

131 Botswana 38 41 93 95 23 32 13 23 10

132 Comoros 23 23 89 94 .. .. 25 42 25

133 Laos .. 24 .. 43 29 22 40 41 14

134 Butão .. 70 .. 62 .. .. 19 40 15

135 Paquistão 38 54 83 90 24 20 38 37 19 c

136 Nepal 12 27 69 84 20 17 48 51 21

137 Papua-Nova Guiné 45 45 39 39 .. .. 35 d .. 11 c

138 Gana 43 58 54 79 37 13 25 26 11

139 Bangladeche 23 48 71 75 35 30 48 45 30

140 Timor-Leste .. 33 .. 52 .. .. 43 47 10

141 Sudão 33 34 64 69 32 27 17 .. 31

142 Congo .. 9 .. 46 54 37 14 19 ..

143 Togo 37 34 49 51 33 26 25 22 15

144 Uganda 43 41 44 56 24 19 23 39 12

145 Zimbabué 49 57 77 83 45 44 13 27 11

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO

146 Madagáscar 12 33 40 45 35 37 33 49 14

147 Suazilândia .. 52 .. 52 14 19 10 30 9

148 Camarões 21 48 50 63 33 25 21 35 11

149 Lesoto 37 37 .. 76 17 12 18 46 14

150 Djibouti 48 50 78 80 .. .. 18 26 ..

151 Iémen 21 30 69 69 34 36 46 53 32 c

152 Mauritânia 28 42 41 56 15 10 32 35 ..

153 Haiti 15 34 53 71 65 47 17 23 21

154 Quénia 42 48 45 62 44 33 20 31 11

155 Gâmbia .. 53 .. 82 22 27 17 19 17

156 Guiné 17 13 42 51 39 26 23 26 12

157 Senegal 35 52 66 72 23 24 23 25 18

158 Nigéria 39 38 49 60 13 9 29 38 c 14

159 Ruanda 37 41 58 73 44 37 27 41 9

Água, saneamento e estado da nutrição
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160 Angola 30 30 32 50 58 40 31 45 12

161 Eritreia 8 9 40 57 .. 73 40 38 21 c

162 Benim 11 32 60 68 20 15 23 31 16

163 Costa do Marfim 31 40 69 84 18 14 21 25 17

164 Tanzânia 47 46 38 73 37 44 29 44 13

165 Malawi 36 46 41 67 50 33 22 45 16

166 Zâmbia 41 45 50 55 48 49 28 47 12

167 Congo 18 29 43 46 32 71 31 38 12

168 Moçambique .. 27 .. 42 66 47 24 41 14 c

169 Burundi 44 36 69 79 48 68 45 57 16

170 Etiópia 4 6 25 22 .. 46 47 52 15

171 República Centro-Africana 23 27 48 75 50 43 24 39 14

172 Guiné-Bissau .. 34 .. 59 .. .. 25 30 22

173 Chade 6 8 20 34 58 34 28 29 17 c

174 Mali 36 45 34 48 29 29 33 38 23

175 Burkina Faso 13 12 39 51 21 19 34 37 19

176 Serra Leoa .. 39 .. 57 46 50 27 34 ..

177 Níger 7 12 40 46 41 34 40 40 17

Países em desenvolvimento 33 48 70 79 19 16 .. .. ..

Países menos desenvolvidoss 23 35 51 61 34 33 .. .. ..

Países Árabes 61 66 83 84 10 9 .. .. ..

Ásia Oriental e Pacífico 30 49 71 78 .. .. .. .. ..

América Latina e Caraíbas 68 75 81 89 13 10 .. .. ..

Ásia do Sul 20 37 71 86 25 21 .. .. ..

África Subsariana 32 36 48 58 32 30 .. .. ..

Europa Central, do Leste e CEI .. 82 .. .. .. .. .. .. ..

OCDE .. .. 96 98 .. .. .. .. ..

OCDE de rendimento elevado .. .. .. 100 .. .. .. .. ..

Desenvolvimento humano elevado .. .. .. .. .. .. .. .. ..

Desenvolvimento humano médio 36 51 74 83 19 15 .. .. ..

Desenvolvimento humano baixo 27 32 44 55 32 32 .. .. ..

Rendimento elevado .. .. .. .. .. .. .. .. ..

Rendimento médio 48 61 77 83 .. .. .. .. ..

Rendimento baixo 20 35 64 77 27 24 .. .. ..

Mundo 43 58 e 75 83 e .. .. .. .. ..

NOTAS
a Os dados referem-se à média para os anos 

indicados.
b Os dados referem-se ao ano mais recente 

disponível durante o período indicado.
c Os dados referem-se a ano ou período diferentes 

do indicado, diferem da definição padrão ou 
respeitam apenas a uma parte do país.

d Os dados são de UNICEF 2004. Os dados referem-
se a ano ou período diferentes do indicado, diferem 
da definição padrão ou respeitam apenas a uma 
parte do país.

 e Os dados referem-se aos agregados mundiais de 
UNICEF 2004.

FONTES
Colunas 1, 4 e 7: UN 2005f, baseado num trabalho 
conjunto do Fundo das Nações Unidas para a Infância 
(UNICEF) e da Organização Mundial da Saúde (OMS).
Colunas 5 e 6: UN 2005f, baseado em estimativas 
de FAO 2005.
Colunas 8 e 9: UNICEF 2004, baseado num trabalho 
conjunto da UNICEF e da OMS.
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DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO

63 Brasil 1996 71,6 98,6 56,6 73,8 16,8 2,0 83,2 28,6 98,9 33,3

69 Colômbia 1995 60,6 98,1 57,7 77,3 16,7 4,5 40,8 16,2 52,1 23,6

72 Albânia 2000 93,3 100,0 66,2 68,0 15,7 7,9 52,3 27,3 60,9 29,6

79 Peru 2000 13,0 87,5 57,9 81,1 29,4 4,2 63,5 13,9 92,6 17,6

80 Cazaquistão 1999 99,2 98,5 68,7 62,3 c 13,2 3,7 67,6 42,3 81,9 44,8

84 Filipinas 1998 21,2 91,9 59,8 86,5 ,, ,, 48,8 20,9 79,8 29,2

88 Paraguai 1990 41,2 98,1 20,2 53,0 16,7 3,0 42,9 15,7 57,2 20,1

90 Jordânia 1997 91,2 99,3 21,3 17,1 10,5 4,5 35,4 23,4 42,1 25,2

94 Turquia 1998 53,4 98,2 27,7 69,7 14,8 3,2 68,3 29,8 85,0 32,6

95 República Dominicana 1996 88,9 97,8 34,4 46,5 14,2 1,7 66,7 23,4 89,9 26,6

97 Turquemenistão 2000 96,8 98,3 85,0 77,5 16,9 11,4 89,3 58,4 105,5 69,8

108 Vietname 2000 58,1 99,7 44,3 92,3 ,, ,, 39,3 13,8 52,9 15,8

109 Quirguistão 1997 96,0 100,0 69,3 73,1 27,9 11,6 83,3 45,8 96,4 49,3

110 Indonésia 1997 21,3 89,2 42,9 72,1 ,, ,, 78,1 23,3 109,0 29,2

111 Usbequistão 1996 91,7 100,0 80,9 77,5 19,5 16,0 54,4 45,9 70,3 50,4

112 Nicarágua 2001 77,5 99,3 63,6 71,0 22,4 4,1 49,6 16,3 64,3 19,2

113 Bolívia 1998 19,8 97,9 21,8 30,6 25,4 3,9 106,5 25,5 146,5 32,0

117 Guatemala 1998 8,8 91,9 66,3 56,0 30,0 7,2 58,0 39,2 77,6 39,3

119 Egipto 2000 31,4 94,2 91,2 92,0 16,4 7,9 75,6 29,6 97,9 33,7

120 África do Sul 1998 67,8 98,1 51,3 70,2 ,, ,, 61,6 17,0 87,4 21,9

123 Gabão 2000 67,2 97,1 5,5 23,5 20,7 8,8 57,0 35,9 93,1 55,4

124 Marrocos 1992 5,1 77,9 53,7 95,2 23,3 6,6 79,7 35,1 111,6 39,2

125 Namíbia 2000 55,4 97,1 59,5 68,2 18,4 9,1 35,8 22,7 55,4 31,4

127 Índia 1998 16,4 84,4 21,3 63,8 25,0 17,4 96,5 38,1 141,3 45,5

130 Cambodja 2000 14,7 81,2 28,6 67,7 26,9 13,5 109,7 50,3 154,8 63,6

132 Comoros 1996 26,2 84,8 39,8 82,0 23,4 17,8 87,2 64,6 128,9 86,6 c

135 Paquistão 1990 4,6 55,2 22,5 54,7 25,2 16,8 88,7 62,5 124,5 73,8

136 Nepal 2001 3,6 45,1 54,2 81,6 32,7 24,6 85,5 53,2 129,9 67,7

138 Gana 1998 17,9 86,1 49,6 79,3 20,3 9,1 72,7 26,0 138,8 52,2

139 Bangladeche 1999 3,5 42,1 50,3 74,9 ,, ,, 92,9 57,9 139,7 72,4

143 Togo 1998 25,1 91,2 22,2 52,0 19,0 10,1 84,1 65,8 167,7 97,0

144 Uganda 2000 19,7 77,3 26,5 42,6 25,1 18,0 105,7 60,2 191,8 106,4

145 Zimbabué 1999 56,7 93,5 63,9 64,1 19,2 13,1 59,1 44,3 99,5 62,2

Desigualdades na saúde materna e infantil

 . . . para viverem uma vida longa e saudável . . .



Ordem do IDH
Ano do 

inquérito

Partos assistidos por 
técnicos de saúde

(%)

Crianças de um 
ano vacinadas a

(%)

Crianças com altura 
deficiente para a idade 
(% menores de 5 anos)

Taxa de mortalidade 
infantil b

(por 1.000 nados-vivos)

Taxa de
mortalidade de 

menores de 5 anos b

(por 1.000 nados-vivos)

20% mais 
pobres

20% mais 
ricos

20% mais 
pobres

20% mais 
ricos

20% mais 
pobres

20% mais 
ricos

20% mais 
pobres

20% mais 
ricos

20% mais 
pobres

20% mais 
ricos

 REL ATÓRIO DO DESENVOLV IMENTO HUMANO 2005      245

Indicadores de desenvolvim
ento hum

ano

Q
U

A
D

R
O8

NOTAS
 Este quadro apresenta dados para os países 

em desenvolvimento baseados nos Inquéritos 
Demográficos e de Saúde realizados desde 
1995. Os quintis são definidos pelo estatuto 
socioeconómico em termos de activos ou 
riqueza, em vez de rendimento ou consumo. Para 
pormenores, ver Gwatkin e outros, a publicar.

a Inclui vacinação contra tuberculose (BCG), 
sarampo e difteria, tosse convulsa e tétano (DTT).

b Baseado em nascimentos nos 10 anos que 
precedem o inquérito.

c Grande erro de amostragem devido ao pequeno 
número de casos.

FONTE
Todas as colunas: Gwatkin e outros, a publicar.

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO

146 Madagáscar 1997 29,6 88,5 22,0 66,0 24,7 25,2 119,1 57,5 195,0 101,4

148 Camarões 1991 32,0 94,7 27,4 63,5 18,9 7,9 103,9 51,2 200,7 81,7

151 Iémen 1997 6,8 49,7 7,8 55,7 26,4 22,0 108,5 60,0 163,1 73,0

152 Mauritânia 2000 14,7 92,8 15,6 45,3 18,1 14,7 60,8 62,3 98,1 78,5

153 Haiti 2000 4,1 70,0 25,4 42,3 18,2 5,1 99,5 97,2 163,9 108,7

154 Quénia 1998 23,2 79,6 48,1 59,9 26,7 10,5 95,8 40,2 136,2 60,7

156 Guiné 1999 12,1 81,5 17,2 51,8 18,8 11,6 118,9 70,2 229,9 133,0

157 Senegal 1997 20,3 86,2 ,, ,, ,, ,, 84,5 44,9 181,0 69,6

158 Nigéria 1990 12,2 70,0 13,9 58,1 22,2 19,2 102,2 68,6 239,6 119,8

159 Ruanda 2000 17,3 59,6 71,3 78,8 27,0 15,7 138,7 87,9 246,4 154,1

161 Eritreia 1995 5,0 74,3 25,0 83,8 22,7 14,6 74,0 67,5 152,2 103,5

162 Benim 1996 34,4 97,5 37,8 73,6 17,0 12,1 119,4 63,3 208,3 110,1

164 Tanzânia 1999 28,9 82,8 53,1 78,4 28,5 16,3 114,8 91,9 160,0 135,2

165 Malawi 2000 43,0 83,0 65,4 81,4 25,8 22,6 131,5 86,4 230,8 149,0

166 Zâmbia 2001 19,7 91,1 63,9 80,0 26,9 19,5 115,2 56,7 191,7 92,4

168 Moçambique 1997 18,1 82,1 19,7 85,3 22,4 14,4 187,7 94,7 277,5 144,6

170 Etiópia 2000 0,9 25,3 7,0 33,5 25,7 23,3 92,8 95,1 159,2 147,1

173 Chade 1996 2,6 47,4 4,0 23,0 23,0 18,4 79,8 89,3 170,6 172,0

174 Mali 2001 8,1 81,9 19,5 56,0 19,7 12,2 137,2 89,9 247,8 148,1

175 Burkina Faso 1998 17,9 75,0 21,4 52,1 20,9 15,0 106,2 76,7 239,2 154,5

177 Níger 1998 4,2 62,8 4,6 50,9 21,2 20,9 131,1 85,8 281,8 183,7
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DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO

1 Noruega 0,1 [0,0–0,2] ,, ,, ,, ,, ,, 5 46 80 32 31

2 Islândia 0,2 [0,1–0,3] ,, ,, ,, ,, ,, 3 28 100 23 25

3 Austrália 0,1 [0,1–0,2] ,, ,, ,, ,, ,, 6 9 78 18 21

4 Luxemburgo 0,2 [0,1–0,4] ,, ,, ,, ,, ,, 10 126 ,, ,, ,,

5 Canadá 0,3 [0,2–0,5] ,, ,, ,, ,, ,, 4 76 81 20 24

6 Suécia 0,1 [0,0–0,2] ,, ,, ,, ,, ,, 4 62 73 20 17

7 Suíça 0,4 [0,2–0,6] ,, ,, ,, ,, ,, 7 0 ,, 24 27

8 Irlanda 0,1 [0,0–0,3] ,, ,, ,, ,, ,, 12 0 ,, ,, ,,

9 Bélgica 0,2 [0,1–0,3] ,, ,, ,, ,, ,, 12 57 69 20 28

10 Estados Unidos 0,6 [0,3–1,1] ,, ,, ,, ,, ,, 3 89 70 21 26

11 Japão <0,1 [<0,2] ,, ,, ,, ,, ,, 42 40 76 12 47

12 Holanda 0,2 [0,1–0,4] ,, ,, ,, ,, ,, 6 50 68 25 32

13 Finlândia <0,1 [<0,2] ,, ,, ,, ,, ,, 10 0 ,, 20 27

14 Dinamarca 0,2 [0,1–0,3] ,, ,, ,, ,, ,, 6 75 77 29 32

15 Reino Unido 0,1 [0,1–0,2] ,, ,, ,, ,, ,, 12 ,, ,, 26 28

16 França 0,4 [0,2–0,7] ,, ,, ,, ,, ,, 12 0 ,, 21 33

17 Áustria 0,3 [0,1–0,4] ,, ,, ,, ,, ,, 12 ,, ,, ,, ,,

18 Itália 0,5 [0,2–0,8] ,, ,, ,, ,, ,, 6 79 79 22 31

19 Nova Zelândia <0,1 [<0,2] ,, ,, ,, ,, ,, 11 57 60 25 25

20 Alemanha 0,1 [0,1–0,2] ,, ,, ,, ,, ,, 7 55 69 31 39

21 Espanha 0,7 [0,3–1,1] ,, ,, ,, ,, ,, 27 0 ,, 25 39

22 Hong Kong, China (RAE) 0,1 [<0,2] ,, ,, ,, ,, ,, 79 58 79 4 25

23 Israel 0,1 [0,1–0,2] ,, ,, ,, ,, ,, 8 55 81 22 39

24 Grécia 0,2 [0,1–0,3] ,, ,, ,, ,, ,, 22 0 ,, 29 47

25 Singapura 0,2 [0,1–0,5] ,, ,, ,, ,, ,, 42 44 87 4 24

26 Eslovénia <0,1 [<0,2] ,, ,, ,, ,, ,, 22 70 85 20 28

27 Portugal 0,4 [0,2–0,7] ,, ,, ,, ,, ,, 37 87 82 ,, ,,

28 Coreia do Sul <0,1 [<0,2] ,, ,, 9 ,, ,, 118 23 83 ,, ,,

29 Chipre ,, ,, ,, ,, ,, ,, 4 91 75 ,, ,,

30 Barbados 1,5 [0,4–5,4] ,, ,, ,, ,, ,, 14 ,, ,, ,, ,,

31 República Checa 0,1 [<0,2] ,, ,, ,, ,, ,, 12 63 73 22 36

32 Malta 0,2 [0,1–0,3] ,, ,, ,, ,, ,, 6 19 60 ,, ,,

33 Brunei <0,1 [<0,2] ,, ,, ,, ,, ,, 61 138 84 ,, ,,

34 Argentina 0,7 [0,3–1,1] ,, ,, 1 ,, ,, 55 65 58 ,, ,,

35 Hungria 0,1 [0,0–0,2] ,, ,, ,, ,, ,, 33 41 55 ,, ,,

36 Polónia 0,1 [0,0–0,2] ,, ,, ,, ,, ,, 34 56 86 ,, ,,

37 Chile 0,3 [0,2–0,5] ,, ,, ,, ,, ,, 17 115 86 34 44

38 Estónia 1,1 [0,4–2,1] ,, ,, ,, ,, ,, 53 69 67 20 44

39 Lituânia 0,1 [<0,2] ,, ,, ,, ,, ,, 73 85 72 16 51

40 Catar ,, ,, ,, ,, ,, ,, 72 57 75 ,, ,,

41 Emiratos Árabes Unidos ,, ,, ,, ,, ,, ,, 26 32 79 ,, ,,

42 Eslováquia <0,1 [<0,2] ,, ,, ,, ,, ,, 29 34 85 ,, ,,

43 Barém 0,2 [0,1–0,3] ,, ,, ,, ,, ,, 52 49 88 3 17

44 Kuwait ,, ,, ,, ,, ,, ,, 31 67 55 ,, ,,

45 Croácia <0,1 [<0,2] ,, ,, ,, ,, ,, 68 0 ,, 27 34

46 Uruguai 0,3 [0,2–0,5] ,, ,, ,, ,, ,, 33 80 82 ,, ,,

47 Costa Rica 0,6 [0,3–1,0] ,, ,, 42 ,, ,, 18 117 85 10 29

48 Letónia 0,6 [0,3–1,0] ,, ,, ,, ,, ,, 78 83 76 ,, ,,

49 São Cristóvão e Nevis ,, ,, ,, ,, ,, ,, 16 ,, 0 ,, ,,

50 Baamas 3,0 [1,8–4,9] ,, ,, ,, ,, ,, 52 52 59 ,, ,,

51 Seychelles ,, ,, ,, ,, ,, ,, 65 40 45 ,, ,,

52 Cuba 0,1 [<0,2] ,, ,, ,, ,, ,, 13 93 92 ,, ,,

53 México 0,3 [0,1–0,4] ,, ,, 8 ,, ,, 45 81 84 ,, ,,

Principais crises e riscos de saúde mundiais
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54 Tonga ,, ,, ,, ,, ,, ,, 44 80 83 ,, ,,

55 Bulgária <0,1 [<0,2] ,, ,, ,, ,, ,, 47 81 86 ,, ,,

56 Panamá 0,9 [0,5–1,5] ,, ,, 36 ,, ,, 52 92 73 ,, ,,

57 Trindade e Tobago 3,2 [1,2–8,3] ,, ,, 1 ,, ,, 13 ,, ,, ,, ,,

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO

58 Líbia 0,3 [0,1–0,6] ,, ,, 2 ,, ,, 21 147 61 ,, ,,

59 Macedónia <0,1 [<0,2] ,, ,, ,, ,, ,, 37 49 79 ,, ,,

60 Antígua e Barbuda ,, ,, ,, ,, ,, ,, 10 45 100 ,, ,,

61 Malásia 0,4 [0,2–0,7] ,, ,, 57 ,, ,, 135 69 76 ,, ,,

62 Federação Russa 1,1 [0,6–1,9] ,, ,, 1 ,, ,, 157 9 67 ,, ,,

63 Brasil 0,7 [0,3–1,1] ,, ,, 344 ,, ,, 91 18 75 27 35

64 Roménia <0,1 [<0,2] ,, ,, ,, ,, ,, 194 38 76 ,, ,,

65 Maurícias ,, ,, ,, 1 ,, ,, 136 28 92 ,, ,,

66 Granada ,, ,, ,, ,, ,, ,, 8 ,, ,, ,, ,,

67 Bielorrússia 0,5 [0,2–0,8] ,, ,, ,, ,, ,, 59 44 ,, 9 53

68 Bósnia e Herzegovina <0,1 [<0,2] ,, ,, ,, ,, ,, 63 48 95 ,, ,,

69 Colômbia 0,7 [0,4–1,2] 29 ,, 250 1 ,, 80 7 84 ,, ,,

70 Dominica ,, ,, ,, ,, ,, ,, 23 ,, ,, ,, ,,

71 Omã 0,1 [0,0–0,2] ,, ,, 27 ,, ,, 12 81 92 ,, ,,

72 Albânia ,, ,, ,, ,, ,, ,, 33 29 90 18 60

73 Tailândia 1,5 [0,8–2,8] ,, ,, 130 ,, ,, 203 72 74 2 39

74 Samoa (Ocidental) ,, ,, ,, ,, ,, ,, 44 51 84 ,, ,,

75 Venezuela 0,7 [0,4–1,2] ,, ,, 94 ,, ,, 52 80 82 ,, ,,

76 Santa Lúcia ,, ,, ,, ,, ,, ,, 22 71 25 ,, ,,

77 Arábia Saudita ,, ,, ,, 32 ,, ,, 57 38 76 8 19

78 Ucrânia 1,4 [0,7–2,3] ,, ,, ,, ,, ,, 133 ,, ,, 10 57

79 Peru 0,5 [0,3–0,9] 19 ,, 258 ,, ,, 231 81 92 ,, ,,

80 Cazaquistão 0,2 [0,1–0,3] 32 65 (,) ,, ,, 152 86 78 ,, ,,

81 Líbano 0,1 [0,0–0,2] ,, ,, ,, ,, ,, 13 67 91 ,, ,,

82 Equador 0,3 [0,1–0,5] ,, ,, 728 ,, ,, 209 37 84 ,, ,,

83 Arménia 0,1 [0,1–0,2] ,, 44 4 ,, ,, 89 43 79 3 68

84 Philippines <0,1 [<0,2] ,, ,, 15 ,, ,, 458 68 88 8 51

85 China 0,1 [0,1–0,2] ,, ,, 1 ,, ,, 245 43 93 ,, ,,

86 Suriname 1,7 [0,5–5,8] ,, ,, 2.954 3 ,, 102 ,, ,, ,, ,,

87 São Vicente e Grenadinas ,, ,, ,, ,, ,, ,, 40 38 ,, ,, ,,

88 Paraguai 0,5 [0,2–0,8] ,, ,, 124 ,, ,, 105 18 92 ,, ,,

89 Tunísia <0,1 [<0,2] ,, ,, 1 ,, ,, 24 91 92 ,, ,,

90 Jordânia ,, ,, ,, 3 ,, ,, 5 89 89 ,, ,,

91 Belize 2,4 [0,8–6,9] ,, ,, 657 ,, ,, 56 98 85 ,, ,,

92 Fidji 0,1 [0,0–0,2] ,, ,, ,, ,, ,, 38 63 85 ,, ,,

93 Sri Lanka <0,1 [<0,2] ,, ,, 1.110 ,, ,, 89 70 81 2 26

94 Turquia <0,1 [<0,2] ,, ,, 17 ,, ,, 40 ,, ,, ,, ,,

95 República Dominicana 1,7 [0,9–3,0] 29 52 6 ,, ,, 123 65 78 ,, ,,

96 Maldivas ,, ,, ,, ,, ,, ,, 39 106 95 15 37

97 Turquemenistão <0,1 [<0,2] ,, ,, 1 ,, ,, 83 49 77 ,, ,,

98 Jamaica 1,2 [0,6–2,2] ,, ,, ,, ,, ,, 9 90 49 ,, ,,

99 Irão 0,1 [0,0–0,2] ,, ,, 27 ,, ,, 36 59 85 2 22

100 Geórgia 0,2 [0,1–0,4] ,, ,, 5 ,, ,, 95 52 65 ,, ,,

101 Azerbaijão <0,1 [<0,2] ,, ,, 19 1 1 109 28 84 ,, ,,

102 Territórios Ocupados da Palestina ,, ,, ,, ,, ,, ,, 37 4 100 ,, ,,

103 Argélia 0,1 [<0,2] ,, ,, 2 i ,, ,, 53 113 89 ,, ,,

104 El Salvador 0,7 [0,3–1,1] ,, ,, 11 ,, ,, 78 53 88 15 42

105 Cabo Verde ,, ,, ,, ,, ,, ,, 328 ,, ,, ,, ,,

106 Síria <0,1 [<0,2] ,, ,, (,) ,, ,, 52 45 87 ,, ,,
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107 Guiana 2,5 [0,8–7,7] ,, ,, 3.074 6 3 178 31 85 ,, ,,

108 Vietname 0,4 [0,2–0,8] ,, ,, 95 16 7 238 86 92 ,, ,,

109 Quirguistão 0,1 [<0,2] ,, ,, (,) ,, ,, 140 57 82 ,, ,,

110 Indonésia 0,1 [0,0–0,2] ,, ,, 920 0 1 674 33 86 3 69

111 Usbequistão 0,1 [0,0–0,2] ,, 50 1 ,, ,, 156 20 80 ,, ,,

112 Nicarágua 0,2 [0,1–0,3] 17 ,, 402 ,, 2 78 91 82 ,, ,,

113 Bolívia 0,1 [0,0–0,2] ,, ,, 378 ,, ,, 301 71 84 ,, ,,

114 Mongólia <0,1 [<0,2] ,, ,, ,, ,, ,, 237 68 87 26 68

115 Moldávia 0,2 [0,1–0,3] ,, ,, ,, ,, ,, 177 39 61 ,, ,,

116 Honduras 1,8 [1,0–3,2] ,, ,, 541 ,, ,, 102 78 87 ,, ,,

117 Guatemala 1,1 [0,6–1,8] ,, ,, 386 1 ,, 104 44 84 ,, ,,

118 Vanuatu ,, ,, ,, ,, ,, ,, 71 70 79 ,, ,,

119 Egipto <0,1 [<0,2] ,, ,, (,) ,, ,, 36 56 88 18 40

120 África do Sul 21,5 [18,5–24,9] 20 ,, 143 ,, ,, 341 118 68 12 44

121 Guiné Equatorial ,, ,, ,, ,, 1 49 351 ,, ,, ,, ,,

122 Tajiquistão <0,1 [<0,2] ,, ,, 303 2 69 267 ,, 79 ,, ,,

123 Gabão 8,1 [4,1–15,3] 33 48 2.148 j ,, ,, 242 93 47 ,, ,,

124 Marrocos 0,1 [0,0–0,2] ,, ,, (,) ,, ,, 105 83 89 2 35

125 Namíbia 21,3 [18,2–24,7] 48 69 1.502 3 ,, 477 86 62 ,, ,,

126 São Tomé e Príncipe ,, ,, ,, ,, 23 61 256 ,, ,, ,, ,,

127 Índia [0,4–1,3] 51 59 7 ,, ,, 287 47 87 ,, ,,

128 Ilhas Salomão ,, ,, ,, 15.172 ,, ,, 60 107 90 ,, ,,

129 Myanmar 1,2 [0,6–2,2] ,, ,, 224 ,, ,, 183 73 81 22 43

130 Camboja 2,6 [1,5–4,4] ,, ,, 476 ,, ,, 742 60 92 ,, ,,

131 Botswana 37,3 [35,5–39,1] 75 88 48.704 ,, ,, 342 68 71 ,, ,,

132 Comoros ,, ,, ,, 1.930 9 63 103 37 96 ,, ,,

133 Laos 0,1 [<0,2] ,, ,, 759 ,, ,, 327 47 78 ,, ,,

134 Butão ,, ,, ,, 285 ,, ,, 194 32 86 ,, ,,

135 Paquistão 0,1 [0,0–0,2] ,, ,, 58 ,, ,, 358 17 77 ,, ,,

136 Nepal 0,3 [0,2–0,5] ,, ,, 33 ,, ,, 316 60 86 24 40

137 Papua-Nova Guiné 0,6 [0,3–1,0] ,, ,, 1.688 ,, ,, 527 15 53 ,, ,,

138 Gana 3,1 [1,9–5,0] 33 52 15.344 5 61 369 40 60 ,, ,,

139 Bangladeche [<0,2] ,, ,, 40 ,, ,, 490 33 84 21 48

140 Timor-Leste ,, ,, ,, ,, 8 47 753 53 81 ,, ,,

141 Sudão 2,3 [0,7–7,2] ,, ,, 13.934 0 50 355 34 78 ,, ,,

142 Congo 4,9 [2,1–11,0] ,, ,, 5.880 ,, ,, 489 57 71 ,, ,,

143 Togo 4,1 [2,7–6,4] 22 41 7.701 j 2 60 673 17 68 ,, ,,

144 Uganda 4,1 [2,8–6,6] 44 62 46 0 ,, 621 44 60 ,, ,,

145 Zimbabué 24,6 [21,7–27,8] 42 69 5.410 ,, ,, 500 42 67 ,, ,,

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO

146 Madagáscar 1,7 [0,8–2,7] ,, ,, ,, 0 61 325 77 74 ,, ,,

147 Suazilândia 38,8 [37,2–40,4] ,, ,, 2.835 0 26 683 35 47 ,, ,,

148 Camarões 6,9 [4,8–9,8] 16 31 2.900 j 1 66 221 86 70 ,, ,,

149 Lesoto 28,9 [26,3–31,7] ,, ,, 0 i ,, ,, 390 70 52 ,, ,,

150 Djibouti ,, ,, ,, 715 i ,, ,, 988 53 82 ,, ,,

151 Iémen 0,1 [0,0–0,2] ,, ,, 15.160 i ,, ,, 151 43 82 ,, ,,

152 Mauritânia 0,6 [0,3–1,1] ,, ,, 11.150 i ,, ,, 664 ,, ,, ,, ,,

153 Haiti 5,6 [2,5–11,9] 19 30 15 i ,, 12 386 46 78 ,, ,,

154 Quénia 6,7 [4,7–9,6] 25 47 545 5 27 821 46 79 32 67

155 Gâmbia 1,2 [0,3–4,2] ,, ,, 17.340 j 15 55 337 70 74 ,, ,,

156 Guiné 3,2 [1,2–8,2] 17 32 75.386 ,, ,, 394 51 72 ,, ,,

157 Senegal 0,8 [0,4–1,7] ,, ,, 11.925 2 36 429 59 66 ,, ,,

158 Nigéria 5,4 [3,6–8,0] 24 46 30 1 34 518 18 79 ,, ,,

159 Ruanda 5,1 [3,4–7,6] 23 55 6.510 5 13 628 27 58 ,, ,,

Principais crises e riscos de saúde mundiais
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160 Angola 3,9 [1,6–9,4] ,, ,, 8.773 2 63 256 118 74 ,, ,,

161 Eritreia 2,7 [0,9–7,3] ,, ,, 3.479 4 4 431 18 82 ,, ,,

162 Benim 1,9 [1,1–3,3] 19 34 10.697 k 7 60 141 94 80 ,, ,,

163 Costa do Marfim 7,0 [4,9–10,0] 25 56 12.152 1 58 618 39 67 ,, ,,

164 Tanzânia 8,8 [6,4–11,9] 21 31 1.207 i 2 53 476 43 80 ,, ,,

165 Malawi 14,2 [11,3–17,7] 32 38 25.948 3 27 469 35 72 ,, ,,

166 Zâmbia 16,5 [13,5–20,0] 33 42 34.204 7 52 508 65 83 ,, ,,

167 Congo 4,2 [1,7–9,9] ,, ,, 2.960 i 1 45 537 63 78 ,, ,,

168 Moçambique 12,2 [9,4–15,7] 29 33 18.115 ,, ,, 557 45 78 ,, ,,

169 Burundi 6,0 [4,1–8,8] ,, ,, 48.098 1 31 519 30 79 ,, ,,

170 Etiópia 4,4 [2,8–6,7] 17 30 ,, ,, 3 507 36 76 ,, ,,

171 República Centro-Africana 13,5 [8,3–21,2] ,, ,, ,, 2 69 493 6 ,, ,, ,,

172 Guiné-Bissau ,, ,, ,, 2.421 i 7 58 300 55 48 ,, ,,

173 Chade 4,8 [3,1–7,2] ,, ,, 197 i 1 32 439 11 72 ,, ,,

174 Mali 1,9 [0,6–5,9] 14 30 4.008 j 8 38 582 18 50 ,, ,,

175 Burkina Faso 4,2 [2,7–6,5] 41 55 619 7 50 303 18 64 ,, ,,

176 Serra Leoa ,, ,, ,, ,, 2 61 794 33 81 ,, ,,

177 Níger 1,2 [0,7–2,3] 7 30 1.693 j 6 48 272 54 ,, ,, ,,

Países em desenvolvimento 1,3[1,1–1,4] ,, ,, ,, ,, ,, 289 ,, ,, ,, ,,

Países menos desenvolvidoss 3,2[2,9–3,8] ,, ,, ,, ,, ,, 452 ,, ,, ,, ,,

Países Árabes 0,3[0,2–0,9] ,, ,, ,, ,, ,, 128 ,, ,, ,, ,,

Ásia Oriental e Pacífico 0,2[0,2–0,3] ,, ,, ,, ,, ,, 298 ,, ,, ,, ,,

América Latina e Caraíbas 0,7[0,6–0,9] ,, ,, ,, ,, ,, 90 ,, ,, ,, ,,

Ásia do Sul 0,7[0,3–1,1] ,, ,, ,, ,, ,, 306 ,, ,, ,, ,,

África Subsariana 7,3[6,8–8,2] ,, ,, ,, ,, ,, 487 ,, ,, ,, ,,

Europa Central, do Leste e CEI 0,7[0,4–1,0] ,, ,, ,, ,, ,, 122 ,, ,, ,, ,,

OCDE 0,3[0,2–0,4] ,, ,, ,, ,, ,, 23 ,, ,, ,, ,,

OCDE de rendimento elevado 0,4[0,2–0,5] ,, ,, ,, ,, ,, 18 ,, ,, ,, ,,

Desenvolvimento humano elevado 0,3[0,2–0,4] ,, ,, ,, ,, ,, 24 ,, ,, ,, ,,

Desenvolvimento humano médio 0,8[0,7–1,0] ,, ,, ,, ,, ,, 264 ,, ,, ,, ,,

Desenvolvimento humano baixo 5,6[5,1–6,6] ,, ,, ,, ,, ,, 485 ,, ,, ,, ,,

Rendimento elevado 0,3[0,2–0,5] ,, ,, ,, ,, ,, 19 ,, ,, ,, ,,

Rendimento médio 0,7[0,6–0,7] ,, ,, ,, ,, ,, 215 ,, ,, ,, ,,

Rendimento baixo 2,0[1,8–2,4] ,, ,, ,, ,, ,, 362 ,, ,, ,, ,,

Mundo 1,1[1,0–1,3] ,, ,, ,, ,, ,, 240 ,, ,, ,, ,,

NOTAS
a Os dados referem-se a estimativas do ponto 

e intervalo baseadas em novos modelos de 
estimação desenvolvidos pelo Programa Conjunto 
das Nações Unidas sobre HIV/SIDA (ONUSIDA). As 
estimativas do intervalo estão apresentadas dentro 
de parênteses rectos. Os agregados regionais 
referem-se a 2004. 

b Devido às limitações de dados, as comparações 
entre países devem ser feitas com precaução. Os 
dados para alguns países podem respeitar apenas 
a parte do país, ou diferir da definição padrão.

c Os dados referem-se aos casos de malária 
relatados à Organização Mundial da Saúde (OMS) e 
podem representar apenas uma fracção do número 
real de um país. 

d Os dados referem-se à prevalência de todas as 
formas de tuberculose.

e WHO 2003. Calculado dividindo os novos casos 
de tuberculose com análise positiva detectados 
com base no tratamento observado directamente 
(TOD), detecção de casos de tratamento breve 
(TODB) e tratamento estratégico, pela incidência 
anual estimada de novos casos de análise 
positiva. Os valores podem exceder 100% devido 
à intensa detecção de casos numa área com 
uma acumulação de casos crónicos, sobreregisto 

(contagem dupla, por exemplo), sobrediagnóstico 
ou subestimação da incidência. 

f Os dados referem-se à percentagem dos novos 
casos de análise positiva registados para 
tratamento sob a detecção de casos TODB e 
tratamento estratégico em 2001, que foram 
tratados com sucesso.

g O intervalo de idades varia entre países, mas na 
maior parte é de 18 anos e mais velhos, ou 15 anos 
e mais velhos.

h Os dados referem-se ao ano mais recente 
disponível durante o período indicado.

i Os dados referem-se a 1999.
j Os dados referem-se a 1998.
k Os dados referem-se a 1997.

FONTES
Coluna 1: UNAIDS 2005; agregados calculados 
pelo Programa Conjunto das Nações Unidas sobre 
HIV/SIDA (ONUSIDA) para o Gabinete do Relatório do 
Desenvolvimento Humano.
Colunas 2 e 3: UN 2005f, baseado em dados de um 
trabalho conjunto do Fundo das Nações Unidas para 
a Infância (UNICEF), UNAIDS e Organização Mundial 
Saúde (OMS).
Colunas 4–9: UN 2005f, baseado em dados da 
UNICEF e da OMS.
Colunas 10 e 11: World Bank 2005c, baseado em 
dados da OMS e do Sistema de Informação Online da 
National Tobacco.
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DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO

1 Noruega 74,4 79,3 13 3 15 4 90,6 84,7 6 16

2 Islândia 74,3 80,6 13 3 14 4 91,4 87,4 ,, 0

3 Austrália 71,7 80,2 17 6 20 6 91,5 85,7 ,, 8

4 Luxemburgo 70,7 78,4 19 5 26 5 89,9 82,6 0 28

5 Canadá 73,2 79,9 19 5 23 6 90,7 85,0 ,, 6

6 Suécia 74,7 80,1 11 3 15 3 91,5 86,4 5 2

7 Suíça 73,8 80,5 15 4 18 5 91,9 85,4 5 7

8 Irlanda 71,3 77,7 20 6 27 6 89,7 83,1 6 5

9 Bélgica 71,4 78,8 21 4 29 5 90,4 82,5 ,, 10

10 Estados Unidos 71,5 77,3 20 7 26 8 86,7 79,1 8 17

11 Japão 73,3 81,9 14 3 21 4 93,3 85,7 8 10

12 Holanda 74,0 78,3 13 5 15 5 89,7 83,5 7 16

13 Finlândia 70,7 78,4 13 4 16 5 91,2 80,9 6 6

14 Dinamarca 73,6 77,1 14 3 19 4 87,0 81,0 10 5

15 Reino Unido 72,0 78,3 18 5 23 6 89,4 83,6 7 13

16 França 72,4 79,4 18 4 24 5 91,2 80,9 10 17

17 Áustria 70,6 78,9 26 4 33 5 91,0 82,4 ,, 4

18 Itália 72,1 80,0 30 4 33 4 92,2 84,6 7 5

19 Nova Zelândia 71,7 79,0 17 5 20 6 89,1 84,1 15 7

20 Alemanha 71,0 78,7 22 4 26 5 90,5 82,3 8 8

21 Espanha 72,9 79,5 27 4 34 4 92,8 82,1 6 4

22 Hong Kong, China (RAE) 72,0 81,5 ,, ,, ,, ,, 93,7 86,4 ,, ,,

23 Israel 71,6 79,7 24 5 27 6 91,5 85,5 5 17

24 Grécia 72,3 78,2 38 4 54 5 91,5 82,0 1 9

25 Singapura 69,5 78,6 22 3 27 3 90,7 84,5 6 30

26 Eslovénia 69,8 76,3 25 4 29 4 88,9 76,1 17 17

27 Portugal 68,0 77,2 53 4 62 5 90,2 79,8 8 5

28 Coreia do Sul 62,6 76,9 43 5 54 5 90,2 76,9 20 20

29 Chipre 71,4 78,5 29 4 33 5 91,6 84,3 0 47

30 Barbados 69,4 74,9 40 11 54 13 86,7 74,8 0 95

31 República Checa 70,1 75,5 21 4 24 4 88,2 75,2 3 9

32 Malta 70,7 78,3 25 5 32 6 90,3 85,4 ,, 21

33 Brunei 68,3 76,3 58 5 78 6 87,9 84,7 0 37

34 Argentina 67,1 74,3 59 17 71 20 84,9 72,1 46 82

35 Hungria 69,3 72,6 36 7 39 8 83,7 64,7 5 16

36 Polónia 70,5 74,3 32 6 36 7 87,0 69,7 4 13

37 Chile 63,4 77,9 78 8 98 9 88,5 79,1 17 31

38 Estónia 70,5 71,2 21 8 26 9 83,9 57,2 46 63

39 Lituânia 71,3 72,2 23 8 28 11 85,2 60,5 13 13

40 Catar 62,1 72,7 45 11 65 15 81,2 74,0 10 7

41 Emiratos Árabes Unidos 62,2 77,9 61 7 83 8 90,2 85,0 3 54

42 Eslováquia 70,0 74,0 25 7 29 8 86,8 69,3 16 3

43 Barém 63,3 74,2 55 12 75 15 84,6 78,9 46 28

44 Kuwait 67,0 76,8 49 8 59 9 87,9 82,7 5 5

45 Croácia 69,6 74,9 34 6 42 7 88,1 73,2 2 8

46 Uruguai 68,7 75,3 48 12 57 14 85,9 73,3 26 27

47 Costa Rica 67,9 78,1 62 8 83 10 88,4 81,2 29 43

48 Letónia 70,1 71,4 21 10 26 12 81,9 60,1 25 42

49 São Cristóvão e Nevis ,, ,, ,, 19 ,, 22 ,, ,, 250 ,,

50 Baamas 66,5 69,5 38 11 49 14 73,6 61,4 ,, 60

51 Seychelles ,, ,, ,, 11 ,, 15 ,, ,, ,, ,,

52 Cuba 70,7 77,2 34 6 43 8 86,2 80,0 34 33

53 México 62,4 74,9 79 23 110 28 84,0 75,2 63 83

Sobrevivência: progressos e retrocessos
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54 Tonga 65,6 72,1 ,, 15 ,, 19 78,2 73,4 ,, ,,

55 Bulgária 71,0 72,1 28 14 32 15 84,5 68,2 15 32

56 Panamá 66,2 74,7 46 18 68 24 85,1 76,3 70 160

57 Trindade e Tobago 65,9 69,9 49 17 57 20 76,1 64,5 45 160

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO

58 Líbia 52,8 73,4 105 13 160 16 82,5 74,6 77 97

59 Macedónia 67,5 73,7 85 10 120 11 84,6 75,4 11 23

60 Antígua e Barbuda ,, ,, ,, 11 ,, 12 ,, ,, 65 ,,

61 Malásia 63,0 73,0 46 7 63 7 83,5 73,4 50 41

62 Federação Russa 69,7 65,4 29 16 36 21 76,3 44,7 37 67

63 Brasil 59,5 70,3 95 33 135 35 77,7 62,7 75 260

64 Roménia 69,2 71,3 46 18 57 20 82,9 65,3 34 49

65 Maurícias 62,9 72,1 64 16 86 18 80,9 66,9 21 24

66 Granada ,, ,, ,, 18 ,, 23 ,, ,, 1 ,,

67 Bielorrússia 71,5 68,1 22 13 27 17 79,3 50,6 18 35

68 Bósnia e Herzegovina 67,5 74,1 60 14 82 17 85,2 74,2 10 31

69 Colômbia 61,6 72,2 69 18 108 21 81,0 71,0 78 130

70 Dominica ,, ,, ,, 12 ,, 14 ,, ,, 67 ,,

71 Omã 52,1 74,0 126 10 200 12 84,2 78,8 23 87

72 Albânia 67,7 73,7 68 18 82 21 87,6 80,0 20 55

73 Tailândia 61,0 69,7 74 23 102 26 80,3 64,5 36 44

74 Samoa (Ocidental) 56,1 70,0 106 19 160 24 78,4 65,5 ,, 130

75 Venezuela 65,7 72,8 47 18 61 21 82,8 71,7 60 96

76 Santa Lúcia 65,3 72,3 ,, 16 ,, 18 77,0 71,3 35 ,,

77 Arábia Saudita 53,9 71,6 118 22 185 26 81,2 73,4 ,, 23

78 Ucrânia 70,1 66,1 22 15 27 20 76,4 46,6 22 35

79 Peru 55,5 69,8 115 26 178 34 77,1 68,1 190 410

80 Cazaquistão 63,2 63,2 ,, 63 ,, 73 71,9 48,0 50 210

81 Líbano 66,4 71,9 45 27 54 31 81,7 73,0 100 150

82 Equador 58,8 74,2 87 24 140 27 82,6 72,7 80 130

83 Arménia 70,8 71,4 ,, 30 ,, 33 81,7 66,4 22 55

84 Filipinas 58,1 70,2 60 27 90 36 78,6 70,1 170 200

85 China 63,2 71,5 85 30 120 37 81,3 74,2 50 56

86 Suriname 64,0 69,0 ,, 30 ,, 39 77,3 63,1 150 110

87 São Vicente e Grenadinas 61,6 71,0 ,, 23 ,, 27 81,3 70,3 93 ,,

88 Paraguai 65,9 70,9 57 25 76 29 79,8 71,3 180 170

89 Tunísia 55,6 73,1 135 19 201 24 84,9 75,7 69 120

90 Jordânia 56,5 71,2 77 23 107 28 77,7 71,6 41 41

91 Belize 67,6 71,9 56 33 77 39 80,9 71,7 140 140

92 Fidji 60,6 67,8 50 16 61 20 72,2 62,0 38 75

93 Sri Lanka 63,1 73,9 65 13 100 15 85,6 76,1 92 92

94 Turquia 57,0 68,6 150 33 201 39 77,9 67,3 130 70

95 República Dominicana 59,7 67,1 91 29 128 35 75,1 60,8 180 150

96 Maldivas 51,4 66,3 157 55 255 72 67,5 67,8 140 110

97 Turquemenistão 59,2 62,4 ,, 79 ,, 102 69,8 52,1 9 31

98 Jamaica 69,0 70,7 49 17 64 20 73,4 67,9 110 87

99 Irão 55,2 70,2 122 33 191 39 79,2 71,7 37 76

100 Geórgia 68,2 70,5 36 41 46 45 83,0 66,3 67 32

101 Azerbaijão 65,6 66,9 ,, 75 ,, 91 76,0 60,3 25 94

102 Territórios Ocupados da Palestina 56,6 72,4 ,, 22 ,, 24 81,4 75,0 ,, 100

103 Argélia 54,5 71,0 143 35 234 41 78,4 75,2 140 140

104 El Salvador 58,2 70,7 111 32 162 36 77,7 67,3 170 150

105 Cabo Verde 57,5 70,2 ,, 26 ,, 35 79,8 67,7 76 150

106 Síria 57,4 73,2 90 16 129 18 83,2 76,3 65 160
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107 Guiana 60,0 62,9 81 52 101 69 65,7 54,2 190 170

108 Vietname 50,3 70,4 55 19 87 23 78,4 71,0 95 130

109 Quirguistão 61,2 66,8 111 59 146 68 76,0 58,6 44 110

110 Indonésia 49,2 66,5 104 31 172 41 72,1 63,8 310 230

111 Usbequistão 63,6 66,5 ,, 57 ,, 69 72,9 59,9 34 24

112 Nicarágua 55,2 69,5 113 30 165 38 74,9 66,1 97 230

113 Bolívia 46,7 63,9 147 53 243 66 68,0 60,0 390 420

114 Mongólia 53,8 63,9 ,, 56 ,, 68 67,6 57,9 110 110

115 Moldávia 64,8 67,5 46 26 61 32 74,3 56,5 44 36

116 Honduras 53,9 67,6 116 32 170 41 70,1 63,5 110 110

117 Guatemala 53,7 67,1 115 35 168 47 73,5 59,7 150 240

118 Vanuatu 54,0 68,4 107 31 160 38 75,2 67,6 68 130

119 Egipto 52,1 69,6 157 33 235 39 79,3 69,3 84 84

120 África do Sul 53,7 49,0 ,, 53 ,, 66 38,1 28,9 150 230

121 Guiné Equatorial 40,5 43,5 165 97 281 146 33,0 30,6 ,, 880

122 Tajiquistão 60,9 63,5 78 92 111 118 69,4 59,3 45 100

123 Gabão 48,7 54,6 ,, 60 ,, 91 48,9 45,6 520 420

124 Marrocos 52,9 69,5 119 36 184 39 78,9 70,3 230 220

125 Namíbia 53,9 48,6 104 48 155 65 36,7 31,6 270 300

126 São Tomé e Príncipe 56,5 62,9 ,, 75 ,, 118 68,6 63,1 100 ,,

127 Índia 50,3 63,1 127 63 202 87 67,4 59,2 540 540

128 Ilhas Salomão 55,6 62,2 71 19 99 22 62,0 59,0 550 130

129 Myanmar 49,2 60,1 122 76 179 107 63,5 52,7 230 360

130 Camboja 40,3 56,0 ,, 97 ,, 140 61,5 45,0 440 450

131 Botswana 56,1 36,6 99 82 142 112 16,5 13,1 330 100

132 Comoros 48,9 63,0 159 54 215 73 66,5 57,8 520 480

133 Laos 40,4 54,5 145 82 218 91 53,1 47,8 530 650

134 Butão 41,5 62,7 156 70 267 85 65,3 60,2 260 420

135 Paquistão 51,9 62,9 120 81 181 103 65,6 62,7 530 500

136 Nepal 44,0 61,4 165 61 250 82 61,0 57,9 540 740

137 Papua-Nova Guiné 44,7 55,1 106 69 147 93 46,6 41,5 370 300

138 Gana 49,9 56,7 111 59 186 95 52,9 50,4 210 540

139 Bangladeche 45,2 62,6 145 46 239 69 63,7 59,3 380 380

140 Timor-Leste 40,0 55,2 ,, 87 ,, 124 52,7 47,3 ,, 660

141 Sudão 45,1 56,3 104 63 172 93 55,4 49,6 550 590

142 Congo 54,9 51,9 100 81 160 108 43,5 38,6 ,, 510

143 Togo 49,8 54,2 128 78 216 140 53,8 45,2 480 570

144 Uganda 51,1 46,8 100 81 170 140 34,4 32,9 510 880

145 Zimbabué 55,6 37,2 86 78 138 126 15,5 15,7 700 1.100

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO

146 Madagáscar 44,9 55,3 109 78 180 126 54,1 48,7 490 550

147 Suazilândia 49,6 33,0 132 105 196 153 12,0 9,3 230 370

148 Camarões 45,7 45,8 127 95 215 166 36,1 33,1 430 730

149 Lesoto 49,8 36,7 128 63 190 84 18,6 11,6 ,, 550

150 Djibouti 44,4 52,7 160 97 241 138 48,1 42,9 74 730

151 Iémen 39,9 60,3 202 82 303 113 61,0 54,9 350 570

152 Mauritânia 43,4 52,5 150 120 250 183 50,7 44,5 750 1.000

153 Haiti 48,5 51,5 148 76 221 118 41,3 38,2 520 680

154 Quénia 53,6 47,0 96 79 156 123 31,8 35,0 590 1.000

155 Gâmbia 38,0 55,5 183 90 319 123 54,3 48,7 730 540

156 Guiné 39,3 53,6 197 104 345 160 52,6 49,1 530 740

157 Senegal 40,1 55,6 164 78 279 137 54,6 49,4 560 690

158 Nigéria 42,8 43,3 140 98 265 198 33,2 31,6 ,, 800

159 Ruanda 44,6 43,6 124 118 209 203 35,5 29,6 1.100 1.400

Água, saneamento e estado da nutrição
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160 Angola 37,9 40,7 180 154 300 260 33,0 27,8 ,, 1.700

161 Eritreia 44,3 53,5 ,, 45 ,, 85 45,5 35,9 1.000 630

162 Benim 47,0 53,8 149 91 252 154 52,9 48,4 500 850

163 Costa do Marfim 49,8 46,0 158 117 239 192 38,5 34,8 600 690

164 Tanzânia 49,5 46,0 129 104 218 165 35,8 33,4 530 1.500

165 Malawi 41,8 39,6 189 112 330 178 24,5 23,2 1.100 1.800

166 Zâmbia 50,2 37,4 109 102 181 182 18,5 20,0 730 750

167 Congo 46,0 43,1 148 129 245 205 34,4 30,8 950 990

168 Moçambique 40,7 41,9 163 109 278 158 30,5 26,7 1.100 1.000

169 Burundi 44,1 43,5 138 114 233 190 33,1 29,7 ,, 1.000

170 Etiópia 43,5 47,6 160 112 239 169 40,7 36,6 870 850

171 República Centro-Africana 43,5 39,4 149 115 248 180 24,5 21,9 1.100 1.100

172 Guiné-Bissau 36,5 44,6 ,, 126 ,, 204 38,8 33,2 910 1.100

173 Chade 40,6 43,6 ,, 117 ,, 200 35,1 31,2 830 1.100

174 Mali 38,0 47,8 225 122 400 220 44,8 40,8 580 1.200

175 Burkina Faso 43,8 47,4 163 107 290 207 41,7 37,9 480 1.000

176 Serra Leoa 35,4 40,6 206 166 363 284 36,2 30,7 1.800 2.000

177 Níger 38,4 44,3 197 154 330 262 40,2 37,8 590 1.600

Países em desenvolvimento 55,6 64,9 109 60 167 88 69,6 62,3 ,, ,,

Países menos desenvolvidoss 44,5 52,0 151 99 244 156 47,9 43,5 ,, ,,

Países Árabes 52,1 66,9 129 48 197 61 73,3 66,3 ,, ,,

Ásia Oriental e Pacífico 60,5 70,4 84 31 122 39 79,2 71,3 ,, ,,

América Latina e Caraíbas 61,1 71,7 86 27 123 32 79,7 68,2 ,, ,,

Ásia do Sul 50,1 63,2 130 66 206 91 67,1 60,0 ,, ,,

África Subsariana 45,8 46,1 143 105 243 179 37,0 33,8 ,, ,,

Europa Central, do Leste e CEI 69,0 68,1 34 20 42 24 78,8 55,4 ,, ,,

OCDE 70,3 77,6 40 11 53 13 88,4 79,6 ,, ,,

OCDE de rendimento elevado 71,6 78,8 22 5 28 6 89,9 81,8 ,, ,,

Desenvolvimento humano elevado 70,7 77,9 32 9 42 10 88,9 80,0 ,, ,,

Desenvolvimento humano médio 57,6 67,0 102 46 155 61 73,7 64,6 ,, ,,

Desenvolvimento humano baixo 44,1 46,0 150 108 254 183 37,5 34,6 ,, ,,

Rendimento elevado 71,6 78,8 22 5 28 6 89,9 81,8 ,, ,,

Rendimento médio 62,0 70,1 86 29 125 36 79,0 68,7 ,, ,,

Rendimento baixo 48,8 58,2 130 80 209 124 58,3 52,4 ,, ,,

Mundo 59,9 67,0 96 54 147 80 73,1 64,5 ,, ,,

NOTAS
a Os dados referem-se à probabilidade, à nascença, 

de viver até aos 65 anos, vezes 100.
b Dados declarados pelas autoridades nacionais.
c Dados ajustados com base nas revisões realizadas 

pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância 
(UNICEF), Organização Mundial da Saúde (OMS) e 
Fundo das Nações Unidas para a População, para 
considerar os problemas bem documentados de 
sub-registo e má classificação.

d Os dados referem-se a estimativas para o período 
indicado.

e Os dados referem-se ao ano mais recente 
disponível durante o período indicado.

FONTES
Colunas 1, 2, 7 e 8: UN 2005h.
Colunas 3-6 e 10: UNICEF 2005f, baseados em 
dados de um trabalho conjunto da UNICEF e da OMS.
Coluna 9: UNICEF 2004.
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1 Noruega 7,0 7,6 14,6 16,2 39,5 36,5 24,7 33,0 c 15,2 27,5

2 Islândia 5,4 6,0 c ,, ,, 59,5 38,4 d 25,6 39,1 c 14,9 17,8 c

3 Austrália 4,9 4,9 14,8 13,3 2,2 35,0 57,4 38,8 32,0 24,2

4 Luxemburgo 3,1 ,, 10,4 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

5 Canadá 6,5 5,2 14,2 12,7 ,, ,, 62,2 ,, 28,6 36,2

6 Suécia 7,1 7,7 13,8 12,8 47,7 34,8 19,6 36,4 13,2 28,3

7 Suíça 4,9 5,8 c 18,7 15,1 49,9 34,7 25,1 38,2 c 19,7 24,2 c

8 Irlanda 4,8 5,5 10,2 13,5 37,8 32,6 40,1 34,4 20,4 27,6

9 Bélgica 5,0 6,3 ,, ,, 23,3 31,6 42,9 44,5 16,5 21,7

10 Estados Unidos 5,1 5,7 12,3 17,1 ,, 39,5 ,, 35,3 ,, 25,2

11 Japão ,, 3,6 ,, 10,5 ,, 38,2 ,, 39,8 ,, 14,9

12 Holanda 5,7 5,1 14,8 10,7 21,5 35,5 37,7 39,2 32,1 25,2

13 Finlândia 5,5 6,4 11,9 12,7 27,9 27,0 39,4 40,6 23,9 32,5

14 Dinamarca ,, 8,5 ,, 15,4 ,, 31,1 ,, 34,3 ,, 32,0

15 Reino Unido 4,8 5,3 ,, 11,5 29,7 32,2 43,8 47,1 19,6 20,6

16 França 5,3 5,6 ,, 11,4 27,3 31,3 40,7 49,7 13,8 17,7

17 Áustria 5,3 5,7 7,6 11,1 23,7 27,6 46,6 45,7 19,1 22,6

18 Itália 3,1 4,7 ,, 10,3 33,0 34,4 63,2 46,1 ,, 18,5

19 Nova Zelândia 6,1 6,7 ,, 15,1 30,5 28,6 25,3 40,5 37,4 24,9

20 Alemanha ,, 4,6 ,, 9,5 ,, 22,8 ,, 49,0 ,, 24,5

21 Espanha 4,2 4,5 9,4 11,3 29,3 35,8 45,0 41,4 15,4 22,8

22 Hong Kong, China (RAE) 2,8 4,4 17,4 23,3 26,6 25,1 38,8 32,8 30,8 32,6

23 Israel 6,3 7,5 11,3 ,, 43,0 46,3 31,3 29,8 16,2 16,7

24 Grécia 2,4 4,0 ,, ,, 34,1 27,5 45,1 34,1 19,5 32,4

25 Singapura 3,1 ,, 18,2 ,, 29,6 ,, 36,5 ,, 29,3 ,,

26 Eslovénia ,, 6,1 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

27 Portugal 4,0 5,8 ,, 12,7 44,6 36,9 32,5 42,2 16,3 17,2

28 Coreia do Sul 3,3 4,2 22,4 15,5 44,4 35,2 34,1 43,4 7,4 8,1

29 Chipre 3,5 6,3 11,3 ,, 38,5 35,3 50,3 50,0 3,8 14,4

30 Barbados 7,8 7,6 22,2 17,3 37,5 33,7 37,6 35,0 19,2 28,6

31 República Checa ,, 4,4 ,, 9,6 ,, 25,8 ,, 50,8 ,, 20,0

32 Malta 4,3 ,, 8,3 ,, 25,1 ,, 44,7 ,, 14,6 ,,

33 Brunei 3,9 9,1 ,, 9,1 c 24,1 ,, 26,1 ,, 9,5 ,,

34 Argentina ,, 4,0 ,, 13,8 3,4 43,3 44,9 39,2 46,7 17,5

35 Hungria 5,8 5,5 7,8 14,1 55,4 30,9 23,9 38,6 15,2 22,8

36 Polónia ,, 5,6 ,, 12,8 42,8 41,6 17,5 37,9 22,0 19,5

37 Chile 2,5 4,2 10,4 18,7 60,1 50,7 17,3 35,3 20,3 14,0

38 Estónia ,, 5,7 ,, ,, ,, 33,2 ,, 40,9 ,, 19,7

39 Lituânia 4,6 5,9 13,8 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

40 Catar 3,5 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

41 Emiratos Árabes Unidos 1,8 1,6 c 14,6 22,5 c ,, 45,6 ,, 50,4 c ,, 2,4 c

42 Eslováquia 5,1 4,4 ,, 7,5 ,, 24,4 ,, 53,2 ,, 20,2

43 Barém 4,1 ,, 14,6 ,, ,, ,, 45,8 ,, ,, ,,

44 Kuwait 4,8 ,, 3,4 ,, 53,4 ,, 13,6 ,, 16,0 ,,

45 Croácia 7,2 4,5 ,, 10,0 ,, 32,3 ,, 46,7 c ,, 19,1

46 Uruguai 2,7 2,6 15,9 9,6 37,5 44,1 30,3 34,4 22,6 21,5

47 Costa Rica 4,4 5,1 20,8 22,4 ,, 49,3 ,, 31,9 ,, 18,8

48 Letónia 3,8 5,8 10,8 ,, 11,2 30,2 56,3 52,9 11,6 15,4

49 São Cristóvão e Nevis 2,6 7,6 ,, 19,0 ,, 28,5 ,, 31,5 ,, 21,2

50 Baamas 4,0 ,, 17,8 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

51 Seychelles 7,8 5,2 14,8 ,, 28,2 42,5 40,7 26,1 c 9,5 17,4

52 Cuba 8,9 18,7 12,3 18,7 25,7 43,0 39,0 36,8 14,4 17,5

53 México 3,6 5,3 12,8 24,3 32,3 49,1 29,6 28,7 16,5 19,6

Compromisso com a educação: despesa pública
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54 Tonga ,, 4,9 c ,, 13,2 c ,, 49,2 d ,, 28,9 c ,, ,,

55 Bulgária 5,2 3,5 ,, ,, 70,7 37,2 ,, 46,7 13,9 15,8

56 Panamá 4,7 4,5 20,9 7,7 37,0 34,2 23,3 29,2 21,3 28,1

57 Trindade e Tobago 3,7 4,3 c 11,6 13,4 42,5 ,, 36,8 ,, 11,9 ,,

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO

58 Líbia ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

59 Macedónia ,, 3,5 ,, ,, ,, 61,0 ,, 24,0 ,, 15,0

60 Antígua e Barbuda ,, 3,8 ,, ,, ,, 30,7 ,, 35,2 ,, 6,7

61 Malásia 5,1 8,1 18,3 20,3 34,3 32,0 34,4 33,5 19,9 33,3

62 Federação Russa 3,5 3,8 ,, 11,5 ,, ,, ,, ,, ,, ,,

63 Brasil ,, 4,2 ,, 12,0 ,, 38,3 ,, 40,1 ,, 21,6

64 Roménia 2,8 3,5 7,3 ,, 52,1 ,, 22,1 ,, 9,6 ,,

65 Maurícias 3,8 4,7 11,8 13,3 37,7 32,0 36,4 38,3 16,6 15,6

66 Granada 5,1 5,1 13,2 12,9 64,1 42,1 31,7 35,8 0,0 9,8

67 Bielorrússia 4,8 6,0 c ,, ,, 57,7 ,, 16,2 ,, 14,4 ,,

68 Bósnia e Herzegovina ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

69 Colômbia 2,4 5,2 15,4 15,6 39,3 42,1 30,9 29,4 20,7 13,3

70 Dominica ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

71 Omã 3,1 4,6 c 11,1 ,, 54,1 35,9 37,0 47,4 c 7,4 9,2 c

72 Albânia 5,9 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

73 Tailândia 3,5 5,2 20,0 28,3 56,2 42,3 21,6 20,5 14,6 21,7

74 Samoa (Ocidental) 3,2 4,8 c 10,7 14,6 c 52,6 43,0 25,2 23,8 c 0,0 33,2 c

75 Venezuela 3,0 ,, 12,0 ,, 23,5 ,, 4,5 ,, 40,7 ,,

76 Santa Lúcia ,, 7,7 c ,, ,, 48,2 59,5 d 23,3 ,, 12,8 ,,

77 Arábia Saudita 5,8 ,, 17,8 ,, 78,8 ,, ,, ,, 21,2 ,,

78 Ucrânia 5,1 5,4 19,7 20,3 54,9 20,0 15,0 31,4 c 15,1 34,0

79 Peru 2,8 3,0 ,, 17,1 ,, 42,6 ,, 27,7 ,, 14,6

80 Cazaquistão 3,2 3,0 17,6 ,, ,, 22,9 ,, 56,0 c ,, 13,1

81 Líbano ,, 2,7 ,, 12,3 ,, ,, ,, ,, ,, 28,5

82 Equador 4,3 1,0 c 17,2 8,0 c 34,4 41,1 34,2 36,1 c 18,3 5,2

83 Arménia 7,0 3,2 c 20,5 ,, ,, 21,7 ,, 43,4 c ,, 29,8 c

84 Filipinas 2,9 3,1 10,1 17,8 ,, 57,6 ,, 22,2 ,, 14,0

85 China 2,3 ,, 12,8 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

86 Suriname 6,4 ,, ,, ,, 60,5 ,, 14,5 ,, 8,8 ,,

87 São Vicente e Grenadinas ,, 10,0 ,, 20,3 ,, ,, ,, ,, ,, ,,

88 Paraguai 1,1 4,4 9,1 11,4 ,, 55,1 22,6 28,3 25,8 16,5

89 Tunísia 6,0 6,4 13,5 18,2 39,8 32,9 36,4 44,4 c 18,5 22,8

90 Jordânia 8,1 ,, 17,1 ,, ,, ,, 62,4 ,, 35,1 ,,

91 Belize 4,6 5,2 18,5 18,1 61,0 50,9 20,2 26,3 8,1 19,6

92 Fidji 4,7 5,6 c ,, 19,4 c ,, 35,0 d ,, 48,9 c ,, 16,0 c

93 Sri Lanka 2,7 ,, 8,1 ,, ,, ,, 84,3 ,, 13,4 ,,

94 Turquia 2,2 3,7 ,, ,, 58,1 37,7 29,4 30,1 c ,, 32,2

95 República Dominicana ,, 2,3 ,, 12,4 ,, 46,3 ,, 18,9 c ,, 10,9

96 Maldivas 3,8 ,, 10,0 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

97 Turquemenistão 4,3 ,, 21,0 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

98 Jamaica 4,5 6,1 12,8 12,3 37,4 36,8 33,2 33,8 21,1 19,2

99 Irão 4,1 4,9 22,4 17,7 33,2 25,1 39,2 36,0 13,6 17,1

100 Geórgia ,, 2,2 ,, 11,8 ,, ,, ,, ,, ,, ,,

101 Azerbaijão 7,7 3,2 23,5 20,7 ,, 25,9 ,, 53,7 c ,, 5,8

102 Territórios Ocupados da Palestina ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

103 Argélia 5,3 ,, 21,1 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

104 El Salvador 1,9 2,9 16,6 20,0 ,, 61,0 ,, 23,6 c ,, 6,6

105 Cabo Verde ,, 7,9 ,, 17,0 ,, 43,8 d ,, 29,8 ,, 17,5

106 Síria 4,0 ,, 17,3 ,, 38,5 ,, 28,2 ,, 21,3 ,,
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107 Guiana 3,4 8,4 4,4 18,4 ,, 54,7 ,, 23,5 ,, 4,9

108 Vietname 2,0 ,, 7,5 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

109 Quirguistão 8,4 3,1 c 22,5 18,6 8,5 23,0 57,9 48,0 c 10,0 18,0 c

110 Indonésia 1,0 1,2 ,, 9,0 c ,, 37,1 ,, 39,3 ,, 23,6

111 Usbequistão 9,5 ,, 20,4 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

112 Nicarágua 3,4 3,1 9,7 15,0 ,, 50,3 ,, 12,0 ,, 37,7

113 Bolívia 2,3 6,3 ,, 19,7 ,, 46,9 ,, 23,4 ,, 25,1

114 Mongólia 12,3 9,0 17,6 ,, 13,9 53,8 48,8 26,4 14,5 15,5

115 Moldávia 5,6 4,9 17,2 21,4 ,, 37,3 ,, 52,0 c ,, 10,7

116 Honduras ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

117 Guatemala 1,4 ,, 11,8 ,, 31,1 ,, 12,9 ,, 21,2 ,,

118 Vanuatu 4,7 11,0 c 19,2 28,1 c 59,8 27,9 26,6 57,5 c 3,4 10,5 c

119 Egipto 3,9 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

120 África do Sul 5,9 5,3 c ,, 18,5 75,6 47,8 ,, 31,3 c 21,5 14,6 c

121 Guiné Equatorial ,, 0,6 ,, 1,6 ,, 34,4 ,, 18,1 c ,, 34,9

122 Tajiquistão ,, 2,8 24,7 17,8 6,9 30,8 57,0 47,7 c 9,1 12,1

123 Gabão ,, 3,9 c ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

124 Marrocos 5,3 6,5 26,1 26,4 34,8 39,8 48,9 43,5 16,2 16,3

125 Namíbia 7,9 7,2 ,, ,, ,, 65,4 ,, 24,5 ,, 8,7

126 São Tomé e Príncipe ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

127 Índia 3,7 4,1 12,2 12,7 38,9 38,4 27,0 40,1 14,9 20,3

128 Ilhas Salomão ,, 3,4 c ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

129 Myanmar ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

130 Camboja ,, 1,8 ,, 15,3 ,, 65,6 ,, ,, ,, ,,

131 Botswana 6,2 2,2 17,0 25,6 ,, 53,2 d ,, 23,8 ,, 18,6

132 Comoros ,, 3,9 ,, 24,1 42,4 45,7 28,2 40,1 c 17,3 7,7 c

133 Laos ,, 2,8 c ,, 11,0 c ,, 47,0 ,, 19,0 ,, 12,6

134 Butão ,, 5,2 ,, 12,9 ,, ,, ,, ,, ,, ,,

135 Paquistão 2,6 1,8 c 7,4 7,8 c ,, ,, ,, ,, ,, ,,

136 Nepal 2,0 3,4 8,5 14,9 48,2 61,5 15,7 22,1 23,3 10,3

137 Papua-Nova Guiné ,, 2,3 c ,, 17,5 c ,, 71,4 ,, 24,3 c ,, 4,3 c

138 Gana 3,2 ,, 24,3 ,, 29,2 ,, 34,3 ,, 11,0 ,,

139 Bangladeche 1,5 2,4 10,3 15,5 45,6 45,4 d 42,2 45,5 8,7 9,1

140 Timor-Leste ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

141 Sudão 6,0 ,, 2,8 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

142 Congo 5,0 3,2 c 14,4 12,6 ,, 36,1 ,, 30,2 c ,, 25,5 c

143 Togo 5,5 2,6 26,4 13,6 30,4 44,8 25,8 27,1 c 29,0 19,4

144 Uganda 1,5 ,, 11,5 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

145 Zimbabué 7,7 4,7 c ,, ,, 54,1 54,9 28,6 28,6 c 12,3 16,6 c

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO

146 Madagáscar 2,1 2,9 c ,, ,, 49,1 42,1 35,6 29,0 c ,, 12,2 c

147 Suazilândia 5,8 7,1 19,5 ,, 31,2 31,8 24,5 41,1 c 26,0 25,5

148 Camarões 3,2 3,8 19,6 17,3 70,5 ,, ,, ,, 29,5 ,,

149 Lesoto 6,2 10,4 c 12,2 18,4 ,, 53,2 d ,, 23,8 c ,, 18,6 c

150 Djibouti 3,5 ,, 10,5 ,, 58,0 ,, 21,7 ,, 11,5 ,,

151 Iémen ,, 9,5 c ,, 32,8 ,, ,, ,, ,, ,, ,,

152 Mauritânia ,, ,, ,, ,, 33,3 ,, 37,7 ,, 24,9 ,,

153 Haiti 1,5 ,, 20,0 ,, 53,1 ,, 19,0 ,, 9,1 ,,

154 Quénia 6,7 7,0 17,0 22,1 50,3 ,, 18,8 ,, 21,6 ,,

155 Gâmbia 3,8 2,8 14,6 8,9 41,6 54,7 d 21,2 21,1 c 17,8 14,0 c

156 Guiné ,, 1,8 c ,, 25,6 c ,, 52,1 d ,, ,, ,, ,,

157 Senegal 3,9 3,6 26,9 ,, 43,9 ,, 25,7 ,, 24,0 ,,

158 Nigéria 0,9 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

159 Ruanda ,, 2,8 c ,, ,, ,, 48,2 d ,, 16,7 c ,, 34,7 c

Compromisso com a educação: despesa pública
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NOTAS
 Devido a limitações nos dados e a mudanças na 

metodologia, as comparações da despesa de 
educação, no tempo e entre países, devem ser 
feitas com precaução. Para notas pormenorizadas 
sobre os dados, ver www.uis.unesco.org.

a As despesas por nível podem não somar 100%, 
devido aos arredondamentos, ou à omissão das 
categorias ‘despesas na educação pós-secundária’ 
e ‘despesas não afectadas por nível’.

b Os dados referem-se ao ano mais recente 
disponível durante o período indicado.

c Os dados referem-se a estimativas do Instituto 
de Estatística da Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura, onde não 
existem estimativas nacionais disponíveis.

d Os dados referem-se apenas a despesa do ensino 
primário.

FONTES
Colunas 1-5 e 7-10: UNESCO Institute for Statistics 
2005b.
Coluna 6: calculado com base em dados da despesa 
pública de educação nos níveis pré-primário e 
primário, de UNESCO Institute for Statistics 2005b.

160 Angola 3,9 2,8 c 10,7 ,, 96,3 ,, ,, ,, 3,7 ,,

161 Eritreia ,, 4,1 ,, ,, ,, 26,0 ,, 35,4 ,, 14,9

162 Benim ,, 3,3 c ,, ,, ,, 57,4 ,, 25,5 c ,, 16,4 c

163 Costa do Marfim ,, 4,6 c ,, 21,5 ,, 42,2 ,, 32,5 c ,, 25,1 c

164 Tanzânia 2,8 ,, 11,4 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

165 Malawi 3,2 6,0 11,1 ,, 44,7 54,9 d 13,1 21,1 20,2 18,3

166 Zâmbia 2,4 2,0 c 8,7 ,, ,, 54,8 d ,, 25,8 ,, 19,4

167 Congo ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

168 Moçambique 3,1 ,, 12,0 ,, 49,8 ,, 15,7 ,, 9,9 ,,

169 Burundi 3,4 3,9 16,7 21,8 46,8 43,1 29,1 32,0 22,0 24,9

170 Etiópia 3,4 4,6 c 9,4 13,8 53,9 ,, 28,1 ,, 12,1 ,,

171 República Centro-Africana 2,2 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

172 Guiné-Bissau ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

173 Chade ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

174 Mali ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

175 Burkina Faso 2,4 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

176 Serra Leoa ,, 3,7 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

177 Níger 3,2 2,3 c 18,6 ,, ,, 51,5 ,, 24,4 c ,, 16,2 c
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DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO

1 Noruega ,, ,, ,, ,, 100 100 88 96 100 100 18

2 Islândia ,, ,, ,, ,, 100 100 ,, 86 ,, 100 17

3 Austrália ,, ,, ,, ,, 99 97 79 88 f ,, ,, 24

4 Luxemburgo ,, ,, ,, ,, 81 90 ,, 80 ,, 99 g 18

5 Canadá ,, ,, ,, ,, 98 100 f, g 89 98 f, g ,, ,, 20 h

6 Suécia ,, ,, ,, ,, 100 100 85 100 100 ,, 27

7 Suíça ,, ,, ,, ,, 84 99 80 87 80 ,, 25

8 Irlanda ,, ,, ,, ,, 90 96 80 83 100 99 25 h

9 Bélgica ,, ,, ,, ,, 96 100 87 97 ,, ,, 19

10 Estados Unidos ,, ,, ,, ,, 97 92 85 88 ,, ,, ,,

11 Japão ,, ,, ,, ,, 100 100 97 101 f 100 ,, 20

12 Holanda ,, ,, ,, ,, 95 99 84 89 ,, 100 16

13 Finlândia ,, ,, ,, ,, 98 100 93 95 100 100 38

14 Dinamarca ,, ,, ,, ,, 98 100 87 96 94 100 i 20

15 Reino Unido ,, ,, ,, ,, 98 100 81 95 ,, ,, 21 h

16 França ,, ,, ,, ,, 100 99 ,, 94 96 98 i ,,

17 Áustria ,, ,, ,, ,, 88 90 ,, 89 ,, ,, 25

18 Itália 97,7 ,, 99,8 ,, 100 100 ,, 91 ,, 96 g 24

19 Nova Zelândia ,, ,, ,, ,, 100 100 f 85 93 92 ,, 19

20 Alemanha ,, ,, ,, ,, 84 83 ,, 88 ,, ,, 29

21 Espanha 96,3 ,, 99,6 ,, 100 100 ,, 96 ,, ,, 31

22 Hong Kong, China (RAE) ,, ,, 98,2 ,, ,, 98 j ,, 74 f 100 100 30 h

23 Israel 91,4 96,9 98,7 99,6 92 99 ,, 89 ,, 85 31

24 Grécia 94,9 91,0 99,5 99,5 95 99 83 86 100 ,, 30

25 Singapura 88,8 92,5 99,0 99,5 96 ,, ,, ,, ,, ,, ,,

26 Eslovénia 99,6 99,7 k 99,8 99,8 k 100 93 ,, 93 ,, ,, 22

27 Portugal 87,2 ,, 99,5 ,, 100 100 ,, 85 ,, ,, 29

28 Coreia do Sul ,, ,, 99,8 ,, 100 100 l 86 88 l 99 100 41

29 Chipre 94,3 96,8 99,7 99,8 87 96 69 93 100 99 17

30 Barbados 99,4 99,7 k 99,8 99,8 k 80 100 ,, 90 ,, 99 ,,

31 República Checa ,, ,, ,, ,, 87 87 ,, 91 ,, 98 31

32 Malta 88,4 87,9 m 97,5 96,0 m 97 96 78 87 99 99 13

33 Brunei 85,5 92,7 97,9 98,9 90 ,, ,, ,, ,, 93 g 8

34 Argentina 95,7 97,2 98,2 98,9 94 ,, ,, 81 ,, 92 15 h

35 Hungria 99,1 99,3 99,7 99,5 91 91 75 94 98 ,, 21

36 Polónia 99,6 ,, 99,8 ,, 97 98 76 83 98 99 20

37 Chile 94,0 95,7 98,1 99,0 88 85 l 55 81 l ,, 99 n 31

38 Estónia 99,8 99,8 99,8 99,8 99 95 ,, 88 ,, 98 22

39 Lituânia 99,3 99,6 99,8 99,7 ,, 91 ,, 94 ,, ,, 26

40 Catar 77,0 89,2 m 90,3 98,6 m 89 95 70 82 f 64 ,, 16

41 Emiratos Árabes Unidos 71,0 77,3 k 84,7 91,4 k 99 83 58 71 80 93 ,,

42 Eslováquia ,, 99,6 ,, 99,6 ,, 86 ,, 88 ,, ,, 27

43 Barém 82,1 87,7 95,6 99,3 99 90 85 87 89 99 21

44 Kuwait 76,7 82,9 k 87,5 93,1 k 49 83 ,, 77 f, o ,, ,, ,,

45 Croácia 96,9 98,1 99,6 99,6 74 89 57 87 ,, ,, 24

46 Uruguai 96,5 97,7 k 98,7 99,1 k 92 90 ,, 73 94 93 ,,

47 Costa Rica 93,9 95,8 k 97,4 98,4 k 87 90 37 53 82 92 26

48 Letónia 99,8 99,7 99,8 99,7 92 86 ,, 88 ,, ,, 17

49 São Cristóvão e Nevis ,, ,, ,, ,, ,, 100 ,, 95 ,, ,, ,,

50 Baamas ,, ,, 96,5 ,, 90 86 f ,, 76 f ,, 75 ,,

51 Seychelles ,, 91,9 ,, 99,1 ,, 100 ,, 100 ,, 99 ,,

52 Cuba 95,1 96,9 k 99,3 99,8 k 92 94 69 86 92 98 ,,

53 México 87,3 90,3 95,2 97,6 99 99 45 63 80 93 31

Alfabetização e escolarização
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54 Tonga ,, 98,9 m ,, 99,3 m 92 100 o 83 72 f, o 90 ,, ,,

55 Bulgária 97,2 98,2 99,4 98,2 86 90 63 88 91 ,, 27

56 Panamá 89,0 91,9 95,3 96,1 92 100 50 63 f ,, 90 22

57 Trindade e Tobago 96,8 98,5 k 99,6 99,8 k 91 91 ,, 72 f ,, 71 g 35

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO

58 Líbia 68,1 81,7 k 91,0 97,0 k 96 ,, ,, ,, ,, ,, 31

59 Macedónia ,, 96,1 ,, 98,7 94 91 ,, 81 f, o ,, ,, 27

60 Antígua e Barbuda ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

61 Malásia 80,7 88,7 94,8 97,2 94 93 ,, 70 98 87 40

62 Federação Russa 99,2 99,4 99,8 99,7 99 90 f ,, ,, ,, ,, ,,

63 Brasil 82,0 88,4 91,8 96,6 86 97 15 75 ,, ,, ,,

64 Roménia 97,1 97,3 99,3 97,8 81 89 ,, 81 ,, ,, 27

65 Maurícias 79,8 84,3 91,1 94,5 95 97 ,, 74 f 98 99 25

66 Granada ,, ,, ,, ,, ,, 84 f, g ,, 104 f ,, 79 ,,

67 Bielorrússia 99,5 99,6 m 99,8 99,8 m 86 94 ,, 85 ,, ,, ,,

68 Bósnia e Herzegovina ,, 94,6 ,, 99,6 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

69 Colômbia 88,4 94,2 94,9 97,6 68 87 ,, 55 f 62 69 32

70 Dominica ,, ,, ,, ,, ,, 81 ,, 92 f ,, 84 ,,

71 Omã 54,7 74,4 k 85,6 98,5 k 69 72 ,, 69 97 98 ,,

72 Albânia 77,0 98,7 94,8 99,4 95 95 ,, 77 ,, ,, 11

73 Tailândia 92,4 92,6 98,1 98,0 76 85 l ,, ,, ,, 94 i ,,

74 Samoa (Ocidental) 98,0 98,7 k 99,0 99,5 k ,, 98 f ,, 62 f ,, 94 g 14

75 Venezuela 88,9 93,0 96,0 97,2 88 91 19 59 86 84 ,,

76 Santa Lúcia ,, 90,1 ,, 95,4 95 99 ,, 76 f ,, 97 g ,,

77 Arábia Saudita 66,2 79,4 85,4 95,9 59 54 31 53 f 83 91 17

78 Ucrânia 99,4 99,4 99,8 99,8 80 84 ,, 85 98 ,, 27

79 Peru 85,5 87,7 94,5 96,8 88 100 ,, 69 ,, 84 ,,

80 Cazaquistão 98,8 99,5 m 99,8 99,8 m 88 92 ,, 87 ,, ,, ,,

81 Líbano ,, ,, 92,1 ,, 78 91 ,, ,, ,, 92 28

82 Equador 87,6 91,0 95,5 96,4 98 100 ,, 50 ,, 74 ,,

83 Arménia 97,5 99,4 99,5 99,8 ,, 94 ,, 83 ,, ,, 7 h

84 Filipinas 91,7 92,6 97,3 95,1 96 94 ,, 59 ,, 76 25

85 China 78,3 90,9 95,3 98,9 97 ,, ,, ,, 86 99 ,,

86 Suriname ,, 88,0 ,, 93,5 78 97 f ,, 64 f ,, ,, 19

87 São Vicente e Grenadinas ,, ,, ,, ,, ,, 90 ,, 58 ,, 88 ,,

88 Paraguai 90,3 91,6 95,6 96,3 93 89 26 51 70 70 ,,

89 Tunísia 59,1 74,3 84,1 94,3 94 97 ,, 65 87 96 31 h

90 Jordânia 81,5 89,9 96,7 99,1 94 92 ,, 80 ,, 97 30

91 Belize 89,1 76,9 96,0 84,2 94 99 31 69 f 67 81 p ,,

92 Fidji 88,6 92,9 m 97,8 99,3 m 100 100 f, o ,, 76 f, o ,, 88 g ,,

93 Sri Lanka 88,7 90,4 q 95,1 95,6 q 90 ,, ,, ,, 94 98 n ,,

94 Turquia 77,9 88,3 92,7 96,6 89 86 42 ,, 98 ,, 21 h

95 República Dominicana 79,4 87,7 87,5 94,0 58 96 ,, 36 f ,, 69 ,,

96 Maldivas 94,8 97,2 k 98,1 99,2 k 87 92 ,, 51 f ,, ,, ,,

97 Turquemenistão ,, 98,8 m ,, 99,8 m ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

98 Jamaica 82,2 87,6 k 91,2 94,5 k 96 95 64 75 f ,, 90 ,,

99 Irão 63,2 77,0 86,3 ,, 92 86 ,, ,, 90 95 ,,

100 Geórgia ,, ,, ,, ,, 97 89 ,, 61 ,, ,, 28

101 Azerbaijão ,, 98,8 m ,, 99,9 m 100 80 ,, 76 ,, ,, ,,

102 Territórios Ocupados da Palestina ,, 91,9 ,, 98,7 ,, 91 ,, 84 ,, ,, 19

103 Argélia 52,9 69,8 77,3 90,1 93 95 54 67 f 95 97 ,,

104 El Salvador 72,4 79,7 k 83,8 88,9 k 73 90 ,, 49 f ,, 69 22

105 Cabo Verde 63,8 75,7 k 81,5 89,1 k 94 99 ,, 58 ,, 88 ,,

106 Síria 64,8 82,9 79,9 95,2 92 98 43 43 96 91 ,,
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107 Guiana 97,2 ,, 99,8 ,, 89 99 f 67 76 f, g 93 77 p ,,

108 Vietname 90,4 90,3 m 94,1 ,, 90 94 f, o ,, 65 f, o ,, 87 20

109 Quirguistão ,, 98,7 m ,, 99,7 m 92 89 ,, ,, ,, ,, 16

110 Indonésia 79,5 87,9 k 95,0 98,0 k 97 92 39 54 84 89 ,,

111 Usbequistão 98,7 99,3 k 99,6 99,7 k 78 ,, ,, ,, ,, ,, ,,

112 Nicarágua 62,7 76,7 68,2 86,2 72 86 ,, 39 46 65 ,,

113 Bolívia 78,1 86,5 92,6 97,3 91 95 29 71 f ,, 84 ,,

114 Mongólia 97,8 97,8 98,9 97,7 90 79 ,, 77 ,, ,, 26

115 Moldávia 97,5 96,2 99,8 98,7 89 79 ,, 69 ,, ,, ,,

116 Honduras 68,1 80,0 79,7 88,9 90 87 f, o ,, ,, ,, ,, ,,

117 Guatemala 61,0 69,1 73,4 82,2 64 87 ,, 30 ,, 65 19 h

118 Vanuatu ,, 74,0 m ,, ,, 71 94 f ,, 28 o ,, 72 p ,,

119 Egipto 47,1 55,6 m 61,3 73,2 m 84 91 f ,, 81 f, o ,, 98 ,,

120 África do Sul 81,2 82,4 m 88,5 93,9 m 88 89 ,, 66 f 75 65 p 17

121 Guiné Equatorial 73,3 84,2 92,7 93,8 91 85 o ,, 26 f, p ,, 29 g ,,

122 Tajiquistão 98,2 99,5 99,8 99,8 77 94 i ,, 83 f ,, ,, 18

123 Gabão ,, ,, ,, ,, 86 78 f, g ,, ,, ,, 69 ,,

124 Marrocos 38,7 50,7 k 55,3 69,5 k 57 90 ,, 36 f 75 81 19

125 Namíbia 74,9 85,0 87,4 92,3 83 78 ,, 44 ,, 95 8

126 São Tomé e Príncipe ,, ,, ,, ,, ,, 97 f, o ,, 29 f, o ,, 61 g ,,

127 Índia 49,3 61,0 q 64,3 76,4 l ,, 87 ,, ,, ,, 84 20 h

128 Ilhas Salomão ,, ,, ,, ,, 83 ,, ,, ,, 85 ,, ,,

129 Myanmar 80,7 89,7 88,2 94,4 98 84 ,, 35 ,, 65 42

130 Camboja 62,0 73,6 73,5 83,4 67 93 ,, 24 f ,, 61 17

131 Botswana 68,1 78,9 k 83,3 89,1 k 85 81 f 29 54 f 97 88 19

132 Comoros 53,8 56,2 k 56,7 59,0 k 57 55 f, p ,, ,, ,, 72 p 11

133 Laos 56,5 68,7 70,1 78,5 63 85 ,, 35 ,, 64 8 h

134 Butão ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, 91 g ,,

135 Paquistão 35,4 48,7 47,4 64,5 35 59 f, g ,, ,, ,, ,, ,,

136 Nepal 30,4 48,6 46,6 70,1 81 71 f, g ,, ,, ,, 65 ,,

137 Papua-Nova Guiné 56,6 57,3 68,6 66,7 66 73 f, o ,, 24 f, o 59 51 g ,,

138 Gana 58,5 54,1 81,8 ,, 52 59 l ,, 36 f, l 80 63 26

139 Bangladeche 34,2 41,1 k 42,0 49,7 k 71 84 19 45 ,, 54 13

140 Timor-Leste ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, 20 f, g ,, ,, ,,

141 Sudão 45,8 59,0 q 65,0 74,6 q 43 46 f, p ,, ,, 94 84 ,,

142 Congo 67,1 82,8 k 92,5 97,8 k 79 54 ,, ,, 63 66 11 h

143 Togo 44,2 53,0 63,5 74,0 75 91 18 27 f, p 51 69 8

144 Uganda 56,1 68,9 k 70,1 80,2 k 53 ,, ,, 17 f ,, 64 8

145 Zimbabué 80,7 90,0 k 93,9 97,6 k 86 79 l ,, 34 l ,, ,, ,,

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO

146 Madagáscar 58,0 70,6 72,2 70,1 65 79 ,, 12 f, i 22 53 20

147 Suazilândia 71,6 79,2 85,1 88,1 77 75 ,, 32 f 76 73 11

148 Camarões 57,9 67,9 81,1 ,, 74 ,, ,, ,, ,, 64 ,,

149 Lesoto 78,0 81,4 87,2 ,, 73 86 ,, 23 f 71 73 6 h

150 Djibouti ,, ,, 73,2 ,, 31 36 l ,, 21 f, l 87 80 22

151 Iémen 32,7 49,0 k 50,0 67,9 k 52 72 ,, 35 f, p ,, 76 ,,

152 Mauritânia 34,8 51,2 45,8 61,3 35 68 ,, 16 f 75 61 10

153 Haiti 39,7 51,9 k 54,8 66,2 k 22 ,, ,, ,, ,, ,, ,,

154 Quénia 70,8 73,6 89,8 80,3 74 67 ,, 25 f ,, 59 29

155 Gâmbia ,, ,, 42,2 ,, 48 79 f ,, 33 f ,, ,, ,,

156 Guiné ,, ,, ,, ,, 25 66 ,, 21 f 59 ,, ,,

157 Senegal 28,4 39,3 40,1 49,1 47 58 f ,, ,, 85 80 ,,

158 Nigéria 48,7 66,8 k 73,6 88,6 k 60 67 f ,, 29 ,, ,, ,,

159 Ruanda 53,3 64,0 72,7 76,5 67 87 7 ,, 60 47 ,,

Alfabetização e escolarização
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160 Angola ,, 66,8 ,, 71,4 58 61 f, i ,, ,, ,, ,, 18

161 Eritreia ,, ,, 60,9 ,, 16 45 ,, 22 ,, 86 17

162 Benim 26,4 33,6 40,4 44,4 45 58 f, p ,, 20 f, g 55 68 25

163 Costa do Marfim 38,5 48,1 52,6 59,8 46 61 j ,, 21 f, o 73 69 i ,,

164 Tanzânia 62,9 69,4 83,1 78,4 50 82 r ,, ,, 79 88 22

165 Malawi 51,8 64,1 m 63,2 76,3 m 50 ,, ,, 29 f 64 44 33

166 Zâmbia 68,2 67,9 m 81,2 69,4 m 79 68 ,, 23 f ,, 81 p 30

167 Congo 47,5 65,3 68,9 68,7 54 ,, ,, ,, 55 ,, ,,

168 Moçambique 33,5 46,5 k 48,8 62,8 k 45 55 ,, 12 33 49 ,,

169 Burundi 37,0 58,9 51,6 72,3 53 57 ,, 9 f 62 68 10 h

170 Etiópia 28,6 41,5 k 43,0 57,4 k 23 51 l ,, 18 f, l ,, 62 19

171 República Centro-Africana 33,2 48,6 52,1 58,5 53 ,, ,, ,, 24 ,, 15

172 Guiné-Bissau ,, ,, 44,1 ,, 38 45 p ,, 9 f, p ,, 38 i ,,

173 Chade 27,7 25,5 48,0 37,3 36 63 f ,, 10 f 53 60 g ,,

174 Mali 18,8 19,0 m 27,6 24,2 m 20 45 5 ,, 73 75 ,,

175 Burkina Faso ,, 12,8 m ,, 19,4 m 26 36 ,, 9 70 66 ,,

176 Serra Leoa ,, 29,6 ,, 38,2 41 ,, ,, ,, ,, ,, 8

177 Níger 11,4 14,4 17,0 19,8 24 38 6 6 62 69 ,,

Países em desenvolvimento 67,0 76,6 81,1 85,2 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

Países menos desenvolvidoss 44,2 54,2 57,2 64,2 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

Países Árabes 50,8 64,1 68,4 81,3 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

Ásia Oriental e Pacífico 79,7 90,4 95,0 98,0 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

América Latina e Caraíbas 85,1 89,6 92,7 95,9 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

Ásia do Sul 47,7 58,9 61,7 72,2 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

África Subsariana 51,1 61,3 68,5 73,7 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

Europa Central, do Leste e CEI 98,7 99,2 99,7 99,5 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

OCDE ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

OCDE de rendimento elevado ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

Desenvolvimento humano elevado ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

Desenvolvimento humano médio 70,6 79,4 83,2 87,5 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

Desenvolvimento humano baixo 45,1 57,5 63,7 70,1 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

Rendimento elevado ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

Rendimento médio 81,2 89,6 93,6 96,8 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

Rendimento baixo 50,2 60,8 64,4 73,0 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

Mundo ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

NOTAS
a Os dados para 1990 referem-se a estimativas 

produzidas pelo Instituto de Estatística da 
Organização das Nações Unidas para a Educação, 
a Ciência e a Cultura, baseados em dados 
anteriores a 1990; os dados para 2003 referem-se 
a estimativas nacionais da alfabetização, a partir de 
censos e inquéritos realizados entre 2000 e 2004, 
a não ser quando indicado de outro modo. Devido 
a diferenças de metodologia e de oportunidade 
dos dados primários, as comparações entre 
países e no tempo devem ser feitas com cautela. 
Para mais pormenores, ver www.uis.unesco.
org/ev.php?ID=4930_201&ID2=DO_TOPIC.

b A taxa de escolarização líquida é o rácio entre as 
crianças matriculadas com idade oficial para o nível 
de educação indicado e a população total dessa 
idade. As taxas de escolarização que excedem 
100% reflectem discrepâncias entre estes dois 
conjuntos de dados.

c As taxas de escolarização são baseadas na nova 
Classificação Internacional Tipo da Educação, 
adoptada em 1997 (UNESCO 1997), e por isso 
podem não ser exactamente comparáveis com as 
dos anos anteriores.

d Os dados sobre as taxas de escolarização líquida 
referem-se ao ano escolar de 2002/03 e os 

dados sobre as crianças que atingem o 5º ano são 
do ano de 2001/02, a não ser quando indicado 
de outro modo. Os dados para alguns países 
podem corresponder a estimativas nacionais, 
ou do Instituto de Estatística da UNESCO. Para 
pormenores, ver www.uis.unesco.org. Porque os 
dados são de fontes diferentes, as comparações 
entre países devem ser feitas com precaução. 

e Os dados referem-se ao ano mais recente 
disponível durante o período indicado.

f Estimativas provisórias do Instituto de Estatística 
da UNESCO, sujeitas a revisão posterior.

g Os dados referem-se ao ano escolar de 2000/01.
h Os valores devem ser tratados com precaução, 

porque o número relatado de alunos matriculados 
na categoria “desconhecido ou não especificado” 
representa mais de 10% do total das matrículas.

i Os dados referem-se ao ano escolar de 1998/99.
j Estimativas nacionais.
k Estimativas produzidas pelo Instituto de Estatística 

da UNESCO, em Julho de 2002.
l Os dados referem-se ao ano escolar de 2003/04.
m Os dados referem-se a um ano entre 1995 e 1999.
n Os dados referem-se ao ano escolar de 2002/03.
o Os dados referem-se ao ano escolar de 2001/02.
p Os dados referem-se ao ano escolar de 

1999/2000.

q Os dados referem-se a ano ou período diferentes 
do indicado, diferem da definição padrão, ou 
respeitam apenas a uma parte do país.

r Os dados referem-se ao ano escolar de 2004/05.

FONTES
Colunas 1 e 3: UNESCO Institute for Statistics 
2003a.
Colunas 2 e 4: UNESCO Institute for Statistics 
2005a.
Colunas 5-10: UNESCO Institute for Statistics 2005c.
Coluna 11: UNESCO Institute for Statistics 2005d.
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DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO

1 Noruega 502 713 46 909 7 346 0 42,9 1,7 4.442

2 Islândia 510 660 39 966 0 675 7 0,0 3,1 6.592

3 Austrália 456 542 11 719 6 567 85 20,1 1,5 3.446

4 Luxemburgo 481 797 2 1.194 0 377 234 267,3 1,7 3.757

5 Canadá 565 651 22 419 4 ,, 40 81,5 1,9 3.487

6 Suécia 681 ,, 54 980 6 ,, 317 261,8 4,3 5.171

7 Suíça 574 727 18 843 6 398 279 ,, 2,6 3.594

8 Irlanda 281 491 7 880 0 317 110 52,4 1,1 2.315

9 Bélgica 393 489 4 793 (,) 386 72 ,, 2,2 3.180

10 Estados Unidos 547 624 21 546 8 556 302 167,2 2,7 4.526

11 Japão 441 472 7 679 (,) 483 852 96,3 3,1 5.085

12 Holanda 464 614 5 768 3 522 186 116,8 1,9 2.826

13 Finlândia 534 492 52 910 4 534 35 96,5 3,5 7.431

14 Dinamarca 567 669 29 883 1 541 90 ,, 2,5 4.822

15 Reino Unido 441 ,, 19 912 1 ,, 88 173,0 1,9 2.691

16 França 495 566 5 696 1 366 183 66,3 2,3 3.134

17 Áustria 418 481 10 879 1 462 196 19,2 2,2 2.346

18 Itália 388 484 5 1.018 (,) 337 22 9,1 1,1 1.156

19 Nova Zelândia 434 448 16 648 0 526 70 30,0 1,2 2.593

20 Alemanha 441 657 4 785 1 473 274 51,7 2,5 3.222

21 Espanha 316 429 1 916 (,) 239 29 13,2 1,0 2.036

22 Hong Kong, China (RAE) 450 559 24 1.079 0 472 3 ,, 0,6 1.568

23 Israel 343 458 3 961 1 ,, 35 64,7 5,1 1.570

24 Grécia 389 454 0 902 0 150 30 1,7 0,6 1.357

25 Singapura 346 450 17 852 0 509 58 47,3 2,2 4.352

26 Eslovénia 211 407 0 871 0 401 123 5,4 1,5 2.364

27 Portugal 243 411 1 898 0 ,, 3 3,5 0,9 1.745

28 Coreia do Sul 306 538 2 701 (,) 610 633 27,8 2,5 2.979

29 Chipre 419 572 5 744 0 337 1 19,9 0,3 569

30 Barbados 281 497 0 519 0 371 0 3,2 ,, ,,

31 República Checa 158 360 0 965 0 308 24 4,9 1,2 1.467

32 Malta 360 521 0 725 0 ,, 45 (,) ,, ,,

33 Brunei 136 ,, 7 ,, 0 ,, ,, ,, ,, 282

34 Argentina 93 ,, (,) ,, 0 ,, ,, 0,9 0,4 715

35 Hungria 96 349 (,) 769 0 232 21 30,8 1,0 1.473

36 Polónia 86 307 0 451 0 232 22 0,7 0,6 1.469

37 Chile 66 221 1 511 0 272 ,, 2,9 0,5 419

38 Estónia 204 341 0 777 0 444 8 3,5 0,7 2.253

39 Lituânia 212 239 0 630 0 202 15 0,1 0,7 1.824

40 Catar 220 261 9 533 0 199 ,, ,, ,, ,,

41 Emiratos Árabes Unidos 224 281 19 736 0 275 0 ,, ,, ,,

42 Eslováquia 135 241 0 684 0 256 13 9,2 0,6 1.707

43 Barém 191 268 10 638 0 216 ,, ,, ,, ,,

44 Kuwait 188 196 12 572 0 228 ,, 0,0 c 0,2 73

45 Croácia 172 ,, (,) 584 0 232 20 7,8 1,1 1.920

46 Uruguai 134 ,, 0 ,, 0 ,, 1 0,0 c 0,2 370

47 Costa Rica 101 278 0 181 0 288 0 0,1 0,4 533

48 Letónia 234 285 0 526 0 404 0 1,9 0,4 1.476

49 São Cristóvão e Nevis 237 ,, 0 ,, 0 ,, ,, 0,0 c ,, ,,

50 Baamas 274 415 8 367 0 265 ,, 0,0 ,, ,,

51 Seychelles 124 256 0 595 0 ,, 0 ,, 0,1 452

52 Cuba 31 64 0 3 0 9 0 ,, 0,5 538

53 México 65 160 1 295 0 120 1 0,8 0,4 259

Tecnologia: difusão e criação
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54 Tonga 46 ,, 0 ,, 0 ,, ,, ,, ,, ,,

55 Bulgária 242 380 0 466 0 206 16 0,6 0,5 1.158

56 Panamá 93 122 0 268 0 62 ,, 0,0 c 0,4 95

57 Trindade e Tobago 141 ,, 0 399 0 ,, 0 ,, 0,1 347

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO

58 Líbia 48 136 0 23 0 29 ,, ,, ,, 361

59 Macedónia 148 252 0 372 0 60 13 1,1 0,3 500

60 Antígua e Barbuda 253 ,, 0 ,, 0 ,, 0 0,0 c ,, ,,

61 Malásia 89 182 5 442 0 344 ,, 0,8 0,7 294

62 Federação Russa 140 253 0 249 0 ,, 105 1,2 1,2 3.415

63 Brasil 65 223 (,) 264 0 ,, 4 0,6 1,0 324

64 Roménia 102 199 0 324 0 184 26 0,1 c 0,4 910

65 Maurícias 52 285 2 267 0 123 ,, 0,0 c 0,3 ,,

66 Granada 177 290 2 376 0 169 0 0,0 c ,, ,,

67 Bielorrússia 154 311 0 113 0 141 54 0,1 0,6 1.870

68 Bósnia e Herzegovina ,, 245 0 274 0 ,, 0 ,, ,, ,,

69 Colômbia 69 179 0 141 0 53 (,) 0,1 0,1 81

70 Dominica 164 ,, 0 ,, 0 ,, 0 0,0 c ,, ,,

71 Omã 60 88 2 228 0 ,, 0 ,, ,, ,,

72 Albânia 13 83 0 358 0 10 0 1,7 ,, ,,

73 Tailândia 24 105 1 394 0 111 ,, 0,1 0,2 289

74 Samoa (Ocidental) 26 73 0 58 0 ,, ,, ,, ,, ,,

75 Venezuela 76 111 (,) 273 0 60 ,, 0,0 c 0,4 222

76 Santa Lúcia 129 ,, 0 ,, 0 ,, 0 ,, ,, 481

77 Arábia Saudita 77 155 1 321 0 67 (,) 0,0 c ,, ,,

78 Ucrânia 136 233 0 136 0 ,, 0 0,3 1,2 1.749

79 Peru 26 67 (,) 106 0 104 ,, 0,1 0,1 225

80 Cazaquistão 80 141 0 ,, 0 ,, 0 (,) 0,3 744

81 Líbano 155 200 0 234 0 143 ,, ,, ,, ,,

82 Equador 48 122 0 189 0 46 (,) 0,0 c 0,1 84

83 Arménia 157 148 0 30 0 37 42 ,, 0,3 1.606

84 Filipinas 10 41 0 270 0 ,, 0 (,) ,, ,,

85 China 6 209 (,) 215 0 63 5 0,1 1,2 633

86 Suriname 92 152 0 320 0 44 ,, ,, ,, ,,

87 São Vicente e Grenadinas 124 273 0 529 0 ,, 0 0,0 c 0,2 179

88 Paraguai 27 46 0 299 0 20 ,, 35,1 0,1 83

89 Tunísia 37 118 (,) 197 0 64 0 1,8 0,6 1.013

90 Jordânia 72 114 (,) 242 0 81 ,, ,, ,, 1.977

91 Belize 92 113 0 205 0 ,, 0 0,0 c ,, ,,

92 Fidji 58 124 0 133 0 67 ,, ,, ,, ,,

93 Sri Lanka 7 49 (,) 73 0 13 0 ,, ,, 197

94 Turquia 121 268 1 394 0 85 1 0,0 c 0,7 345

95 República Dominicana 48 115 (,) 272 0 102 ,, 0,0 c ,, ,,

96 Maldivas 29 ,, 0 ,, 0 ,, ,, 20,7 ,, ,,

97 Turquemenistão 60 77 0 ,, 0 ,, 0 ,, ,, ,,

98 Jamaica 45 ,, 0 680 0 ,, 1 4,6 ,, ,,

99 Irão 40 220 0 51 0 72 ,, ,, ,, 484

100 Geórgia 99 134 0 145 0 24 27 1,2 0,3 2.317

101 Azerbaijão 86 114 0 128 0 ,, 0 ,, 0,3 1.248

102 Territórios Ocupados da Palestina ,, 87 0 133 0 40 ,, ,, ,, ,,

103 Argélia 32 69 (,) 45 0 ,, (,) ,, ,, ,,

104 El Salvador 24 113 0 173 0 83 ,, (,) (,) 47

105 Cabo Verde 24 156 0 116 0 44 ,, 0,2 (,) 131

106 Síria 41 ,, 0 68 0 35 0 ,, 0,2 29
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107 Guiana 20 ,, 0 ,, 0 ,, ,, 41,9 ,, ,,

108 Vietname 1 54 0 34 0 43 0 ,, ,, ,,

109 Quirguistão 72 76 0 27 0 38 10 0,4 0,2 413

110 Indonésia 6 39 (,) 87 0 38 0 ,, ,, ,,

111 Usbequistão 69 67 0 13 0 19 17 ,, ,, ,,

112 Nicarágua 13 37 0 85 0 ,, 0 0,0 c 0,1 73

113 Bolívia 28 72 0 152 0 ,, ,, 0,2 0,3 118

114 Mongólia 32 56 0 130 0 58 31 ,, 0,3 710

115 Moldávia 106 219 0 132 0 80 48 0,3 ,, 171

116 Honduras 17 49 0 55 0 40 1 0,0 c 0,1 74

117 Guatemala 21 77 (,) 165 0 ,, ,, 0,0 c ,, ,,

118 Vanuatu 18 31 0 38 0 36 ,, ,, ,, ,,

119 Egipto 30 127 (,) 84 0 44 2 1,8 0,2 ,,

120 África do Sul 93 ,, (,) 364 0 ,, 0 1,1 0,7 192

121 Guiné Equatorial 4 18 0 76 0 ,, ,, ,, ,, ,,

122 Tajiquistão 45 37 0 7 0 1 3 0,1 ,, ,,

123 Gabão 22 29 0 224 0 26 ,, ,, ,, ,,

124 Marrocos 16 40 (,) 244 0 33 0 0,9 ,, ,,

125 Namíbia 39 66 0 116 0 34 ,, 0,0 ,, ,,

126 São Tomé e Príncipe 19 46 0 32 0 99 ,, ,, ,, ,,

127 Índia 6 46 0 25 0 17 0 (,) c 0,8 120

128 Ilhas Salomão 15 13 0 3 0 5 ,, ,, ,, ,,

129 Myanmar 2 7 0 1 0 1 ,, 0,0 c ,, ,,

130 Camboja (,) 3 0 35 0 2 ,, ,, ,, ,,

131 Botswana 21 75 0 297 0 ,, 0 0,3 c ,, ,,

132 Comoros 8 17 0 3 0 6 ,, ,, ,, ,,

133 Laos 2 12 0 20 0 3 ,, ,, ,, ,,

134 Butão 4 34 0 11 0 20 ,, ,, ,, ,,

135 Paquistão 8 27 (,) 18 0 ,, ,, 0,1 0,2 88

136 Nepal 3 16 0 2 0 ,, ,, ,, 0,7 62

137 Papua-Nova Guiné 8 ,, 0 ,, 0 ,, 0 ,, ,, ,,

138 Gana 3 13 0 36 0 ,, 0 0,0 c ,, ,,

139 Bangladeche 2 5 0 10 0 2 ,, (,) ,, ,,

140 Timor-Leste ,, ,, 0 ,, 0 ,, ,, ,, ,, ,,

141 Sudão 3 27 0 20 0 9 0 ,, ,, ,,

142 Congo 7 2 0 94 0 4 ,, ,, ,, 29

143 Togo 3 12 0 44 0 42 ,, 0,0 c ,, ,,

144 Uganda 2 2 0 30 0 5 0 0,2 0,8 25

145 Zimbabué 13 ,, 0 ,, 0 ,, 0 ,, ,, ,,

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO

146 Madagáscar 3 4 0 17 0 4 (,) 0,1 0,1 15

147 Suazilândia 17 44 0 84 0 26 0 0,1 c ,, ,,

148 Camarões 3 ,, 0 66 0 ,, ,, ,, ,, ,,

149 Lesoto 7 16 0 47 0 14 0 5,9 c ,, 42

150 Djibouti 11 15 0 34 0 10 ,, ,, ,, ,,

151 Iémen 11 ,, 0 35 0 ,, ,, ,, ,, ,,

152 Mauritânia 3 14 0 127 0 4 ,, ,, ,, ,,

153 Haiti 7 17 0 38 0 18 ,, 0,0 c ,, ,,

154 Quénia 8 10 0 50 0 ,, 0 0,4 ,, ,,

155 Gâmbia 7 ,, 0 ,, 0 ,, 0 ,, ,, ,,

156 Guiné 2 3 0 14 0 5 ,, (,) ,, 286

157 Senegal 6 22 0 56 0 22 ,, (,) c ,, ,,

158 Nigéria 3 7 0 26 0 6 ,, ,, ,, ,,

159 Ruanda 2 ,, 0 16 0 ,, ,, 0,0 c ,, ,,

Tecnologia: difusão e criação
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NOTAS
a Linhas principais de telefones e assinantes de 

telemóveis formam, em conjunto, um indicador 
do 8º Objectivo de Desenvolvimento do Milénio; 
ver Índice dos Indicadores dos Objectivos de 
Desenvolvimento do Milénio nos quadros de 
indicadores.

b Os dados referem-se ao ano mais recente 
disponível durante o período indicado.

c Os dados referem-se a 2002.

FONTES
Colunas 1-6: ITU 2005. 
Coluna 7: calculado com base em dados de patentes 
concedidos a residentes, de WIPO 2004, e em dados 
da população, de UN 2005h.
Coluna 8: calculado com base em dados de receitas 
de royalties e licenças, de World Bank 2005c, 
baseado em dados do Fundo Monetário Internacional, 
e em dados da população, de UN 2003.
Colunas 9 e 10: World Bank 2005c, baseado em 
dados da Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura; os agregados foram 
calculados pelo Banco Mundial para o Gabinete do 
Relatório do Desenvolvimento Humano.

160 Angola 8 7 0 ,, 0 ,, ,, ,, ,, ,,

161 Eritreia ,, 9 0 0 0 7 ,, ,, ,, ,,

162 Benim 3 9 0 34 0 10 ,, ,, ,, ,,

163 Costa do Marfim 6 14 0 77 0 14 ,, 0,0 c ,, ,,

164 Tanzânia 3 4 0 25 0 7 0 0,0 c ,, ,,

165 Malawi 3 8 0 13 0 3 0 0,0 c ,, ,,

166 Zâmbia 8 8 0 22 0 6 0 ,, (,) 47

167 Congo 1 ,, 0 19 0 ,, ,, ,, ,, ,,

168 Moçambique 3 ,, 0 23 0 ,, 0 0,8 ,, ,,

169 Burundi 1 3 0 9 0 2 ,, 0,0 c ,, ,,

170 Etiópia 3 6 0 1 0 1 ,, 0,0 c ,, ,,

171 República Centro-Africana 2 ,, 0 10 0 1 ,, ,, ,, 47

172 Guiné-Bissau 6 8 0 1 0 15 ,, ,, ,, ,,

173 Chade 1 ,, 0 8 0 ,, ,, ,, ,, ,,

174 Mali 1 ,, 0 23 0 ,, ,, (,) c ,, ,,

175 Burkina Faso 2 5 0 19 0 4 ,, ,, 0,2 17

176 Serra Leoa 3 ,, 0 ,, 0 ,, 0 (,) ,, ,,

177 Níger 1 ,, 0 6 0 ,, ,, ,, ,, ,,

Países em desenvolvimento 29 113 (,) 134 (,) 53 ,, 0,6 0,9 400

Países menos desenvolvidoss 3 8 0 16 0 4 ,, ,, ,, ,,

Países Árabes 79 94 4 118 0 49 ,, ,, ,, ,,

Ásia Oriental e Pacífico 18 172 (,) 212 (,) 80 ,, ,, 1,5 706

América Latina e Caraíbas 89 165 (,) 239 0 ,, 2 1,0 0,6 293

Ásia do Sul 7 47 (,) 24 0 18 ,, ,, 0,7 135

África Subsariana 5 9 (,) 54 0 ,, ,, ,, ,, ,,

Europa Central, do Leste e CEI 120 232 (,) 287 0 ,, 48 2,0 1,0 2.213

OCDE 365 494 7 644 3 403 248 80,6 2,5 3.046

OCDE de rendimento elevado 439 567 9 705 3 480 310 101,3 2,6 3.676

Desenvolvimento humano elevado 289 495 6 652 2 414 250 79,2 2,5 3.004

Desenvolvimento humano médio 22 123 (,) 138 0 46 7 0,3 0,8 521

Desenvolvimento humano baixo 3 8 0 25 0 ,, ,, ,, ,, ,,

Rendimento elevado 420 562 9 710 3 477 302 100,1 2,5 3.630

Rendimento médio 46 180 (,) 224 0 77 10 0,6 0,7 760

Rendimento baixo 6 32 (,) 24 0 14 ,, ,, ,, ,,

Mundo 81 184 1 226 1 120 62 17,9 2,4 1.146
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DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO

1 Noruega 220,9 171,9 48.412 37.670 2,8 2,9 37.911 2001 2,3 2,5

2 Islândia 10,5 9,0 36.377 31.243 1,7 2,1 31.243 2003 3,2 2,1

3 Austrália 522,4 589,1 26.275 29.632 1,9 2,6 29.632 2003 2,4 2,8

4 Luxemburgo 26,5 27,9 59.143 62.298 3,9 3,6 62.298 2003 2,0 2,0

5 Canadá 856,5 970,3 27.079 30.677 1,6 2,3 30.677 2003 1,8 2,8

6 Suécia 301,6 239,6 33.676 26.750 1,6 2,0 26.750 2003 1,7 1,9

7 Suíça 320,1 224,6 43.553 30.552 1,0 0,5 31.098 2001 1,3 0,6

8 Irlanda 153,7 150,7 38.487 37.738 4,5 6,7 37.738 2003 2,7 3,5

9 Bélgica 301,9 294,0 29.096 28.335 1,9 1,8 28.335 2003 1,9 1,6

10 Estados Unidos 10.948,5 10.923,4 a 37.648 37.562 2,0 2,1 37.562 2003 2,6 2,3

11 Japão 4.300,9 3.567,8 33.713 27.967 2,4 1,0 27.967 2003 0,4 –0,3

12 Holanda 511,5 476,5 31.532 29.371 1,8 2,1 29.568 2002 2,6 2,1

13 Finlândia 161,9 144,0 31.058 27.619 2,0 2,5 27.619 2003 1,6 0,9

14 Dinamarca 211,9 169,5 39.332 31.465 1,6 1,9 31.471 2002 2,2 2,1

15 Reino Unido 1.794,9 1.610,6 30.253 27.147 2,1 2,5 27.147 2003 2,7 2,9

16 França 1.757,6 1.654,0 29.410 27.677 1,7 1,6 27.677 2003 1,6 2,1

17 Áustria 253,1 243,5 31.289 30.094 2,1 1,8 30.094 2003 2,1 1,4

18 Itália 1.468,3 1.563,3 25.471 27.119 2,0 1,5 27.119 2003 3,3 2,7

19 Nova Zelândia 79,6 90,5 19.847 22.582 1,0 2,1 22.582 2003 1,9 1,8

20 Alemanha 2.403,2 2.291,0 29.115 27.756 2,0 1,3 27.769 2001 1,8 1,0

21 Espanha 838,7 920,3 20.404 22.391 2,2 2,4 22.391 2003 3,5 3,0

22 Hong Kong. China (RAE) 156,7 185,3 22.987 27.179 4,3 2,1 27.294 2000 3,5 –2,6

23 Israel 110,2 134,0 16.481 20.033 1,9 1,6 21.822 2000 7,7 0,7

24 Grécia 172,2 220,2 15.608 19.954 1,0 2,1 19.954 2003 7,2 3,5

25 Singapura 91,3 104,0 21.492 24.481 4,9 3,5 24.870 2000 1,3 0,5

26 Eslovénia 27,7 38,2 13.909 19.150 ,, 3,1 19.150 b 2003 10,3 5,6

27 Portugal 147,9 189,3 14.161 18.126 2,8 2,2 18.597 2001 4,0 3,3

28 Coreia do Sul 605,3 861,0 12.634 17.971 6,1 4,6 17.971 2003 4,5 3,6

29 Chipre 11,4 14,3 c 14.786 18.776 c 4,6 3,2 18.776 b 2001 3,4 4,1

30 Barbados 2,6 4,3 9.708 15.720 1,2 1,4 16.220 2000 2,3 1,6

31 República Checa 89,7 166,9 8.794 16.357 ,, 1,5 16.357 b 2003 6,1 0,1

32 Malta 4,9 7,0 12.157 17.633 4,3 3,3 18.908 2000 2,8 0,5

33 Brunei ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

34 Argentina 129,6 445,2 3.524 12.106 0,4 1,3 13.757 1998 7,2 13,4

35 Hungria 82,7 147,7 8.169 14.584 1,1 2,6 14.584 2003 16,9 4,6

36 Polónia 209,6 434,6 5.487 11.379 ,, 4,2 11.379 b 2003 19,1 0,7

37 Chile 72,4 162,1 4.591 10.274 4,0 4,1 10.274 2003 7,2 2,8

38 Estónia 9,1 18,3 6.713 13.539 0,4 b 3,3 13.539 b 2003 14,8 1,3

39 Lituânia 18,2 40,4 5.274 11.702 ,, 0,5 12.075 b 1990 19,3 –1,2

40 Catar ,, d ,, ,, d ,, ,, ,, ,, ,, 2,5 2,3

41 Emiratos Árabes Unidos ,, d ,, ,, d ,, –3,3 b –2,1 b 49.432 b. e 1975 ,, ,,

42 Eslováquia 32,5 72,7 6.033 13.494 0,5 b 2,4 13.494 b 2003 8,1 8,6

43 Barém ,, d 12,2 d ,, d 17.479 d 1,1 b 1,5 b 17.479 b 2002 0,7 ,,

44 Kuwait 41,7 43,2 e 17.421 18.047 e –1,2 b –2,3 b 29.760 b. e 1975 1,9 1,0

45 Croácia 28,8 49,2 6.479 11.080 ,, 2,1 11.080 b 2003 52,8 0,1

46 Uruguai 11,2 28,0 3.308 8.280 1,2 0,9 9.858 1998 25,5 19,4

47 Costa Rica 17,4 38,5 e 4.352 9.606 e 1,3 2,6 9.836 e 1999 14,1 9,4

48 Letónia 11,1 23,8 4.771 10.270 (,) 2,2 10.482 b 1989 19,0 2,9

49 São Cristóvão e Nevis 0,3 0,6 7.397 12.404 5,1 b 3,1 12.413 b 2002 3,2 2,2

50 Baamas 5,3 5,4 d 16.571 17.159 d 1,3 b 0,3 b 18.260 b 1989 2,0 3,0

51 Seychelles 0,7 ,, 8.610 ,, 2,9 2,2 ,, ,, 2,4 3,3

52 Cuba ,, ,, ,, ,, ,, 3,5 b ,, ,, ,, ,,

53 México 626,1 937,8 6.121 9.168 0,9 1,4 9.442 2000 16,7 4,5
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54 Tonga 0,2 0,7 e 1.603 6.992 e 1,8 b 2,0 6.992 b. e 2003 4,3 11,6

55 Bulgária 19,9 60,5 2.539 7.731 0,3 b 0,6 7.968 b 1988 83,8 2,2

56 Panamá 12,9 20,5 4.319 6.854 1,0 2,4 6.854 2003 1,1 1,4

57 Trindade e Tobago 10,5 14,1 8.007 10.766 (,) 3,2 10.766 2003 5,2 3,8

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO

58 Líbia ,, d ,, ,, d ,, ,, ,, ,, ,, 3,5 ,,

59 Macedónia 4,7 13,9 2.277 6.794 ,, –0,7 8.115 b 1990 7,1 1,1

60 Antígua e Barbuda 0,8 0,8 9.629 10.294 3,8 b 1,6 10.469 b 1999 ,, ,,

61 Malásia 103,7 235,7 4.187 9.512 3,9 3,4 9.512 2003 3,1 1,1

62 Federação Russa 432,9 1.323,8 3.018 9.230 –2,1 b –1,5 11.269 b 1989 66,6 13,7

63 Brasil 492,3 1.375,7 2.788 7.790 0,8 1,2 7.918 2002 114,0 14,7

64 Roménia 57,0 158,2 2.619 7.277 –0,8 b 0,6 7.277 b 2003 78,7 15,3

65 Maurícias 5,2 13,8 4.274 11.287 4,6 b 4,0 11.287 b 2003 6,5 3,9

66 Granada 0,4 0,8 4.199 7.959 3,2 b 2,4 7.977 b 2000 2,0 ,,

67 Bielorrússia 17,5 59,8 1.770 6.052 ,, 0,9 6.052 b 2003 185,8 28,4

68 Bósnia e Herzegovina 7,0 24,7 1.684 5.967 ,, 11,9 b ,, b ,, ,, ,,

69 Colômbia 78,7 298,8 e 1.764 6.702 e 1,4 0,4 6.852 e 1997 17,0 7,1

70 Dominica 0,3 0,4 3.639 5.448 3,2 b 1,2 6.278 b 2000 1,6 1,6

71 Omã ,, d 34,5 d ,, d 13.584 d 2,2 b 0,9 b 13.965 b 2001 0,2 –0,4

72 Albânia 6,1 14,5 1.933 4.584 0,3 b 5,1 4.584 b 2003 19,2 0,5

73 Tailândia 143,0 471,0 2.305 7.595 5,1 2,8 7.595 2003 4,1 1,8

74 Samoa (Ocidental) 0,3 1,0 e 1.505 5.854 e 0,8 b 2,4 5.978 b. e 1986 3,6 0,1

75 Venezuela 85,4 126,3 3.326 4.919 –1,1 –1,5 8.038 1977 41,1 31,1

76 Santa Lúcia 0,7 0,9 4.314 5.709 3,6 b 0,3 5.996 b 1999 2,5 0,9

77 Arábia Saudita 214,7 298,0 e 9.532 13.226 e –2,4 –0,6 24.461 e 1977 0,5 0,6

78 Ucrânia 49,5 265,5 1.024 5.491 –5,7 b –4,7 9.755 b 1989 85,8 5,2

79 Peru 60,6 142,8 2.231 5.260 –0,5 2,1 5.845 1981 18,5 2,3

80 Cazaquistão 29,7 99,3 2.000 6.671 ,, 0,4 6.671 b 2003 38,8 6,4

81 Líbano 19,0 22,8 4.224 5.074 3,4 b 2,9 5.074 b 2003 ,, ,,

82 Equador 27,2 47,4 2.091 3.641 0,1 0,1 3.763 1988 37,7 7,9

83 Arménia 2,8 11,2 918 3.671 ,, 2,8 3.671 b 2003 36,9 4,8

84 Filipinas 80,6 352,2 989 4.321 0,3 1,2 4.539 1982 7,3 3,0

85 China 1.417,0 6.445,9 f 1.100 5.003 f 8,2 8,5 5.003 f 2003 6,0 1,2

86 Suriname 1,2 ,, 2.635 ,, –0,6 0,9 ,, ,, 67,7 23,0

87 São Vicente e Grenadinas 0,4 0,7 3.403 6.123 3,4 1,8 6.123 2003 1,9 0,3

88 Paraguai 6,0 26,4 e 1.069 4.684 e 0,6 –0,6 5.380 e 1981 11,8 14,2

89 Tunísia 25,0 70,9 2.530 7.161 2,1 3,1 7.161 2003 3,9 2,7

90 Jordânia 9,9 22,9 1.858 4.320 0,3 0,9 5.195 1987 3,0 2,3

91 Belize 1,0 1,9 3.612 6.950 3,1 2,2 6.950 2003 1,7 2,6

92 Fidji 2,0 4,9 2.438 5.880 0,7 1,8 5.880 2003 3,1 4,2

93 Sri Lanka 18,2 72,7 948 3.778 3,4 3,3 3.778 2003 9,7 6,3

94 Turquia 240,4 478,9 3.399 6.772 1,8 1,3 6.772 2003 72,4 25,3

95 República Dominicana 16,5 59,6 e 1.893 6.823 e 2,0 4,0 6.823 e 2003 8,7 27,4

96 Maldivas 0,7 ,, 2.441 ,, ,, 4,7 b ,, ,, 5,0 –2,9

97 Turquemenistão 6,2 28,9 1.275 5.938 –3,0 b –1,3 6.589 b 1988 ,, ,,

98 Jamaica 8,1 10,8 3.083 4.104 0,4 (,) 4.125 1991 18,3 10,3

99 Irão 137,1 464,4 2.066 6.995 –0,3 2,1 8.443 1976 22,8 16,5

100 Geórgia 4,0 13,3 778 2.588 –4,9 –2,7 7.065 b 1985 17,7 ,,

101 Azerbaijão 7,1 29,8 867 3.617 ,, –2,6 3.617 b 2003 109,1 ,,

102 Territórios Ocupados da Palestina 3,5 ,, 1.026 ,, ,, –6,0 b ,, ,, ,, ,,

103 Argélia 66,5 194,4 e 2.090 6.107 e –0,1 0,6 6.319 e 1985 12,7 2,6

104 El Salvador 14,9 31,2 e 2.277 4.781 e 0,2 2,1 5.456 e 1978 6,6 2,1

105 Cabo Verde 0,8 2,4 e 1.698 5.214 e 3,0 b 3,3 5.214 b. e 2003 4,8 ,,

106 Síria 21,5 62,2 1.237 3.576 0,9 1,4 3.696 1998 4,9 ,,
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107 Guiana 0,7 3,3 e 965 4.230 e 0,7 3,6 4.482 e 1997 5,8 ,,

108 Vietname 39,2 202,5 482 2.490 5,0 b 5,9 2.490 b 2003 2,8 3,1

109 Quirguistão 1,9 8,8 378 1.751 –3,1 b –2,4 2.586 b 1990 16,5 3,5

110 Indonésia 208,3 721,5 970 3.361 4,1 2,0 3.493 1997 13,9 6,6

111 Usbequistão 9,9 44,6 389 1.744 –1,2 b –0,5 1.744 b 2003 ,, ,,

112 Nicarágua 4,1 17,9 e 745 3.262 e –2,8 0,9 7.602 e 1977 22,3 5,1

113 Bolívia 7,9 22,8 892 2.587 –0,3 1,3 2.690 1977 7,0 3,3

114 Mongólia 1,3 4,6 514 1.850 –2,0 b –2,5 2.888 b 1988 29,5 5,1

115 Moldávia 2,0 6,4 463 1.510 –5,1 b –5,7 3.974 b 1990 17,8 11,7

116 Honduras 7,0 18,6 e 1.001 2.665 e 0,1 0,2 2.876 e 1979 16,4 7,7

117 Guatemala 24,7 51,0 e 2.009 4.148 e 0,2 1,1 4.255 e 1980 9,1 5,5

118 Vanuatu 0,3 0,6 e 1.348 2.944 e 0,2 b –0,3 3.935 b. e 1984 2,7 3,0

119 Egipto 82,4 266,9 1.220 3.950 2,7 2,5 3.950 2003 7,0 4,5

120 África do Sul 159,9 474,1 e 3.489 10.346 e –0,6 0,1 12.663 e 1981 8,0 5,9

121 Guiné Equatorial 2,9 9,3 c 5.900 19.780 c. e 11,2 b 16,8 19.780 b. e 2001 ,, ,,

122 Tajiquistão 1,6 7,0 246 1.106 –8,1 b –6,5 2.790 b 1988 ,, ,,

123 Gabão 6,1 8,6 4.505 6.397 –1,5 –0,4 11.767 1976 4,6 ,,

124 Marrocos 43,7 120,6 1.452 4.004 1,3 1,0 4.004 2003 3,1 1,2

125 Namíbia 4,3 12,4 e 2.120 6.180 e –0,1 b 0,9 8.462 b. e 1980 9,4 7,2

126 São Tomé e Príncipe 0,1 ,, 378 ,, –0,5 b –0,2 ,, ,, ,, ,,

127 Índia 600,6 3.078,2 e 564 2.892 e 3,3 4,0 2.892 e 2003 7,9 3,8

128 Ilhas Salomão 0,3 0,8 e 553 1.753 e 1,4 –2,5 2.713 e 1996 9,9 10,0

129 Myanmar ,, ,, ,, ,, 1,8 b 5,7 b ,, ,, 25,9 36,6

130 Camboja 4,2 27,9 e 315 2.078 e ,, 4,0 b 2.078 b. e 2003 4,3 1,2

131 Botswana 7,5 15,0 4.372 8.714 5,1 2,7 9.182 2002 9,6 9,2

132 Comoros 0,3 1,0 e 538 1.714 e –1,0 b –1,3 2.177 b. e 1985 ,, ,,

133 Laos 2,1 10,0 375 1.759 3,3 b 3,7 1.759 b 2003 29,7 15,5

134 Butão 0,7 ,, 797 ,, 4,0 b 3,6 ,, ,, 7,7 1,6

135 Paquistão 82,3 311,3 555 2.097 2,5 1,1 2.097 2003 8,1 2,9

136 Nepal 5,9 35,0 237 1.420 2,1 2,2 1.444 2001 7,4 5,7

137 Papua-Nova Guiné 3,2 14,4 e 578 2.619 e 0,4 0,2 2.900 e 1994 10,3 14,7

138 Gana 7,6 46,3 e 369 2.238 e 0,4 1,8 2.238 e 2003 27,0 26,7

139 Bangladeche 51,9 244,4 376 1.770 1,9 3,1 1.770 2003 5,0 5,7

140 Timor-Leste 0,3 ,, 389 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

141 Sudão 17,8 64,1 e 530 1.910 e 1,1 3,3 1.910 e 2003 63,6 ,,

142 Congo 3,6 3,6 949 965 –0,1 –1,4 1.318 1996 7,3 –0,8

143 Togo 1,8 8,2 e 362 1.696 e –0,8 0,4 2.227 e 1980 6,6 –1,0

144 Uganda 6,3 36,8 e 249 1.457 e 2,6 b 3,9 1.457 b. e 2003 7,9 7,8

145 Zimbabué ,, d 31,4 c ,, d 2.443 c (,) b –0,8 b 3.112 b 1998 36,1 ,,

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO

146 Madagáscar 5,5 13,7 324 809 –1,6 –0,9 1.274 1975 15,8 –1,2

147 Suazilândia 1,8 5,2 1.669 4.726 1,8 0,2 4.777 1998 9,2 7,3

148 Camarões 12,5 34,1 776 2.118 –0,5 0,2 2.865 1986 5,5 ,,

149 Lesoto 1,1 4,6 e 635 2.561 e 3,1 2,3 2.561 e 2003 9,0 6,7

150 Djibouti 0,6 1,5 e 886 2.086 e –4,2 b –3,3 ,, b. e ,, ,, ,,

151 Iémen 10,8 17,0 565 889 ,, 2,4 889 b 2003 20,8 10,8

152 Mauritânia 1,1 5,0 e 384 1.766 e 0,4 1,6 1.827 e 1976 5,6 5,2

153 Haiti 2,9 14,7 e 346 1.742 e –2,3 –2,8 3.309 e 1980 19,7 39,3

154 Quénia 14,4 33,1 450 1.037 0,2 –0,6 1.204 1990 12,6 9,8

155 Gâmbia 0,4 2,6 e 278 1.859 e –0,2 –0,1 2.108 e 1986 4,0 ,,

156 Guiné 3,6 16,6 459 2.097 1,4 b 1,6 2.122 b 2002 ,, ,,

157 Senegal 6,5 16,9 634 1.648 (,) 1,3 1.669 1976 4,3 (,)

158 Nigéria 58,4 143,3 428 1.050 –0,5 (,) 1.086 1977 26,0 14,0

159 Ruanda 1,6 10,6 e 195 1.268 e –0,5 0,7 1.446 e 1983 12,3 6,9
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NOTAS
a Em teoria, o valor do PIB dos Estados Unidos da 

América em dólares PPC deveria ser igual ao seu 
valor em dólares EUA, mas problemas práticos 
que se levantam no cálculo do PIB em dólares PPC 
impedem isso.

b Os dados referem-se a um período mais curto do 
que o indicado.

c Os dados referem-se a 2001.
d Os dados referem-se a 2002.
e As estimativas são baseadas em regressões.
f As estimativas são baseadas numa comparação 

bilateral entre a China e os Estados unidos (Ruoen 
e Kai 1995).

g A taxa de crescimento da Índia é responsável pela 
maior parte da diferença nas taxas de crescimento 
anual médio dos países de rendimento baixo e de 
desenvolvimento humano baixo.

FONTES
Colunas 1 e 2: World Bank 2005c; os agregados 
foram calculados pelo Banco Mundial para o Gabinete 
do Relatório do Desenvolvimento Humano.
Colunas 3 e 4: calculado com base em dados do PIB 
e da população, de World Bank 2005c; os agregados 
foram calculados pelo Banco Mundial para o Gabinete 
do Relatório do Desenvolvimento Humano.
Colunas 5 e 6: World Bank 2005a; os agregados 
foram calculados pelo Banco Mundial para o Gabinete 
do Relatório do Desenvolvimento Humano, utilizando o 
método dos mínimos quadrados.
Colunas 7 e 8: baseado em séries temporais do PIB 
per capita em dólares PPC, de World Bank 2005c.
Colunas 9 e 10: calculado com base em dados 
do índice de preços no consumidor, de World Bank 
2005c.

160 Angola 13,2 31,7 e 975 2.344 e –1,1 b 0,4 2.910 b. e 1992 500,8 98,2

161 Eritreia 0,8 3,7 e 171 849 e ,, 1,0 b 999 b. e 1998 ,, ,,

162 Benim 3,5 7,5 517 1.115 0,7 2,2 1.115 2003 6,5 1,5

163 Costa do Marfim 13,7 24,8 816 1.476 –1,9 –0,4 2.726 1978 6,0 3,3

164 Tanzânia 10,3 22,3 287 621 0,8 b 1,0 621 b 2003 16,2 3,5

165 Malawi 1,7 6,6 156 605 0,2 0,9 653 1979 31,0 9,6

166 Zâmbia 4,3 9,1 417 877 –1,9 –0,9 1.496 1976 48,4 ,,

167 Congo 5,7 ,, 107 ,, –4,9 –6,3 2.452 1975 0,0 ,,

168 Moçambique 4,3 21,0 e 230 1.117 e 2,3 b 4,6 1.117 b. e 2003 24,8 13,4

169 Burundi 0,6 4,7 e 83 648 e –0,9 –3,5 952 e 1991 14,6 16,0

170 Etiópia 6,7 48,8 e 97 711 e 0,1 b 2,0 752 b. e 2002 4,0 17,8

171 República Centro-Africana 1,2 4,2 e 309 1.089 e –1,5 –0,4 1.707 e 1977 4,4 3,1

172 Guiné-Bissau 0,2 1,1 e 160 711 e –0,4 –2,4 1.091 e 1997 24,6 –3,5

173 Chade 2,6 10,4 e 304 1.210 e 0,1 (,) 1.210 e 2003 7,2 –1,9

174 Mali 4,3 11,6 371 994 (,) 2,4 995 b 2002 4,3 –1,3

175 Burkina Faso 4,2 14,2 e 345 1.174 e 1,2 1,7 1.174 e 2003 4,6 2,0

176 Serra Leoa 0,8 2,9 149 548 –3,3 –5,3 1.139 1982 22,4 7,6

177 Níger 2,7 9,8 e 232 835 e –1,8 –0,6 1.383 e 1979 5,0 –1,6

Países em desenvolvimento 6.981,9 T 21.525,4 T 1.414 4.359 2,3 2,9 ,, ,, ,, ,,

Países menos desenvolvidoss 221,4 T 895,1 T 329 1.328 0,7 2,0 ,, ,, ,, ,,

Países Árabes 773,4 T 1.683,6 T 2.611 5.685 0,2 1,0 ,, ,, ,, ,,

Ásia Oriental e Pacífico 2.893,6 T 9.762,2 T 1.512 5.100 6,0 5,6 ,, ,, ,, ,,

América Latina e Caraíbas 1.745,9 T 3.947,0 T 3.275 7.404 0,6 1,1 ,, ,, ,, ,,

Ásia do Sul 902,2 T 4.235,9 T 617 2.897 2,6 3,5 ,, ,, ,, ,,

África Subsariana 418,5 T 1.227,4 T 633 1.856 –0,7 0,1 ,, ,, ,, ,,

Europa Central, do Leste e CEI 1.189,9 T 3.203,5 T 2.949 7.939 ,, 0,3 ,, ,, ,, ,,

OCDE 29.650,5 T 29.840,6 T 25.750 25.915 2,0 1,8 ,, ,, ,, ,,

OCDE de rendimento elevado 28.369,5 T 27.601,9 T 31.020 30.181 2,2 1,9 ,, ,, ,, ,,

Desenvolvimento humano elevado 30.341,0 T 30.941,3 T 25.167 25.665 2,2 1,8 ,, ,, ,, ,,

Desenvolvimento humano médio 5.414,8 T 19.581,1 T 1.237 4.474 1,7 2,4 ,, ,, ,, ,,

Desenvolvimento humano baixo 202,2 T 590,4 T 358 1.046 2,0 g 2,8 g ,, ,, ,, ,,

Rendimento elevado 29.052,4 T 28.396,0 T 30.589 29.898 2,0 1,8 ,, ,, ,, ,,

Rendimento médio 6.021,9 T 18.244,6 T 2.015 6.104 2,0 2,5 ,, ,, ,, ,,

Rendimento baixo 1.103,0 T 4.948,9 T 483 2.168 –0,8 g 0,1 g ,, ,, ,, ,,

Mundo 36.058,3 T 51.150,6 T 5.801 8.229 1,4 1,4 ,, ,, ,, ,,
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DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO

1 Noruega 2000 c 3,9 9,6 37,2 23,4 6,1 3,9 25,8

2 Islândia ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

3 Austrália 1994 c 2,0 5,9 41,3 25,4 12,5 7,0 35,2

4 Luxemburgo ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

5 Canadá 1998 c 2,5 7,0 40,4 25,0 10,1 5,8 33,1

6 Suécia 2000 c 3,6 9,1 36,6 22,2 6,2 4,0 25,0

7 Suíça 1992 c 2,6 6,9 40,3 25,2 9,9 5,8 33,1

8 Irlanda 1996 c 2,8 7,1 43,3 27,6 9,7 6,1 35,9

9 Bélgica 1996 c 2,9 8,3 37,3 22,6 7,8 4,5 25,0

10 Estados Unidos 2000 c 1,9 5,4 45,8 29,9 15,9 8,4 40,8

11 Japão 1993 c 4,8 10,6 35,7 21,7 4,5 3,4 24,9

12 Holanda 1999 c 2,5 7,6 38,7 22,9 9,2 5,1 30,9

13 Finlândia 2000 c 4,0 9,6 36,7 22,6 5,6 3,8 26,9

14 Dinamarca 1997 c 2,6 8,3 35,8 21,3 8,1 4,3 24,7

15 Reino Unido 1999 c 2,1 6,1 44,0 28,5 13,8 7,2 36,0

16 França 1995 c 2,8 7,2 40,2 25,1 9,1 5,6 32,7

17 Áustria 1997 c 3,1 8,1 38,5 23,5 7,6 4,7 30,0

18 Itália 2000 c 2,3 6,5 42,0 26,8 11,6 6,5 36,0

19 Nova Zelândia 1997 c 2,2 6,4 43,8 27,8 12,5 6,8 36,2

20 Alemanha 2000 c 3,2 8,5 36,9 22,1 6,9 4,3 28,3

21 Espanha 1990 c 2,8 7,5 40,3 25,2 9,0 5,4 32,5

22 Hong Kong, China (RAE) 1996 c 2,0 5,3 50,7 34,9 17,8 9,7 43,4

23 Israel 1997 c 2,4 6,9 44,3 28,2 11,7 6,4 35,5

24 Grécia 1998 c 2,9 7,1 43,6 28,5 10,0 6,2 35,4

25 Singapura 1998 c 1,9 5,0 49,0 32,8 17,7 9,7 42,5

26 Eslovénia 1998 c 3,6 9,1 35,7 21,4 5,9 3,9 28,4

27 Portugal 1997 c 2,0 5,8 45,9 29,8 15,0 8,0 38,5

28 Coreia do Sul 1998 c 2,9 7,9 37,5 22,5 7,8 4,7 31,6

29 Chipre ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

30 Barbados ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

31 República Checa 1996 c 4,3 10,3 35,9 22,4 5,2 3,5 25,4

32 Malta ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

33 Brunei ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

34 Argentina 2001 1,0 3,1 56,4 38,9 39,1 18,1 52,2

35 Hungria 2002 e 4,0 9,5 36,5 22,2 5,5 3,8 26,9

36 Polónia 2002 e 3,1 7,6 41,9 26,7 8,6 5,5 34,1

37 Chile 2000 c 1,2 3,3 62,2 47,0 40,6 18,7 57,1

38 Estónia 2000 c 1,9 6,1 44,0 28,5 14,9 7,2 37,2

39 Lituânia 2000 e 3,2 7,9 40,0 24,9 7,9 5,1 31,9

40 Catar ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

41 Emiratos Árabes Unidos ,, ,, ,, ,, ` ,, ,, ,,

42 Eslováquia 1996 c 3,1 8,8 34,8 20,9 6,7 4,0 25,8

43 Barém ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

44 Kuwait ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

45 Croácia 2001 e 3,4 8,3 39,6 24,5 7,3 4,8 29,0

46 Uruguai 2000 1,8 4,8 50,1 33,5 18,9 10,4 44,6

47 Costa Rica 2000 c 1,4 4,2 51,5 34,8 25,1 12,3 46,5

48 Letónia 1998 c 2,8 7,3 41,1 26,1 9,2 5,6 33,6

49 São Cristóvão e Nevis ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

50 Baamas ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

51 Seychelles ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

52 Cuba ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

53 México 2000 e 1,0 3,1 59,1 43,1 45,0 19,3 54,6

Desigualdade no rendimento ou consumo
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54 Tonga ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

55 Bulgária 2001 c 2,4 6,7 38,9 23,7 9,9 5,8 31,9

56 Panamá 2000 c 0,7 2,4 60,3 43,3 62,3 24,7 56,4

57 Trindade e Tobago 1992 c 2,1 5,5 45,9 29,9 14,4 8,3 40,3

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO

58 Líbia ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

59 Macedónia 1998 e 3,3 8,4 36,7 22,1 6,8 4,4 28,2

60 Antígua e Barbuda ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

61 Malásia 1997 c 1,7 4,4 54,3 38,4 22,1 12,4 49,2

62 Federação Russa 2002 e 3,3 8,2 39,3 23,8 7,1 4,8 31,0

63 Brasil 2001 c 0,7 2,4 63,2 46,9 68,0 26,4 59,3

64 Roménia 2002 e 3,2 7,9 41,0 26,1 8,1 5,2 30,3

65 Maurícias ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

66 Granada ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

67 Bielorrússia 2000 e 3,5 8,4 39,1 24,1 6,9 4,6 30,4

68 Bósnia e Herzegovina 2001 e 3,9 9,5 35,8 21,4 5,4 3,8 26,2

69 Colômbia 1999 c 0,8 2,7 61,8 46,5 57,8 22,9 57,6

70 Dominica ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

71 Omã ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

72 Albânia 2002 e 3,8 9,1 37,4 22,4 5,9 4,1 28,2

73 Tailândia 2000 e 2,5 6,1 50,0 33,8 13,4 8,3 43,2

74 Samoa (Ocidental) ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

75 Venezuela 1998 c 0,6 3,0 53,4 36,3 62,9 17,9 49,1

76 Santa Lúcia ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

77 Arábia Saudita ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

78 Ucrânia 1999 e 3,7 8,8 37,8 23,2 6,4 4,3 29,0

79 Peru 2000 c 0,7 2,9 53,2 37,2 49,9 18,4 49,8

80 Cazaquistão 2003 e 3,2 7,8 40,0 24,4 7,5 5,1 32,3

81 Líbano ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

82 Equador 1998 e 0,9 3,3 58,0 41,6 44,9 17,3 43,7

83 Arménia 1998 e 2,6 6,7 45,1 29,7 11,5 6,8 37,9

84 Filipinas 2000 e 2,2 5,4 52,3 36,3 16,5 9,7 46,1

85 China 2001 e 1,8 4,7 50,0 33,1 18,4 10,7 44,7

86 Suriname ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

87 São Vicente e Grenadinas ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

88 Paraguai 2002 c 0,6 2,2 61,3 45,4 73,4 27,8 57,8

89 Tunísia 2000 e 2,3 6,0 47,3 31,5 13,4 7,9 39,8

90 Jordânia 1997 e 3,3 7,6 44,4 29,8 9,1 5,9 36,4

91 Belize ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

92 Fidji ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

93 Sri Lanka 1999 e 3,4 8,3 42,2 27,8 8,1 5,1 33,2

94 Turquia 2000 e 2,3 6,1 46,7 30,7 13,3 7,7 40,0

95 República Dominicana 1998 c 2,1 5,1 53,3 37,9 17,7 10,5 47,4

96 Maldivas ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

97 Turquemenistão 1998 e 2,6 6,1 47,5 31,7 12,3 7,7 40,8

98 Jamaica 2000 e 2,7 6,7 46,0 30,3 11,4 6,9 37,9

99 Irão 1998 e 2,0 5,1 49,9 33,7 17,2 9,7 43,0

100 Geórgia 2001 e 2,3 6,4 43,6 27,9 12,0 6,8 36,9

101 Azerbaijão 2001 e 3,1 7,4 44,5 29,5 9,7 6,0 36,5

102 Territórios Ocupados da Palestina ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

103 Argélia 1995 e 2,8 7,0 42,6 26,8 9,6 6,1 35,3

104 El Salvador 2000 c 0,9 2,9 57,1 40,6 47,4 19,8 53,2

105 Cabo Verde ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

106 Síria ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,
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107 Guiana ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

108 Vietname 2002 e 3,2 7,5 45,4 29,9 9,4 6,0 37,0

109 Quirguistão 2002 e 3,2 7,7 43,0 27,9 8,6 5,5 34,8

110 Indonésia 2002 e 3,6 8,4 43,3 28,5 7,8 5,2 34,3

111 Usbequistão 2000 e 3,6 9,2 36,3 22,0 6,1 4,0 26,8

112 Nicarágua 2001 e 2,2 5,6 49,3 33,8 15,5 8,8 43,1

113 Bolívia 1999 e 1,3 4,0 49,1 32,0 24,6 12,3 44,7

114 Mongólia 1998 e 2,1 5,6 51,2 37,0 17,8 9,1 30,3

115 Moldávia 2002 e 2,7 6,8 44,1 28,4 10,3 6,5 36,9

116 Honduras 1999 c 0,9 2,7 58,9 42,2 49,1 21,5 55,0

117 Guatemala 2000 c 0,9 2,6 64,1 48,3 55,1 24,4 59,9

118 Vanuatu ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

119 Egipto 1999 e 3,7 8,6 43,6 29,5 8,0 5,1 34,4

120 África do Sul 2000 e 1,4 3,5 62,2 44,7 33,1 17,9 57,8

121 Guiné Equatorial ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

122 Tajiquistão 2003 e 3,3 7,9 40,8 25,6 7,8 5,2 32,6

123 Gabão ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

124 Marrocos 1998 e 2,6 6,5 46,6 30,9 11,7 7,2 39,5

125 Namíbia 1993 c 0,5 1,4 78,7 64,5 128,8 56,1 70,7

126 São Tomé e Príncipe ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

127 Índia 1999 e 3,9 8,9 43,3 28,5 7,3 4,9 32,5

128 Ilhas Salomão ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

129 Myanmar ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

130 Camboja 1997 e 2,9 6,9 47,6 33,8 11,6 6,9 40,4

131 Botswana 1993 e 0,7 2,2 70,3 56,6 77,6 31,5 63,0

132 Comoros ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

133 Laos 1997 e 3,2 7,6 45,0 30,6 9,7 6,0 37,0

134 Butão ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

135 Paquistão 1998 e 3,7 8,8 42,3 28,3 7,6 4,8 33,0

136 Nepal 1995 e 3,2 7,6 44,8 29,8 9,3 5,9 36,7

137 Papua-Nova Guiné 1996 e 1,7 4,5 56,5 40,5 23,8 12,6 50,9

138 Gana 1998 e 2,1 5,6 46,6 30,0 14,1 8,4 40,8

139 Bangladeche 2000 e 3,9 9,0 41,3 26,7 6,8 4,6 31,8

140 Timor-Leste ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

141 Sudão ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

142 Congo ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

143 Togo ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

144 Uganda 1999 e 2,3 5,9 49,7 34,9 14,9 8,4 43,0

145 Zimbabué 1995 e 1,8 4,6 55,7 40,3 22,0 12,0 56,8

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO

146 Madagáscar 2001 e 1,9 4,9 53,5 36,6 19,2 11,0 47,5

147 Suazilândia 1994 c 1,0 2,7 64,4 50,2 49,7 23,8 60,9

148 Camarões 2001 e 2,3 5,6 50,9 35,4 15,7 9,1 44,6

149 Lesoto 1995 e 0,5 1,5 66,5 48,3 105,0 44,2 63,2

150 Djibouti ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

151 Iémen 1998 e 3,0 7,4 41,2 25,9 8,6 5,6 33,4

152 Mauritânia 2000 e 2,5 6,2 45,7 29,5 12,0 7,4 39,0

153 Haiti ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

154 Quénia 1997 e 2,5 6,0 49,1 33,9 13,6 8,2 42,5

155 Gâmbia 1998 e 1,8 4,8 53,4 37,0 20,2 11,2 47,5

156 Guiné 1994 e 2,6 6,4 47,2 32,0 12,3 7,3 40,3

157 Senegal 1995 e 2,6 6,4 48,2 33,5 12,8 7,5 41,3

158 Nigéria 1996 e 1,6 4,4 55,7 40,8 24,9 12,8 50,6

159 Ruanda 1983 e 4,2 9,7 39,1 24,2 5,8 4,0 28,9

Desigualdade no rendimento ou consumo
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160 Angola ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

161 Eritreia ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

162 Benim ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

163 Costa do Marfim 2002 e 2,0 5,2 50,7 34,0 16,6 9,7 44,6

164 Tanzânia 1993 e 2,8 6,8 45,5 30,1 10,8 6,7 38,2

165 Malawi 1997 e 1,9 4,9 56,1 42,2 22,7 11,6 50,3

166 Zâmbia 1998 e 1,0 3,3 56,6 41,0 41,8 17,2 52,6

167 Congo ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

168 Moçambique 1996 e 2,5 6,5 46,5 31,7 12,5 7,2 39,6

169 Burundi 1998 e 1,7 5,1 48,0 32,8 19,3 9,5 33,3

170 Etiópia 1999 e 3,9 9,1 39,4 25,5 6,6 4,3 30,0

171 República Centro-Africana 1993 e 0,7 2,0 65,0 47,7 69,2 32,7 61,3

172 Guiné-Bissau 1993 e 2,1 5,2 53,4 39,3 19,0 10,3 47,0

173 Chade ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

174 Mali 1994 e 1,8 4,6 56,2 40,4 23,1 12,2 50,5

175 Burkina Faso 1998 e 1,8 4,5 60,7 46,3 26,2 13,6 48,2

176 Serra Leoa 1989 e 0,5 1,1 63,4 43,6 87,2 57,6 62,9

177 Níger 1995 e 0,8 2,6 53,3 35,4 46,0 20,7 50,5

NOTAS
 Como os inquéritos familiares subjacentes diferem 

no método e no tipo de dados recolhidos, os 
dados sobre distribuição não são exactamente 
comparáveis entre países.

a Os dados mostram o rácio entre a parte do 
rendimento ou consumo do grupo mais rico e a do 
grupo mais pobre. Devido aos arredondamentos, 
os resultados podem diferir dos rácios calculados 
com as parcelas do rendimento, ou consumo das 
colunas 2-5.

b Um valor igual a 0 representa a igualdade perfeita e 
um valor de 100 a desigualdade perfeita.

c Inquérito baseado no rendimento.
d Os dados referem-se apenas a zonas urbanas. 
e Inquérito baseado no consumo.

FONTES
Colunas 1-5 e 8: World Bank 2005b. 
Coluna 6: calculado com base nos dados das colunas 
2 e 5.
Coluna 7: calculado com base nos dados das colunas 
3 e 4.
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DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO

1 Noruega 34 28 40 41 67 74 33 21 12 19 71

2 Islândia 33 39 34 35 91 85 8 15 10 6 ,,

3 Austrália 17 22 b 17 20 b 73 61 24 30 8 14 87

4 Luxemburgo 100 123 104 140 ,, 13 ,, 84 ,, 12 ,,

5 Canadá 26 37 b 26 42 b 36 33 59 61 14 14 88

6 Suécia 29 37 30 44 16 13 83 81 13 15 110

7 Suíça 34 37 b 36 44 b 6 7 94 93 12 22 ,,

8 Irlanda 52 75 b 57 94 b 26 9 70 86 41 34 99

9 Bélgica 69 80 71 82 ,, 17 ,, 80 ,, 8 105

10 Estados Unidos 11 14 b 10 10 b 22 16 74 80 33 31 119

11 Japão 9 10 10 12 3 3 96 93 24 24 145

12 Holanda 51 58 b 54 63 b 37 29 59 71 16 31 103

13 Finlândia 24 30 23 37 17 15 83 84 8 24 117

14 Dinamarca 31 37 36 43 35 30 60 66 15 20 110

15 Reino Unido 27 28 24 25 19 16 79 78 24 26 99

16 França 22 25 21 26 23 17 77 81 16 19 ,,

17 Áustria 38 50 40 52 12 13 88 78 8 13 ,,

18 Itália 20 25 20 25 11 11 88 87 8 8 126

19 Nova Zelândia 27 31 b 27 32 b 75 67 23 29 4 10 111

20 Alemanha 25 32 25 36 10 9 89 84 11 16 117

21 Espanha 20 30 16 28 24 21 75 77 6 7 132

22 Hong Kong, China (RAE) 124 161 132 170 4 6 95 93 ,, 13 100

23 Israel 45 44 35 37 13 7 87 93 10 18 112

24 Grécia 28 28 18 20 46 40 54 58 2 12 71

25 Singapura ,, ,, ,, ,, 27 12 72 85 40 59 77

26 Eslovénia ,, 60 ,, 60 ,, 10 ,, 90 ,, 6 ,,

27 Portugal 39 38 b 33 30 b 19 14 80 86 4 9 ,,

28 Coreia do Sul 29 36 28 38 6 7 94 93 18 32 116

29 Chipre 57 ,, 52 ,, 45 51 55 49 6 5 ,,

30 Barbados 52 55 b 49 52 b 55 46 43 52 ,, 14 ,,

31 República Checa 43 65 45 63 ,, 10 ,, 90 ,, 13 ,,

32 Malta 99 89 b 85 88 b 4 4 c 96 96 c 45 62 c ,,

33 Brunei ,, ,, ,, ,, 100 94 (.) 6 ,, (.) ,,

34 Argentina 5 14 10 25 71 72 29 27 ,, 9 74

35 Hungria 29 68 b 31 65 b 35 11 63 87 ,, 26 89

36 Polónia 22 26 29 21 36 17 59 81 ,, 3 317

37 Chile 31 33 35 36 87 81 11 16 5 3 52

38 Estónia ,, 83 ,, 75 ,, 26 ,, 74 ,, 13 ,,

39 Lituânia 61 60 52 54 ,, 37 ,, 63 ,, 5 ,,

40 Catar ,, ,, ,, ,, 84 89 b 16 10 b ,, (.) b ,,

41 Emiratos Árabes Unidos 40 ,, 65 ,, 54 96 c 46 4 c ,, 2 c ,,

42 Eslováquia 36 80 27 78 ,, 12 ,, 88 ,, 4 ,,

43 Barém 95 65 b 116 81 b 91 91 9 9 ,, (.) ,,

44 Kuwait 58 40 b 45 48 b 94 93 c 6 7 c 3 1 c ,,

45 Croácia ,, 57 ,, 47 ,, 28 ,, 72 ,, 12 ,,

46 Uruguai 18 23 24 26 61 66 39 34 ,, 2 118

47 Costa Rica 41 49 35 47 66 34 27 66 ,, 45 124

48 Letónia 49 57 48 47 ,, 40 ,, 60 ,, 4 ,,

49 São Cristóvão e Nevis 83 56 52 37 ,, 27 c ,, 73 c ,, (.) c ,,

50 Baamas ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, 37 c ,, 1 c ,,

51 Seychelles 67 77 62 77 ,, ,, (.) 5 b ,, ,, ,,

52 Cuba ,, ,, ,, ,, ,, 90 c ,, 10 c ,, 29 c ,,

53 México 20 30 19 28 56 18 43 81 8 21 30

Estrutura do comércio
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54 Tonga 65 58 c 34 13 c ,, ,, 21 ,, ,, ,, ,,

55 Bulgária 37 63 33 53 ,, 29 ,, 66 ,, 4 ,,

56 Panamá 79 58 87 59 78 89 21 11 ,, 1 85

57 Trindade e Tobago 29 41 45 50 73 67 b 27 33 b ,, 2 b ,,

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO

58 Líbia 31 36 b 40 48 b 95 ,, 5 ,, ,, ,, ,,

59 Macedónia 36 53 26 35 ,, 28 ,, 72 ,, 1 ,,

60 Antígua e Barbuda 87 68 b 89 60 b ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

61 Malásia 72 93 75 114 46 22 54 77 38 58 ,,

62 Federação Russa 18 21 18 32 ,, 65 ,, 21 ,, 19 ,,

63 Brasil 7 13 8 17 47 47 52 52 7 12 145

64 Roménia 26 39 17 33 26 17 73 83 2 4 ,,

65 Maurícias 71 57 64 60 34 26 66 74 1 5 94

66 Granada 63 57 b 42 47 b ,, 82 20 18 ,, 1 ,,

67 Bielorrússia 44 70 46 66 ,, 35 ,, 62 ,, 4 ,,

68 Bósnia e Herzegovina ,, 59 ,, 25 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

69 Colômbia 15 22 21 21 74 64 25 36 ,, 7 71

70 Dominica 81 62 55 54 ,, ,, 32 60 ,, 7 ,,

71 Omã 31 35 b 53 57 b 94 85 5 14 2 2 ,,

72 Albânia 23 42 15 19 ,, 16 ,, 84 ,, 1 ,,

73 Tailândia 42 59 34 66 36 22 63 75 21 30 69

74 Samoa (Ocidental) ,, ,, ,, ,, ,, 19 4 81 ,, (.) ,,

75 Venezuela 20 15 39 31 90 87 10 13 4 4 37

76 Santa Lúcia 84 69 73 56 ,, 76 b 28 26 ,, 8 ,,

77 Arábia Saudita 32 24 41 47 93 90 b 7 10 b ,, (.) b ,,

78 Ucrânia 29 48 28 53 ,, 32 b ,, 67 b ,, 5 b ,,

79 Peru 14 18 16 18 82 78 18 22 ,, 2 50

80 Cazaquistão ,, 44 ,, 50 ,, 82 ,, 18 ,, 9 ,,

81 Líbano 100 39 18 13 ,, 31 ,, 68 ,, 2 ,,

82 Equador 32 29 33 24 98 88 2 12 (.) 6 36

83 Arménia 46 50 35 32 ,, 38 ,, 62 ,, 1 ,,

84 Filipinas 33 51 28 48 31 10 38 90 ,, 74 85

85 China 14 32 18 34 27 9 72 91 ,, 27 ,,

86 Suriname 44 45 b 42 21 b 26 ,, 74 7 b ,, (.) c ,,

87 São Vicente e Grenadinas 77 65 66 47 ,, 91 b ,, 10 ,, (.) b ,,

88 Paraguai 39 47 33 32 ,, 86 10 14 (.) 6 175

89 Tunísia 51 47 44 43 31 19 69 81 2 4 85

90 Jordânia 93 70 62 45 ,, 31 51 69 1 2 129

91 Belize 60 67 62 54 ,, ,, 15 1 b ,, (.) b ,,

92 Fidji 67 66 c 62 73 c 63 55 36 44 12 1 ,,

93 Sri Lanka 38 42 29 36 42 25 b 54 74 b 1 1 b ,,

94 Turquia 18 31 13 28 32 15 68 84 1 2 94

95 República Dominicana 44 54 34 52 ,, 60 c ,, 34 c ,, 1 c 57

96 Maldivas 64 66 24 85 ,, ,, ,, 32 ,, ,, ,,

97 Turquemenistão ,, 42 c ,, 41 c ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

98 Jamaica 52 59 48 41 31 36 b 69 64 b ,, (.) b ,,

99 Irão 24 23 22 25 ,, 92 ,, 8 ,, 2 ,,

100 Geórgia 46 46 40 32 ,, 69 ,, 31 ,, 24 ,,

101 Azerbaijão 39 67 44 43 ,, 93 ,, 6 ,, 5 ,,

102 Territórios Ocupados da Palestina ,, 49 ,, 10 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

103 Argélia 25 24 23 39 97 98 3 2 ,, 2 31

104 El Salvador 31 43 19 27 62 43 38 57 ,, 5 123

105 Cabo Verde 44 68 13 32 ,, ,, ,, 96 c ,, 1 c 100

106 Síria 28 33 28 40 64 89 36 11 ,, 1 ,,
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Importações de 
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(% do PIB)

Exportações primárias
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manufacturadas
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(% das exportações 
manufacturadas)

Termos 
de troca

(1980=100) a

1990 2003 1990 2003 1990 2003 1990 2003 1990 2003 2002
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107 Guiana 80 106 b 63 93 b ,, 75 ,, 24 ,, 1 ,,

108 Vietname 45 68 36 60 ,, 49 b ,, 50 b ,, 2 b ,,

109 Quirguistão 50 42 29 38 ,, 60 ,, 39 ,, 2 ,,

110 Indonésia 24 26 25 31 65 48 35 52 1 14 ,,

111 Usbequistão 48 30 29 37 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

112 Nicarágua 46 51 25 24 92 87 8 13 ,, 4 71

113 Bolívia 24 25 23 24 95 83 5 17 ,, 8 47

114 Mongólia 53 80 24 68 ,, 62 ,, 38 ,, (.) ,,

115 Moldávia 51 88 49 54 ,, 68 ,, 32 ,, 3 ,,

116 Honduras 40 54 36 36 91 79 b 9 21 b ,, (.) b 81

117 Guatemala 25 28 21 16 76 60 24 40 ,, 7 86

118 Vanuatu 77 ,, 49 ,, ,, ,, 13 ,, 20 ,, ,,

119 Egipto 33 24 20 22 57 63 42 31 ,, (.) 53

120 África do Sul 19 26 24 28 ,, 42 ,, 58 ,, 5 86

121 Guiné Equatorial 70 ,, 32 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

122 Tajiquistão 35 79 28 60 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

123 Gabão 31 41 46 62 ,, ,, ,, ,, ,, ,, 58

124 Marrocos 32 36 26 32 48 31 52 69 ,, 11 106

125 Namíbia 67 47 52 39 ,, 58 ,, 41 ,, 3 ,,

126 São Tomé e Príncipe 72 83 14 38 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

127 Índia 9 16 7 14 28 22 71 77 2 5 131

128 Ilhas Salomão 73 33 b 47 31 b ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

129 Myanmar 5 ,, 3 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

130 Camboja 13 71 6 62 ,, 99 ,, 1 ,, ,, ,,

131 Botswana 50 34 55 44 ,, 9 c ,, 91 c ,, (.) c 106

132 Comoros 35 25 14 13 ,, ,, ,, ,, ,, ,, 109

133 Laos 25 25 11 25 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

134 Butão 32 43 b 28 22 b ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

135 Paquistão 23 20 16 20 21 15 79 85 (.) 1 88

136 Nepal 22 29 11 17 ,, ,, 83 ,, ,, ,, ,,

137 Papua-Nova Guiné 49 ,, 41 ,, 89 94 10 6 ,, 39 ,,

138 Gana 26 52 17 40 ,, 84 c ,, 16 c ,, 3 c 58

139 Bangladeche 14 20 6 14 ,, 10 77 89 (.) (.) ,,

140 Timor-Leste ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

141 Sudão ,, 12 ,, 16 ,, 97 b ,, 3 b ,, 7 b 91

142 Congo 46 53 54 78 ,, ,, ,, ,, ,, ,, 51

143 Togo 45 47 33 34 89 42 9 58 ,, 1 87

144 Uganda 19 26 7 12 ,, 91 ,, 9 ,, 8 ,,

145 Zimbabué 23 22 b 23 24 b 68 62 b 31 38 b 2 3 b 115

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO

146 Madagáscar 28 32 17 21 85 61 14 38 8 (.) 108

147 Suazilândia 76 94 77 84 ,, 23 b ,, 76 b ,, 1 b 100

148 Camarões 17 25 20 26 91 93 9 7 3 2 108

149 Lesoto 122 95 17 41 ,, ,, ,, ,, ,, ,, 76

150 Djibouti ,, ,, ,, ,, 44 ,, 8 ,, ,, ,, ,,

151 Iémen 20 36 14 31 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

152 Mauritânia 61 75 46 34 ,, 79 ,, 21 ,, ,, 124

153 Haiti 20 37 b 18 13 b 15 ,, 85 ,, 14 ,, 50

154 Quénia 31 29 26 25 71 76 29 24 4 4 101

155 Gâmbia 72 45 60 41 ,, ,, ,, ,, ,, ,, 55

156 Guiné 31 25 31 22 ,, 75 b ,, 25 b ,, (.) b ,,

157 Senegal 30 40 25 28 77 64 23 34 ,, 9 96

158 Nigéria 29 41 43 50 ,, ,, ,, ,, ,, ,, 28

159 Ruanda 14 28 6 9 ,, 90 ,, 10 ,, 25 133

Estrutura do comércio
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NOTAS
a O rácio entre o índice do preço de exportação e o 

índice do preço de importação é medido em relação 
ao ano base de 1980. Um valor superior a 100 
significa que o preço das exportações subiu em 
relação ao preço das importações. 

b Os dados referem-se a 2002.
c Os dados referem-se a 2001.

FONTES
Colunas 1-10: World Bank 2005c; baseado em 
dados da Conferência das Nações Unidas sobre o 
Comércio e o Desenvolvimento.
Coluna 11: calculado com base em dados dos termos 
de troca, de World Bank 2005c.

160 Angola 21 67 39 71 100 ,, (.) ,, ,, ,, ,,

161 Eritreia ,, 99 ,, 14 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

162 Benim 26 27 14 14 ,, 92 b ,, 8 b ,, 2 b 126

163 Costa do Marfim 27 34 32 47 ,, 78 ,, 20 ,, 8 103

164 Tanzânia 37 27 13 18 ,, 82 ,, 18 ,, 2 ,,

165 Malawi 33 41 24 27 95 88 5 12 (.) 1 64

166 Zâmbia 37 28 36 21 ,, 86 b ,, 14 b ,, 2 b 79

167 Congo 29 22 b 30 19 b ,, ,, ,, 10 ,, ,, 104

168 Moçambique 36 39 8 23 ,, 91 c ,, 8 c ,, 3 c ,,

169 Burundi 28 18 8 7 ,, ,, ,, 2 b ,, 22 b 58

170 Etiópia 12 37 8 17 ,, 89 ,, 11 ,, (.) ,,

171 República Centro-Africana 28 31 15 24 ,, 51 b ,, 37 ,, (.) 78

172 Guiné-Bissau 37 44 10 30 ,, ,, ,, ,, ,, ,, 86

173 Chade 28 53 13 21 ,, ,, ,, ,, ,, ,, 141

174 Mali 34 31 17 26 ,, 59 c 2 40 c ,, 8 c 95

175 Burkina Faso 24 23 11 9 ,, 82 b ,, 17 b ,, 2 b 220

176 Serra Leoa 24 49 22 22 ,, ,, ,, 7 b ,, 31 b 225

177 Níger 22 25 15 16 ,, 91 ,, 8 ,, 3 ,,

Países em desenvolvimento 24 33 25 35 ,, 29 58 73 ,, 21 ,,

Países menos desenvolvidoss 22 30 13 22 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

Países Árabes 38 30 b 38 36 b 81 86 b 16 20 b ,, 2 ,,

Ásia Oriental e Pacífico 32 48 33 52 ,, 13 75 86 ,, 29 ,,

América Latina e Caraíbas 15 21 17 24 65 44 36 55 7 14 ,,

Ásia do Sul 13 18 11 17 ,, 43 71 61 ,, 3 ,,

África Subsariana 26 33 27 33 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

Europa Central, do Leste e CEI 26 37 27 37 ,, 36 ,, 58 ,, 13 ,,

OCDE 18 22 b 17 21 b 20 16 76 79 18 18 ,,

OCDE de rendimento elevado 18 21 b 17 21 b 19 16 78 79 18 18 ,,

Desenvolvimento humano elevado 19 23 b 18 22 b 21 18 76 79 18 17 ,,

Desenvolvimento humano médio 20 28 20 31 ,, 36 51 63 ,, 21 ,,

Desenvolvimento humano baixo 29 37 27 34 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

Rendimento elevado 19 22 b 18 22 b 20 17 78 80 18 18 ,,

Rendimento médio 21 30 22 33 ,, 34 48 65 ,, 21 ,,

Rendimento baixo 17 24 13 21 ,, 40 b ,, 60 b ,, 4 ,,

Mundo 19 24 b 19 24 b ,, 22 72 77 18 18 ,,



Ordem do IDH

ODM
Ajuda pública ao desenvolvimento 

(APD) líquida desembolsada

APD per capita 
do país doador

(dólares EUA 2002)

ODM
APD para os países 

menos desenvolvidos b

(% do total)

ODM
APD para serviços 
sociais básicos c

(% do total afectável 
por sector)

ODM
APD bilateral 

não ligada
(% do total)

Total a

(milhões de 
dól. EUA) Em % do RNB

2003 1990 d 2003 1990 2003 1990 2003 1996/97 e 2002/03 e 1990 2003
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1 Noruega 2.042 1,17 0,92 314 388 44 39 12,9 20,2 61 100

3 Austrália 1.219 0,34 0,25 49 50 18 21 7,5 18,1 33 67

4 Luxemburgo 194 0,21 0,81 73 354 39 34 ,, ,, ,, ,,

5 Canadá 2.031 0,44 0,24 80 55 30 31 5,7 27,8 47 53

6 Suécia 2.400 0,91 0,79 184 218 39 34 10,5 17,0 87 94

7 Suíça 1.299 0,32 0,39 119 154 43 31 8,6 14,3 78 96

8 Irlanda 504 0,16 0,39 19 103 37 53 0,5 30,6 ,, 100

9 Bélgica 1.853 0,46 0,60 88 145 41 59 11,3 19,4 ,, 99

10 Estados Unidos 16.254 0,21 0,15 58 55 19 28 22,7 23,4 ,, ,,

11 Japão 8.880 0,31 0,20 83 66 19 22 3,0 5,0 89 96

12 Holanda 3.981 0,92 0,80 179 199 33 32 12,4 19,9 56 ,,

13 Finlândia 558 0,65 0,35 131 89 38 33 6,5 13,4 32 86

14 Dinamarca 1.748 0,94 0,84 227 265 39 38 9,6 14,3 ,, 71

15 Reino Unido 6.282 0,27 0,34 55 95 32 36 23,5 28,9 ,, 100

16 França 7.253 0,60 0,41 119 100 32 41 ,, 10,3 64 93

17 Áustria 505 0,11 0,20 21 51 63 33 5,0 7,1 32 51

18 Itália 2.433 0,31 0,17 54 34 41 45 7,2 20,0 22 ,,

19 Nova Zelândia 165 0,23 0,23 27 32 19 27 ,, 14,8 100 81

20 Alemanha 6.784 0,42 0,28 96 68 28 37 9,8 11,5 62 95

21 Espanha 1.961 0,20 0,23 23 37 20 17 13,9 12,4 ,, 56

24 Grécia 362 ,, 0,21 ,, 26 ,, 15 16,9 18,4 ,, 94

27 Portugal 320 0,24 0,22 18 25 70 64 6,4 2,9 ,, 94

CAD 69.029 T 0,33 0,25 72 70 29 33 9 17 73 92

NOTAS
 O quadro apresenta dados dos membros da 

Comissão de Ajuda ao Desenvolvimento (CAD) da 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Económico (OCDE).

a Algumas regiões e países não membros da CAD 
também fornecem APD. De acordo com OECD 
2005e, a APD líquida desembolsada em 2002 pela 
República Checa, Hungria, Islândia, Israel, Coreia 
do Sul, Kuwait, Polónia, Arábia Saudita, Eslováquia, 
Turquia, Emiratos Árabes Unidos e outros pequenos 
doadores, incluindo Estónia, Letónia e Lituânia, 
totalizou 3.278 milhões de dólares. A China 
também fornece ajuda, mas não revela o montante.

b Inclui fluxos multilaterais imputados, que têm em 
conta as contribuições através de organizações 
multilaterais. Estas são calculadas utilizando a 
distribuição geográfica dos desembolsos para o 
ano indicado.

c Os dados referem-se à parcela da APD para 
afectação sectorial; incluem cooperação técnica e 
custos administrativos. 

d Os dados de cada país (mas não a média da CAD) 
incluem o perdão das responsabilidades não-APD.

e Os dados referem-se à média, para os anos 
indicados.

FONTE
Todas as colunas: OECD 2005c; os agregados 
foram calculados pela OCDE para o Gabinete do 
Relatório do Desenvolvimento Humano.

Responsabilidades dos países ricos: ajuda



Comércio

Importações de bens

Ordem do IDH

Alívio da dívida Dos países em desenvolvimento Dos países menos desenvolvidos

Compromissos bilaterais 
com o trust fund PPAE a

(milhões de dól. EUA)

Perdão da dívida 
bilateral bruta

(milhões de dól. EUA)
Total

(milhões de dól. EUA)

Parte das 
importações totais

(%)
Total

(milhões de dól. EUA)

Parte das 
importações totais

(%)

2004 1990–2003 2003 2003 2003 2003
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1 Noruega 127 237 5.260 13 81 0,2

3 Austrália 14 83 34.143 40 148 0,2

4 Luxemburgo 4 ,, 298 2 6 ,,

5 Canadá 165 1.567 46.012 19 770 0,3

6 Suécia 109 286 7.556 9 169 0,2

7 Suíça 93 340 8.142 8 118 0,1

8 Irlanda 25 ,, 8.833 16 136 0,3

9 Bélgica 64 1.468 29.066 12 2.181 0,9

10 Estados Unidos 750 10.882 641.803 49 11.525 0,9

11 Japão 256 4.331 237.583 62 1.584 0,4

12 Holanda 242 2.170 50.887 24 657 0,3

13 Finlândia 51 156 4.899 12 157 0,4

14 Dinamarca 80 377 6.815 12 168 0,3

15 Reino Unido 436 2.574 79.488 20 1.587 0,4

16 França 258 15.878 64.258 18 2.598 0,7

17 Áustria 50 709 7.997 9 179 0,2

18 Itália 217 2.334 55.504 19 1.400 0,5

19 Nova Zelândia 2 ,, 5.675 31 29 0,2

20 Alemanha 350 7.371 98.247 16 2.761 0,5

21 Espanha 165 1.208 45.009 21 1.647 0,8

24 Grécia 17 ,, 9.835 22 180 0,4

27 Portugal 24 476 5.943 13 234 0,5

(% do PIB)

ODM

1990 2003 a

Austrália 0,8 0,3

Canadá 1,7 0,9

República Checa ,, 1,5

União Europeia b 2,2 1,3

Hungria ,, 2,4

Islânaid 4,6 1,9

Japão 1,7 1,3

Coreia do Sul 8,7 3,9

México 2,9 1,1

Nova Zelândia 0,5 0,4

Noruega 3,2 1,5

Polónia ,, 0,7

Eslováquia ,, 1,5

Suíça 3,3 2,0

Turquia 4,3 4,4

Estados Unidos 1,2 0,9

OCDE 1,8 1,2

a. Dados provisórios. 
b. Não existem dados disponíveis para os países membros da União Europeia, 
individualmente. Os países membros em 2003 eram a Alemanha, Áustria, Bélgica, 
Dinamarca, Espanha, Finlândia, França, Grécia, Holanda, Irlanda, Itália, Luxem-
burgo, Portugal, Reino Unido e Suécia. Áustria, Finlândia e Suécia entraram em 
1995 e, por isso, não estão incluídos nos dados para 1990.

Fonte: OECD 2005a; agregados calculados pela Organização para a Cooperação 
e Desenvolvimento Económico para o Gabinete do Relatório do desenvolvimento 
Humano.

NOTAS
 Este quadro apresenta dados dos membros da Comissão de 

Ajuda ao Desenvolvimento da Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Económico.

a A Iniciativa da Dívida para os Países Pobres Altamente 
Endividados (PPAE) é um mecanismo para o alívio da 
dívida, supervisionado conjuntamente pelo Fundo Monetário 
Internacional e pelo Banco Mundial. Os credores bilaterais e 
multilaterais têm proporcionado o alívio da dívida através deste 
mecanismo desde 1996. Inclui compromissos através da União 
Europeia.

FONTES
Coluna 1: IMF e IDA 2004.
Coluna 2: calculado com base em dados sobre o cancelamento da 
dívida, de OECD 2005f.
Colunas 3-6: calculado com base em dados de UN 2005a.

Quadro 18b Apoio da OCDE  
 para agricultura doméstica

. . . terem acesso aos recursos necessários para um nível de vida digno . . .

Responsabilidades dos países ricos: alívio da dívida e comércio



Ajuda pública ao desenvolvimento 
(APD) recebida a

(desembolsos líquidos)

ODM
Serviço da dívida total

Ordem do IDH

Em % do PIB

Em % das expor-
tações de bens, 

serviços e rendimento 
líquido do exterior

Total
(Milhões 
dól. EUA)

Per 
capita

(Dól. EUA) Em % do PIB

Entradas líquidas de inves-
timento directo estrangeiro b

(% do PIB)

Outros fluxos 
privados b, c

(% do PIB)

2003 2003 1990 2003 1990 2003 1990 2003 1990 2003 1990 2003
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DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO

22 Hong Kong. China (RAE) 5,0 0,7 0,1 (,) ,, 8,6 ,, ,, ,, ,, ,, ,,

23 Israel 440,0 65,8 2,6 0,4 0,3 3,3 ,, ,, ,, ,, ,, ,,

25 Singapura 7,1 1,7 (,) (,) 15,1 12,5 ,, ,, ,, ,, ,, ,,

26 Eslovénia 65,9 33,6 ,, 0,2 ,, 1,2 ,, ,, ,, ,, ,, ,,

28 Coreia do Sul –457,7 –9,6 (,) –0,1 0,3 0,5 ,, ,, ,, ,, ,, ,,

29 Chipre 18,7 24,2 0,7 0,2 2,3 9,0 ,, ,, ,, ,, ,, ,,

30 Barbados 19,9 73,4 0,2 0,8 6,5 2,2 –0,8 3,1 8,2 3,2 14,6 5,6

31 República Checa 263,3 25,8 (,) 0,3 0,0 2,8 ,, 3,2 ,, 6,1 ,, 3,0

32 Malta 10,1 25,3 0,2 0,2 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

33 Brunei 0,5 1,3 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

34 Argentina 109,4 2,9 0,1 0,1 1,3 0,8 –1,5 0,1 4,4 10,8 34,7 34,7

35 Hungria 248,4 24,5 0,2 0,3 0,9 3,0 –1,4 3,2 12,8 18,3 33,4 6,8

36 Polónia 1.191,5 31,2 2,2 0,6 0,2 2,0 (,) 1,4 1,6 9,1 4,4 6,5

37 Chile 75,6 4,8 0,3 0,1 2,2 4,1 5,1 1,2 9,1 11,7 18,1 5,5

38 Estónia 84,5 62,6 ,, 0,9 0,0 9,8 ,, 14,1 ,, 13,4 ,, 0,9

39 Lituânia 372,0 107,7 ,, 2,0 0,0 1,0 ,, –1,8 ,, 36,4 ,, 11,3

40 Catar 2,0 3,2 (,) ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

41 Emiratos Árabes Unidos 5,2 1,3 (,) ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

42 Eslováquia 159,9 29,7 (,) 0,5 0,0 1,8 ,, 2,9 ,, 10,7 ,, 6,9

43 Barém 37,5 52,7 3,2 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

44 Kuwait 4,4 1,9 (,) (,) 0,0 –0,2 ,, ,, ,, ,, ,, ,,

45 Croácia 120,6 27,1 ,, 0,4 0,0 6,9 ,, 20,9 ,, 11,8 ,, 7,9

46 Uruguai 16,8 5,0 0,6 0,1 0,0 2,5 –2,1 –2,1 10,6 7,8 35,2 23,1

47 Costa Rica 28,3 7,1 4,0 0,2 2,8 3,3 –2,5 1,5 8,8 4,8 22,0 8,9

48 Letónia 113,7 49,0 ,, 1,0 0,0 2,7 ,, 2,4 ,, 8,4 ,, 4,0

49 São Cristóvão e Nevis (,) –0,2 5,1 (,) 30,7 15,2 –0,3 12,0 1,9 12,6 3,4 34,9

50 Baamas 3,9 12,3 0,1 0,1 –0,6 2,8 ,, ,, ,, ,, ,, ,,

51 Seychelles 9,2 110,1 9,8 1,3 5,5 8,1 –1,7 –5,1 5,9 11,0 7,8 13,6

52 Cuba 70,0 6,2 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

53 México 103,2 1,0 0,1 (,) 1,0 1,7 2,7 –0,2 4,3 6,5 18,3 11,3

54 Tonga 27,5 269,2 26,3 16,9 0,2 1,7 –0,1 0,0 1,7 2,3 3,5 5,8 d

55 Bulgária 414,4 53,0 0,1 2,1 0,0 7,1 ,, 1,2 ,, 5,8 18,6 7,6

56 Panamá 30,5 10,2 1,9 0,2 2,6 6,1 –0,1 2,2 6,5 7,4 4,1 9,2

57 Trindade e Tobago –2,3 –1,8 0,4 (,) 2,2 5,9 –3,5 0,0 8,9 2,4 15,6 3,6

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO

58 Líbia 10,0 1,8 0,1 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

59 Macedónia 233,5 114,0 ,, 5,0 0,0 2,0 ,, –0,1 ,, 5,2 ,, 8,7

60 Antígua e Barbuda 5,0 64,1 1,2 0,7 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

61 Malásia 109,1 4,4 1,1 0,1 5,3 2,4 –4,2 –0,3 9,8 9,1 10,6 4,7

62 Federação Russa 1.254,8 8,8 (,) 0,3 0,0 1,8 ,, 1,8 ,, 4,4 ,, 8,3

63 Brasil 296,0 1,7 (,) 0,1 0,2 2,1 –0,1 0,7 1,8 11,5 18,5 38,6

64 Roménia 601,2 27,1 0,6 1,1 0,0 3,2 (,) 3,6 (,) 6,4 0,0 10,4

65 Maurícias –15,1 –12,4 3,7 –0,3 1,7 1,2 1,9 0,5 6,5 4,5 7,3 4,7

66 Granada 11,7 111,9 6,3 2,7 5,8 0,0 0,1 0,9 1,5 7,0 3,1 17,5

67 Bielorrússia 31,9 3,2 ,, 0,2 0,0 1,0 ,, –0,3 ,, 1,4 ,, 1,7

68 Bósnia e Herzegovina 538,8 130,1 ,, 7,7 ,, 5,5 ,, 0,3 ,, 2,6 ,, 6,4

69 Colômbia 802,1 18,1 0,2 1,0 1,2 2,2 –0,4 –3,7 9,7 10,7 34,5 34,6

70 Dominica 10,9 153,8 11,9 4,2 7,7 0,0 –0,3 –0,3 3,5 6,5 6,0 13,4

71 Omã 44,5 17,1 0,6 ,, 1,4 ,, –3,8 –5,5 7,0 8,6 d 12,0 5,3

72 Albânia 342,3 108,0 0,5 5,6 0,0 2,9 ,, (,) ,, 0,9 0,9 3,6

73 Tailândia –966,3 –15,6 0,9 –0,7 2,9 1,4 2,3 –0,6 6,2 10,5 11,4 8,0

74 Samoa (Ocidental) 33,0 185,6 23,7 12,3 3,3 –0,1 0,0 0,0 2,7 4,9 10,6 ,,

75 Venezuela 82,2 3,2 0,2 0,1 0,9 3,0 –1,2 1,2 10,3 10,4 ,, ,,

Fluxos de ajuda, capital privado e dívida
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76 Santa Lúcia 14,8 92,3 3,1 2,1 11,3 4,6 –0,2 1,3 1,6 4,7 2,1 7,4

77 Arábia Saudita 21,9 1,0 (,) (,) ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

78 Ucrânia 322,9 6,7 0,4 0,7 0,0 2,9 ,, 0,3 ,, 7,4 ,, 5,5

79 Peru 500,2 18,4 1,5 0,8 0,2 2,3 0,1 2,0 1,8 4,2 7,3 20,8

80 Cazaquistão 268,4 18,0 ,, 0,9 0,0 7,0 ,, 12,1 ,, 17,8 ,, 3,0

81 Líbano 228,3 50,8 8,9 1,2 0,2 1,9 0,2 0,2 3,5 17,1 3,2 81,5

82 Equador 176,2 13,5 1,6 0,6 1,2 5,7 0,6 2,2 10,5 8,9 31,0 19,7

83 Arménia 247,4 81,0 ,, 8,8 0,0 4,3 ,, –0,2 ,, 3,4 ,, 8,7

84 Filipinas 737,2 9,1 2,9 0,9 1,2 0,4 0,2 1,3 8,1 12,8 25,6 13,8

85 China 1.324,6 1,0 0,6 0,1 1,0 3,8 1,3 0,4 2,0 2,6 10,6 2,8

86 Suriname 10,9 24,9 15,5 0,9 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

87 São Vicente e Grenadinas 6,3 58,0 7,8 1,7 3,9 10,1 0,0 5,5 2,2 3,9 3,1 6,7 d

88 Paraguai 50,7 9,0 1,1 0,8 1,5 1,5 –0,2 0,5 6,2 5,1 11,5 6,6

89 Tunísia 305,5 30,9 3,2 1,2 0,6 2,2 –1,6 3,1 11,6 6,4 25,6 13,7

90 Jordânia 1.234,3 232,5 22,1 12,5 0,9 3,8 5,3 –5,4 15,6 11,7 22,1 22,6

91 Belize 12,1 46,5 7,4 1,2 4,2 4,0 1,4 18,0 4,9 13,6 7,0 24,9

92 Fidji 51,1 61,2 3,7 2,5 6,8 1,0 –1,2 –0,1 7,8 1,4 9,0 ,,

93 Sri Lanka 671,9 35,0 9,1 3,7 0,5 1,3 0,1 (,) 4,8 3,3 14,8 7,8

94 Turquia 165,8 2,4 0,8 0,1 0,5 0,6 0,8 0,5 4,9 11,7 29,9 20,3

95 República Dominicana 69,0 7,9 1,4 0,4 1,9 1,9 (,) 4,9 3,3 5,6 10,7 7,4

96 Maldivas 18,0 61,3 9,8 2,5 2,6 1,9 0,5 1,4 4,1 3,0 4,0 3,5

97 Turquemenistão 27,2 5,6 ,, 0,4 0,0 1,6 ,, ,, ,, ,, ,, 5,7

98 Jamaica 3,4 1,3 5,9 (,) 3,0 8,8 –1,0 –2,6 14,4 10,1 27,0 21,4

99 Irão 133,1 2,0 0,1 0,1 –0,3 0,1 (,) 0,8 0,5 1,2 1,3 3,6

100 Geórgia 219,8 42,9 ,, 5,5 0,0 8,5 ,, –0,4 ,, 4,5 ,, 10,0

101 Azerbaijão 296,7 36,0 ,, 4,2 0,0 46,0 ,, –0,7 ,, 3,4 ,, 6,0

102 Territórios Ocupados da Palestina 971,6 288,6 ,, 28,1 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

103 Argélia 232,2 7,3 0,2 0,3 (,) 1,0 –0,7 –0,1 14,2 6,5 63,7 ,,

104 El Salvador 191,8 29,4 7,2 1,3 (,) 0,6 0,1 2,1 4,3 3,7 18,2 11,7

105 Cabo Verde 143,7 305,7 31,8 18,0 0,1 1,9 (,) 0,2 1,7 2,7 8,9 7,2

106 Síria 160,3 9,2 5,6 0,7 0,6 0,7 –0,1 (,) 9,7 1,6 20,3 3,0

107 Guiana 86,6 112,6 42,6 11,7 2,0 3,5 –4,1 –0,2 74,5 7,8 ,, 9,5 e. f

108 Vietname 1.768,6 21,8 2,9 4,5 2,8 3,7 0,0 –0,7 2,7 2,1 ,, 3,3

109 Quirguistão 197,7 39,1 ,, 10,4 0,0 2,4 ,, –3,0 ,, 7,1 ,, 7,7

110 Indonésia 1.743,5 8,1 1,5 0,8 1,0 –0,3 1,6 –1,5 8,7 8,9 25,6 12,8

111 Usbequistão 194,4 7,6 ,, 2,0 0,0 0,7 ,, 0,1 ,, 8,2 ,, 19,6

112 Nicarágua 833,2 152,1 32,9 20,4 0,0 4,9 2,0 0,7 1,6 5,0 2,4 11,7 e. f

113 Bolívia 929,7 103,5 11,2 11,8 0,6 2,1 –0,5 1,6 7,9 5,4 33,5 20,1 e. f

114 Mongólia 247,1 99,7 ,, 19,4 ,, 10,3 ,, (,) ,, 22,6 0,3 4,4

115 Moldávia 116,6 27,5 ,, 5,9 0,0 3,0 ,, 1,3 ,, 8,1 ,, 6,6

116 Honduras 389,0 55,8 14,7 5,6 1,4 2,8 1,0 –0,8 12,8 5,9 33,0 9,5 e. g

117 Guatemala 247,0 20,1 2,6 1,0 0,6 0,5 –0,1 –0,2 2,8 1,9 11,6 9,8

118 Vanuatu 32,4 154,4 33,0 11,4 8,7 6,7 –0,1 0,0 1,6 0,7 1,6 1,2

119 Egipto 893,8 13,2 12,6 1,1 1,7 0,3 –0,2 –0,7 7,1 3,4 ,, ,,

120 África do Sul 624,9 13,8 ,, 0,4 –0,1 0,5 ,, 2,1 ,, 2,7 0,0 4,3

121 Guiné Equatorial 21,3 43,1 46,0 0,7 8,4 49,1 0,0 0,0 3,9 0,3 11,5 ,,

122 Tajiquistão 144,1 22,9 ,, 9,3 0,0 2,0 ,, –1,6 ,, 5,7 ,, 7,7

123 Gabão –10,7 –8,0 2,2 –0,2 1,2 0,9 0,5 –1,2 3,0 6,2 4,8 ,,

124 Marrocos 522,8 17,4 4,1 1,2 0,6 5,2 1,2 0,3 6,9 9,8 27,9 25,7

125 Namíbia 146,1 72,5 5,2 3,4 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

126 São Tomé e Príncipe 37,7 239,9 95,0 63,3 0,0 16,8 –0,2 0,0 4,9 11,1 28,7 24,6 e. g

127 Índia 942,2 0,9 0,4 0,2 0,1 0,7 0,5 1,1 2,6 3,4 29,3 18,1

128 Ilhas Salomão 60,2 131,8 21,7 23,8 4,9 –0,8 –1,5 –1,0 5,5 3,7 11,3 ,,

129 Myanmar 125,8 2,6 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, 18,3 3,8 e. h
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130 Camboja 508,0 37,9 3,7 12,0 0,0 2,1 0,0 0,0 2,7 0,6 ,, 0,9

131 Botswana 30,1 17,5 3,9 0,4 2,5 1,1 –0,5 (,) 2,8 0,7 4,3 1,3

132 Comoros 24,5 40,8 17,3 7,6 0,2 0,3 0,0 0,0 0,4 0,8 2,5 ,, e. h

133 Laos 298,6 52,8 17,4 14,1 0,7 0,9 0,0 0,0 1,1 2,3 8,6 10,3 e. h

134 Butão 77,0 88,1 16,5 11,1 0,6 (,) –0,9 0,0 1,8 1,0 5,3 4,7 d

135 Paquistão 1.068,4 7,2 2,8 1,3 0,6 0,6 –0,2 –0,5 4,8 3,7 22,9 16,8

136 Nepal 466,7 18,9 11,7 8,0 0,0 0,3 –0,4 (,) 1,9 1,9 15,2 10,0

137 Papua-Nova Guiné 220,8 40,1 12,8 6,9 4,8 3,2 1,5 –3,1 17,2 9,3 18,4 7,3

138 Gana 906,7 44,4 9,6 11,9 0,3 1,8 –0,3 –4,0 6,2 6,3 36,3 5,2 e. f

139 Bangladeche 1.393,4 10,1 7,0 2,7 (,) 0,2 0,2 (,) 2,5 1,3 34,8 8,3

140 Timor-Leste 150,8 186,1 ,, 44,2 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

141 Sudão 621,3 18,5 6,2 3,5 0,0 7,6 0,0 0,0 0,4 0,2 4,8 1,3 e. h

142 Congo 69,8 18,6 7,8 2,0 0,8 5,6 –3,6 0,0 19,0 1,7 32,2 3,8 e. h

143 Togo 44,8 9,2 16,0 2,5 1,1 1,1 0,3 0,0 5,3 0,9 11,5 1,9 e. h

144 Uganda 959,4 38,0 15,5 15,2 0,0 3,1 0,4 0,1 3,4 1,3 78,6 7,8 e. f

145 Zimbabué 186,4 14,2 3,9 ,, –0,1 ,, 1,1 –0,3 5,4 0,6 d 19,4 ,,

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO

146 Madagáscar 539,5 31,9 12,9 9,9 0,7 0,2 –0,5 (,) 7,2 1,3 44,4 4,7 e. f

147 Suazilândia 27,1 24,5 6,3 1,5 3,5 2,4 –0,5 0,0 5,4 1,5 5,6 1,6

148 Camarões 883,9 55,0 4,0 7,1 –1,0 1,7 –0,1 –0,5 4,6 3,6 13,1 8,7 e. g

149 Lesoto 79,0 44,1 23,0 6,9 2,8 3,7 (,) –0,5 3,8 5,9 4,2 8,9

150 Djibouti 77,8 110,4 46,4 12,5 (,) 1,8 –0,1 0,0 3,6 2,5 ,, ,,

151 Iémen 243,1 12,7 8,4 2,2 –2,7 –0,8 3,3 0,0 3,5 1,6 7,1 4,0

152 Mauritânia 242,7 90,1 23,3 22,2 0,7 19,6 –0,1 0,3 14,3 5,0 28,8 15,7 e. f

153 Haiti 199,8 23,7 5,9 6,8 0,0 0,3 0,0 0,0 1,2 1,8 9,0 10,8

154 Quénia 483,5 15,2 13,9 3,4 0,7 0,6 0,8 0,8 9,2 4,0 28,6 14,5

155 Gâmbia 59,8 42,1 31,3 15,1 0,0 15,2 –2,4 0,0 11,9 5,0 21,8 14,0 e. g

156 Guiné 237,5 30,0 10,4 6,5 0,6 2,2 –0,7 0,0 6,0 3,6 19,6 10,7 e. g

157 Senegal 449,6 44,7 14,4 6,9 1,0 1,2 –0,2 (,) 5,7 3,8 18,3 23,4 e. f

158 Nigéria 317,6 2,3 0,9 0,5 2,1 2,1 –0,4 –0,4 11,7 2,8 22,3 ,,

159 Ruanda 331,6 40,2 11,3 20,3 0,3 0,3 –0,1 0,0 0,8 1,3 10,7 10,0 e. g

160 Angola 498,7 36,9 2,6 3,8 –3,3 10,7 5,6 3,7 3,2 10,1 7,1 14,8

161 Eritreia 307,3 70,0 ,, 40,9 ,, 2,9 ,, 0,0 ,, 1,6 ,, 13,0

162 Benim 293,7 43,7 14,5 8,5 3,4 1,5 (,) 0,0 2,1 1,7 9,2 6,3 e. f

163 Costa do Marfim 252,1 15,0 6,4 1,8 0,4 1,3 0,1 –0,8 11,7 4,2 ,, ,, e. g

164 Tanzânia 1.669,3 46,5 27,5 16,2 0,0 2,4 0,1 0,2 4,2 0,9 31,3 5,8 e. f

165 Malawi 497,9 45,4 26,8 29,1 1,2 1,3 0,1 0,0 7,1 2,1 28,0 23,1 e. g

166 Zâmbia 560,1 53,8 14,6 12,9 6,2 2,3 –0,3 –0,2 6,2 9,0 14,6 14,1 e. g

167 Congo 5.381,0 101,2 9,6 94,9 –0,2 2,8 –0,1 0,5 3,7 2,6 ,, 8,9 e. g

168 Moçambique 1.032,8 55,0 40,7 23,9 0,4 7,8 1,0 –0,5 3,2 2,0 17,3 3,9 e. f

169 Burundi 224,2 31,1 23,3 37,6 0,1 (,) –0,5 1,3 3,7 4,9 41,7 63,6 e. h

170 Etiópia 1.504,4 21,9 11,8 22,6 0,1 0,9 –0,7 –0,1 2,7 1,4 37,6 7,3 e. f

171 República Centro-Africana 49,9 12,9 16,8 4,2 (,) 0,3 (,) 0,0 2,0 0,1 12,5 ,, e. h

172 Guiné-Bissau 145,2 97,5 52,7 60,8 0,8 0,9 (,) 0,0 3,4 6,4 22,1 9,4 e. g

173 Chade 246,9 28,8 18,0 9,5 0,5 32,1 (,) 0,0 0,7 1,8 3,8 5,4 e. g

174 Mali 527,6 45,3 19,9 12,2 0,2 3,0 (,) 0,0 2,8 1,8 14,7 5,8 d. e. f

175 Burkina Faso 451,1 37,3 10,6 10,8 (,) 0,3 (,) (,) 1,1 1,2 7,8 12,5 e. f

176 Serra Leoa 297,4 55,7 9,4 37,5 5,0 0,4 0,6 –0,1 3,3 3,2 10,1 10,9 e. g

177 Níger 453,3 38,5 16,0 16,6 1,6 1,1 0,4 –0,3 4,0 1,2 6,6 6,4 e. f

Fluxos de ajuda, capital privado e dívida
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Países em desenvolvimento 65.401,3 T 9,7 2,7 3,0 0,9 2,3 0,4 0,3 3,5 4,7 21,9 17,6

Países menos desenvolvidoss 23.457,4 T 33,4 13,0 18,7 0,1 3,6 0,4 0,2 2,8 2,1 16,2 7,5

Países Árabes 8.320,3 T 27,5 6,8 1,6 0,5 1,7 –0,1 –0,1 4,1 2,5 ,, 15,5

Ásia Oriental e Pacífico 7.231,9 T 3,4 1,0 0,5 1,7 3,1 0,6 0,1 3,0 3,2 17,9 10,5

América Latina e Caraíbas 6.090,4 T 9,9 1,3 0,8 0,8 2,1 0,5 0,3 4,0 8,6 23,7 30,7

Ásia do Sul 6.623,8 T 4,3 1,6 0,7 (,) 0,6 0,3 0,8 2,6 2,9 19,5 13,5

África Subsariana 22.691,8 T 32,9 12,0 18,6 0,4 2,2 0,3 0,7 3,8 2,9 ,, 9,6

Europa Central, do Leste e CEI 4.885,9 T 24,0 ,, ,, (,) 2,9 (,) 2,6 0,5 7,7 13,5 17,3

OCDE 269,0 T ,, ,, ,, 1,0 1,4 ,, ,, ,, ,, ,, ,,

OCDE de rendimento elevado ,, T ,, ,, ,, 1,0 1,4 ,, ,, ,, ,, ,, ,,

Desenvolvimento humano elevado 646,1 T ,, ,, ,, 1,0 1,5 ,, ,, ,, ,, ,, ,,

Desenvolvimento humano médio 27.342,9 T 6,5 1,6 0,9 0,5 2,2 0,3 0,6 2,9 5,3 21,3 16,2

Desenvolvimento humano baixo 18.565,3 T 27,9 11,7 18,7 0,5 2,8 0,4 0,1 6,4 3,3 20,6 10,2

Rendimento elevado 37,5 T ,, ,, ,, 1,0 1,5 ,, ,, ,, ,, ,, ,,

Rendimento médio 18.969,6 T 8,4 1,2 0,4 0,6 2,4 0,4 0,7 3,1 6,4 20,8 17,9

Rendimento baixo 32.128,3 T 13,7 4,6 6,1 0,3 1,5 0,4 0,5 3,6 3,1 24,9 13,5

Mundo 69.783,7 T 10,9 ,, ,, 0,9 1,6 ,, ,, ,, ,, ,, ,,

NOTAS
 Este quadro apresenta dados para países incluídos 

nas Partes I e II da lista de beneficiários de ajuda 
da Comissão de Ajuda ao Desenvolvimento 
(CAD) (OECD 2005e). O denominador utilizado 
convencionalmente para comparar a ajuda pública 
ao desenvolvimento e o serviço da dívida total 
com a dimensão da economia é o RNB e não o PIB 
(ver Definições de termos estatísticos ). Contudo, 
o PIB é utilizado aqui para permitir comparações 
ao longo do quadro. Com poucas excepções, os 
denominadores produzem resultados semelhantes.

a As receitas da APD são os fluxos APD totais 
líquidos dos países da CAD, bem como da 
República Checa, Hungria, Islândia, Israel, Coreia 
do Sul, Kuwait, Polónia, Arábia Saudita, Eslováquia, 
Turquia, Emiratos Árabes Unidos e outros pequenos 
doadores, incluindo Estónia, Letónia e Lituânia, 
e as principais concessões das organizações 
multilaterais.

b Um valor negativo indica que a saída de capitais do 
país excede a entrada.

c Outros fluxos privados compreendem fluxos 
de investimento de carteira não criadores de 
dívida, fluxos de carteira criadores de dívida e 
empréstimos bancários e relacionados com o 
comércio. Ver as definições de termos estatísticos. 

d Os dados referem-se a 2002.
e Países incluídos na Iniciativa da Dívida para os 

Países Pobres Altamente Endividados (PPAE).
f Ponto de conclusão alcançado no quadro da 

Iniciativa PPAE.
g Ponto de decisão alcançado no quadro da Iniciativa 

PPAE.
h Pontos de decisão e de conclusão ainda não 

alcançados no quadro da Iniciativa PPAE.

FONTES
Coluna 1: OECD 2005f; os agregados foram 
calculados para o Gabinete do Relatório do 
Desenvolvimento Humano pela Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Económico.
Colunas 2-4: OECD 2005f.
Colunas 5 e 6: World Bank 2005c; os agregados 
foram calculados pelo Banco Mundial para o Gabinete 
do Relatório do Desenvolvimento Humano.
Colunas 7 e 8: calculado com base em dados 
do investimento de carteira (títulos e acções), 
dos empréstimos bancários e relacionados com o 
comércio e em dados do PIB, de World Bank 2005c.
Colunas 9 e 10: calculado com base em dados do 
serviço da dívida total e do PIB, de World Bank 2005c.
Colunas 11 e 12: UN 2005f, com base num trabalho 
conjunto do Fundo Monetário Internacional e do Banco 
Mundial.
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DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO

1 Noruega 7,0 7,6 8,0 8,0 2,9 2,0 ,, ,,

2 Islândia 5,4 6,0 e 8,3 8,3 0,0 0,0 ,, ,,

3 Austrália 4,9 4,9 6,5 6,5 2,1 1,9 ,, ,,

4 Luxemburgo 3,1 ,, 5,3 5,3 0,9 0,9 ,, ,,

5 Canadá 6,5 5,2 6,7 6,7 2,0 1,2 ,, ,,

6 Suécia 7,1 7,7 7,8 7,8 2,6 1,8 ,, ,,

7 Suíça 4,9 5,8 e 6,5 6,5 1,8 1,0 ,, ,,

8 Irlanda 4,8 5,5 5,5 5,5 1,2 0,7 ,, ,,

9 Bélgica 5,0 6,3 6,5 6,5 2,4 1,3 ,, ,,

10 Estados Unidos 5,1 5,7 6,6 6,6 5,3 3,8 ,, ,,

11 Japão ,, 3,6 6,5 6,5 0,9 1,0 ,, ,,

12 Holanda 5,7 5,1 5,8 5,8 2,5 1,6 ,, ,,

13 Finlândia 5,5 6,4 5,5 5,5 1,6 1,2 ,, ,,

14 Dinamarca ,, 8,5 7,3 7,3 2,0 1,5 ,, ,,

15 Reino Unido 4,8 5,3 6,4 6,4 4,0 2,8 ,, ,,

16 França 5,3 5,6 7,4 7,4 3,5 2,6 ,, ,,

17 Áustria 5,3 5,7 5,4 5,4 1,0 0,8 ,, ,,

18 Itália 3,1 4,7 6,4 6,4 2,1 1,9 ,, ,,

19 Nova Zelândia 6,1 6,7 6,6 6,6 1,9 1,1 ,, ,,

20 Alemanha ,, 4,6 8,6 8,6 2,8 f 1,4 ,, ,,

21 Espanha 4,2 4,5 5,4 5,4 1,8 1,2 ,, ,,

22 Hong Kong, China (RAE) 2,8 4,4 ,, ,, ,, ,, ,, ,,

23 Israel 6,3 7,5 6,0 6,0 12,4 9,1 ,, ,,

24 Grécia 2,4 4,0 5,0 5,0 4,7 4,1 ,, ,,

25 Singapura 3,1 ,, 1,3 1,3 4,9 5,2 ,, ,,

26 Eslovénia ,, 6,1 6,2 6,2 ,, 1,5 ,, ,,

27 Portugal 4,0 5,8 6,6 6,6 2,7 2,1 ,, ,,

28 Coreia do Sul 3,3 4,2 2,6 2,6 3,7 2,5 ,, ,,

29 Chipre 3,5 6,3 2,9 2,9 5,0 1,5 ,, ,,

30 Barbados 7,8 7,6 4,7 4,7 ,, ,, 8,2 3,2

31 República Checa ,, 4,4 6,4 6,4 ,, 2,2 ,, 6,1

32 Malta 4,3 ,, 7,0 7,0 0,9 0,8 ,, ,,

33 Brunei 3,9 ,, 2,7 2,7 ,, ,, ,, ,,

34 Argentina ,, 4,0 4,5 4,5 1,2 1,2 4,4 10,8

35 Hungria 5,8 5,5 5,5 5,5 2,8 1,8 12,8 18,3

36 Polónia ,, 5,6 4,4 4,4 2,7 2,0 1,6 9,1

37 Chile 2,5 4,2 2,6 2,6 4,3 3,5 9,1 11,7

38 Estónia ,, 5,7 3,9 3,9 ,, 1,9 ,, 13,4

39 Lituânia 4,6 5,9 4,3 4,3 ,, 1,6 ,, 36,4

40 Catar 3,5 ,, 2,4 2,4 ,, ,, ,, ,,

41 Emiratos Árabes Unidos 1,8 1,6 e 2,3 2,3 6,2 3,1 ,, ,,

42 Eslováquia 5,1 4,4 5,3 5,3 ,, 1,9 ,, 10,7

43 Barém 4,1 ,, 3,2 3,2 5,1 5,1 ,, ,,

44 Kuwait 4,8 ,, 2,9 2,9 48,5 9,0 ,, ,,

45 Croácia 7,2 4,5 5,9 5,9 ,, 2,1 ,, 11,8

46 Uruguai 2,7 2,6 2,9 2,9 2,5 1,6 10,6 7,8

47 Costa Rica 4,4 5,1 6,1 6,1 0,0 0,0 8,8 4,8

48 Letónia 3,8 5,8 3,3 3,3 ,, 1,7 ,, 8,4

49 São Cristóvão e Nevis 2,6 7,6 3,4 3,4 ,, ,, 1,9 12,6

50 Baamas 4,0 ,, 3,4 3,4 ,, ,, ,, ,,

51 Seychelles 7,8 5,2 3,9 3,9 4,0 1,7 5,9 11,0

52 Cuba 8,9 9,0 6,5 6,5 ,, ,, ,, ,,

53 México 3,6 5,3 2,7 2,7 0,5 0,5 4,3 6,5

Prioridades na despesa pública
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54 Tonga ,, 4,9 e 5,1 5,1 ,, ,, 1,7 2,3

55 Bulgária 5,2 3,5 4,4 4,4 3,5 2,6 ,, 5,8

56 Panamá 4,7 4,5 6,4 6,4 1,3 ,, 6,5 7,4

57 Trindade e Tobago 3,7 4,3 e 1,4 1,4 ,, ,, 8,9 2,4

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO

58 Líbia ,, ,, 1,6 1,6 ,, 2,0 ,, ,,

59 Macedónia ,, 3,5 5,8 5,8 ,, 2,5 ,, 5,2

60 Antígua e Barbuda ,, 3,8 3,3 3,3 ,, ,, ,, ,,

61 Malásia 5,1 8,1 2,0 2,0 2,6 2,8 9,8 9,1

62 Federação Russa 3,5 3,8 3,5 3,5 12,3 4,3 ,, 4,4

63 Brasil ,, 4,2 3,6 3,6 2,5 1,6 1,8 11,5

64 Roménia 2,8 3,5 4,2 4,2 4,6 2,4 (,) 6,4

65 Maurícias 3,8 4,7 2,2 2,2 0,3 0,2 6,5 4,5

66 Granada 5,1 5,1 4,0 4,0 ,, ,, 1,5 7,0

67 Bielorrússia 4,8 6,0 e 4,7 4,7 ,, 1,3 ,, 1,4

68 Bósnia e Herzegovina ,, ,, 4,6 4,6 ,, 2,9 ,, 2,6

69 Colômbia 2,4 5,2 6,7 6,7 2,2 4,4 9,7 10,7

70 Dominica ,, ,, 4,6 4,6 ,, ,, 3,5 6,5

71 Omã 3,1 4,6 e 2,8 2,8 16,5 12,2 7,0 0,0

72 Albânia 5,9 ,, 2,4 2,4 5,9 1,2 ,, 0,9

73 Tailândia 3,5 5,2 3,1 3,1 2,6 1,3 6,2 10,5

74 Samoa (Ocidental) 3,2 4,8 e 4,7 4,7 ,, ,, 2,7 4,9

75 Venezuela 3,0 ,, 2,3 2,3 ,, 1,3 10,3 10,4

76 Santa Lúcia ,, 7,7 e 3,4 3,4 ,, ,, 1,6 4,7

77 Arábia Saudita 5,8 ,, 3,3 3,3 12,8 8,7 ,, ,,

78 Ucrânia 5,1 5,4 3,3 3,3 ,, 2,9 ,, 7,4

79 Peru 2,8 3,0 2,2 2,2 0,1 1,3 1,8 4,2

80 Cazaquistão 3,2 3,0 1,9 1,9 ,, 1,1 ,, 17,8

81 Líbano ,, 2,7 3,5 3,5 7,6 4,3 3,5 17,1

82 Equador 4,3 1,0 e 1,7 1,7 1,9 2,4 10,5 8,9

83 Arménia 7,0 3,2 e 1,3 1,3 ,, 2,7 ,, 3,4

84 Filipinas 2,9 3,1 1,1 1,1 1,4 0,9 8,1 12,8

85 China 2,3 ,, 2,0 2,0 2,7 2,3 2,0 2,6

86 Suriname 6,4 ,, 5,2 5,2 ,, ,, ,, ,,

87 São Vicente e Grenadinas ,, 10,0 3,9 3,9 ,, ,, 2,2 3,9

88 Paraguai 1,1 4,4 3,2 3,2 1,0 0,9 6,2 5,1

89 Tunísia 6,0 6,4 2,9 2,9 2,0 1,6 11,6 6,4

90 Jordânia 8,1 ,, 4,3 4,3 9,9 8,9 15,6 11,7

91 Belize 4,6 5,2 2,5 2,5 1,2 ,, 4,9 13,6

92 Fidji 4,7 5,6 e 2,7 2,7 2,3 1,6 7,8 1,4

93 Sri Lanka 2,7 ,, 1,8 1,8 2,1 2,7 4,8 3,3

94 Turquia 2,2 3,7 4,3 4,3 3,5 4,9 4,9 11,7

95 República Dominicana ,, 2,3 2,2 2,2 ,, ,, 3,3 5,6

96 Maldivas 3,8 ,, 4,0 4,0 g ,, ,, 4,1 3,0

97 Turquemenistão 4,3 ,, 3,0 3,0 ,, ,, ,, ,,

98 Jamaica 4,5 6,1 3,4 3,4 ,, ,, 14,4 10,1

99 Irão 4,1 4,9 2,9 2,9 2,9 3,8 0,5 1,2

100 Geórgia ,, 2,2 1,0 1,0 ,, 1,1 ,, 4,5

101 Azerbaijão 7,7 3,2 0,8 0,8 ,, 1,9 ,, 3,4

102 Territórios Ocupados da Palestina ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

103 Argélia 5,3 ,, 3,2 3,2 1,5 3,3 14,2 6,5

104 El Salvador 1,9 2,9 3,6 3,6 2,7 0,7 4,3 3,7

105 Cabo Verde ,, 7,9 3,8 3,8 ,, 0,7 1,7 2,7

106 Síria 4,0 ,, 2,3 2,3 6,9 7,1 9,7 1,6
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107 Guiana 3,4 8,4 4,3 4,3 0,9 ,, 74,5 7,8

108 Vietname 2,0 ,, 1,5 1,5 7,9 ,, 2,7 2,1

109 Quirguistão 8,4 3,1 e 2,2 2,2 ,, 2,9 ,, 7,1

110 Indonésia 1,0 1,2 1,2 1,2 1,8 1,5 8,7 8,9

111 Usbequistão 9,5 ,, 2,5 2,5 ,, 0,5 ,, 8,2

112 Nicarágua 3,4 3,1 3,9 3,9 10,6 0,9 1,6 5,0

113 Bolívia 2,3 6,3 4,2 4,2 2,4 1,7 7,9 5,4

114 Mongólia 12,3 9,0 4,6 4,6 5,7 ,, ,, 22,6

115 Moldávia 5,6 4,9 4,1 4,1 ,, 0,4 ,, 8,1

116 Honduras ,, ,, 3,2 3,2 ,, 0,4 12,8 5,9

117 Guatemala 1,4 ,, 2,3 2,3 1,5 0,5 2,8 1,9

118 Vanuatu 4,7 11,0 e 2,8 2,8 ,, ,, 1,6 0,7

119 Egipto 3,9 ,, 1,8 1,8 3,9 2,6 7,1 3,4

120 África do Sul 5,9 5,3 e 3,5 3,5 3,8 1,6 ,, 2,7

121 Guiné Equatorial ,, 0,6 1,3 1,3 ,, ,, 3,9 0,3

122 Tajiquistão ,, 2,8 0,9 0,9 ,, 2,2 ,, 5,7

123 Gabão ,, 3,9 e 1,8 1,8 ,, ,, 3,0 6,2

124 Marrocos 5,3 6,5 1,5 1,5 4,1 4,2 6,9 9,8

125 Namíbia 7,9 7,2 4,7 4,7 ,, 2,8 ,, ,,

126 São Tomé e Príncipe ,, ,, 9,7 9,7 ,, ,, 4,9 11,1

127 Índia 3,7 4,1 1,3 1,3 2,7 2,1 2,6 3,4

128 Ilhas Salomão ,, 3,4 e 4,5 4,5 ,, ,, 5,5 3,7

129 Myanmar ,, ,, 0,4 0,4 3,4 ,, 0,0 0,0

130 Camboja ,, 1,8 2,1 2,1 3,1 2,5 2,7 0,6

131 Botswana 6,2 2,2 3,7 3,7 4,1 4,1 2,8 0,7

132 Comoros ,, 3,9 1,7 1,7 ,, ,, 0,4 0,8

133 Laos ,, 2,8 e 1,5 1,5 ,, ,, 1,1 2,3

134 Butão ,, 5,2 4,1 4,1 ,, ,, 1,8 1,0

135 Paquistão 2,6 1,8 e 1,1 1,1 5,8 4,4 4,8 3,7

136 Nepal 2,0 3,4 1,4 1,4 0,9 1,6 1,9 1,9

137 Papua-Nova Guiné ,, 2,3 e 3,8 3,8 2,1 0,6 17,2 9,3

138 Gana 3,2 ,, 2,3 2,3 0,4 0,7 6,2 6,3

139 Bangladeche 1,5 2,4 0,8 0,8 1,0 1,2 2,5 1,3

140 Timor-Leste ,, ,, 6,2 6,2 ,, ,, ,, ,,

141 Sudão 6,0 ,, 1,0 1,0 3,6 2,4 0,4 0,2

142 Congo 5,0 3,2 e 1,5 1,5 ,, 1,4 19,0 1,7

143 Togo 5,5 2,6 5,1 5,1 3,1 1,6 5,3 0,9

144 Uganda 1,5 ,, 2,1 2,1 3,0 2,3 3,4 1,3

145 Zimbabué 7,7 4,7 e 4,4 4,4 4,5 2,1 5,4 0,0

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO

146 Madagáscar 2,1 2,9 e 1,2 1,2 1,2 ,, 7,2 1,3

147 Suazilândia 5,8 7,1 3,6 3,6 2,1 ,, 5,4 1,5

148 Camarões 3,2 3,8 1,2 1,2 1,5 1,5 4,6 3,6

149 Lesoto 6,2 10,4 e 5,3 5,3 4,5 2,6 3,8 5,9

150 Djibouti 3,5 ,, 3,3 3,3 6,3 ,, 3,6 2,5

151 Iémen ,, 9,5 e 1,0 1,0 7,9 7,1 3,5 1,6

152 Mauritânia ,, ,, 2,9 2,9 3,8 1,6 14,3 5,0

153 Haiti 1,5 ,, 3,0 3,0 ,, ,, 1,2 1,8

154 Quénia 6,7 7,0 2,2 2,2 2,9 1,7 9,2 4,0

155 Gâmbia 3,8 2,8 3,3 3,3 1,1 0,5 11,9 5,0

156 Guiné ,, 1,8 e 0,9 0,9 ,, ,, 6,0 3,6

157 Senegal 3,9 3,6 2,3 2,3 2,0 1,5 5,7 3,8

158 Nigéria 0,9 ,, 1,2 1,2 0,9 1,2 11,7 2,8

159 Ruanda ,, 2,8 e 3,1 3,1 3,7 2,8 0,8 1,3

Prioridades na despesa pública
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NOTAS
a Devido a várias limitações nos dados, as 

comparações da despesa militar, no tempo e entre 
países, deve ser feito com precaução. Para notas 
pormenorizadas sobre os dados, ver SIPRI 2004.

b Para os agregados, ver quadro 19.
c Os dados podem não ser comparáveis entre países, 

devido a diferenças nos métodos de recolha de 
dados.

d Os dados referem-se ao ano mais recente 
disponível durante o período indicado.

e Os dados referem-se a estimativas do Instituto de 
Estatística da Organização as Nações Unidas para 
a Educação, a Ciência e a Cultura, quando não 
existem dados nacionais disponíveis.

f Os dados referem-se à República Federal da 
Alemanha antes da reunificação.

g Os dados diferem ligeiramente dos valores 
apresentados no Quadro 6, de WHO 2005a.

FONTES
Coluna 1: calculado com base em dados do PIB e da 
despesa pública, de UNESCO Institute for Statistics 
2005b.
Coluna 2: UNESCO Institute for Statistics 2005b.
Colunas 3 e 4: World Bank 2005c.
Colunas 5 e 6: SIPRI 2005a. 
Colunas 7 e 8: calculado com base em dados do PIB 
e do serviço da dívida total, de World Bank 2005c.

160 Angola 3,9 2,8 e 2,1 2,1 5,8 4,7 3,2 10,1

161 Eritreia ,, 4,1 3,2 3,2 ,, 19,4 ,, 1,6

162 Benim ,, 3,3 e 2,1 2,1 1,8 ,, 2,1 1,7

163 Costa do Marfim ,, 4,6 e 1,4 1,4 1,3 1,5 11,7 4,2

164 Tanzânia 2,8 ,, 2,7 2,7 ,, 2,1 4,2 0,9

165 Malawi 3,2 6,0 4,0 4,0 1,3 ,, 7,1 2,1

166 Zâmbia 2,4 2,0 e 3,1 3,1 3,7 ,, 6,2 9,0

167 Congo ,, ,, 1,1 1,1 g ,, ,, 3,7 2,6

168 Moçambique 3,1 ,, 4,1 4,1 5,9 1,3 3,2 2,0

169 Burundi 3,4 3,9 0,6 0,6 3,4 5,9 3,7 4,9

170 Etiópia 3,4 4,6 e 2,6 2,6 8,5 4,3 2,7 1,4

171 República Centro-Africana 2,2 ,, 1,6 1,6 ,, 1,3 2,0 0,1

172 Guiné-Bissau ,, ,, 3,0 3,0 ,, ,, 3,4 6,4

173 Chade ,, ,, 2,7 2,7 ,, 1,5 0,7 1,8

174 Mali ,, ,, 2,3 2,3 2,1 1,9 2,8 1,8

175 Burkina Faso 2,4 ,, 2,0 2,0 3,0 1,3 1,1 1,2

176 Serra Leoa ,, 3,7 1,7 1,7 1,4 1,7 3,3 3,2

177 Níger 3,2 2,3 e 2,0 2,0 ,, ,, 4,0 1,2



Unemployment rate
ODM

Taxa de desemprego jovem

Ordem do IDH

Pessoas 
desem-

pregadas
(milhares)

Total
(% da população 

activa)

Média anual
(% da população 

activa)

Feminina
(% da taxa 
masculina)

Total
(% da população 

activa com 
15-24 anos) a

Feminina
(% da taxa 
masculina)

Desemprego de longa duração
(% do desemprego total)

Mulheres Homens

2003 2003 1993–2003 2003 2003 2003 2003 2003
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DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO

1 Noruega 106,7 4,5 4,3 81 11,7 84 5,4 7,1

2 Islândia 5,5 3,4 3,5 82 b 7,2 b 46 b 13,3 b 9,5 b

3 Austrália 607,4 6,0 7,7 104 11,6 92 17,0 27,1

4 Luxemburgo 7,6 3,8 3,0 188 b 7,0 b 168 26,5 b, c 28,6 b, c

5 Canadá 1.302,2 7,6 8,6 91 13,8 76 8,4 11,4

6 Suécia 217,0 4,9 6,3 83 13,8 86 15,3 19,6

7 Suíça 174,9 4,0 3,4 117 8,6 104 32,6 21,6

8 Irlanda 88,0 4,6 8,5 81 7,6 75 26,0 40,9

9 Bélgica 361,7 7,9 8,5 107 19,0 87 48,2 44,8

10 Estados Unidos 8.776,6 6,0 5,3 90 12,4 86 11,0 12,5

11 Japão 3.504,0 5,3 4,0 89 10,1 75 24,6 38,9

12 Holanda 353,8 4,1 4,8 105 7,8 98 28,1 30,1

13 Finlândia 234,4 9,1 12,2 97 21,6 99 21,4 27,7

14 Dinamarca 161,6 5,6 5,8 113 9,8 84 17,9 21,8

15 Reino Unido 1.485,5 5,0 7,0 75 11,5 72 17,1 26,5

16 França 2.648,2 9,7 10,7 126 20,8 110 42,8 43,1

17 Áustria 244,9 5,7 5,4 96 6,5 97 23,9 25,0

18 Itália 2.096,5 8,8 10,7 172 26,3 134 58,9 57,5

19 Nova Zelândia 94,8 4,6 6,5 113 10,2 103 11,0 15,5

20 Alemanha 3.838,0 9,1 8,1 92 10,6 69 52,3 48,3

21 Espanha 2.127,4 11,3 14,5 195 22,7 140 43,9 34,3

24 Grécia 417,1 9,5 10,2 238 25,1 191 61,0 49,2

27 Portugal 342,3 6,3 5,7 132 14,6 134 32,7 31,2

28 Coreia do Sul 776,7 3,4 3,6 86 9,6 75 0,3 0,7

31 República Checa 399,1 7,8 6,3 162 17,6 113 51,9 47,4

35 Hungria 244,5 5,9 8,3 91 13,4 94 42,2 42,2

36 Polónia 3.328,5 19,6 14,9 108 43,0 105 50,8 48,6

42 Eslováquia 459,3 17,5 15,3 d 102 33,1 92 62,1 60,2

53 México 1.033,6 2,5 3,1 106 5,3 126 0,8 1,1

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO

94 Turquia 2.494,0 10,3 7,9 94 20,5 88 30,9 22,1

OCDE e 37.931,6 T 6,9 6,8 105 13,6 94 31,9 30,2

NOTAS
a O intervalo de idades para a população activa 

jovem pode ser de 16-24 anos em alguns países.
b Os dados referem-se a 2002.
c Os dados são baseados numa pequena amostra e 

devem ser tratados com precaução.
d Os dados referem-se à taxa média anual 

em 1994-2003.
e Os agregados para o grupo de países da 

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Económico são de OECD 2005b, d.

FONTES
Colunas 1, 2 e 5 : OECD 2005b.
Colunas 3, 4 e 6 : calculado com base em dados 
das taxas de desemprego masculino e feminino, de 
OECD 2005b.
Colunas 7 e 8: OECD 2005d.

Desemprego nos países da OCDE



Ordem do IDH

Consumo de 
combustível 
tradicional

(% das neces-
sidades totais 
de energia)

ODM
Emissões de dióxido de carbono

Ratificação dos tratados ambientais a

Consumo de 
electricidade 

per capita
(kilowatt-hora)

ODM
PIB por unidade de 
energia utilizada
(dólar. PPC 2000 por 
kg de equiv. petróleo)

Protocolo 
de 

Cartagena 
sobre 

Biosegu-
rança

Convenção 
Quadro 
sobre 

Mudança 
Climática

Protocolo 
de Quioto à 
Convenção 

Quadro 
sobre 

Mudança 
Climática

Convenção 
sobre a 
Diver-
sidade 

Biológica

Per capita
(tons. métricas)

Parcela 
do total 
mundial 

(%)

2002 1980 2002 1980 2002 1980 2002 2000
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DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO

1 Noruega ,, 22.400 b 26.640 b 4,6 6,1 10,6 12,2 0,2 l l l l

2 Islândia 0,0 13.838 29.247 3,1 2,4 8,2 7,7 (,) ° l l l

3 Austrália 9,5 6.599 11.299 3,7 4,8 13,9 18,3 1,5 l ° l

4 Luxemburgo ,, 10.879 10.547 2,3 6,3 29,1 21,1 (,) l l l l

5 Canadá 4,6 14.243 18.541 2,5 3,6 17,2 16,5 1,9 ° l l l

6 Suécia 19,4 11.700 16.996 3,6 4,4 8,6 5,8 0,2 l l l l

7 Suíça 7,7 c 5.878 c 8.483 c 7,6 7,8 6,5 5,7 0,2 l l l l

8 Irlanda 1,1 3.106 6.560 4,1 9,1 7,7 11,0 0,2 l l l l

9 Bélgica 1,0 5.177 8.749 4,0 4,8 13,3 6,8 0,4 l l l l

10 Estados Unidos 3,6 10.336 13.456 2,8 4,4 20,0 20,1 24,4 l ° °

11 Japão 0,2 4.944 8.612 5,7 6,4 7,9 9,4 5,2 l l l l

12 Holanda ,, 4.560 6.958 4,0 5,8 10,9 9,4 0,6 l l l l

13 Finlândia 6,2 8.372 16.694 3,2 3,7 11,9 12,0 0,2 l l l l

14 Dinamarca 12,7 5.059 6.925 5,3 8,1 12,3 8,9 0,2 l l l l

15 Reino Unido 0,5 5.022 6.614 4,5 6,6 10,5 9,2 2,5 l l l l

16 França 4,7 d 4.633 d 8.123 d 5,0 5,8 9,0 6,2 1,6 d l l l l

17 Áustria 3,7 4.988 7.845 6,0 7,5 6,9 7,8 0,3 l l l l

18 Itália 1,7 e 3.364 e 5.840 e 7,0 8,5 6,6 7,5 1,9 e l l l l

19 Nova Zelândia 2,2 7.270 10.301 5,1 4,6 5,6 8,7 0,1 l l l l

20 Alemanha ,, ,,, 6.989 3,9 6,2 ,, 9,8 3,4 l l l l

21 Espanha 0,6 2.906 6.154 6,8 6,5 5,3 7,3 1,2 l l l l

22 Hong Kong, China (RAE) ,, 2.449 6.237 11,1 10,6 3,2 5,2 0,1

23 Israel 0,0 3.187 6.698 6,1 6,0 5,6 11,0 0,3 l l l

24 Grécia 4,1 2.413 5.247 8,4 6,8 5,4 8,5 0,4 l l l l

25 Singapura 0,2 2.836 7.961 3,9 3,8 12,5 13,8 0,3 l l

26 Eslovénia 7,3 ,,, 6.791 ,, 5,1 ,, 7,8 0,1 l l l l

27 Portugal ,, 1.750 4.647 9,6 6,9 2,8 6,0 0,3 l l l l

28 Coreia do Sul ,, 1.051 7.058 4,2 3,9 3,3 9,4 1,9 ° l l l

29 Chipre 0,0 1.692 5.323 4,9 ,, 5,2 8,3 (,) l l l l

30 Barbados 6,3 1.333 3.193 ,, ,, 2,7 4,6 (,) l l l l

31 República Checa 2,4 ,,, 6.368 ,, 3,7 ,, 11,2 0,5 l l l l

32 Malta ,, 1.627 4.939 6,5 7,6 3,1 7,5 (,) l l l

33 Brunei 0,0 2.430 8.903 ,, ,, 35,6 17,7 (,)

34 Argentina 3,2 1.413 2.383 7,7 6,9 3,8 3,5 0,6 ° l l l

35 Hungria 3,2 2.920 3.972 3,5 5,3 7,7 5,6 0,2 l l l l

36 Polónia 5,5 3.419 3.549 ,, 4,4 12,8 7,7 1,3 l l l l

37 Chile 12,5 1.054 2.918 5,3 6,0 2,5 3,6 0,3 ° l l l

38 Estónia 17,7 ,,, 5.767 ,, 3,6 ,, 11,8 0,1 l l l l

39 Lituânia 13,9 ,,, 3.239 ,, 4,0 ,, 3,6 0,1 l l l l

40 Catar 0,0 10.616 17.489 ,, ,, 56,3 53,1 0,2 l l l

41 Emiratos Árabes Unidos ,, 6.204 14.215 7,5 ,, 35,8 25,1 0,3 l l l

42 Eslováquia 1,6 ,,, 5.256 ,, 3,6 ,, 6,8 0,2 l l l l

43 Barém ,, 4.784 10.830 1,6 1,7 22,6 30,6 0,1 l l

44 Kuwait 0,0 6.849 16.544 1,8 1,7 19,7 24,6 0,2 l l l

45 Croácia 5,4 ,,, 3.558 ,, 5,3 ,, 4,7 0,1 l l ° l

46 Uruguai 35,4 1.163 2.456 8,5 10,0 2,0 1,2 (,) ° l l l

47 Costa Rica 24,9 964 1.765 10,2 9,4 1,1 1,4 (,) ° l l l

48 Letónia 47,4 ,,, 2.703 33,3 4,9 ,, 2,7 (,) l l l l

49 São Cristóvão e Nevis ,, ,,, 2.619 ,, ,, 1,2 2,8 (,) l l l

50 Baamas ,, 4.062 6.084 ,, ,, 38,1 6,7 (,) l l l l

51 Seychelles ,, 794 2.704 ,, ,, 1,5 6,8 (,) l l l l

52 Cuba 33,8 1.029 1.395 ,, ,, 3,2 2,1 0,1 l l l l

53 México 8,0 999 2.280 5,4 5,6 4,2 3,7 1,8 l l l l
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54 Tonga ,, 109 340 ,, ,, 0,4 1,1 (,) l l l

55 Bulgária 6,2 4.371 4.624 1,6 2,9 8,5 5,3 0,2 l l l l

56 Panamá 17,8 930 1.654 7,2 5,9 1,8 2,0 (,) l l l l

57 Trindade e Tobago 0,4 1.900 4.422 2,7 1,3 15,4 31,9 0,1 l l l l

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO

58 Líbia 0,9 1.588 3.915 ,, ,, 8,9 9,1 0,2 l l

59 Macedónia 8,9 ,,, 3.363 ,, ,, ,, 5,1 (,) l

60 Antígua e Barbuda ,, 984 1.438 ,, ,, 2,2 4,7 (,) l l l l

61 Malásia 1,5 740 3.234 4,6 4,1 2,0 6,3 0,6 l l l l

62 Federação Russa 2,9 ,,, 6.062 ,, 1,9 ,, 9,9 6,2 l l l

63 Brasil 26,7 1.145 2.183 7,4 6,8 1,5 1,8 1,3 l l l l

64 Roménia 11,8 3.061 2.385 ,, 3,8 8,7 4,0 0,4 l l l l

65 Maurícias ,, 482 1.631 ,, ,, 0,6 2,6 (,) l l l l

66 Granada 0,0 281 1.913 ,, ,, 0,5 2,3 (,) l l l l

67 Bielorrússia 5,5 ,,, 3.326 ,, 2,1 ,, 6,0 0,3 l l l

68 Bósnia e Herzegovina 7,7 ,,, 2.527 ,, 5,3 ,, 4,8 0,1 l l

69 Colômbia 16,0 726 1.019 7,2 9,8 1,4 1,3 0,3 l l l l

70 Dominica ,, 149 1.197 ,, ,, 0,5 1,5 (,) l l l l

71 Omã 0,0 847 5.219 8,2 3,0 5,0 12,1 0,1 l l l l

72 Albânia 5,1 1.204 1.844 ,, 6,7 1,8 0,8 (,) l l l l

73 Tailândia 13,6 340 1.860 5,1 5,0 0,9 3,7 0,9 l l l

74 Samoa (Ocidental) ,, 252 597 ,, ,, 0,6 0,8 (,) l l l l

75 Venezuela 2,8 2.379 3.484 2,9 2,4 5,8 4,3 0,7 l l l

76 Santa Lúcia ,, 504 1.698 ,, ,, 0,9 2,4 (,) l l l

77 Arábia Saudita ,, 1.969 6.620 6,8 2,1 14,9 15,0 1,6 l l l

78 Ucrânia 1,0 ,,, 3.525 ,, 1,8 ,, 6,4 1,5 l l l l

79 Peru 20,6 579 907 8,0 10,7 1,4 1,0 0,1 l l l l

80 Cazaquistão 0,2 ,,, 4.030 ,, 1,8 ,, 9,9 0,5 l ° l

81 Líbano 0,5 1.056 2.834 ,, 3,8 2,3 4,7 0,1 l l

82 Equador 17,5 423 943 5,2 4,8 1,7 2,0 0,1 l l l l

83 Arménia 0,0 ,,, 1.554 ,, 4,8 ,, 1,0 (,) l l l l

84 Filipinas 12,8 373 610 9,8 7,6 0,8 0,9 0,3 ° l l l

85 China 5,3 307 1.484 1,2 4,6 1,5 2,7 12,1 ° l l l

86 Suriname 3,3 4.442 4.447 ,, ,, 6,7 5,1 (,) l l

87 São Vicente e Grenadinas ,, 276 1.000 ,, ,, 0,4 1,6 (,) l l l l

88 Paraguai 45,7 233 1.129 7,2 6,3 0,5 0,7 (,) l l l l

89 Tunísia 7,8 434 1.205 6,9 7,7 1,5 2,3 0,1 l l l l

90 Jordânia 1,4 366 1.585 5,5 3,9 2,1 3,2 0,1 l l l l

91 Belize ,, 370 713 ,, ,, 1,3 3,1 (,) l l l l

92 Fidji ,, 489 625 ,, ,, 1,2 1,6 (,) l l l l

93 Sri Lanka 41,6 113 366 5,5 8,0 0,2 0,5 (,) l l l l

94 Turquia 10,5 554 1.904 5,6 5,7 1,7 3,0 1,0 l l l

95 República Dominicana 7,2 582 1.326 6,3 6,8 1,1 2,5 0,1 l l l

96 Maldivas 0,0 25 448 ,, ,, 0,3 3,4 (,) l l l l

97 Turquemenistão ,, ,,, 2.126 ,, 1,4 ,, 9,1 0,2 l l l

98 Jamaica 6,5 834 2.640 3,0 2,5 4,0 4,1 (,) ° l l l

99 Irão 0,1 570 2.075 4,9 3,1 3,0 5,3 1,4 l l l

100 Geórgia 25,2 ,,, 1.508 6,4 4,4 ,, 0,7 (,) l l l

101 Azerbaijão 0,0 ,,, 2.579 ,, 2,2 ,, 3,4 0,1 l l l l

102 Territórios Ocupados da Palestina ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

103 Argélia 6,0 381 881 8,5 5,6 3,5 2,9 0,4 l l l l

104 El Salvador 32,8 336 665 7,7 7,1 0,5 1,0 (,) l l l l

105 Cabo Verde ,, 55 99 ,, ,, 0,4 0,3 (,) l l

106 Síria 0,0 433 1.570 4,5 3,2 2,2 2,8 0,2 l l l

Energia e ambiente
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107 Guiana 42,5 545 1.195 ,, ,, 2,3 2,2 (,) l l l

108 Vietname 25,3 78 392 ,, 4,2 0,3 0,8 0,3 l l l l

109 Quirguistão 0,0 ,,, 2.252 ,, 3,1 ,, 1,0 (,) l l l

110 Indonésia 17,6 94 463 3,9 4,1 0,6 1,4 1,2 l l l l

111 Usbequistão 0,0 ,,, 2.008 ,, 0,8 ,, 4,8 0,5 l l l

112 Nicarágua 47,9 363 496 8,7 5,7 0,7 0,7 (,) l l l l

113 Bolívia ,, 292 485 5,4 4,8 0,8 1,2 (,) l l l l

114 Mongólia 2,1 1.119 1.318 ,, ,, 4,1 3,3 (,) l l l l

115 Moldávia 2,2 ,,, 1.314 ,, 2,0 ,, 1,6 (,) l l l l

116 Honduras 52,8 259 696 5,0 5,0 0,6 0,9 (,) ° l l l

117 Guatemala 58,6 245 660 7,1 6,4 0,6 0,9 (,) l l l l

118 Vanuatu ,, 171 208 ,, ,, 0,5 0,4 (,) l l l

119 Egipto 9,2 433 1.287 5,9 4,6 1,0 2,1 0,6 l l l l

120 África do Sul 11,8 f 3.181 f 4.715 f 4,8 3,9 7,2 7,4 1,4 l l l l

121 Guiné Equatorial 57,1 83 54 ,, ,, 0,3 0,4 (,) l l l

122 Tajiquistão ,, ,,, 2.559 ,, 1,8 ,, 0,7 (,) l l l

123 Gabão ,, 766 1.226 3,5 5,1 8,9 2,6 (,) l l

124 Marrocos 2,2 254 560 11,4 10,1 0,8 1,4 0,2 ° l l l

125 Namíbia ,, g ,, g ,, g ,, 10,2 ,, 1,1 (,) l l l l

126 São Tomé e Príncipe ,, 96 115 ,, ,, 0,4 0,6 (,) l l

127 Índia 20,0 173 569 3,3 5,0 0,5 1,2 4,7 l l l l

128 Ilhas Salomão ,, 93 69 ,, ,, 0,4 0,4 (,) l l l l

129 Myanmar 74,1 44 135 ,, ,, 0,1 0,2 (,) ° l l l

130 Camboja 92,3 15 10 ,, ,, (,) (,) (,) l l l l

131 Botswana ,, g ,, g ,, g ,, ,, 0,9 2,3 (,) l l l l

132 Comoros ,, 26 25 ,, ,, 0,1 0,1 (,) l l

133 Laos 77,3 68 133 ,, ,, 0,1 0,2 (,) l l l l

134 Butão 87,8 17 236 ,, ,, (,) 0,2 (,) l l l l

135 Paquistão ,, 176 469 3,5 4,3 0,4 0,7 0,5 ° l l l

136 Nepal ,, 17 62 2,6 3,8 (,) 0,2 (,) ° l l

137 Papua-Nova Guiné 61,9 406 249 ,, ,, 0,6 0,4 (,) l l l

138 Gana 82,5 450 416 4,9 5,0 0,2 0,4 (,) l l l l

139 Bangladeche 61,6 30 119 11,1 10,5 0,1 0,3 0,1 l l l l

140 Timor-Leste ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

141 Sudão 73,7 47 89 2,5 3,6 0,2 0,3 (,) l l l

142 Congo 72,2 98 210 1,6 3,7 0,2 0,6 (,) ° l l

143 Togo 83,3 74 120 7,4 4,9 0,2 0,3 (,) l l l l

144 Uganda 93,4 28 61 ,, ,, 0,1 0,1 (,) l l l l

145 Zimbabué 66,2 1.020 981 2,7 ,, 1,3 1,0 0,1 l l l

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO

146 Madagáscar 81,5 49 42 ,, ,, 0,2 0,1 (,) l l l l

147 Suazilândia ,, g ,, g ,, g ,, ,, 0,8 0,9 (,) l l

148 Camarões 66,9 168 207 5,4 4,7 0,4 0,2 (,) l l l l

149 Lesoto ,, g ,, g ,, g ,, ,, ,, ,, ,, l l l l

150 Djibouti ,, 416 296 ,, ,, 0,9 0,5 (,) l l l l

151 Iémen 2,3 ,,, 159 ,, 3,8 ,, 0,7 (,) l l l

152 Mauritânia ,, 60 58 ,, ,, 0,4 1,1 (,) l l

153 Haiti 45,5 58 73 8,0 6,6 0,1 0,2 (,) ° l l

154 Quénia 64,9 109 155 1,8 2,0 0,4 0,2 (,) l l l l

155 Gâmbia 63,6 70 96 ,, ,, 0,2 0,2 (,) l l l l

156 Guiné 87,8 85 95 ,, ,, 0,2 0,1 (,) ° l l l

157 Senegal 72,1 115 141 3,9 4,8 0,6 0,4 (,) l l l l

158 Nigéria 46,4 108 148 1,4 1,3 1,0 0,4 0,2 l l l l

159 Ruanda 90,4 32 23 ,, ,, 0,1 0,1 (,) l l l l
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160 Angola 32,0 214 135 ,, 3,2 0,7 0,5 (,) l l

161 Eritreia 75,0 ,,, 66 ,, ,, ,, 0,2 (,) l l l

162 Benim 72,7 37 92 2,1 3,0 0,1 0,3 (,) l l l l

163 Costa do Marfim 72,7 220 197 4,9 3,7 0,7 0,4 (,) l l

164 Tanzânia 82,6 41 83 ,, 1,4 0,1 0,1 (,) l l l l

165 Malawi 85,0 66 80 ,, ,, 0,1 0,1 (,) ° l l l

166 Zâmbia 87,3 1.125 603 1,4 1,3 0,6 0,2 (,) l l ° l

167 Congo 94,9 161 91 6,1 2,2 0,1 (,) (,) l l l l

168 Moçambique 80,3 364 378 1,0 2,3 0,3 0,1 (,) l l l l

169 Burundi 95,6 12 25 ,, ,, (,) (,) (,) l l l

170 Etiópia 93,3 ,,, 32 ,, 2,4 (,) 0,1 (,) l l l l

171 República Centro-Africana 83,3 29 28 ,, ,, (,) 0,1 (,) ° l l

172 Guiné-Bissau 50,0 18 41 ,, ,, 0,2 0,2 (,) l l

173 Chade 97,2 10 12 ,, ,, (,) (,) (,) ° l l

174 Mali 85,0 15 33 ,, ,, 0,1 (,) (,) l l l l

175 Burkina Faso 89,4 16 32 ,, ,, 0,1 0,1 (,) l l l l

176 Serra Leoa 91,2 62 54 ,, ,, 0,2 0,1 (,) l l

177 Níger 85,3 39 40 ,, ,, 0,1 0,1 (,) l l l l

Países em desenvolvimento 24,5 388 1.155 3,7 4,6 1,3 2,0 36,9 ,, ,, ,, ,,

Países menos desenvolvidoss 75,9 83 106 ,, 4,0 0,1 0,2 0,4 ,, ,, ,, ,,

Países Árabes 18,0 626 1.946 5,8 3,5 3,1 4,1 4,5 ,, ,, ,, ,,

Ásia Oriental e Pacífico 11,0 329 1.439 2,1 4,6 1,4 2,6 17,6 ,, ,, ,, ,,

América Latina e Caraíbas 19,8 1.019 1.927 6,3 6,1 2,4 2,4 5,6 ,, ,, ,, ,,

Ásia do Sul 24,5 171 566 3,8 4,8 0,5 1,2 6,3 ,, ,, ,, ,,

África Subsariana 70,6 434 536 3,3 2,7 1,0 0,8 1,9 ,, ,, ,, ,,

Europa Central, do Leste e CEI 4,1 3.284 3.328 ,, 2,4 10,1 5,9 12,2 ,, ,, ,, ,,

OCDE 4,1 5.761 8.615 3,9 5,1 11,0 11,2 51,0 ,, ,, ,, ,,

OCDE de rendimento elevado 3,0 6.698 10.262 3,8 5,2 12,2 13,0 46,2 ,, ,, ,, ,,

Desenvolvimento humano elevado 4,5 5.676 8.586 3,8 5,2 10,9 11,2 53,0 ,, ,, ,, ,,

Desenvolvimento humano médio 17,0 368 1.121 3,5 4,1 1,2 2,0 39,0 ,, ,, ,, ,,

Desenvolvimento humano baixo 71,1 135 133 3,3 4,1 0,4 0,2 0,5 ,, ,, ,, ,,

Rendimento elevado 2,9 6.616 10.198 3,9 5,1 12,1 13,0 47,8 ,, ,, ,, ,,

Rendimento médio 9,2 623 1.653 3,7 4,1 2,1 2,9 38,9 ,, ,, ,, ,,

Rendimento baixo 42,2 174 399 2,3 2,0 0,5 0,8 7,3 ,, ,, ,, ,,

Mundo 7,6 h 1.573 2.465 3,8 4,6 3,4 3,6 100,0 i ,, ,, ,, ,,

 l  Ratificação, aceitação, aprovação, adesão ou 
sucessão.

 ° Assinatura.

NOTAS
a A informação é de 15 de Abril de 2005. O Protocolo 

de Cartagena sobre Biosegurança foi assinado em 
Cartagena, em 2000; a Convenção Quadro das 
Nações Unidas sobre a Mudança Climática, em 
Nova Iorque, em 1992; o Protocolo de Quioto para 
a Convenção Quadro das Nações Unidas sobre 
a Mudança Climática, em Quioto, em 1997; e a 
Convenção sobre a Diversidade Biológica, no Rio de 
Janeiro, em 1992.

b Inclui as ilhas de Svalbard e Jan Mayen.
c Inclui Listenstaine.
d Inclui o Mónaco.
e Inclui São Marino.
f Os dados referem-se à União Aduaneira Sul-

Africana, que inclui o Botswana, Lesoto, Namíbia e 
Suazilândia.

g Incluído nos dados da África do Sul.
h Os dados referem-se ao agregado mundial, de UN 

2005d.
i Os dados referem-se ao agregado mundial, de 

CDIAC 2005. Os dados referem-se às emissões 
totais de dióxido de carbono, incluindo as dos 
países não apresentados nos principais quadros de 
indicadores, assim como as emissões não incluídas 
nos totais nacionais, tais como as provenientes de 
condutas de combustível e da oxidação de produtos 
hidrocarbonetos não combustíveis.

FONTES
Coluna 1: calculado com base em dados do consumo 
de combustível tradicional e das necessidades totais 
de energia, de UN 2005d.
Colunas 2 e 3: UN 2005b.
Colunas 4 e 5: World Bank 2005c, baseado nos 
dados da Agência Internacional de Energia; os 
agregados foram calculados pelo Banco Mundial para 
o Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano.
Colunas 6 e 7: UN 2005f, baseado nos dados do 
Centro de Análise e Informação sobre o Dióxido de 
Carbono.
Coluna 8: CDIAC 2005.
Colunas 9-12: UN 2005g.
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DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO

1 Noruega ,, 46 (,) 99 1 51 (,) 27 72

2 Islândia ,, (,) (,) ,, ,, 0 (,) ,, ,,

3 Austrália ,, 56 (,) 263 334 52 (,) 52 74

4 Luxemburgo ,, 1 ,, 0 0 ,, ,, 1 129

5 Canadá ,, 133 (,) 333 340 543 2 52 63

6 Suécia ,, 112 (,) 258 13 260 2 28 42

7 Suíça ,, 50 (,) 113 125 154 (,) 27 137

8 Irlanda ,, 6 (,) 48 25 ,, ,, 10 76

9 Bélgica ,, 13 (,) 52 12 0 (,) 41 45

10 Estados Unidos ,, 453 (,) 625 533 5.453 31 1.434 67

11 Japão ,, 2 (,) 585 195 0 (,) 240 99

12 Holanda ,, 141 (,) 143 183 211 1 53 50

13 Finlândia ,, 11 (,) 174 57 17 (,) 27 74

14 Dinamarca ,, 70 (,) 66 194 6 (,) 21 72

15 Reino Unido ,, 277 (,) 538 171 985 5 208 62

16 França ,, 131 (,) 6 89 2.122 8 259 56

17 Áustria ,, 16 (,) 36 46 1 (,) 35 64

18 Itália ,, 12 (,) 146 317 261 1 194 50

19 Nova Zelândia ,, 6 (,) 16 42 1 (,) 9 69

20 Alemanha ,, 960 1 ,, ,, ,, ,, 285 60

21 Espanha ,, 6 (,) 636 261 75 1 151 47

22 Hong Kong, China (RAE) ,, 2 (,) ,, ,, ,, ,, ,, ,,

23 Israel 150–300 f 4 1 793 724 283 1 168 118

24 Grécia ,, 3 (,) 1.215 1.434 0 (,) 171 85

25 Singapura ,, (,) (,) 117 456 70 (,) 73 132

26 Eslovénia ,, 2 1 11 14 ,, ,, 7 ,,

27 Portugal ,, (,) (,) 433 59 0 (,) 45 62

28 Coreia do Sul ,, (,) (,) 668 737 50 (,) 688 115

29 Chipre 210 (,) (,) 46 0 0 (,) 10 100

30 Barbados ,, ,, (,) ,, ,, ,, ,, 1 60

31 República Checa ,, 2 7 0 18 0 (,) 45 22

32 Malta ,, (,) (,) 0 0 10 (,) 2 263

33 Brunei ,, ,, (,) 0 0 ,, ,, 7 171

34 Argentina ,, 3 1 177 129 0 (,) 71 66

35 Hungria ,, 7 3 4 15 0 (,) 32 30

36 Polónia ,, 2 15 8 256 86 (,) 142 44

37 Chile ,, (,) 2 113 43 0 (,) 78 77

38 Estónia ,, (,) 1 15 5 0 (,) 5 ,,

39 Lituânia ,, (,) 2 0 31 0 (,) 14 ,,

40 Catar ,, (,) (,) 10 0 0 (,) 12 207

41 Emiratos Árabes Unidos ,, (,) (,) 554 1.246 3 (,) 51 117

42 Eslováquia ,, (,) 1 30 0 0 (,) 20 ,,

43 Barém ,, 0 (,) 7 10 0 (,) 11 400

44 Kuwait ,, 2 1 37 0 0 (,) 16 129

45 Croácia 10 4 230 57 8 0 (,) 21 ,,

46 Uruguai ,, (,) (,) 8 0 0 (,) 24 75

47 Costa Rica ,, 14 (,) 0 0 ,, ,, ,, ,,

48 Letónia ,, (,) 3 12 14 0 (,) 5 ,,

49 São Cristóvão e Nevis ,, ,, (,) ,, ,, ,, ,, ,, ,,

50 Baamas ,, ,, (,) 0 0 ,, ,, 1 180

51 Seychelles ,, ,, (,) 0 0 ,, ,, 1 42

52 Cuba ,, 1 16 0 0 ,, ,, 49 30

53 México 10–12 6 2 120 265 ,, ,, 193 149
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54 Tonga ,, ,, (,) 0 0 ,, ,, ,, ,,

55 Bulgária ,, 4 3 0 12 0 (,) 51 34

56 Panamá ,, 1 (,) 0 0 ,, ,, ,, ,,

57 Trindade e Tobago ,, ,, (,) 0 0 ,, ,, 3 129

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO

58 Líbia ,, 12 2 0 74 0 (,) 76 104

59 Macedónia 2 (,) 6 27 0 29 (,) 11 ,,

60 Antígua e Barbuda ,, ,, (,) ,, ,, ,, ,, (,) 200

61 Malásia ,, (,) (,) 375 277 0 (,) 110 100

62 Federação Russa 339 f 10 96 40 0 6.197 32 1.212 23

63 Brasil ,, 3 (,) 226 38 100 (,) 303 110

64 Roménia ,, 2 8 25 276 0 (,) 97 51

65 Maurícias ,, 0 (,) 0 0 ,, ,, ,, ,,

66 Granada ,, ,, (,) ,, ,, ,, ,, ,, ,,

67 Bielorrússia ,, 1 8 0 0 50 1 73 ,,

68 Bósnia e Herzegovina 309 23 300 3 0 0 (,) 25 ,,

69 Colômbia 1.575–3.410 g (,) 38 39 17 ,, ,, 207 313

70 Dominica ,, ,, (,) ,, ,, ,, ,, ,, ,,

71 Omã ,, ,, (,) 168 123 0 (,) 42 143

72 Albânia ,, (,) 10 0 6 ,, ,, 22 53

73 Tailândia ,, 119 (,) 627 105 5 (,) 307 130

74 Samoa (Ocidental) ,, ,, 0 ,, ,, ,, ,, ,, ,,

75 Venezuela ,, (,) 1 1 12 1 (,) 82 168

76 Santa Lúcia ,, ,, (,) ,, ,, ,, ,, ,, ,,

77 Arábia Saudita ,, 241 (,) 982 838 0 (,) 200 319

78 Ucrânia ,, 3 94 0 29 452 3 273 ,,

79 Peru 60 1 6 133 14 5 (,) 80 63

80 Cazaquistão ,, 16 7 0 27 5 (,) 66 ,,

81 Líbano 50–600 3 25 12 0 0 (,) 72 414

82 Equador ,, 6 1 0 22 ,, ,, 47 109

83 Arménia 8 239 13 310 68 ,, ,, 45 ,,

84 Filipinas 60 (,) (,) 71 59 ,, ,, 106 92

85 China ,, 299 132 142 2.238 125 2 2.255 58

86 Suriname ,, 0 (,) 0 0 ,, ,, 2 90

87 São Vicente e Grenadinas ,, ,, (,) ,, ,, ,, ,, ,, ,,

88 Paraguai ,, (,) (,) 0 4 ,, ,, 10 70

89 Tunísia ,, (,) 3 32 0 ,, ,, 35 100

90 Jordânia ,, 1 1 5 132 72 (,) 101 143

91 Belize ,, 1 (,) 0 0 ,, ,, 1 183

92 Fidji ,, ,, 1 4 0 ,, ,, 4 130

93 Sri Lanka 352 (,) 122 53 6 ,, ,, 151 699

94 Turquia 230–1.000+ 2 186 1.215 418 18 (,) 515 82

95 República Dominicana ,, ,, (,) 0 21 ,, ,, 25 110

96 Maldivas ,, ,, (,) 0 0 ,, ,, ,, ,,

97 Turquemenistão ,, 14 1 0 20 ,, ,, 26 ,,

98 Jamaica ,, ,, (,) 0 0 ,, ,, 3 133

99 Irão ,, 985 132 389 283 1 (,) 540 89

100 Geórgia 240 4 12 0 0 20 (,) 18 ,,

101 Azerbaijão 575 (,) 253 25 0 ,, ,, 67 ,,

102 Territórios Ocupados da Palestina 21–50 h 0 428 5 0 ,, ,, ,, ,,

103 Argélia 1.000 i 169 12 156 282 ,, ,, 128 75

104 El Salvador ,, (,) 6 0 0 0 (,) 16 37

105 Cabo Verde ,, ,, (,) 0 0 ,, ,, 1 16

106 Síria 305 4 20 44 0 0 (,) 297 74
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107 Guiana ,, ,, (,) 0 0 ,, ,, 2 24

108 Vietname ,, 15 363 0 247 ,, ,, 484 47

109 Quirguistão ,, 6 3 0 5 0 (,) 13 ,,

110 Indonésia 600 (,) 13 559 85 50 (,) 302 109

111 Usbequistão 3 45 7 0 0 170 1 52 ,,

112 Nicarágua ,, (,) 4 0 0 0 (,) 14 22

113 Bolívia ,, 1 (,) 7 1 ,, ,, 32 114

114 Mongólia ,, 0 (,) ,, ,, ,, ,, 9 26

115 Moldávia ,, (,) 11 2 0 0 (,) 7 ,,

116 Honduras ,, (,) 1 0 0 ,, ,, 12 72

117 Guatemala 242 1 7 3 0 ,, ,, 29 92

118 Vanuatu ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

119 Egipto ,, 89 6 1.944 398 0 (,) 450 101

120 África do Sul ,, 27 (,) 19 8 35 (,) 56 52

121 Guiné Equatorial ,, ,, 1 0 0 ,, ,, 1 59

122 Tajiquistão ,, 3 59 24 0 ,, ,, 8 ,,

123 Gabão ,, 14 (,) 0 0 ,, ,, 5 196

124 Marrocos ,, 2 1 131 0 ,, ,, 196 132

125 Namíbia ,, 20 1 3 53 ,, ,, 9 ,,

126 São Tomé e Príncipe ,, 0 (,) ,, ,, ,, ,, ,, ,,

127 Índia 600 165 14 565 2.375 22 (,) 1.325 105

128 Ilhas Salomão ,, ,, (,) 0 0 ,, ,, ,, ,,

129 Myanmar 526 f 0 147 3 65 ,, ,, 378 203

130 Camboja ,, (,) 31 71 0 0 (,) 124 355

131 Botswana ,, 3 (,) 0 10 ,, ,, 9 225

132 Comoros ,, 0 (,) ,, ,, ,, ,, ,, ,,

133 Laos ,, 0 10 0 0 ,, ,, 29 54

134 Butão ,, ,, 104 0 0 ,, ,, ,, ,,

135 Paquistão 30 f 1.124 24 755 344 10 (,) 619 128

136 Nepal 100–150 124 1 0 32 ,, ,, 72 288

137 Papua-Nova Guiné ,, 7 (,) 1 0 ,, ,, ,, ,,

138 Gana ,, 44 16 10 27 ,, ,, 7 46

139 Bangladeche 500 20 6 50 26 ,, ,, 126 137

140 Timor-Leste ,, (,) (,) ,, ,, ,, ,, ,, ,,

141 Sudão 6.000 138 606 0 270 ,, ,, 105 185

142 Congo 100 91 29 0 0 ,, ,, 10 115

143 Togo ,, 12 11 3 0 ,, ,, 9 236

144 Uganda 1.400 f 231 35 0 19 ,, ,, 50 250

145 Zimbabué 150 13 7 0 0 ,, ,, 29 71

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO

146 Madagáscar ,, 0 (,) 0 0 ,, ,, 14 64

147 Suazilândia ,, 1 (,) 0 0 ,, ,, ,, ,,

148 Camarões ,, 59 6 0 0 ,, ,, 23 316

149 Lesoto ,, 0 (,) 0 1 ,, ,, 2 100

150 Djibouti ,, 27 1 0 0 ,, ,, 10 327

151 Iémen ,, 62 2 4 309 ,, ,, 67 104

152 Mauritânia ,, (,) 31 27 0 ,, ,, 16 185

153 Haiti ,, ,, 8 ,, ,, ,, ,, ,, ,,

154 Quénia 360 238 3 12 0 ,, ,, 24 176

155 Gâmbia ,, 7 1 0 0 ,, ,, 1 160

156 Guiné 82 184 4 0 0 ,, ,, 10 98

157 Senegal 64 21 8 1 0 ,, ,, 14 135

158 Nigéria 200 9 24 73 10 0 (,) 79 84

159 Ruanda ,, 37 75 0 0 ,, ,, 51 981



Ordem do IDH

Pessoas 
deslocadas 

inter-
namente a

(milhares)

Refugiados
Transferências de armas convencionais b

(preços de 1990)

Por país 
de asilo
(milhares)

Por país de 
origem c

(milhares)

Importações
(Milhões de dólares)

Exportações Forças armadas totais

Milhões de 
dólares

Parcela d

(%) Milhares
Índice

(1985=100)
2004 e 2004 e 2004 e 1994 2004 2004 2000–04 2003 2003

 296 REL ATÓRIO DO DESENVOLV IMENTO HUMANO 2005

In
di

ca
do

re
s 

de
 d

es
en

vo
lv

im
en

to
 h

um
an

o

Q
U

A
D

R
O23

NOTAS
a Refere-se a estimativas mantidas pelo Global IDP 

Project, baseadas em várias fontes. As estimativas 
estão associadas a níveis elevados de incerteza.

b Os dados são de 16 de Fevereiro de 2005 e 
constituem indicadores de tendências, que são 
indicadores apenas do volume das transferências 
internacionais de armas e não do seu valor 
financeiro actual. Os relatórios de transferências 
de armas publicados fornecem informação 
parcial, porque nem todas as transferências estão 
totalmente relatadas. As estimativas apresentadas 
são conservadoras e podem subavaliar as 
transferências reais de armas convencionais. 

c O país de origem de muitos refugiados não está 
disponível, ou relatado. Estes dados podem, 
portanto, estar subestimados.

d Calculado utilizando os totais de 2000-2004 
para todos os países e actores não estatais com 
exportações das principais armas convencionais, 
como definido em SIPRI 2005b.

e Os dados referem-se ao final de 2004, a não ser 
quando indicado de outro modo. 

f As estimativas excluem certas partes do país, 
ou alguns grupos de pessoas deslocadas 
internamente.

g As estimativas mais baixas são acumuladas desde 
1994. Os valores mais elevados são acumulados 
desde 1985.

h As estimativas mais baixas apenas incluem 
pessoas deslocadas internamente, expulsas 
principalmente por demolições de habitação desde 
2000. Os valores mais elevados são cumulativos 
desde 1967.

i Valores acumulados desde 1992.
j Agregados fornecidos pelo Global IDP Project.
k Os dados referem-se ao agregado mundial de SIPRI 

2005c e incluem todos os países e actores não 
estatais com transferências das principais armas 
convencionais, tal como definido nessa publicação.

FONTES
Coluna 1: Global IDP Project 2005.
Colunas 2 e 3: UNHCR 2005.
Colunas 4-6: SIPRI 2005c.
Coluna 7: calculado com base em dados sobre 
transferências de armas, de SIPRI 2005c.
Coluna 8: IISS 2004. 
Coluna 9: calculado com base em dados sobre as 
forças armadas, de IISS 2004.

160 Angola 40–340 f 13 324 96 5 0 (,) 108 219

161 Eritreia 59 4 124 16 382 0 (,) 202 ,,

162 Benim ,, 5 (,) 0 0 ,, ,, 5 102

163 Costa do Marfim 500 76 34 0 14 ,, ,, 17 129

164 Tanzânia ,, 650 1 2 0 ,, ,, 27 67

165 Malawi ,, 3 (,) 1 0 0 (,) 5 100

166 Zâmbia ,, 227 (,) 0 0 0 (,) 18 112

167 Congo 2.330 234 453 0 0 ,, ,, 65 135

168 Moçambique ,, (,) (,) 0 0 ,, ,, 10 65

169 Burundi 170 41 532 0 0 ,, ,, 51 971

170 Etiópia 132 130 63 0 162 ,, ,, 183 84

171 República Centro-Africana ,, 45 35 0 0 ,, ,, 3 113

172 Guiné-Bissau ,, 8 1 0 0 ,, ,, 7 84

173 Chade ,, 146 52 8 0 ,, ,, 30 248

174 Mali ,, 10 (,) 0 0 ,, ,, 7 151

175 Burkina Faso ,, (,) 1 0 0 ,, ,, 11 270

176 Serra Leoa ,, 61 71 1 0 ,, ,, 13 419

177 Níger ,, (,) 1 0 0 ,, ,, 5 241

Países em desenvolvimento ,, 6.484 T ,, ,, ,, ,, ,, 12.670 T 81

Países menos desenvolvidoss ,, 2.476 T ,, ,, ,, ,, ,, 1.933 T 165

Países Árabes ,, 883 T ,, ,, ,, ,, ,, 1.866 T 69

Ásia Oriental e Pacífico ,, 444 T ,, ,, ,, ,, ,, 4.874 T 65

América Latina e Caraíbas ,, 38 T ,, ,, ,, ,, ,, 1.282 T 95

Ásia do Sul ,, 2.417 T ,, ,, ,, ,, ,, 2.923 T 115

África Subsariana ,, 2.698 T ,, ,, ,, ,, ,, 1.200 T 142

Europa Central, do Leste e CEI ,, 678 T ,, ,, ,, ,, ,, 2.352 T 36

OCDE ,, 2.524 T ,, ,, ,, ,, ,, 5.002 T 69

OCDE de rendimento elevado ,, 2.505 T ,, ,, ,, ,, ,, 4.055 T 69

Desenvolvimento humano elevado ,, 2.560 T ,, ,, ,, ,, ,, 5.165 T 69

Desenvolvimento humano médio ,, 4.353 T ,, ,, ,, ,, ,, 12.215 T 71

Desenvolvimento humano baixo ,, 2.299 T ,, ,, ,, ,, ,, 1.076 T 154

Rendimento elevado ,, 2.516 T ,, ,, ,, ,, ,, 4.412 T 72

Rendimento médio ,, 2.812 T ,, ,, ,, ,, ,, 10.614 T 65

Rendimento baixo ,, 4.344 T ,, ,, ,, ,, ,, 4.640 T 92

Mundo 25.300 j 9.672 T ,, 19.501 T k 19.162 T k 19.156 T k ,, 18.560 T 67
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NACIONAL

Austrália 1999 30,1 13,9 1,2 1,0 2,4 0,3

Áustria 1995 18,8 3,1 0,2 1,2 0,8 0,7

Bélgica 1999 21,4 7,7 1,0 0,3 1,2 0,3

Canadá 1999 23,8 10,4 0,9 0,8 2,3 0,4

Dinamarca 1999 23,0 7,6 0,7 0,4 1,4 0,3

Inglaterra e Gales 1999 26,4 12,2 1,2 0,9 2,8 0,1

Finlândia 1999 19,1 4,4 0,6 1,1 2,1 0,2

França 1999 21,4 8,7 1,1 0,7 1,4 1,3

Itália 1991 24,6 12,7 1,3 0,6 0,2 ,,

Japão 1999 15,2 3,4 0,1 0,1 0,1 (,)

Malta 1996 23,1 10,9 0,4 0,1 1,1 4,0

Holanda 1999 25,2 7,4 0,8 0,8 1,0 0,4

Nova Zelândia 1991 29,4 14,8 0,7 1,3 2,4 ,,

Irlanda do Norte 1999 15,0 6,2 0,1 0,1 2,1 0,2

Polónia 1999 22,7 9,0 1,8 0,2 1,1 5,1

Portugal 1999 15,5 7,5 1,1 0,2 0,4 1,4

Escócia 1999 23,2 7,6 0,7 0,3 3,0 ,,

Eslovénia 2000 21,2 7,7 1,1 0,8 1,1 2,1

Suécia 1999 24,7 8,4 0,9 1,1 1,2 0,1

Suíça 1999 18,2 4,5 0,7 0,6 1,0 0,2 g

Estados Unidos 1999 21,1 10,0 0,6 0,4 1,2 0,2

CIDADE PRINCIPAL

Assunção (Paraguai) 1995 34,4 16,7 6,3 1,7 0,9 13,3

Bacu (Azerbaijão) 1999 8,3 2,4 1,6 0,0 0,4 20,8

Pequim (China) 1991 19,0 2,2 0,5 0,6 0,6 ,,

Bishlek (Quirguistão) 1995 27,8 11,3 1,6 2,2 2,1 19,3

Bogotá (Colômbia) 1996 54,6 27,0 11,5 4,8 2,5 19,5

Bratislava (Eslováquia) 1996 36,0 20,8 1,2 0,4 0,5 13,5

Bucareste (Roménia) 1999 25,4 10,8 1,8 0,4 0,6 19,2

Budapeste (Hungria) 1999 32,1 15,6 1,8 0,9 0,8 9,8

Buenos Aires (Argentina) 1995 61,1 30,8 6,4 6,4 2,3 30,2

Cairo (Egipto) 1991 28,7 12,1 2,2 1,8 1,1 ,,

Dar-es-Salam (Tanzânia) 1991 ,, 23,1 8,2 6,1 1,7 ,,

Gaborone (Botswana) 1996 31,7 19,7 2,0 0,7 3,2 2,8

Jacarta ( Indonésia) 1995 20,9 9,4 0,7 1,3 0,5 29,9

Joanesburgo (África do Sul) 1995 38,0 18,3 4,7 2,7 4,6 6,9

Kampala (Uganda) 1995 40,9 20,6 2,3 5,1 1,7 19,5

Kiev (Ucrânia) 1999 29,1 8,9 2,5 1,2 1,5 16,2

La Paz (Bolívia) 1995 39,8 18,1 5,8 1,5 2,0 24,4

Manila (Filipinas) 1995 10,6 3,3 1,5 0,1 0,1 4,3

Maputo (Moçambique) 2001 40,6 29,3 7,6 2,2 3,2 30,5

Minsk (Bielorrússia) 1999 23,6 11,1 1,4 1,4 1,3 20,6

Moscovo (Federação Russa) 1999 26,3 10,9 2,4 1,2 1,1 16,6

Bombaim ( Índia) 1995 31,8 6,7 1,3 3,5 0,8 22,9

Nova Deli ( Índia) 1995 30,5 6,1 1,0 1,7 0,8 21,0

Praga (República Checa) 1999 34,1 21,6 0,5 0,9 1,1 5,7

Riga (Letónia) 1999 26,5 9,4 2,8 0,5 1,9 14,3

Rio de Janeiro (Brasil) 1995 44,0 14,7 12,2 7,5 3,4 17,1

São José (Costa Rica) 1995 40,4 21,7 8,9 3,5 1,7 9,2

Skopje (Macedónia) 1995 21,1 9,4 1,1 0,3 0,7 7,4

Sófia (Bulgária) 1999 27,2 16,1 1,5 0,1 0,6 16,4

Talin (Estónia) 1999 41,2 22,5 6,3 3,3 3,7 9,3

Tbilisi (Geórgia) 1999 23,6 11,1 1,8 0,4 0,9 16,6

Vítimas da criminalidade
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Tirana (Albânia) 1999 31,7 11,2 2,9 1,2 0,7 59,1

Tunes (Tunísia) 1991 37,5 20,1 5,4 1,5 0,4 ,,

Ulan-Bator (Mongólia) 1999 41,8 20,0 4,5 1,4 2,1 21,3

Vilnius (Lituânia) 1999 31,0 17,8 3,2 2,0 1,4 22,9

Zagreb (Croácia) 1999 14,3 4,4 0,5 0,8 0,5 9,5

NOTAS
a Os dados referem-se à vitimação, como vem 

relatado no Inquérito Internacional sobre Vítimas da 
Criminalidade.

b Os inquéritos foram realizados em 1992, 1995, 
1996-97 e 2000-01. Os dados referem-se ao ano 
anterior ao do inquérito.

c Os dados referem-se às pessoas vitimadas por 
um ou mais dos 11 crimes registados no inquérito: 
roubo, assalto de casas, tentativa de assalto, 
roubo de carros, vandalismo de carros, roubo de 
bicicletas, assalto sexual, roubo com carro, roubo 
de propriedade pessoal, assalto e ameaça, e roubo 
de motocicletas ou bicicletas motorizadas.

d Inclui roubo de carros, roubo com carros, assalto 
de casas com entrada e tentativa de assalto.

e Os dados referem-se apenas à população feminina.
f Os dados referem-se a pessoas a quem foram 

pedidas, ou que se espera que paguem, um 
suborno por um funcionário do Estado.

g Os dados referem-se a 1995.

FONTE
Todas as colunas: UNODC 2004.

Vítimas da criminalidade
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e superior b

(%)
2002/03
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2003
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DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO

1 Noruega 1 0,960 81,9 76,8 ,, e ,, e 106 97 32.272 43.148 0

2 Islândia 3 0,953 82,6 78,7 ,, e ,, e 102 91 25.411 36.908 –1

3 Austrália 2 0,954 82,8 77,7 ,, e ,, e 117 114 24.827 34.446 1

4 Luxemburgo 7 0,944 81,5 75,2 ,, e ,, e 89 f 88 f 34.890 89.883 g –3

5 Canadá 5 0,946 82,4 77,4 ,, e ,, e 96 h. i 92 h. i 23.922 37.572 0

6 Suécia 4 0,947 82,4 77,9 ,, e ,, e 124 105 21.842 31.722 2

7 Suíça 6 0,946 83,2 77,6 ,, e ,, e 88 92 28.972 32.149 1

8 Irlanda 11 0,939 80,3 75,1 ,, e ,, e 97 89 22.125 53.549 –3

9 Bélgica 9 0,941 82,0 75,7 ,, e ,, e 119 110 19.951 37.019 0

10 Estados Unidos 8 0,942 80,0 74,6 ,, e ,, e 97 89 29.017 46.456 2

11 Japão 14 0,937 85,4 78,4 ,, e ,, e 83 85 17.795 38.612 –3

12 Holanda 12 0,939 81,1 75,7 ,, e ,, e 99 99 20.512 38.389 0

13 Finlândia 10 0,940 81,7 75,1 ,, e ,, e 112 103 23.211 32.250 3

14 Dinamarca 13 0,938 79,4 74,8 ,, e ,, e 106 97 26.587 36.430 1

15 Reino Unido 15 0,937 80,6 76,0 ,, e ,, e 133 h 113 h 20.790 33.713 0

16 França 16 0,935 83,0 75,9 ,, e ,, e 94 90 20.642 35.123 0

17 Áustria 19 0,926 81,8 76,0 ,, e ,, e 90 88 15.878 45.174 –2

18 Itália 18 0,928 83,1 76,9 ,, e ,, e 89 85 17.176 37.670 0

19 Nova Zelândia 17 0,929 81,3 76,8 ,, e ,, e 104 94 18.379 26.960 2

20 Alemanha 20 0,926 81,5 75,7 ,, e ,, e 88 90 19.534 36.258 0

21 Espanha 21 0,922 83,2 75,9 ,, e ,, e 96 91 13.854 31.322 0

22 Hong Kong, China (RAE) 22 0,912 84,6 78,7 89,6 96,9 73 74 19.593 35.037 0

23 Israel 23 0,911 81,7 77,6 95,6 98,3 93 89 14.159 25.969 0

24 Grécia 24 0,907 80,9 75,6 88,3 e 94,0 e 93 91 12.531 27.591 0

25 Singapura ,, ,, 80,6 76,7 88,6 96,6 ,, ,, 16.489 32.089 ,,

26 Eslovénia 25 0,901 80,0 72,7 99,6 e 99,7 e 99 92 14.751 23.779 0

27 Portugal 26 0,900 80,6 73,9 ,, e ,, e 97 90 12.853 23.829 0

28 Coreia do Sul 27 0,896 80,6 73,3 ,, e ,, e 87 100 11.698 24.167 0

29 Chipre 28 0,884 81,1 76,1 95,1 98,6 79 78 11.864 25.260 0

30 Barbados 29 0,876 78,5 71,4 99,7 e 99,7 e 94 i 84 i 11.976 19.687 0

31 República Checa 30 0,872 78,7 72,3 ,, ,, 81 80 12.843 20.051 0

32 Malta 32 0,858 80,8 75,9 89,2 j 86,4 j 80 78 9.893 25.525 –1

33 Brunei ,, ,, 79,0 74,3 90,2 95,2 75 72 ,, ,, ,,

34 Argentina 34 0,854 78,2 70,7 97,2 97,2 99 91 6.635 17.800 –2

35 Hungria 31 0,860 76,8 68,6 99,3 e 99,4 e 92 87 11.287 18.183 2

36 Polónia 33 0,856 78,4 70,3 99,7 e 99,8 e 93 88 8.769 14.147 1

37 Chile 38 0,846 80,9 74,8 95,6 95,8 81 82 5.753 14.872 –3

38 Estónia 35 0,852 77,0 65,6 99,8 e 99,8 e 99 87 10.745 16.750 1

39 Lituânia 36 0,851 77,8 66,6 99,6 e 99,6 e 98 90 9.595 14.064 1

40 Catar ,, ,, 76,0 71,2 ,, 0,0 84 80 ,, ,, ,,

41 Emiratos Árabes Unidos ,, ,, 80,8 76,4 80,7 k 75,6 k 79 h 69 h ,, ,, ,,

42 Eslováquia 37 0,847 77,9 70,1 99,6 e 99,7 e 76 74 10.681 16.463 1

43 Barém 41 0,837 75,9 73,1 83,0 92,5 85 77 7.685 24.909 –2

44 Kuwait 39 0,843 79,5 75,2 81,0 k 84,7 k 85 h 75 h 8.448 24.204 1

45 Croácia 40 0,837 78,4 71,4 97,1 99,3 e 76 74 8.047 14.351 1

46 Uruguai 42 0,836 79,0 71,7 98,1 k 97,3 k 93 h 83 h 5.763 10.950 0

47 Costa Rica 44 0,829 80,6 75,9 95,9 k 95,7 k 69 67 5.236 14.000 –1

48 Letónia 43 0,834 77,0 65,8 99,7 e 99,8 e 95 84 8.050 12.886 1

49 São Cristóvão e Nevis ,, ,, ,, ,, ,, ,, 94 h 83 h ,, ,, ,,

50 Baamas ,, ,, 73,0 66,5 96,3 94,6 ,, ,, 13.357 20.723 ,,

51 Seychelles ,, ,, ,, ,, 92,3 91,4 85 85 ,, ,, ,,

52 Cuba ,, ,, 79,2 75,5 96,8 k 97,0 k 81 79 ,, ,, ,,

53 México 46 0,804 77,5 72,6 88,7 92,0 76 74 5.068 13.506 –1
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54 Tonga ,, ,, 73,5 71,0 99,0 j 98,8 j 84 h 82 h ,, ,, ,,

55 Bulgária 45 0,807 75,6 68,9 97,7 98,7 78 77 6.212 9.334 1

56 Panamá 47 0,800 77,4 72,3 91,2 92,5 82 76 4.597 9.069 0

57 Trindade e Tobago 48 0,796 73,0 66,9 97,9 k 99,0 k 67 h 64 h 6.792 14.807 0

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO

58 Líbia ,, ,, 76,2 71,6 70,7 k 91,8 k 100 h 93 h ,, ,, ,,

59 Macedónia 49 0,794 76,3 71,3 94,1 98,2 71 69 4.861 8.725 0

60 Antígua e Barbuda ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

61 Malásia 50 0,791 75,6 70,9 85,4 92,0 73 68 6.075 12.869 0

62 Federação Russa ,, ,, 72,1 59,0 99,2 e 99,7 e ,, ,, 7.302 11.429 ,,

63 Brasil 52 0,786 74,6 66,6 88,6 88,3 93 89 4.704 10.963 –1

64 Roménia 51 0,789 75,0 67,8 96,3 98,4 73 70 5.391 9.261 1

65 Maurícias 54 0,781 75,7 68,8 80,5 88,2 71 h 71 h 6.084 16.606 –1

66 Granada ,, ,, ,, ,, ,, ,, 96 96 ,, ,, ,,

67 Bielorrússia 53 0,785 74,0 62,4 99,4 e. j 99,8 e. j 91 86 4.842 7.418 1

68 Bósnia e Herzegovina ,, ,, 76,8 71,4 91,1 98,4 ,, ,, 3.759 8.229 ,,

69 Colômbia 55 0,780 75,4 69,3 94,6 93,7 72 69 4.557 8.892 0

70 Dominica ,, ,, ,, ,, ,, ,, 78 73 ,, ,, ,,

71 Omã 60 0,759 75,7 72,8 65,4 k 82,0 k 63 h 63 h 4.013 21.614 –4

72 Albânia 56 0,776 76,7 71,0 98,3 99,2 e 70 68 3.266 5.836 1

73 Tailândia 57 0,774 73,8 66,3 90,5 94,9 72 h 72 h 5.784 9.452 1

74 Samoa (Ocidental) ,, ,, 73,7 67,2 98,4 k 98,9 k 72 h 70 h ,, ,, ,,

75 Venezuela 58 0,765 75,9 70,0 92,7 93,3 76 h 73 h 2.890 6.929 1

76 Santa Lúcia ,, ,, 73,9 70,9 90,6 89,5 78 h 72 h ,, ,, ,,

77 Arábia Saudita 65 0,749 73,9 70,1 69,3 87,1 57 h 58 h 4.440 20.717 –5

78 Ucrânia 59 0,763 72,5 60,1 99,2 e 99,7 e 87 84 3.891 7.329 2

79 Peru 67 0,745 72,6 67,5 82,1 93,5 88 h 87 h 2.231 8.256 –5

80 Cazaquistão 61 0,759 69,0 57,8 99,3 e. j 99,8 e. j 87 83 5.221 8.217 2

81 Líbano 68 0,745 74,2 69,8 81,0 92,4 80 h 77 h 2.430 7.789 –4

82 Equador ,, ,, 77,3 71,4 89,7 92,3 ,, ,, 1.696 5.569 ,,

83 Arménia 62 0,756 74,7 68,0 99,2 e 99,7 e 74 69 3.026 4.352 3

84 Filipinas 63 0,755 72,5 68,3 92,7 92,5 83 80 3.213 5.409 3

85 China 64 0,754 73,5 69,9 86,5 95,1 68 70 3.961 5.976 3

86 Suriname ,, ,, 72,6 65,9 84,1 92,3 78 h 69 h ,, ,, ,,

87 São Vicente e Grenadinas ,, ,, 73,9 68,3 ,, ,, 68 65 ,, ,, ,,

88 Paraguai 72 0,742 73,2 68,7 90,2 93,1 74 h 73 h 2.316 7.000 –4

89 Tunísia 69 0,743 75,4 71,2 65,3 83,4 76 73 3.840 10.420 0

90 Jordânia 73 0,740 72,9 69,9 84,7 95,1 79 77 2.004 6.491 –3

91 Belize 76 0,734 74,5 69,5 77,1 76,7 78 h 76 h 2.695 11.143 –5

92 Fidji 71 0,742 70,1 65,7 91,4 j 94,5 j 73 h. i 73 h. i 3.146 8.525 1

93 Sri Lanka 66 0,747 76,8 71,5 88,6 l 92,2 l 69 h 67 h 2.579 5.009 7

94 Turquia 70 0,742 71,1 66,5 81,1 95,7 62 h 74 h 4.276 9.286 4

95 República Dominicana 74 0,739 71,0 63,9 87,3 88,0 81 h 71 h 3.608 9.949 1

96 Maldivas ,, ,, 66,1 67,1 97,2 k 97,3 k 75 h 74 h ,, ,, ,,

97 Turquemenistão ,, ,, 66,8 58,3 98,3 j 99,3 e. j ,, ,, 4.603 7.305 ,,

98 Jamaica 75 0,736 72,5 69,0 91,4 k 83,8 k 77 h 71 h 3.279 4.944 1

99 Irão 78 0,719 71,9 69,0 70,4 83,5 65 h 72 h 3.094 10.856 –1

100 Geórgia ,, ,, 74,3 66,6 ,, ,, 71 70 1.566 3.715 ,,

101 Azerbaijão 77 0,725 70,5 63,2 98,2 j 99,5 e. j 68 71 2.683 4.591 1

102 Territórios Ocupados da Palestina ,, ,, 74,0 70,9 87,4 96,3 81 h 78 h ,, ,, ,,

103 Argélia 82 0,706 72,4 69,8 60,1 79,5 72 h 76 h 2.896 9.244 –3

104 El Salvador 80 0,715 73,9 67,8 77,1 k 82,4 k 67 68 2.939 6.689 0

105 Cabo Verde 81 0,714 73,2 67,0 68,0 k 85,4 k 73 73 3.392 7.136 0

106 Síria 84 0,702 75,1 71,6 74,2 91,0 60 h 65 h 1.584 5.534 –2
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107 Guiana 79 0,716 66,1 60,0 98,2 99,0 78 h 77 h 2.426 6.152 4

108 Vietname 83 0,702 72,6 68,6 86,9 j 93,9 j 61 h 67 h 2.026 2.964 1

109 Quirguistão 85 0,700 71,1 62,7 98,1 j 99,3 e. j 83 81 1.388 2.128 0

110 Indonésia 87 0,691 68,8 64,9 83,4 k 92,5 k 65 67 2.289 4.434 –1

111 Usbequistão 86 0,692 69,8 63,4 98,9 k 99,6 k 74 77 1.385 2.099 1

112 Nicarágua 88 0,683 72,1 67,3 76,6 76,8 71 68 2.018 4.512 0

113 Bolívia 89 0,679 66,2 62,0 80,4 92,9 84 h 90 h 1.615 3.573 0

114 Mongólia 90 0,677 66,1 62,1 97,5 98,0 80 69 1.478 2.227 0

115 Moldávia 91 0,668 71,3 63,9 95,0 97,5 64 60 1.200 1.850 0

116 Honduras ,, ,, 69,9 65,8 80,2 79,8 ,, ,, 1.447 3.877 ,,

117 Guatemala 94 0,649 71,0 63,6 63,3 75,4 59 63 2.073 6.197 –2

118 Vanuatu ,, ,, 70,6 66,9 ,, ,, 58 59 ,, ,, ,,

119 Egipto ,, ,, 72,1 67,7 43,6 j 67,2 j ,, ,, 1.614 6.203 ,,

120 África do Sul 92 0,652 50,2 46,8 80,9 j 84,1 j 78 h 78 h 6.505 14.326 1

121 Guiné Equatorial 95 0,641 43,9 42,6 76,4 92,1 60 h 71 h 10.771 27.053 –1

122 Tajiquistão 93 0,650 66,3 61,0 99,3 e 99,7 e 69 82 854 1.367 2

123 Gabão ,, ,, 55,2 53,7 ,, ,, 70 h. i 74 h. i 4.765 8.054 ,,

124 Marrocos 97 0,616 71,9 67,5 38,3 k 63,3 k 54 62 2.299 5.699 –1

125 Namíbia 96 0,621 49,0 47,6 83,5 86,8 72 h 70 h 4.201 8.234 1

126 São Tomé e Príncipe ,, ,, 64,0 62,0 ,, ,, 59 h. i 64 h. i ,, ,, ,,

127 Índia 98 0,586 65,0 61,8 47,8 73,4 56 64 1.569 4.130 0

128 Ilhas Salomão ,, ,, 63,0 61,6 ,, ,, ,, ,, 1.391 2.107 ,,

129 Myanmar ,, ,, 63,1 57,5 86,2 93,7 49 h 48 h ,, ,, ,,

130 Camboja 99 0,567 59,8 52,4 64,1 84,7 54 64 1.807 2.368 0

131 Botswana 100 0,559 36,7 35,9 81,5 k 76,1 k 71 h 70 h 6.617 10.816 0

132 Comoros 101 0,541 65,4 61,1 49,1 k 63,5 k 42 h 51 h 1.216 2.206 0

133 Laos 102 0,540 55,9 53,4 60,9 77,0 55 67 1.391 2.129 0

134 Butão ,, ,, 64,2 61,7 ,, ,, 14 16 ,, ,, ,,

135 Paquistão 107 0,508 63,2 62,8 35,2 61,7 31 43 1.050 3.082 –4

136 Nepal 106 0,511 62,0 61,2 34,9 62,7 55 66 949 1.868 –2

137 Papua-Nova Guiné 103 0,518 56,0 54,9 50,9 63,4 37 h 44 h 1.896 3.305 2

138 Gana 104 0,517 57,3 56,3 45,7 62,9 43 h 48 h 1.915 2.567 2

139 Bangladeche 105 0,514 63,7 62,1 31,4 k 50,3 k 54 52 1.245 2.289 2

140 Timor-Leste ,, ,, 56,6 54,5 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

141 Sudão 110 0,495 57,9 54,9 49,9 l 69,2 l 35 h 41 h 918 2.890 –2

142 Congo 108 0,507 53,2 50,7 77,1 k 88,9 k 44 52 689 1.238 1

143 Togo 112 0,491 56,3 52,4 38,3 68,5 52 76 1.092 2.318 –2

144 Uganda 109 0,502 47,6 46,9 59,2 k 78,8 k 72 h 75 h 1.169 1.751 2

145 Zimbabué 111 0,493 36,5 37,3 86,3 k 93,8 k 51 h 54 h 1.751 3.042 1

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO

146 Madagáscar 116 0,483 56,8 54,1 65,2 76,4 40 41 603 1.017 –3

147 Suazilândia 115 0,485 32,9 32,1 78,1 80,4 58 h 61 h 2.669 6.927 –1

148 Camarões 113 0,487 46,5 45,1 59,8 77,0 50 h 60 h 1.310 2.940 2

149 Lesoto 114 0,487 37,7 34,6 90,3 73,7 67 h 65 h 1.480 3.759 2

150 Djibouti ,, ,, 54,0 51,6 ,, ,, 23 h 31 h ,, ,, ,,

151 Iémen 121 0,448 61,9 59,3 28,5 k 69,5 k 41 h 69 h 413 1.349 –4

152 Mauritânia 118 0,471 54,3 51,1 43,4 59,5 43 h 47 h 1.269 2.284 0

153 Haiti ,, ,, 52,4 50,8 50,0 k 53,8 k ,, ,, 1.250 2.247 ,,

154 Quénia 117 0,472 46,3 48,1 70,2 77,7 50 h 53 h 1.001 1.078 2

155 Gâmbia 119 0,464 57,1 54,3 30,9 45,0 45 h 50 h 1.391 2.339 1

156 Guiné ,, ,, 54,1 53,4 ,, ,, 34 h 49 h 1.692 2.503 ,,

157 Senegal 120 0,449 56,9 54,5 29,2 51,1 37 h 43 h 1.175 2.131 1

158 Nigéria 123 0,439 43,6 43,1 59,4 k 74,4 k 57 h 71 h 614 1.495 –1

159 Ruanda 122 0,447 45,6 42,1 58,8 70,5 53 58 985 1.583 1
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 1 Noruega
 2 Austrália
 3 Islândia
 4 Sweden
 5 Canadá
 6 Suíça
 7 Luxemburgo
 8 Estados Unidos
 9 Bélgica
 10 Finlândia
 11 Irlanda
 12 Holanda
 13 Dinamarca
 14 Japão
 15 Reino Unido
 16 França
 17 Nova Zelândia
 18 Itália
 19 Áustria
 20 Alemanha
 21 Espanha
 22 Hong Kong, China (RAE)
 23 Israel
 24 Grécia
 25 Eslovénia
 26 Portugal
 27 Coreia do Sul
 28 Chipre

 29 Barbados
 30 República Checa
 31 Hungria
 32 Malta
 33 Polónia
 34 Argentina
 35 Estónia
 36 Lituânia
 37 Eslováquia
 38 Chile
 39 Kuwait
 40 Croácia
 41 Barém
 42 Uruguai
 43 Letónia
 44 Costa Rica
 45 Bulgária
 46 México
 47 Panamá
 48 Trindade e Tobago
 49 Macedónia
 50 Malásia
 51 Roménia
 52 Brasil
 53 Bielorrússia
 54 Maurícias
 55 Colômbia
 56 Albânia

 57 Tailândia
 58 Venezuela
 59 Ucrânia
 60 Omã
 61 Cazaquistão
 62 Arménia
 63 Filipinas
 64 China
 65 Arábia Saudita
 66 Sri Lanka
 67 Peru
 68 Líbano
 69 Tunísia
 70 Turquia
 71 Fidji
 72 Paraguai
 73 Jordânia
 74 República Dominicana
 75 Jamaica
 76 Belize
 77 Azerbaijão
 78 Irão
 79 Guiana
 80 El Salvador
 81 Cabo Verde
 82 Argélia
 83 Vietname
 84 Síria

 85 Quirguistão
 86 Usbequistão
 87 Indonésia
 88 Nicarágua
 89 Bolívia
 90 Mongólia
 91 Moldávia
 92 África do Sul
 93 Tajiquistão
 94 Guatemala
 95 Guiné Equatorial
 96 Namíbia
 97 Marrocos
 98 Índia
 99 Cambodja
 100 Botswana
 101 Comoros
 102 Laos
 103 Papua-Nova Guiné
 104 Gana
 105 Bangladeche
 106 Nepal
 107 Paquistão
 108 Congo
 109 Uganda
 110 Sudão
 111 Zimbabué
 112 Togo

 113 Camarões
 114 Lesoto
 115 Suazilândia
 116 Madagáscar
 117 Quénia
 118 Mauritânia
 119 Gâmbia
 120 Senegal
 121 Iémen
 122 Ruanda
 123 Nigéria
 124 Angola
 125 Eritreia
 126 Benim
 127 Tanzânia
 128 Costa do Marfim
 129 Malawi
 130 Zâmbia
 131 Congo
 132 Burundi
 133 Moçambique
 134 Etiópia
 135 Guiné-Bissau
 136 Mali
 137 Chade
 138 Burkina Faso
 139 Serra Leoa
 140 Níger

Posições IDG para 144 países

Q
U

A
D

R
O25

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO

1 Noruega 1 0,960 81,9 76,8 ,, e ,, e 106 97 32.272 43.148 0

2 Islândia 3 0,953 82,6 78,7 ,, e ,, e 102 91 25.411 36.908 –1

3 Austrália 2 0,954 82,8 77,7 ,, e ,, e 117 114 24.827 34.446 1

4 Luxemburgo 7 0,944 81,5 75,2 ,, e ,, e 89 f 88 f 34.890 89.883 g –3

5 Canadá 5 0,946 82,4 77,4 ,, e ,, e 96 h. i 92 h. i 23.922 37.572 0

6 Suécia 4 0,947 82,4 77,9 ,, e ,, e 124 105 21.842 31.722 2

7 Suíça 6 0,946 83,2 77,6 ,, e ,, e 88 92 28.972 32.149 1

8 Irlanda 11 0,939 80,3 75,1 ,, e ,, e 97 89 22.125 53.549 –3

9 Bélgica 9 0,941 82,0 75,7 ,, e ,, e 119 110 19.951 37.019 0

10 Estados Unidos 8 0,942 80,0 74,6 ,, e ,, e 97 89 29.017 46.456 2

11 Japão 14 0,937 85,4 78,4 ,, e ,, e 83 85 17.795 38.612 –3

12 Holanda 12 0,939 81,1 75,7 ,, e ,, e 99 99 20.512 38.389 0

13 Finlândia 10 0,940 81,7 75,1 ,, e ,, e 112 103 23.211 32.250 3

14 Dinamarca 13 0,938 79,4 74,8 ,, e ,, e 106 97 26.587 36.430 1

15 Reino Unido 15 0,937 80,6 76,0 ,, e ,, e 133 h 113 h 20.790 33.713 0

16 França 16 0,935 83,0 75,9 ,, e ,, e 94 90 20.642 35.123 0

17 Áustria 19 0,926 81,8 76,0 ,, e ,, e 90 88 15.878 45.174 –2

NOTAS
a Os dados referem-se a estimativas nacionais 

da alfabetização produzidas a partir de censos 
e inquéritos realizados entre 2000 e 2004, a 
não ser quando indicado de outro modo. Devido 
a diferenças de metodologia e de oportunidade 
dos dados primários, as comparações no tempo 
e entre países devem ser feitas com cautela. 
Para mais pormenores, ver www.uis.unesco.
org/ev.php?ID=4930_201&ID2=DO_TOPIC.

b Os dados referem-se ao ano escolar de 2002/03. Os 
dados de alguns países podem referir-se a estimativas 
nacionais ou do Instituto de Estatística da Organização 
das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura (UNESCO). Para pormenores, ver www.uis.
unesco.org. Porque os dados são de fontes diferentes, 
as comparações entre países devem ser feitas com 
precaução. 

c Devido à falta de dados sobre o rendimento 
desagregado por sexos, os rendimentos auferidos 
femininos e masculinos foram estimados, de forma 
grosseira, com base nos dados do rácio entre 
salários não agrícolas femininos e masculinos, 
das parcelas feminina e masculina da população 
economicamente activa, da população total feminina 
e masculina e do PIB per capita (dólares PPC) (ver 
Nota técnica 1 ). As estimativas são baseadas nos 
dados do último ano disponível durante 1991-2003, 
a não ser quando indicado de outro modo.

d As posições do IDH utilizadas nesta coluna são 
as recalculadas para o universo dos 140 países 
com valores IDG. Um valor positivo indica que a 
ordenação do IDG é melhor do que a do IDH e um 
valor negativo o contrário.

e Com o fim de calcular o IDG, foi utilizado um valor de 
99,0%.

f Statec 2005.  

g Com o fim de calcular o IDG, foi utilizado um valor de 
40.000 dólares (PPC).

h Estimativas provisórias do Instituto de Estatística da 
UNESCO, sujeitas a revisão posterior.

i Os dados referem-se a um ano diferente do indicado.
j Os dados referem-se a um ano entre 1995 e 1999.
k Estimativas produzidas pelo Instituto de Estatística 

da UNESCO em Julho de 2002.
 l Os dados referem-se a ano ou período diferente do 

indicado, diferem da definição padrão, ou respeitam 
apenas a parte do país.

FONTES
Coluna 1: determinado com base nos valores do IDG 
da coluna 2.
Coluna 2: calculado com base nos dados das colunas 
3-10; para pormenores, ver Nota técnica 1.
Colunas 3 e 4: UN 2005c, a não ser quando indicado 
de outro modo.
Colunas 5 e 6: UNESCO Institute for Statistics 2005a, a 
não ser quando indicado de outro modo.
Colunas 7 e 8: UNESCO Institute for Statistics 2005c. 
Colunas 9 e 10: calculado com base em dados do PIB 
per capita (dólares PPC) e da população, de World Bank 
2005c; dados sobre salários, de ILO 2005b; dados 
sobre a população economicamente activa, de ILO 2002; 
excepto quando indicado de outro modo.
Coluna 11: determinado com base nas posições IDH 
recalculadas e nas posições IDG da coluna 1.
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DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO

1 Noruega 1 0,928 38,2 30 50 0,75

2 Islândia 4 0,834 30,2 29 55 0,69

3 Austrália 7 0,826 28,3 d 36 55 0,72

4 Luxemburgo ,, ,, 23,3 ,, ,, 0,39

5 Canadá 10 0,807 24,7 35 54 0,64

6 Suécia 3 0,852 45,3 30 51 0,69

7 Suíça 11 0,795 24,8 28 45 0,90

8 Irlanda 16 0,724 14,2 29 50 0,41

9 Bélgica 6 0,828 35,7 31 48 0,54

10 Estados Unidos 12 0,793 14,8 46 55 0,62

11 Japão 43 0,534 9,3 10 46 0,46

12 Holanda 8 0,814 34,2 26 48 0,53

13 Finlândia 5 0,833 37,5 28 53 0,72

14 Dinamarca 2 0,860 36,9 26 51 0,73

15 Reino Unido 18 0,716 17,9 33 45 0,62

16 França ,, ,, 13,9 ,, ,, 0,59

17 Áustria 13 0,779 32,2 27 49 0,35

18 Itália 37 0,589 10,4 21 45 0,46

19 Nova Zelândia 14 0,769 28,3 36 52 0,68

20 Alemanha 9 0,813 31,3 36 50 0,54

21 Espanha 15 0,745 30,5 30 47 0,44

22 Hong Kong, China (RAE) ,, ,, ,, 26 39 0,56

23 Israel 24 0,622 15,0 29 54 0,55

24 Grécia 36 0,594 14,0 26 48 0,45

25 Singapura 22 0,654 16,0 26 45 0,51

26 Eslovénia 30 0,603 12,2 33 56 0,62

27 Portugal 21 0,656 20,0 32 52 0,54

28 Coreia do Sul 59 0,479 13,0 6 39 0,48

29 Chipre 39 0,571 16,1 18 47 0,47

30 Barbados 25 0,615 17,6 45 71 0,61

31 República Checa 34 0,595 15,7 26 52 0,64

32 Malta 58 0,486 9,2 18 39 0,39

33 Brunei ,, ,, — e ,, ,, ,,

34 Argentina 20 0,665 33,6 25 55 0,37

35 Hungria 44 0,528 9,1 34 61 0,62

36 Polónia 27 0,612 20,7 34 61 0,62

37 Chile 61 0,475 10,1 24 52 0,39

38 Estónia 35 0,595 18,8 35 69 0,64

39 Lituânia 26 0,614 22,0 39 70 0,68

40 Catar ,, ,, — e ,, ,, ,,

41 Emiratos Árabes Unidos ,, ,, 0,0 8 25 ,,

42 Eslováquia 33 0,597 16,7 35 61 0,65

43 Barém 68 0,393 7,5 f 10 19 0,31

44 Kuwait ,, ,, 0,0 g ,, ,, 0,35

45 Croácia 32 0,599 21,7 26 52 0,56

46 Uruguai 50 0,504 10,8 35 53 0,53

47 Costa Rica 19 0,668 35,1 29 40 0,37

48 Letónia 28 0,606 21,0 40 64 0,62

49 São Cristóvão e Nevis ,, ,, 0,0 ,, ,, ,,

50 Baamas 17 0,719 26,8 40 51 0,64

51 Seychelles ,, ,, 29,4 ,, ,, ,,

52 Cuba ,, ,, 36,0 ,, ,, ,,

53 México 38 0,583 23,7 25 40 0,38

Medida de participação segundo o género
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54 Tonga ,, ,, 0,0 ,, ,, ,,

55 Bulgária 29 0,604 26,3 30 34 0,67

56 Panamá 40 0,563 16,7 40 50 0,51

57 Trindade e Tobago 23 0,650 25,4 38 54 0,46

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO

58 Líbia ,, ,, ,, ,, ,, ,,

59 Macedónia 41 0,555 19,2 27 51 0,56

60 Antígua e Barbuda ,, ,, 13,9 ,, ,, ,,

61 Malásia 51 0,502 13,1 23 40 0,47

62 Federação Russa 60 0,477 8,0 39 64 0,64

63 Brasil ,, ,, 9,1 ,, 62 0,43

64 Roménia 56 0,488 10,9 31 57 0,58

65 Maurícias ,, ,, 5,7 ,, ,, 0,37

66 Granada ,, ,, 32,1 ,, ,, ,,

67 Bielorrússia ,, ,, 30,1 ,, ,, 0,65

68 Bósnia e Herzegovina ,, ,, 12,3 ,, ,, 0,46

69 Colômbia 52 0,500 10,8 38 50 0,51

70 Dominica ,, ,, 19,4 ,, ,, ,,

71 Omã ,, ,, 7,8 ,, ,, 0,19

72 Albânia ,, ,, 6,4 ,, ,, 0,56

73 Tailândia 63 0,452 8,1 26 52 0,61

74 Samoa (Ocidental) ,, ,, 6,1 ,, ,, ,,

75 Venezuela 64 0,441 9,7 27 61 0,42

76 Santa Lúcia ,, ,, 20,7 ,, ,, ,,

77 Arábia Saudita 78 0,253 0,0 31 6 0,21

78 Ucrânia 66 0,417 5,3 39 63 0,53

79 Peru 48 0,511 18,3 23 47 0,27

80 Cazaquistão ,, ,, 9,5 ,, ,, 0,64

81 Líbano ,, ,, 2,3 ,, ,, 0,31

82 Equador 55 0,490 16,0 26 40 0,30

83 Arménia ,, ,, 5,3 ,, ,, 0,70

84 Filipinas 46 0,526 15,4 58 62 0,59

85 China ,, ,, 20,2 ,, ,, 0,66

86 Suriname ,, ,, 19,6 28 51 ,,

87 São Vicente e Grenadinas ,, ,, 22,7 ,, ,, ,,

88 Paraguai 65 0,427 9,6 23 54 0,33

89 Tunísia ,, ,, 22,8 ,, ,, 0,37

90 Jordânia ,, ,, 7,9 ,, ,, 0,31

91 Belize 57 0,486 11,9 31 52 0,24

92 Fidji 70 0,381 9,7 51 9 0,37

93 Sri Lanka 72 0,370 4,9 21 46 0,51

94 Turquia 76 0,285 4,4 6 30 0,46

95 República Dominicana 45 0,527 15,4 31 49 0,36

96 Maldivas ,, ,, 4,8 15 40 ,,

97 Turquemenistão ,, ,, 16,0 ,, ,, 0,63

98 Jamaica ,, ,, 13,6 ,, ,, 0,66

99 Irão 75 0,316 4,1 13 33 0,28

100 Geórgia 67 0,416 9,4 28 63 0,42

101 Azerbaijão ,, ,, 10,5 ,, ,, 0,58

102 Territórios Ocupados da Palestina ,, ,, ,, 12 34 ,,

103 Argélia ,, ,, 5,3 ,, ,, 0,31

104 El Salvador 62 0,467 10,7 32 44 0,44

105 Cabo Verde ,, ,, 11,1 ,, ,, 0,48

106 Síria ,, ,, 12,0 ,, ,, 0,29

Medida de participação segundo o género
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107 Guiana ,, ,, 30,8 ,, ,, 0,39

108 Vietname ,, ,, 27,3 ,, ,, 0,68

109 Quirguistão ,, ,, ,, ,, ,, 0,65

110 Indonésia ,, ,, 11,3 ,, ,, 0,52

111 Usbequistão ,, ,, 16,4 ,, ,, 0,66

112 Nicarágua ,, ,, 20,7 ,, ,, 0,45

113 Bolívia 47 0,525 17,8 36 40 0,45

114 Mongólia 69 0,388 6,7 30 66 0,66

115 Moldávia 53 0,494 15,8 40 66 0,65

116 Honduras 74 0,356 5,5 22 36 0,37

117 Guatemala ,, ,, 8,2 ,, ,, 0,33

118 Vanuatu ,, ,, 3,8 ,, ,, ,,

119 Egipto 77 0,274 4,3 9 31 0,26

120 África do Sul ,, ,, 32,8 h ,, ,, 0,45

121 Guiné Equatorial ,, ,, 18,0 ,, ,, 0,40

122 Tajiquistão ,, ,, ,, ,, ,, 0,62

123 Gabão ,, ,, 11,9 ,, ,, 0,59

124 Marrocos ,, ,, 6,4 ,, ,, 0,40

125 Namíbia 31 0,603 25,5 30 55 0,51

126 São Tomé e Príncipe ,, ,, 9,1 ,, ,, ,,

127 Índia ,, ,, 9,3 ,, ,, 0,38

128 Ilhas Salomão ,, ,, 0,0 ,, ,, 0,66

129 Myanmar ,, ,, ,, i ,, ,, ,,

130 Camboja 73 0,364 10,9 14 33 0,76

131 Botswana 49 0,505 11,1 31 53 0,61

132 Comoros ,, ,, 3,0 ,, ,, 0,55

133 Laos ,, ,, 22,9 ,, ,, 0,65

134 Butão ,, ,, 8,7 ,, ,, ,,

135 Paquistão 71 0,379 20,6 2 26 0,34

136 Nepal ,, ,, 6,4 ,, ,, 0,51

137 Papua-Nova Guiné ,, ,, 0,9 ,, ,, 0,57

138 Gana ,, ,, 10,9 ,, ,, 0,75

139 Bangladeche 79 0,218 2,0 8 25 0,54

140 Timor-Leste ,, ,, 25,3 j ,, ,, ,,

141 Sudão ,, ,, 9,7 ,, ,, 0,32

142 Congo ,, ,, 10,6 ,, ,, 0,56

143 Togo ,, ,, 6,2 ,, ,, 0,47

144 Uganda ,, ,, 23,9 ,, ,, 0,67

145 Zimbabué ,, ,, 10,0 ,, ,, 0,58

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO

146 Madagáscar ,, ,, 8,4 ,, ,, 0,59

147 Suazilândia 54 0,492 16,8 24 61 0,39

148 Camarões ,, ,, 8,9 ,, ,, 0,45

149 Lesoto ,, ,, 17,0 ,, ,, 0,39

150 Djibouti ,, ,, 10,8 ,, ,, ,,

151 Iémen 80 0,123 0,3 4 15 0,31

152 Mauritânia ,, ,, 4,4 ,, ,, 0,56

153 Haiti ,, ,, 9,1 ,, ,, 0,56

154 Quénia ,, ,, 7,1 ,, ,, 0,93

155 Gâmbia ,, ,, 13,2 ,, ,, 0,59

156 Guiné ,, ,, 19,3 ,, ,, 0,68

157 Senegal ,, ,, 19,2 ,, ,, 0,55

158 Nigéria ,, ,, 5,8 ,, ,, 0,41

159 Ruanda ,, ,, 45,3 ,, ,, 0,62
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 1 Noruega

 2 Dinamarca

 3 Suécia

 4 Islândia

 5 Finlândia

 6 Bélgica

 7 Austrália

 8 Holanda

 9 Alemanha

 10 Canadá

 11 Suíça

 12 Estados Unidos

 13 Áustria

 14 Nova Zelândia

 15 Espanha

 16 Irlanda

 17 Baamas

 18 Reino Unido

 19 Costa Rica

 20 Argentina

 21 Portugal

 22 Singapura

 23 Trindade e Tobago

 24 Israel

 25 Barbados

 26 Lituânia

 27 Polónia

 28 Letónia

 29 Bulgária

 30 Eslovénia

 31 Namíbia

 32 Croácia

 33 Eslováquia

 34 República

 35 Estónia

 36 Grécia

 37 Itália

 38 México

 39 Chipre

 40 Panamá

 41 Macedónia

 42 Tanzânia

 43 Japão

 44 Hungria

 45 República Dominicana

 46 Filipinas

 47 Bolívia

 48 Peru

 49 Botswana

 50 Uruguai

 51 Malásia

 52 Colômbia

 53 Moldávi

 54 Suazilândia

 55 Equador

 56 Roménia

 57 Belize

 58 Malta

 59 Coreia do Sul

 60 Federação Russa

 61 Chile

 62 El Salvador

 63 Tailândia

 64 Venezuela

 65 Paraguai

 66 Ucrânia

 67 Geórgia

 68 Barém

 69 Mongólia

 70 Fidji

 71 Paquistão

 72 Sri Lanka

 73 Cambodja

 74 Honduras

 75 Irão

 76 Turquia

 77 Egipto

 78 Arábia Saudita

 79 Bangladeche

 80 Iémen

Posições MPG para 80 países

NOTAS
a Os dados são de 1 de Março de 2005. Onde 

existem câmaras alta e baixa, os dados referem-se 
à média ponderada da parcela dos assentos das 
mulheres em ambas as câmaras.

b Os dados referem-se ao último ano disponível 
durante o período de 1992-2003. As estimativas 
para os países que aplicaram a recente 
Classificação Internacional Tipo das Ocupações 
(CITO-88) não são exactamente comparáveis com 
as dos países que utilizam a classificação anterior 
(CITO-68).

c Calculado com base em dados das colunas 9 e 10 
do quadro 25. As estimativas são baseadas nos 
dados do último ano disponível durante o período 
de 1991-2003. 

d Os valores reflectem a composição do Senado até 
1 de Julho de 2005.

e Brunei e Catar não têm actualmente um 
parlamento. As eleições para um novo parlamento 
no Catar, de acordo com a constituição de 2004, 

estão planeadas para ter lugar no final de 2005, ou 
começo de 2006.

f As mulheres tiveram direito de voto no referendo 
de 14-15 de Fevereiro de 2001, que aprovou a 
Carta de Acção Nacional. Subsequentemente, as 
mulheres exerceram plenamente os seus direitos 
políticos, como votantes e como candidatas, nas 
eleições nacionais de 2002.

g Em 16 de Maio de 2005, o parlamento aprovou 
uma lei que concede às mulheres o direito de votar 
e de candidatar às eleições.

h Não incluem os 36 delegados rotativos especiais 
da câmara alta, designados numa base ad hoc. 
As percentagens apresentadas foram, portanto, 
calculadas com base nos assentos da câmara baixa 
e nos 54 lugares permanentes da câmara alta.

i O parlamento eleito em 1990 nunca foi convocado, 
nem autorizado a reunir, e muitos dos seus 
membros foram detidos ou forçados ao exílio.

j O objectivo das eleições realizadas em 30 de 
Agosto de 2001 foi a eleição dos membros 
da Assembleia Constituinte de Timor-Leste. 

A Assembleia transformou-se em Parlamento 
Nacional em 20 de Maio de 2002, data em que o 
país se tornou independente, sem novas eleições.

k O parlamento foi suspenso em 15 de Março de 
2003. Os resultados das eleições de Maio de 2005 
ainda não estão disponíveis.

FONTES
Coluna 1: determinado com base nos valores MPG 
da coluna 2.
Coluna 2: calculado com base nos dados das colunas 
3-6; para pormenores, ver Nota técnica 1.
Coluna 3: calculado com base em dados dos 
assentos parlamentares, de IPU 2005b, d. 
Colunas 4 e 5: calculado com base em dados das 
ocupações, de ILO 2005b.
Coluna 6: calculado com base nos dados das colunas 
9 e 10 do quadro 25.

160 Angola ,, ,, 15,0 ,, ,, 0,62

161 Eritreia ,, ,, 22,0 ,, ,, 0,51

162 Benim ,, ,, 7,2 ,, ,, 0,69

163 Costa do Marfim ,, ,, 8,5 ,, ,, 0,37

164 Tanzânia 42 0,538 21,4 49 32 0,71

165 Malawi ,, ,, 14,0 ,, ,, 0,68

166 Zâmbia ,, ,, 12,7 ,, ,, 0,56

167 Congo ,, ,, 10,2 ,, ,, 0,55

168 Moçambique ,, ,, 34,8 ,, ,, 0,68

169 Burundi ,, ,, 18,5 ,, ,, 0,72

170 Etiópia ,, ,, 7,8 ,, ,, 0,52

171 República Centro-Africana ,, ,, — k ,, ,, 0,61

172 Guiné-Bissau ,, ,, 14,0 ,, ,, 0,49

173 Chade ,, ,, 6,5 ,, ,, 0,59

174 Mali ,, ,, 10,2 ,, ,, 0,60

175 Burkina Faso ,, ,, 11,7 ,, ,, 0,73

176 Serra Leoa ,, ,, 14,5 ,, ,, 0,42

177 Níger ,, ,, 12,4 ,, ,, 0,57

Medida de participação segundo o género
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DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO

1 Noruega ,, ,, ,, ,, 100 1,00 97 1,01 99 1,55

2 Islândia ,, ,, ,, ,, 99 0,99 88 1,05 81 1,81

3 Austrália ,, ,, ,, ,, 97 1,01 89 f 1,02 f 82 1,23

4 Luxemburgo ,, ,, ,, ,, 91 1,01 83 1,07 13 1,17

5 Canadá ,, ,, ,, ,, 100 f, g 1,00 f, g 98 f, g 1,00 f, g 66 f, h 1,34 f, h

6 Suécia ,, ,, ,, ,, 99 0,99 100 1,01 102 1,55

7 Suíça ,, ,, ,, ,, 99 0,99 84 0,95 44 0,83

8 Irlanda ,, ,, ,, ,, 97 1,02 87 1,08 59 1,32

9 Bélgica ,, ,, ,, ,, 100 1,00 98 1,01 66 1,19

10 Estados Unidos ,, ,, ,, ,, 93 1,01 89 1,01 96 1,37

11 Japão ,, ,, ,, ,, 100 1,00 101 f, i 1,01 f, i 47 0,88

12 Holanda ,, ,, ,, ,, 99 0,99 89 1,01 61 1,09

13 Finlândia ,, ,, ,, ,, 100 1,00 95 1,01 96 1,20

14 Dinamarca ,, ,, ,, ,, 100 1,00 98 1,04 79 1,43

15 Reino Unido ,, ,, ,, ,, 100 1,00 97 1,03 72 1,27

16 França ,, ,, ,, ,, 99 1,00 95 1,02 63 1,28

17 Áustria ,, ,, ,, ,, 91 1,02 89 0,99 53 1,20

18 Itália ,, ,, ,, ,, 99 0,99 92 1,01 65 1,34

19 Nova Zelândia ,, ,, ,, ,, 99 f 0,99 f 94 1,03 90 1,53

20 Alemanha ,, ,, ,, ,, 84 1,02 88 1,00 51 1,00

21 Espanha ,, ,, ,, ,, 99 0,99 98 1,04 67 1,19

22 Hong Kong, China (RAE) ,, ,, ,, ,, 97 j 0,99 j 75 f 1,04 f 31 0,99

23 Israel 95,6 97 99,4 100 99 1,00 89 1,00 66 1,33

24 Grécia 88,3 94 99,5 100 99 1,00 87 1,02 78 1,10

25 Singapura 88,6 92 99,6 100 ,, ,, ,, ,, ,, ,,

26 Eslovénia 99,6 k 100 k 99,8 k 100 k 93 0,99 94 1,01 79 1,35

27 Portugal ,, ,, ,, ,, 99 0,99 89 1,11 64 1,35

28 Coreia do Sul ,, ,, ,, ,, 100 l 1,00 l 88 l 1,00 l 64 l 0,61 l

29 Chipre 95,1 96 99,8 100 96 1,00 94 1,03 33 1,03

30 Barbados 99,7 k 100 k 99,8 k 100 k 100 1,00 90 1,00 55 g 2,47 g

31 República Checa ,, ,, ,, ,, 87 1,00 92 1,03 37 1,07

32 Malta 89,2 m 103 m 97,8 m 104 m 96 0,99 88 1,02 35 1,40

33 Brunei 90,2 95 98,9 100 ,, ,, ,, ,, 17 1,76

34 Argentina 97,2 100 99,1 100 ,, ,, 84 1,06 72 1,49

35 Hungria 99,3 100 99,6 100 90 0,99 94 1,00 59 1,37

36 Polónia ,, ,, ,, ,, 98 1,00 83 0,99 71 1,42

37 Chile 95,6 100 99,2 100 84 l 0,99 l 81 l 1,01 l 44 l 0,94 l

38 Estónia 99,8 100 99,8 100 94 0,99 90 1,04 83 1,66

39 Lituânia 99,6 100 99,7 100 91 1,00 94 1,01 88 1,56

40 Catar ,, ,, ,, ,, 94 1,00 85 f 1,06 f 32 2,71

41 Emiratos Árabes Unidos 80,7 k 107 k 95,0 k 108 k 82 0,98 72 1,03 53 f 2,55 f

42 Eslováquia 99,6 100 99,7 100 86 1,01 88 1,01 36 1,17

43 Barém 83,0 90 99,3 100 91 1,02 90 1,08 44 1,89

44 Kuwait 81,0 k 96 k 93,9 k 102 k 84 1,02 79 f, h 1,05 f, h 32 f, n 2,58 f, n

45 Croácia 97,1 98 99,7 100 89 0,99 87 1,02 43 1,18

46 Uruguai 98,1 k 101 k 99,4 k 101 k 91 1,00 77 1,10 50 f 1,95 f

47 Costa Rica 95,9 k 100 k 98,7 k 101 k 91 1,02 55 1,09 21 1,16

48 Letónia 99,7 100 99,8 100 85 0,99 88 1,01 91 1,66

49 São Cristóvão e Nevis ,, ,, ,, ,, ,, ,, 100 h 1,06 h ,, ,,

50 Baamas ,, ,, ,, ,, 88 f 1,03 f 77 f 1,04 f ,, ,,

51 Seychelles 92,3 101 99,4 101 99 0,99 100 1,00 ,, ,,

52 Cuba 96,8 k 100 k 99,8 k 100 k 93 0,99 86 1,00 39 1,34

53 México 88,7 96 97,3 99 100 1,01 64 1,04 22 0,97

Desigualdade de género na educação
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54 Tonga 99,0 m 100 m 99,4 m 100 m 100 h 1,00 h 77 f, h 1,14 f, h 4 f, h 1,40 f, h

55 Bulgária 97,7 99 98,1 100 90 0,99 86 0,98 42 1,18

56 Panamá 91,2 99 95,6 99 99 0,99 66 f 1,11 f 55 1,69

57 Trindade e Tobago 97,9 k 99 k 99,8 k 100 k 90 0,99 75 f 1,08 f 11 1,59

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO

58 Líbia 70,7 k 77 k 94,0 k 94 k ,, ,, ,, ,, 61 f 1,09 f

59 Macedónia 94,1 96 98,5 99 91 1,00 80 f, h 0,97 f, h 32 1,34

60 Antígua e Barbuda ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

61 Malásia 85,4 93 97,3 100 93 1,00 74 1,11 33 1,28

62 Federação Russa 99,2 100 99,8 100 90 f 1,02 f ,, ,, 79 f 1,31 f

63 Brasil 88,6 100 97,7 102 91 g 0,93 g 78 1,08 23 1,32

64 Roménia 96,3 98 97,8 100 88 0,99 82 1,03 39 1,24

65 Maurícias 80,5 91 95,4 102 98 1,02 74 f 1,00 f 18 1,41

66 Granada ,, ,, ,, ,, 80 f, g 0,90 f, g ,, ,, ,, ,,

67 Bielorrússia 99,4 m 100 m 99,8 m 100 m 94 f 0,99 f 86 f 1,04 f 72 1,39

68 Bósnia e Herzegovina 91,1 93 99,7 100 ,, ,, ,, ,, ,, ,,

69 Colômbia 94,6 101 98,4 102 87 f 0,99 f 58 f 1,10 f 25 1,09

70 Dominica ,, ,, ,, ,, 79 0,95 98 f 1,14 f ,, ,,

71 Omã 65,4 k 80 k 97,3 k 98 k 72 1,01 70 1,01 10 f, h 1,67 f, h

72 Albânia 98,3 99 99,5 100 94 0,98 78 1,02 21 1,78

73 Tailândia 90,5 95 97,8 100 84 l 0,97 l ,, ,, 42 l 1,17 l

74 Samoa (Ocidental) 98,4 k 99 k 99,5 k 100 k 96 f 0,98 f 65 f 1,11 f 6 f, h 0,90 f, h

75 Venezuela 92,7 99 98,1 102 91 1,01 64 1,16 42 f 1,08 f

76 Santa Lúcia 90,6 101 95,9 101 100 1,01 85 f 1,25 f ,, ,,

77 Arábia Saudita 69,3 80 93,7 96 54 0,99 52 f 0,96 f 30 1,47

78 Ucrânia 99,2 99 99,8 100 84 f 1,00 f 85 f 1,01 f 67 j 1,19 j

79 Peru 82,1 88 95,7 98 100 1,00 68 0,97 33 f 1,07 f

80 Cazaquistão 99,3 m 100 m 99,9 m 100 m 91 0,99 87 1,00 51 1,31

81 Líbano ,, ,, ,, ,, 90 0,99 ,, ,, 48 1,19

82 Equador 89,7 97 96,5 100 100 1,01 51 1,03 ,, ,,

83 Arménia 99,2 99 99,9 100 93 0,98 85 1,03 31 1,26

84 Filipinas 92,7 100 95,7 101 95 1,02 65 1,19 34 1,28

85 China 86,5 91 98,5 99 ,, ,, ,, ,, 14 0,84

86 Suriname 84,1 91 92,1 97 98 f 1,02 f 74 f 1,38 f 15 h 1,69 h

87 São Vicente e Grenadinas ,, ,, ,, ,, 90 0,99 61 1,09 ,, ,,

88 Paraguai 90,2 97 96,5 100 89 1,00 53 1,06 31 f 1,39 f

89 Tunísia 65,3 78 92,2 96 97 1,00 68 1,11 30 1,28

90 Jordânia 84,7 89 98,9 100 93 1,02 81 1,03 37 1,10

91 Belize 77,1 101 84,5 101 100 1,02 71 f 1,05 f 3 j 1,91 j

92 Fidji 91,4 m 97 m 99,4 m 100 m 100 f, h 1,00 f, h 79 f, h 1,07 f, h ,, ,,

93 Sri Lanka 88,6 o 96 o 96,0 o 101 o ,, ,, ,, ,, ,, ,,

94 Turquia 81,1 85 94,8 96 84 0,94 ,, ,, 24 0,76

95 República Dominicana 87,3 99 95,0 102 94 f 0,95 f 41 f 1,34 f 43 1,67

96 Maldivas 97,2 k 100 k 99,2 k 100 k 93 1,00 55 f 1,15 f ,, ,,

97 Turquemenistão 98,3 m 99 m 99,8 m 100 m ,, ,, ,, ,, ,, ,,

98 Jamaica 91,4 k 109 k 97,8 k 107 k 95 1,00 77 f 1,04 f 25 f 2,36 f

99 Irão 70,4 84 ,, ,, 85 0,97 ,, ,, 22 1,07

100 Geórgia ,, ,, ,, ,, 88 0,98 61 0,98 38 0,98

101 Azerbaijão 98,2 m 99 m 99,9 m 100 m 79 0,97 75 0,98 14 0,78

102 Territórios Ocupados da Palestina 87,4 91 98,6 100 91 1,00 86 1,05 35 1,04

103 Argélia 60,1 76 86,1 92 94 0,97 69 f 1,05 f ,, ,,

104 El Salvador 77,1 k 94 k 88,1 k 98 k 90 1,00 49 f 1,02 f 19 1,21

105 Cabo Verde 68,0 k 80 k 86,3 k 94 k 98 0,98 61 1,11 5 1,09

106 Síria 74,2 82 93,0 96 96 0,96 41 0,93 ,, ,,
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107 Guiana ,, ,, ,, ,, 98 f 0,98 f 78 f, g 1,04 f, g 7 f 1,58 f

108 Vietname 86,9 m 93 m ,, ,, 92 f, g 0,94 f, g ,, ,, 9 f 0,76 f

109 Quirguistão 98,1 m 99 m 99,7 m 100 m 88 0,96 ,, ,, 46 1,19

110 Indonésia 83,4 k 90 k 97,6 k 99 k 92 0,98 54 0,99 15 0,80

111 Usbequistão 98,9 k 99 k 99,6 k 100 k ,, ,, ,, ,, 14 0,80

112 Nicarágua 76,6 100 88,8 106 85 1,00 42 1,18 19 1,10

113 Bolívia 80,4 87 96,1 98 95 1,00 71 f 0,98 f 22 f, n 0,55 f, n

114 Mongólia 97,5 100 98,4 101 80 1,03 83 1,16 47 1,69

115 Moldávia 95,0 98 99,1 101 79 0,99 70 1,04 34 1,32

116 Honduras 80,2 101 90,9 105 88 f, h 1,02 f, h ,, ,, 17 f, h 1,31 f, h

117 Guatemala 63,3 84 78,4 91 86 0,97 29 0,95 8 0,78

118 Vanuatu ,, ,, ,, ,, 95 f 1,02 f 28 h 1,01 h ,, ,,

119 Egipto 43,6 m 65 m 66,9 m 85 m 90 f 0,96 f 79 f, h 0,95 f, h ,, ,,

120 África do Sul 80,9 m 96 m 94,3 m 101 m 89 1,01 68 f 1,09 f 16 1,15

121 Guiné Equatorial 76,4 83 93,7 100 78 h 0,85 h 19 f, i 0,58 f, i 2 i 0,43 i

122 Tajiquistão 99,3 100 99,8 100 91 n 0,94 n 76 f 0,85 f 8 0,34

123 Gabão ,, ,, ,, ,, 78 f, g 0,99 f, g ,, ,, 5 n 0,54 n

124 Marrocos 38,3 k 61 k 61,3 k 79 k 87 0,94 33 f 0,86 f 10 0,84

125 Namíbia 83,5 96 93,5 103 81 1,07 50 1,29 7 0,89

126 São Tomé e Príncipe ,, ,, ,, ,, 94 f, h 0,94 f, h 26 f, h 0,83 f, h 1 f, h 0,56 f, h

127 Índia 47,8 65 67,7 80 85 0,94 ,, ,, 10 0,68

128 Ilhas Salomão ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

129 Myanmar 86,2 92 93,2 98 85 1,01 34 0,94 15 f, g 1,75 f, g

130 Camboja 64,1 76 78,9 90 91 0,95 19 f 0,64 f 2 f 0,40 f

131 Botswana 81,5 k 107 k 92,8 k 109 k 83 f 1,04 f 57 f 1,15 f 4 f 0,75 f

132 Comoros 49,1 k 77 k 52,2 k 79 k 50 f, i 0,84 f, i ,, ,, 2 0,77

133 Laos 60,9 79 74,7 90 82 0,93 32 0,83 4 0,57

134 Butão ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

135 Paquistão 35,2 57 53,9 72 50 f, g 0,74 f, g ,, ,, 2 0,81

136 Nepal 34,9 56 60,1 75 66 f, g 0,88 f, g ,, ,, 3 0,34

137 Papua-Nova Guiné 50,9 80 64,1 93 69 f, h 0,90 f, h 21 f, h 0,79 f, h 1 n 0,54 n

138 Gana 45,7 73 ,, ,, 53 l 0,81 l 33 f, l 0,85 f, l 2 l 0,46 l

139 Bangladeche 31,4 k 62 k 41,1 k 71 k 86 1,04 47 1,11 4 0,50

140 Timor-Leste ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, 15 h, j 1,58 h, j

141 Sudão 49,9 o 72 o 69,2 o 85 o 42 f, i 0,83 f, i ,, ,, 6 f, i 0,92 f, i

142 Congo 77,1 k 87 k 97,3 k 99 k 53 0,96 ,, ,, 1 f 0,14 f

143 Togo 38,3 56 63,3 76 83 0,84 17 f, i 0,48 f, i 1 i 0,20 i

144 Uganda 59,2 k 75 k 74,0 k 86 k ,, ,, 16 f 0,90 f 2 f 0,52 f

145 Zimbabué 86,3 k 92 k 96,2 k 97 k 80 l 1,02 l 33 l 0,93 l 3 f, l 0,63 f, l

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO

146 Madagáscar 65,2 85 68,1 94 79 1,00 12 f, n 1,03 f, n 2 0,83

147 Suazilândia 78,1 97 89,4 103 75 1,00 36 f 1,21 f 5 f 1,16 f

148 Camarões 59,8 78 ,, ,, ,, ,, ,, ,, 4 f 0,63 f

149 Lesoto 90,3 123 ,, ,, 89 1,07 27 f 1,53 f 4 1,48

150 Djibouti ,, ,, ,, ,, 32 l 0,80 l 17 f, l 0,69 f, l 2 l 0,81 l

151 Iémen 28,5 k 41 k 50,9 k 60 k 59 0,71 21 f, i 0,46 f, i 5 f, i 0,28 f, i

152 Mauritânia 43,4 73 55,5 82 67 0,97 14 f 0,77 f 2 f 0,27 f

153 Haiti 50,0 k 93 k 66,5 k 101 k ,, ,, ,, ,, ,, ,,

154 Quénia 70,2 90 80,7 101 66 1,00 24 f 0,98 f 2 f, h 0,53 f, h

155 Gâmbia ,, ,, ,, ,, 78 f 0,99 f 27 f 0,68 f 1 n 0,29 n

156 Guiné ,, ,, ,, ,, 58 0,80 13 f 0,48 f ,, ,,

157 Senegal 29,2 57 41,0 70 54 f 0,89 f ,, ,, ,, ,,

158 Nigéria 59,4 k 80 k 86,5 k 95 k 60 f 0,82 f 26 0,80 7 f 0,69 f

159 Ruanda 58,8 84 75,9 98 88 1,04 ,, ,, 2 0,46
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NOTAS
a Os dados referem-se a estimativas nacionais 

da alfabetização produzidas a partir de censos 
e inquéritos realizados entre 2000 e 2004, a 
não ser quando indicado de outro modo. Devido 
a diferenças de metodologia e de oportunidade 
dos dados primários, as comparações no tempo 
e entre países devem ser feitas com cautela. 
Para mais pormenores, ver www.uis.unesco.
org/ev.php?ID=4930_201&ID2=DO_TOPIC.

b A taxa de escolarização líquida é o rácio entre o 
número de crianças matriculadas com idade oficial 
para o nível de educação indicado e a população 
total dessa idade. As taxas de escolarização que 
excedem 100% reflectem discrepâncias entre 
estes dois conjuntos de dados.

c Dos dados de alguns países podem corresponder a 
estimativas nacionais, ou do Instituto de Estatística 
da Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO). Para 
pormenores, ver www.uis.unesco.org. Porque os 
dados são de fontes diferentes, as comparações 
entre países devem ser feitas com precaução.

d A escolarização superior é calculada, geralmente, 
como uma taxa bruta. 

e Calculado como o rácio entre as taxas de 
escolarização feminina e masculina.

f Estimativas provisórias do Instituto de Estatística 
da UNESCO, sujeitas a revisão posterior.

g Os dados referem-se ao ano escolar de 2000/01.
h Os dados referem-se ao ano escolar de 2001/02.
i Os dados referem-se ao ano escolar de 

1999/2000.
j Estimativas nacionais.
k Estimativas produzidas pelo Instituto de Estatística 

da UNESCO em Julho de 2002.
l Os dados referem-se ao ano escolar de 2003/04.
m Os dados referem-se a um ano entre 1995 e 1999.
n Os dados referem-se ao ano escolar de 1998/99.
o Os dados referem-se a ano ou período diferente 

do indicado, diferem da definição padrão, ou 
respeitam apenas a parte do país.

p Os dados referem-se ao ano escolar de 2004/05.

FONTES
Colunas 1 e 3: UNESCO Institute for Statistics 
2005a.  
Colunas 2 e 4: calculado com base em dados 
das taxas de alfabetização de adultos, de UNESCO 
Institute for Statistics 2005a. 
Colunas 5, 7 e 9: UNESCO Institute for Statistics 
2005c.
Colunas 6, 8 e 10: calculado com base em dados 
das taxas de escolarização líquida, de UNESCO 
Institute for Statistics 2005c.

160 Angola 53,8 66 62,6 76 57 f, n 0,86 f, n ,, ,, 1 j 0,65 j

161 Eritreia ,, ,, ,, ,, 42 0,86 18 0,74 (,) f 0,15 f

162 Benim 22,6 49 32,5 56 47 f, i 0,69 f, i 13 f, g 0,48 f, g 1 i 0,24 i

163 Costa do Marfim 38,2 64 51,5 74 54 j 0,81 j 15 f, h 0,57 f, h 4 n 0,36 n

164 Tanzânia 62,2 80 76,2 94 81 p 0,98 p ,, ,, 1 0,44

165 Malawi 54,0 m 72 m 70,7 m 86 m ,, ,, 26 f 0,81 f (,) 0,41

166 Zâmbia 59,7 m 78 m 66,1 m 91 m 68 0,98 21 f 0,83 f 2 f, g 0,46 f, g

167 Congo 51,9 65 61,1 80 ,, ,, ,, ,, ,, ,,

168 Moçambique 31,4 k 50 k 49,2 k 64 k 53 0,91 10 0,70 (,) f, i 0,73 f, i

169 Burundi 51,9 78 69,5 92 52 0,84 8 f 0,78 f 1 f 0,45 f

170 Etiópia 33,8 k 69 k 51,8 k 82 k 47 l 0,85 l 13 f, l 0,57 f, l 1 l 0,33 l

171 República Centro-Africana 33,5 52 46,8 67 ,, ,, ,, ,, 1 i 0,19 i

172 Guiné-Bissau ,, ,, ,, ,, 38 i 0,71 i 6 f, i 0,55 f, i (,) i 0,18 i

173 Chade 12,7 31 23,1 42 51 f 0,68 f 4 f, g 0,31 f, g (,) i 0,17 i

174 Mali 11,9 m 44 m 16,9 m 52 m 39 0,77 ,, ,, ,, ,,

175 Burkina Faso 8,1 m 44 m 14,0 m 55 m 31 0,73 7 0,67 1 f 0,34 f

176 Serra Leoa 20,5 52 29,9 64 ,, ,, ,, ,, 1 f, h 0,40 f, h

177 Níger 9,4 48 14,2 54 31 0,69 5 0,67 1 f, h 0,34 f, h

Países em desenvolvimento 69,6 84 81,2 92 ,, ,, ,, ,, ,, ,,

Países menos desenvolvidoss 44,6 70 56,8 81 ,, ,, ,, ,, ,, ,,

Países Árabes 53,1 71 75,8 87 ,, ,, ,, ,, ,, ,,

Ásia Oriental e Pacífico 86,2 91 97,5 99 ,, ,, ,, ,, ,, ,,

América Latina e Caraíbas 88,9 98 96,3 101 ,, ,, ,, ,, ,, ,,

Ásia do Sul 46,6 66 63,3 79 ,, ,, ,, ,, ,, ,,

África Subsariana 52,6 76 67,9 88 ,, ,, ,, ,, ,, ,,

Europa Central, do Leste e CEI 98,6 99 99,6 100 ,, ,, ,, ,, ,, ,,

OCDE ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

OCDE de rendimento elevado ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

Desenvolvimento humano elevado ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

Desenvolvimento humano médio 73,3 86 84,1 93 ,, ,, ,, ,, ,, ,,

Desenvolvimento humano baixo 47,9 73 63,6 86 ,, ,, ,, ,, ,, ,,

Rendimento elevado ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

Rendimento médio 86,2 93 96,3 99 ,, ,, ,, ,, ,, ,,

Rendimento baixo 49,9 70 65,4 82 ,, ,, ,, ,, ,, ,,

Mundo ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,
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1 Noruega 60,3 111 86 2 6 9 33 88 58 63 38

2 Islândia 66,7 101 83 3 12 10 33 85 54 50 50

3 Austrália 56,7 109 79 3 6 10 30 87 64 58 42

4 Luxemburgo 38,3 104 58 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

5 Canadá 60,7 105 83 2 4 11 33 87 64 65 35

6 Suécia 62,8 102 90 1 3 11 36 88 61 50 50

7 Suíça 51,1 104 67 3 5 13 36 84 59 59 41

8 Irlanda 38,3 119 54 2 11 14 39 83 50 53 47

9 Bélgica 40,3 107 67 1 3 10 36 82 58 85 15

10 Estados Unidos 59,6 107 83 1 3 12 32 87 65 63 37

11 Japão 51,2 104 68 5 5 21 37 73 57 81 19

12 Holanda 46,0 107 68 2 4 9 31 86 64 80 20

13 Finlândia 56,8 98 87 4 7 14 40 82 53 42 58

14 Dinamarca 61,8 100 85 2 5 14 36 85 59 ,, ,,

15 Reino Unido 53,5 106 76 1 2 11 36 88 62 68 32

16 França 49,3 108 78 1 2 13 34 86 64 ,, ,,

17 Áustria 44,2 103 66 6 5 14 43 80 52 67 33

18 Itália 39,0 108 60 5 6 20 39 75 55 54 46

19 Nova Zelândia 58,4 111 81 6 12 12 32 82 56 61 39

20 Alemanha 48,0 101 71 2 3 18 44 80 52 78 22

21 Espanha 38,5 114 58 5 8 15 42 81 51 63 37

22 Hong Kong, China (RAE) 51,2 105 66 (,) (,) 10 27 90 73 87 13

23 Israel 49,5 116 69 1 3 12 34 86 62 76 24

24 Grécia 38,7 109 60 18 15 12 30 70 56 69 31

25 Singapura 50,0 99 64 (,) (,) 18 31 81 69 76 24

26 Eslovénia 54,3 97 81 10 10 29 46 61 43 62 38

27 Portugal 51,8 105 72 14 12 23 44 63 44 70 30

28 Coreia do Sul 54,4 113 71 12 9 19 34 70 57 88 12

29 Chipre 49,3 103 63 4 5 13 31 83 58 84 16

30 Barbados 62,6 108 80 4 5 10 29 63 49 ,, ,,

31 República Checa 61,3 100 83 3 6 28 50 68 44 86 14

32 Malta 26,5 114 38 1 3 21 36 78 61 ,, ,,

33 Brunei 51,0 113 64 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

34 Argentina 37,2 127 48 (,) 1 12 30 87 69 59 41

35 Hungria 48,7 102 72 4 9 26 42 71 49 70 30

36 Polónia 57,0 99 81 19 19 18 40 63 40 58 42

37 Chile 39,0 122 50 5 18 13 29 83 53 ,, ,,

38 Estónia 60,1 94 82 4 10 23 42 73 48 50 50

39 Lituânia 57,3 96 80 12 20 21 34 67 45 59 41

40 Catar 42,6 129 47 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

41 Emiratos Árabes Unidos 32,1 110 38 (,) 9 14 36 86 55 ,, ,,

42 Eslováquia 62,6 99 84 4 8 26 48 71 44 75 25

43 Barém 34,5 121 40 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

44 Kuwait 36,2 96 49 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

45 Croácia 49,0 102 74 15 16 21 37 63 47 73 27

46 Uruguai 48,9 110 68 2 6 14 32 85 62 74 25

47 Costa Rica 37,9 114 47 4 22 15 27 80 51 43 57

48 Letónia 59,0 94 80 12 18 16 35 72 47 50 50

49 São Cristóvão e Nevis ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

50 Baamas 67,1 104 84 1 6 5 24 93 69 ,, ,,

51 Seychelles ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

52 Cuba 51,5 122 67 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

53 México 40,6 120 49 6 24 22 28 72 48 49 51
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54 Tonga ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

55 Bulgária 55,8 93 85 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

56 Panamá 44,3 114 56 6 29 10 20 85 51 36 64

57 Trindade e Tobago 45,3 116 60 3 11 13 36 84 53 75 25

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO

58 Líbia 25,9 126 35 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

59 Macedónia 50,1 104 73 ,, ,, ,, ,, ,, ,, 61 39

60 Antígua e Barbuda ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

61 Malásia 49,2 110 62 14 21 29 34 57 45 ,, ,,

62 Federação Russa 59,1 98 83 8 15 23 36 69 49 42 58

63 Brasil 43,7 98 52 16 24 10 27 74 49 ,, ,,

64 Roménia 50,3 97 76 45 40 22 30 33 30 71 29

65 Maurícias 38,7 112 49 13 15 43 39 45 46 ,, ,,

66 Granada ,, ,, ,, 10 17 12 32 77 46 ,, ,,

67 Bielorrússia 59,0 97 82 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

68 Bósnia e Herzegovina 43,1 99 60 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

69 Colômbia 49,3 116 62 7 33 17 19 76 48 58 42

70 Dominica ,, ,, ,, 14 31 10 24 72 40 ,, ,,

71 Omã 20,3 160 27 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

72 Albânia 60,2 104 74 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

73 Tailândia 72,9 97 85 48 50 17 20 35 30 66 34

74 Samoa (Ocidental) ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

75 Venezuela 44,2 117 55 2 15 12 28 86 57 ,, ,,

76 Santa Lúcia ,, ,, ,, 16 27 14 24 71 49 ,, ,,

77 Arábia Saudita 22,4 150 29 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

78 Ucrânia 55,3 98 80 17 22 22 39 55 33 60 40

79 Peru 35,6 121 45 6 11 10 24 84 65 66 34

80 Cazaquistão 61,2 101 82 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

81 Líbano 30,7 126 40 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

82 Equador 33,7 121 40 4 10 16 30 79 60 64 36

83 Arménia 62,3 99 89 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

84 Filipinas 50,1 107 62 25 45 12 18 63 37 ,, ,,

85 China 72,4 98 86 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

86 Suriname 37,6 126 50 2 8 1 22 97 64 ,, ,,

87 São Vicente e Grenadinas ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

88 Paraguai 37,5 111 44 20 39 10 21 69 40 ,, ,,

89 Tunísia 37,7 115 48 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

90 Jordânia 28,1 165 36 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

91 Belize 27,7 116 33 6 37 12 19 81 44 32 68

92 Fidji 39,5 149 49 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

93 Sri Lanka 43,5 108 56 49 38 22 23 27 37 56 44

94 Turquia 51,2 117 63 56 24 15 28 29 48 68 32

95 República Dominicana 41,2 121 49 2 21 17 26 81 53 23 77

96 Maldivas 65,4 101 80 5 18 24 16 39 55 57 43

97 Turquemenistão 62,7 105 82 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

98 Jamaica 67,3 101 86 10 30 9 26 81 45 66 34

99 Irão 30,5 141 39 ,, ,, ,, ,, ,, ,, 46 54

100 Geórgia 55,7 100 79 53 53 6 12 41 35 57 43

101 Azerbaijão 55,2 107 76 43 37 7 14 50 49 ,, ,,

102 Territórios Ocupados da Palestina 9,6 153 14 26 9 11 32 62 58 46 54

103 Argélia 31,6 165 41 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

104 El Salvador 47,6 128 56 4 34 22 25 74 42 39 61

105 Cabo Verde 46,9 110 54 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

106 Síria 29,5 125 38 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

Desigualdade de género na actividade económica
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107 Guiana 41,9 117 51 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

108 Vietname 73,3 96 91 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

109 Quirguistão 61,4 105 85 53 52 8 14 38 34 ,, ,,

110 Indonésia 56,3 112 69 43 43 16 19 41 38 ,, ,,

111 Usbequistão 63,0 107 86 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

112 Nicarágua 48,5 120 58 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

113 Bolívia 48,6 107 58 3 6 14 39 82 55 63 37

114 Mongólia 73,9 103 88 ,, ,, ,, ,, ,, ,, 70 30

115 Moldávia 60,2 98 84 50 52 10 18 40 31 70 30

116 Honduras 41,6 123 49 9 50 25 21 67 30 40 60

117 Guatemala 37,7 134 44 18 50 23 18 56 27 ,, ,,

118 Vanuatu ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

119 Egipto 36,0 119 46 39 27 7 25 54 48 33 67

120 África do Sul 47,3 102 59 9 12 14 33 75 50 ,, ,,

121 Guiné Equatorial 45,8 101 52 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

122 Tajiquistão 58,9 113 81 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

123 Gabão 63,2 101 77 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

124 Marrocos 41,9 108 53 6 6 40 32 54 63 19 81

125 Namíbia 53,7 101 68 29 33 7 17 63 49 ,, ,,

126 São Tomé e Príncipe ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

127 Índia 42,5 105 50 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

128 Ilhas Salomão 80,8 97 92 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

129 Myanmar 65,8 99 75 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

130 Camboja 80,1 98 97 ,, ,, ,, ,, ,, ,, 64 36

131 Botswana 62,4 95 76 17 22 14 26 67 51 45 55

132 Comoros 62,3 99 73 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

133 Laos 74,6 101 85 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

134 Butão 57,1 100 65 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

135 Paquistão 36,7 129 44 73 44 9 20 18 36 33 67

136 Nepal 56,9 101 67 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

137 Papua-Nova Guiné 67,6 100 79 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

138 Gana 79,8 98 98 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

139 Bangladeche 66,5 101 76 77 53 9 11 12 30 81 19

140 Timor-Leste 73,1 96 86 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

141 Sudão 35,7 116 42 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

142 Congo 58,4 100 71 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

143 Togo 53,5 101 62 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

144 Uganda 79,1 98 88 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

145 Zimbabué 64,9 97 78 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO

146 Madagáscar 68,9 99 78 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

147 Suazilândia 42,1 107 52 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

148 Camarões 49,7 105 59 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

149 Lesoto 47,7 103 56 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

150 Djibouti ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

151 Iémen 30,9 110 37 88 43 3 14 9 43 26 74

152 Mauritânia 63,1 97 74 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

153 Haiti 55,6 97 70 37 63 6 15 57 23 ,, ,,

154 Quénia 74,7 100 85 16 20 10 23 75 57 ,, ,,

155 Gâmbia 69,8 101 78 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

156 Guiné 77,0 97 89 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

157 Senegal 61,8 101 72 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

158 Nigéria 47,8 102 56 2 4 11 30 87 67 ,, ,,

159 Ruanda 82,3 98 88 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,
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NOTAS
 Devido a limitações nos dados, as comparações de 

estatísticas do trabalho, no tempo e entre países, 
devem ser feitas com precaução. Para notas 
pormenorizadas sobre os dados, ver ILO 2002, 
2003, 2005b. As parcelas percentuais do emprego 
por actividade económica podem não somar 100, 
devido aos arredondamentos ou à omissão de 
actividades não classificadas.

a Os dados referem-se ao ano mais recente 
disponível durante o período indicado.

FONTES
Colunas 1-3: calculado com base em dados da 
população economicamente activa e da população 
total, de ILO 2002. 
Colunas 4-9: ILO 2003. 
Colunas 10 e 11: calculado com base em dados 
dos trabalhadores que contribuem para a família, de 
ILO 2005b.

160 Angola 72,5 98 82 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

161 Eritreia 74,5 98 87 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

162 Benim 73,1 96 90 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

163 Costa do Marfim 44,0 102 51 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

164 Tanzânia 81,4 97 93 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

165 Malawi 77,5 97 90 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

166 Zâmbia 63,9 98 74 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

167 Congo 60,3 97 72 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

168 Moçambique 82,6 99 92 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

169 Burundi 81,7 98 89 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

170 Etiópia 57,2 98 67 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

171 República Centro-Africana 67,1 96 78 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

172 Guiné-Bissau 57,0 100 63 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

173 Chade 67,4 102 77 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

174 Mali 69,6 97 79 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

175 Burkina Faso 74,6 97 85 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

176 Serra Leoa 45,2 107 55 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

177 Níger 69,3 99 75 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

Países em desenvolvimento 56,0 102 67 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

Países menos desenvolvidoss 64,3 100 74 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

Países Árabes 33,3 119 42 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

Ásia Oriental e Pacífico 68,9 100 83 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

América Latina e Caraíbas 42,7 110 52 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

Ásia do Sul 44,1 107 52 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

África Subsariana 62,3 99 73 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

Europa Central, do Leste e CEI 57,5 99 81 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

OCDE 51,8 107 72 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

OCDE de rendimento elevado 52,8 107 75 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

Desenvolvimento humano elevado 51,1 106 71 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

Desenvolvimento humano médio 56,4 101 68 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

Desenvolvimento humano baixo 61,3 99 71 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

Rendimento elevado 52,5 107 74 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

Rendimento médio 59,5 102 73 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

Rendimento baixo 51,2 103 61 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

Mundo 55,6 103 69 ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

Desigualdade de género na actividade económica
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PAÍSES EM DESENVOLVIMENTO SELECCIONADOS

ÁREAS URBANAS

Colômbia 1983 399 356 112 49 51 24 76 77 23

Indonésia 1992 398 366 109 60 40 35 65 86 14

Quénia 1986 590 572 103 46 54 41 59 79 21

Nepal 1978 579 554 105 58 42 25 75 67 33

Venezuela 1983 440 416 106 59 41 30 70 87 13

Média a 481 453 107 54 46 31 69 79 21

ÁREAS RURAIS

Bangladeche 1990 545 496 110 52 48 35 65 70 30

Guatemala 1977 678 579 117 59 41 37 63 84 16

Quénia 1988 676 500 135 56 44 42 58 76 24

Nepal 1978 641 547 117 56 44 46 54 67 33

Terras altas 1978 692 586 118 59 41 52 48 66 34

Montanhas 1978 649 534 122 56 44 48 52 65 35

Encostas rurais 1978 583 520 112 52 48 37 63 70 30

Filipinas 1975–77 546 452 121 73 27 29 71 84 16

Média a 617 515 120 59 41 38 62 76 24

NACIONAL b

Índia 2000 457 391 117 61 39 35 65 92 8

Mongólia 2000 545 501 109 61 39 49 51 75 25

África do Sul 2000 332 273 122 51 49 35 65 70 30

Média a 445 388 116 58 42 40 60 79 21

PAÍSES DA OCDE SELECCIONADOS c

Austrália 1997 435 418 104 46 54 30 70 62 38

Áustria d 1992 438 393 111 49 51 31 69 71 29

Canadá 1998 420 429 98 53 47 41 59 65 35

Dinamarca d 1987 449 458 98 68 32 58 42 79 21

Finlândia d 1987–88 430 410 105 51 49 39 61 64 36

França 1999 391 363 108 46 54 33 67 60 40

Alemanha d 1991–92 440 441 100 44 56 30 70 61 39

Hungria 1999 432 445 97 51 49 41 59 60 40

Israel d 1991–92 375 377 99 51 49 29 71 74 26

Itália d 1988–89 470 367 128 45 55 22 78 77 23

Japão 1996 393 363 108 66 34 43 57 93 7

Coreia do Sul 1999 431 373 116 64 36 45 55 88 12

Letónia 1996 535 481 111 46 54 35 65 58 42

Holanda 1995 308 315 98 48 52 27 73 69 31

Nova Zelândia 1999 420 417 101 46 54 32 68 60 40

Noruega d 1990–91 445 412 108 50 50 38 62 64 36

Reino Unido d 1985 413 411 100 51 49 37 63 68 32

Estados Unidos d 1985 453 428 106 50 50 37 63 63 37

Média e 423 403 105 52 48 37 64 69 31

NOTAS
 Os dados são estimativas baseadas em inquéritos 

sobre o uso do tempo disponíveis a tempo para 
publicação. Os dados sobre o uso do tempo 
também estão a ser recolhidos noutros países, 
tais como o Benim, Chade, Cuba, República 
Dominicana, Equador, Guatemala, Laos, Mali, 
México, Marrocos, Nepal, Nicarágua, Nigéria, Omã, 
Filipinas, Tailândia e Vietname. As actividades 
mercantis referem-se às actividades de produção 
orientadas para o mercado, tal como definido pelo 
Sistema de Contas Nacionais da ONU, revisão 
de 1993; os inquéritos anteriores a 1993 não 

são exactamente comparáveis com os dos anos 
posteriores.

a Refere-se à média não ponderada das áreas, ou 
países indicados em cima.

b As classificações das actividades mercantis e 
não mercantis não são baseadas exactamente 
no Sistema de Contas Nacionais da ONU, revisão 
de 1993, pelo que as comparações entre áreas e 
países devem ser feitas com cautela.

c Inclui Israel e Letónia, embora não sejam países da 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Económico (OCDE).

d Goldshmidt-Clermont e Aligisakis 1995.
e Refere-se à média não ponderada para a selecção 

de países da OCDE indicada acima (excluindo Israel 
e Letónia).

FONTES
Colunas 1-10: para áreas urbanas e rurais de países 
em desenvolvimento seleccionados, Harvey 1995; 
para estudos nacionais de países em desenvolvimento 
seleccionados, UN 2002; para países da OCDE e 
Letónia, Harvey 2001, excepto quando indicado de 
outro modo.

Género, trabalho e afectação do tempo



Ano em que as mulheres 
receberam o direito a Ano da primeira 

mulher eleita (E) 
ou nomeada (N) 

para o parlamento

Mulheres no 
governo ao nível 

ministerial
(% do total) b

2005

ODM
Assentos no parlamento ocupados por mulheres

(% do total) c

Câmara baixa ou única
Câmara alta 
ou senado

2005De votar
De se candidatar 

às eleiçõesOrdem do IDH 1990 2005
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DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO

1 Noruega 1907 1907, 1913 1911 N 44,4 36 38,2 ,,

2 Islândia 1915, 1920 1915, 1920 1922 E 27,3 21 30,2 ,,

3 Austrália 1902, 1962 1902, 1962 1943 E 20,0 6 24,7 35,5

4 Luxemburgo 1919 1919 1919 E 14,3 13 23,3 ,,

5 Canadá 1917, 1960 1920, 1960 1921 E 23,1 13 21,1 37,1

6 Suécia 1862, 1921 1907, 1921 1921 E 52,4 38 45,3 ,,

7 Suíça 1971 1971 1971 E 14,3 14 25,0 23,9

8 Irlanda 1918, 1928 1918, 1928 1918 E 21,4 8 13,3 16,7

9 Bélgica 1919, 1948 1921, 1948 1921 N 21,4 9 34,7 38,0

10 Estados Unidos 1920, 1965 1788 d 1917 E 14,3 7 15,0 14,0

11 Japão 1945, 1947 1945, 1947 1946 E 12,5 1 7,1 13,6

12 Holanda 1919 1917 1918 E 36,0 21 36,7 29,3

13 Finlândia 1906 1906 1907 E 47,1 32 37,5 ,,

14 Dinamarca 1915 1915 1918 E 33,3 31 36,9 ,,

15 Reino Unido 1918, 1928 1918, 1928 1918 E 28,6 6 18,1 17,8

16 França 1944 1944 1945 E 17,6 7 12,2 16,9

17 Áustria 1918 1918 1919 E 35,3 12 33,9 27,4

18 Itália 1945 1945 1946 E 8,3 13 11,5 8,1

19 Nova Zelândia 1893 1919 1933 E 23,1 14 28,3 ,,

20 Alemanha 1918 1918 1919 E 46,2 0 32,8 18,8

21 Espanha 1931 1931 1931 E 50,0 15 36,0 23,2

22 Hong Kong, China (RAE) ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

23 Israel 1948 1948 1949 E 16,7 7 15,0 ,,

24 Grécia 1949, 1952 1949, 1952 1952 E 5,6 7 14,0 ,,

25 Singapura 1947 1947 1963 E 0 5 16,0 ,,

26 Eslovénia 1945 1945 1992 E e 6,3 0 12,2 ,,

27 Portugal 1931, 1976 1931, 1976 1934 E 16,7 8 19,1 ,,

28 Coreia do Sul 1948 1948 1948 E 5,6 2 13,0 ,,

29 Chipre 1960 1960 1963 E 0 2 16,1 ,,

30 Barbados 1950 1950 1966 N 29,4 4 13,3 23,8

31 República Checa 1920 1920 1992 E e 11,1 0 17,0 12,3

32 Malta 1947 1947 1966 E 15,4 3 9,2 ,,

33 Brunei — — — 9,1 ,, ,, f ,, f

34 Argentina 1947 1947 1951 E 8,3 6 33,7 33,3

35 Hungria 1918 1918 1920 E 11,8 21 9,1 ,,

36 Polónia 1918 1918 1919 E 5,9 14 20,2 23,0

37 Chile 1931, 1949 1931, 1949 1951 E 16,7 0 12,5 4,2

38 Estónia 1918 1918 1919 E 15,4 0 18,8 ,,

39 Lituânia 1921 1921 1920 N 15,4 0 22,0 ,,

40 Catar — — — 7,7 ,, ,, f ,, f

41 Emiratos Árabes Unidos — — — 5,6 0 0,0 ,,

42 Eslováquia 1920 1920 1992 E e 0 0 16,7 ,,

43 Barém 1973 g 1973 g 2002 N 8,7 0 0,0 15,0

44 Kuwait — — — 0 0 0,0 h ,, h

45 Croácia 1945 1945 1992 E e 33,3 0 21,7 ,,

46 Uruguai 1932 1932 1942 E 0 6 12,1 9,7

47 Costa Rica 1949 1949 1953 E 25,0 11 35,1 ,,

48 Letónia 1918 1918 ,, 23,5 0 21,0 ,,

49 São Cristóvão e Nevis 1951 1951 1984 E 0 7 0,0 ,,

50 Baamas 1961, 1964 1961, 1964 1977 N 26,7 4 20,0 43,8

51 Seychelles 1948 1948 1976 E+N 12,5 16 29,4 ,,

52 Cuba 1934 1934 1940 E 16,2 34 36,0 ,,

53 México 1947 1953 1952 N 9,4 12 24,2 21,9

Participação política das mulheres
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54 Tonga ,, ,, ,, ,, 0 0,0 ,,

55 Bulgária 1944 1944 1945 E 23,8 21 26,3 ,,

56 Panamá 1941, 1946 1941, 1946 1946 E 14,3 8 16,7 ,,

57 Trindade e Tobago 1946 1946 1962 E+N 18,2 17 19,4 32,3

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO

58 Líbia 1964 1964 ,, ,, ,, ,, ,,

59 Macedónia 1946 1946 1990 E e 16,7 0 19,2 ,,

60 Antígua e Barbuda 1951 1951 1984 N 15,4 0 10,5 17,6

61 Malásia 1957 1957 1959 E 9,1 5 9,1 25,7

62 Federação Russa 1918 1918 1993 E e 0 0 9,8 3,4

63 Brasil 1934 1934 1933 E 11,4 5 8,6 12,3

64 Roménia 1929, 1946 1929, 1946 1946 E 12,5 34 11,1 9,5

65 Maurícias 1956 1956 1976 E 8,0 7 5,7 ,,

66 Granada 1951 1951 1976 E+N 40,0 0 26,7 38,5

67 Bielorrússia 1919 1919 1990 E e 10,0 0 29,4 31,6

68 Bósnia e Herzegovina 1946 1946 1990 E e 11,1 0 16,7 0,0

69 Colômbia 1954 1954 1954 N 35,7 5 12,0 8,8

70 Dominica 1951 1951 1980 E 0 10 19,4 ,,

71 Omã 1994, 2003 1994, 2003 ,, 10,0 0 2,4 15,5

72 Albânia 1920 1920 1945 E 5,3 29 6,4 ,,

73 Tailândia 1932 1932 1948 N 7,7 3 10,6 10,5

74 Samoa (Ocidental) 1948, 1990 1948, 1990 1976 N 7,7 0 6,1 ,,

75 Venezuela 1946 1946 1948 E 13,6 10 9,7 ,,

76 Santa Lúcia 1951 1951 1979 N 8,3 0 11,1 36,4

77 Arábia Saudita — — — 0 0 0,0 ,,

78 Ucrânia 1919 1919 1990 E e 5,6 0 5,3 ,,

79 Peru 1955 1955 1956 E 11,8 6 18,3 ,,

80 Cazaquistão 1924 1924 1990 E e 17,6 0 10,4 7,7

81 Líbano 1952 1952 1991 N 6,9 0 2,3 ,,

82 Equador 1929, 1967 1929, 1967 1956 E 14,3 5 16,0 ,,

83 Arménia 1921 1921 1990 E e 0 36 5,3 ,,

84 Filipinas 1937 1937 1941 E 25,0 9 15,3 16,7

85 China 1949 1949 1954 E 6,3 21 20,2 ,,

86 Suriname 1948 1948 1975 E 11,8 8 19,6 ,,

87 São Vicente e Grenadinas 1951 1951 1979 E 20,0 10 22,7 ,,

88 Paraguai 1961 1961 1963 E 30,8 6 10,0 8,9

89 Tunísia 1957, 1959 1957, 1959 1959 E 7,1 4 22,8 ,,

90 Jordânia 1974 1974 1989 N 10,7 0 5,5 12,7

91 Belize 1954 1954 1984 E+N 6,3 0 6,7 25,0

92 Fidji 1963 1963 1970 N 9,1 0 8,5 12,5

93 Sri Lanka 1931 1931 1947 E 10,3 5 4,9 ,,

94 Turquia 1930, 1934 1930, 1934 1935 N 4,3 1 4,4 ,,

95 República Dominicana 1942 1942 1942 E 14,3 8 17,3 6,3

96 Maldivas 1932 1932 1979 E 11,8 6 12,0 ,,

97 Turquemenistão 1927 1927 1990 E e 9,5 26 ,, ,,

98 Jamaica 1944 1944 1944 E 17,6 5 11,7 19,0

99 Irão 1963 1963 1963 E+N 6,7 2 4,1 ,,

100 Geórgia 1918, 1921 1918, 1921 1992 E e 22,2 0 9,4 ,,

101 Azerbaijão 1921 1921 1990 E e 15,0 0 10,5 ,,

102 Territórios Ocupados da Palestina ,, ,, ,, ,, ,, ,, ,,

103 Argélia 1962 1962 1962 N 10,5 2 6,2 2,8

104 El Salvador 1939 1961 1961 E 35,3 12 10,7 ,,

105 Cabo Verde 1975 1975 1975 E 18,8 12 11,1 ,,

106 Síria 1949, 1953 1953 1973 E 6,3 9 12,0 ,,
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107 Guiana 1953 1945 1968 E 22,2 37 30,8 ,,

108 Vietname 1946 1946 1976 E 11,5 18 27,3 ,,

109 Quirguistão 1918 1918 1990 E e 12,5 0 3,2 ,,

110 Indonésia 1945 1945 1950 N 10,8 12 11,3 ,,

111 Usbequistão 1938 1938 1990 E e 3,6 0 17,5 15,0

112 Nicarágua 1955 1955 1972 E 14,3 15 20,7 ,,

113 Bolívia 1938, 1952 1938, 1952 1966 E 6,7 9 19,2 11,1

114 Mongólia 1924 1924 1951 E 5,9 25 6,7 ,,

115 Moldávia 1978 1978 1990 E 11,1 0 15,8 ,,

116 Honduras 1955 1955 1957 E 14,3 10 5,5 ,,

117 Guatemala 1946, 1985 1946, 1965 1956 E 25,0 7 8,2 ,,

118 Vanuatu 1975, 1980 1975, 1980 1987 E 8,3 4 3,8 ,,

119 Egipto 1956 1956 1957 E 5,9 4 2,9 6,8

120 África do Sul 1930, 1994 1930, 1994 1933 E 41,4 3 32,8 33,3 i

121 Guiné Equatorial 1963 1963 1968 E 4,5 13 18,0 ,,

122 Tajiquistão 1924 1924 1990 E e 3,1 0 ,, 11,8

123 Gabão 1956 1956 1961 E 11,8 13 9,2 15,4

124 Marrocos 1963 1963 1993 E 5,9 0 10,8 1,1

125 Namíbia 1989 1989 1989 E 19,0 7 25,0 26,9

126 São Tomé e Príncipe 1975 1975 1975 E 14,3 12 9,1 ,,

127 Índia 1950 1950 1952 E 3,4 5 8,3 11,6

128 Ilhas Salomão 1974 1974 1993 E 0 0 0,0 ,,

129 Myanmar 1935 1946 1947 E ,, ,, ,, j ,, j

130 Camboja 1955 1955 1958 E 7,1 0 9,8 13,1

131 Botswana 1965 1965 1979 E 26,7 5 11,1 ,,

132 Comoros 1956 1956 1993 E ,, 0 3,0 ,,

133 Laos 1958 1958 1958 E 0 6 22,9 ,,

134 Butão 1953 1953 1975 E 0 2 8,7 ,,

135 Paquistão 1947 1947 1973 E e 5,6 10 21,3 18,0

136 Nepal 1951 1951 1952 N 7,4 6 5,9 8,3

137 Papua-Nova Guiné 1964 1963 1977 E ,, 0 0,9 ,,

138 Gana 1954 1954 1960 11,8 0 10,9 ,,

139 Bangladeche 1972 1972 1973 E 8,3 10 2,0 ,,

140 Timor-Leste ,, ,, ,, 22,2 0 25,3 k ,,

141 Sudão 1964 1964 1964 E 2,6 0 9,7 ,,

142 Congo 1961 1961 1963 E 14,7 14 8,5 15,0

143 Togo 1945 1945 1961 E 20,0 5 6,2 ,,

144 Uganda 1962 1962 1962 N 23,4 12 23,9 ,,

145 Zimbabué 1919, 1957 1919, 1978 1980 E+N 14,7 11 10,0 ,,

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO

146 Madagáscar 1959 1959 1965 E 5,9 7 6,9 11,1

147 Suazilândia 1968 1968 1972 E+N 13,3 4 10,8 30,0

148 Camarões 1946 1946 1960 E 11,1 14 8,9 ,,

149 Lesoto 1965 1965 1965 N 27,8 0 11,7 36,4

150 Djibouti 1946 1986 2003 E 5,3 0 10,8 ,,

151 Iémen 1967, 1970 1967, 1970 1990 E e 2,9 4 0,3 ,,

152 Mauritânia 1961 1961 1975 E 9,1 0 3,7 5,4

153 Haiti 1950 1957 1961 E 25,0 0 3,6 25,9

154 Quénia 1919, 1963 1919, 1963 1969 E+N 10,3 1 7,1 ,,

155 Gâmbia 1960 1960 1982 E 20,0 8 13,2 ,,

156 Guiné 1958 1958 1963 E 15,4 0 19,3 ,,

157 Senegal 1945 1945 1963 E 20,6 13 19,2 ,,

158 Nigéria 1958 1958 ,, 10,0 0 6,4 3,7

159 Ruanda 1961 1961 1981 35,7 17 48,8 34,6

Participação política das mulheres
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NOTAS
a Os dados referem-se ao ano em que foi 

reconhecido o direito de votar, ou de candidatar às 
eleições, numa base universal e igual. Onde são 
apresentados dois anos, o primeiro refere-se ao 
primeiro reconhecimento parcial do direito de votar, 
ou de candidatar às eleições.

b Os dados são de 1 de Janeiro de 2005. O total 
inclui vice-primeiros-ministros e ministros. Os 
primeiros-ministros também estão incluídos 
quando detêm pastas ministeriais. Vice-presidentes 
e directores de departamentos ou agências de nível 
ministerial também estão incluídos quando exercem 
uma função ministerial na estrutura governamental. 

c Os dados são de 1 de Março de 2005. A 
percentagem foi calculada tomando como 
referência o número total de assentos então 
ocupados no parlamento.

d Não há informação disponível sobre o ano em que 
as mulheres receberam o direito de candidatar às 
eleições. Contudo, a constituição não menciona a 
condição sexual em relação a este direito.

e Refere-se ao ano em que foram eleitas mulheres 
para o sistema parlamentar corrente.

f Brunei e Catar não têm actualmente um 
parlamento. As eleições para um novo parlamento 

no Catar, de acordo com a constituição de 2004, 
estão planeadas para ter lugar no final de 2005, ou 
começo de 2006.

g De acordo com a constituição em vigor (1973), 
todos os cidadãos são iguais perante a lei; 
contudo, as mulheres não puderam exercer os 
seus direitos eleitorais nas primeiras eleições 
legislativas realizadas em 1973. A primeira 
legislatura foi dissolvida por decreto do Emir, em 
26 de Agosto de 1975. As mulheres tiveram direito 
de voto no referendo de 14-15 de Fevereiro de 
2001, que aprovou a Carta de Acção Nacional. 
Subsequentemente, as mulheres exerceram 
plenamente os seus direitos políticos, como 
votantes e como candidatas, nas eleições nacionais 
de 2002.

h Em 16 de Maio de 2005, o parlamento aprovou 
uma lei que concede às mulheres o direito de votar 
e de candidatar às eleições.

i Os dados sobre a distribuição dos assentos não 
incluem os 36 delegados rotativos especiais, 
designados numa base ad hoc; as percentagens 
apresentadas foram, portanto, calculadas com 
base nos 54 lugares permanentes. 

j O parlamento eleito em 1990 nunca foi convocado 
nem autorizado a reunir e muitos dos seus 
membros foram detidos ou forçados ao exílio.

k O objectivo das eleições realizadas em 30 de 
Agosto de 2001 foi a eleição dos membros 
da Assembleia Constituinte de Timor-Leste. 
A Assembleia transformou-se em Parlamento 
Nacional em 20 de Maio de 2002, data em que o 
país se tornou independente, sem novas eleições.

l O parlamento foi suspenso em 15 de Março de 
2003. Os resultados das eleições de Maio de 2005 
ainda não estão disponíveis.

FONTES
Colunas 1-3: IPU 1995.
Coluna 4: IPU 2005a.
Coluna 5: UN 2005f.
Colunas 6 e 7: IPU 2005d.

160 Angola 1975 1975 1980 E 5,7 15 15,0 ,,

161 Eritreia 1955 1955 1994 E 17,6 0 22,0 ,,

162 Benim 1956 1956 1979 E 19,0 3 7,2 ,,

163 Costa do Marfim 1952 1952 1965 E 17,1 6 8,5 ,,

164 Tanzânia 1959 1959 ,, 15,4 0 21,4 ,,

165 Malawi 1961 1961 1964 E 14,3 10 14,0 ,,

166 Zâmbia 1962 1962 1964 E+N 25,0 7 12,7 ,,

167 Congo 1967 1970 1970 E 12,5 5 12,0 2,5

168 Moçambique 1975 1975 1977 E 13,0 16 34,8 ,,

169 Burundi 1961 1961 1982 E 10,7 0 18,4 18,9

170 Etiópia 1955 1955 1957 E 5,9 0 7,7 8,3

171 República Centro-Africana 1986 1986 1987 E 10,0 4 ,, l ,, l

172 Guiné-Bissau 1977 1977 1972 N 37,5 20 14,0 ,,

173 Chade 1958 1958 1962 E 11,5 0 6,5 ,,

174 Mali 1956 1956 1959 E 18,5 0 10,2 ,,

175 Burkina Faso 1958 1958 1978 E 14,8 0 11,7 ,,

176 Serra Leoa 1961 1961 ,, 13,0 0 14,5 ,,

177 Níger 1948 1948 1989 E 23,1 5 12,4 ,,
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DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO

1 Noruega l l l l l l l

2 Islândia l l l l l l l

3 Austrália l l l l l l l

4 Luxemburgo l l l l l l l

5 Canadá l l l l l l l

6 Suécia l l l l l l l

7 Suíça l l l l l l l

8 Irlanda l l l l l l l

9 Bélgica l l l l l l l

10 Estados Unidos l l l ° ° l °

11 Japão l l l l l l

12 Holanda l l l

13 Finlândia l l l l l l l

14 Dinamarca l l l l l l l

15 Reino Unido l l l l l l l

16 França l l l l l l l

17 Áustria l l l l l l l

18 Itália l l l l l l l

19 Nova Zelândia l l l l l l l

20 Alemanha l l l l l l l

21 Espanha l l l l l l l

23 Israel l l l l l l l

24 Grécia l l l l l l l

25 Singapura l l l

26 Eslovénia l l l l l l l

27 Portugal l l l l l l l

28 Coreia do Sul l l l l l l l

29 Chipre l l l l l l l

30 Barbados l l l l l l

31 República Checa l l l l l l l

32 Malta l l l l l l

33 Brunei l

34 Argentina l l l l l l l

35 Hungria l l l l l l l

36 Polónia l l l l l l l

37 Chile l l l l l l l

38 Estónia l l l l l l l

39 Lituânia l l l l l l l

40 Catar l l l l

41 Emiratos Árabes Unidos l l l l

42 Eslováquia l l l l l l l

43 Barém l l l l l l

44 Kuwait l l l l l l l

45 Croácia l l l l l l l

46 Uruguai l l l l l l l

47 Costa Rica l l l l l l l

48 Letónia l l l l l l l

49 São Cristóvão e Nevis l l

50 Baamas l l l l l

51 Seychelles l l l l l l l

52 Cuba l l l l l l

53 México l l l l l l l

54 Tonga l l l l

Estatuto dos principais instrumentos internacionais de direitos humanos
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55 Bulgária l l l l l l l

56 Panamá l l l l l l l

57 Trindade e Tobago l l l l l l

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO

58 Líbia l l l l l l l

59 Macedónia l l l l l l l

60 Antígua e Barbuda l l l l l l

61 Malásia l l l

62 Federação Russa l l l l l l l

63 Brasil l l l l l l l

64 Roménia l l l l l l l

65 Maurícias l l l l l l

66 Granada ° ° l l l

67 Bielorrússia l l l l l l l

68 Bósnia e Herzegovina l l l l l l l

69 Colômbia l l l l l l l

70 Dominica l l l

71 Omã l l l

72 Albânia l l l l l l l

73 Tailândia l l l l l

74 Samoa (Ocidental) l l

75 Venezuela l l l l l l l

76 Santa Lúcia l l l l

77 Arábia Saudita l l l l l l

78 Ucrânia l l l l l l l

79 Peru l l l l l l l

80 Cazaquistão l l l ° l l l

81 Líbano l l l l l l l

82 Equador l l l l l l l

83 Arménia l l l l l l l

84 Filipinas l l l l l l l

85 China l l l l l l l

86 Suriname l l l l l

87 São Vicente e Grenadinas l l l l l l l

88 Paraguai l l l l l l l

89 Tunísia l l l l l l l

90 Jordânia l l l l l l l

91 Belize l l l ° l l l

92 Fidji l l l l l

93 Sri Lanka l l l l l l l

94 Turquia l l l l l l l

95 República Dominicana ° l l l l l l

96 Maldivas l l l l l l

97 Turquemenistão l l l l l l

98 Jamaica l l l l l l

99 Irão l l l l l

100 Geórgia l l l l l l l

101 Azerbaijão l l l l l l l

103 Argélia l l l l l l l

104 El Salvador l l l l l l l

105 Cabo Verde l l l l l l

106 Síria l l l l l l l

107 Guiana l l l l l l

108 Vietname l l l l l l
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109 Quirguistão l l l l l l l

110 Indonésia l l l l l

111 Usbequistão l l l l l l l

112 Nicarágua l l l l l l l

113 Bolívia ° l l l l l l

114 Mongólia l l l l l l l

115 Moldávia l l l l l l l

116 Honduras l l l l l l l

117 Guatemala l l l l l l l

118 Vanuatu l l

119 Egipto l l l l l l l

120 África do Sul l l l ° l l l

121 Guiné Equatorial l l l l l l

122 Tajiquistão l l l l l l

123 Gabão l l l l l l l

124 Marrocos l l l l l l l

125 Namíbia l l l l l l l

126 São Tomé e Príncipe ° ° ° l ° l

127 Índia l l l l l l l

128 Ilhas Salomão l l l l l

129 Myanmar l l l

130 Camboja l l l l l l l

131 Botswana l l l l l

132 Comoros l l l l l l

133 Laos l l l ° l l

134 Butão ° ° l l

135 Paquistão l l l ° l l

136 Nepal l l l l l l l

137 Papua-Nova Guiné l l l l l

138 Gana l l l l l l l

139 Bangladeche l l l l l l l

140 Timor-Leste l l l l l l

141 Sudão l l l l l l

142 Congo l l l l l l

143 Togo l l l l l l l

144 Uganda l l l l l l l

145 Zimbabué l l l l l l

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO

146 Madagáscar l l l l ° l

147 Suazilândia l l l l l l

148 Camarões l l l l l l

149 Lesoto l l l l l l l

150 Djibouti l l l l

151 Iémen l l l l l l l

152 Mauritânia l l l l l l

153 Haiti l l l l l

154 Quénia l l l l l l

155 Gâmbia l l l l l l l

156 Guiné l l l l l l l

157 Senegal l l l l l l l

158 Nigéria l l l l l l

159 Ruanda l l l l l l

160 Angola l l l

161 Eritreia l l l l l

Estatuto dos principais instrumentos internacionais de direitos humanos
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 l Ratificação, adesão ou sucessão.
 ° Assinatura ainda não seguida de ratificação.

NOTAS
 O quadro inclui países que assinaram ou 

ratificaram pelo menos um dos sete instrumentos 
de direitos humanos. A informação é de 1 de Maio 
de 2005.

a Estes são os países ou áreas que, para além 
dos 177 países ou áreas incluídos nos principais 
quadros de indicadores, assinaram ou ratificaram 
pelo menos um dos sete instrumentos de direitos 
humanos. 

b Refere-se a ratificação, adesão ou sucessão.

FONTE
Todas as colunas: UN 2005g.

162 Benim l l l l l l

163 Costa do Marfim l l l l l l l

164 Tanzânia l l l l l l

165 Malawi l l l l l l

166 Zâmbia l l l l l l

167 Congo l l l l l l l

168 Moçambique l l l l l l

169 Burundi l l l l l l l

170 Etiópia l l l l l l l

171 República Centro-Africana l l l l l

172 Guiné-Bissau ° ° l l l l

173 Chade l l l l l l

174 Mali l l l l l l l

175 Burkina Faso l l l l l l l

176 Serra Leoa l l l l l l

177 Níger l l l l l l

OUTROS a

Afeganistão l l l l l l l

Andorra ° ° l ° l

Iraque l l l l l l

Quiribáti l l

Coreia do Norte l l l l

Libéria l l l l l l l

Listenstaine l l l l l l l

Ilhas Marshall l

Micronésia l l

Mónaco l l l l l l l

Nauru ° ° ° l

Palau l

São Marinho l l l l ° l

Somália l l l l °

Tuvalu l l

Sérvia e Montenegro l l l l l l l

Total de Estados participantes b 136 170 170 151 180 146 192
Assinaturas ainda não seguidas de ratificação 2 6 6 7 1 5 2
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DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO

1 Noruega l l l l l l l l

2 Islândia l l l l l l l l

3 Austrália l l l l l l

4 Luxemburgo l l l l l l l l

5 Canadá l l l l l

6 Suécia l l l l l l l l

7 Suíça l l l l l l l l

8 Irlanda l l l l l l l l

9 Bélgica l l l l l l l l

10 Estados Unidos l l

11 Japão l l l l l l

12 Holanda l l l l l l l l

13 Finlândia l l l l l l l l

14 Dinamarca l l l l l l l l

15 Reino Unido l l l l l l l l

16 França l l l l l l l l

17 Áustria l l l l l l l l

18 Itália l l l l l l l l

19 Nova Zelândia l l l l l l

20 Alemanha l l l l l l l l

21 Espanha l l l l l l l l

23 Israel l l l l l l l

24 Grécia l l l l l l l l

25 Singapura l l ▼ l l

26 Eslovénia l l l l l l l l

27 Portugal l l l l l l l l

28 Coreia do Sul l l l l

29 Chipre l l l l l l l l

30 Barbados l l l l l l l l

31 República Checa l l l l l l l

32 Malta l l l l l l l l

33 Brunei

34 Argentina l l l l l l l l

35 Hungria l l l l l l l l

36 Polónia l l l l l l l l

37 Chile l l l l l l l l

38 Estónia l l l l l l

39 Lituânia l l l l l l l l

40 Catar l l l

41 Emiratos Árabes Unidos l l l l l l

42 Eslováquia l l l l l l l l

43 Barém l l l l

44 Kuwait l l l l l l

45 Croácia l l l l l l l l

46 Uruguai l l l l l l l l

47 Costa Rica l l l l l l l l

48 Letónia l l l l l

49 São Cristóvão e Nevis l l l l l l l

50 Baamas l l l l l l l l

51 Seychelles l l l l l l l l

52 Cuba l l l l l l l

53 México l l l l l l

54 Tonga

Estatuto das convenções sobre direitos fundamentais do trabalho
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55 Bulgária l l l l l l l l

56 Panamá l l l l l l l l

57 Trindade e Tobago l l l l l l l l

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO

58 Líbia l l l l l l l l

59 Macedónia l l l l l l l l

60 Antígua e Barbuda l l l l l l l l

61 Malásia l l t l l l

62 Federação Russa l l l l l l l l

63 Brasil l l l l l l l

64 Roménia l l l l l l l l

65 Maurícias l l l l l l l

66 Granada l l l l l l l l

67 Bielorrússia l l l l l l l l

68 Bósnia e Herzegovina l l l l l l l l

69 Colômbia l l l l l l l l

70 Dominica l l l l l l l l

71 Omã l l

72 Albânia l l l l l l l l

73 Tailândia l l l l l

74 Samoa (Ocidental)

75 Venezuela l l l l l l l

76 Santa Lúcia l l l l l l l

77 Arábia Saudita l l l l l

78 Ucrânia l l l l l l l l

79 Peru l l l l l l l l

80 Cazaquistão l l l l l l l l

81 Líbano l l l l l l l

82 Equador l l l l l l l l

83 Arménia l l l l l

84 Filipinas l l l l l l l

85 China l l l

86 Suriname l l l l

87 São Vicente e Grenadinas l l l l l l l

88 Paraguai l l l l l l l l

89 Tunísia l l l l l l l l

90 Jordânia l l l l l l l

91 Belize l l l l l l l l

92 Fidji l l l l l l l l

93 Sri Lanka l l l l l l l l

94 Turquia l l l l l l l l

95 República Dominicana l l l l l l l l

96 Maldivas

97 Turquemenistão l l l l l l

98 Jamaica l l l l l l l l

99 Irão l l l l l

100 Geórgia l l l l l l l l

101 Azerbaijão l l l l l l l l

103 Argélia l l l l l l l l

104 El Salvador l l l l l l

105 Cabo Verde l l l l l l l

106 Síria l l l l l l l l

107 Guiana l l l l l l l l

108 Vietname l l l l
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109 Quirguistão l l l l l l l l

110 Indonésia l l l l l l l l

111 Usbequistão l l l l l

112 Nicarágua l l l l l l l l

113 Bolívia l l l l l l l

114 Mongólia l l l l l l

115 Moldávia l l l l l l l l

116 Honduras l l l l l l l l

117 Guatemala l l l l l l l l

118 Vanuatu

119 Egipto l l l l l l l l

120 África do Sul l l l l l l l l

121 Guiné Equatorial l l l l l l l l

122 Tajiquistão l l l l l l l

123 Gabão l l l l l l l

124 Marrocos l l l l l l l

125 Namíbia l l l l l l l

126 São Tomé e Príncipe l l l l

127 Índia l l l l

128 Ilhas Salomão l

129 Myanmar l l

130 Camboja l l l l l l l

131 Botswana l l l l l l l l

132 Comoros l l l l l l l l

133 Laos l

134 Butão

135 Paquistão l l l l l l l

136 Nepal l l l l l l

137 Papua-Nova Guiné l l l l l l l l

138 Gana l l l l l l l

139 Bangladeche l l l l l l l

140 Timor-Leste

141 Sudão l l l l l l l

142 Congo l l l l l l l l

143 Togo l l l l l l l l

144 Uganda l l l l l

145 Zimbabué l l l l l l l l

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO

146 Madagáscar l l l l l l l

147 Suazilândia l l l l l l l l

148 Camarões l l l l l l l l

149 Lesoto l l l l l l l l

150 Djibouti l l l l l l l

151 Iémen l l l l l l l l

152 Mauritânia l l l l l l l l

153 Haiti l l l l l l

154 Quénia l l l l l l l

155 Gâmbia l l l l l l l l

156 Guiné l l l l l l l l

157 Senegal l l l l l l l l

158 Nigéria l l l l l l l l

159 Ruanda l l l l l l l l

160 Angola l l l l l l l l

161 Eritreia l l l l l l l

Estatuto das convenções sobre direitos fundamentais do trabalho



Ordem do IDH

Liberdade de associação 
e negociação colectiva

Eliminação de trabalho 
forçado e compulsório

Eliminação da discriminação
em relação ao emprego 

e ocupação Abolição do trabalho infantil

Convenção 
87 a

Convenção 
98 b

Convenção 
29 c

Convenção 
105 d

Convenção 
100 e

Convenção 
111 f

Convenção 
138 g

Convenção 
182 h

 REL ATÓRIO DO DESENVOLV IMENTO HUMANO 2005      327

Indicadores de desenvolvim
ento hum

ano

Q
U

A
D

R
O32

 l Convenção ratificada.
 ▼ Ratificação denunciada.

NOTAS
 O quadro inclui países membros das Nações 

Unidas. A informação é de 1 de Maio de 2005.
a Convenção sobre a Liberdade Sindical e a 

Protecção do Direito Sindical (1948).
b Convenção sobre o Direito de Organização e de 

Negociação Colectiva (1949).
c Convenção sobre o Trabalho Forçado (1930).
d Convenção sobre a Abolição do Trabalho Forçado 

(1957).
e Convenção sobre Igualdade de Remuneração 

(1951).
f Convenção sobre a Discriminação no Emprego e na 

Profissão (1958).
g Convenção sobre a Idade Mínima (1973).
h Convenção sobre as Piores Formas de Trabalho 

Infantil (1999).
i Países não incluídos no índice de desenvolvimento 

humano que ratificaram pelo menos uma 
convenção sobre direitos do trabalho.

FONTE
Todas as colunas: ILO 2005a.

162 Benim l l l l l l l l

163 Costa do Marfim l l l l l l l l

164 Tanzânia l l l l l l l l

165 Malawi l l l l l l l l

166 Zâmbia l l l l l l l l

167 Congo l l l l l l l l

168 Moçambique l l l l l l l l

169 Burundi l l l l l l l l

170 Etiópia l l l l l l l l

171 República Centro-Africana l l l l l l l l

172 Guiné-Bissau l l l l l

173 Chade l l l l l l l

174 Mali l l l l l l l l

175 Burkina Faso l l l l l l l l

176 Serra Leoa l l l l l l

177 Níger l l l l l l l l

OUTROS i

Afeganistão l l l

Iraque l l l l l l l

Quiribáti l l l l

Libéria l l l l l l

São Marinho l l l l l l l l

Sérvia e Montenegro l l l l l l l l

Somália l l l

Ratificações totais 142 154 164 160 161 161 135 152



Componentes do índice de desenvolvimento humano ODM
População 

com acesso 
sustentável a 
uma fonte de 

água melhorada
(%)

Esperança 
de vida à 
nascença

(anos)

Taxa de alfa-
betização 
de adultos 
(% 15 
anos e 
mais)

Taxa de escola-
rização bruta 

combinada do pri-
mário, secundário 

e superior 
(%)

PIB per 
capita
(dólares 

PPC)

População 
total

(milhares)

Taxa
de ferti-
lidade 
total

(births per 
woman)

ODM
Taxa de 

mortalidade de 
menores de cinco 

(por 1.000 
nados-vivos)

ODM
Taxa de 

escolarização 
primária 
líquida 
(%)

Prevalência 
de HIV a

(% 15-49 
anos)

ODM
Pessoas sub-
alimentadas 

(% da 
população 

total)
2000–05 b 2003 c 2002/03 d 2003 2003 2000–05 b 2003 2002/03 c 2003 2000/02 e 2002

 328 REL ATÓRIO DO DESENVOLV IMENTO HUMANO 2005

In
di

ca
do

re
s 

de
 d

es
en

vo
lv

im
en

to
 h

um
an

o

Q
U

A
D

R
O33

Afeganistão 46,0 ,, 39,4 ,, 27 7,5 257 ,, ,, ,, 13

Andorra ,, ,, 65,9 ,, (,) ,, 7 89 ,, ,, 100

Iraque 58,8 ,, 63,0 ,, 27 4,8 125 91 f, g <0,1 [<0,2] ,, 81

Quiribáti ,, ,, 84,9 ,, (,) ,, 66 ,, ,, ,, 64

Coreia do Norte 63,0 ,, ,, ,, 22 2,0 55 ,, ,, 36 100

Libéria 42,5 55,9 61,2 ,, 3 6,8 235 70 h 5,9 [2,7–12,4] 46 62

Listenstaine ,, ,, ,, ,, (,) ,, 11 ,, ,, ,, ,,

Ilhas Marshall ,, ,, 74,3 ,, (,) ,, 61 84 i ,, ,, 85

Micronésia 67,6 ,, ,, ,, (,) 4,4 23 ,, ,, ,, 94

Mónaco ,, ,, ,, ,, (,) ,, 4 ,, ,, ,, ,,

Nauru ,, ,, 55,1 ,, (,) ,, 30 81 g, j ,, ,, ,,

Palau ,, ,, 90,1 ,, (,) ,, 28 97 g, i ,, ,, 84

São Marinho ,, ,, ,, ,, (,) ,, 5 ,, ,, ,, ,,

Sérvia e Montenegro 73,2 96,4 74,4 ,, 11 1,7 11 96 f 0,2 [0,1–0,4] 11 ,,

Somália 46,2 ,, ,, ,, 8 6,4 225 ,, ,, ,, 29

Tuvalu ,, ,, 68,7 ,, (,) ,, 51 ,, ,, ,, 93

NOTAS
 O quadro apresenta dados para países membros 

da ONU não incluídos nos principais quadros de 
indicadores.

a Os dados referem-se a estimativas do ponto 
e intervalo baseadas em novos modelos de 
estimação desenvolvidos pelo Programa Conjunto 
das Nações Unidas sobre HIV/SIDA (ONUSIDA). As 
estimativas do intervalo estão apresentadas dentro 
de parênteses rectos. Os agregados regionais 
referem-se a 2004.

b Os dados referem-se a estimativas para o período 
indicado.

c Os dados referem-se a estimativas nacionais da 
alfabetização produzidas a partir de censos e 
inquéritos realizados entre 2000 e 2004. Devido a 
diferenças de metodologia e de oportunidade dos 
dados primários, as comparações no tempo e entre 
países devem ser feitas com cautela.

d Os dados sobre taxas de escolarização líquida 
referem-se ao ano escolar de 2002/03, a não ser 
quando indicado de outro modo. Para pormenores, 
ver www.uis.unesco.org.

e Os dados referem-se à média dos anos indicados.
f Os dados referem-se ao ano escolar de 2000/01.

g Estimativas provisórias do Instituto de Estatística da 
Organização das Nações Unidas para a Educação, 
a Ciência e a Cultura, sujeitas a revisão futura.

h Os dados referem-se ao ano escolar de 
1999/2000.

i Os dados referem-se ao ano escolar de 2001/02.
j Os dados referem-se ao ano escolar de 1998/99.

FONTES
Coluna 1: UN 2005c.
Coluna 2: UNESCO Institute for Statistics 2005a.
Colunas 3 e 8: UNESCO Institute for Statistics 
2005b. 
Coluna 4: World Bank 2005c.
Colunas 5 e 6: UN 2005h.
Coluna 7: UNICEF 2004.
Coluna 9: UNAIDS 2005.
Coluna 10: FAO 2004.
Coluna 11: UN 2005f.

Indicadores básicos para outros países membros da ONU
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Nota sobre as estatísticas
no Relatório do Desenvolvimento Humano

O Relatório do Desenvolvimento Humano apresenta 
habitualmente dois tipos de informações estatísticas: 
as estatísticas dos quadros de indicadores do desen-
volvimento humano, que fornecem uma avaliação 
global das realizações dos países em diferentes áreas 
do desenvolvimento humano, e as provas estatísticas 
na análise temática dos capítulos. Esta nota descreve 
os princípios que guiam a selecção, uso e apresenta-
ção dessas estatísticas e os esforços do Gabinete do 
Relatório do Desenvolvimento Humano para atingir 
um padrão elevado de rigor estatístico no Relatório e 
para promover o uso e o desenvolvimento inovador de 
melhores estatísticas de desenvolvimento humano. 

O Gabinete do Relatório
do Desenvolvimento Humano 
como utilizador de estatísticas 

O Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Hu-
mano é fundamentalmente um utilizador e não um 
produtor de estatísticas. Depende de agências nacio-
nais e internacionais de dados, que têm os recursos 
e as competências para recolher e compilar dados 
sobre indicadores estatísticos específicos. 

Quadros de indicadores
do desenvolvimento humano
e índice de desenvolvimento humano
Com o objectivo de permitir comparações entre pa-
íses e no tempo, o Gabinete do Relatório do Desen-
volvimento Humano utiliza, na medida do possível, 
séries de dados internacionais produzidas por agên-
cias de dados internacionais, ou outras instituições 
especializadas, na preparação dos quadros de indica-
dores de desenvolvimento humano (caixa 1). 

Apesar de progressos significativos nos anos 
recentes, existem ainda muitas lacunas nos dados, 
mesmo em algumas áreas muito básicas do desenvol-
vimento humano. Embora defenda o aperfeiçoamen-
to dos dados do desenvolvimento humano, como 

princípio – e por razões práticas – o Gabinete do 
Relatório do Desenvolvimento Humano não colige 
dados provenientes directamente dos países, nem faz 
estimativas para preencher essas lacunas nos dados.

A única excepção é o índice do desenvolvimento 
humano (IDH). O Gabinete do Relatório do Desen-
volvimento Humano esforça-se por incluir no IDH 
tantos países membros da ONU quantos possíveis. 
Para que um país seja incluído, é ideal que os dados 
para todas as quatro componentes do índice estejam 
disponíveis nas principais agências internacionais (ver 
Nota do quadro 1: Sobre o índice de desenvolvimento 
humano deste ano). Mas, para um número signifi-
cativo de países, faltam dados relativamente a uma 
ou mais dessas componentes. Em resposta ao desejo 
dos países de serem incluídos no IDH, o Gabinete 
do Relatório do Desenvolvimento Humano faz todos 
os esforços, nestes casos, para identificar outras esti-
mativas razoáveis, trabalhando com agências interna-
cionais de dados, Comissões Regionais das Nações 
Unidas, departamentos estatísticos nacionais e os es-
critórios nacionais do Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento (PNUD). Em alguns casos, 
o Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Huma-
no estimou as componentes que faltavam, em consul-
ta com os departamentos nacionais ou regionais de 
estatística, ou com outros especialistas. 

Indicadores dos Objectivos 
de Desenvolvimento do Milénio 
A Divisão de Estatística das Nações Unidas mantém 
a Base de Indicadores do Milénio (http://millen-
niumindicators.un.org), base mundial compilada a 
partir de séries de dados internacionais fornecidas 
pelas agências internacionais responsáveis. A base de 
dados constitui o suporte estatístico para o relatório 
anual apresentado pelo Secretário-Geral das Nações 
Unidas à Assembleia-Geral das Nações Unidas so-
bre o progresso mundial e regional no sentido dos 
Objectivos de Desenvolvimento do Milénio e suas 
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Com a partilha generosa de dados, as seguintes organizações tor-
naram possível ao Relatório do Desenvolvimento Humano publicar 
as importantes estatísticas de desenvolvimento humano que apa-
recem nos quadros de indicadores.

Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados 
(ACNUR) Esta organização da ONU fornece dados sobre refugia-
dos através da sua publicação Statistical Yearbook e outras publi-
cações estatísticas on-line.

Banco Mundial O Banco Mundial produz e compila dados sobre 
tendências económicas, bem como um vasto conjunto de outros 
indicadores. O seu World Development Indicators é a fonte primária 
para vários indicadores no Relatório. 

Centro de Análise e Informação sobre o Dióxido de Carbono 
(CDIAC) O CDIAC, um centro de dados e análise do Departamento 
de Energia dos Estados Unidos, concentra-se no efeito de estufa e 
na alteração do clima mundial. É a fonte de dados sobre emissões 
de dióxido de carbono.

Conferência das Nações Unidas sobre o Comércio e o De-
senvolvimento (CNUCED) A CNUCED fornece estatísticas eco-
nómicas e de comércio através de um conjunto de publicações, 
incluindo o World Investment Report. É a fonte original dos dados 
sobre fluxos de investimento que o Gabinete do Relatório do De-
senvolvimento Humano recebe de outras agências. 

Divisão da População das Nações Unidas (UNPOP) Este gabi-
nete especializado das Nações Unidas produz dados internacionais 
sobre tendências da população. O Gabinete do Relatório do De-
senvolvimento Humano baseia-se em World Population Prospects 
e World Urbanization Prospects, duas das principais publicações 
da UNPOP, e nas suas outras publicações e bases de dados, para 
as estimativas e projecções demográficas. 

Divisão de Estatísticas das Nações Unidas (UNSD) A UNSD 
fornece um amplo conjunto de produtos e serviços estatísticos. 
Muitos dos dados de contas nacionais fornecidos ao Gabinete 
do Relatório de Desenvolvimento Humano por outras agências 
tem origem na UNSD. O Relatório deste ano também apresenta 
dados da UNSD sobre comércio e energia e apoia-se na Base 
de Indicadores do Milénio, mantido pela UNSD, como a fonte de 
dados para os indicadores dos Objectivos de Desenvolvimento 
do Milénio. 

Estudo do Rendimento do Luxemburgo (LIS) Um projecto coo-
perativo de investigação com 25 países membros, o LIS concentra-
-se nos temas da pobreza e da política. É a fonte das estimativas de 
privação de rendimento para muitos países da OCDE. 

Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) A UNICEF 
acompanha o bem-estar das crianças e fornece uma ampla série de 
dados. O seu State of the World’s Children é uma fonte importante 
de dados para o Relatório. 

Fundo Monetário Internacional (FMI) O FMI possui um extenso 
programa de desenvolvimento e compilação de estatísticas sobre 
transacções financeiras internacionais e balança de pagamentos. 
Grande parte dos dados financeiros fornecidos ao Gabinete do Re-
latório do Desenvolvimento Humano por outras agências é prove-
niente do FMI.

Gabinete das Nações Unidas contra a Droga e o Crime (UNODC) 
Esta organização da ONU realiza investigações comparativas interna-
cionais para apoiar o combate contra as drogas ilícitas e o crime inter-
nacional. Fornece dados sobre vítimas da criminalidade provenientes 
dos Inquéritos sobre Vítimas da Criminalidade Internacional. 

Instituto Internacional de Estudos Estratégicos (IISS) Um cen-
tro independente de investigação, informação e debate sobre pro-
blemas de conflitos, o IISS mantém uma extensa base de dados 
militar. Os dados sobre as forças armadas são da sua publicação 
The Military Balance.

Instituto Internacional de Investigação sobre a Paz do Luxem-
burgo (SPIRI) O SPIRI desenvolve investigação sobre a paz e a 
segurança internacionais. O SPIRI Yearbook: Armaments, Disarma-
ment and International Security é a fonte de dados publicada sobre 
despesa militar e transferência de armas.

Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência 
e a Cultura (UNESCO) O Instituto de Estatística desta agência 
especializada da ONU é a fonte de dados sobre assuntos relacio-
nados com a educação. O Gabinete do Relatório do Desenvolvi-
mento Humano apoia-se em dados das publicações estatísticas 
da UNESCO, bem como em dados recebidos directamente do seu 
Instituto de Estatística.
 
Organização Internacional do trabalho (OIT) A OIT mantém um 
programa extensivo de publicações estatísticas, sendo o Yearbook 
of Labour Statistics e o Key Indicators of the Labour Market as suas 
colecções mais compreensivas de dados sobre o mercado do tra-
balho. A OIT é a fonte de dados sobre salários, emprego e ocupa-
ções e de informação sobre o estatuto de ratificação das conven-
ções dos direitos do trabalho.

Organização Mundial da Propriedade Intelectual (WIPO) Como 
agência especializada da ONU, a WIPO promove a protecção dos 
direitos de propriedade intelectual em todo o mundo, através de 
diferentes formas de trabalho cooperativo. É a fonte de dados re-
lacionados com as patentes.

Organização Mundial da Saúde (OMS) Esta agência especiali-
zada mantém um largo número de séries estatísticas sobre temas 
de saúde, a fonte para os indicadores relacionados com a saúde, 
neste Relatório.

Organização para a Alimentação e a Agricultura (FAO) A FAO 
reúne, analisa e difunde informação e dados sobre a alimentação e 
a agricultura. É a fonte de dados sobre indicadores de insegurança 
alimentar.

Caixa 1 Principais fontes de dados utilizados no Relatório do Desenvolvimento Humano
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metas. Mas também se alimenta de outros relatórios 
internacionais que fornecem dados para os indicado-
res dos Objectivos de Desenvolvimento do Milénio 
de vários países, tais como este Relatório e o World 
Development Indicators, publicação anual do Banco 
Mundial. 

O Relatório deste ano integra muitos dos indica-
dores dos Objectivos de Desenvolvimento do Milé-
nio nos quadros de indicadores de desenvolvimento 
humano (ver índice dos indicadores dos Objectivos de 
Desenvolvimento do Milénio no quadro de indicado-
res). Os dados para estes indicadores fornecem uma 
base estatística para avaliações do progresso e pers-
pectivas de cada país quanto à realização dos Objec-
tivos de Desenvolvimento do Milénio e suas metas, 
bem como os benefícios potenciais da realização dos 
ODM até 2015 (ver Capítulo 1). 

Dados para a análise temática
As provas estatísticas utilizadas na análise temáti-
ca do Relatório são, frequentemente, extraídas dos 
quadros de indicadores. Mas também se utiliza um 
conjunto amplo de outras fontes, incluindo docu-
mentos comissionados, documentos governamen-
tais, relatórios nacionais de desenvolvimento huma-
no, relatórios de organizações não governamentais, 
artigos de revista e outras publicações académicas. 
As estatísticas oficiais são, normalmente, prioritá-
rias. Mas, devido à natureza inovadora dos assuntos 

discutidos, podem não existir estatísticas oficiais re-
levantes e, por isso, têm de ser utilizadas fontes não 
oficiais de informação. No entanto, o Gabinete do 
Relatório do Desenvolvimento Humano está empe-
nhado em apoiar-se nos dados compilados através da 
investigação académica e científica e em assegurar a 
imparcialidade das fontes de informação e da sua 
utilização na análise.

Este ano, o Relatório recorre a um amplo con-
junto de fontes nacionais e internacionais de dados 
para abordar os temas da desigualdade do rendimen-
to e dimensões não económicas do desenvolvimento 
humano, da ajuda, comércio e conflitos e das suas re-
lações com os objectivos amplos do desenvolvimento 
humano e com os objectivos específicos dos ODM.

Sempre que nas caixas ou quadros do texto se 
utiliza informação de outras fontes, que não a dos 
quadros de indicadores do Relatório, é indicada a 
fonte e é feita uma citação completa na bibliografia. 
Além disso, uma nota resumida para cada capítulo 
descreve as suas principais fontes e as notas finais in-
dicam as fontes da informação estatística que não é 
extraída dos quadros de indicadores. 

Atingir padrões elevados 
de qualidade estatística

Mesmo sendo limitado o seu papel directo na pro-
dução de dados internacionais, o Gabinete do Re-

Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econó-
mico (OCDE) A OCDE publica dados sobre uma variedade de ten-
dências sociais e económicas dos seus países membros e sobre 
fluxos de ajuda. O Relatório deste ano apresenta dados da OCDE 
sobre ajuda, energia, emprego e educação.

Programa Conjunto das Nações Unidas sobre VIH/SIDA (ONUSIDA) 
Este programa conjunto da ONU monitoriza a propagação do VIH/SIDA 
e fornece actualizações regulares. O Report on the Global VIH/AIDS 
Epidemic, uma publicação conjunta da ONUSIDA e da Organização 
Mundial da Saúde, é a fonte primária de dados sobre VIH/SIDA. 

Projecto Global IDP O Projecto Global IDP do Conselho Norue-
guês para os Refugiados mantém uma base de dados em linha de 
informação e análise sobre os deslocamentos internos induzidos 
por conflitos em todo o mundo. A base de dados é considerada 
pelas Nações Unidas como a fonte de informação autorizada sobre 
pessoas deslocadas internamente e é apresentada no Relatório 
deste ano pela primeira vez.

Tratados Multilaterais das Nações Unidas Depositados 
junto do Secretário-Geral (Secção de Tratados das Nações 
Unidas) O Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano 
colige informação sobre o estatuto dos principais instrumen-
tos internacionais de direitos humanos e tratados ambientais, 
apoiado na base de dados que este gabinete da ONU man-
tém. 

União Internacional das Telecomunicações (UIT) Esta agência 
especializada da ONU mantém uma colecção extensiva de estatís-
ticas sobre informação e comunicações. Os dados sobre tendên-
cias nas telecomunicações provêm da sua base de dados World 
Telecommunications Indicators. 

União Inter-Parlamentar (UIP) Esta organização fornece dados 
sobre tendências na participação política e estruturas da democra-
cia. O Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano baseia-
-se na UIP para os dados relativos a eleições e para a informação 
sobre a representação política das mulheres.

Caixa 1 Principais fontes de dados utilizados no Relatório do Desenvolvimento Humano (continução)
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latório do Desenvolvimento Humano reconhece 
plenamente a sua responsabilidade positiva na divul-
gação, através do seu relatório, de estatísticas inter-
nacionais produzidas por outras agências de dados. 
Em particular, reconhece que o perfil elevado do seu 
relatório impõe um cuidado especial de informação e 
responsabilidade na selecção, uso e apresentação das 
estatísticas.

Para atingir o mais elevado padrão de rigor e 
profissionalismo no trabalho estatístico do Rela-
tório, o Gabinete do Relatório do Desenvolvimen-
to Humano tem procurado, ao longo dos últimos 
anos, estabelecer e reforçar um conjunto de proce-
dimentos de garantia de qualidade. Para além de 
criar uma capacidade estatística interna mais forte 
e de estabelecer um sistema de produção reduzido e 
eficiente, estes procedimentos incluem um Painel de 
Aconselhamento Estatístico, um processo de exame 
estatístico pelos pares e a continuação da colabora-
ção estreita com outras agências de dados regionais 
e internacionais.

Desde 2000, o Relatório tem beneficiado gran-
demente da orientação e aconselhamento intelectual 
e técnico do Painel de Aconselhamento Estatístico, 
incluindo os principais estatísticos e economistas do 
desenvolvimento. O painel reúne-se, habitualmente, 
duas vezes por ano, nas fases inicial e final da pro-
dução do Relatório, para discutir temas relacionados 
com os princípios orientadores do trabalho estatísti-
co do Relatório e temas técnicos específicos sobre as 
fontes de dados, métodos de análise, ou apresentação 
de dados relacionados com o conteúdo temático do 
Relatório. Ocasionalmente, forma-se um pequeno 
grupo de trabalho para ajudar a atacar uma questão 
particular e aconselhar a equipa do Relatório. Os 
membros do painel cumprem, habitualmente, um 
mandato de dois anos.

A produção anual do Relatório inclui um exa-
me estatístico pelos pares, com colaboradores dos 
principais departamentos internacionais, regionais 
e nacionais de estatística. Estes revisores são respon-
sáveis pelo exame de uma versão prévia do Relatório, 
da relevância estatística e consistência, incluindo a 
sua própria interpretação. Esse exame é realizado em 
separado, mas concorrentemente pelos pares, para o 
conteúdo substantivo do Relatório. O exame esta-
tístico dos pares tem contribuído significativamente 
para a melhoria contínua da qualidade estatística do 
Relatório ao longo dos anos. Contudo, a responsabi-

lidade pelo conteúdo final continua a ser da equipa 
do Relatório do Desenvolvimento Humano.

Através de colaborações estreitas com agências 
de dados regionais e internacionais especializadas 
e participando activamente em fóruns estatísticos 
regionais e internacionais, incluindo a Comissão 
Estatística das Nações Unidas, a Comissão de Co-
ordenação das Actividades Estatísticas e outras con-
ferências estatísticas regionais e grupos de trabalho 
interagências sobre medição, a equipa do Relatório 
do Desenvolvimento Humano esforça-se continua-
mente para se manter informado e responsável na 
selecção e utilização de estatísticas no Relatório.

Outros mecanismos também têm sido utilizados 
para guiar e monitorizar o trabalho estatístico do Re-
latório. Por exemplo, o Gabinete do Relatório do De-
senvolvimento Humano aconselha-se regularmente 
com os Estados membros através de sessões informais 
de consulta com o Conselho Executivo do Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento/Fundo 
das Nações Unidas para a População. Estas consultas 
concentram-se nos princípios e práticas estatísticos 
do Relatório, bem como nas estratégias propostas 
para tratar questões estatísticas específicas, tais como 
as inconsistências entre dados nacionais e internacio-
nais, que têm largas implicações sobre a credibilidade 
do Relatório e os impactes das políticas. As reacções 
frequentes de governos nacionais e outros utilizado-
res do Relatório têm sido outros meios importantes 
de segurança da qualidade. 

Promover o uso inovador 
das estatísticas

O Relatório tem estado, desde a sua apresentação, na 
vanguarda da promoção do desenvolvimento e uso 
inovador das estatísticas de desenvolvimento huma-
no para avaliar as realizações dos países e para faci-
litar os debates políticos sobre temas críticos do de-
senvolvimento humano. Uma das suas contribuições 
importantes é o IDH e outros índices compósitos do 
desenvolvimento humano. Desde que foi publicado 
pela primeira vez, o IDH ganhou um amplo reco-
nhecimento como instrumento poderoso de defesa 
e monitorização do desenvolvimento humano. Tem 
sido explorado e ampliado, quer no próprio Relató-
rio, quer nos outros relatórios nacionais e regionais 
de desenvolvimento humano. Este ano, o Relatório 
explora duas novas formas distintas de usar o IDH: 
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O índice do desenvolvimento humano (IDH) é uma medida resumo 

de três dimensões do desenvolvimento humano: viver uma vida 

longa e saudável, medida pela esperança de vida à nascença; ser 

instruído, medido pela alfabetização e pela escolarização; e ter um 

nível de vida digno, medido pelo PIB per capita (dólares PPC). Este 

ano, o Relatório explora duas novas formas de utilizar o IDH. A pri-

meira analisa as contribuições relativas das diferentes componen-

tes do IDH para o progresso do IDH. A segunda tenta incorporar a 

desigualdade, focando a diferença entre os mais pobres e a popu-

lação no seu todo, nos resultados do IDH.

Saúde, educação e rendimento – nem sempre andam em 

conjunto. Ao mesmo tempo que fornece um quadro resumo, 

dando uma visão mais próxima das suas componentes, o IDH 

revela também diferenças marcantes entre países. Considere-

-se o Bangladeche, China e Uganda, três países que atingiram 

ganhos consideráveis no desenvolvimento humano desde 1990, 

mas partindo de diferentes pontos. Todos os três aumentaram os 

seus resultados de IDH em cerca de 20% desde 1990. Um olhar 

sobre as melhorias nas variáveis que estão por detrás do IDH 

mostra os percursos divergentes que estes países fizeram para 

lá chegar.

O quadro 1 mostra melhorias na esperança de vida, alfabeti-

zação, escolaridade e rendimento nos três países, expressas em 

relação aos seus níveis de 1990. O rendimento da China aumentou 

em cerca de 200% ao longo de todo o período – enquanto os ga-

nhos de rendimento no Bangladeche e Uganda foram muito mais 

baixos. Bangladeche melhorou a sua esperança de vida em cerca 

de 10%, enquanto a do Uganda se manteve estagnada e a da China 

aumentou em menos de 10%. Bangladeche e Uganda aumentaram 

significativamente os seus níveis de escolaridade e de alfabetiza-

ção, contribuindo grandemente para a sua subida na ordem do IDH, 

enquanto o crescimento da China foi mais modesto.

Estas comparações dão uma indicação da magnitude de di-

ferentes condutores do progresso do IDH em diferentes países, 

mas não dão um quadro completo. Devido aos diferentes pon-

tos de partida nas componentes do IDH, o seu progresso terá 

diferentes impactes em diferentes países. Além disso, grande 

parte dos indicadores do IDH tem um limite máximo de valores 

atingíveis – a taxa de alfabetização não pode exceder 100%. Por 

esta razão, países com baixos níveis de desenvolvimento humano 

têm mais probabilidade de apresentar grande percentagem de 

ganhos.

Desigualdade e IDH. Pela sua concepção, o IDH atende 

às realizações médias – em si mesmo, não diz nada sobre a 

distribuição do desenvolvimento humano num país. Tentar 

incorporar um elemento de distribuição no IDH é um desafio, devido 

a questões metodológicas difíceis e à falta de dados, relacionadas 

particularmente com os indicadores de saúde e educação no IDH. 

Uma abordagem mais simples, explorada no Relatório deste 

ano, é considerar a situação das pessoas que vivem na base da 

escada da distribuição. Inquéritos sobre o rendimento e consumo 

das famílias mostram diferenças desconcertantes entre os 20% 

mais pobres e a média da população. Ajustar o IDH apenas em 

função do rendimento e descontar as desigualdades na esperança 

de vida e na educação não capta toda a escala da desigualdade. 

Mesmo assim, os resultados são tremendos.

Considere-se o Brasil, com a ordem 63 na classificação global 

do IDH. Os 20% mais pobres da população do Brasil, mesmo na 

hipótese extremamente optimista de que as suas realizações na 

saúde e educação reflectem a média global, situavam-se na posi-

ção 115 – 52 lugares abaixo da média do país (quadro 2). De facto, 

a situação dos 20% mais pobres do Brasil é comparável à de países 

como a Guatemala, Honduras e Mongólia. Entre outros países com 

as maiores diferenças nas posições do IDH para os mais pobres, 

estão o México, Chile e Argentina – países de elevada desigual-

dade. Mas mesmo para os com maior igualdade, países altamente 

desenvolvidos como a Suécia, a diferença é grande – lá, os 20% 

mais pobres tinham a posição 25, em comparação com a posição 

6 para a média da população. 

Caixa 2 Novas aplicações do índice de desenvolvimento humano

Ordem IDH

País População total 20% mais pobres Diferença

México 53 108 55

Brasil 63 115 52

Chile 36 85 49

Argentina 34 78 44

Tailândia 72 108 36

Federação Russa 62 95 33

Bielorrússia 66 98 32

China 85 115 30

Estados Unidos 10 31 21

Suécia 6 25 19

Quadro 2 Diferenças entre os 20% mais pobres 
e a média nacional nas posições 
do IDH de países seleccionados

Índice (1990 = 100)

País Ano
Esperança 

de vida
Alfabetização 

de adultos

Escolarização 
combinada 
do primário, 
secundário e 

superior

PIB 
per capita 

(dólares PPC)

Bangladeche 2003 115 120 153 143

China 2003 106 116 129 296

Uganda 2003 102 123 193 157

Quadro 1 Melhorias nos componentes do IDH 
para Bangladeche, China e Uganda, 
de 1990 a 2003

Fonte: Human Development Report Office 2005.
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para observar as contribuições relativas dos seus di-
ferentes componentes no progresso do IDH e para 
incorporar a desigualdade, através do enfoque na 
diferença entre os mais pobres e a população no seu 
conjunto, num dado país (quadro 2).

Contudo, para ser inovador e eficaz no uso de 
estatísticas para avaliar o progresso e melhorar as 
discussões políticas, tanto a equipa do Relatório do 
Desenvolvimento Humano como os seus leitores pre-
cisam entender e interpretar as estatísticas adequa-
damente. As mensagens percebidas associadas com 
as estatísticas apresentadas no Relatório serão enga-
nadoras, a não ser que a utilidade e as limitações das 
medidas e estatísticas escolhidas sejam reconhecidas 
adequadamente.

Por exemplo, as medidas de pobreza relativa, 
tais como a proporção de pessoas com rendimento 

disponível inferior a 50% do rendimento disponível 
nacional ajustado (uma componente do índice de 
pobreza humana dos países de rendimento elevado 
seleccionados), são normalmente utilizados para 
avaliar a pobreza nos países de rendimento elevado. 
Estas medidas constituem a abordagem mais infor-
mativa para as comparações entre países relativas a 
um ponto no tempo. Mas quando os países passam 
por um crescimento rápido – como aconteceu com 
a Irlanda durante a década de 1990 – as medidas de 
pobreza relativa, em si mesmas, podem ser engana-
doras (caixa 3).

Ao mesmo tempo que promove o uso inovador 
das estatísticas, o Gabinete do Relatório do Desen-
volvimento Humano continua a fazer esforços para 
aumentar o entendimento do público e encorajar in-
terpretações próprias das estatísticas apresentadas no 

Para assegurar a comparabilidade entre países de rendimento ele-
vado, grande parte das bases de dados comparativas, tais como o 
Estudo do Rendimento do Luxemburgo (www.lisproject.org), mede 
a pobreza numa base relativa. Em vez de uma linha de pobreza 
absoluta (por exemplo, a linha internacional de pobreza de 1 dólar 
por dia dos países em desenvolvimento), as medidas de pobreza 
relativa definem a taxa de pobreza como a proporção de pessoas 
com rendimento disponível inferior a 50% ou 60% do rendimento 
disponível nacional médio ajustado. Para as comparações entre 
países num ponto do tempo, esta é a abordagem mais informativa. 
Mas quando os países passam por um crescimento rápido – como 
aconteceu com a Irlanda no final da década de 1990 – as medidas 
de pobreza relativa, em si mesmas, podem ser enganadoras.

Com base nos 50% e 60% das medidas de rendimento médio, o 
quadro apresenta duas séries temporais diferentes de estimativas da 
pobreza para a Irlanda – relativa e ancorada – para 1994-2000. A linha 
de pobreza relativa muda anualmente, de acordo com o rendimento 
anual médio de um país. A linha de pobreza ancorada mantém a linha 
de pobreza anual inicial, ajustando-a para cada ano subsequente de 
acordo apenas com variações nos preços de consumo.

De acordo com a linha de pobreza relativa de 60% do rendi-
mento anual médio, a medida preferida pela União Europeia, a po-
breza na Irlanda cresceu 11,3% entre 1994 e 2000 (ver quadro). Mas 
se estabelecermos a linha de pobreza em 60% do rendimento médio 
de 1994 e ajustarmos a linha de pobreza apenas pela mudança nos 
preços de consumo dos anos seguintes – a abordagem da linha de 
pobreza ancorada – a pobreza na Irlanda cai para 55,9% durante o 
mesmo período. Padrões semelhantes são evidentes para os 50% da 
linha de rendimento médio – uma medida preferida pela maior parte 
dos analistas internacionais da pobreza e utilizada no índice de po-
breza humana deste Relatório. De acordo com o quadro, uma taxa de 
pobreza de 11,9% em 1994 aumenta para 16,5% em 2000 numa base 
relativa, enquanto cai em mais de três quartos, para apenas 3,5%, 

ao utilizar a abordagem ancorada. Os dois conjuntos diferentes de 
linhas de pobreza – relativa e ancorada – contam duas estórias dife-
rentes sobre as tendências da pobreza na Irlanda.

É claro que, quando as condições económicas mudam rapida-
mente, as tendências na pobreza relativa nem sempre apresentam 
um quadro completo sobre o modo como a mudança económica 
afecta a vida das pessoas. As tendências da pobreza relativa suge-
rem que nem todos os rendimentos na Irlanda cresceram à mesma 
taxa e que os rendimentos baixos cresceram a uma taxa mais lenta 
do que os rendimentos mais elevados (ou a pobreza relativa teria 
também caído). Mas, mesmo assim, os rendimentos mais baixos 
cresceram o suficiente para reduzir a pobreza ancorada em cerca 
de metade. Em particular, as transferências sociais cresceram subs-
tancialmente em termos reais, pelo que os pensionistas, por exem-
plo, viram os seus níveis de vida melhorar claramente, embora ainda 
ficassem atrás dos rendimentos de crescimento rápido resultantes 
do emprego e dos lucros. Ainda que tal represente um “crescimento 
económico a favor dos pobres”, continua a ser discutível. Mas ambos 
os lados da estória da pobreza têm de ser reconhecidos.

Fonte: Nolan, Munzi e Smeeding 2005.

Caixa 3 Duas estórias sobre a pobreza irlandesa

50% do rendimento médio 60% do rendimento médio

Ano

Linha
de pobreza 

relativa

Linha 
de pobreza 
ancorada

Linha 
de pobreza 

relativa

Linha 
de pobreza 
ancorada

1994 11,9 11,9 20,4 20,4

1995 12,9 11,1 20,8 19,2

1996 12,3 8,5 21,8 16,6

2000 16,5 3,5 22,7 9,0

Mudança percentual, 
1994–2000 38,7 –70,6 11,3 –55,9

Diferenças entre as linhas de pobreza 
relativa e ancorada na Irlanda
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Relatório. Além de outras actividades de divulgação, 
o Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Hu-
mano oferece discussões sobre um amplo conjunto 
de temas de medição e fornece ligações extensivas à 
informação técnica das bases de dados das principais 
agências internacionais, através dos seus websites de 
estatísticas (http://hdr.undp.org/statistics/unders-
tanding/resources.cfm).

Através de discussões de política sobre temas 
críticos emergentes do desenvolvimento humano, 
o Relatório revela e defende a necessidade de desen-
volver medidas inovadoras e de recolher novos dados 
em áreas específicas. Como este ano assinala o Ano 
Internacional do Microcrédito 2005, o Relatório 

realça a importância do acesso dos pobres a serviços 
financeiros adequados para ajudar a retirar as suas 
famílias e comunidades da pobreza e chama a aten-
ção para a necessidade urgente de recolher melhores 
dados para a avaliação das necessidades e do impacte 
da microfinança (caixa 4). 

Defender melhores estatísticas 
de desenvolvimento humano

Embora o Relatório deste ano apresente os melhores 
dados actualmente disponíveis para a medição do 
desenvolvimento humano, subsistem muitos pro-
blemas e lacunas. 

A investigação económica apoia a visão geral de que o acesso a serviços de um sector financeiro 
profundo e eficiente contribui decisivamente para o crescimento económico. A população pobre pode 
beneficiar particularmente com estes serviços, tais como empréstimos, depósitos de poupança, segu-
ros e sistemas de pagamento. Provas anedóticas sugerem que os serviços financeiros estão a atingir 
mais pessoas pobres e que, em consequência, a riqueza cresce não só para os receptores como tam-
bém para as suas comunidades. Contudo, continuam a ser escassos, e por vezes mesmo inúteis, os 
dados rigorosos sobre quem recebe que tipo de serviços e qual a eficácia desses serviços, e sobre as 
fontes de financiamento desses serviços: estimativas sobre clientes da microfinança em todo o mundo 
variam de 70 a 750 milhões. Precisamos de melhores dados para compreender como a microfinança 
pode atingir o seu potencial e contribuir eficazmente para o desenvolvimento humano. 

O sector privado de provisão da microfinança necessita desta informação para canalizar os 
seus investimentos. Os decisores políticos e reguladores a nível nacional e as agências bilaterais e 
multilaterais de doadores precisam de saber se, e até que ponto, os pobres têm acesso a serviços 
financeiros, para poderem medir a eficácia das suas próprias actividades e compreenderem que 
mudanças são necessárias na regulação ou na reforma estrutural.

A convergência das necessidades de informação entre interesses públicos e privados motivou 
um conjunto de instituições a ponderar a melhor forma de avançar. O Banco Mundial e o Fundo 
Monetário Internacional (FMI) deram mais atenção à microfinança nos seus processos de Avalia-
ção do Sector Financeiro. O Departamento para o Desenvolvimento Internacional do Reino Unido 
(DFID) tem feito progressos na recolha de dados sobre o acesso ao financiamento na África do Sul. 
Em Outubro de 2004, o Fundo das Nações Unidas para o Desenvolvimento do Capital (UNCDF), o 
Banco Mundial e o FMI reuniram economistas e estatísticos de topo para estudar o modo de obter 
melhores dados.

A África Ocidental mostra o que pode ser realizado neste sentido. Desde 1993, o Banco Central 
da África Ocidental reuniu estatísticas pormenorizadas sobre instituições que oferecem serviços de 
microfinança em sete países da região. Como resultado, o Banco sabe que o número de instituições 
que ofereceram serviços de microfinança desde 1994 até 2004 aumentaram seis vezes e que o nú-
mero de pontos de serviço aumentou de 1.000 para 3.000 distribuidores. Além disso, o Banco sabe 
que estes serviços atingem mais de 12% da população economicamente activa da África Ocidental 
e que o valor dos depósitos aumentou 13 vezes desde 1994. Existem também algumas provas de 
que as áreas em que a microfinança cresceu registaram um crescimento económico particularmente 
forte – um sinal encorajador, embora o impacte da microfinança necessite claramente de ser melhor 
analisado.

O Ano Internacional do Microcrédito 2005 fornece uma oportunidade única para compreender e 
tratar a escassez de informação crítica no acesso das pessoas pobres e de rendimento baixo a ser-
viços financeiros inclusivos, e para determinar o modo como estes serviços podem ser eficazmente 
providos no futuro.

Fonte: Fischer, Banny e Barrineau 2005.

Caixa 4 Medindo o acesso financeiro
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Lacunas nos dados
As lacunas existentes nos quadros de indicadores 
demonstram a necessidade urgente de melhorias na 
disponibilidade de estatísticas de desenvolvimento 
humano relevantes, fidedignas e oportunas. Um 
exemplo perfeito das lacunas nos dados é o grande 
número de países excluído do IDH. A intenção é in-
cluir todos os países membros das Nações Unidas, 
bem como Hong Kong, China (RAE) e os Territó-
rios Ocupados da Palestina. Mas devido à falta de 
dados fiáveis, 16 países membros das Nações Unidas 
estão excluídos do IDH e, portanto, dos principais 
quadros de indicadores (os indicadores fundamen-
tais que estão disponíveis para estes países são apre-
sentados no quadro 33). Do mesmo modo, o índi-
ce de pobreza humana cobre apenas 103 países em 
desenvolvimento e 18 países OCDE de rendimento 
elevado, o índice de desenvolvimento ajustado ao gé-
nero, 140 países, e a medida de participação segundo 
o género, 80 países. Para um número significativo de 
países, os dados para as componentes destes índices 
não são fiáveis e estão desactualizados e, nalguns ca-

sos, têm de ser estimados (para a definição e metodo-
logia dos índices, ver Nota técnica 1). 

As lacunas de dados na Base de Indicadores do 
Milénio (http://millenniumindicators.un.org), que 
se baseiam em estatísticas nacionais compilados ou 
estimados por agências internacionais de dados, 
também são reveladoras. Apesar de melhorias consi-
deráveis nos anos recentes, muitos países continuam 
a não ter dados de 1990-2003 para a maioria dos in-
dicadores ODM e poucos têm dados de tendências 
para esse período (quadro 1). Os dados para alguns 
indicadores, como as taxas de mortalidade materna 
(caixa 5), são particularmente difíceis de obter.

Discrepâncias entre estimativas 
nacionais e internacionais
Inconsistências entre dados nacionais e internacio-
nais têm sido reveladas frequentemente através do 
Relatório e mais visivelmente através do IDH. Mui-
tas vezes, é discutida uma lacuna numa série de dados 
internacionais e é exigida a disponibilidade de uma 
estimativa nacional, mas, mais frequentemente, é 
contestada a exactidão da estimativa internacional e 
é proposta uma estimativa nacional diferente. Essas 
inconsistências questionam, frequentemente, a exac-
tidão e a fiabilidade dos dados apresentados no Rela-
tório, desafiando a credibilidade das suas estatísticas 
e os impactes das políticas. 

Algumas das diferenças entre dados nacionais 
e internacionais são inevitáveis. Podem resultar dos 
processos de harmonização internacional, em que 
os dados nacionais – inconsistentes com padrões e 
definições internacionais, ou de fraca qualidade por 
outras razões – precisam ser ajustados. Quando fal-
tam dados para um país, as agências internacionais 
podem produzir estimativas, se for possível utilizar 
outra informação relevante. Nalguns casos, o in-
dicador internacional, como o PIB per capita em 
paridades de poder de compra, é produzido prin-
cipalmente para comparações internacionais e não 
é directamente comparável com outras estatísticas 
nacionais relacionadas.

Noutros casos, contudo, podem ocorrer incon-
sistências de dados por causa da falta de coordenação 
– quer entre agências nacionais e internacionais de 
dados, quer entre várias agências governamentais 
num sistema estatístico nacional – e podem ser evi-
tadas. Algumas vezes, as estatísticas nacionais mais 
recentes não são disponibilizadas a tempo à agência 

Indicador
Países sem dados 

de tendência
Países sem 

quaisquer dados

Crianças com peso 
deficiente para a idade 115 35

Taxa de escolarização 
primária líquida 40 9

Crianças que atingem 
o 5.º ano 114 53

Alfabetização jovem 57 29

Partos assistidos por 
técnicos de saúde 162 9

Parcela feminina 
do emprego salarial 
não agrícola 68 15

Prevalência de VIH 
entre mulheres 
grávidas com 15-24 
anos nas principais 
áreas urbanas 162 139

População com 
acesso sustentável 
a uma fonte de água 
melhorada, rural 59 15

População que vive 
com menos 
de 1 dólar por dia 93 67

Nota: Os dados referem-se aos países em desenvolvimento e países da Europa 
Central e do Leste e a Comunidade de Países Independentes. Um país é definido 
como tendo dados de tendência quando estão disponíveis pelos menos dois pontos 
de dados – um em 1990-96 e outro em 1997-2003 – e os dois pontos têm pelos 
menos três anos de distância. 
Fonte: Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano, baseado em UN 2005f.

Quadro 1 Grandes lacunas de dados 
permanecem mesmo nos indicadores 
básicos do desenvolvimento humano: 
países com falta de dados, 1990-2003
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internacional relevante, apesar do seu empenho acti-
vo na recolha de dados. Outras vezes, quando existem 
num país múltiplas fontes de um determinado indi-
cador, os dados submetidos por uma agência governa-
mental não são coordenados através do departamento 
estatístico nacional central e podem ser contestados 
pelo governo uma vez publicados nas séries interna-
cionais. Ocasionalmente, os erros entram lentamente 
na compilação das séries de dados internacionais.

Embora a responsabilidade primeira pelo trata-
mento das inconsistências seja dos produtores inter-
nacionais de dados e dos seus equivalentes nacionais 
e regionais, todos os utilizadores de dados interna-
cionais devem apoiar os seus esforços. O Gabinete 

do Relatório do Desenvolvimento Humano tem um 
papel particularmente importante, dado o perfil ele-
vado do Relatório. Nos anos recentes, tem-se empe-
nhado em ser mais pró-activo na identificação prévia 
de problemas potenciais, diminuindo a possibilidade 
de conflitos potenciais através de intervenções opor-
tunas com governos e agências internacionais, e par-
ticipando em discussões públicas mais visíveis sobre 
os problemas e possíveis soluções.

Em particular, o Gabinete do Relatório do De-
senvolvimento Humano reconhece o papel único do 
Relatório: 
• Na defesa de melhoramentos nas medidas do 

desenvolvimento humano e nos dados, através 

A mortalidade materna colhe cerca de meio milhão de vidas em cada ano e muitos mais milhões de 
mulheres têm pouca saúde por causa de complicações na gravidez. O mundo está fora do caminho 
para o Objectivo de Desenvolvimento do Milénio de reduzir a mortalidade materna em dois terços, 
mas é difícil dizer com exactidão a que distância está, porque os rácios de mortalidade materna são, 
como se sabe, difíceis de medir com rigor.

Os dados reportados nacionalmente sobre as mortes maternas sofrem frequentemente de sub-
registo e de má classificação. Apenas um terço da população mundial vive em países que mantêm 
estatísticas compreensivas sobre vidas e mortes humanas – registo vital – a forma mais eficaz de 
medir a mortalidade adulta (incluindo a materna). Mesmo em países com bom registo vital, as mortes 
maternas, incluindo as mortes devidas a causas obstétricas directas e a condições agravadas por 
gravidez e parto, podem ser difíceis de identificar com precisão e são frequentemente sub-regista-
das. Além disso, muitas mortes maternas em países em desenvolvimento, especialmente naqueles 
com taxas de mortalidade materna elevadas, ocorrem fora dos serviços de saúde e continuam com-
pletamente sub-registadas.

Na falta de sistemas de registo vital fortes, medir a mortalidade materna – dado que ela é relati-
vamente rara – requer inquéritos às famílias extensos e caros ou censos regulares. Mesmo quando 
técnicas de estimação indirectas (tais como o método de irmandade) são utilizadas nos inquéritos 
(como os Inquéritos Demográficos e de Saúde), as estimativas resultantes sobre as taxas de morta-
lidade materna estão inevitavelmente associadas com grandes erros padrão, referem-se tipicamente 
a um período anterior e não são adequadas para avaliar impactes de curto prazo das políticas.

Num esforço para tratar as lacunas e a fraca comparabilidade dos dados nacionais, a Organiza-
ção Mundial de Saúde (OMS), o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) e o Fundo das 
Nações Unidas para a População (FNUAP) desenvolveram estimativas internacionais usando uma 
metodologia que ajusta os dados reportados pelos países para explicar as más classificações e os 
sub-registos, enquanto desenvolvem estimativas baseadas em modelos para países sem dados 
recentes de qualidade aceitável. Estas estimativas modeladas – utilizadas neste Relatório e noutros 
relatórios importantes de monitorização mundial – assentam em dados mais amplamente disponíveis 
sobre a fertilidade e a cobertura de técnicos de saúde no parto, para prever a mortalidade materna.

Até agora, três conjuntos de estimativas internacionais foram produzidos separadamente para 
1990, 1995 e 2000. Por causa de grandes intervalos de incerteza e de falta de comparabilidade de-
vida a mudanças na metodologia, estas estimativas só podem ser usadas para indicar o alcance do 
problema e oferecem pouca compreensão sobre as tendências ao longo do tempo.

A maioria das mortes maternas – cerca de três quartos – devem-se a complicações obstétricas 
que podem ser tratadas com sucesso se houver tecnologia disponível. Em conformidade, os indi-
cadores de processo – tais como a proporção de nascimentos assistidos por técnicos de saúde e a 
cobertura de cuidados obstétricos de emergência – são crescentemente utilizados como substitutos 
para avaliar tendências da mortalidade materna e para dirigir politicas e programas de saúde pública 
para melhorar a saúde materna.

Fonte: Baseado em Abou-Zahr, 2005; UN Millennium Project 2005; UNICEF, WHO e UNFPA 1997; WHO 2005.

Caixa 5 Monitorizar a mortalidade materna
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O governo do Catar comunicou que alguns dados apresentados em Relatórios do Desenvolvimento 
Humano recentes eram inconsistentes com os dados oficiais publicados pelo Catar, conduzindo a 
disparidades num conjunto de índices. Algumas das estatísticas empregues nos Relatórios do De-
senvolvimento Humano estavam desactualizadas e outras reportadas como inexistentes existiam de 
facto. Os quadros de indicadores do desenvolvimento humano preparados pelo Conselho de Plane-
amento estavam, em alguns casos, em discordância com os que apareciam no Relatório.

O Conselho de Planeamento do Catar pediu um parecer ao Gabinete do Relatório do Desenvol-
vimento Humano e, desde então, tem sido mantida uma comunicação e cooperação activa, incluindo 
uma visita de consultoria de um membro sénior do Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Hu-
mano ao Catar, em Dezembro de 2004.

Dado que o Relatório de Desenvolvimento Humano se baseia em séries estatísticas publicadas 
por outras agências internacionais de dados, o Conselho de Planeamento iniciou um contacto directo 
com 22 agências internacionais para assegurar que as estatísticas sobre o Catar são reportadas de 
forma correcta e compreensiva. Isto conduziu, por sua vez, a uma cooperação mais activa entre o 
organismo de estatística do Catar e as principais organizações de estatística das Nações Unidas.

O Catar iniciou um processo activo de cooperação entre os utilizadores e os produtores de esta-
tísticas, tendo em vista um fluxo de informação mais regular e correcto. O país realizou um simpósio 
em Maio de 2004, em que participaram representantes dos organismos de estatística de um conjunto 
de agências da Nações Unidas. Foi formulada uma estratégia para uma cooperação mais activa entre 
utilizadores e produtores e para uma informação mais atempada e correcta. Desde então, a estratégia 
tem sido rigorosamente executada e têm sido realizadas melhorias substanciais. Em Maio de 2005, 
realizou-se um simpósio de acompanhamento.

Fonte: Aboona 2005.

Caixa 6 Lidar com as inconsistências dos dados – a experiência do Catar

O uso acrescido de estatísticas de qualidade conduz a melhorias nas decisões políticas e nos resulta-
dos do desenvolvimento. Esta transição para a tomada de decisão política baseada em provas pode 
ser atingida através da execução de uma estratégia de construção de capacidade estatística que 
esteja plenamente integrada em processos de política nacionais, como as estratégias de redução da 
pobreza e a monitorização do progresso no sentido dos Objectivos de Desenvolvimento do Milénio. 
Uma Estratégia Nacional de Desenvolvimento da Estatística (ENDE) ajuda a atingir este objectivo. 
Uma ENDE converte as prioridades estatísticas num programa de trabalho pormenorizado e flexível, 
construído com base no sistema estatístico existente e em processos contínuos de melhoramento, 
tal como o Sistema Geral de Divulgação de Dados do Fundo Monetário Internacional e os Princípios 
Fundamentais das Estatísticas Oficiais das Nações Unidas.

Uma boa estratégia – suportada por empenho político e financiamento adequado – pode aumen-
tar a contribuição de um sistema de estatística nacional. Pode ajudar os países a quebrar um círculo 
vicioso de subfinanciamento e de subdesempenho. O apoio da comunidade de desenvolvimento 
internacional é, contudo, crucial. Os países que mais necessitam de melhores estatísticas são os 
menos capazes de as conseguir. O Fundo Fiduciário para a Construção de Capacidade Estatística, 
do Banco Mundial, é uma fonte importante de financiamento concessional para ajudar os países a 
desenhar uma ENDE. O Banco Mundial lançou também um novo programa – STATCAP – para ajudar 
os países a aceder a empréstimos e créditos de apoio à execução de uma ENDE.

O Plano de Acção de Marraquexe para a Estatística (MAPS), de 2004, recomenda que todos os 
países de rendimento baixo preparem uma ENDE até 2006 e comecem a executá-la até ao ano se-
guinte, de forma a ter dados de elevada qualidade produzidos localmente para a importante revisão 
dos Objectivos de Desenvolvimento do Milénio, em 2010. É um objectivo ambicioso mas atingível. 
A Parceria para o Desenvolvimento Estatístico no século XXI (PARIS 21) trabalha através de apoio, 
desenvolvendo documentação e guias de orientação metodológica e facilitando programas regionais 
com organizações regionais parceiras. Ajudar os países a atingir esta meta é o principal objectivo 
da PARIS 21 no seu programa de trabalho para 2004-06. As guias orientações das ENDE e plano de 
trabalho da PARIS 21 podem ser vistas no Website da PARIS 21, em www.paris21.org.

Fonte: William 2005.

Caixa 7 Estratégias nacionais para o desenvolvimento da estatística
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do Relatório, incluindo a necessidade dos países 
adoptarem padrões e definições internacional-
mente reconhecidos nas áreas básicas das esta-
tísticas e das agências internacionais serem mais 
transparentes e acessíveis nas suas metodologias 
e processos. 

• Na identificação de problemas potenciais e na 
coordenação entre agências de dados nacionais 
e internacionais para resolver as diferenças. 

• No melhoramento da divulgação das suas esta-
tísticas para aumentar o entendimento público 
dos princípios e processos estatísticos e para au-
mentar a consciência dos governos em relação às 
suas próprias responsabilidades. 
O Gabinete reconhece explicitamente o papel 

dos escritórios nacionais do PNUD – como parcei-
ros na divulgação do Relatório e na coordenação com 
os governos. Através deles, podemos melhorar a capa-
cidade nacional na gestão da informação estatística, 
em particular, através de uma melhor comunicação 
e coordenação entre agências nacionais e internacio-
nais para reduzir as discrepâncias de dados.

Desde o ano passado, o Gabinete do Relatório 
do Desenvolvimento Humano tem dado passos im-
portantes para desenvolver melhores materiais de 
divulgação, estabelecer um novo Website estatístico 
e dar formação às agências nacionais do PNUD e es-
pecialistas nacionais. Embora continue a trabalhar 
estreitamente com as agências internacionais de da-
dos, o Gabinete do Relatório do Desenvolvimento 
Humano também iniciou contactos mais directos 
com departamentos estatísticos nacionais e outras 
agências governamentais. Entretanto, muitos gover-
nos têm reconhecido progressivamente as implica-

ções das inconsistências de dados nas discussões e 
debates de política nacional, bem como o seu pró-
prio papel na redução dessas inconsistências. Cada 
vez mais governos, como o Catar (caixa 6), estão 
a trabalhar para melhorar a coordenação com as 
agências internacionais relevantes e entre as agên-
cias governamentais dentro do sistema estatístico 
nacional. 

Para uma capacidade 
estatística mais forte
Uma parte essencial da solução para as enormes lacu-
nas e deficiências na informação estatística é a cons-
trução de uma capacidade estatística sustentável nos 
países, um esforço que requer empenho financeiro e 
político, tanto ao nível nacional, como internacio-
nal. O impulso gerado pelo processo dos ODM mo-
bilizou toda a comunidade estatística internacional e 
estão em curso muitas iniciativas, incluindo o desen-
volvimento de estratégias nacionais para o aperfeiço-
amento das estatísticas recomendado pelo Plano de 
Acção de Marraquexe para a Estatística (http://uns-
tats.un.org/unsd/statcom/doc04/marrakech.pdf) e 
apoiado pela Parceria para o Desenvolvimento Esta-
tístico no Século XXI (caixa 7).

As agências estatísticas internacionais deveriam 
continuar a ter uma parte activa no desenvolvimento 
estatístico, melhorando, promovendo e executando 
padrões, métodos e estruturas internacionalmen-
te reconhecidos para as actividades estatísticas, ao 
mesmo tempo que reforçam a sua própria capacidade 
estatística para enfrentar a procura crescente de me-
lhores estatísticas internacionais para monitorizar o 
desenvolvimento humano.
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NOTA TÉCNICA 1

Cálculo dos índices de desenvolvimento humano

Os diagramas seguintes resumem o modo como são construídos os cinco índices de desenvolvimento humano utilizados no Relatório do Desen-
volvimento Humano, realçando as suas semelhanças e diferenças. O texto das páginas seguintes fornece uma explicação pormenorizada.
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NOTA TÉCNICA 2

Dois lados da moeda da redução da pobreza – por que 
razão o crescimento e a distribuição são importantes

Este ano, o Relatório do Desenvolvimento Humano 
apresenta novos dados e simulações sobre o rendi-
mento, explorando a relação entre crescimento eco-
nómico, redistribuição e privação de rendimento. 
O Capítulo 1 concentra-se no nível internacional, 
observando a distribuição global e explorando as im-
plicações dos diferentes padrões de crescimento na re-
dução da pobreza. O Capítulo baseia-se num modelo 
de distribuição do rendimento global preparado para 
o Relatório do Desenvolvimento Humano (Dikhanov 
2005). O modelo é utilizado para explorar o modo 
como diferentes cenários de crescimento e distribui-
ção até 2015 podem relacionar-se com a pobreza. As 
projecções das tendências de crescimento e a linha de 
pobreza de 1 dólar por dia são utilizadas para deter-
minar a quantidade de pessoas a menos que estariam 
a viver na pobreza, com um padrão de crescimento 
a favor dos pobres e com o rendimento dos pobres a 
crescer ao dobro da taxa média. O Capítulo 2 passa 
do nível global para o nível nacional. São utilizados 
inquéritos às despesas das famílias para representar 
padrões de distribuição do rendimento para três paí-
ses. Partindo da distribuição prevalecente, desenvol-
ve-se uma projecção prospectiva para ver o impacte na 
pobreza de padrões de crescimento a favor dos pobres, 
com o rendimento dos pobres – definidos como a po-
pulação que vive abaixo da linha de pobreza nacional 
– a aumentar ao dobro da média nacional. 

Os exercícios de cenário ilustram os benefícios po-
tenciais de grande escala para a redução da pobreza, 
provenientes de pequenas alterações na distribuição 
a favor dos pobres. Porém, as simulações utilizadas 
são exercícios estilizados. Lançam alguma luz sobre 
o modo como a interacção do crescimento económi-
co com diferentes padrões de crescimento pode in-
fluenciar as perspectivas de redução da pobreza. Por 
definição, as simulações não ajudam a identificar as 
estratégias específicas que podem alcançar os padrões 
óptimos de distribuição do crescimento para maximi-
zar a velocidade da redução da pobreza. Isso não signi-

fica que as simulações dos Capítulos 1 e 2 não tenham 
implicações na política. Como demonstra o exercício 
de modelização global do Capítulo 1, criar as condi-
ções em que as pessoas pobres do mundo capturam 
uma parcela maior do crescimento futuro criaria um 
ambiente favorável à redução acelerada da pobreza. O 
mesmo se aplica a nível nacional. Como as simulações 
de crescimento a favor dos pobres aqui demonstram, 
ganhos modestos na parcela de rendimento dos pobres 
podem encurtar o horizonte temporal para reduzir a 
pobreza para metade. Uma das mensagens centrais 
que emerge para os decisores políticos é que a distri-
buição é importante, quer para os Objectivos de De-
senvolvimento do Milénio, quer para os esforços mais 
amplos de redução da pobreza.

Distribuição mundial do rendimento

O modelo de distribuição do rendimento global usado 
no Capítulo 1 dá uma estimativa da distribuição do 
rendimento global para 1970-2000. Estas estimativas 
são completadas com dois cenários prospectivos para 
2015. O primeiro cenário analisa a pobreza em 2015 
através de uma projecção do crescimento distributi-
vamente neutro – isto é, com a distribuição do ren-
dimento nacional a manter-se constante ao longo do 
tempo. O segundo cenário assume que o rendimento 
dos pobres cresce o dobro da taxa média, até 2015. Os 
cenários baseiam-se em tendências para 1990-2002 do 
crescimento do PIB e de projecções populacionais da 
ONU para 2015. As simulações realçam o impacte de 
diferentes modelos de crescimento sobre a desigualda-
de do rendimento e sobre a privação de rendimento. 
Adicionalmente, o modelo analisa as dimensões da 
transferência de rendimentos que seria necessária para 
eliminar a pobreza de 1 dólar por dia.

Dados e questões metodológicas
Dikhanov (2005) apresenta um modelo de contabi-
lidade da desigualdade mundial. Dá-nos uma aproxi-
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mação da desigualdade do rendimento global, que é 
mais estreito do que um modelo de contabilidade da 
riqueza porque não tem em conta a propriedade dos 
activos produtivos, propriedade que pode ser vista 
como uma fonte primária de poder económico e uma 
determinante da desigualdade de rendimentos. Nem 
tem em conta o valor nacional dos bens e serviços não 
mercantis fornecidos pelos governos.

Com efeito, a contabilidade da desigualdade 
mundial tenta captar a desigualdade de rendimen-
to entre todos os indivíduos do mundo. O exercício 
envolve a combinação da distribuição do rendimen-
to dentro dos países e a comparação entre países. 
O rendimento global é tomado como a soma das 
despesas de consumo pessoal registadas, bem como 
das estimadas e imputadas, a partir dos dados das 
contas nacionais de todos os países da base de dados 
do Banco Mundial. Assim, os dados utilizados para 
determinar os rendimentos médios de cada país são 
os das contas nacionais e não os dados dos inquéritos 
às famílias. Os dados das contas nacionais são mais 
adequados para comparações no tempo. No entanto, 
esses dados são incompletos porque não incluem a 
economia informal e certas categorias do rendimen-
to. Isto permite aumentar a escala dos exercícios de 
contabilidade nacional para chegar a um rendimento 
global, utilizando uma metodologia consistente entre 
países. A despesa de consumo pessoal difere da me-
dida padrão de PIB ou RNB, na medida em que ex-
clui algumas informações contabilísticas nacionais, 
como as poupanças das empresas e dos governos. O 
exercício actual utiliza uma interpolação polinomial 
para ajustar uma distribuição contínua a partir da 
informação fornecida pelos dados subjacentes.

A aplicação da informação distributiva dos inqué-
ritos ao rendimento e consumo aos rendimentos mé-
dios permite uma aproximação, em moeda nacional, 
ao rendimento de cada indivíduo. Para comparações 
internacionais, estes rendimentos têm de ser converti-
dos na mesma moeda. Porque as taxas de câmbio não 
têm em conta as diferenças de preços entre países, a 
comparação internacional exige ajustamentos. O mo-
delo converte em dólares internacionais os valores em 
moeda local da despesa de consumo pessoal, utilizan-
do as paridades de poder de compra (PPP) de 1999. A 
metodologia das PPP colige informação sobre preços 
através do Programa de Comparações Internacionais, 
que examina o preço de um cabaz de bens em mais de 
100 países. Nos últimos anos, desenvolveu-se um im-

portante debate sobre a utilização dos ajustamentos 
PPP, especificamente em relação à linha de pobreza 
de 1 dólar por dia. Não se revisita aqui este debate. 
Os leitores interessados devem ver a lista de leituras 
no fim desta nota.

Alguns países não têm a informação das contas 
nacionais necessária para subir do nível nacional para 
o nível global. Para obter totais globais, foram utili-
zados processos de preenchimento dos hiatos envol-
vendo imputação. As técnicas estão pormenorizadas 
nas notas técnicas de World Development Indicators 
2001 (World Bank 2001). Os procedimentos de 
imputação são aplicados a um grupo relativamente 
pequeno de países, sendo os dados de mais de 80 por 
cento da despesa de consumo pessoal global e da po-
pulação obtidos a partir da contabilidade nacional 
padrão.

A contabilidade da desigualdade mundial torna 
possível extrair vários subagregados regionais da dis-
tribuição global, bem como a parcela do rendimento 
global contabilizada ao nível de cada percentil, inde-
pendentemente do país em que os indivíduos vivem. 
Isto é, o modelo cria um mundo hipotético em que 
todas as pessoas podem ser alinhadas numa distri-
buição singular, independentemente do local onde 
vivem. A forma e a decomposição regional da distri-
buição são expostas no Capítulo 1.

Simulações e resultados
O debate acerca da globalização e desigualdade ge-
rou muito calor. Chegou-se a conclusões polarizadas, 
quer em relação à tendência, quer à caracterização. 
Estudos em que se empregaram diferentes técnicas 
e fontes de dados chegaram a conclusões divergen-
tes sobre a tendência de aumento ou diminuição da 
desigualdade do rendimento global e sobre o papel 
exacto desempenhado pela globalização. A contabi-
lidade da desigualdade mundial não resolve o debate 
sobre a desigualdade global, embora ponha em causa 
afirmações de que a globalização tem sido acompa-
nhada por uma convergência do rendimento (como 
afirmam alguns apoiantes da integração global) ou 
por uma divergência rápida (como afirmam outros). 
O modelo utilizado no Capítulo 1 conclui que a de-
sigualdade global, tal como é medida pelo coeficiente 
de Gini, mudou pouco, passando de 67 em 1970 para 
68 em 2000. Esta variação é, provavelmente, mais 
pequena do que a margem de erro introduzida pelos 
dados e, por isso, insignificante.
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Como se indicou anteriormente, a simulação de 
2015 compara dois caminhos de crescimento diferen-
tes para o período de 2002-15. Ambas as simulações 
utilizam uma projecção de crescimento semelhante. 
Para os países com crescimento positivo, as tendên-
cias para 1990-2002 são projectadas para 2015. Para 
países e regiões com crescimento negativo, assume-se 
um crescimento futuro positivo com base nas médias 
regionais para o período de 2000-06, tal como está 
estabelecido em Global Economics Prospects 2005 
(World Bank 2005).

Na primeira simulação, o modelo assume que a 
distribuição dentro de cada país se mantém constan-
te – isto é, os incrementos do crescimento são repar-
tidos para reflectir a distribuição actual. O segundo 
assume que o rendimento das pessoas abaixo de um 
nível anual de 700 dólares (2000 dólares PPC), uma 
quantia praticamente equivalente à linha de pobreza 
de 1 dólar por dia, pode crescer ao dobro da taxa da 
população no seu conjunto. A taxa de crescimento do 
rendimento do resto da população pode ser ajustada 
em baixa para manter a taxa média de crescimento 
do rendimento igual à da primeira simulação. Esta 
simulação de crescimento a favor dos pobres resulta 
em menos 253 milhões de pessoas a viver na pobreza, 
em 2015. Porém, grande parte da redução concentra-
-se na Ásia Oriental e na Ásia do Sul, e não na África 
Subsariana, reflectindo as tendências de crescimento 
médio mais elevado nas duas primeiras regiões. Con-
clusão: o crescimento e a distribuição têm muita im-
portância na definição das perspectivas de redução 
da pobreza.

Distribuição do rendimento 
nacional e redução da pobreza

Em qualquer país, a taxa à qual decresce a pobreza é 
principalmente uma função de duas variáveis: a taxa 
de crescimento económico e a parcela de crescimento 
dos pobres. Há variações complexas dentro desta in-
teracção, por exemplo, na profundidade da pobreza, 
a distância medida em termos de rendimento a partir 
da linha de pobreza. O efeito global do crescimen-
to na incidência da pobreza será determinado pela 
distribuição abaixo da linha de pobreza, assim como 
a distribuição entre pessoas pobres e não pobres. Se 
houver uma grande concentração de pobreza imedia-
tamente abaixo da linha, os aumentos do rendimen-
to deste grupo terão grande impacte na incidência 

da pobreza. Porém, grandes aumentos relativos do 
rendimento dos grupos que estão mais longe da li-
nha de pobreza produzem apenas pequenas reduções 
na incidência da pobreza. Também temos de ter em 
mente que qualquer limiar de pobreza é, de certo 
modo, uma construção artificial, que fornece um in-
dicador parcial para medir os processos dinâmicos 
associados à pobreza.

Exercícios e resultados

No Capítulo 2, são construídas curvas de densida-
de de kernel para a distribuição do rendimento no 
Brasil, Quénia e México. Estes dados da distribuição 
são usados em dois exercícios. O primeiro conside-
ra o efeito de uma transferência hipotética do topo 
para a base da distribuição. É um exercício estili-
zado, mas chama a atenção para uma característica 
central dos países com grandes concentrações de 
pobreza num extremo da distribuição e de riqueza 
no outro extremo: pequenas transferências reduzi-
riam substancialmente a pobreza. O segundo exer-
cício desenvolve uma simulação da distribuição do 
rendimento global. Usa os dados da distribuição do 
rendimento nacional como base para uma simulação 
que examina o efeito de dois cenários diferentes do 
crescimento na redução da pobreza. A projecção de 
taxas de crescimento tendencial prospectivas estimu-
la o impacte na incidência da pobreza do crescimento 
distributivamente neutro (mantendo constantes os 
padrões actuais de distribuição) e do crescimento a 
favor dos pobres (em que o rendimento da população 
abaixo da linha de pobreza cresce o dobro da taxa 
nacional).

Redistribuição estática
Num exercício simples, considera-se o efeito da du-
plicação da parcela do rendimento total de todas as 
pessoas abaixo da linha de pobreza, com um ajusta-
mento entre os 20% do topo da distribuição. Para 
fins práticos, isto pode ser pensado como uma trans-
ferência única hipotética. A figura 1 ilustra o impac-
te. A linha preta mostra o padrão pré-redistributivo e 
a linha verde, o padrão pós-redistributivo. A redistri-
buição empurra o fundo da base da distribuição para 
cima e para a direita. Em relação ao Quénia e, menos 
espectacularmente, em relação ao Brasil e México, a 
família pobre média é trazida para cima da linha de 
pobreza. A figura mostra que uma duplicação do ren-



350      REL ATÓRIO DO DESENVOLV IMENTO HUMANO 2005     

dimento dos pobres teria um grande efeito no núme-
ro de pessoas na pobreza e um impacte relativamente 
pequeno no rendimento dos mais ricos.

Crescimento dinâmico a favor dos pobres
Num modelo dinâmico, o padrão de distribuição 
muda ao longo do tempo. Aqui, a simulação compa-
ra o horizonte temporal para a família pobre média 
atravessar a linha de pobreza, num cenário de cres-
cimento distributivamente neutro e num cenário de 
crescimento a favor dos pobres. Em ambos os cená-
rios, assume-se que as taxas médias de crescimento 
per capita seguem a tendência observada entre 1990 
e 2002 – um período escolhido para reflectir dois 
ciclos económicos completos.

O quadro 1 resume os principais resultados de 
ambas as simulações. Tanto para o Brasil como para 

o México, a transferência estática necessária para 
duplicar o rendimento abaixo da linha de pobreza 
é equivalente a menos do que 5% do rendimento do 
quintil da população mais rica. A incidência da po-
breza cai acentuadamente em ambos os países: de 
22% para 7% no Brasil e de 16% para 4% no Mé-
xico. No Quénia, disparidades menos extremas da 
riqueza e uma incidência mais elevada da pobreza 
significam que os rendimentos do quintil mais rico 
teriam de cair muito mais para financiar a trans-
ferência, mas a incidência global de pobreza ainda 
cai de 23% para 4%. Em relação aos três países, o 
cenário de crescimento a favor dos pobres reduz o 
horizonte temporal para elevar a família média aci-
ma da linha de pobreza. O horizonte temporal cai 
em 15 anos para o Brasil, 19 para o México e 17 para 
o Quénia.

Os cálculos para os dois cenários baseiam-se 
na formulação que segue. Na simulação distributi-
vamente neutro, a taxa de crescimento observada é 
imputada a cada percentil, de modo que:

Yit+1 = Yit * e gi para cada percentil i.

A simulação do crescimento a favor dos pobres assu-
me uma taxa de crescimento para o número de pesso-
as pobres igual ao dobro da taxa média de crescimen-
to observada em 1990-2002, mantendo-se a taxa de 
crescimento constante, de modo que:1

Yjt+1 = Yjt * e g j para cada percentil j.

Quénia 1997 Brasil 2002 México 2002

Duplicação da parcela do rendimento das pessoas pobres: transferência estática do quintil mais rico

Declínio da taxa de pobreza 23% a 4% 22% a 7% 16% a 4%

Pessoas fora da pobreza (milhões) 5 26 12
Transferência como parcela 
do rendimento total das famílias (%) 7,00 2,91 2,57

Transferência como parcela 
do rendimento do quintil mais rico (%)) 14,2 4,6 4,7

Ano em que a família media sai da pobreza, segundo diferentes padrões de crescimento

Simulação 1 (nenhuma modificação na distribuição) 2030 2041 2032

Simulação 2 (crescimento a favor dos pobres) 2013 2022 2017

Nota: Os dados das simulações nacionais foram calculados a partir dos inquéritos às famílias, que são a base para as estimativas da pobreza 
dos próprios governos e que também sustentam a avaliação do Banco Mundial da pobreza de 1 dólar por dia.
Fonte: Fuentes 2005.

Quadro 1 O crescimento a favor dos pobres permite melhores resultados
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O percentil j inclui os que estão abaixo da linha de 
pobreza no tempo inicial t0.

Yit+1 = Yit * e gi para cada percentil i.

O percentil i inclui os que estão acima da linha de 
pobreza no tempo inicial t0.

A taxa de crescimento gj é o dobro da taxa de 
crescimento observada em 1990-2002. A taxa de cres-
cimento gi é tal que a taxa de crescimento global da 
economia se mantém constante ao longo do tempo. 
Dado que o peso relativo de cada percentil muda todos 
os anos, gi no tempo t é ligeiramente mais elevado do 
que gi no tempo t + 1.

Os dados são para o rendimento per capita mé-
dio das famílias em 100 percentis. O indicador de 
bem-estar é o rendimento per capita das famílias de-
pois dos impostos. Foram usadas estimativas da po-
breza internacional para o Brasil e Quénia, e cálculos 
nacionais da incidência da pobreza para o México. 
As simulações utilizaram as taxas de crescimento per 
capita de 1990-2002, tal como estão registadas no 
Relatório do Desenvolvimento Humano 2004, para 
compreender dois ciclos económicos completos para 
o Brasil e México.2 Para o Quénia, uma vez que as 
taxas de crescimento observadas são negativas, assu-
miu-se uma taxa de crescimento optimista, ainda que 
plausível, de 1 por cento. 

Notas

1 Estas hipóteses têm duas implicações. Primeiro, a desigualdade 

cairá todos os dias. Segundo, para que a taxa de crescimento global 

se mantenha constante, a taxa de crescimento para os que estão 

acima da linha de pobreza será menor em cada ano, à medida que 

decresce a parcela do rendimento das pessoas pobres.

2 Apesar da presença de crises financeiras no Brasil e no México 

durante esse período, as taxas de crescimento usadas são 

representativas do crescimento de longo prazo. As taxas de 

crescimento para 1970-2002 são mais baixas em ambos os países. 

A diferença no horizonte temporal entre os padrões de crescimento 

não muda significativamente quando se usam diferentes taxas de 

crescimento.
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NOTA TÉCNICA 3

Avaliação do progresso no sentido dos
Objectivos de Desenvolvimento do Milénio

Avaliação do progresso 
no sentido dos Objectivos 
de Desenvolvimento do Milénio

O Relatório do Desenvolvimento Humano deste 
ano avalia a progresso no sentido dos Objectivos 
de Desenvolvimento do Milénio (ODM) e procura 
quantificar os benefícios da realização dos ODM até 
2015. Para cada país, o exercício tenta responder a 
duas questões distintas de cada ODM:
• Se o ODM fosse atingido até 2015, quantas pes-

soas menos sofreriam de privação humana, do 
que se o progresso continuasse a acompanhar as 
tendências da década de 1990?

• Se o progresso continuasse a acompanhar as 
tendências da década de 1990, quando é que o 
ODM seria atingido?
O Relatório faz estas avaliações para cinco indi-

cadores ODM que têm dados de tendência razoavel-
mente seguros e disponíveis por países (quadro 1).

Cálculo do progresso 
no sentido de cada objectivo

O progresso no sentido de cada objectivo é avaliado 
comparando o progresso anual actual, se as tendên-
cias actuais prevalecerem até 2015, com o progresso 
anual necessário para atingir a meta, assumindo a 
hipótese de progresso linear.

A taxa anual média de progresso é calculada uti-
lizando a fórmula geral:

 α0 =  
(xt1

 – xt0
) / xt0  ,

 t1 – t0

onde xt1
 e xt0

 são os valores do indicador para 1990, 
ou para o ano mais próximo de 1990 que tenha da-
dos disponíveis; t1 é o ano mais recente para o qual 
existem dados disponíveis, geralmente 2003; e t0 
é 1990, ou o ano mais próximo de 1990 que tenha 

dados disponíveis. Para taxas de fome e mortalidade 
de menores de cinco anos, para os quais o valor mais 
desejável é 0, aplica-se a fórmula sem modificação.
Para a taxa de escolarização primária líquida, igual-
dade de género na educação (rácio das raparigas para 
os rapazes) e a percentagem da população com acesso 
a água potável e saneamento, para os quais o valor 
mais desejável é 100%, o progresso é expresso como 
“redução de carência”, de acordo com a seguinte fór-
mula:

 α1 =  
(xt1

 – xt0
) / (100 – xt0

)
 .

 t1 – t0

Cálculo do custo humano 
da não realização dos ODM

A taxa anual média de progresso é, então, utilizada 
para calcular o valor do indicador em 2015, segundo 
as tendências actuais:

 xtODM = xt0
 + [αi(tODM – t0)],

onde, tODM representa 2015, o ano meta para atingir 
os ODM e i pode ter o valor de 0 ou 1 dependendo 
do indicador. 

O rácio é, então, multiplicado pelo valor do seu 
denominador, w, listado no quadro 1, tal como pro-
jectado pela Divisão da População da ONU, para 
chegar ao número total de pessoas destituídas, ptODM 

, 
em 2015:

 ptODM = xtODM  wtODM .

O número de pessoas destituídas se os ODM forem 
atingidos, p̂tODM , também é calculado para cada país 
como o rácio necessário para atingir os ODM, de-
terminado pelo indicador ODM (x*), multiplicado 
pelo seu denominador:
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 p̂tODM
 = x*wtODM

 .

A carência, a diferença entre a realização dos ODM 
e o progresso de acordo com as tendências actuais, é 
calculada adicionando as diferenças entre estes dois 
valores para todos os países que não estão encami-
nhados para atingir os ODM:

Carência = Σ (ptODM – p̂tODM ) [ptODM > p̂tODM ]
Onde [ptODM > p̂tODM ] é igual a 1 se for verdade e a 
0 se for falso. 

Cálculo do ano em que os 
ODM serão realizados nas 
tendências actuais

O nível necessário para atingir cada ODM é determi-
nado pelo próprio ODM. Por exemplo, a meta para o 

ODM 4 estabelece a redução em dois terços da taxa de 
mortalidade de menores de cinco anos. O nível em que 
o ODM é realizado é, portanto, estabelecido ao nível 
inicial multiplicado pelo coeficiente  β. Para a mortali-
dade de crianças, este coeficiente é estabelecido em ⅓. 
Para a fome, é estabelecido em ½, tal como determina-
do pela meta ODM. O ano em que um país atingirá o 
ODM, t̃, é, então, determinado pela fórmula:

 t = t0 + 
βxt0  . α

Meta
Variável
(indicador) Agência fonte

Ano de referência
Denominador usado para 
o cálculo das contas (w)t0 t1

Objectivo 1. Erradicar a pobreza extrema e a fome

Meta 1. Reduzir para metade a percentagem de 
pessoas cujo rendimento é inferior a 1 dólar por dia

Pessoas que vivem com menos 
de 1 dólar por dia (dólares PPC 
1993) (%) a

Banco Mundial 1990 2000 População total

Meta 2. Reduzir para metade a percentagem de 
pessoas que sofre de fome

Pessoas subalimentadas (%) FAO 1990–92 1999–2001 População total

Objectivo 2. Alcançar o ensino primário universal

Meta 3. Assegurar que as crianças em toda a parte 
concluirão um curso completo de ensino primário

Taxa de escolarização primária 
líquida (%)

Instituto de Estatística 
da UNESCO

1990/91 2002/03 Crianças em idade escolar 
da primária

Objectivo 3. Promover a igualdade de género e a autonomia das mulheres

Meta 4. Eliminar a disparidade de género em todos 
os níveis de ensino

Rácio das raparigas para os 
rapazes no ensino primário (%)

Instituto de Estatística 
da UNESCO

1990/91 2002/03 Raparigas em idade escolar 
da primária

Objectivo 4. Reduzir a mortalidade de crianças

Meta 5. Reduzir em dois terços a taxa de mortalidade 
de menores de cinco anos

Taxa de mortalidade de 
menores de cinco (por 1.000 
nados-vivos)

UNICEF e OMS 1990 2003 Nascimentos

Objectivo 7. Assegurar a sustentabilidade ambiental

Meta 10. Reduzir para metade a percentagem de 
pessoas sem acesso sustentável a água potável e 
saneamento

Pessoas com acesso 
sustentável a uma fonte 
de água melhorada (%)

UNICEF e OMS 1990 2003 População total

Pessoas com acesso 
a saneamento melhorado (%)

UNICEF e OMS 1990 2003 População total

a. Apenas avaliação dos custos humanos, sem análise temporal.

Quadro 1 Objectivos de Desenvolvimento do Milénio avaliados

˜
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Definições de termos estatísticos

Actividades de mercado Definidas de acordo com o Sistema 
de Contas Nacionais da ONU, revisão de 1993, para incluir 
empregos em estabelecimentos e a produção primária, venda 
de serviços e outras produções de bens que não são realizados 
em estabelecimentos. Ver actividades não mercantis e tempo 
de trabalho total.

Actividades não mercantis Definidas de acordo com o Sis-
tema de Contas Nacionais da ONU, revisão de 1993, para in-
cluir manutenção familiar (limpeza, lavagem de roupa e a pre-
paração de refeições e arrumação), administração e compras 
para a própria família; cuidado de crianças, doentes, idosos e 
deficientes da própria família; e serviços para a comunidade. 
Ver actividades de mercado e tempo de trabalho total.

Agricultura, apoio doméstico Valor monetário anual de 
todas as transferências brutas provenientes de contribuintes 
fiscais e consumidores que resultam de políticas de apoio à 
agricultura, menos as receitas orçamentais associadas, inde-
pendentemente dos seus objectivos e impactes sobre a produ-
ção e rendimento agrícolas, ou sobre o consumo de produtos 
agrícolas.

Ajuda pública Donativos ou empréstimos que obedecem aos 
mesmos padrões da ajuda pública ao desenvolvimento (APD), 
excepto que os seus beneficiários não são qualificados como 
beneficiários de APD. Estes países estão identificados na Parte 
II da lista de países beneficiários da Comissão de Ajuda ao De-
senvolvimento (CAD), que inclui os países mais avançados da 
Europa Central e do Leste, da antiga União Soviética e certos 
países e territórios em desenvolvimento avançados.

Ajuda pública ao desenvolvimento (APD) bilateral não li-
gada APD de um país para outro, em relação à qual os bens e 
serviços associados podem ser procurados, total e livremente, 
em quase todos os países.

Ajuda pública ao desenvolvimento (APD) desembolsada 
líquida Desembolso de empréstimos feitos em termos con-
cessionais (líquidos de reembolsos) e donativos das agências 
oficiais dos membros da Comissão de Ajuda ao Desenvolvi-
mento (CAD), das organizações multilaterais e de países não 
membros da CAD, para promover o desenvolvimento econó-
mico e o bem-estar em países e territórios da Parte I da lista da 
CAD dos beneficiários da ajuda. Inclui empréstimos com um 
elemento de concessão de pelo menos 25% (calculado a uma 
taxa de desconto de 10%).

Ajuda pública ao desenvolvimento (APD) para os países 
menos desenvolvidos Ver ajuda pública ao desenvolvimento 
(APD) desembolsada líquida e as classificações para os países 
menos desenvolvidos.

Ajuda pública ao desenvolvimento (APD) para serviços 
sociais básicos APD dirigida para os serviços sociais básicos, 
que incluem educação básica (educação infantil, ensino pri-
mário e qualificações de vida básicas para jovens e adultos), 
saúde básica (incluindo cuidados básicos de saúde, infra-es-
truturas básicas de saúde, nutrição básica, controlo de doenças 
contagiosas, educação sanitária e desenvolvimento da saúde 
pessoal) e políticas e programas de população e saúde repro-
dutiva (política populacional e gestão administrativa, cuida-
dos de saúde reprodutiva, planeamento familiar, controlo de 
doenças sexualmente transmissíveis, incluindo VIH/SIDA, 
e desenvolvimento pessoal para a saúde populacional e repro-
dutiva). A ajuda para abastecimento de água e saneamento só 
é incluída se tiver um enfoque sobre a pobreza.

Ajuda pública ao desenvolvimento (APD) per capita do 
país doador Ajuda pública ao desenvolvimento concedida 
por um determinado país dividida pela sua população total. 
Ver ajuda pública ao desenvolvimento (APD) desembolsada 
líquida.

Alívio da dívida, compromisso no quadro da iniciativa 
PPAE Perdão de empréstimos como componente da ajuda 
pública ao desenvolvimento, no quadro da Iniciativa da Dí-
vida para os Países Pobres Altamente Endividados (PPAE). 
A iniciativa é um mecanismo para alívio da dívida, supervi-
sionado conjuntamente pelo Fundo Monetário Internacional 
(FMI) e o Banco Mundial. Os credores bilaterais e multila-
terais proporcionaram o alívio da dívida, através deste qua-
dro e desde 1996, aos 42 países mais pobres e mais altamente 
endividados.

Altura deficiente para a idade, crianças menores de cinco 
anos Inclui raquitismo moderado e grave, definido como mais 
de dois desvios padrões abaixo da altura mediana, por idade da 
população de referência.

Analfabetismo funcional (população sem qualificações 
de literacia) A proporção da população adulta (16-65 anos) 
com resultados ao nível 1 da escala de literacia de prosa do 
Inquérito Internacional sobre Literacia de Adultos. A maior 
parte das tarefas, a este nível, requer que o leitor localize uma 
informação no texto que seja idêntica ou sinónima da infor-
mação dada na directiva.

Armas convencionais, transferência Refere-se à transferên-
cia voluntária, pelo fornecedor, de armas com objectivo mili-
tar e destinadas às forças armadas, paramilitares, ou agências 
de informação de outro país (exclui, portanto, as armas cap-
turadas ou obtidas através de desertores). Inclui as principais 
armas convencionais ou sistemas, em seis categorias: navios, 
aeronaves, mísseis, artilharia, veículos blindados e sistemas 
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de direcção e radar (excluem-se camiões, serviços, munições, 
armas pequenas, artigos de apoio, componentes e tecnologia 
componente, ou artilharia naval com menos de 100 milíme-
tros de calibre).

Assentos no parlamento ocupados por mulheres Referem-
-se aos lugares ocupados por mulheres numa câmara baixa ou 
única e numa câmara alta ou senado, onde for relevante.

Consumo de combustível tradicional Consumo estimado 
de lenha, carvão, bagaço (resíduos de cana de açúcar) e resídu-
os animais e vegetais.

Contraceptivos, taxa de prevalência Percentagem de mu-
lheres casadas (incluindo em união), entre 15 e 49 anos, que 
utilizam, ou cujos maridos utilizam, qualquer forma de con-
tracepção, quer moderna, quer tradicional.

Crianças com diarreia recebendo reidratação oral e ali-
mentação continuada Percentagem de crianças (0-4 anos) 
com diarreia nas duas últimas semanas anteriores ao inquéri-
to, que são tratadas com terapia de reidratação oral (soluções 
de reidratação oral ou líquidos caseiros recomendados) e que 
recebem líquidos e alimentação continuada.

Crianças que atingem o 5.º ano Percentagem das crianças 
que, tendo começado o ensino primário, eventualmente atin-
girão o 5.º ano (4.º ano, se a duração do ensino primário for de 
quatro anos). As estimativas baseiam-se no método do coorte 
reconstruído, que utiliza dados sobre matrículas e repetentes 
para dois anos consecutivos.

Criminalidade, pessoas vítimas da Percentagem da popula-
ção que entende que foi vítima de certo tipo de crime no ano 
anterior, baseado nas respostas ao Inquérito Internacional 
sobre Vítimas da Criminalidade.

Desemprego Refere-se a todas as pessoas acima de uma idade 
definida que não têm emprego remunerado, nem são trabalha-
dores independentes, mas que se encontram disponíveis para 
trabalhar e deram os passos necessários para encontrar empre-
go remunerado, ou para trabalharem como independentes.

Desemprego de longo prazo Desemprego com duração de 12 
meses ou mais. Ver desemprego.

Despesa de educação, pública Inclui as despesas de capital 
(gastos na construção, manutenção, principais reparações e 
compra de equipamento pesado ou veículos) e despesas cor-
rentes (gastos em bens e serviços que são consumidos durante 
o ano corrente e que devem ser renovados no ano seguinte). 
Cobrem as despesas como os salários e benefícios dos funcio-
nários, serviços contratados ou adquiridos, livros e materiais 
de ensino, serviços sociais, mobiliário e equipamento, repa-
rações menores, combustíveis, seguros, rendas, telecomunica-
ções e viagens. Ver educação, níveis.

Despesa de saúde, privada Despesa directa das famílias (re-
embolsável), seguros privados, gastos das organizações não 
lucrativas que servem as famílias e pagamentos directos de 
serviços pelas empresas privadas. Em conjunto com a despesa 
pública de saúde, soma a despesa de saúde total. Ver despesa de 
saúde, pública e despesa de saúde per capita (dólares PPC).

Despesa de saúde, pública Despesa corrente e de capital dos 
orçamentos da administração (central e local), empréstimos 
externos e donativos (incluindo os donativos de agências in-
ternacionais e organizações não governamentais), e fundos 
sociais (ou obrigatórios) de seguros de saúde. Em conjunto 
com a despesa privada de saúde, soma a despesa de saúde to-
tal. Ver despesa de saúde, privada e despesa de saúde per capita 
(dólares PPC).

Despesa de saúde per capita (dólares PPC) Soma das despe-
sas pública e privada de saúde (em dólares PPC), dividida pela 
população. A despesa de saúde inclui a provisão dos serviços 
de saúde (preventivos e curativos), actividades de planeamento 
familiar, actividades de nutrição e ajuda de emergência indica-
da para a saúde, mas exclui a provisão de água e saneamento. 
Ver despesa de saúde, privada; despesa de saúde, pública; e PPC 
(paridade do poder de compra).

Despesa militar Todas as despesas do Ministério da Defesa 
e outros ministérios no recrutamento e formação do pesso-
al militar, assim como na construção e compra de materiais 
militares e equipamento. A ajuda militar está incluída nas 
despesas do país doador.

Educação, índice Um dos três índices utilizados na constru-
ção do índice de desenvolvimento humano. Baseia-se na taxa 
de alfabetização de adultos e na taxa de escolarização bruta 
combinada dos ensinos primário, secundário e superior. Para 
pormenores sobre o processo de cálculo do índice da educação, 
ver Nota técnica 1.

Educação, níveis A educação é classificada em primária, 
secundária e superior, de acordo com a Classificação Inter-
nacional Tipo da Educação (CITED). Ensino pré-primário 
(CITED, nível 0): é dispensado em escolas como jardins-de-
-infância, escolas maternais e infantis e destina-se às crianças 
que não têm idade suficiente para se matricularem no primeiro 
nível. Ensino primário (CITED, nível 1): fornece os elementos 
básicos da educação, em escolas como as elementares ou pri-
márias. Ensino secundário (CITED, níveis 2 e 3): é baseado, 
pelo menos, em quatro anos de instrução prévia no primeiro 
nível e ministra a instrução geral ou especializada, ou ambas, 
dispensada em instituições como escolas intermédias, secun-
dárias, liceus, escolas de formação de professores a este nível 
e escolas técnicas e profissionais. Ensino superior (CITED, 
níveis 5-7): refere-se à educação em instituições como univer-
sidades, escolas superiores de educação ou escolas profissionais 
superiores – exigindo como condição mínima de admissão a 
conclusão, com sucesso, da educação do 2.º nível, ou a prova de 
aquisição de um nível equivalente de conhecimentos.

Electricidade, consumo per capita Refere-se à produção 
bruta, em termos per capita, que inclui o consumo de estações 
auxiliares e quaisquer perdas nos transformadores considera-
dos partes integrantes das estações. Também inclui a produ-
ção total de energia eléctrica pelas estações de bombeamento, 
sem dedução da energia eléctrica consumida pelas bombas.

Emissões de dióxido de carbono Emissões de dióxido de 
carbono de origem humana, provenientes da combustão de 
combustíveis fósseis, combustão fulgurante e produção de ci-
mento. As emissões são calculadas a partir de dados do consu-
mo de combustíveis sólidos, líquidos e gasosos, da combustão 
fulgurante da gasolina e da produção de cimento.
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Emprego feminino por actividade económica Emprego 
feminino na indústria, agricultura ou serviços, segundo a 
definição do sistema de Classificação Internacional Tipo da 
Indústria (CITI) (revisões 2 e 3). Indústria refere-se às activi-
dades de mineração, extracção de pedras, manufactura, cons-
trução e serviços públicos (gás, água e electricidade). Agricul-
tura refere-se às actividades agrícolas, de caça, silvicultura e 
pesca. Serviços referem-se ao comércio por grosso e a retalho; 
restaurantes e hotéis; transportes, armazenagem e comunica-
ções; finanças, seguros, imobiliário e serviços comerciais; e aos 
serviços pessoais, sociais e comunitários.

Emprego salarial em sectores não agrícolas, percentagem 
do total das empregadas não agrícolas Parcela das mulheres 
no emprego não agrícola pago. Pessoas no emprego não agríco-
la pago são as que, durante um período de tempo especificado 
(por exemplo, uma semana), executaram algum trabalho para 
um ordenado, ou salário em dinheiro ou género, assim como 
pessoas que, tendo já trabalhado no seu emprego actual, esti-
veram temporariamente sem trabalhar, devido a doença ou 
acidente, férias ou desocupação, greve de trabalhadores ou 
patronal, licença para estudo ou formação, licença de parto 
ou paternal, diminuição da actividade económica, desorga-
nização ou suspensão temporária do trabalho (mau tempo, 
interrupção mecânica ou eléctrica, escassez de matérias-pri-
mas ou combustível) e outras causas, e ainda as pessoas que 
têm uma ligação formal ao seu trabalho, de acordo com um ou 
mais dos seguintes critérios: o recebimento continuado de um 
ordenado ou salário; uma segurança de regresso ao trabalho 
após o fim da contingência ou acordo estabelecido até à data 
do regresso; ou uma ausência de curta duração do trabalho. 
Emprego não agrícola refere-se ao emprego na indústria ou 
serviços, tal como definido pelo sistema de Classificação Tipo 
da Indústria (revisões 2 e 3). Indústria refere-se às actividades 
de mineração, extracção de pedras, manufactura, construção e 
serviços públicos (gás, água e electricidade). Serviços referem-
-se ao comércio por grosso e a retalho; restaurantes e hotéis; 
transportes, armazenagem e comunicações; finanças, seguros, 
imobiliário e serviços comerciais; e aos serviços pessoais, so-
ciais e comunitários.

Energia utilizada, PIB por unidade Rácio entre o PIB (em 
dólares PPC de 2000) e a energia comercial utilizada, medido 
em quilogramas de equivalente petróleo. Este rácio fornece 
uma medida da eficiência da energia, mostrando estimativas 
comparáveis e consistentes do PIB real entre países relativa-
mente aos inputs físicos (unidades de utilização de energia). 
Ver PIB (produto interno bruto) e PPC (paridade do poder de 
compra).

Escolarização, taxa bruta Número de estudantes matricu-
lados num nível de educação, independentemente da idade, 
em percentagem da população correspondente ao grupo de 
idades para esse nível. A taxa de escolarização bruta pode ser 
maior do que 100%, devido à repetência de grau e à matrícula 
de alunos com idade inferior ou superior à idade oficial para o 
grau de ensino. Ver educação, níveis.

Escolarização, taxa líquida Número de estudantes matricu-
lados num nível de educação, que tem a idade escolar oficial 
para esse nível, em percentagem da população que tem idade 
escolar oficial para esse nível. Ver educação, níveis.

Esperança de vida à nascença Número de anos que viveria 
uma criança recém-nascida se os padrões de mortalidade pre-
valecentes no tempo do seu nascimento se mantivessem os 
mesmos ao longo da sua vida.

Esperança de vida, índice Um dos três índices utilizados na 
construção do índice de desenvolvimento humano. Para por-
menores sobre o processo de cálculo do índice da educação, 
ver Nota técnica 1.

Estudantes do superior em ciências, matemática e enge-
nharia A parcela dos estudantes do ensino superior inscritos 
em ciências naturais; engenharia; matemática e ciências de 
computadores; arquitectura e planeamento urbano; trans-
portes e comunicações; programas de comércio, artesanato 
e indústria; agricultura, silvicultura e pesca. Ver educação, 
níveis.

Exportações de alta tecnologia Exportações de produtos 
com uma alta intensidade de investigação e desenvolvimento. 
Incluem produtos de alta tecnologia, tais como equipamentos 
aeroespaciais, computadores, produtos farmacêuticos, instru-
mentos científicos e máquinas eléctricas.

Exportações de bens e serviços Valor de todos os bens e 
outros serviços de mercado fornecidos ao resto do mundo. 
Inclui o valor das mercadorias, fretes, seguros, transportes, 
viagens, royalties, direitos de licenças e outros serviços tais 
como os serviços financeiros, de comunicação, construção, 
informação, negócios, pessoal e governamentais. Excluem-se 
os rendimentos do trabalho e da propriedade e pagamentos 
de transferências.

Exportações de bens manufacturados Definidas de acordo 
com a Classificação Tipo do Comércio Internacional para in-
cluir exportações de produtos químicos, produtos manufac-
turados básicos, máquinas e material de transporte e outros 
produtos manufacturados diversos.

Exportações de bens primários Definido segundo a Classi-
ficação Tipo do Comércio Internacional para incluir exporta-
ções de bens alimentares, matérias-primas agrícolas, combus-
tíveis, minérios e metais.

Fluxos privados, outros Uma categoria que combina fluxos 
de investimento de carteira não criadores de dívida (a soma 
de capitais do país, receitas de depósitos e compras directas de 
acções por investidores estrangeiros), fluxos de carteira cria-
dores de dívida (obrigações emitidas compradas por investi-
dores estrangeiros) e empréstimos bancários e relacionados 
com o comércio (empréstimos de bancos comerciais e outros 
créditos comerciais).

Fontes de água melhorada, população com acesso susten-
tável A proporção da população com acesso razoável a qual-
quer um dos tipos seguintes de abastecimento de água potável: 
água canalizada, torneira pública, poço com bomba, depósito 
protegido, nascente protegida e água da chuva. Acesso razoá-
vel é definido como a disponibilidade de pelo menos 20 litros 
por pessoa e dia, a partir de uma fonte localizada no espaço de 
um quilómetro da habitação do utilizador.

Fontes de água melhorada, população sem acesso susten-
tável Calculado como 100 menos a percentagem da popula-
ção com acesso a uma fonte de água melhorada. Fontes não 
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melhoradas incluem vendedores, água engarrafada, camiões 
cisterna e poços e nascentes não protegidas. Ver fontes de água 
melhorada, população com acesso sustentável.

Forças armadas, total Forças estratégicas, terrestres, navais, 
aéreas, de comando, administrativas e de apoio. Incluem for-
ças paramilitares como a polícia, guarda alfandegária e de 
fronteira, quando têm formação em métodos militares.

Fumadores, prevalência Percentagem de homens e mulheres 
que fumam cigarros.

Fundo fiduciário PPAE, compromissos bilaterais Uma 
obrigação firme assumida por um doador público em for-
necer assistência específica ao fundo fiduciário PPAE. Os 
compromissos bilaterais são fixados no montante total das 
transferências previstas, sem considerar o tempo requerido 
para completar a conclusão dos desembolsos.

Importação de bens e serviços Valor de todos os bens e 
outros serviços de mercado recebidos do resto do mundo. 
Inclui o valor das mercadorias, fretes, seguros, transportes, 
viagens, royalties, direitos de licenças e outros serviços tais 
como os serviços financeiros, de comunicação, construção, 
informação, negócios, pessoal e governamentais. Excluem-se 
os rendimentos do trabalho e da propriedade e pagamentos 
de transferências.

Índice de desenvolvimento ajustado ao género (IDG) Ín-
dice composto que mede a realização média nas três dimen-
sões básicas captadas no índice de desenvolvimento humano 
– uma vida longa e saudável, conhecimento e um nível de vida 
digno – ajustado para reflectir as desigualdades entre homens 
e mulheres. Para pormenores sobre o modo de cálculo do ín-
dice, ver Nota técnica 1.

Índice de desenvolvimento humano (IDH) Uma medida 
composta que mede a realização média em três dimensões bá-
sicas do desenvolvimento humano – uma vida longa e saudá-
vel, conhecimento e um nível de vida digno. Para pormenores 
sobre o modo de calculo do índice, ver a Nota técnica 1.

Índice de Gini Mede a extensão até à qual a distribuição do 
rendimento (ou consumo) entre indivíduos e famílias, num 
país, se desvia de uma distribuição perfeitamente igual. Uma 
curva de Lorenz relaciona percentagens acumuladas do rendi-
mento total recebido com quantidades acumuladas de bene-
ficiários, partindo dos indivíduos ou famílias mais pobres. O 
índice de Gini mede a área entre a curva de Lorenz e uma linha 
hipotética de igualdade absoluta, expressa como uma percen-
tagem da área máxima debaixo da linha. O valor 0 representa a 
igualdade perfeita e o valor 100 a desigualdade perfeita.

Índice de pobreza humana (IPH-1) para países em desen-
volvimento Um índice composto que mede a privação nas 
três dimensões básicas captadas no índice de desenvolvimento 
humano – uma vida longa e saudável, conhecimento e nível 
de vida. Para pormenores sobre o modo de calculo do índice, 
ver a Nota técnica 1.

Índice de pobreza humana (IPH-2) para países selecciona-
dos da OCDE Um índice composto que mede a privação nas 
três dimensões básicas captadas no índice de desenvolvimento 
humano – uma vida longa e saudável, conhecimento e nível 

de vida – e que ainda capta a exclusão social. Para pormenores 
sobre o modo de calculo do índice, ver a Nota técnica 1.

Índice de preços no consumidor, variação média anual 
Reflecte variações de custo para o consumidor médio quando 
este adquire um cabaz de bens e serviços, variações que podem 
ser fixas ou variar em intervalos determinados.

Insuficiência de peso, crianças nascidas com Percenta-
gem de crianças que nascem com um peso inferior a 2.500 
gramas.

Investigação e desenvolvimento, despesas Despesas cor-
rente e de capital (incluindo despesas gerais) na actividade 
criativa e sistemática destinadas a aumentar o stock de conhe-
cimento. Incluem as investigações fundamental e aplicada e os 
trabalhos de desenvolvimento experimental que conduzem a 
novos inventos, produtos ou processos.

Investigadores em I&D Pessoas formadas para trabalhar em 
qualquer área científica, que estão integradas em actividades 
especializadas de investigação e desenvolvimento (I&D). 
Muitas dessas actividades requerem a conclusão do ensino 
superior.

Investimento directo estrangeiro, fluxos líquidos Fluxos 
líquidos de investimento para adquirir uma posição de gestão 
permanente (10% ou mais de acções com poder de voto) numa 
empresa que opera numa economia distinta da do investidor. 
É a soma das acções, reinvestimento de ganhos, outros capitais 
de longo prazo e capitais de curto prazo.

Legisladoras, funcionárias superiores e gestoras Parcela 
das mulheres em funções definidas de acordo com a Classifica-
ção Internacional Tipo das Ocupações (CITO-88), incluindo 
legisladoras, funcionárias públicas superiores, chefes tradicio-
nais e chefes de aldeia, funcionárias superiores de organiza-
ções de interesse particular, gestoras de empresas, directoras e 
directoras executivas, gestoras de departamentos de produção 
e operações e de outros departamentos e gestoras gerais.

Linha de privação de rendimento, população abaixo Per-
centagem da população que vive abaixo de uma determinada 
linha de pobreza:
• 1 dólar por dia – a preços internacionais de 1985 (equi-

valente a 1,08 dólares, a preços internacionais de 1993), 
ajustado à paridade do poder de compra.

• 2 dólares por dia – a preços internacionais de 1985 (equi-
valente a 2,15 dólares, a preços internacionais de 1993), 
ajustados à paridade do poder de compra.

• 4 dólares por dia – a preços internacionais de 1990, ajus-
tados à paridade do poder de compra.

• 11 dólares por dia (por pessoa numa família de três) – a 
preços internacionais de 1994, ajustados à paridade do 
poder de compra.

• Linha de pobreza nacional – a linha de pobreza consi-
derada pelas autoridades como apropriada para o país. 
As estimativas nacionais são baseadas nas estimativas de 
subgrupos ponderados pela população, dos inquéritos às 
famílias.

• 50% do rendimento médio – 50% do rendimento dis-
ponível familiar ajustado médio. Ver PPC (paridade do 
poder de compra).
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Linhas principais de telefone Linhas telefónicas que ligam 
os equipamentos dos consumidores à rede pública de distri-
buição de telefone.

Malária, casos Número total de casos de malária relatados à 
Organização Mundial da Saúde pelos países em que a malária 
é endémica. Muitos países relatam apenas casos confirmados 
laboratorialmente, mas muitos outros da África Subsariana 
também relatam casos diagnosticados clinicamente.

Malária, prevenção (crianças menores de cinco) Percenta-
gem de crianças menores de cinco anos que dormem em mos-
quiteiros tratados com insecticida.

Malária, tratamento (crianças menores de cinco com 
febre) Percentagem de crianças menores de cinco anos que 
estavam doentes com febre nas duas semanas anteriores ao 
inquérito e que receberam medicamentos antimaláricos.

Médicos Inclui os diplomados de uma faculdade ou escola de 
medicina que trabalham em qualquer campo médico (incluin-
do o ensino, investigação e administração).

Medida de participação segundo o género (MPG) Índice 
composto que mede a desigualdade de género em três dimen-
sões básicas do poder – participação e tomada de decisão 
económica, participação e tomada de decisão política e poder 
sobre os recursos económicos. Para pormenores sobre o modo 
de cálculo do índice, ver Nota técnica 1.

Mortalidade de menores de cinco, taxa A probabilidade de 
morrer entre o nascimento e os cinco anos exactos de idade, 
expressa por 1.000 nados-vivos.

Mortalidade infantil, taxa A probabilidade de morrer entre 
o nascimento e um ano exacto de idade, expresso por 1.000 
nados-vivos.

Mortalidade materna, rácio ajustado Rácio de mortalida-
de materna ajustado para responder aos problemas bem do-
cumentados de sub-registo e de má classificação das mortes 
maternas, assim como as estimativas para países que não têm 
dados. Ver mortalidade materna, taxa.

Mortalidade materna, taxa declarada A taxa de mortalida-
de materna declarada pelas autoridades nacionais. Ver morta-
lidade materna, taxa.

Mortalidade materna, taxa Número anual de óbitos de mu-
lheres por causas relacionadas com a gravidez, por 100.000 
nados-vivos.

Mulheres no governo ao nível ministerial Inclui vice-pri-
meiras-ministras e ministras. Primeiras-ministras também 
estão incluídas quando exercem pastas ministeriais. Vice-
presidentes e directoras de departamentos ou agências de ní-
vel ministerial também estão incluídas quando exercem uma 
função ministerial na estrutura governamental.

Partos assistidos por técnicos de saúde Percentagem de par-
tos assistidos por técnicos (incluindo médicos, enfermeiras ou 
parteiras) preparados para fornecer os cuidados necessários, 
supervisão e conselhos às mulheres durante a gravidez, parto 
e período pós-parto, para poderem conduzir o parto, elas pró-
prias, e cuidar dos recém-nascidos.

Patentes concedidas a residentes Referem-se aos docu-
mentos emitidos por um gabinete público, que descrevem 
uma invenção e criam uma situação legal, em que a invenção 
patenteada pode ser explorada normalmente (produzida, 
utilizada, vendida ou importada) apenas pelo patenteado, ou 
com sua autorização. A protecção das invenções é limitada, 
geralmente, até 20 anos da data de apresentação do pedido de 
concessão da patente.

Perdão da dívida bilateral bruta Perdão, com o apoio de 
fundos públicos dos países doadores, de dívidas bilaterais dos 
países em desenvolvimento detidas por credores públicos ou 
privados. Compensa as entradas de ajuda pública ao desen-
volvimento (APD), sem deduzir o valor do capital. Ver ajuda 
pública ao desenvolvimento (APD) desembolsada líquida.

Peso deficiente para a idade, crianças menores de cinco 
anos Inclui deficiência de peso moderada, definida como mais 
de dois desvios padrões abaixo do peso médio, por idade da 
população de referência e deficiência de peso grave, esta defini-
da como mais de três desvios padrões abaixo do peso médio.

Pessoas deslocadas internamente Pessoas ou grupo de 
pessoas que foram forçados ou obrigados a fugir, ou deixar 
as suas casas ou locais de residência habitual, em particular, 
como consequência, ou com o fim de evitar os efeitos de con-
flitos armados, situações de violência generalizada, violações 
dos direitos humanos e de desastres naturais ou causados pelo 
homem, e que não atravessaram uma fronteira nacional inter-
nacionalmente reconhecida.

Pessoas subalimentadas Pessoas cujo consumo alimentar é 
cronicamente insuficiente para obter os requisitos energéticos 
mínimos.

PIB (Dólares EUA) PIB convertido em dólares utilizando a 
taxa de câmbio oficial média publicada pelo Fundo Monetário 
Internacional. Utiliza-se um factor de conversão alternativo 
quando se considera que a taxa de câmbio oficial diverge, por 
uma margem excepcionalmente grande, da taxa efectivamente 
utilizada nas transacções de divisas e de produtos de comércio. 
Ver PIB (produto interno bruto).

PIB (produto interno bruto) A soma do valor acrescenta-
do por todos os produtores residentes na economia mais os 
impostos da produção (menos subsídios) não incluídos na 
valorização do produto. É calculado sem incluir as deduções 
para a depreciação do capital físico, ou para o esgotamento 
e destruição dos recursos naturais. O valor acrescentado é o 
produto líquido de uma indústria depois de adicionar todos 
os produtos finais e subtrair todos os produtos intermédios 
utilizados.

PIB, índice do Um dos três índices utilizados na construção 
do índice de desenvolvimento humano. É baseado no PIB per 
capita (dólares PPC). Para pormenores sobre o modo de cál-
culo do índice, ver Nota técnica 1.

PIB per capita (dólares EUA) PIB (Dólares EUA) dividido 
pela população média do ano. Ver PIB (Dólares EUA).

PIB per capita (dólares PPC) Ver PIB (produto interno bru-
to) e PPC (paridade do poder de compra).
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PIB per capita, taxa de crescimento anual Taxa de cresci-
mento anual (mínimos quadrados) calculada a partir do PIB 
per capita em preços constantes e em unidades monetárias 
locais.

População activa (força de trabalho) Todos os empregados 
(incluindo pessoas acima de uma idade determinada que, 
durante o período em referência, estiveram num emprego re-
munerado, com uma ocupação, auto-empregados, ou com um 
trabalho mas sem uma ocupação) e desempregados (incluin-
do pessoas acima de uma idade determinada que, durante o 
período em referência, estiveram sem trabalho, disponíveis 
normalmente para trabalhar e à procura de trabalho).

População total Refere-se à população de facto, que inclui 
toda a população presente numa dada região e num dado 
tempo.

População urbana População a meio do ano em áreas classi-
ficadas como urbanas, de acordo com o critério utilizado por 
cada país, tal como relatado às Nações Unidas. Ver população 
total.

População, taxa de crescimento anual Refere-se à taxa de 
crescimento exponencial anual médio no período indicado. 
Ver população total.

PPAE, ponto de conclusão A data em que um país incluído 
na Iniciativa da Dívida para os Países Pobres Altamente En-
dividados (PPAE) completa, com sucesso, as reformas estru-
turais fundamentais acordadas no ponto de decisão PPAE, 
incluindo o desenvolvimento e execução de uma estratégia de 
redução da pobreza. O país recebe, então, o volume do seu 
alívio da dívida sob a iniciativa PPAE, sem novas condicio-
nantes de política.

PPAE, ponto de decisão A data em que um país pobre alta-
mente endividado, com um percurso reconhecido de bom de-
sempenho no quadro de programas de ajustamento apoiados 
pelo Fundo Monetário Internacional e pelo Banco Mundial, 
se compromete, no quadro da Iniciativa da Dívida para os Pa-
íses Pobres Altamente Endividados, a empreender reformas 
adicionais e a desenvolver e executar uma estratégia de redu-
ção da pobreza.

PPC (paridade de poder de compra) Uma taxa de câmbio 
que toma em consideração as diferenças de preços entre países, 
permitindo comparações internacionais do produto e rendi-
mentos reais. À taxa dólares PPC (como se usa neste Relató-
rio), 1 dólar PPC tem o mesmo poder de compra na economia 
doméstica que 1 dólar EUA tem nos Estados Unidos.

Probabilidade à nascença de não viver até uma idade espe-
cífica Calculada como 1 menos a probabilidade de viver até 
uma idade específica para uma dada coorte. Ver probabilidade 
à nascença de viver até uma idade específica.

Probabilidade à nascença de viver até uma idade específi-
ca Probabilidade de uma criança recém-nascida viver até uma 
determinada idade, se estiver sujeita aos padrões prevalecentes 
das taxas de mortalidade específicas.

Projecção da variação média Projecções da população pela 
Divisão da População das Nações Unidas assumindo a tra-
jectória média da fertilidade e níveis normais de mortalidade 

e migração internacional. Esta assunção implica tendências 
projectadas dos níveis da fertilidade, mortalidade e migração 
internacional que dependem das características demográficas 
específicas e das políticas relevantes de cada país ou grupo de 
países. Adicionalmente, inclui-se na projecção o impacte do 
VIH/SIDA, para os países altamente afectados com a epi-
demia de VIH/SIDA. A Divisão de População das Nações 
Unidas também publica projecções com variações baixas e 
elevadas. Para mais informações, ver http://esa.un.org/unpp/
assumptions.html.

Refugiados Pessoas que fugiram do seu país devido a um 
receio bem fundamentado de perseguição por razões de 
raça, religião, nacionalidade, opinião política ou pertença a 
determinado grupo social e que não podem ou não querem 
regressar. País de asilo é o país onde um refugiado preencheu 
um pedido de asilo, mas ainda não recebeu uma decisão ou, 
diferentemente, se registou como estando à procura de asilo. 
País de origem refere-se à nacionalidade do requerente, ou país 
de que é cidadão.

Rendimento auferido estimado (dólares PPC) Cálculo 
grosseiro, com base no rácio entre os salários não agrícolas 
feminino e masculino, parcelas feminina e masculina da po-
pulação economicamente activa, populações feminina e mas-
culina totais e PIB per capita (dólares PPC). Para pormenores 
sobre o processo de estimação, ver Nota técnica 1.

Rendimento auferido estimado, rácio feminino-mascu-
lino Rácio entre o rendimento auferido estimado feminino e 
o rendimento auferido estimado masculino. Ver rendimento 
auferido estimado (dólares PPC).

Rendimento ou consumo, parcelas As parcelas de rendi-
mento ou consumo de que beneficiam os subgrupos da po-
pulação indicados por decis e quintis, baseados em inquéritos 
nacionais às famílias que cobrem vários anos. Os inquéritos 
sobre o consumo produzem resultados que mostram níveis 
mais baixos de desigualdade entre pobres e ricos do que os 
inquéritos sobre o rendimento, porque as pessoas pobres con-
somem, normalmente, a maior parte do seu rendimento. Por-
que os dados são provenientes de inquéritos que cobrem anos 
diferentes e utilizam metodologias diferentes, as comparações 
entre países devem ser feitas com precaução.

RNB (rendimento nacional bruto) A soma do valor acres-
centado por todos os produtores residentes na economia mais 
os impostos da produção (menos subsídios) não incluídos na 
valorização do produto mais as receitas líquidas do rendimen-
to primário (rendimento dos empregados e da propriedade) 
provenientes do estrangeiro. O valor acrescentado é o produto 
líquido de uma indústria depois de adicionar todos os produ-
tos finais e subtrair todos os produtos intermédios utilizados. 
Os dados são apresentados em dólares EUA correntes, utili-
zando o método Atlas do Banco Mundial.

Royalties e direitos de licenças Receitas que os residentes 
recebem de não residentes pela utilização autorizada de ac-
tivos intangíveis, não produzidos, não financeiros e direitos 
de propriedade (tais como patentes, marcas registadas, copyri-
ghts, franchising, e processos industriais) e pelo uso, através 
de acordos de concessão de licença, de originais produzidos 
e protótipos (tais como filmes e manuscritos). Os dados são 
baseados na balança de pagamentos.
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Saneamento melhorado, população com acesso Percenta-
gem da população com acesso a instalações aperfeiçoadas de 
descarga das excreções, tais como a ligação a um sistema de es-
gotos ou a um reservatório séptico, uma retrete com autoclis-
mo, uma retrete simples com fossa, ou uma retrete com fossa 
aperfeiçoada e arejada. Um sistema de descarga das excreções é 
considerado aperfeiçoado se é privado ou partilhado (mas não 
público) e se separa, higienicamente, as excreções do contacto 
humano.

Serviço da divida, total Soma dos principais reembolsos e 
juros pagos correntemente em moeda estrangeira, bens ou 
serviços sobre a dívida de longo prazo (com uma maturidade 
de mais de um ano), juros pagos sobre a dívida de curto prazo 
e reembolsos ao Fundo Monetário Internacional.

Taxa de actividade económica, feminina A parcela da po-
pulação feminina com idade de 15 anos ou mais que oferece, 
ou está disponível para oferecer, trabalho para a produção de 
bens e serviços económicos.

Taxa de alfabetização de adultos Percentagem da população 
com 15 anos ou mais que pode, com compreensão, ler e escre-
ver um texto pequeno e simples sobre o seu quotidiano.

Taxa de alfabetização de jovens Percentagem da população 
com idade entre 15 e 24 anos que pode, com compreensão, ler e 
escrever um texto pequeno e simples sobre o seu quotidiano.

Taxa de analfabetismo de adultos Calculado como 100 
menos a taxa de alfabetização de adultos. Ver taxa de alfabe-
tização de adultos.

Taxa de desemprego O desemprego dividido pela população 
activa (os que estão empregados mais os que estão desempre-
gados).

Taxa de desemprego jovem Refere-se ao desemprego entre os 
15 (ou 16) e os 24 anos, dependendo das definições nacionais. 
Ver desemprego.

Taxa de escolarização bruta combinada dos ensinos pri-
mário, secundário e superior Número de estudantes matri-
culados nos níveis de ensino primário, secundário e superior, 
independentemente da idade, em percentagem da população 
com a idade escolar oficial para os três níveis. Ver educação, 
níveis e escolarização, taxa bruta.

Taxa de fertilidade total Número de filhos que cada mulher 
teria se tivesse de viver no fim da sua idade fértil e se desse 
à luz, em cada idade, de acordo com as taxas de fertilidade 
prevalecentes na idade específica.

Telemóveis, assinantes (também referidos como assinan-
tes de celulares móveis) Pessoas que assinam um serviço 
automático de telefone móvel público, que fornece acesso à 
rede pública de distribuição de telefone através de tecnologia 
celular. Os sistemas podem ser analógicos ou digitais.

Tempo de trabalho total Tempo gasto em actividades mer-
cantis e não mercantis, tal como definido pelo Sistema de 
Contas Nacionais da ONU, revisão de 1993. Ver actividades 
de mercado e actividades não mercantis.

Termos de troca Rácio entre o índice de preços das exporta-
ções e o índice de preços das importações, medido em relação a 

um ano base. Um valor superior a 100 significa que os preços das 
exportações subiram em relação aos preços das importações.

Trabalhador familiar, contribuição Definido, de acordo 
com a Classificação Internacional segundo o Estatuto no 
Emprego (CIEE), de 1993, como uma pessoa que trabalha, 
sem remuneração, numa empresa económica dirigida por um 
familiar que vive na mesma casa.

Trabalhadoras especializadas e técnicas Parcela das mu-
lheres em funções definidas de acordo com a Classificação 
Internacional Tipo das Ocupações (CITO-88), incluindo 
profissionais de medicina, matemática e ciências de engenha-
ria (e especializações associadas); ciências da vida e profissio-
nais de saúde (e especializações associadas), profissionais do 
ensino (e especializações associadas) e outras profissionais e 
especializações associadas.

Tratados ambientais, ratificação Depois de assinar um trata-
do, um país deve ratificá-lo, geralmente com a aprovação do seu 
parlamento. Este processo não só implica uma declaração de in-
teresse indicada pela assinatura, mas também a transformação 
dos princípios e obrigações do tratado em lei nacional.

Tuberculose, casos Número total de casos de tuberculose notifi-
cados à Organização Mundial da Saúde. Um caso de tuberculose 
é definido como um paciente a quem a tuberculose foi confirma-
da bacteriologicamente, ou diagnosticada por um clínico.

Tuberculose, casos curados com base na TODB A percenta-
gem dos casos de novas infecções de tuberculose curados com 
base em tratamento observado directamente, detecção de casos 
de tratamento breve (TODB) e de tratamento estratégico.

Tuberculose, casos detectados com base na TODB A 
percentagem dos casos de novas infecções de tuberculose 
(diagnosticados num dado período) detectados com base em 
tratamento observado directamente, detecção de casos de tra-
tamento breve (TODB) e de tratamento estratégico.

Uso de preservativo na última relação sexual de elevado 
risco Mulheres e homens que dizem ter usado um preserva-
tivo na última vez em que tiveram relações sexuais com um 
parceiro extraconjugal, ou não coabitante, no universo dos 
que tiveram relações sexuais nos últimos 12 meses com este 
tipo de parceiros.

Utilizadores de Internet Pessoas com acesso à ampla rede 
mundial.

VIH/SIDA, prevalência A percentagem de pessoas com ida-
de entre 15 e 49 anos que está infectada com VIH.

VIH/SIDA, prevalência, mulheres grávidas entre 15 e 24 
anos que recebem cuidados pré-natais em clínicas da ca-
pital Percentagem de amostras de sangue tiradas de mulheres 
com testes positivos de VIH, durante uma observação contro-
lada de rotina em clínicas pré-natais seleccionadas. Os dados 
são valores médios de todas as clínicas pré-natais das cidades 
especificadas, provenientes dos relatórios de observação nacio-
nais e das bases de dados dos escritórios de recenseamento.

Vacinação, crianças de um ano totalmente vacinadas 
contra o sarampo e a tuberculose  Crianças de um ano in-
jectadas com um antigénio, ou um soro contendo anticorpos 
específicos contra o sarampo ou tuberculose.
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Países nos agregados do desenvolvimento humano a

Classificação dos países

Alemanha

Argentina

Austrália

Áustria

Baamas

Barbados

Barém

Bélgica

Brunei

Bulgária

Canadá

Catar

Chile

Chipre

Coreia do Sul

Costa Rica

Croácia

Cuba

Dinamarca

Emiratos Árabes Unidos

Eslováquia

Eslovénia

Espanha

Estados Unidos

Estónia

Finlândia

França

Grécia

Holanda

Hong Kong, China (RAE)

Hungria

Irlanda

Islândia

Israel

Itália

Japão

Kuwait

Letónia

Lituânia

Luxemburgo

Malta

México

Noruega

Nova Zelândia

Panamá

Polónia

Portugal

Reino Unido

República Checa

São Cristóvão e Nevis

Seychelles

Singapura

Suécia

Suíça

Tonga

Trindade e Tobago

Uruguai

(57 países ou áreas)

África do Sul

Albânia

Antígua e Barbuda

Arábia Saudita

Argélia

Arménia

Azerbaijão

Bangladeche

Belize

Bielorrússia

Bolívia

Bósnia e Herzegovina

Botswana

Brasil

Butão

Cabo Verde

Camboja

Cazaquistão

China

Colômbia

Comores

Congo

Dominica

Egipto

El Salvador

Equador

Federação Russa 

Fidji

Filipinas

Gabão

Gana

Geórgia

Granada

Guatemala

Guiana

Guiné Equatorial

Honduras

Ilhas Salomão

Índia

Indonésia

Irão

Jamaica

Jordânia

Laos

Líbano

Líbia

Macedónia

Malásia

Maldivas

Marrocos

Maurícias

Mianmar

Moldávia

Mongólia

Namíbia

Nepal

Nicarágua

Omã

Papua Nova Guiné

Paquistão

Paraguai

Peru

Quirguistão

República Dominicana

Roménia

Samoa Ocidental

Santa Lúcia

São Tomé e Príncipe

São Vicente e Granadinas

Síria

Sri Lanka

Sudão

Suriname

Tailândia

Tajiquistão

Territórios Ocupados 

da Palestina

Timor-Leste

Togo

Tunísia

Turquemenistão

Turquia

Ucrânia

Uganda

Usbequistão

Vanuatu

Venezuela

Vietname

Zimbabué

(88 países ou áreas)

Angola

Benim

Burkina Faso

Burundi

Camarões

Chade

Congo, Rep. Dem.

Costa do Marfim

Djibuti

Eritreia

Etiópia

Gâmbia

Guiné

Guiné-Bissau

Haiti

Iémen

Lesoto

Madagáscar

Malawi

Mali

Mauritânia

Moçambique

Níger

Nigéria

Quénia

República Centro-Africana

Ruanda

Senegal

Serra Leoa

Suazilândia

Tanzânia

Zâmbia

(32 países ou áreas)

Desenvolvimento humano 
elevado ( IDH 0,800 e acima)

Desenvolvimento humano 
médio ( IDH 0,500-0,799)

Desenvolvimento humano 
baixo ( IDH abaixo de 0,500)

a  Exclui os seguintes países membros das Nações Unidas para os quais não é possível calcular o IDH: Afeganistão, Andorra, Iraque, Quiribáti, Coreia do Norte, Libéria, Listenstaine, Ilhas Marshall, Micronésia, Mónaco, Nauru, Palau, 
São Marinho, Sérvia e Montenegro, Somália, e Tuvalu.
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Alemanha

Andorra

Austrália

Áustria

Baamas

Barém

Bélgica

Brunei

Canadá

Catar

Chipre

Coreia do Sul

Dinamarca

Emiratos Árabes Unidos

Eslovénia

Espanha

Estados Unidos

Finlândia

Franca

Grécia

Holanda

Hong Kong, China (RAE)

Irlanda

Islândia

Israel

Itália

Japão

Kuwait

Luxemburgo

Malta

Mónaco

Noruega

Nova Zelândia

Portugal

Reino Unido

São Marinho

Singapura

Suécia

Suíça

(39 países ou áreas)

África do Sul

Albânia

Antígua e Barbuda

Arábia Saudita

Argélia

Argentina

Arménia

Azerbaijão

Barbados

Belize

Bielorrússia

Bolívia

Bósnia e Herzegovina

Botswana

Brasil

Bulgária

Cabo Verde

Cazaquistão

Chile

China

Colombia

Costa Rica

Croácia

Cuba

Djibuti

Dominica

Egipto

El Salvador

Equador

Eslováquia

Estónia

Federação Russa

Fidji

Filipinas

Gabão

Geórgia

Granada

Guatemala

Guiana

Honduras

Hungria

Ilhas Marianas do Norte

Ilhas Marshall

Indonésia

Irão

Iraque

Jamaica

Jordânia

Letónia

Líbano

Líbia

Lituânia

Macedónia

Malásia

Maldivas

Marrocos

Maurícias

México

Micronésia

Namíbia

Omã

Palau

Panamá

Paraguai

Peru

Polónia

Quiribáti

República Checa

República Dominicana

Roménia

Samoa Ocidental

Santa Lúcia

São Cristóvão e Nevis

São Vicente e Granadinas

Sérvia e Montenegro

Seychelles

Síria

Sri Lanka

Suazilândia

Suriname

Tailândia

Territórios Ocupados 

da Palestina

Tonga

Trindade e Tobago

Tunísia

Turquemenistão

Turquia

Ucrânia

Uruguai

Vanuatu

Venezuela

(91 países ou áreas)

Afeganistão

Angola

Bangladeche

Benim

Burkina Faso

Burundi

Butão

Camarões

Camboja

Chade

Comores

Congo

Congo, Rep. Dem.

Coreia do Norte

Costa do Marfim

Eritreia

Etiópia

Gâmbia

Gana

Guiné

Guiné Equatorial

Guiné-Bissau

Haiti

Iémen

Ilhas Salomão

Índia

Laos

Lesoto

Libéria

Madagáscar

Malawi

Mali

Mauritânia

Mianmar

Moçambique

Moldávia

Mongólia

Nepal

Nicarágua

Níger

Nigéria

Papua Nova Guiné

Paquistão

Quénia

Quirguistão

República Centro-Africana

Ruanda

São Tomé e Príncipe

Senegal

Serra Leoa

Somália

Sudão

Tajiquistão

Tanzânia

Timor-Leste

Togo

Uganda

Usbequistão

Vietname

Zâmbia

Zimbabué

(61 países ou áreas)

Países nos grupos de rendimento a

Rendimento elevado 
(RNB per capita de 9,386 dólares ou mais em 2002)

Rendimento médio 
(RNB per capita de 766-9,385 dólares em 2002)

Rendimento baixo 
(RNB per capita de 765 dólares ou menos em 2002)

a Classificação do Banco Mundial (com efeito desde 1 de Julho de 2004) baseada no rendimento nacional bruto (RNB) per capita. Exclui Nauru e Tuvalu, devido a falta de dados.
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Afeganistão

África do Sul

Angola

Antígua e Barbuda

Arábia Saudita

Argélia

Argentina

Baamas

Bangladeche

Barbados

Barém

Belize

Benim

Bolívia

Botswana

Brasil

Brunei

Burkina Faso

Burundi

Butão

Cabo Verde

Camarões

Camboja

Catar

Chade

Chile

China

Chipre

Colômbia

Comores

Congo

Congo, Rep. Dem.

Coreia do Norte

Coreia do Sul

Costa do Marfim

Costa Rica

Cuba

Djibuti

Dominica

Egipto

El Salvador

Emiratos Árabes Unidos

Equador

Eritreia

Etiópia

Fidji

Filipinas

Gabão

Gâmbia

Gana

Granada

Guatemala

Guiana

Guiné

Guiné Equatorial

Guiné-Bissau

Haiti

Honduras

Hong Kong, China (RAE)

Iémen

Ilhas Marshall

Ilhas Salomão

Índia

Indonésia

Irão

Iraque

Jamaica

Jordânia

Kuwait

Laos

Lesoto

Líbano

Libéria

Líbia

Madagáscar

Malásia

Malawi

Maldivas

Mali

Marrocos

Maurícias

Mauritânia

México

Mianmar

Micronésia

Moçambique

Mongólia

Namíbia

Nauru

Nepal

Nicarágua

Níger

Nigéria

Omã

Palau

Panamá

Papua Nova Guiné

Paquistão

Paraguai

Peru

Quénia

Quiribáti

República Centro-Africana

República Dominicana

Ruanda

Samoa Ocidental

Santa Lúcia

São Cristóvão e Nevis

São Tomé e Príncipe

São Vicente e Granadinas

Senegal

Serra Leoa

Seychelles

Singapura

Síria

Somália

Sri Lanka

Suazilândia

Sudão

Suriname

Tailândia

Tanzânia

Territórios Ocupados 

da Palestina

Timor-Leste

Togo

Tonga

Trindade e Tobago

Tunísia

Turquia

Tuvalu

Uganda

Uruguai

Vanuatu

Venezuela

Vietname

Zâmbia

Zimbabué

(137 países ou áreas)

Países menos 
desenvolvidos a

AAfeganistão

Angola

Bangladeche

Benim

Burkina Faso

Burundi

Butão

Cabo Verde

Camboja

Chade

Comores

Congo, Rep. Dem.

Djibuti

Eritreia

Etiópia

Gâmbia

Guiné

Guiné Equatorial 

Guiné-Bissau

Haiti

Iémen

Ilhas Salomão

Laos

Lesoto

Libéria

Madagáscar

Malawi

Maldivas

Mali

Mauritânia

Moçambique

Myanmar

Nepal

Níger

Quiribáti

República Centro-Africana

Ruanda

Samoa Ocidental

São Tomé e Príncipe

Senegal

Serra Leoa

Somália

Sudão

Tanzânia

Timor Leste

Togo

Tuvalu

Uganda

Vanuatu

Zâmbia

(50 países ou áreas)

Países nos principais grupos mundiais

Países em desenvolvimento

a Classificação das Nações Unidas baseada em UN-OHRLLS 2005.
b Exclui a República Checa, Hungria, México, Polónia, Eslováquia e Turquia.

Europa Central 
e do Leste e a 
Comunidade 
de Estados 
Independentes (CEI)
Albânia

Arménia

Azerbaijão

Bielorrússia

Bósnia e Herzegovina

Bulgária

Cazaquistão

Croácia

Eslováquia

Eslovénia

Estónia

Federação Russa 

Geórgia

Hungria

Letónia

Lituânia

Macedónia

Moldávia

Polónia

Quirguistão

República Checa

Roménia

Sérvia e Montenegro

Tajiquistão

Turquemenistão

Ucrânia

Usbequistão

(27 países ou áreas)

OCDE
Alemanha

Austrália

Áustria

Bélgica

Canadá

Coreia do Sul

Dinamarca

Eslováquia

Espanha

Estados Unidos

Finlândia

França

Grécia

Holanda

Hungria

Irlanda

Islândia

Itália

Japão

Luxemburgo

México

Noruega

Nova Zelândia

Polónia

Portugal

Reino Unido

República Checa

Suécia

Suíça

Turquia

(30 países ou áreas)

Países OCDE de 
rendimento elevado b

Alemanha

Austrália

Áustria

Bélgica

Canadá

Coreia do Sul

Dinamarca

Espanha

Estados Unidos

Finlândia

França

Grécia

Holanda

Irlanda

Islândia

Itália

Japão

Luxemburgo

Noruega

Nova Zelândia

Portugal

Reino Unido

Suécia

Suíça

(24 países ou áreas)
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Países em desenvolvimento nos grupos regionais

Países Árabes
Arábia Saudita

Argélia

Barém

Catar

Djibuti

Egipto

Emiratos Árabes Unidos

Iémen

Iraque

Jordânia

Kuwait

Líbano

Líbia

Marrocos

Omã

Síria

Somália

Sudão

Territórios Ocupados 

da Palestina

Tunísia

(20 países ou áreas)

Ásia Oriental 
e Pacífico
Brunei

Camboja

Coreia do Norte

Coreia do Sul

China

Fidji

Filipinas

Hong Kong, China (RAE)

Ilhas Marshall

Ilhas Salomão

Indonésia

Laos

Malásia

Mianmar

Micronésia

Mongólia

Nauru

Palau

Papua Nova Guiné

Quiribáti

Samoa Ocidental

Singapura

Tailândia

Timor-Leste

Tonga

Tuvalu

Vanuatu

Vietname

(28 países ou áreas)

Ásia do Sul
Afeganistão

Bangladeche

Butão

Índia

Irão

Maldivas

Nepal

Paquistão

Sri Lanka

(9 países ou áreas)

América Latina 
e Caraíbas
Antígua e Barbuda

Argentina

Baamas

Barbados

Belize

Bolívia

Brasil

Chile

Colômbia

Costa Rica

Cuba

Dominica

El Salvador

Equador

Granada

Guatemala

Guiana

Haiti

Honduras

Jamaica

México

Nicarágua

Panamá

Paraguai

Peru

República Dominicana

Santa Lúcia

São Cristóvão e Nevis

São Vicente e Granadinas

Suriname

Trindade e Tobago

Uruguai

Venezuela

(33 países ou áreas)

Europa do Sul
Chipre

Turquia

(2 países ou áreas)

África Subsariana
África do Sul

Angola

Benim

Botswana

Burkina Faso

Burundi

Cabo Verde

Camarões

Chade

Comores

Congo

Congo, Rep. Dem.

Costa do Marfim

Eritreia

Etiópia

Gabão

Gâmbia

Gana

Guiné

Guiné Bissau

Guiné Equatorial

Lesoto

Libéria

Madagáscar

Malawi

Mali

Maurícias

Mauritânia 

Moçambique

Namíbia

Níger

Nigéria

Quénia

República Centro-Africana

Ruanda

São Tomé e Príncipe

Senegal

Serra Leoa

Seychelles

Suazilândia

Tanzânia

Togo

Uganda

Zâmbia

Zimbabué

(45 países ou áreas)
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 Quadro

 de indicadores Indicador
 Quadro

 de indicadores Indicador

Índice dos indicadores

A
  Água, fonte melhorada

 3  população sem acesso sustentável

 33  população com acesso sustentável

 18 Agricultura doméstica, apoio dos países da OCDE

  Ajuda pública ao desenvolvimento (APD) desembolsada, líquida

 17  em % do RNB

 17  per capita do país doador

 17  para serviços básicos

 17  aos países menos desenvolvidos

 17  total

 17  bilateral não ligada

  Ajuda pública ao desenvolvimento (APD) recebida (desembolsos

    líquidos)

 19  em % do PIB

 19   per capita

 19   total

 1, 12, 33 Alfabetização de adultos, taxa

 25, 27  feminina

 27  feminina em % da masculina

 25  masculina

 23  imports, total

 12 Alfabetização de jovens, taxa

 27  feminina

 27  feminina em % da masculina

 7, 8 Altura deficiente para a idade, crianças menores de cinco anos

 3 Analfabetismo de adultos, taxa

 4 Analfabetismo funcional, pessoas

  Armas convencionais, transferências

   exportações

 23   quota

 23   total

 23  importações, total

C
 12 Ciências, matemática e engenharia, estudantes do superior em

   Comércio

    bens importados pelos países desenvolvidos

     provenientes de países em desenvolvimento

 18    parcela das importações totais

 18    total

    provenientes de países menos desenvolvidos

 18    parcela das importações totais

 18    total

 14  termos de troca

 22 Consumo de combustível tradicional

 6 Contraceptivos, prevalência

 12 Crianças que atingem o 5.º ano

  Criminalidade, pessoas vitimadas

 24  assalto

 24  suborno (corrupção)

 24  crime de propriedade

 24  roubo

 24  assalto sexual

 24  total

D
 21 Desemprego

 4 Desemprego, longo prazo

 21  homens

 21  mulheres

 21 Desemprego, taxa

 21  total

 21  média anual

 21  feminino em % do masculino

   jovem

 21   total

 21   feminino em % da masculino

 32 Direitos fundamentais do trabalho, estatuto das convenções

  Dívida, alívio

 18  compromissos bilaterais com o Fundo Fiduciário PPAE

 18  perdão da dívida bilateral bruta 

  Dívida, serviço total

 19  em % da exportação de bens e serviços e rendimento 

  líquido do exterior

 19  em % do PIB

E
  Educação, despesa pública

 11, 20  em % do PIB
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 Quadro

 de indicadores Indicador
 Quadro

 de indicadores Indicador

 11  em % da despesa pública total

 11  pré-primária e primária

 11  secundária

 11  superior

 1 Educação, índice

 22 Electricidade, consumo per capita

  Emissões de dióxido de carbono

 22  per capita

 22  parcela do total mundial

  Emprego por actividade económica

   agricultura

 28   homens

 28   mulheres

   indústria

 28   homens

 28   mulheres

   serviços

 28   homens

 28   mulheres

 21 Energia utilizada, PIB por unidade de

 1, 33 Escolarização, taxa bruta

   combinada primário, secundário e superior

 25   feminina

 25   masculina

   superior

 27   taxa feminina

 27   rácio feminino para masculino

  Escolarização, taxa líquida

 12, 33  primária

 27   taxa feminina

 27   rácio feminino para masculino

 12  secundária

 27   taxa feminina

 27   rácio feminino para masculino

 1 Esperança de vida, índice

 1, 10, 33 Esperança de vida à nascença

 25  feminina

 25  masculina

  Exportações

 16  alta tecnologia

 16  de bens e serviços

 16  manufacturadas

 16  primárias

F
 5, 33 Fertilidade total, taxa

 19 Fluxos privados, outros

  Forças armadas

 33  índice

 33  total

  Fumadores, prevalência

 9  homens

 9 mulheres

I
 26 Importações de bens e serviços

 25 Índice de desenvolvimento ajustado ao género ( IDG)

 1 Índice de desenvolvimento humano (IDH)

 2  tendências

 3 Índice de pobreza humana (IPH-1) para países

    em desenvolvimento

 4 Índice de pobreza humana (IPH-2) para países da OCDE

    seleccionados 

 14 Índice de preços no consumidor, variação média anual

 31 Instrumentos internacionais de direitos humanos, estatuto dos

    principais

 7 Insuficiência de peso, crianças nascidas com

 13 Internet, utilizadores

  Investigação e desenvolvimento ( I&D)

 13  despesas

 13  investigadores em

 9 Investimento directo estrangeiro, fluxos líquidos de

M
  Malária

 9  casos

   prevenção, crianças menores de cinco com mosquiteiros

 9   tratados com insecticida

   tratamento, crianças menores de cinco com febre tratada com

 9  medicamentos antimaláricos

 6 Médicos

 26 Medida de participação segundo o género (MPG)

 20 Militar, despesa

 8, 10, 33 Mortalidade de menores de cinco anos, taxa

 8, 10 Mortalidade infantil, taxa

  Mortalidade materna, taxa

 10  ajustada

 10  declarada

  Mulheres, participação económica e política

 26  legisladoras, funcionárias superiores e gestoras

 26  trabalhadores especializadas e técnicas

 26  assentos no parlamento ocupados por mulheres

 30   câmara baixa ou única

 30   câmara alta ou senado

 3  mulheres no governo ao nível ministerial

 30  ano da primeira mulher eleita ou nomeada para o parlamento
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 Quadro

 de indicadores Indicador
 Quadro

 de indicadores Indicador

 30  ano em que as mulheres receberam o direito de candidatar

     às eleições

 30  ano em que as mulheres receberam o direito de votar

P
 6, 8 Partos assistidos por técnicos de saúde

 13 Patentes concedidas aos residentes

 3, 7 Peso deficiente para a idade, crianças menores de cinco anos

 23 Pessoas deslocadas internamente

 7, 33 Pessoas subalimentadas

 1 PIB, índice

  PIB per capita

 14  taxa de crescimento anual

 14  em dólares EUA

 1, 14, 33  em dólares PPC

 14  valor mais elevado em 1975-2002

 14  ano do valor mais elevado

  PIB, total

 14  em mil milhões de dólares PPC

 14  em mil milhões de dólares EUA

  População

 5  com 65 anos e mais

 5  taxa de crescimento anual

 5, 33  total

 5  menores de 15 anos

 5  urbana

  Preservativos, taxa de utilização, última relação sexual de risco

 9  homens

 9  mulheres

R
  Refugiados

 23  por país de asilo

 23  por país de origem

 6 Reidratação oral e alimentação continuada, crianças com

    diarreia que recebem

  Rendimento auferido, estimado

 25  feminino

 25  masculino

 26  rácio feminino para masculino

  Rendimento ou consumo, parcela

 15  10% mais pobres

 15  20% mais pobres

 15  10% mais ricos

 15  20% mais ricos

  Rendimento, medidas de desigualdade

 15  índice de Gini

 15  rácio do rendimento, 10% mais ricos para 10% mais pobres

 15  rácio do rendimento, 20% mais ricos para 20% mais pobres

  Rendimento, privação

 3  população que vive com menos de 1 dólar por dia

 3  população que vive com menos de 2 dólares por dia

 4  população que vive com menos de 4 dólares por dia

 4  população que vive com menos de 11 dólares por dia

 4  população que vive com menos de 50% do rendimento médio

 3  população que vive abaixo da linha de pobreza nacional

 13 Royalties e direitos de licenças, receitas

S
 7 Saneamento melhorado, população com acesso

  Saúde, despesa

 6  per capita

 6  privada

 6, 20  pública

  Sobrevivência

 3  probabilidade à nascença de não viver até aos 40 anos

 4  probabilidade à nascença de não viver até as 60 anos

   probabilidade à nascença de viver até as 65 anos

 10   feminino

 10   masculino

T
 28 Taxa de actividade económica feminina

 28  em % da taxa masculina

 28  índice

 13 Telefones, linhas principais

 13 Telemóveis, assinantes

  Tempo de trabalho

   homens

 29   actividades de mercado

 29   actividades não mercantis

 29   total

   total

 29   actividades de mercado

 29   actividades não mercantis

   mulheres

 29   em % dos homens

 29   actividades de mercado

 29   actividades não mercantis

 29   total

  Trabalhadores familiares, contribuição

 28  homens

 28  mulheres

 22 Tratados ambientais, ratificação de

  Tuberculose, casos

 9  curados com TDOB
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 Quadro

 de indicadores Indicador
 Quadro

 de indicadores Indicador

 9  detectados com TDOB

 9  total

V
 8 Vacinadas, crianças de um ano totalmente 

 6  contra o sarampo

 6  contra a tuberculose

 9, 33  VIH, prevalência
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Objectivos e metas da Declaração do Milénio Indicadores para medir o progresso
Quadro de 

indicadores

Objectivo 1 Erradicar a pobreza extrema e a fome

Meta 1
Reduzir para metade, entre 1990 e 2015, a proporção de pessoas cujo 
rendimento é inferior a 1 dólar por dia

  1. Proporção da população abaixo de 1 dólar (PPC) por dia
  2. Rácio do hiato da pobreza (incidência × profundidade da pobreza)
  3. Parcela do quintil mais pobre no consumo nacional

3

15

Meta 2
Reduzir para metade, entre 1999 e 2015, a proporção das pessoas que 
sofrem de fome

  4. Prevalência de crianças com peso deficiente, menores de cinco anos
  5. Proporção de pessoas abaixo de um nível mínimo de consumo de energia dietética

3, 7
7 a, 33 a

Objectivo 2 Alcançar o ensino primário universal

Meta 3
Assegurar, até 2015, que as crianças em todo o mundo, rapazes 
e raparigas, poderão completar um ciclo completo de ensino primário

  6. Taxa de escolarização líquida no ensino primário
  7. Proporção de alunos que começam o 1.º ano e atingem o 5.º ano
  8. Taxa de alfabetização dos 15 aos 24 anos

12, 33
12
12

Objectivo 3 Promover a igualdade entre os sexos e a autonomia das mulheres

Meta 4
Eliminar as disparidades de género nos ensinos primário e secundário, 
de preferência até 2005, e em todos os níveis de ensino até 2015

  9. Rácio entre raparigas e rapazes nos ensinos primário, secundário e superior
10. Rácio entre mulheres e homens alfabetizadas de 15 a 24 anos
11. Proporção de mulheres assalariadas no sector não agrícola b

12. Percentagem de assentos ocupados por mulheres nos parlamentos nacionais

27 c

27 d

30

Objectivo 4 Reduzir a mortalidade de crianças

Meta 5
Reduzir em dois terços, entre 1990 e 2015, a taxa de mortalidade de 
menores de cinco anos

13. Taxa de mortalidade de menores de cinco anos
14. Taxa de mortalidade infantil
15. Proporção de crianças de 1 ano vacinadas contra o sarampo

10, 33
10
6

Objectivo 5 Melhorar a saúde materna

Meta 6
Reduzir em três quartos, entre 1999 e 2015, a taxa de mortalidade materna

16. Taxa de mortalidade materna
17. Percentagem de partos atendidos por técnicos de saúde qualificados

10
6

Objectivo 6 Combater o VIH/SIDA, malária e outras doenças

Meta 7
Parar e começar a inverter, até 2015, a propagação do VIH/SIDA

18. Prevalência de VIH entre mulheres grávidas de 15 a 24 anos e

19. Taxa de utilização de preservativos sobre a taxa de prevalência de contraceptivos
19a. Uso de preservativo na última relação sexual de alto risco
19b. Percentagem dos indivíduos de 15 a 24 anos com conhecimento correcto 

e compreensivo do VIH/SIDA
20. Rácio entre a frequência escolar de órfãos e a frequência escolar de não órfãos, de 10 

a 14 anos

9

Meta 8
Parar e começar a inverter, até 2015, a incidência da malária e outras 
doenças principais

21. Taxas de prevalência e de mortalidade associadas à malária
22. 22. Proporção da população em áreas de risco de malária que usa medidas eficazes 

de prevenção e tratamento da malária
23. Taxas de prevalência e de mortalidade associadas à tuberculose
24. Proporção de caos de tuberculose detectados e curados sob tratamento observado 

directamente, casos de tratamento breve (TODB)

9 f

9 g

9 h

9

Objectivo 7 Assegurar a sustentabilidade ambiental

Meta 9
Integrar os princípios do desenvolvimento sustentável nas políticas 
e programas nacionais e inverter a perda de recursos ambientais

25. Proporção de área terrestre coberta por florestas
26. Rácio entre a área protegida para manter a diversidade biológica e a superfície terrestre
27. Uso de energia (kg de equivalente petróleo) por 1 dólar de PIB (PPC)
28. Emissões de dióxido de carbono per capita e consumo de clorofluorcarbonos 

que destroem o ozono (ton. PDO)
29. Proporção da população que usa combustíveis sólidos

22 i

22 j

Meta 10
Reduzir para metade, até 2015, a proporção das pessoas sem acesso 
sustentável a água potável e saneamento

30. Proporção da população com acesso sustentável a uma fonte de água melhorada, 
urbano e rural

31. Proporção da população urbana com acesso a saneamento melhorado, urbano e rural

7 k, 33 k

7 l

Índice dos indicadores dos Objectivos de Desenvolvimento 
do Milénio nos quadros de indicadores



372      REL ATÓRIO DO DESENVOLV IMENTO HUMANO 2005     

Objectivos e metas da Declaração do Milénio Indicadores para medir o progresso
Quadro de 

indicadores

Meta 11
Alcançar, até 2020, uma melhoria significativa na vida de pelo menos 100 
milhões de habitantes de bairros degradados

32. Proporção de famílias com acesso à ocupação segura da habitação

Objectivo 8 Promover uma parceria mundial para o desenvolvimento

Meta 12
Continuar a desenvolver um sistema comercial e financeiro aberto, baseado 
em regras, previsível e não discriminatório.
Inclui um compromisso para a boa governação, desenvolvimento e redução 
da pobreza – tanto nacional como internacionalmente

Ajuda pública ao desenvolvimento
33. APD líquida, total e para os países menos desenvolvidos, em percentagem do rendi-

mento nacional bruto (RNB) dos doadores da OCDE/CAD
34. Proporção da APD bilateral total, atribuível sectorialmente, dos doadores da OCDE/

CAD, para serviços sociais básicos (ensino básico, cuidados de saúde primários, 
nutrição, água potável e saneamento)

35. Proporção da APD bilateral, não ligada, dos doadores da OCDE/CAD
36. APD recebida nos países interiores, em proporção dos seus rendimentos nacionais 

brutos
37. APD recebida nos pequenos Estados insulares em desenvolvimento, em proporção 

dos seus rendimentos nacionais brutos

Acesso ao mercado
38. Proporção do total das importações de países desenvolvidos (em valor e excluindo 

armas) provenientes de países em desenvolvimento e países menos desenvolvidos, 
admitidos livres de direitos

39. Tarifas médias aplicadas pelos países desenvolvidos aos produtos agrícolas, têxteis e 
vestuário provenientes dos países em desenvolvimento

40. Apoio agrícola estimado nos países OCDE em proporção dos seus produtos internos 
brutos

41. Proporção da APD fornecida para ajudar a construir a capacidade comercial

Sustentabilidade da dívida
42. Número de países que alcançaram os seus pontos de decisão PPAE e número dos que 

alcançaram os seus pontos de conclusão PPAE (cumulativo)
43. Alívio da dívida comprometido no quadro da Iniciativa da Dívida PPAE m

44. Serviço da dívida como percentagem das exportações de bens e serviços

17 n

17

17

18

19

Meta 13
Atender às necessidades especiais dos países menos desenvolvidos
Inclui: acesso livre de tarifas e quotas para as exportações dos países 
menos desenvolvidos; programa aumentado de alívio da dívida dos PPAE e 
cancelamento da dívida bilateral pública; e uma APD mais generosa para os 
países comprometidos com a redução da pobreza

Meta 14
Atender às necessidades especiais dos países interiores e dos pequenos 
estados insulares em desenvolvimento

Meta 15
Tratar os problemas da dívida dos países em desenvolvimento de forma 
compreensiva, através de medidas nacionais e internacionais, de forma a 
tornar a dívida sustentável a longo prazo

Meta 16
Desenvolver e executar, em cooperação com os países em desenvolvimento, 
estratégias que proporcionem aos jovens um trabalho digno e produtivo

45. Taxa de desemprego de jovens de 15 a 24 anos, por sexo e total 21 o

Meta 17
Prover o acesso, em cooperação com empresas farmacêuticas, a 
medicamentos essenciais e a preços comportáveis nos países em 
desenvolvimento

46. Proporção da população com acesso sustentável aos medicamentos essenciais a 
preços comportáveis

Meta 18
Tornar acessíveis, em cooperação com o sector privado, os benefícios das 
novas tecnologias, em particular os da informação e comunicação

47. Linhas telefónicas e assinantes de telemóveis por 100 pessoas
48a. Computadores pessoais em uso por 100 pessoas
48b. 49. Utilizadores de Internet por 100 pessoas

13 p

13

a Os quadros 7 e 33 apresentam este indicador como pessoas subalimentadas em percentagem da população total.
b O quadro 28 inclui dados do emprego feminino por actividade económica.
c O quadro apresenta a taxa de escolarização feminina (líquida ou crescimento) em percentagem da taxa masculino dos níveis de ensino primário, secundário e superior, separadamente.
d O quadro apresenta os dados da taxa de alfabetização feminina jovem em percentagem da taxa masculina.
e Os quadros 9 e33 apresentam a prevalência de VIH entre pessoas dos 15 aos 49 anos.
f O quadro inclui dados de casos de malária por 100.000 pessoas.
g O quadro inclui dados de crianças menores de cinco anos com mosquiteiros tratados com insecticida e de crianças menores de cinco anos com febre tratados com medicamentos antimaláricos.
h O quadro inclui dados de casos de tuberculose por 100.000 pessoas.
i O quadro apresenta este indicador como PIB por unidade de energia utilizada (dólares PPC de 2000 por kg de equivalente petróleo).
j O quadro inclui dados de emissões de dióxido de carbono per capita.
k Os quadros 7 e 33 incluem dados combinados das populações urbana e rural com acesso sustentável a uma fonte de água melhorada.
l O quadro inclui dados combinados das populações urbana e rural com acesso sustentável a saneamento melhorado.
m O quadro 18 inclui dados sobre o alívio da dívida bilateral garantido pelo Fundo Fiduciário PPAE e do perdão da dívida bilateral bruta.
n O quadro inclui dados da ajuda pública ao desenvolvimento (APD) para países menos desenvolvidos em percentagem da APD total.
o O quadro inclui dados da taxa de desemprego dos 15 aos 24 anos como taxa total masculina e feminina em percentagem da taxa masculina, apenas para os países da OCDE.
p O quadro apresenta as linhas telefónicas e os assinantes de telemóveis separadamente. 

Índice dos indicadores dos Objectivos de Desenvolvimento 
do Milénio nos quadros de indicadores

(continuação)




